Google 



This is a digital copy of a book that was prcscrvod for gcncrations on library shclvcs bcforc it was carcfully scannod by Google as part of a projcct 

to make the world's books discoverablc online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 

to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 

are our gateways to the past, representing a wealth of history, cultuie and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other maiginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journcy from the 

publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prcvcnt abuse by commercial parties, including placing lechnical restrictions on automated querying. 
We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfivm automated querying Do nol send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machinc 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a laige amount of text is helpful, please contact us. We encouragc the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attributionTht GoogXt "watermark" you see on each file is essential for informingpcoplcabout this projcct and hclping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are lesponsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countiies. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can'l offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search mcans it can bc used in any manner 
anywhere in the world. Copyright infringement liabili^ can be quite severe. 

About Google Book Search 

Googlc's mission is to organize the world's information and to make it univcrsally accessible and uscful. Google Book Search hclps rcadcrs 
discover the world's books while hclping authors and publishers rcach ncw audicnccs. You can search through the full icxi of this book on the web 

at |http: //books. google .com/l 



Google 



Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 



-^ 



APR 9 1925 



^ 

T 



índice das decisões 



DO 



MIIISTERIO DA JUSTI|;ii E NEGÓCIOS IITERIORES 



Pftgf* 

N« 1 — Nos monicipioB ou comarcas onde não ha oficio priva- 
tivo do registro de titules e documentos, os serven- 
tuários incumbidos desse serviço só são obrigados a ter 
o protocollo de que trata o art. li do regulamento 
n. 4715, de 16 de fevereiro de 1903 ' . . 1 

N. 2 — Ânnullação e archivamento do processo imtavr^do 
contra o alferes da Guarda Nacional, em S. Paulo, 
José Pinto de Godoy e privação do posto do mesmo 
official ..••• ,.,.,, 1 

N. 3 — Â qualificação dos euardas nacionaes continua a ser 
regida pela lei n. Í02 e decreto n. 122, de 19 de se- 
tembro e Ifó de outubro de 1850 3 

N. 4 ^ Os agentes consulares da Allemanha podem, de aocdrdo 
com as leis do seu paiz, celebrar os casamentos d« seus 
compatriotas, ou de um allemão com o súbdito de 
outra nação, desde que não se trate de brazileiro • . 3 

N* 5^0 Ministério da Justiça não é orgao consultivo de inter- 
jjk* esses de caracter particular • « • • 4 

S N« 6 -^ Restabelece a doutrina do aviso n. 139, de 7 de abril 

H^ de}i8ô2 e revoga o de]n. 1842, de 17 de novembro de 1903. 4 

^^ N. 7-*- As heranças dos orphãos devem ser recolhidas aores- 

^ pectivo cofre , • «•• 5 

m N. 8 -« Declara extensivo á Guarda Nacional nos Estados o uso 
■ provisório do )8<> uniforme da calça destinada ao 1<> para 
W as dilferentes armas e estados-maiores 5. 

N. 9 — Declara que as listas de que trata o art. 5^ das instru- 
cções annexas ao decreto n. 5391, de 12 de dezeml^ro 
de 1904, deverão conter os 15 maiores contribuintes 
do imposto predial e içual numero de contribuintes 
dos impostos sobre propriedade rural ov, na falta destes, 
jdos impostos sobre industrias e profissões, cabendo a 
^ remessa de taes listas Aoa funocicmarios encarregados 

da arreoadAção das rafpeotivaa vandat* . • • • • 6 



4 índice das deciaSes 

Pftga. 

N. 10 — Declara que as mesas examinadoras devam ser consti» 
tuidas com os professores ([ue leccionaram as r^spe- 
ctivas disciplinas durante o anno lectivo 6 

N. li — > Declara que as listas dos maiores contribuintes men- 
cionados na §2<> do art. 9*^ das Tnstr acções unnezas ao 
decreto n. &391, de 12 de deztombro de i9i)4, são as 
mesmaft de queti^ata o ai^« 5<>, em cuja cmiformidade 
deverão orgauizar-se • 7 

N. 12 — Declara que a prova do idade a que se refcro o art. i8 
§ !• da lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, deve 
ser dad^ por meio. de certidão do nascinu^nto ou de 
baptismo e, na sua falta, por mel» de justilicaçlo pe- 
rante a autoridade judiciaria, ou do certidão de onde 
conste haver sido o alistando qualiíicado jurado na 
revisão de 1903 ^ 

N. 13 — Declara que o art. 333 do Código de Ensino, que se 
refere aos membros do magistério dos institutos of- 
ficiaes, deve ser observado em relação ao pessoal admi- 
nistrativo T. * • ^ 

N. 14— Declara que o sello/lo r,íJ500í dv. acc<'>rdo com o n. 8 da 
circular de 30 do abril de 190i, só devo eer eriipúlo nos 
requerimentos de alumuos de iu^titutos equiparadoâ 
pedindo inscripção a exame validos para a matricula 
noB cursos superiores ........... 10 

N. 15 — Dá solução a varias .consultas formuladas sobre a 
organização das. coma)iss.ões examinailoias . ii:);; Facul- 
dades de Medicina 10 

..,',.. •. , > , , 

N. 1(> — - Declara que não devem ser atcceitos como.equivaient<*s 
ao exame de mathematicii, nech-mâ^rio para a makricula 
na Escola Polytechnica» ís exames de al.irebra^ «juouu;- . 
tria e trigonometria rectilinea do 4«> aijiio do cur.-o 
gymnasial; mas, que taes exames não devem ser exi- 
gidos dos candidatos que apresentarem titulo de ba- 
charel em scieticias e lettras ou ccrtitícado do exame 
.. de. madureza • • ; . ; . . . . . . . . ■. 10 

N» 17 — Declara que unicamente nos municípios onde não houver 
imposto predial poderão ser ohamados para fazer parto 
das commíssOes de alistamentos os quatro maiores con- 
tribuintes do imposto de industrias, e proUssões. ... 13 

N. 18 — Declara que .o imposto de erwportação de produ^otos de 
lavoura não pôde sor eomprehendidQ ontre ,o6,>de que 
trata o art. 5® das instrucções annexas ao deoroto 
n. Ò391, dolSdedczemlrodo.l^Oi , ,..,,,. 1^ 

N. 19 — Declara poranto uuem devem ser dadas as justi li cações 
para prova de idade e o>' emolumentos a qiie estão 
sujeitas, e quem substitu.; o ajudante do procurador 
da Republica nos seus impedimentos. ••.... 14 

N. 20— Declara que os funccionarios dos Conselhos ou Ca- 
marás Municipaes não podem tomar parte nos tra- 
balhos da commissâo do alistamento, £a qualidade de 
membros aleitos pelos mesmos Concelhos ou Gamaras . 15 



1 



MINISTÉRIO DA XU8TIÇA B NB60CI0S INTBRIORBS 



Paf • . 



N. 21 — Resolve como dere ser feita a prora de idade para o 

aiiaUmentode. eleitores. • • . • 15 

N. S2 — Declara qae não ha iocompatibilidade legal entre aa 
fancções de membros effeotivoa de Gamara Mánicipal 
ou Prefeito, e aa de membro de commissão de alista- 
mento eleitoral 16 

N. 23 — Declara comodey3 ser feita a prova de idade para o 
alistamento eleitoral ; que o extrangeiro não pôde alis» 
tar-se nlettor ; que, para completar o numero minimo 
de eleitores, podem ser inclaidoa naa respectivas 
secções eleitores de mais d» um districto de pas ; que 
os reqnerimento.H e documentos para fins eleitoraea 
são isentos du sello 16 

N. 24 — Declara que, em cada wca dos umnicipios qu.^- consti- 
tuem uma comarca, deverá haver uma commissão espe- 
cial de alistamento, conforme dispGe o art. 3» do de- 
creto n. 5391, de 12 de dezembro de 1904, deveftdo os 
cidadãos eleitos pelos membros do Governo Municipal 

Sara tal commissão ser pessoas extranhas ao mesmo 
overno. « . • 17 

Dôclara como di^ve ser feita a prova da idade para o 
alistamento eleitoral 18 

-Responda a consultas relativas a interpretações do.s 
ar ta. 7^ 8^ 9»» 22 e24 do decreto n. 5391, de 12 de 
dezembro de 1904 19 

Cobre a substituição de fanccionaríos da Assistência 

a Alienados e sobre a concessão de férias aos mesmos. 20 

Declara que não podem oomprehenrlor-so na denomi- 
nação de imposto predial os que são cobrados pela Ga- 
mara Municipal sobre café e aguardente fabricada nos 
engenhos- pelos lavradores de canna ..•.•• 21 

Resolve diversas consultas sobre assumpto eleitoral* 21 

Declara qlie,' embora alei n. 1269, de 15 de novembro 

de 1904, disponha no art. 33 que os recursos do alista- 

mento não têm efiteito suspensivo, esse preceito não au- 

P toriza o presidente da commissio de alistamento a 

^ expedir o titulo ao eleitor logo após a decisão da 

* mesma commissão •... 22 

N. 31 — Declara o modo pelo qual devem ser feitas as jus- 
tificações de idade ; que os requerimentos e documentos 
»para fins eleitoraes estão isentos de sello ; que no livro 
de transcripção do alistamento deverão ser mencio- 
nados todos os dizeres constantes dos dons livros de 
inscripçãô dos eleitores 23 

N. 32 — Declara que ao presidente da commissão de alistamento 
cabe proclamar os nomos dos maiores contribuinte:^ 
conforme as listas recebidas e as reclamações que 
entenda dever acceitar, nos termos do art. 6<> do de- 
cretou. 5391, de 12 de dezembro de 1904 24 

N« 33 — Declara que no caso de impedimento deve o juiz mu- 
nicipal passar a presidência da commissão ao seu 



N. 


25 


N. 


26 


N. 


27 


N. 


28 


N. 


29 


N. 


30 



INDIOB DAS DSGIS5B8 



Pafi. 



eubHitilto ; bem assim a inconveniência do escrivão 
tomar p«v^ nos trabalhos do goterno mnnicipii, á 
▼ista da incompatibilidade moral ...•••• 25 
If. 14i^lUs(^v% sobre a convocação dos membros do Qoverno 
Municipal e seus Immediatos em rotos, para elegerem a 
commissão de alistamenlo eleitoral 25 

H. 35*'-^ Deelara que aos alumnos que na 1* época houverem 

pa^o taxa de matvicula deve ser exigida, para a prés- a 

taçao de exames na 2^, somente a taxa de exame, e que 1 

aos que não aproveitarem esta nltima taxa na 1^ época * 

não tem applicação o disposto nos art. 128 e 159 do 
Ck>digo de Ensino 26 

N. 3&— «Declara ^ue o i<» juiz de paz da Parahybuna perdeu, 
temporariamente, essa qualidade por estar investido 
das foncções de juiz de direito, competindo-lhe, neste 
caracter, convocar e presidir a commissão de alista- 
mento 27 

N. 37 — Sobre a interpretação do dispositivo do art. 13 das 
instruções anuexas ao decreto n. 5391, de 12 de de- 
zembro de 1904 28 

N. 38 — Declara que o titulo do eleitor deve conter sempre a 

assignatnra do próprio eleitor ...*.... 29 

K. 39 — Sobre a presidência, pelo director do Museu Nacional 
das sessões do concurso para o provimento do logar 
de assistente da 4^ Secção. Declara que os membros inte- 
rinos da Congregação do Museu podem tomar parte no 
julgamento do concurso 29 

N* 40 — Declara que o alistamento eleitoral, só pôde ser feito 
na época legal e que os juizes de paz não são con- 
siderados autoridades competentes para presidir ás 
commissões de alistamento 30 

N* 41 — Declara qne, annullado o alistamento eleitoral, só resta 
aguardar a época da revisão para se proceder a 
novo alistamento 30 

N. 42 — Declara que os emolumentos i9irreoadados em virtude 

do decreto n. 4536. de 24 de abril de 1869, foram in- ^ 

duldos no sallo pelo decreto n. 7540, de 15 de no- 1 

vembro de 1879 31 ] 

N. 43 -* Declara qne o presidente da commissão de alistamento 
não pôde fazer parte dà junta organizadora das mesas 
eleitoraes 32 

N. 44 — Declara o modo pelo qual devem ser substitnidos os 1 

secretários das juntas organizadoras das mesas elei- i 

toraes 32 ^ 

N. 45 — Declara que o alistamento só poderá re.alizar-se na 
época legal, e que, embora annullado, não se poderá 
proceder a novo alistamento sinão na época da revisão 33 

N. 46— > Declara que a Fazenda Nacional não é obrigada ao 
pagamento das despezas feitas com o calçamento da 
testada do prédio em que funcciona a decretaria de 
Estado por lhe aproveitar a isenção do art. 10 da 
Constituição da Republica • . . • • 34 



í 



lONISTBEIO DA JUSTIQA. B NBâOdOS INTEBIOttB» 7 

PAgS. 

N« 47 — Declara que a divisão de um monicipio em secções de- 
Ycrá obedecer ao numero de eleitoreg alistados, n&o 
dependendo da decisão dos recursos qne possam ser 
apresentados á respectiva jnnta 34 

N. 48 -^ Declara ^e é inelegivel para o Gongresio Nacional o 

fiinccionario municipal demiasivel 35 

N* 49 — Declara que, para a indicação do mesario, deve o 
eleitor, no Districto Federal, provar que pertence á 
secção respectiva ' 36 

N. 50 — Declara que nos institutos equiparados de ensino supe- 
rior não cabe proceder a exame de habilitação, o qual 
deve ser prestado nas faculdades officiaes ; e expõe 
outras resoluções 36 

N* &1 — Declara que, respeitada a disposição relativa á pres- 
cripção da divida de exercícios findos, de confor- 
midade com o decreto n. 857, de i2 de novembro de 
1851, assiste ao Bispo da Diocese da Parahyba direito 
á percepção da côngrua que lhe competia, como conexo 
de prebenda inteira da Se de Olinda, por não subsistir 
a doutrina do decreto n. 119 A, de 1890, em virtude 
da qual perde o direito á côngrua o pensionista que 
toi ulteriormente provido em cargo ou dignidads de 
categoria superior 37 



f 



d 



) 



i 



» * 






MINISTÉRIO DH JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 



N. 1 — EM 1 DE FEVEREIRO DE 1905 

Nos manicipios ou comarcas onde não ha officio privativo] do re- 
gistro de titulose documentos, os serventuários incumbidos desse 
servigosósão obrigados a ter o protocoUo de que trata o art. 11 
do regulamento n. 47/5 de 16 de fevereiro de 1903. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça— 1* Secção. — Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1905 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro— Declaro-yos, em 
resposta ao officio de Ild o mez ando, que, nos termos do art. 84 
do regulamento approvado pelo decreto n. 4775 de 16 de fe- 
vereiro de 1903, os serventuários de justiça que tiverem a seu 
cargo o registro de títulos e documentos, nos municípios ou co- 
marcas em que não haja officio privativo, só são obrigados a ter 
o livro protocoUo de que trata o art. 11 do citado regulamento. 

Saúde e fraternidade. — /. /. Seabra. 



N- 2 — EM 30 DE MARÇO DE 1905 

AnnuUação e archivamento do processo instaurado contra o Alferes 
da Guarda Nacional, em S. Paulo, José Pinto de Qodoy e pri- 
vação do posto do mesmo official. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça— 2* Secç5a— Rio de Janeiro, 30 de março de 1905. 

Em solução ao officio n. 68, de 31 de dezembro de 1904, com 
que transmittistes os autos do conselho de disciplina a que man- 
dastes submetter o alferes da 3«^ companhia do 95« batalhão de 
infantaria da guarda nacional da comarca da Faxina, nesse Es- 
tado, José Pinto de Godoy, e pelo qual foi o mesmo official con- 
demnado á perda do posto, de aocôrdo com o art. 65, § 2% da lei 
n. 602, do 19 de setembro de 1850, declaro-vos que resolvi 



2 DECISÕES DO GOVERNO 

annuUar todo o processado e mandar archivar os referidos autos 
nesta Secretaria de Estado, á vista dos erros e irregularidades 
insanáveis praticados no correr do processo, indevidamente ins- 
taurado contra o dito offlcial pelas mesmas autoridades que alli 
funccionaram. 

Os conselhos de disciplina só são convocados para julgar oíll- 
ciaes inferiores, cabos e praças da guarda nacional nos casos re-. 
strictos dos arts. 97 e 99 e seus paragraphos, combinados com as 
disposições dos arts. 98 e 100 da lei n. 602, acima citada, e em 
nenhuma das hypotheses previstas naquelles primeiros artigos 
se achava incurso o alludido offlcial. 

Accresce que os mesmos conselhos, para julgamento dos -offl- 
ciaes e praças dos corpos, devem ser nomeados çelos respectivos 
commandantes e não pelos commandantes superiores, a quem só 
ô permittida a nomeação dos que se destinarem a julgar os offl- 
ciaes do seu estado-maior, commandantes de brigadas e seus es- 
tados-maiores e commandantes de corpos, como estatuo o 
art. 113 da lei n. 60â, de 10 de setembro de 185 ). 

Não obstante determinação tão clara, o conselho de disciplina 
que julgou o alferes Pinto de Godoy foi nomeado por esse com- 
mando-superior, e assim nullo de plena direito se toi'nou o seu 
funccionamento, tanto mais que na sua organização não foram 
observadsas as disposições dos arts. 102 e 103 da lei citada. 

E os a Iludidos conselhos, quando não absolvam, s6 podem 
impor a penas do art. 98, si se tratar de algum doa delictos 
previstos no artigo antecedente, ou as do art. 100, nos casos re- 
strictos de qualquer das hypotheses do art. 99, porém jamais lhes 
é permittído desclassificar o delicto para applicar a pena do 
art. 65, § 2<^, da dita lei, a qual é da exclusiva competência do 
conselho de investigação creado pelo decreto n. 3535, de^de 
novembro de 1865, e cuja organização e forma de processp muito 
differem das observadas no de disciplina, e, portanto, nenhum 
valor juridioo tem a seutejiço* proferida pelo citado conselho, 
por improcedente e não ser do sua alçada, como acima âca 
exposto. 

O offlcial accusado, ainda mesmo submettido a conselho de in- . 
vestigação, não poderá ser condemnado á perda do posto, por 
deserção, nos termos do supracitado art. 65, § 2'>, visto ter em 
tempo requerido guia de mudança para essa Capital, a qual lhe 
foi concedida por aviso deste Ministério, de 19 de novembro de 
1903, e assim nenhum cabimento t jve a sua condemnação, como 
incurso na penalidade daquelle artigo. 

Entretanto, como das annotaçõe^ constantes da sua patente 
se verifica que não foram preenchidas todas as formalidades le- 
gaes da posse e investidura do posto por parte desse offlcial, que 
até á presente data não entrou regularmente em exercício, re- 
solvi prival-o do posto, de conformidade com a disposição do 
art. 65, § S^", da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850. 

E deprehendendo-se, do memorial que foi apresentado pelo 
mesmo alferes a esta secretaria de Estado, acharom-se também 
irregularmente em exercício diversos offlciaes do seu batalhão, 
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transmitto-vos o i^eferido docamento, afim de que |»*esteis, eom 
urgência, as necessárias ioformações a respeito, para ulterior 
procedimento deste Ministério. 

Saúde e firaternidade. — Dr. /. J. Seabra. — Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional, no Estado 
de S. Paulo. 



N. 3 — EM 29 DE MAIO DE 1906 

A qualiíicação dos guardas nacionaes continua a ser regida pela Lei 
n. 602 e decreto n. 722, de 19 de setemi ro e 25 de outubro de 1850. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores^Directoria da Jus- 
tiça— 2^ Secção— Rio de Janeiro, 29 de maio de 1905. 

Declaro-Yos, em resposta á consulta constante do vosso offlcio 
datado de 10 do corrente mez, que a qualificação de guardas na- 
cionaes continua a ser regida pela lei n. Ô02, de 19 de setembro 
de 1850, e decreto n. 72^, de 25 de outubro do mesmo anno, 
fazendo se annualmente aquelle serviço na época regulamentar. 

Entretanto, como aguardastes a decisão deste Ministério sobre 
a alludida consulta, ficaes autorisado a nomear este anno, desta 
data em deante, os conselhos de qualificação de guardas nacio- 
naes em todas as comarcas do Estado ; cumprindo-vos marcar o 
dia em que deverão ser iniciados os respectivos trabalhos. 

Saúde « fi?aternidade. — Dr. J. /. Seabra, — Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
de S. Paulo. 



N. 4 — EM 24 DE AGOSTO DE 1905 

Os agentes consulares da AUemanha podem, de accôrdo com as leis 
do seu paiz, celebrar os casamentos de seus compatriotas, ou de 
um aliem ão com o súbdito de outra nação, desde que não se trate 
de brasiltiro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1» Secção — Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1905. 

Sr. Presidente do Estado deS. Paulo. -*- Deolâro^ros, em res- 
posta ao offlcio n. 668 de 18 de maio do corrente anno, que a lei 
n. 181 de 24 de janeiro de 1890 não se oppõe a que os agentes 
diplomáticos ou consulares da AUemanha, de accôrdo com as leis 
do seu paiz, celebrem no Brasil casamentos de seus compatriotas 
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OU de um allemão com o súbdito de outra nação, não podendo, 
porém, fazel-o quando um dos contrahentes for brasileiro ; e 
que taes actos só adquirem validade quando aqui registrados, 
do mesmo modo porque o são os casamentos de brasileiros cele- 
brados no estrangeiro. 
Saúde e fraternidade. — Dr. /., J. Seabra. 



N. 5 — EM 21 DE SETEMBRO DE 1905 

O Ministério da Justiça não é órgão consultivo de interesses de ca- 
racter particular. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1905, 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores — Restituindo 
o requerimento que acompanhou vosso aviso n. 37 de 31 de 
agosto findo, e no qual o italiano João Larocoa pede que se cer- 
tifique se ainda estão em vigor no Brasil as Ordenações do Reino 
de Portugal, Livro 4o, Tit. 96, principio, e a Novella Romana 
n. 118, tenho a honra de declarar- vos que não pôde ser deferido 
o pedido, visto não ser este Ministério órgão consultivo de inte- 
resses de caracter particular. 

Entretanto, como esclarecimento para attender á Legação da 
Itália, Ccvbe-me informar-vos que a successão, á intentado, de- 
fere-se« segundo as leis brasileiras, aos descendentes ; na falta 
de descendentes aos ascendentes ; na falta de uns e outros aos 
collateraes até o decimo grão por direito civil. — Ord. — Livro 
4®— Tit. 93, principio; na falta destes ao cônjuge sobrevivente e 
em ultimo logar ao Estado. 

Saúde e fraternidade, — Dr. /. J, Seabra. 



N. 6 — EM 20 DE OUTUBRO DE 1905 

Restabelece a doutrina do aviso n. 139, de 7 de abril de 1862 e re- 
voga o de n. 1842 de 17 de novembro de 1903, 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1905. 

Attendendo ao que expoz esse commando, em oíficio n. 625, 
de 31 de agosto ultimo, declaro- vos que fica restabelecida a 
doutrina do aviso n. 139, de 7 de abril de 1862, e revogado o de 
17 de novembro de 1903. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J» Seabra. — Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional da Capital 
Federal. 
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N. 7 — EM 2 DE DEZEMBRO DE 1905 
As heranças dos orphãos devem ser recolhidas ao respectivo cofre. 

Ministério da Jastiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Jastioa — 1^ Secção — Rio de Janeiro, H de dezembro de 190i, 

Declaro, para vosso conhecimento, que, não obstante o que 
expuzestes em oí&cio de 27 do mez ando, uma vez liquidadas as 
heranças dos orphãos, deveis fazel-as recolher ao respectivo 
cofre, segundo preceitua o regulamento annexo ao decreto 
n. 5143 de 27 de fevereiro do anno passado. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J. Seabra» — Sr. Juiz de Di- 
reito da 2^ vara de orphãos. 



N. 8 — EM 22 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara extensivo á Guarda Nacional nos Estados o uso provisório 
do 2° uniforme da calça destinada ao i° para as differentes armas 
e estados-maiores. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2^ Secção — Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1905. 

Em resposta aos offlcíos ns. 159 e 184, de 11 de setembro e28 
de novembro últimos, declaro- vos que fica extensivo á guarda 
nacional nos Estados o aviso de 22 de novembro de 1900 — que 
mandou adoptar provisoriamente na guarda nacional desta Ca- 
pital para 2^ uniforme a calça de uso no 1® para as differentes 
armas e estados-maiores. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. —Br. General 
Gommandante Superior da Guarda Nacional no Estado do Rio 
de Janeiro. 
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N. 9 — EM 30 DE JANEIRO DE 1905 

Declara que as listas de que trata o art, 5° das instrucções annexas 
ao decreto n, 5391, de 12 do dezembro de 1904, deverão con- 
ter os 15 maiores contribuintes do imposto predial o igual nu- 
mero do contribuintes dos impostos sobre propriedade rural ou, 
na falta destes, dos impostos sobre industrias e profissões, ca- 
bendo a remessa de taes listas aos fanccionarios encarregado^ 
da arrecadação das respectivas rendas. 

Ministeríada Justiça e Negócios lateriorea— IHreotoria do 
Interior — l^ Secção — Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1905. 

Em resposta ao vosso offlcio de 21 do corrento mez, em o 
qual consultaes sobre duvidas que ocoorrem relativamente á 
execução do que determina o art. 5<> das Ini>trueções para o 
alistamento de eleitores na Republica, annexas ao Decreto 
n. 5391, de 12 de dezembro ultimo, declaro vos: 

1*. Que as listas de que trata o referido art. 5^ das mes- 
mas instrucções deverão eonter os 15 maiores contribuintes do 
imposto predial (commummeate denominado de — decima ur- 
bana) e igual numero de contribuintes dos impostos sobre pro- 
priedade rural ou, na falta destes, dos impostos sobre indus- 
trias e profissões ; 

2». Qae para o primeiro alistamento, conforme dispõe o 
§ 4? do citado artigo, terá de servir de base o pagamento de taes 
impostos no exercício de 1902 ; 

3». Finalmente, que, ainda nos termos da I* parte do mesmo 
art. 5"*, cabe a remessa de taes listas aos íunccionarios encar- 
regados da arrecadação das respectivas rendai. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. —Sr, Collector 
das Rendas Estadoaes e Federaes, na cidade de Cunha, Estado 
de S. Paulo. 



N. 10 — EM 21 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que as mesas examinadoras devem ser constituidas com os 
professores que leccionaram as respectivas disciplinas durante o 
anno lectivo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção— Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1905. 

Com o offlcio n. 961 de 22 de dezembro ultimo transmittistes, 
em cópia, os que foram trocados entre esta Directoria e o 
substituto da 2^ Secção Dr, Qonçalo Muniz Sodrô d* Aragão, 
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a propósito da recusa deste em fazer parte da commiasão exa- 
minadora dó 1<> anno do curso odoatologloo, para que foi 
nomeado pela Congregação em 16 de novembro próximo findo, 
de conformidade com o art. lôl do Código de Ensino* 

Fundamenta o alladido substituto a sua recusa em cumprir 
a deliberação da Congregação por consideral*a oontraria ao 
disposto nos arts. 28 e 57 do Regulamento rigente. 

Em resposta, declaro-vos que, de accoi^do com a informação 
que prestastes, devendo ser observados no caso em questão os 
arts. 49, 51 e 57 do citado Regulamento, o acto da Congre- 
gação foi perfeitamente regular. 

Assim 3 que, determinando o art. 57 que as commissões 
examinadoras serão constituídas pelos lentes do anno ou por 
quem os substituir na regência das cadeiras, se evidencia que 
ó intuito do legislador' foi constituir as mesas examinadoras com 
os profbssóre& que leccionaram as respectivas disoipliaas du- 
rante o anno, e segundo o disposto nos arts. 49 e 51 os cursos 
do 1<> anno de odontologia, sendo feitos pelos substitutos, a estes 
cumpre tomar parte na commíssão examinadora do mesmo 
anno. ' . » . . 

Ainda quando não bastassem as disposições acima citadas, o 
acto da Congregação encontrava apoio no art» 58 do menciona- 
do Regulamento. 

Sáude e flpaternidade. — Dr. J. J, Seabra. — Sr. Director 
da Faculdade de Medicina da Bahia* 



N. II — EM 21 DE PEVi^]REIRO DE 1905 

Declara que as listas dos maiores contribuintes mencionados no § £<> 
do art. 90 das Instrucções annexas ao Decreto n. 5391, de 12 ãe 
dezembro de 1904, são as mesmas deqtte trata o art. 5o, em cuja 
conformidade deverão organizar-se. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -- Directoria do 
Interior -^'1* Se S^*— Rio dei Janeiro, 21 de fevereiro dd 
1905; 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo. —Em referencia ao 
oííicio do Secretario do Interior, desde Estado ,' sob n. 4lrde 11 
do corrente mez, e respondendo ã consulta constante do que, 
por intermédio do mesmo secretario, me foi dirigido pelo juiz 
de direito da comarca do Capão Bonito do Paranapanema, de- 
claro- vos: 

l.<> Que as listas dos maiores contribuintes do município 
mencionadas no § 2* do art. 9'' das Instrucções annexas ao 
decreto n. 5391 de 12 de dezembro de 1904 são as mesmas de 
que trata o art. 5°, em cuja conformidade deverão organizar-se; 
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2,« Qae, attento o faoto de, em 1902, s6 existirem os im- 
postos predial e de estabelecimentos commerciaes, deverá ser 
observado o seguinte preceito, contido no art. 9^ do alludido 
Decreto : « nas capitães o onde não houver contribuintes de 
impostos sobre propriedade rural servirão os dous maiores con- 
tribuintes do imposto de industrias e profissões (estabelecimen- 
tos commerciaes) e outros tantos do imposto de decima urbana» • 

Saúde e fraternidade. — Dr, /. J, Seabra, . 



N. 12 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que a prova de idade a que se refere o art. 18 § 1^ da lei 
n. 1269, de 15 de novembro de 1904, deve ser dada por meio 
de certidão de nascimento ou de baptismo e, na sua falta, por 
meio de justificação perante a autoridade judiciaria, ou de cer- 
tidão de onde conste haver sido o alistando qualificado jurado 
na revisão de 1903. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1« Secção — Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 
1905. 

Sr. Governador do Estado de Pernambuco — Em oíflcio, 
sob o n. 177, de 10 do corrente mez, attendendo ao que solici- 
taram diversos eleitores do município do Recife, oonsultaes si 
a certidão de que o alistando é ou foi empregado publico, 
offlcial da guarda nacional, exerceu ou exerce cargo ae elei- 
ção popular, na falta de certidão de idade, prova a sua maiori- 
dade civil, para os fins do art. 18 § 1« da lei n. 1269, de 
15 de novembro de 1904. 

Respondendo ao mesmo offlcio, e conforme já tive ensejo 
de declarar em solução a consultas semelhantes, cabe-me di- 
zer-vos que a prova de idade a que se refere a alludida dis- 
posi^o devera ser dada por meio de certidão de nascimento 
ou de baptismo, e, na sua falta, por meio de justificação pe- 
rante a autoridade judiciaria, ou de certidão de onde conste 
haver sido o alistando qualificado jurado na revisão de 1903. 

Saúde e fraternidade.—Dr. /. J. Seabra. 
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N. 13 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o art. 333 do Codic^o do Ensino, que se refere aos mem- 
bros do magistério dos institutos olliciaes, deve ser obfiervado 
em relação ao pessoal administrativo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 27 de fevereiro 
de 1905. 

Em referencia ao aviso de 30 de janeiro ultimo, que mandou 
contar a licença do inspector de alumnos Alfredo de Queiroz 
Souto até o dia em que deveria terminar, de accordo com a 
concessão e com a data em que aquelle funccionario entrou 
no gozo da mesma licença, não se acceitando, em virtude do 
art. 333, do Código de Ensino, a desistência de três dias, que 
fez o dito inspector*, communicaes no oflicio n. 23, de 1 do 
corrente mez, que não foi por ignorar o disposto no citado 
artigo que acceitastes tal desistência, e sim porque este artigo 
trata de membros do magistério e não cogita do pessoal admi- 
nistrativo; accrescendo que o aviso n. 27 do dito mez de ja- 
neiro veio corroborar a doutrina em cuja conformidade o men- 
cionado pessoal não tem direito a férias. 

Outrosim, consultaes qual a norma que se deverá seguir 
d'ora em deante, isto é, si o mencionado art. 333 éapplicavel 
também á administração. 

Em resposta, declaro-vos que o aviso do 27 de janeiro não 
decidiu que o pessoal administrativo não tem direito a ferias, 
ao contrario, fostes autorizado a combinar com o vice-director 
desse Internato, de modo que cada um possa gozar de um 
certo pariodo fora da sede desse estabelecimento. O que se 
decidiu foi que a permissão que solicitastes, para passar fo /a 
desta Capital todo o período das férias, somente tem sido 
concedida ao pessoal docente, visto que para este não ha tra- 
balho durante esse tempo, o que não succede com o pessoal 
administrativo, porquanto os institutos de ensino ainda na- 
quelle periodo não se fecham. 

Assim, tendo em attenção o que âca exposto, e que o 
art* 360 do alludido Código determina que durante o tempo 
feriado o pessoal docente e o administrativo,— salvo os fane- 
cionarios que estiverem em gozo de licença — perceberão in- 
tegralmente os seus vencimentos, doclaro-vos que o disposto 
no mencionado art. 333 deve, por analogia, ser observado em 
relação ao pessoal administrativo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra.^Sv, director do 
Internato do Gynmasio Nacional. 
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N. 14 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o sello de 5$500, de accordo com o n. 8 da circular de 
30 de abril de 1901, só deve ser exigido nos requerimentos de 
alumnos de institutos equiparados pedindo inscripçâo a exames 
validos para a matricula nos cursos superiores. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1905. 

Respondendo ao ^viso de 19 de setembro do anno findo, em 
que foram requisitadas informações sobre o moclo por que effe- 
etuaes a oobí»ança d j sello dos certificados de exam( s, tendo em 
vista ^ circular de 30 de abril de 1901 e o avisq de 25 de março 
de 1902, communicastes no oíBcio de 23 do dito mez de setembro, 
que os requeripaentos para a matricula nos diversos annos levam 
o sello 4è 1$, coqforme o regulamento do Estado, sendo exigido 
o sello federal de 5$500 em cada certificado de exame que instruè 
taep requerimentos. 

Em resposta declarp-vos que este ultimo sello, de accordo 
Qoja o n. 8 da referida circular, deve ser exigido nos requeri- 
mentos dos alumnos do Gymnasio sob vossa fiscalisaçâo para 
iiiscr|p<^p nos exames q^e, em virtude do decreto n. 694 de 1 de 
outubro d^ 1900, valem para a naatricula nas faculdades supe- 
riores e não nos certificados que acompanham os requerimentos 
para a ipatricula. 

taí disposição deve continuar a ser observada, á, vista, nao 
aô 4o decreto n. 1307, de 25 de dezembro de 1904, que prorpgou 
po^ quajtro annos o prazo para a realização dos exames prepa- 
ratórios, mas também do aviso de 14 de janeiro ultimo, em cuja 
enfermidade os exames finaes do Gymnasio Nacional e dos 
íittsíitutQ^ a jelle equiparados são validos para a matricula nos 
cursos superiores. 

Saúde e fraternidade. --Dr. J, J. Seabra. — Sv. delegado 
fiscal do Governo junto ao Gymnasio de Campinas. 



N. 15 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1905 

Dá solução ft yariçis consijiltaí formuladas sobre a org^i^íi^açãp das 
commissões examinadora^ nas .Faculdades de Mediciãa 

m 

Ministério da Justiça e Naífoclos Jntflçioces — Directoria 4o 
Interior— 2* Secção — Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1905. 

Com o offlcio n . 788, de 23 ^e novembro do anno próximo 
findo, transmittistes, em cópia, o que vos dirigiu o lente 
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l)r. Deocleciano Ramos, Ibizendo as seguintes consultas, as quaes 
pediu fossem submettidas ao Ministério a meu cargo. 

!•« Si os lentes ou substitutos qtíe leccionarem durante o 
anno a alunlnos de mais de um anno do mesmo curdo ou dd 
cursos differentes estão obrigados a fazer parte de todas as com- 
missoes que tenham de julgar das matérias por eiles leccionadas 
Q si, fazendo parte de mais de uma commissâo, podem simulta- 
neamente funccionar nollas como tem sido prato ? 

2.* Si os substitutos que não façam parte da commissâo 
examinadora podem, gozando das vantagens da substituição, ser 
convidados pela directoria a comparecer na faculdade ou no 
hospital, nos dias em que haja exames, para substituírem 08 
examinadores que faUarem, concorrendo assim p;ki*a não serem 
interrompidos nem retardados os exames ? 

3.^ Si, sendo por lei as commissões de theses compostas de 
cinco membros, dos quaes três lentes poilem legalmente fun- 
ccionar com menor numero, ou si a directoria deve providenciar 
opportunamente para completal-as, convidando lentes ou sub- 
stitutos presentes? 

4,^ S\ estes, não tendo arguido, no dia, mais de duas 
theses, podem recusar-se ao convite da directoria, sob funda- 
mento de não terem lido antecipadamente as theses a arguir. 

No final de vosso mencionado offlcio consultaes também ? 

1.° Si são validas as provas realizadas não estando pre" 
sentes todos os membros da commissâo examinadora ? 

2.<^ Si pôde a congregação conceder dispensa de examinar 
a lentes em exercício que sejam examinadores natos, em vista 
do art. 57 do regulamento? 

Em resposta declaro- vos, de accordo não só com a infor- 
mação que sobre as alludidas consultas prestastes, mas também 
a dd director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro : 

l.« Que não é regular funecionarem as mesas examinadoras 
sem que estejam presentes os respectivos membros e quando 
pela falta de professores um examinador faz parte de mais de 
uma mesa, deve funccionar a segunda depois de terminados os 
trabalhos da primeira, convindo que para boa marcha dos ser- 
viços dos exames se evite tanto quanto possível a designação de 
um mesmo examinador para mais de uma commissâo, preva- 
lecendo-se essa directoria, para assim preceder, do disposto no 
art. 58 do regulamento vigente o da acquiescencia da congre- 
gação. V ^ * AJ 

£.« Que, comquanto vantajoso o alvitre lembrado, nao poae 
ser acceito por não estar previsto no regulamento. 

3.» Que, tratando-se de commissâo numerosa, pão ha incon- 
veniente em que as mesas de theses, normalmente compostas 
de cinco membros, funccion.ím com três ou quatro, convindo, 
entretanto, que essa directoria províilencie, sempre que for 
possível, para que taes exames se realizem com o numero legal. 

4.° Que do confronto dos arta. 71 e 74 do regulamento, 
verifica-se que podem os lentes, depois de terem arguido duas 
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theses, recusar-se á arguição de mais uma pelo fundamento de 
não haverem-na lido previamente. 

Finalmente, no que respeita ás vossas consultas, declaro-vos 
que, comquanto não seja regular que as mesas examinadoras 
funccionem sem que estejam presentes os três membros, não ô 
todavia motivo para nullidade das provas a ausência, muitas 
vezes accidental, de um de seus membros, estando presente a 
maioria da commissão ; outrosim, que ã congregação não assiste 
o direito de conceder dispensa de examinar aos lentes em exer- 
cicio que sejam examinadores natos, á vista do disposto no 
art. 57 do regulamento em vigor. 

Saúde e fraternidade, — Dr. 7. /, Seabra, — gr. director 
da Faculdade de Medicina da Babia. 



N. 16 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que não devem ser acceitos como equivalentes ao exame de 
mathematica, necessário para a matricula na Escola Polyte- 
chníca, os exames de álgebra, geometria e trigonometria recti- 
línea do 4^ anno do curso gymnasial ; mas que taes exames não 
devem ser exigidos dos candidatos que apresentarem titulo de 
bacharel em sciencias e lettras ou certificado do exame de ma- 
dureza. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior— 2* Secção— Rio de Janeiro, 2S de fevereiro de 1905. 

Em referencia ao vosso oíBcio n. 32 de 18 do corrente mez» 
declaro-vos que não devem ser acceitos como equivalentes ao 
exame de mathematica a que se refere o paragrapho único da 
art. 1» das disposições transitórias do Regulamento em vigor, 
para admissões ao \^ anno do curso fundamental dessa Escola, 
os de álgebra, geometria e trigonometria rectilínea prestados 
no 4<* anno do Gymnasio Nacional ou nos institutos a este equl* 
parados. 

Tal exame, entretanto, não deve ser exigido dos candidatos 
que apresentarem o titulo de bacharel em sciencias e lettras, de 
accôrdo com o art. 117 do Código de Ensino ou o certificado do 
exame de madureza, de conformidade com a primeira parte do 
alludidoart. l». 

Saúde e fraternidade — Dr. /. /. Seabra-^ Sp, Director d% 
Escola Polyteohnica do Rio de Janeiro. 
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N. 17 — EM 1 DE MARÇO DE 1905 

Declara que unicamente nos municípios onde não houver imposto 
predial poderão ser chamados para fazer parte das commíssões 
de alistamento os quatro maiores contribuintes do imposto de in- 
dustrias e profissões. 

Ministério da Justiça e Negócios Ia teriores— Directoria do 
Interior— 1* Secção — Rio de Janeiro, I de março de 1905, 

Sr. Presidente do Estado do Paraná, — Em telegramma de 
15 do mez ando, expondo que em muitos municípios desse Estado 
não ha nem o imposto rural, nem o predial, suggeris o alvitre 
de serem chamados, para fazer parte das respectivas commissões 
de alistamento de eleitores, os 4 maiores contribuintes do im- 
posto de industrias e profissões, visto que este existe em todos 
os municípios. 

E porque, em telegramma de 27 do referido mez, comple- 
tando aquelle, informais que, não só nesse Estado o imposto pre- 
dial pertence aos municípios o ha muitos que não o têm, nem 
nunca tiveram o imposto de decima urbana ou qualquer desse gé- 
nero, mas também que existe em tudos os municípios o imposto 
de industrias e profissões, o qual pertence ao Estado e não ao mu- 
nicípio, declaro-vos que parece acceiuavel o alvitre, suggerido 
no P dos mencionados telegrammas, de serem chamados, paL*a 
fazer parte das commiãsões de alistamento os 4 miilores con- 
tribuintes do imposto de industrias e profissões, uoicamente, 
porém, nos municípios onde não houver imposto predial. 

Saúde e fraternidade. —Dr. J. J. Seabra, 



N. 18 - EM 1 DE MARÇO DE 1905 

Declara que o imposto de exportação de productos de lavoura não 
pôde sor comprehendido entre os de quo trata o art. 5" das in- 
strucções annexas ao decreto n. 5391, de 12 de dezembro de 1904. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção— Rio de Janeiro, 1 de março de 1905. 

Respondendo á consulta constante do ofilcio de 2^ de feve- 
reiro ultimo, declaro-vos que o imposto de exportação de pro- 
ductos da lavoura, ao qual vos referis no dito ofilcio, não pode, 
segundo parece, ser comprehendido entre os de que trata o 
art. 5° das instrucções annexas ao decreto n. 5391 de 12 do de- 
zembro de 1904, para organisação das listas dos maiores con- 
tribuintes que têm de funccíonar nas commíssões de alistamento 
de eleitores. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. /. Siobra.^^v. Juiz Muni- 
cipal de Sapucaia, no Estado do Rio de Janeiro. 
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N. 19 — 2 DE MARÇO DE 1905 

Declara perante quem deyem ser dadas as justificações para prova 
de idade e os emolumentos a que estão sujeitas, e quem sub- 
stitue o ajudante do procurador da Republica nos seus impedi- 
mentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
interior — 1* Secção— Rio de Janeiro, 2 de março de 1905. 

Sr. Presidente do Estado de Sergipe— Em telegrarama de 
13 de fevereiro ultimo consultaes: 

1.^ Si as justificações para prova de idade íâo dadas pe- 
rante os juizes federaes e estadoaes, comulativamente, e si 
essas justificações pagam metade dos emolumentos, ou sao gra- 
tuitas ; 

2.° Quem substitue o ajudante do procurador da Republica 
em seus impedimentos. 

Respondendo, declaro : 

1.° Que, por se tratar de serviço federal, as justificações 
par" prova de idade deverão ser dadas perante a rovspectiva 
justiça, a exemplo do que se pratica com relação ao montepio 
e meio soldo, podendo, entretanto, fazer-se taes justificações 
perante a justiça local onde não houver supplente do substi- 
tuto do juiz federal ; outrosim, que, conforme o disposto no 
art. 145 da lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, os reque- 
rimentos e documentos para fins eleiCoraés estão isentos de 
sellos e de quaesquer direitos, sendo gratuito o reconhecimento 
de firmas, exceptuadas as certidões de que trata o art. 29 da 
mesma lei ; 

2.0 Que, no impedimento do ajudante do procurador da Re- 
publica, deverá ser nomeado quem o substitua interinamente, 
cabendo ao juiz federal ou a este Ministério fazer tal no- j 

meação, ad instar do que dispõe o art. 8° da lein. 221, de 20 1 

de novembro de 1894, applicavel no caso. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, J. Seabra. 






í 
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N. 20 — EM 2 DE MARÇO DE 1905 

Declara que os funccionarios dos Conselhos ou Camarás Municipaes 
não podem tomar parte nos trabalhos da coinmissâo de alista 
mento, na qualidade de membros eleitos pelos mesmos Conselhos 
ou Gamaras 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 2 de março de 1905. 

Gm solução á consulta constante do oílicio que me dirigis- 
tes com a data de 25 de fevereiro próximo passado, declaro-vos 
Qiie, comquanto não exista na lei n. 1269, de. 15 de novembro 
ultimo, preceito que prohiba aos funccionarios dos Consellios ou 
Camarás Municipaes tomarem parte nos trabalhos da commissão 
de alistamento, na qualidade de membros eleitos pelos mesmos 
Conselhos ou Gamaras, parece ter sido pensamento do legisla- 
dor que essa escolha recaia em pessoas estr .nhãs áqucllas cor- 
porações, quer membros electivos, quer funccionarios, visto 
que, noart. 9**, usou da expressão — 3 cidadãos. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra, — Sr. Presidente 
a Camará Municipal da Parahyba do Sul, no Estado do Rio de 
Janeiro* 



N. 21 — EM 2 DE MARCO DE 1905 

Resolve como deve ser feita a prova de idad<3 para o alistamento de 

eleitores 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior—' 1* Secção — Rio de Janeiro, 2 de março de 1905. 

De accordo com o que declarei em solução a consultas 
idênticas, cabe-me dizer-vos, respondendo ao offlcio de 23 de 
fevereiro findo, que a prova de idade para o alistamento de 
eleitores deve ser dada por meio de certidão de nascimento ou 
4e baptismo, e, na falta desta» por meio de justificação perante 
a autoridade judiciaria, ou de certidão de onde conste haver sido 
o alistado qualificado jurado na revisão de 1903. 

Saúde e fraternidade. r- Dr. /. /. Seabra.— Sv, Presidente 
da Gamara Municipal da cidade de Bomâm, no Estado de Minas 
Geraes. 
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N. 22 — EM 4 DE MARÇO DE 1905 

Declara que não ha incompatibilidade legal entre as funcçOos de 
membros eífectivos de Gamara Municipal ou Prefeito, e as de 
membro de commíssão de alistamento eleitoral 

MiDísterioda Justiça o Negócios latoriores — Directoria do 
Interior — 1* Secção.— Rio de Janeiro, 4 de março de 1905* 

Sr. Presidente do Estado do Paraná.— Em telegramma de 
1 do corrente mez, informando que em alguns municípies desse 
Estado os quatro maiores contribuintes são membros effectivos 
da Gamara Municipal ou exercem funcçôes de prefeito, que, 
pelas leis do mesmo Estado, é mero executor de deliberações 
daquella corporação, coDSult'4es se devem elles fazer parte das 
commissoes de alistamento, nos termos do art. 9<^da lei n. 1269, 
de 15 de novembro de 1904. 

Attendendo, porém, a que, na qualidade de membros eflfe- 
ctivos das Gamaras Municipaes, têm elles de eleger os 3 cida- 
dãos que deverão completar as respectivas commissoes de alis- 
tamento, parece haver incompatibilidade moral no exercício 
desta uUima funcção, por isso que, desse modo, poderão influir 
directamente na escolha de taes cidadãos, que, com os mesmos 
quatro maiores contribuintes, constituem aquellas commissoes. 

Não ha, entretanto, na lei n. 1269 disposição alguma que 
estabeleça incompatibilidade no caso ocourreate, incompatibili- 
dade que é manifesta, á vista das consequências que da doutrina 
opposta poderão resultar. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. /, Seabra, 



N. 23 — EM 4 DE MARÇO DE 1905 

Declara como devo ser feita a prova do idade para o alistamento el.ú- 
toral ; que o estrangeiro não pôde alistar-se eleitor ; que, para 
completar o numero mínimo do eleitores, podem ser incluídos 
nas respectivas secções eleitores de mais de um districto de paz ; 
que os requerimentos e documentos para fins eleitoraes são 
isentos de selío. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — I* Secção — Rio de Janeiro, 4 de março de 
1905. 

Em resposta ás consultas constantes do vosso offlcio de 18 
de fevereiro próximo passado, declaro-vos : 

a) que a prova de idade, a que se refere o § 1® do art. 18 
das Instrucções annexas ao Decreto n. 5391 » de 12 de de- 
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zembro de 1904, ddverá ser dada por meio de certidão de nas- 
cimento OQ de baptismo, e, na sua falta, por meio de juetiâ- 
cação perante a autoridade judiciaria, ou de certidão de onde 
coDSte haver sido o alistando qualificado jurado na revisão de 
1903; 

b) quo o estrangeiro não poderá alistar-se como eleitor, e 
sim o cidadão brasileiro que souber ler e escrever, e a prova 
será dada como preceitua o § 2^ do citado art. 18, escrevendo 
o alistando, perante a commiasão e no aoto de apresentar o 
seu requerimento, nos dois livros especiaes de que trata o 
art. 4^, seu nome, idade, profissão, estado civil, residência e 
filiação, quando não fôr omittida ; 

c) que nada obsta a que, para completar o numero minimo 
de eleitores exigido pelo § l** do art. 2Ô, sejam incluídos nas 
respectivas secções eleitores de mais de um districto de paz, 
desde que taes secções fiquom situadas dentro do perímetro da 
sede do municipio, conforme expressamente determina o § 2^ do 
mesmo artigo; 

d) que a eleição, de que trata o art. 9<> da lei n. 1269, de 
15 de novembro de 1904, deverá recahir em cidadãos estranhos 
ás Camarás ou Conselhos Municipaes, visto que, no caso con- 
trario, a mesma lei teria determinado que aquella se reali- 
zasse dentre os membros dos mesmos Conselhos ou Camarás* 
isto é, teria declarado, expressamente, que os membros respe- 
ctivos, elegessem dentre si os que houvessem de tomar parte 
nos trabalhos das commissões de alistamento ; 

e) que, segundo o disposto no art. 145, da lei n. 1269, os 
requerimentos e documentos para fins eleitoraes serão isentos 
de selios e de quaesquer direitos, sendo gratuito o reconheci- 
mento de firmas, exceptuadas as certidões do que trata o art. 29 
da mesma lei. 

Saúde e fraternidade.— Dr.» J. /. Seabra,— Sr. Juiz de Di- 
reito da Comarca da Laguna, no Estado de Santa Catharina. 



N. 24 — EM 8 DE MARÇO DE 1905 

Declara que, em cada um dos municípios qu) constituem uma co- 
marca, devera haver uma commissão especial de alistamento, 
conforme dispõe o art. S*» do decreto n. 5391, do 12 de dezembro 
de 1904, devendo os cidadãos eleitos pelos membros do Governo 
Municipal para tal commissão ser pessoas extranhas ao mesmo 
Governo. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 8 de março de 1905. 

Sr. Presidente do Estado do S. Paulo — Em referencia ao 
offlcio do Secretario do Interior desse Estado, sob n* 69, do 28 

Decisões de 1905 -^ Industria S 
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dè fevereiro ultimo, e respondendo ás consultas fbitas pelo juiz 
de direito da comarca de Queluz, no mesmo Estado, deela- 
ro-vos : 

l.« Que em cada um dos municípios que constituem essa 
comarca deverá haver uma commissão especial de alistamento, 
conforme dispõe o art. 3° do decreto n. 5391, de 12 de dezembro 
de 1904 ; 

2.® Que 03 cidadãos eleitos pelos membros do governo mu- 
nicipal para fazerem parte da commissão de alistamento 
devem ser pessoas estranhas ao mesmo governo, porque, no 
caso contrario, a lei determinaria expressamente que fossem 
escolhidos dentre taes membros, competindo ao presidente da 
mesma commisstão, quando reuni r-se esta, e de accordo com o 
disposto no § 29 do art. 9' do citado decreto n . 5391 , apresentar 
as listas recebidas e proclamar os nomes dos maiores contri- 
buintes que tiverem de servir, quer como membros effectivos, 
quer como supplentes, eparaosquaes a lei n. 1269, de 15 de 
novembro de 1904, não estabeleceu incompatibilidade alguma. 

Saúde e fraterniJade. — Dr. J. J. Seabra. 



N. 25 — EM 8 DE MARÇO DE 1905 

Declara como devo ser feita a prova da idade para o alistamento 

eleitoral 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 8 de março de 
1905. 

Em solução ã consulta constante do oíQcio de 3 deste maz, 
declaro- vos, de accordo com as decisões anteriores, que a prova 
de idade, para o alistamento de eleitores, deve ser dada por 
meio decartidão de nassimento ou do baptismo, e, na falta desta, 
por meio de jnstlfícação perante a autoridade judiciaria federal, 
ou a local, si no município não houver supplente do substituto do 
juiz íedei^al, ou de certidão de onde conste haver sido o alis- 
tando quaUttcado jurado na revisão de 1903 ; outrosim, que não 
deverão ser acceitos como validos, para o mesmo fim, os actuaes 
titules de eleitor, vistj que a lei n. ll?69, de 15 de novembro 
de 1904, determina expressamente, no art. 18, quaes oã do- 
cumentos precisos para a prova dcs respectivos requisitos, além 
de que os mesmos titules só têm valor para as eleições em con- 
sequência de vagas que se deram no periodo da presente legis- 
latura (arts. 141 e 142). 

Saúde e fraternidade.— • Dr, /. J. Seabra.— Sr. Presidente 
da Gamara Municipal da Yilla do Sumidouro, no Estado do 
Rio de Janeiro. 
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N. 26 — EM 8 DE MARÇO DE 10)5 

Responda a consultas relativas a iaterpretações dos arts. T^*, 8^ 9 
22 e24 do decroto a. 5391, de 12 de dezembro de 1904. 

Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Directoria do 
Interior —l* Sec^o — Rio de Janeiro, 8 de março de 1905 : 

Respondendo ás consultas constantes do oificio de 27 de feve- 
reiro ultimo, dedaro-Yos : 

l.o Que a reunião de que tratam os arts. 8» e 9<>, § l», do 
decreto n. 5391, de lâ de dezembro de 1004, deverá effectuar-se 
com os membros do governo municipal qu a comparecerem, quer 
effectivos, quer suppleates, sendo convocados os que existirem 
desta ultima categoria, embora em numero inforior ao 
daquelles ; 

2"», Que ao presidente da commissão de alistamento, de 
acoôrdo com o § 2"" do art« 9"* do citado decreto n. 5391, com- 
pete proclamar os nomes dos maiores contribuintes que ti- 
verem de servir, quer como membros effectivos, quer como 
supplentes, separadamente por impostos, como determina de 
modo expresso o referido art. 9^ ; outrosim, que a escolha de 
taes contribuinte» por meio do sorteio s6 poderá ser feita quando 
houver revisão do alistamento, em que assim se procederá de 
conformidade com o que expressamente dispõe o art. 41 da lei 
n. 1269, de 15 de novembro de 1904 ; 

d*"" Que, conforme o art. 7^ do decreto n. 5391, ap listas 
de contribuintes de que trata o art. 5"^, deverão ser remettidas á 
autoridade a quem incumbe presidir a commissáo de alista- 
mento, dez dias antes do âxado para organiZ:)ção da mesma com- 
missão, organização que se terá de oíiectuar, no prazo de dez 
dias, contados de 18 do março, data da convocação pelo seu 
presidente, segundo estabelece o art. S^ daquelle decreto ; 

4.<» Que para o serviço do alistamento deverá ser de- 
signado um escrivão do judicial, de accôrdo com o disposto no 
art. 8^ do decreto n. 5391, de 12 de dezembro de i004 ; 

5.<» Que, de conâ>rmi<iade com o preceito do art. 22 do 
decreto n. 5391, a commissão não poderá alistar por iniciativa 
própria, por indicação de autoridade ou mediante procurarão, 
ainda mesmo que o alistando tenha notoriamente as qualidades 
de eleitor, deixando de tomar parte, respectivamente, nas deli- 
berações da commissão o membro doàta quando tenha de alis- 
tar se. Relativamente ao escrivão que servir na commissão, 
não lhe cabendo tomar qualquer decisão quanto ao alistamento, 
não ha impedimento algum a seu respeito ; 

6.0 As actas da commissão de alistamento deverão todas 
ser lançadas no livro próprio, a que se refere o § 1^ do art. 4^ do 
Decreto n. 5391, de 12 de dezembro de 1904 ; 

T.^" Que, na conformidade do art. 24 do Decreto n. 5391, 
devendo constar das respectivas actas todas as deliberações 
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tomadas pela conimiBsão de alistamento sobre cada caso, pa- 
rece não haver necessidade de repetir nos requerimentos as 
alladidas deliberações, bastando que nestes S€{|am lançadas as 
competentes notas, assignadas pelo presidente da mesma 
commissão. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. /Saaòra.— Sr. Juiz de 
Direito da Comarca de Cataguazes» no Estado de Minas Qeraes. 



N. 27 - EM 10 DE MARÇO DE 1905 

Sobre a substituição de funccionarios da Assistência a Alienados 
e sobre a concessão de férias aos mesmos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Sec^o— Rio de Janeiro, 10 de março do 1905. ^ 

Em officio sob n. 41, de 30 de janeiro próximo findo, 
submetteis â consideração deste Ministério as seguintes con- 
sultas : 

D Si cabe a essa Directoria prover, provisoriamente, a 
substituição de ftmccionarios cujo impedimento, inopinado e 
temporário, não possa ser prompta e opportunamente supprido 
nela applicação do disposto no n. 4 do art. 6°; 

m Si ao pessoal da Assistência a Alienados é applicavel o 
disposto no art. 36 do regulamento da Secretaria do Estado. 

Em solução, declaro-vos ; 

D Que, tratando-se, na hypotbese suggerida, de substi- 
tuição por impedimento inopinado e temporário, facto esse de 
natureza transitória e que exigo, quasi sempre, prompto e im- 
mediato remédio, é obvio que, uma vez firmada a competência 
do director para conceder licença aos funccionarios que delle 
dependem hierarchicamente, sem distinc^ão de origem da no- 
meação, por prazo até 15 dias. na forma do disposto em o n. III 
do art 38 do regulamento em vigor, nao se lhe pôde ao mesmo 
temno negar a faculdade de designar quem substitua interina- 
mente esses mesmos funccionarios, mormente quando se watar 
de impedimento por faltas, caso a que allude o art. 1 1 do regula- 

"^^^A disp<wição do n. 4 do art. 6» não pôde referir-se senão 
às substitmções em caso de licenças concedidas regularmente, 
na forma da lei, mediante pedido prévio dos interessados e por 
Brazo determinado, mais ou menos longo ; o contrario disso, 
alôm de inexequivel, viria determinar perturbações na marcha 
reralar dos serviços afféctos ao estabelecimento. 

Il\ Que embora o regulamento da Assistência a Alienados 
annexo ao decreto n. 5185, de 1 de fevereiro de 1904, não esta- 
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beleça, expressamente, a concessão de férias, resolvi permittir 
que 08 respectivos fanccionarios administrativos gozem de tal 
vantagem, pelo prazo de 20 dias, dnrante o anno, alternada- 
mente, e sem prejuízo do serviço publico. 

Saúde e fraternidade. — Dr, /. /. Seabra^^ Sr. Director 
do Hospicio Nacional de Alienados» 



N. 28 — EM 11 DE MARÇO DE 1905 

Declara que não podem comprehender-se na denominação de impos- 
to predial os que são cobrados pela Gamara Municipal aobre café 
e aguardente fabricada nos engenhos pelos lavradores de canna' 

Ministério da Justiça e Negooios Interiores —Directoria do 
Interior— 1* Secção— Rio de Janeiro, 11 de março de 1905. 

Respondendo ao officio do 1® do corrente mez, declaro«vos 
que não podem comprehender-se, segundo parece, na denomina- 
ção de imposto rural, conforme o disposto no § 1«, 2^ parte, do 
art. 5<» do Decreto n. 5391, de 12 de dezembro de 1904, os que 
são cobrados pela Gamara Municipal sobre café, bem assim sobra 
a aguardente fabricada nos engenhos pelos lavradores de canna. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.— Sr. Juiz de Di- 
reito da Gomarca de Santa Izabel, no Estado de S. Paulo. 



N. 29 -EM 11 DE MARÇO DE 1905 
Resolve diversas consultas sobre assumpto eleitoral. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores*-Directoria do 
Interior— 1* Secção— Rio de Janeiro, 11 de março de 1905. 

Em officio de 28 de fevereiro ultimo consultaes : 

1®, Si, não havendo immediatos em votos em numero igual, 
e sim 8 vereadores e apenas 4 supplentes, deverão ser também 
convocados estes últimos ; 

2®, Si no caso de empate por ocoasião de elegerem os verea- 
dores e supplentes, os cidadãos que tôm de fazer parte da com- 
missão de alisiiAmento, ao juiz de direito, presidente da mesma 
commissão, cabe o voto de desempate, ou ao presidente do go- 
verno municipal. 

Respondendo, declaro- vos: 

1.^ Que deverão também ser convocados os immediatos em 
votos, embora em numero inferior, visito que, na conformidade 
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do § 1° do art. 9" das 'iostrucçOes annexas ao Decreto n, 539!, 
de 12 de dezembro de 1904, a eleição a que se refere o mesmo 
artigo ó feita pelos membros do Governo Municipal que compare- 
cerem e seus immadiatos em votos, quando houver ; 

2.® Que ao presidente do governo municipal não cabe o voto 
de desempate, visto que não é nesta qualidade que elle toma 
parte nos trabalhos da commissão de alistamento, e sim na de 
simples vereador, como os demais que comparecerem, todos sob 
a presidência da autoridade que houver feito a convocação da 
mesma commissão. 

Parece também que ao presidente da commissão de alista- 
mento não competirá assim proceder, por isso que só lhe assiste 
esse direito na» decisões que esta houver de tomar depois de 
instaiiada, e não antes de oonstituir-se. 

Assim, afigura- se preferível que os membros da Gamara 
Municipal recorram á sorte, no caso de empate por occasião de 
elegerem os cidadãos que deverão fazer parte da oommissio de 
alistamento, ad instar do quo dispõe o art. 9<>, m fine, da Lei 
n. 1269, de 15 de novembro de 1904, relativamente á escolha dos 
respectivos contribuintes. 

Saúde e fraternidade.— Dr, /. J. Seabra.'^ Sv. Presidente 
da Camará Municipal da Faxina, no Estado de S. Paulo. 



N. 30 — EM 14 DE MARÇO DE 1905 

Declara que, embora alei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, dis- 
ponha no art. 33 que os recursos do alistamento não têm efifeito 
suspensivo, esse preceito não autoriza o presidente da commissão 
de alistamento a expedir o titulo ao eleitor logo após a decisão 
da mesma commissão. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores --DirectoFia do 
Interior — 1* Secção— Rio de Janeiro, 14 de março de 1905, 

Respondo á consulta constante do offlcio que me dirigistes 
em data de 5 do corrente mez. 

Embora a Lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, declare, 
no art. 33, que os recursos do alistamento não têm effeito sus-* 
pensivo, este preceito não autoriza o presidente da commissão 
do alistamento a expedir o ti(.ulo ao eleitor logo apoz a decisão 
da mesma commissão. 

O art. 26 da citadci lei implicitamente a isto se oppõe, visto 
que, só depois de terminado a alistamento, é que a commissão 
faz a divisão do município em secções e os numera, distribuindo 
pelas mesmas os respectivos eleitores, cujos títulos deverão con- 
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ter, além de outras, a indicação da secQão, conforme o modelo 
a que se refere o art. 49 das Instrucçoes anoeias ao Decreto 
n. 5391, de 12 do dezembro de 1904. 

Suiúde o fraternidade.— Dr. J, J. Seabra. ^Sv. Juiz de Di- 
reito da Comarca de Ouro Pino, no Estado de Minas Gôraes. 



N. 31 — EM 15 DE MARÇO DE 1905 

Declara o modo pelo qual devem ser feitas as justificações do 
idade ; que oj requerimentos e documentos para fins eleitoraes 
estão isentos do selio ; que no livro de transcripção do alista* 
monto deverão ser mencionados todos os dizeres constantds 
dos dous livros do inscripção dos eleitores. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — • Directoria do 
Interior — 1* Secção— Rio de Janeiro, 15 de março de 1905 — 
Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro. 

Respondendo ao telegramma que, em data de 10 do corrente 
mez, me dirige o secretario geral desse Estado, declaro- vos: 

l.° Que as justificações de idade, para o fim do alistamento 
eleitoral, poderão ser dadas perante os supplentes do substituto 
do Juiz federal, e, nos logares em que não houver taes autori- 
dades, perante a justiça estadoal ; com citação do promotor ou 
do ajudante do procurador ; 

lâ.o Que, na conformidade do art. 145 da lei a. 1269, de 15 
de novembro de 1904, os requorimentos e documentos para 
fins eleitoraes estão isentos de sellos e de quaesquer direitos, 
sendo gratuito o reconhecimento de firmas, exceptuadas as 
certidões de que trata o art. 29 da mesma lei ; 

3.« Que no livro de transcripção do alistamento deverão 
ser mencionados todos os dizeres constantes dos dous livros de 
inscripção dos eleitores, e a que se refere o § 1<* do art. 4<> do 
deoreion. 5391, de 12 de dezembro de 1904. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, J. Seabra. 
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N. 32 — ENf 17 DE MARÇO DE 1905 

Declara que ao presidente da commissão de alistamento caba pro- 
clamar os nora )s dos maiores contribuintes conforme as listas 
recebidas e as reclamações que entenda dever acceitar, nos '* 

termos do art. 6<> do Decreto n. 5391, de 12 do dezembro de 1904. ; 

Miaisterio da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 17 de março de 1905. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — Em oíficios 
de 4 do corrente mez, transmittidos, em cópia, ao Ministério a 
xaeu cargo, pelo secretario geral dessd Estado, em «lata de 10, 
consulta o juiz municipal de Santa Maria Magdalena : 

1." Si deve figurar na lista dos 15 maiores contribuintes 
do imposto predial um que é casado com Sdparaçâo do bens, 
tendo, aliás, pago os respectlTos impostos em seu nome, con- 
forme provam os competentes conhecimentos ; 

2.^ Si deve ser convocado, como immediato em votos, para 
fazer parte da rounião do governo municipal, um supplente 
qaeé analphabeto. 

Em resposta, declaro : 

\.^ Que ao presidente da commissão de alistamento cabe 
proclamares nomes dos maiores oontrlbuintes,conforme as listas 
recebidas e as reclamações que entenda dever acceitar, nos 
termos do art. ô^^do Decreto n, 5391 de 12 de dezembro de 1904 ; 

2.« Que a lei n. 1269» de 15 de novembro de 1904 nada 
estabeleceu sobre o caso a que vos referis, porque não era licito, 
sem duvida, prever que um analphabeto pudesse ser eleito 
supplente de vereador. Entretanto, parece que ao juiz muni- 
cipal caberá excluil-o da convocaçã), não só porque, como 
diz o mesmo juiz, ã eleição de tal supplente faltou uma das con- 
dições exigidas, mas também porque o intuito do le.^islador, 
manifestaao no alludído art. 9*^, foi que os trembros da Junta de á 

alistamento soubessem ler e escrever, tanto que prescreveu 
estas condições em relação aos maiores contribuiu te5<« 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /• Seabra. 
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N. 33 — EM 17 DE MARÇO DE 1905 

Declara quo no caso de iiupedimenfco deve o juiz municipal passar 
a presidência da commissão ao seu substituto ; bem assim a 
inconveniência do escrivão tomar parte nos trabalhos do governo 
municipal, avista da incompatibilidade mora). 

Ministério da Justiça e Negócios lateriores — Directoria do 
Interior — !• Secção — Rio de Janeiro, 17 de março de 1905. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — Em officio 
de Ô do corrente mez, enviado ao Ministério a meu cargo pelo 
secretario geral desse Estado, em data de 10, consulta o Juiz 
municipal de S. Pedro d*Aldeia : 

l.^ Si um cidadão que deve tomar parte nos trabalhos da 
commissão de alistamento, na qualidade de maior contribuinte, 
e ô também seu substituto legal no cargo de juiz, poderá 
assumir a presidência da mesma commissão, quando impedido 
elle juiz ; 

2.0 Si pôde funccionar no governo municipal, por occasião 
da eleiçSo dos cidadãos que têm de fazer parte da referida 
commissão, o escrivão do judicial que nesta devera servir. 

Em resposta, declaro: 

l.^' Que, no caso de impedimento, deverá o juiz municipal 
passara presidência da commissão de alistamento a outro sub- 
stituto^ visto que o cidadão a quem se refere não pôde deixar de 
fazer parte da mesma commissão, na qualidade de maior con- 
tribuinte, e o serviço eleitoral prefere aos demais. 

2.0 Que alei n. 12o9, do 15 de novembro de 1904, não 
estabelece incompatibilidade para o caso de quo so trata ; 
parecendo, porém, coaveniante que o eácrivão deixe de tomar 
parte nos traballios do governo municipal, ã vista da incompa- 
tibilidade moral noexorcicio da ambas as attribuições . 

Saúde e fraternidade. — Dr, /• /. Seabra. 



N. 34 — EM 17 DE MARÇO DE 1905 

Resolve sobre a convocação dos membros do Qoverno Municipal e seus 
immediatos em votos, para elegeram a commissão de alistamento 
ebitoral. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Secção — Rio de Janeiro, 17 de março de 1905. 

Respondo ao offlcio de 10 do corrente mez, com o qual 
Ir&nsiiittistes a coasulta que tos foi dirigida pelo Dr. Aristides 
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Werneck, primeiro immediato em votos aos membros do go- 
verno municipal dessa cidade. 

De accôrdo com o vosso parecer e consoante a opinião já, 
manifestada por este Ministério, em casos análogos, declaro-vos 
que o legislador, nuando determinou que se convucassem os 
membros do governo municipal e seus immediatos em votos, 
em numero igual, aíim de eiegor os cidadãos e supplentes que 
devam fazer parte da commissâo de alistamento eleitoral, teve 
unicamente em vista que os immediatos não excedessem aos 
membros effectivos do governo municipal, e nunca que dei- 
xassem de ser chamados todos estes, mesmo que o seu numero 
ficasse áquem do daquelles : o que ó coroborado pelo § 1<^ do 
art. 9^ da Lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, o qual dispõe 
que a respectiva reunião se effeetuard com os membros do dito 
governo que comparecerem e seus immediatos em votos, sem 
limitar o nuaiero de qualquer delles. 

Saúde e ftaternidade,— Dr. J. /. «S«a6ra.— Sr, Joíz de 
Direito da Comarca de Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro. 



N. 35 — EM 18 MARÇO DB 1905 

Declara que aos alamnoB que na 1" época houverem pago taxa de 
matricula deve ser exigida, para a prestação de exames na 2», 
somente a taxa de exame, e que aos que não aproveitarem esta 
ultima taxa na i^ época não tem applicação o disposto nos artigos 
128 e 159 do Código de Ensino. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 18 de março de 1905. 

Em offlcio de 22 de fevereiro próximo passado, transmit- 
tistes o requerimento de quatro alumnos dessa Faculdade, pedindo 
permissão para se utilisarem, na presente época, da taxa paga 
em novembro para os exames do 2° anno, e da qual não se 
aproveitaram por haverem sido reprovados na cadeira de que 
dependiam do V anno. 

Por esta occasião manifestastes a opinião de que os repro- 
vados na 1" época, assim como aquelles que levaram a effeito 
a inscripção para os exames do 2» anno, devem pagar inte- 
gralmente nova taxa. 

Em resposta, declara-vos que, á vista do que já se acha 
resolvido pelo telegramma que vos foi endereçado a 25 do dito 
mez de fevereiro, aos alumnos que jâ houverem pago taxa da 
matricula ou a parte correspondente a esta, devera ser exigida, 
na 2^ época, somente a taxa de exame, seja qual fòr o motivo 
por que se apresentem ao exame nesta ultima época ; e, quanto 
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a ser utilisada a taxa referente ao exame do 2'' anno, 
que, não tendo os candidatos se aproveitado delia por haverem 
sido reprovados na cadeira qae lhes faltava do 1<^ anno, ou ter 
essa Directoria se recusado a insorevel-os para o exame do 2* 
anno, de accôrdo com a resolução da Congregação, tomada ã 
vista da faculdade concedida no anal da circular de 20 de 
outubro de 1904, não lhes tem applicação o disposto nos 
arts. 128 e 159 do Código do Ensino, ainda que hajam eífectaado 
a infloríp^o na 1* época. 

Saúde e fraternidade,— Dr. /. /. Seabra,— Sr. Director da 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N. 36 — EM 21 DE MARÇO DE 1905 

Declara qae o £<> juiz de paz da Parahybuna perdeu, tempora- 
riamente, essa qualidade por estar investido das fancçdes dê 
jai2 de direito, competindo-Ihe, neste caracter, convocar e 
presidir a cominissão do alistamento. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — • Directoria da 
Interior — !• Secção — Rio de Janeiro, 21 de março de 1905. 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo — Com o offlcio, sob 
n. 62, de 8 do corrente mez, o Secretario do Interior desse 
Estado submette ã minha consideração a seguinte consulta, 
que lhe foi dirigida : 

O lo juiz de paz de Parahybuna, na quaiidaie de 1<* substituto 
do juiz de direito daquella comarca, assumiu o exercício desta 
cargo, o entra em duvida si deverá, convocar a respectiva 
commissão de alistamento, visto que, pelo § I« do art. S^ das 
Instrucçõjs anaexas ao decreto n. 5391 de 12 de dezembro de 
1904, são excluídos os juizes de paz de entre as autoridades a 
quem cabe fazer tal convocação. 

O caso occurrente, todo especial, não pôde comprehender-se 
na disposição citada, visto que o consultante perdeu, tempora- 
riamente, a sua qualidade de juiz de paz, por estar investido 
das ftincções de jniz de direito ; competindo-lhe, neste caracter, 
convocar e presidir a commissão de alistamento. 

Pica assim respondida aquella consulta. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra, 
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N. 37 — EM 8 DE MAIO DE 1905 

Sobre a interpretação do dispositivo do art. 13 das instrucções 
annexas ao decreto n. 5391, de 12 ds dezembro de 1904. 

Ministério cLa Justiça e Negócios lateriores — Directoria do 
■Interior — l'' Secção — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1905. 

Respondendo ao offlcio de 24 de abril ultimo, declaro-vos 
que não me parece procedente a duvida quanto ao modo de 
interpretar o dispositivo do art. 13 das instrucções annexas ao 
Decreto n. 5391, de 12 de dezembro de 1904. 

As commissoes do alistamento deverão ftinccionar, nos 
diversos municípios, por espaço de 60 dias, e, nas capitães, pelo 
de 90, contados do dia da installação, e nunca durante numero 
correspondente de sessões, visto que, adoptado este ultimo modo 
de entender, não seria licito prever o termo dos trabalhos das 
respectivas commissoes, sujeitos, como se acham, ã variabilidade 
do numero de reuniões deourrente dos múltiplos impedimentos 
que poderiam sobrevir por motivo de faltas ou por quaesquer 
outros incidentes que determinassem a suspensão daquelles 
trabalhos. 

Nem de modo diverso se deve interpretar o intuito do 
legislador, que se manifesta claramente na parto final do art* 13 
da lei n. 1269, de 15 de novembro de 19J4, quando dispõe que, 
nos últimos 10 dias, as commissoes funccionarão diariamente « 
quer nas capitães, quer nos outros municípios, podendo, quando 
for preciso, prorogar os trabalhos atô ás Ô horas da tarde. O 
contrario seria lançar a perturbação nos processos subsequentes 
do alistamento, tornando impcssivel assignar os prazos para 
interposição e recebimento dos recursos, além de outras 
difficuldades, a menor das qnaes seria dar margem a que o 
alistamento em grande numero de municípios somente termi- 
nasse quando assim julgassem conveniente os membros das 
respectivas commissoes. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra,'^ Sr. Juiz de 
Direito Presidente da Commissão de alistamento eleitoral em 
Bello Horizonte, no Estadj de Minas Geraes. 
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N. 38 — EM 26 DE JUNHO DE 1905 

Declara que o titulo do eleitor deve conter sempre a assignatara do 

próprio eleitor. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -^ Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 26 de janho de 1905. 

Respondo ao offlcio que me dirigistes em data de 19 de maio 
ultimo. 

O titulo de eleitor deve conter sempre a assignatura do 
próprio eleitor ; e, assim, no caso de entregar mediante pro- 
curação, conforme permitte o art. 51, § r, in fine, da Lei 
n. 1269, de 15 de novembro de 1904, terá o procurador de limi- 
tar-se a assignar o livro de recibos, ficando ao eleitor o direito 
de assignar o titulo, antes de exhibil-o, por occasiao da 1* eleição 
em que haja de exercer o direito de voto. 

Esta providencia em nada prejudicará, segundo parece, a 
verdade do alistamento, porque o titulo, uma vez assignado, só 
poderá ser exhibido pelo individuo que nelle houver exarado a 
sua assignatura, que soíTrerá confronto com a que, no processo 
da eleição, lançar no livro de presença e nas listai de que trata 
o § 40 do art. 74 da citada Lei n. 1269. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.^ Sr. Presidente 
da Gommissão de alistamento de eleitores no municipio de Santa 
Maria Magdalena, Estado do Rio de Janeiro. 



N. 39 — EM 28 DE JUNHO DE 1905 

Sobre a presidência, pelo Director do Museu Nacional, das sessões do 

concurso para o provimento do logar de assistente da 4*^ Secção. 

Declara que os membros interinos da Congregação do Museu podem 

tomar parte no julgamento do concurso. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior •* 1* Sec^^o — Rio de Janeiro, 28 de junho de 1905. 

Em offlcio de 6 do corrente mez consultaes : 

1.0 Si, não obstante as razões apresentadas na Secretaria 
do Ministério a meu cargo, deveis, na qualidade de Director, 
presidir as sessões do concurso qae se terá de eflféctoar para o 
preenchimento do cargo de Assistente da 4^ Secção desse Museu ; 

2.° Si os membros interinos da Congregação devem tomar 
parte nas referidas sessões. 

Em resposta^ declaro-vos: 

Quanto ã 1^ consulta, que deveis proceder de accôrdo com 
o que ácou resolvido na conferencia qae tivestes nesta Secre^ 
taria ; 
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Quanto á2^ consulta, que, á vista do disposto nos arts. 41, 
44 e 45 do Regulamento em vigor e nos art. 13, § único, e 70, 
combinados do Código dos institutos offlciaes de ensino superior 
e secundário, approvado pelo Decreto n. 3890, de 1 de janeiro 
de 1901, os membros interinos da Congregação podem tomar 
parte no julgamento dos concursos. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra,-- Sr. Director do 
Museu Nacional. 



N. 40 — EM 3 DE JULHO DE 1905 

Declara que o alistamento eleitoral só pôde ser feito na época legal 
e que os juizes de paz não são considerados autoridades compe- 
tentes para presidir as commissões de alistamento. 

Ministério da Justiga e Negócios Interiores— Directoria do 
Interior — 1* Secção— Rio de Janeiro, 3 de julho de 1905. 

Em referencia ao officio que me dirigistes em data de 20 
de junho ultimo, declaro -vos : 

1."* Que, não tendo sido feito o alistamento na época legal, 
não pôde mais realizar-se agora, e, também, que os titulos 
eleitoraes expedidos no regimen da Lei n . 35, de 26 de janeiro 
de 1892, ficam sem valor para as próximas eleições de janeiro 
de 1906 em diante, vigorando apenas nas eleições que se 
derem para p!'eenchimento do vagas na aotual legislatura, 
conforme dispõem os arts. 67 e 72 do decreto n. 5391, de 12 
de dezembro de 1904 ; 

2.° Que os juizes do paz não são considerados autoridades 
conópe tentes para presidir as commissões de alistamento, se- 
gundo expressamente determina o § l*^ do art. 8** do citado 
decreto n. 5391. Saúde e fraternidade. — Dr. J. /. Seabra. 
— Sr. Ajudante do Procurador da Republica em Pereiras, no 
Espiado do S. Paulo. 



N. 41 — EM 16 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que, annullado o alistamento eleitoral, só resta aguardar . 
época da revisão para se proceder a novo alistamento. 

Ministério da Justiça e Negócios luteFÍores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1905. 

Em referencia ao telegramma que, na qualidade de pre- 
sidente da Junta de recursos, me dirigistes, em data de 5 deste 
mez, declaro^vcs que a providencia no sentido de serem for- 
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necidos livros para novos alistamentos não p6de ser adoptada, 
porque, annullado o alistamento, só resta aguardar a época 
da revisão aflm de se proceder a novo alistamento, para, 
na conformidade do n. 2 do art. 40 da Lei n. 1.269, incluir 
os eleitores que o requererem e provarem achav-se em con- 
dições. 

Accresce que admittir o contrario seria estabelecer pre- 
cedente perigoso, pois autorisaria que se fizessem alistamentos 
em época não prevista na lei e mais de uma ve2 por anno, 
o que se acba em desaccordo com a mesma Lei. 

O facto, que se poderia allegar, de annullados os alista* 
mentos, trazer como consequência falta absoluta do eleitores 
nos municípios a que se refere o vosso telegramma, não se 
me afigura sufflciente para autorizar novos alistamentos, que 
seriam inquinados de nullidade, por se terem efifectuado fora 
da época legai. 

EstÀ assim confirmado o meu telegramma da presente 
data. Saúde e fraternidade.— Dr. J. /. Seabra,^ St, Jiúz 
Federal na Secção da Bahia. 



N. 42 — EM 23 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara que os «molumentos arrecadados em virtude do decreto 
n. 4586, de 24 de abril de 1869, foram iacluidos no sello pelo 
decreto n. 7540, de 15 de novembro de 1879. 

Mioisterio da Justiça e Negócios lateriores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1905. 

Em referencia ao officio n. 4, datado de 30 janeiro de 1904, 
com o qual transmlttistes o requerimento em que o bacharel 
Arthur Lourenço de Araujo Primo pede providencias no sentido 
de não serem sujeitos ao sello de verba da tabeliã B § 8», n. ], 
do decreto n. 3567, de 22 de janeiro de 1900, e aos emolumentos 
constantes da tabeliã n . 2, annexa ao decreto n . 3890, de 1 de 
janeiro de 1901, os diplomas expedidos por essa Faculdade, 
declaro-vos que ao Ministério a meu cargo informou o da 
Fazenda, no aviso n. 93, com data de 7 do corrente mez, que, 
conforme a solução dada. em 27 de julho ultimo, ao recurso 
interposto por Affonso Qaroez Paraniios Montenegro do acto do 
delegado dscal na Bahia, mantendo o do inspector da Alfandega 
do mesmo Estado, que lhe negara restituição da quantia de 
200$, paga a titulo de emolumentos, além de 6:)$500 do sello 
devido, pelo seu diploma de pharmaceutico, ficou estabelecido 
que os emolumentos arrecadados em virtude do decreto n.4536, 
de 24 do abril de 186J, foram incluídos no sello pelo jdecreto 
n. 7540, de 15 de novembro de 1879, e que, mesmo admittida a 
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hypothese de haver a lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
creado uma taxa indepeodeite do sello, não poderia ter logar 
a respectiva cobrança, uma vez que essa lei não foi regulamen- 
tada, e deixou de vigorar desde 1902. 

Saúde e fraternidade.—- Dr. J, J. Seabra,— Sr. Director da 
Faculdade de Direito do Recife. 



N. 43 — EM 16 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que o preiidente da commissão de alistamento não pôde 
fazer parte da Juata organizadora das mesas eleitoraei. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -- Directoria do 
Interior — 1" Secção— Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1905. 

Sr. Presidente do Estado da Parahyba — Em telegramma 
de 8 do corrente mez consultaes si o juiz de direito, fazendo 
parte da commissão de alistamento fica soba presidência do 
3upplente do substituto do juiz seccional, na Junta organizadora 
das mesas eleitoraes, como parece suppòr o artigo 9^ das In- 
atrucçoes aunexas ao Decreto n.5453, de 6 de fevereiro de 1905. 

Respondendo, declaro-vos que o presidente da commissão 
de alistamento não póie fazer parte da Junta organizadora das 
mesas eleitoraes, visto que a sua exclusão está perfeitamente 
definida, segundo sd verifica da discussão havida, no Congresso 
Nacional , por occasião de votar-se o projecto substitutivo que 
foi convertido na Lei n. 1269, do 15 de novembro de 1904. 

E, com eHeito, cabendo ao presidente da commissão de 
alistamento simplesmente a direcção dos respectivos trabalhos, 
seria absurdo admittir que tomasse parte nos trabalhos da Junta 
organizadora das mesas eleitoraes, e tivesse ahi sempre o direito 
de voto, quem, como presidente da commissão de alistamento, 
só o exerce no caso de empate. 

Além disto, razão de ordem hierarchica leva a repellir a 
interpretação contraria subordinando o juiz de direito ao pre- 
sidente daquella Junta. 

Saúde e fraternidade, — Dr. /. /. Seabra. 



N. 44 — EM 22 DE NOVEMBRO DK 1905 

Declara o modo pelo qual devem sei' substituidoB os secretários das 
Juntas organizadoras das mesas eleitoraes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 22 de novembro 
de 1905. 

Sr, Presidente do Estado do Ceará — Respondendo á con- 
sulta, que me dirigistes em telegramma de 31 de uutubro 
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ultimo, deolaPo-TOS que, na falta de oomp^recimento do pro- 
curador da Repuoíioa, aa Cipital, e dos saiH aj idaatea, aos 
diversjs muaiúipios, os membros das Juatas organizadoras 
das mesas eieitories de que trata o art. 61 da Lei a. 1269, 
de 15 de novembro de 19 )4, pj ierão eletcer, por maiori i de 
vot.o8« qo 'm os substitua, p ira servir de secretários das mes- 
mas JoDtis, dentre os elMtores resiieates no perímetro da 
8(^de do respectivo município. E e^ta provi deacia, estabele- 
cida no projecto do Senado Federal, n. 22, de 1905, ora em 
discussão, aãm do supprir a lacuna do § 3<^ do citado art. ôl 
da Lei a. 1269. 

Saúde e fraternidade.— *J« 7. Seabra. 



N. 45 -- EM 23 DE NOVEMBRO DB 1905 

Deolara que o alistamento só poderá realizar-«e na épooa legal, e 
que, embora aannllado, não se poderá proceder a novo alista- 
mento sinão na épooa da rerisão 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior ^ i* Secçáo — Rio de Janeiro, 23 de novembro 
de 1905. 

Em avisos de 3 de Julho e 16 de setembro próximo findos, 
dirigidos, o prímeiro ao ajudante do procurador da Repu- 
blica, no município de Pereiras, no Estado de S. Paulo, e 
o segundo ao juiz federal na secção d% I^bla, tedaroaeste 
Ministério que o alistamento só poderá realizar-se na época 
legal, e que, emb )ra annullado, nâo se deterá proceder a 
novo alistamento sinão na época da revisão. 

Assim, annullido o alistamento feito nesse munioipio em 
virtude do Decreto n. 5391, de 12 de de/.embro de 19^4, não 
ô possível proceder, em janeiro vindouro, & eleição no 
mesmo mumcipio, visto que se acham consideralos insubsis- 
tentes os alistamentos anteriores, e nulios, para todos os 
effeitos, os tituloi dalles emanados, co.iforme expressamente 
determina o art. 141 da Lei n. 1269 de 15 de novembro de 
19(i4. e não devem ser admittidos a vot^r, nas prozi nas elei- 
ções federaes, eleitoras alistados em dons regimius. 

Pica respmiido deste moio o offioio que me dlrígistes 
em data de 1<3 de novembro correnta. 

Sadde e fraternidade —7. /• Seabra.-^Sr. V supplente do 
snbsUtut.) do juiz seccional no município de Sapucaia» no 
Bitado do Rio de Janeiro. 
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N. 46 — EM 7 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que a Fazenda Nacional não é obr*igada ao pagamento das 
despezas feitas com o calçamento da lestada d) prédio em que 
funceiona a ^Secretaria de Estado, por lhe aproveitar a isenção 
do art. 10 da Constituição da Republica 

Mialsterioda Justiça n N^ogocios lateriores — Di'eetoria do 
Interior— 1* Socgáo — Ria de Ji.ne.ro, 7 de dezembro de 1905. 

Sp. Prefeito do Di8tricto Federal — Em referencia ao offlcio 
n. 796, de 18 de novembro ultimo, nj qual aprest^ntastes a esie 
MmJsterio o inc uso conhecimento ia reoda eventual relativa 
&s despezas feit is» oom o calçamento da testada do prédio em 
que funcdona a Secretaria de Estado, pe lindo o respectivo pa- 
gamento, cabe-me dizer-vos que a FazeadL Nacional não é obri- 
gada ao mesmo pa^am^nto. pòr aprovei tar-lhe a isoiiç&o do 
art. IO da Con«)tlLuiQào da Republica. 

Para fazer a alludlda reauisiçâo, baseoa-se essa Prefeitura 
no decreto legislativo mu'iicipai n. 10^, de 6 de junho 
de 1905, que estabelece a contribuição que devem pagar os pro- 
prietários dos prédios para a substiiuição do actual, por calça- 
mento aperfeiçoado em determinada zona da cMade. 

N k terminologia con-Hitucion^il são compreheadiios sob a 
design ição de tributos, nâo só iin postos, oomo taxas e contri- 
bui;õed (Constituição, arts. 7^ q ^). Ora, o art. 10 da Gonsti- 
tiição probibe que os BstAdos tributem bens pertencentes á 
União, prohibição esta que é extensiva ao Disirioto Federal e ás 
Municipalidades (João Birbalho, Gommeniatio^ pag. 40) 

Devend >, pois, reca lir sobre um próprio na ;ional o ónus da 
oontrlbuiçao, ó claro que a applicaçâo daquella lei ao caso 
vertente nao se oo.iforma ao preceito constitucional. 

Saúde e frateroidade.-— Dr. /• /. Seabra, 



N. 47 -- EM 9 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que a divisão de um maniclpío em secções dev«rá obedecer 
ao numero de eleitores alistados, não dependendo da deoisio 
dos reoortos que possam ser apresentados á respectiva Janta. 

Minlste *io da .Tastiçi e Nes^jcio;) Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Sec^j — Ri j da Jineiro, 9 de dezeiubro do 1905. 

Sr. Pt*esiien.e do HísGado do C^aará — Respondo ã consulta 
OOQS .ante da se^ua la parCd do CeiegrammJk qua me endereçastes 
em 13 de nove nbro ulcimo. 

Na conformidade do § l® do art. 2Ô da Lei n« 1239« de 15 de 
noTembro da ik^04, a divisão do maoioipio em secções devera 
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obedecer ao numero de eleitores alistados, não df^pendeoio, 
puis. dji docibâu dod recursos que puaisain scraproi^eutados á 
resp(^ctira Jimt i, cuj^s irabilhos se reaiiz.m após a terminação 
do alicítu mento. 

Ashím. uma Tez dividido o município em secções, embora 
estas ^e ttíob^im orgaoisadu com o numero de eleitores e venham 
a ser elimin idob alguns, por motivo de morte, mu lança *^e do- 
djíciIío, ou outro qualquer que esteja previsto em lei não pôde 
deixar de sun8Ístir a >ei;çãv> em que isUi acon eça. visto que a 
or^anisação dxs tie ções e o seu func ionamonio são acoos dis- 
tinctos, a que não é licito appiícar o mesmo di^ípositivo. 

Saúde é fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. 



N. 48 — EM 19 DE DEZSMBRO DC 1006 

Declara que in.ió^ivel para o Congresso Nacional o fanccionario 

municipal demissivel. 



Ministério da Justiça e Negócios Interiores —Directoria do 
Interior — 1» Secção— Kio de Janeiro, 19 de aezembro de 1905. 

Em tele^ramma de 7 do corrente mez consultaes si, ã vista 
do art. ^^ do decreu) n. 5453, de 5 de f^^ve eiró de 19 5, é in- 
elegível para o Congresso Nacional o funccionario municipal 
demis^ivel independeu temente da sentença* 

Deciafo-vos, em resposta. qu»\ referindo«se a ftinccionarios 
est iooaes, não pôde aquelle diapositivo deixar de comprehender 
os snuniclpaes : 

1®, porque o mimloipio ô uma circnmscripção do Estado, 
iem a sua autonomia administrativa, mus ó creado pelo mesimo 
Estado e nelle existe ; 

2^^ porque ser. a absurdo que os funccionarios estadoaes de- 
miasiveis não pudQÇNom ser votalos, pUa depeo.lencia eui que 
se acham do Qv>verno, tendo fs»e direito os municipaes ; 

3^ p.^rque, seudo a razão da inelegibilidade dos funooio- 
narioi a de puderem ser demitiid.»s, uada importa que a de- 
mis ão venha do Governo, dos chefes das repirUçÕes ou dos 
municípios, tanto mais que os municipies podara ser nomeados 
e demibtidos pelos prefeitos e estes nomeados e d mittidos, ad 
nutum, pelo Governo í^stadoal ; 

4', íin imeme, porque, mesmo nas leis penaes se admitte a 
interpretação por comprebenisão — o que corresponde ao argu- 
mento de não estar expressa na lei a inelegibilidnde quanto aos 
funccion..rios muuicipaes demi8^iveis, e sim, &òmenie, quanto 
aios .loderaes e estauoaes; açcreiiieondo que, si eila quizease 
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attender á inelegibilidade local daquelles, teria disposto eomo 
o fez em relação ás autoridades pollciaes. 

Saúde e fiaterDidaHe. — Dr. J, J. Sealra.'^ Sr, coronel com- 
mandante superior da Guarda Nacional, no Esiado da Bahia. 



N. 49 — EM 20 DE DEZEIdERO DE 1005 

Declara que, para a indicação do mesario, deve o eleitor, no Dia- 
tricto Federal, proyar que pertence á aecção respectiva 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 29 da dezembro 
de 1905. 

A* yista da consulta que a este Ministério dirigiu, em 
data de 22 do ccrrt^nte mez, o Dr. Raul C^pello Barroso, 
e porque ao Poder Executivo a^sihte, hegundo penso, compe- 
tência para inierpietar di8po^itlvos de instrueções por elle 
expedidas, julguei conveniente declarar-vo8, como esclareci- 
mento e a bem ria regula idade dos trabailios eleitoraes, q«e, 
para a indicação de mesarios, conforme proce>so eistatelecido 
nos arts. 12, 13 e 14 du decreto n. 545 S de 6 de fevereiro de 
1005, deve o eleitor, no Districto Federal, provar que per- 
tence á aecção respectiva, de>de que na divisão das secções 
do mesmo Districto não se haja attendido ao local da re- 
sidência dos alistados ; outroi^im, que hs firmas dos eleitores 
que assignarem os ofl9cios de aprestíntnçãu p< derão ser re- 
conhecidas por qualquer dos tabelliães de^ta Capital, consi- 
deraia, para tal efTeito, rH^lde^cia do el itor. & nsoante o 
que se pratica uos F>tad(is, com relação aos municípios. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J. Seabra — Sr. presidente 
da junta organizadora das mesas eleitoraes no Districto Fe- 
deral. V 



N. 50 — EM 12 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que noa institutos equiparados de ensino superior n9o cabe 
proceder a exame de habilitação, o qual deve ser prestado nas 
Faculdades oíiiciaes ; e expõe outras resoluções. 

Ministério da Justiça f> Negócios interiores — Directoria 
do Interior ^ 2* Secção — Rio de Janeiro, 12 de dezembro 
de 1905. 

Em referencia ao officio de 25 de novembro ultimo, em 
que oonsultaes, não só si aLS donti^tas diplomados pela Escola 
de Pharmaeia de S. Paulo, antes do reconheoimento feaeral, 
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podem ser oonoedidog no inftltato sob Tosaa ílsealízaçSo ex- 
ames de siifflciencia ou matricula para cursar as aul«8«sem 
outras existências al<^m das que ^e fazem aos diplomados es- 
traogeirt s, mas timbem se aob diplomados pf^las Escotas Nor- 
mães do Estado de Minas Geraes é admissível facultar a ma- 
tricula, v^e aooordo com o regulamento do alludido iastituto, 
aDtes de sua equiparação, declaro- vos qne nos .nstituios e^ui- 

S arados aos* congéneres feder^e^, nio cabe proceder a exame 
e h .bilitarÇão, vi^to qu ) este, confirme o disposto no ar- 
tigo ââ6, do Código de Ensino, sóment.) deve ser pre^tido 
nas Faculdades officí^es. Nestas condições, os alludidos dea- 
ti^ta8 estão suje. tos, pa^a o flm de que se trata, além dos 
exames do Curso de Od )Dtologia, aos doe preparaU)rios exigi- 
dos para a respectiva matricula. 

Com relação á 2" parte do mesmo offlcio, declaro-yo* que 
aos diplomad »a pelas Escolas Normaes, só ó faciltada a ma- 
tricula mediante previa autorização do Ministério a meu 
cargo, na conformidade do aviso dirigido a essa delegacia 
fiscal em 26 de outubro do correate anno. 

Saúde e fraternidade, — Dr. J. J. Seobra. — Dr. delegado 
fiscal d > Governo junto á Escola de Phoirmacia ede Odonto- 
logia annezas ao Instituto d*0 Grambery, em Juiz de Fora. 



N. 51 — EM 10 DE MAID DE 1905 

Declara que, respeitada a disposição relativa á presoripção da di- 
vida de exercicios fíados, de conformidade com o Decreto 
n. 857 de 12 de novembro de lS5i assiste ao Bispo da Diocese da 
Parahyba direito á percepção da côngrua que lhe competia, 
como cónego de prebenda inteira da Só de Olinda , por nSo sub- 
sistir a doutrina do Decreto n. 119 A de 1890, em virtude da 
qual perde o direito á côngrua o pensionista que foi ulterior- 
mente proviio em cargo ou dignidade de eategoria superior. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — N. 1620— 1* 
Secç&o — Directoria da Contabilidade — Rio de Janeiro» 10 de 
maio de 1905. 

Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda — No avi- 
so, Fob n. 2ô, de 14 de março ultimo, com que transmittistes o 
requerimento e mais papeis, que juntos <ievolvo, em que o bispo 
da Diocese da Parahyba e Kio Grande do Norte, D. Adaucto 
Amelio de Miranda Henriques, pede pa^famento da divida pro- 
veniente da couirrua que Itie competia na qualidade de cóne- 
go da Sé <ie Olmda, a qual deixou de Ibe ser paga pela De- 
legaoU Flsoal em Psruambuoo, sob o fundamento de achar-ee a 
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sae^ina prc^iorlpta, soliciiaes iníormaçSeB que yqs habilitem a 
res«'lver Sc^bre o assumpto. 

Era resposta çabi^-me declarar-vos que, em r«ce Ha doutiina 
coDsagiada ao aviso deste Ministério, bob d. 550. de 27 de fe- 
vereiro de \9()2, aii&íste au suppJicaDie pleuo direito á per- 
cepção da referida côngrua, que, por C «rta de SB de agtisto de 
1886. Ibe fui arbitrada por exercer ajs funcções de cónego 
cathedratico de prebenda inteira da Sé de Oliuda. 

Este aviso, explicando e interpretando as <Mspf)siçõ'8 do 
art. 6® do decreto n. 119 A, d i 7 de janeiro de 1890. firmou em 
ultima aoalyse o { rincipio de que nào pôde subsistir a doutrina 
em cuja c(»nformidade perde o direito á côngrua, mantida pelo 
citado decreto, n. 119 á, o pensionista que f'6r nlteiiormente 
provido em cargo oa dignidade de categoria superior. 

N&o procedem sob et^se fundamento, portanto, m duvidas da 
Delegacia Fiscal em Pernambuco ; e ainda mais, a doutrina do 
aviso de 12 de marco de 1890, em que se estribou. sua de« 
cisão nâo pôde prevalecer perante o principio armado por 
aquece avisu de 19()2, que implicitamente revogou o primeiro. 

Km presença do acto doutrinário de 27 ae fevereiro ó inad- 
missível o critério da renuncia taciU do beneâcio menor por 
acceitãção de maior; semelhante renuncia, dada a natureza 
toda excepcional de favor Individual, sem condiçOe^, immune 
de ligações com a legislação anterior, que tem a côngrua, 
equiparável a uma pensão vitalícia com seus caracterist'coN, só 
seria considerada paia os effeitos da snsp^não do^ respectivo 
pagamento, si revestisse a forma de desisienoia expr-essb mente 
declarada emdocunento legal. 

Disde que.talnâo sedeu, subs ste em pleno vigor o direito 
daquelle prelado â percepção da sua côngrua, na importância de 
600$ annuaes. 

Encarada a questão sob o ponto de vista da prescripção em 
qiie haja tocorridu o pagamento (*b» r<?feridas coniiruas reliativas 
a períodos anteriores, tei ho a declarar' vos que diani.e das 
disposições do Decreto. li. 857, de 12 de novembro de 1851, foi 
attingida pela prescripção de cinco annog a parte da divida 
attinenteao tempo decorrido de 1 de março de 1804 a dOide se- 
tembro de 1899. 

A excepção consagrada no art. 7® do citado Decreto, e alle- 
gvuaptla pane no requerimento incluso de 30 de novembro 
ultimo, não aproveita ao caso, uma vez que com boa raz .o. 
Se não (óde dizer que a demora no pagamento foi occasio- 
nada por facto da competente repartição de fazenda^ no an- 
damento dos respectivos papeis. 

Esta demora só se i óde entender como de ordem iniperati va, 
isto ^, a ('missão de acto de natur* za processual, coiiimu*), 
determinado em lei, regulamento ou mesmo em praxes con- 
sagiadas, que rigorosamente devesse ser praticado pela De- 
legaria Fiscal, o que aliás não houve, e nunca em facto ba- 
seado no cumprimento dos termos de um aviso, embora im- 
pUçltamBnte revelado • 
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Assim pois, em oonolasão, reconhecido o direito do peticio- 
nário á percepção das côngruas de cono;^a da Sé de Olindi e 
firmadv qual a parte de^sa divida hUí igiia pnla preso 'ipção 
de cinco aaaos, rv^go vos iigneis providenciar atim de que peio 
creiitoden. 32 dj art. t9 da Lei n. 1316, de U de deze^ubro 
de 19)4. sa pa^ua nj Tbes^jaro Nacional ao referido bispj a 
qiianiia de 3 150$ e impor canela da côngrua que Itie compete, 
na rtizâo de Ô<JO$ anaua^^s, relativa ao periddo de 1 de 
outubro de 1899 a 31 de dezembro de 1904 ; cladsiíicando-se essa 
d^speza na verba Serventuários do Culto Catholico^ dos respectivos 
•zercioios. 

Saúde e fraternidade.— Dr, /. /• Seabra^ 
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já contêm os mesmos titulos * .. . . 16 

Aviso de 30 de março de 1905 — Declara que no galão aunerior 
das divisas da farda de official honorário não pôde ser 
usada a volta designativa dos officiaea do Corpo da Ar- 
mada • 16 

Aviso de 31 de março de 1905 — Declara que a inspecção de 
saúde dos candidatos á matricula na Escola Naval deve 
continuar a ser feita de accordo com o regulamento de 2 
de maio de 1900, e não pela Inspectoria de Saúde Naval 
como foi proposto pela directoria da escola. ... 17 

Circular de 81 de março de Í9(fô — Indica o modo pelo qual 
as Capitanias dos Portos devem providenciar para a 
concessão de novos créditos, quando insufficientes as quo- 
tas distribuídas 17 

Circular de 31 de março de 1905 — Manda que as Delegacias 
Fiscaes enviem directamente á Contadoria da Marinha 
os documentos justificativos das despezas mensaes • . 18 

Aviso de 12 de abril de 1905 — O tempo de serviço prestado 
como operário nos Arsenaes de Ifarinha não é compu- 
tável para a reforma 18 

Aviso de 18 de abril de 1905 — Dispensa da exigência contida 
no aviso n. 421, de 26 de março doanno próximo passa» 
do, os foguistas que se contraçtarem por três ' annos. 19 

Afiso de 26 de abril 1905 — Declara que é da competência das 
Directorias de Machinas dos Arsenaes estabelecer a 
linha do centro dos eixos jpropulsores dos navios e for- 
necer ás Directorias de Construcções Kavaes as infor- 
mações necessárias á conformação das cavernas interes- 
sadas pelos mesmos eixos e á installação destes a bordo. 19 , 

Aviso de 29 de abril de 1905 •— Declara que aos arraes não é 

permittido o. uso de uniforme •. . • • 20 

Aviso de 2 de maio de 1905 — Resolve as duvidas apresentadas 

Selas commissões examinadoras sobre . anterpretação 
e alguns artigos do regulamento do Corpo de Com- • 
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missarios, na parte referente ás prova^i para admis- 
são .. ;'......••.• 20 

Atiso do 4 áe maio de 1905 ,-^ providencia no aentidó à^ não 
serein asados pelas embarcações mercantes nacionáes 
dlstihctiros qne se assemeiheni áé bándeiráá das dí- 
Tòtbab nàç5es 21 

Aviso de 15 de maio de 19Ò5 —- Declara qne as cartas de machia 
nistás meircahtes, passadas pélas Gapitai^ias devem seir 
recebida^ pelos interessados naó mesmas rebartições, 
• réòòmmeúdà a maior severidade nos i^espeòtivos 
eianlea ; • ; • . • • . 22 

Aviso de itS de maio de Íd05 -^ (danda fazer ajnste com o b'on- 
tractádx>r de vivares para b forneèimentò de artigo 
n&o comprehendido no coiitt'acto, inas, contemplado 
na tabeliã d# rações « « ^ • , . . . 4 • • t 22 

Aviío d6 i1 de xkaio de Í905 — tràtá dà c(>nbiilritiÃn6iá p^rá os 
séirvi^bs de illnitiina^ào e abaàteciíhento d^d^uá aos 
navios e varias idependenóiaé da marihka, àesta òapitál. 
Declai^iqmA, nos termos -do ajnete fllido, cvmpre qtlft sé 
f«f« inventario de todo o material e se ^riftqáe sé o 
seu estado é boAit aâm de ber reoebido ; devendo fioar 
incumbido dos mencionados serviços, como até ehtao, 
e emquanto não se decidir sobre a conòurrencia orde- 
nada, o e^L-ajustante António Luciò de Medeiros, qúe 
perceberá mensalmente a quantia de 17:862$000» . . 23 

Circular de 25 de maio de 1905 — Adopta instrucçOas para pin- 
tura dos navios de guerra e mais embarcações do Mi- 
nistério da Marinha * 23 

Aviso de 5 de junho de. 1905 — Indica quem deve assignar os 
invsntarios dos artigos a cargo dos mestres e as guias de 
remessa ao Almoxarifado, dos objectos inúteis excitados 
dos mesmos inventários «......*«•. 25 

Circular de 9 de junho de 1905— Recommenda ás Capitanias ane 
empreguem todos os meios ao seu alcance para que des» 
appareçam as cercadas de p^e, oonforme determina o ^ 
decreto n. 4817, de 8 de abril de 1903 26 

A^so de 12 de junho de 1905 — Manda abonar a gratiftcaçâio 
de chefe de machinas a doas maehinistas de 3^ e 4^ olasses^ 
durante o tempo em qno estiveram em conselho de 
guerra '. . . • 26 

Aviso de 12 de junho de 1905 — Manda cpntar a um mach^sta^ 
para reforma e concessão de medalha de mérito militar» 
o tempo de servipo prestado como fognista da Armada . 27 

Aviso de 12 de julho de 1905 -^ Declara que a gratificação de 
bom comportamento é sempre ò meio soldo da classe a 
que pettence a praça na occasião em que a ella fas júfc • 
não deve ser augmentad a ppraccesfso de classe . » • > 27 

Atiso de 12 de julho de 19Ó5 — Declara que o § 7o do aít. 9o 
do regulamento annexo ao decreta n^ 74^, de .12 de se* 
tembro de 1890, hiò áuiori^a os inspectores dos Arse- 
liaes a Ikzer nomeações de ihdividuos qúe naò sejani 
seus subordinacios . 1 . . . 28 



Aviso de ao 4e jmli<^ 4e 1905 — Peolara ^e n&o é permUtido 
aos Morptavios das Capitanias de Portos o luò de mií- 
fQrnies dos officiaes honorários da Armada. • J • « 28 

Aviso de 12 4s jaUio d^,1905 —D- clara ^e, quando se der mu* 
dança de aoma d(k navios de cabotagem ou transferencia 
de seus proprietários, devem as Gapitam as cumprir o que 
determinam os árts. 13. 22 ó 23 do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 2304, de 2 de julho do 189Ô. . . 29 

Aviso de 23 de julho de 1905 — Declara qjie aos chefes de fa- 
zenda, das forças navaes compete a inspecção da escrip- 
turação e abpno de vencimentos • • • 30 

Aviso de 9áA agosto de 1905 —- Declara qne os operários jul- 
gados iftcapases de servia, por inspecção de saúde, devem 
ser dispensados do ponto ou desligados do quadro no dia 
da inspecção, cpmeçando nesse mesmo dia seu direito á 
pensão que lhe fôr fixada depois do necessário processo. 30 

Aviso do 23 do agosrtx) do 1905 -^ Declara que ds ahroBometros 
em serviço a hordo^ dos navios da Armada, nas Capita- 
nias dos Portos e demais dependências da Marinha, 
devem ser súbslitilidos poi' outros no fím de treá e meio 
aiiiioà de uso, ...» 31 

Aviso de 25 d^ agosto de 1905 — Providencia afim de que as 
Capitanias remettam a Secretaria de Estado uma cópia 
de todos os contractos ou ajustes ^ue fbrem lavrados nas 
mesmas repartições, além da cópia que são obrigadas a 
remetter para o registro dó tribunal de Contas. . • 31 

Aviso de 4 de setembro de 1905 — Declara que a nomeação de 
praticantes das associações de praticagem é da compe- 
tência deste Ministério, conforme já explicou a circular 
de 30 de julho de 1897, e indica como devem ser feitas 
as réspôctivas propostas pelos directores das mesmas 
associações .•...••.'..'....• 32 

Aviso de 9 de setembro d è 1905 r— Declara qu^ Os operai^ios dós 
Arsenaés chamados á au^itiarem as cómmissoes de visto- 
rias não devem ser considerados como desapontados mas 
sim como destacados para as capitahias, sendo pagos os 
respectivos salários peloá individuos que houverem re- 
querido «ás vistoriaa • . « 32 

Afiso de Èt dé setembro ãé Í905 — Declara que não convém 
ser adoptada, por emquanto, a tinta verde envenenada 
para a pinlura do fundo dos navios «....,.. 38 

Aviso de 25 de setembro de 1905 — Determina que só se ad- 
quiram no mercado os preparados pharmaceuticosqué 
o Laboratório do hospital não puder absolutamente 
supprir. • . .. » «......• fc f3 

Circular de 30 de setembro de 1905 — Recommenda a obser- 
vância das disposições que prohibem aos navios de 
guerra extrangeiros levantar plantas h7drógra]jhicas da 
costa eâiser desembarfue de forças para esermcios. . 34 

Aviso de 9 dò t>átubro -^Haáda abonar á um lente da Sseola 
Naval a gtatiflòaçio corroiírpoi^doiLts ao lomfío «m què 
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nfio comparecen ^ ' mesmt escola por se achar sarTiiido * 
de examinador em um concurso no Corpo de Gommis- 
sarios • • . ' 34 

Âyiso de 13 de outubro de 19Q5 — Autoriza a admissio de 
mais seis foguistas para o serviço dos rebocadores e 
lanchas do Arsenal do Rio .......... 35 

Atíbo de 26 de outubro de 1905 — > Approva e manda adoptar as 
tabeliãs relativas a medicamentos, preparados, appa- 
relhos e utensilios que podem ser:- fornecidos pela phar- 
macia do Hospital de Marinha para o seu receituário e 
a concurrencia para diversos fornecimentos. . • . ' . 35 

Aviso de 17 de outubro de 1905 — Dá parecer no sentido de 
serem considerados como de caracter militar os serviços 
prestados nas companhias de artífices, creadas pelo de- 
creto n. 54, de 26 de outubro de 1840 ...... 36 

Aviso de 6 de novenbro de 1905 — Declara que ninguém pôde 
ser nomeado amanuense de Delegacia das Capitanias dos 
Portos sem se submetter ao respectivo concurso* ... 36 

Aviso de 7 de novembro de 1905 — M^nda abonar ao lo pharo- 
lelro da ilha Raza a gratificação pro labore que competia 
ao respectivo máchinista a quem o mesmo pharoleíro 
substituiu 37 

Aviso de 13 de novembro de 1905 — Abona a um 1^ sargento 
do Corpo de. Marinheiros Naclonaes a gratificação de 
escrevente de 2* classe do Corpo de Officiaes Inferiores, 
visto exercer estas funcções no aviso Çananèà, ... 37 

Aviso-circular de 7 de novembro de 1905 — Ordena aos ca- 
pitães de portos que façam cumprir fielmente as in- 
strucções adoptadas pelo aviso n. 8t, de 19 de janeiro de 
1900, notadamente a parto referente á escripturação 
dos pharóes 33 

" • » . • * 

Af iso de 17 de novembro de 1905 — Dá instrucções ao capitão 
de fragata Estevão Adelino Martins, para o estado des- 
tinado a preparar os elementos de que carece o Go- 
verno para a escolha do ponto em que deve ser cons- 
truido o novo Arsenal de Marinha. • • 38 

Aviso de 2Z de novembro de 1905 — Regula a escala de salvas 
Que competem aos membros dos Corpos Diplomático e 
Consular . . 39 

Aviso de 27 de novembro de 1905 -« Declara oue não se pôde 
negar ás praças reformadas ou invalidas o direito de 
constituirem procuradores para o recebimento de ven- 
cimentos • • • ^^ 

Aviso de 16 de dezembro de 1905 — Manda contar os gráos de 
aproveitamento e conducta obtidos por um alumno da 
Escola Naval, em viagem de instrucção, que realizou 
antes de haver cursado o 1^ anno 40 

Aviso de 18 de dezembro de 1905 — Manda que seja effectuado 
o fornecimento de fardamanto a um foguista eontractado, 
quando cumprindo sentença, do modo por qi^e se procede 
para com as praças excluidias 41 
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Aviso dd 19 de dezembro de 1905 •— Manda abonar a nm escre- 
vente de 2& classe do Corpo de Officiaes Inferiores da 
Armada, a gratificação de professor de primeiras letras da 
Escola de Aprendizas Marinheiros do Estado da Bahia, 
dnrante o tempo em que substituiu o serventuário desse 
cargo 41 

Aviso de 23 de dezembro de 1905 — Isenta de vistoria os vapores 
e mais material fluctuante ao serviço da Prefeitura, na 
construcção da avenida Beira Mar, uma vez que o respe- 
ctivo pessoal seja sempre legalmente habilitado e matri- 
culado na Capitania do Porto desta capital 42 

Aviso de 2S de dezembro de 1905 — Abona o quantitativo de 
600$000, como ajuda de custo, a um oficial nomeado 
capitão do porto do Amazonas 42 

Aviso de 29 de dezembro de 1905 — A matricula doi navios 
mercantes nacionaes deve ser reformada na sede do dis- 
tricto de sua navegação, de accordo com o que dispõe o 
avison. 804, de 30 de julho de 1901 43 

Aviso de 29 de dezembro de 1905 — Declara que o aviso n. 1719, 
de 20 de novembro de 1899, resolve, a duvida suggerida 

Selo facto de haverem diversos extrangeiros comprehen- 
idos na lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, solicitado 
que se mencione sua naturalidade brazileira nas respe- 
ctivas matriculas 43 

Aviso de 30 de dezembro de 1905 — Manda adoptar mappas de 
accordo com os modelos organizados pela Directoria de 
Artilheria do Arsenal do Rio, aiim de regularizar o serviço 
de artilheria a bordo dos navios e fortalezas 44 
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AVISO DE 5 DE JANEIRO DE 1905 

Manda contractar 20 machinistas na ciasse de sub-ajudanleâ A^ 
Tendo, porém, ser dispensados, logo que não forem neeesstrioi 
iens serricos. 

Ministério dos Negócios da Marinha— S* Seo^ « n. 9 -« 
Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1905. 

8r. Chefe do Estado-Maior Oeneral da Armada — Tsndo ea 
vista as ponderações feitas pelo Cheíè da 3* Secção da Repar- 
Hç^ a Tosso cargo, no officio que acompanhou o que me en- 
dereçastesa 26 de novembro ultimo, sob n. 1379, relativamenta 
á deficiência do pessoal de machinas para attender actualmente 
ás necessidades do serviço, e usando da Acuidade coniérida 

Selo art. 47 do regulamento annexo ao decreto n. 4417, de S9 
e maio de 1902, autorizo- vos a providenciar afim de serem 
oontractados 20 machinistas na classe de sub-ajudantes, devendo, 
porém, ser dispensados logo que não se tornem mais precisos 
os seus serviços. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 5 DE JANEIRO DE 1905 

Approva o acto do commandanto da Divisão Naval do Norte fixando 
em dous cozinheiros, dons dispenseiros e um criado o pessoal da 
taifa, de cada um dos avisos da Flotilha Amazonas. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção — N. 11^=-- 
Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior Oeneral da Armada — Em tcÊ^ 
renda a vosso officio n. 723, de2 O de Junho do anão maadíwi 
com o qjnl enviastes o do commandante da Divisão Naval d» 
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Norte participando que, por achar excessivo o pessoal de tai- 
feiros em cada um dos avisos da Flotilha do Amazonas, âxon-o 
em dois cozinheiros, dois dispenseiros e um criado, declaro- vos 
píira os devidos effeitos, que resolvi approvar o acto daquella 
autoridade. 

Saúde e fraternid ide. — JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 9 DE JANEIRO DE 1905 

Djtorminaque não s 'jam mais recolhidos á enfermaria de Itaparica, 
Jip -Estado da Bahia-, as praças vindas do Norta, acomnii^Uidas de. 
beribéri. 



Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 17 — 
Rio 4ie JwiAin»^ ^4e j^naii^y^ lfi05. 

Sr. Chefe do EstadoMaior General da Armada — Provi- 
deaciao, afim deciuenSo aajam mais recolhidas á enfermada 
dolta^r4«a« MBctddo da Bãièia, as praçaa vindos do Nort& 
^bOMaaMMttidiis der beribéri, visto terem cessado as oaosas que 
matizaram' a expodiçâo do aviso n. 1214, de 31 de agosto ui« 
Umo^ dirigido a ena repartição* 

Saiído e fraternidade. — JMo César de Noronha, 



AVISO DE 10 03 JANEIRO DE 1905 

Oouliriiia o lelegramma annuUando o sorteio, poi*não te s;«lo lixado 

contingente annnal. 

Ministorio dos Negócios da Marinha — á* Secção — N. 22— 
Rio de JajseirOr 10 d.e janeiro de 1905. 

Sr. CapUSodaPor^lo-doE^tia^lo de Matto Qtobso — ]&a^a: os 
âDs conveolenitas4^ ooflbâriifo^oteidgaramma^qiie vos expedi a 30 
4fí dezembro uUiaiJ, concebido nos seguintes termos : « Não 
lidiKb sido^xadaeontiageateaaoiial não podia^ter iogar sorteio 
<?ste anno. Fica, pais, sem o£fotiD a>(iO0 reaillgastes. » 

Saúde o fraternidade. —Júlio César de Noronha, 
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AVISO DE 10 DE JANEIRO DS 1905 
D.'SÍ!ínaa ilha das Piilmas p;ira ponto da i>:nbap;[ui) dos práticos da 
bai'ra da Santos, nos n;ivio5 que demandarem essa porto, 
Ministftfio (1^3 ;j8ío:ioí d^ MAria'ia — 3' SaajÊío — N. 20 — 
Rio de Janeiro, 10 do janeiro de 1905. 

Sr- Capitão do Porto de S. Paulo — Tendo resolvido dangoar 
a ilha das Palmas, neise Estado, para ponto em que ob praticoa 
da barra de Santos devem euti'ar nos navius que ile mandaram 
esse parto, de aocordo com o par^cor do Coiuetho Naval amittUo 
em consulta a . 9366. do 13 lie dezembro ultimo, e atteodeodo ao 
podido feito pelo Ministério da Fazenda, cm aviso n. 00, de S7 
de setembiu do anaa passado, assim vos declaro pars os deviáãií 
eQâlUi»om' referuucia ao vosso oífisio n. âd4, de It de oqtãkre 
do fflauB» aoiío. 

Satkleefiwtecaidadn. ^ J-lio Cosanlc Ner«»ha. 



AVISO DK li DE JANEIRO DE 19(B 

Doclaraifuc a iitn ofllc ai, .ii-uarlan Io [ii"''i' ■'S-"^>^'-' do licença, i^an 
tvalaincato de ssúd.', uão J upplicavol •> dl^iponitiio da IX* «bsei^ 
vatuodas tabeUaaupprovadjspilo liejrato n. ;!39, do i3 di janha 
lis 1891, conipetiado-llin unícameoto o soldo ea otapa. 
T^ntiitQrio dos Negócios da Marinha— â* Secção— N. 3*-' 

Rio de Janeiro, 13 de janoiro Je 1905. 

8f. Cnefo do Bst4f1o-MaÍor General da Armada— Tenho pro- 
snnt» vosso offleio n. 1-!0I. '!© I ile dezetabro ultimo, em o qual 
enrlastes o teleg^pamnaa era qnn o eoiaraandaato da Bscola dfl 
Aprendizes Marinheiros do Kstado àn Maraaháo communica 
haver o I" tOnento José Fanlino Rodrigai^a terminado a Uceac;i 
era cajo gozo se achava; o con^ti4 si devo conservai-o deff- 
sitado,- aguardando a nova itceoça dn que a Junta Medica 
julga necessitar para síii tratamento. 

Era resposta, d«clai'o-vo3 para os 'Í0í'id03 o 
ferido otôeial nâo é appiieavcl o diapositivo i 
das tabalias approvadas polo dejrew n. 339,' 
1891, qae se refere elarameirte aos offleiaes da 
asftexM q»e, nomeados pai^ ':ualqriei-«omm!3: 
desta tenham de ficar, por falta da conducci 
bordo de algum n;ivio ou estaiielecimeoto de 
lindo-lhe, na espeetativa*? pwroga^de lloença, unlcanwnto 
«soldo e a etapa, de ibccordú com aviso n. 1501, do SI dejulto 
do 1895. 

Saúdee fraternidade. —/uíio César de Naronlia. 
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AVISO DE 23 DE JANEIRO DE 1905 



Declara quaes os vencimentos e vantagens qac competem aos soldados 
espontaneamente alistados, apòz o sorteio, e inferiores do Corpo 
de Infanteria de Marinha. 



Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Secção— -N, 91— 
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada-~Em sola(^ 
ao vosso officio n. 117, de 30 de janeiro do anno próximo pas- 
sado, oom o qual enviastes o do commandante do Corpo de In- 
âuEiteria de Marinha consultando se, aos sorteados que alli assen- 
taram praça» competem os mesmos vencimentos abonados aos 
volontarios, isto é, soldo de 360 réis diários e gratifica^^ de 
125 réis, também diários, declaro-vos, para os devidos eflèitos, 
de accordo com o parecer do Conselho Naval, emittido em con< 
salta n. 9346, de 1 de dezembro ultimo : 

1 .<> Que os soldados do citado corpo, espontaneamente alis- 
tados apòz o sorteio, devem ter o soldo diário de 360 réis e a 
gratiflcação também diária de 125 réis nos três primeiros annos. 
Si, findo esse prazo, continuarem nas fileiras sem engajamento, 
a gratificação será. de 350 réis, mas si se engajarem por três 
annos ou mais, tal gratificação diária será convertida na grati- 
ficação única qual o valor do fardamento distribuído aos re- 
crutas. 

2.'' Quando embarcados em navios estacionados em agu^ lui- 
cionaes, o soldo será de 450 réis diários, e quando em aguas ex- 
trangeiras, o soldo será de 360 réis diários, mais a gratificação 
de 300 réis também diários. 

3.® Que as vantagens que cabem aos soldados e inferiores do 
corpo de que se trata são as mesmas capituladas no aviso 
n. 191, de 10 de fevereiro ultimo, com excepção das de n. XIV 
(Matricula gratuita no curso de torpedos, creado pelo decreto 
n. 3894, de 9 de janeiro de 1901, modificado pelo decreto 
n. 4587, de 8 de outubro de 1902, XVI (Permissão para embar- 
carem em navios mercantes). 

XVII— (Consignação de parte de seus vencimentos á família). 

X VIII--(Permissão para praticarem, nas praticagens offleiaes, 
em portos ou rios). 

Saúde e fraternidade.— Jk/ío César de-NaronJui. 



MINISTÉRIO DA MAJEIINHA 



AVISO DE 30 DE JANEIRO DE 1905 

Declara insubsistente o aviso de 23 de outubro de 1895 que mandou 
abonar o jornal da respectiva classe aos operários que requererem 
dispensado ponto, por incapacidade physica, desde o dia da apre- 
sentação do requerimento até o da concessão da dispensa . 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção— N. 110— 
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1905. 

Sr. Contador da Marinha— Em offlcion. 441, de 27 de junho 
do anno próximo passado, expoz-me a Inspectoria do Arsenal de 
Marinha desta Capital, os inconvenientes resultantes do aviso 
de 23 de outubro de 18d5, que determinou que se abone o jornal 
da respectiva classe aos operários que requererem dispensa do 
ponto por incapskcidadephysica, comprovada em inspeo^de 
saúde, desde o dia em que apresentarem o requerimento até 
aquelle em que lhe fôr concedida a dispensa consequentemente 
ápenfiAo. 

Não tendo fundamento legal o alludido aviso e sendo pr^udi- 
cial aos interesses do erário; ora o considero insubsistente. 

Saúde e fraternidade.— Jt«^t o César de Noronha. 



AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1905 

Manda que os termos de despeza dos cirurgiões da Armada sejam la« 
vrados no livro do receituário, e dá outras providencias. 

Ministério dos Negócios da Marinha— N. 151— Rio de Janeiro, 
31 de janeiro de 1905. 

Sr. Chefò do Estado-Maior General da Armada— A Inspeoto* 
ria de Saúde Naval em ofSicio n. 76, de 24 de dezembro ultimo, 
pediu approva^ de um termo lavrado na livro de quartos do 
navio-escola € Benjamin Constant » para isentar o oirurgiâo de 
5^ ciasse Or. José da Gama Malcher Serzedello, da carga de di- 
versos instrumentos cirur^cos inutilisados no serviço. 

Em BolvaçítíO a esse pedido ora declaro á mesma Inspectoria 
que, nio sendo regular semelhaqte processo para dar despeza a 
qualquer responsável, não p6de obter approva^o o termo adOA 
indiiÂdo. 

E não havendo livro de termo na escripturacão de botica 
dos navios, fa^o saber áquella autoridade que o meio de isentar- 
se o cirurgião de que se trata, como qualquer outro em idênticas 



6 VttítSÍfÊSS no GÒVlEítlNO 

condições, da mvgs, dos alhtdidos inotrnmdiitos, é o lançamento 
no liyro « Receituário» de conformidade com o dispÍDsto no 
,,iu^t. 447 paBagra4;>ho anico, do decreto n. 4542 A, de 30 de juulio 
de 1870. 

Eisse lançamento, porém, sempre qne se trata de dôspezas 
âtíperiores a dôz mil réis. íieará dependendo de autoriftaçâo da 
Secretaria de (Estado, a ouja approvadÃo .«erâo siA)afeeiti1ádfts as 
competentes resalvas, na forma do aviso n. 639, de 8 do maio 
de 1902. 

*0 <itre vos communico ptira providenciardes no sen^ttdb de 
ser fielmente observada em todos os casos análogos ao do ^- 
pradito cirurgião. 

Saáde e fraternidade.— /Wio Casar de Normiha, 



AVISO DE 4 DE FEVEREIRO. DE 1905 

Indica os vencimentos qiif competem a um almirante graduado c re- 
fdrmado, como administra'lor da Praticagom da"Earra do Rio 
Grande do Sul e commandante do vapor Jaguarão, 

Ministério dos Negocies da Marinha— 1* Secção — N. 181 — 
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1905. 

Sr. Contador da Marinha— Em oííicio n. 484, 2* Secção, de 
27 de dezembro ultimo, consultastes qnal o vencimento que deve 
ser abonado ao almirante graduado e reformado Theotonio 
Coelho Cerqueira de Carvalho, pelo exercício do cargo de ad- 
.mlnistrador da Praticagem da Barra do Rio Grande do Sul e de 
commandante do vapor JojguarOo^ de 21 de novembro, data da 
sua Teforma, a 8 do citado mez de dezembro, data em que 
deixou o exercício do referido cargo, no qual percebia, como 
«ãfpíliopde mar eguerra, o soldo da respectiva j^atetitotijrvirtlfi' 
ca^ de eommando de navio de T classe, qaaivIitflMâvavpira 
criado e sete etapas diárias, mais a gratificação de administra- 

ODfisaltailteii, outrosim, quaes os Teiici«Lefiio8 do «tiiidido 
OEilttltfitfte graditado duramte Sua viagem do Rio GrttQde % *«|ta 

i<:;»ital-. - - 

6l»ire#post&ataes constt)tus tèaho a éeots/farvicbsc^que, ^e 
accordcwm afs ^b^llas em vig&r, ooffioial ée •^nom «i^^Mcta 

^Míia'^itlviíto, iKometKííMfado p^odo. ao sdlde let^qMtas Ha rc- 
AMaiía,^ta^s do^ postoem que foi ^efonattdo^ iq#aíllta4liir»>ii|ira 

«iMido;'liiàis aftgRitlffiA9ôe8'dodlaga]^''que «Mafn ^M^ÉMSdo 
e, durante a alludida viagem, somente as vantagens daMftitelft . 

Saúde fe f rateriíidacle. — Julio€esar de T^oronha . 



I» 



AYim D(C 15 I»e FeVgREIftO DE 19Ô& 

Declara ^€ para bsrixa rio praça dôinditidno qaBt^QDiào^^ÍVA*g)MPo 

se tenha íiIist;i(lo oorno l)ra?:ileiro, 'ícre ser exigida iBi4«HMii4a- 
QÍo da deispí/^a feita cam o fardaaneiito- 

Minis t6Bk> ^s N^ock)^ <Ui )i^ialia. -* ^^ SâC|;#o «^ N» tm — 
Rio de Janeiro., 15 do feveriro de Í905. 

Sr. Cônsul Geral do Portugal no Rio de Janeiro — Teníío pre- 
sante yosso officio n. 154, de 19 de dezembro do anno próximo 
passado, em que solicitaes providencias para que tenha baixa 
de praça do Corpo de Infanteria de Marinha Jeronymo Duarte 
dos Santos* fov «ar meiíor e de nacionaUdade portugueza. 

Em resposta, declaro- vos qtie ora providènbio afim de ser 
satisfeito vosso pedido» cabendorme* entretanto, ponderar cuie 
esse individuo assentou praça voluntariamente, depois deliaver 
deeiarafio perante o Dr . juiz éa '^ PreKKH^A «0r l»*aBllei»> Bato, 
bem assim que, de era em diftn^te» em e«sos taes, aerá eitigida 
toâemnisação da despeza feita com o fardamento. 

Saúde e fraternidade. — JtUio César de Noronha. 



AVISO 0£ 17 DE FfiVERSIAO DB 1005 

Declara qual é o limite do dominio útil do foreira em t«rr^«^ de 
marialia, e bem a^^^im que não 8o dave permittir ftOMliAm •foteiro 
assignalyr» poí meio de bolas ou siçnaes per««wio»te», a zoaa 
do mar Cioatcira aes seus terreaos, para exíTcitar ã pesca óom 
«xclQtúko de oiiiro poíçciidor. 

Ministério dos Nego«ioe da Marinha — 3^Sec«3.<^-- N,. 1.89 — 
Rio de Janeiro, i7 dõ fòvereiro de Í905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado d& Bahia — Tenho presente o 
vosso officio n. 165, de 31 de dezembro do anno próximo findo, 
em que me commuQicaes haverem comparecido a essa reparti- 
ção José Ribaleo Saidanto a te^ iosé Fali« .d» Cunha Menezes, 
aforadores dos terrenos de marinha existentes na costa desse 
Estado, iialo^r doneiQinade^ Araia^>^ Inirveasiie a interven- 
ção dessa Capitania e mesmo uma decisão definitiva para as 
eonstante» qaeetdes que entra. elite m Unoi stscilwift ^^jque 
agora se restabelece, úcoreat éà èiaaiui de dÁvi&^v eAtoB oa «attks 
marinha» •aíbrada» ; 

1*« Que o dominio útil do fori^iro em tecj^eno de nxalrlQfcii 
^ti limítaâp pela Unha dl vitoria traçada por eilgeoh&iío mx^ 
a {oato em q^ue termiaa amarje eomooa a letra JLtr&. Aa ob- 
reiro não 6 licito transpol-a para o míir ; 



ê degisGbs do govsrmo 

2.^ Qoe sendo livre a todos os nacionaes, observando os pre- 
ceitos consignados nos arts. 396 e 412 do regulamento das 
Oai^tanias, a industria da pesca, em quali^oer sitio do mar ter- 
ritorial, não deveis consentir que José Ribeiro Satidanha, Dr. José 
Fdix da Canha Menezes on qualquer outro foreiro assignsde no 
mar fronteiro a seus terrenos de marinhas, por meio de bóias 
ou signal permanente, a zona onde possa privativamente exer- 
citar aqueua industria com excluiAo de outro pescador. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o regulamento das Capitanias não cogitando da tone- 
lagem das embarcações de pesca quando as isenta do registro, 
deve ser arrolada e não matriculada, apezar do numero de tone- 
ladas que desloca, a lancha de pesca de alto mar S, JBenedicto. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 190— 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1905. 

Sr» CapitSU) do Porto do Estado do Espirito Santo — Tenho 
presente o vosso officio n. 16» de 6 do corrente mez, em que 
«onsultaes si devieis arrolar ou matricular a lancha de pesca de 
alto mar S. Benedicto^ attento ao numero de toneladas que a 
mesma desloca. 

Em resposta vos declaro que, não cogitando o art. 282, 
n. 1, do reigulamento das Capitanias de Portos de tonelagem das 
embarcações de pesca quando as insenta do registro de que 
trata o art. 212» deveis proceder o arrolamento da alludida 
lancha, de accordo com os arts. 283 e 284, do mencionado regu- 
lamento» 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 FEVEREIRO DE 1905 
Estatuo regras para a execução do decreto n. 5449. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Sec^ — N. 241 — 
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro da 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Convindo es- 
tatuir regras que completem a medida adoptada pelo decreto 
n. 5449, de 1 ao corrente, determino que sejam fielmente obser* 
vadas as instrucções regulamentares que acompanham o pre- 
sente aviso. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 9 

* 
I . 

Os offioiaes e machinistas aos quaes se refere o citado decreto 
serão nomeados mediante proposta do Qaartel General e, salvo^ 
motíTO de força maior, ficarão em seus cargos por espaço nunca 
menor de um anno. 

II 

Cada um desses encarregados, sem prejuízo do que está esta- 
belecido na legislação vigente, terá um livro rubricado pelo 
eommandante, onde serão arrolados todos os objectos que esti- 
verem fora dos paióes e pertencerem ao serviço a seu cargo. 

III 

Os encarregados serão responsáveis não só por todos os obje- 
ctos consoantes do livro de arrolamento, como também pela 
boa conservação da artilheria, carretame, munições, torpedos, 
tubos de lançamento, torre, caixa de ferramenta, machinismo, 
canalisaçoes eléctricas, etc. 

IV 

Para a fiel execução do preceito que se contém no art. 30 
da lei n. 4542, de 30 de junho de 1870, os encarregados darão 
cautela ao commissario, declarando que assumem a responsa- 
bilidade dos objectos constantes do citado livro. 



Não serão mencionados no livro de arrolamento os objectos 
destinados á limpem e conservação. 

VI 

As despezas, dadas nos termos da lei, insentai^o os encarre- 
gados da responsabilidade dos objectos. Taes despezas, ha menos 
que haja falta absoluta de officiaes, não poderão ser assignadas 
pelos próprios encarregados. 

VII 

Os arrolamentos serão assignados pelo immediato, pelo official 
entregador, quando o houver, e pelo recebedor, podendo este de* 
olarar o que julgar conveniente, a bem da sua responsabilidade, 
com rela^ ao estado de conservação do material que vae ficar 
^ sen eargo. 



è TfBCSSGBS DO OOVSRNO 

2.^ Qae sendo livre a todos os naeioaaes, observando os pre- 
ceitos consignados nos arts. 396 e 412 do regulamento das 
Oa;^tanias, a industria da pesca, em qualquer sitio do mar ter- 
ritorial, não deveis consentir que José Ribeiro Ssildanha, Dr. José 
Félix da Ganha Menezes on qualquer outro foreiro assignsde no 
mar fironteiro a seus terrenos de marinhas, por meio de bóias 
ou signal permanente, a zona onde possa privativamente exer- 
citar aqueua industria com excluiAo de outro pescador. 

Saúde e íi[*atemidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o regulamento das Capitanias não cogitando da tone- 
lagem das embarcações de pesca quando as isenta do registro, 
deve ser arrolada e não matriculada, apezar do numero de tone- 
ladas que desloca, a lancha de pesca de alto mar S. JBenedicto. 

Biinisterio dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 190— 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1905. 

Sr. CapitSo do Porto do Estado do Espirito Santo — Tenho 
presente o vosso officio n. 16, de 6 do corrente mez, em que 
«onsultaes si devíeis arrolar ou matricular a lancha de pesca de 
alto mar S. Benedicto^ attento ao numero de toneladas que a 
mesma desloca. 

Em resposta vos declaro que, nSo cogitando o art. 282, 
n. 1, do regulamento das Capitanias de Portos de tonelagem das 
embarcações de pesca quando as insenta do registro de que 
trata o art. 212, deveis proceder o arrolamento da alludida 
lancha, de accordo com os arts. 283 e 284, do mencionado regu- 
lamento. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 FEVEREIRO DE 1905 
Estatue regras para a execução do decreto n. 5449. 

Ministério dos Negócios da Itfarinha — 2<^ Sec^ —• N. 241 — 
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro da 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Convindo es- 
tatuir regras que completem a medida adoptada pelo decreto 
n. 5449, de 1 ao corrente, determino que sejam fielmente obser- 
vadas as instrucções regulamentares que acompanham o pre- 
ienti aviso. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 9 

» 
I . 

Os offioiaes e machioistas aos quaes se refere o citado decreto 
serão nomeados mediante proposta do Qaartel General e, salvo 
motivo de força maior, ficarão em seus cargos por espaço nunca 
menor de nm anno. 

II 

Cada nm desses encarregados, sem prejuízo do que está esta- 
belecido na legislação vigente, ierá, nm livro rubricado pelo 
commandante, onde serão arrolados todos os objectos que esti- 
verem fora dos paióes e pertencerem ao serviço a seu cargo. 

III 

Os encarregados serão responsáveis não só por todos os obje- 
ctos consoantes do livro de arrolamento, como também pela 
boa conservação da artilheria, carretame, munições, torpedos, 
tubos de lançamento, torre, caixa de ferramenta, machinismo, 
canalisações eléctricas, etc. 

IV 

Para a âel execução do preceito que se contém no art. 30 
da lei n. 4542, de 30 de junho de 1870, os encarregados darão 
cautela ao commissario, declarando que assumem a responsa- 
bilidade dos objectos constantes do citado livro. 



Não serão mencionados no livro de arrolamento os objectos 
destinados á limpem e conserva^^. 

VI 

As despezas, dadas nos termos da lei, insentaj^ os encarre- 
gados da responsabilidade dos objectos. Taes despezas, ha menos 
que haja falta absoluta de officiaes, não poderão ser assignadas 
pelos próprios encarregados. 

VII 

Os arrolamentos serão assignados pelo immediato, pelo offloial 
entregador, quando o houver, e pelo recebedor, podendo este de- 
clarar o que julgar conveniente, a bem da sua responsabilidade, 
com relação ao estado de conservação do material que vae ficar 
^ seu cargo. 



) 



è tíeicjsGbs do governo 

2.^ Qoe sendo livre a todos os nacionaes, o1)servando os pre- 
ceitos consignados nos arts. 396 e 413 do regulamento das 
Oa^tanias, a indostria da pesca, em quali^ner sitio do mar ter- 
ritorial, nSo deveis consentir que José Ribeiro Saldanha, Dr. José 
Fcdix da Canha Menezes ou qualquer outro forèiro assignale no 
mar fironteiro a seus terrenos de marinhas, por meio de bóias 
ou signal permanente, a zona onde possa privativamente exer- 
citar aqueUa industria com excluiAo de outro pescador. 

Saúde e fraternidade.— /wZto César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o regulamento das Capitanias não cogitando da tone- 
lagem das embarcações de pesca quando as isenta do registro, 
deve ser arrolada e não matriculada, apezar do numero de tone- 
ladas que desloca, a lancha de pesca de alto mar S, Benedicto. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 190— 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado do Espirito Santo — Tenho 
presente o vosso officio n. 16, de 6 do corrente mez, em que 
«onsultaes si devíeis arrolar ou matricular a lancha de pesca de 
alto mar S. Benedicto^ attento ao numero de toneladas que a 
mesma desloca. 

Em resposta vos declaro que, não cogitando o art. 282, 
n. 1, do regulamento das Capitanias de Portos de tonelagem das 
embarcações de pesca quando as insenta do registro de que 
trata o art. 212, deveis pi^ooeder o arrolamento da alludida 
lancha, de accordo com os arts. 283 e 284, do mencionado regu- 
lamento» 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 FEVEREIRO DE 1905 
Estatuo regras para a execução do decreto n. 5449. 

Ministério dos Negócios da Marinha -^ 2^ Secção -— N. 241 — 
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Convindo es- 
tatuir regras aue completem a medida adoptada pelo decreto 
n. 5449, de 1 do corrente, determino que sejam fielmente obser* 
vadas as instrucções regulamentares que acompanham o pre- 
sente aviso. 



MINISTÉRIO DA MARINHA. 9 

* 
I . 

Os offioiaes e macMiiistas aos quaes se refere o citado decreto 
serão nomeados mediante proposta do Qaartel General e, salvo 
motivo de forga maior, ficarão em seus cargos por espaço nunca 
menor de um anno. 

II 

Cada um desses encarregados, sem prejnizo do que está esta- 
belecido na legislação vigente, terá um livro rubricado pelo 
commandante, onde serão arrolados todos os objectos que esti- 
verem fora dos paióes e pertencerem ao serviço a seu cargo. 

III 

Os encarregados serão responsáveis não só por todos os obje- 
ctos consoantes do livro de arrolamento, como também pela 
boa conservação da artilheria, carretame, muniç9es, torpedos, 
tubos de lançamento, torre, caixa de ferramenta, machinismo, 
canalisações eléctricas, etc. 

IV 

Para a fiel execução do preceito que se contém no art. 30 
da lei n. 4542, de 30 de junho de 1870, os encarregados darão 
cautela ao commissario, declarando que assumem a responsa- 
bilidade dos objectos constantes do citado livro. 



Não serão mencionados no livro de arrolamento os objectos 
destinados á limpem e conservação. 

VI 

As despezas, dadas nos termos da lei, insentarão os encarre- 
gados da responsabilidade dos objectos. Taes despezas, ha menos 
que haja falta absoluta de officiaes, não poderão ser assignadas 
pelos próprios encarregados. 

VII 

Os arrolamentos serão assignados pelo immediato, pelo oficial 
entregador, quando o houver, e pelo recebedor, podendo este de* 
olarar o que julgar conveniente, a bem da sua responsabilidade, 
com rela^ ao estado de conservação do material que vae ficar 
^ seu eargo. 



I 
\ 



ê VBOSSlBS DO GOVERNO 

2.^ Qae aendo livre a todos os naeionaes» observando os pre- 
ceitos consignados nos arts. 396 e 418 do regnlamento das 
Capitanias, a industria da pesca, em qaalq[neT sitio do mar ter- 
ritorial, náo deveis consentir qae José Ribeiro Sa,ldanha, Dr. José 
Félix da Gaoba Menezes ou qualquer outro foreiro assignale no 
mar firanteiro a sens terrenos de marinhas, por meio de bóias 
ou signal permanente, a zona onde possa privativamente exer- 
citar aquella industria com exclucAo de outro pescador. 

Saúde e fraternidade.^ Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara qae o regulamento das Capitanias não cogitando da tone- 
lagem das embarcações de pesca quando as isenta do registro, 
dere ser arrolada e não matriculada, apezar do numero de tone- 
ladas que desloca, a lancha de pesca de alto mar S, JBenedioto. 

Blinisterio dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 190— 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1905. 

Sr, Capitão do Porto do Estado do fliipirito Santo — Tenho 
presente o vosso officio n. 16, de 6 do corrente mez, em que 
«onsoltaes si devieis arrolar ou matricular a lancha de pesca de 
alto mar S. Benedicto^ attento ao numero de toneladas que a 
mesma desloca. 

Em resposta vos declaro que, não cogitando o art. 282. 
n. 1, do regulamento das Capitanias de Portos de tonelagem das 
embarcações de pesca quando as insenta do registro de ^ue 
trata o art. 212, deveis proceder o arrolamento da alludida 
lancha, de accordo com os arts. 283 e 284, do mencionado regu- 
lamento. 

Saúde e flraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 FEVEREIRO DE 1905 
Estatue regras para a execução do decreto n. 5449. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2<' Sec^ — N. 241 — 
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Convindo es- 
tatuir regras que completem a medida adoptada pelo decreto 
n. 5449, de 1 do corrente, determino que sejam fielmente obser^ 
vadas as instrucções regulamentares que acompanham o pre- 
ionta aviso. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 9 

« 
I . 

Os offioiaes e macMoistas aos quaes se refere o citado decreto 
serão nomeados mediante proposta do Qaartel General e, salvo^ 
moti70 de força maior, âcarão em seus cargos por espaço nunca 
menor de um anno. 

II 

Cada um desses encarregados» sem prejuízo do que está esta- 
belecido na legislação vigente, terá um livro rubricado pelo 
oommandante, onde serão arrolados todos os objectos que eisti- 
verem fora dos paióes e pertencerem ao serviço a seu cargo. 

III 

Os encarregados serão responsáveis não só por todos os obje- 
ctos consoantes do livro de arrolamento, como também pela 
boa conservação da artilheria, carretame, munições, torpedos, 
tubos de lançamento, torre, caixa de ferramenta, machinismo, 
canalisações eléctricas, etc. 

IV 

Para a âel execução do preceito que se contém no art. 30 
da lei n. 4542, de 30 de junho de 1870, os encarregados darão 
cautela ao commissario, declarando que assumem a responsa- 
bilidade dos objectos constantes do citado livro. 



Não serão mencionados no livro de arrolamento os objectos 
destinados á limpeza e conserva^. 

VI 

As despezas, dadas nos termos da lei, insentai^ os encarre- 
gados da responsabilidade dos objectos. Taes despezas, ha menos 
que haja íisdta absoluta de officiaes, não poderão ser assignadas 
pelos próprios encarregados. 

VU 

Os arrolamentos serão assignados pelo immediato, pelo offioial 
entregador, quando o houver, e pelo recebedor, podendo este de- 
cisor o qne julgar conveniente, a bem da sua responsabilidade, 
com rela^ ao estado de conservação do material que vae ficar 
a sen eargo. 



ê DECISÕES DO OOVEBNO 

2.'' Qae sendo liTre a todos 08 naeionaoB» obiervando os pre- 
ceitos oonsignados nos arts. 396 e 412 do regulamento das 
Capitanias, a indostria da pesea, em qnalqaer sitio do mar ter- 
ritorial, não deveis consentir qae José Ribeiro Saldanha, Dr. José 
Véíu. da Ganha Menezes on qualquer outro forèiro assignale no 
mar fronteiro a seus terrenos de marinhas, por meio de bóias 
ou signal permanente, a zona onde possa privatiTamente exer- 
citar aqueUa industria com ezcludU) de outro pescador. 

Saúde e fraternidade.^ /u2io César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o regalamento das Capitanias não cogitando da tone- 
lagem das embarcações de pesca quando as isenta do registro, 
dere ser arrolada e não matriculada, apezar do numero de tone- 
ladas que desloca, a lancha de pesca de alto mar S. Benedioto, 

Bfinisterio dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 190— 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Bstado do Espirito Santo — Tenho 
presente o vosso officio n. 16, de 6 do corrente mez, em que 
«onsultaes si devíeis arrolar ou matricular a lancha de pesca de 
alto mar S. Benedicto^ attento ao numero de toneladas que a 
mesma desloca. 

Em resposta vos declaro que, nio cogitando o art. 282, 
n. I, do regulamento das Capitanias de Portos de tonelagem das 
embarcações de pesca quando as insenta do registro de (\jae 
trata o art. 212, deveis proceder o arrolamento da alludida 
lancha, de accordo com os arts. 283 e 284, do mencionado regu- 
lamento. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 FEVEREIRO DE 1905 
Eatatue regras para a execução do decreto n. 5449. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2> Secção — N. 241 — 
Rio da Janeiro, 20 de fevereiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Convindo es- 
tatuir regras que completem a medida adoptada pelo decreto 
n. 5449, de 1 do corrente, determino que sejam fielmente obser- 
vadas as instrucções regulamentares que acompanham o pre- 
ionta aviso. 
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» 
I 

Os offioiaes e machioistas aos quaes se refere o citado decreto 
serão nomeados mediante proposta do Quartel General e, salvo 
motiTo de força maior, âcarSo em seus cargos por espaço nunca 
menor de um anno. 

II 

Cada um desses encarregados, sem prejuízo do que está esta- 
belecido na legislação vigente, tei^ um livro rubricado pelo 
commandante, onde serão arrolados todos os objectos que esti- 
verem fora dos paióes e pertencerem ao serviço a seu cargo. 

III 

Os encarregados serão responsáveis não só por todos os obje- 
ctos consoantes do livro de arrolamento, como também pela 
boa conservação da artilheria, carretame, muniç5es, torpedos, 
tubos de lançamento, torre, caixa de ferramenta, machinismo, 
canalisaçôes eléctricas, etc. 

IV 

Para a fiel execução do preceito que se contém no art. 30 
da lei n. 4542, de 30 de junho de 1870, os encarregados darão 
cautela ao commissario, declarando que assumem a responsa- 
bilidade dos objectos constantes do citado livro. 



Não serão mencionados no livro de arrolamento os objectos 
destinados á limpeia e conservação. 

VI 

As despezas, dadas nos termos da lei, insentariío os encarre- 
gados da responsabilidade dos objectos. Taes despezas, ha menos 
que haja íladta absoluta de officiaes, não poderão ser assignadas 
pelos próprios encarregados. 

VII 

Os arrolamentos serão assignados pelo immediato, pelo offlcial 
entregador, quando o houver, e pelo recebedor, podendo este de- 
clarar o qne julgar conveniente, a bem da sua responsabilidade, 
com relação ao estado de conservação do material que vae ficar 
a seu eargo. 
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VIII 

Salvo impossibilidade absoluta, os encarregados serãjo impôs- 
sados dos logares para que forem nomeados, por oeeasiSo de ex- 
ecaício em que possam verificar o ítmocionamento de tudo que 
disser respeito aos seus cargos. 

IX 

Oà defeitos encontrados serão oommunicados, por escri|>to ao 
cosmmandante, qtte os levará ao eonliecimento do Quartet Qe- 
nerat, com a sua informação. 

A ausência desrfta eommunicaoâo equivale â dedaraçSo de qae, 
tuáo se aeha em bom estado. 



O Quartel General, logo que tiver sciencia do máo fkinccio 
nameato de qualquer machiniopao, ou <le defeito n& artíUiiria 
m«ni(õea, torpedos, etc., deverá mandar paroceder a In^uadío 
pdieial milftar, e, sempre ^ae for possível, requisitará wn 
esame da Directoria competente. 

XI 

08 objectos que, por qualqoer motivo^ não estlveremi men- 
ékgiadas no livro de q^ue trata o art. 2^, serão aem demora, 
«rifados pelo immediato. 

Quando houver substituLoão de qualquer encarregade* os 
commissarios conferirão a sua carga com as cautelas recebidas, 
devendo communicar ao commandante, para os devidos fins, as 
faltas que encontrarem. 

Á inobservância deste preceito não os isenta da responsabi- 
lidade que lhes possa caber. 

Saúde e fraternidade.— Jiffio César de Nortmha. 



AVISO IXE Z\ DE F£V£K£lRO I>£ 1905 

Itotda dar baixa de praça do Corpo de Infantaria de Marinha, a um 
snbdito hcspanhol mediante indemnizaçãa da despeza f^át^^c&nL 
K; O fardamento. 

Ministério dos Negocies da Marinha— -2* Secção— N. 242 — 
JE^ de Janeiro* 21 de fevereiro de 1905* 

Sr.. Ch^ do É^tado-Maior G^aeral da Armada^^^At^Badesdo 
â doliôtação do Consalada Geral daHef^anha* nesta Gi^tAÍU a 
que se refere vosso oíBcio n. 165, de 3 do corrente» aato^iziOnar^s 
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a dar baixa de praça do Corpo de Infletiiteria de Marinha ao sú- 
bdito hespanhol José Joaquim Amposta, que alli dera o nome de 
Jdio Lopes, devendo, porém, a Fazenda Naoitmal ser indemni- 
zada 'dá éespeza MtB, com o fardanMffto, visto ter o m«8mo se 
alistado voluatariameaxe, allegando ter yinte e um ;anih>8 de 
idade e haver nascido no Estado do Rio de Janeiro, segando in- 
■tesna^o .prestada tpelo loommaadanteda^uello corpo. 

Saúde e fraternidade. — thttio 'Ce^ar de. Noronha. 



AVISO 0E 21 DE PEVERE?IRO DE 1905 

Xâo devem sor romcttidos á Secretíiria requerimentos de inválidos^ 
assignados a rogo, quando saibam aquelles eserever. 

Ministério dos Negócios da Marinha— â» —Secção— N. S43— 
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1905. 

Sr. Chefe do Sstado-Maior General da Armada — Afim de 
se ]9oder resolver sobre a conceâsão de licença ao marinheiro 
nacional 4e 2^ ciasse, Paulino Rodrigues Feijó, para transfecir 
saa residência dó Estado de Santa C&tharina para e^ta *Capritál, 
cumpre que mandeis sabstituir o inckso req u wr i f mtf tf te , qne 
acompanhou vosso ofiUcio n. 152, de 30 de*, janeiro ulitiBio, por 
outro^qae deverá conter a assignatura do referido inralido, visto 
-HÃO sãr i^ular qnerS&bendo elle escrever., como se verificou de 
pretenções que anteriomnente apresentou, esteja aqueUe, <re- 
Huerixnento assignado a seu rogo. 

Saúde e friíternidade.— Jíí/»o César de Noronha, 



■» 



AVISO DE 21 DE T-EVEKEIRO DE 1905 

Declara que aão tC-m direito a passagens para suas famílias os ófíiciacs 
da Repartição da Carta Marítima que seguirem cm comm'ssão 
para o desempenho de serviços nos Estados. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção— N. 207— 
Mo de Janeiro , ^21 de fevereiro de 1905 . 

Sr. Chefe da Heparti^o da <Ga]!4» Mar!tiffla-*Em solução ao 
vosso offlcio n* 105, de IO do corrente mez, declaro-vos, i>ara 
os^ei^idoe elfeitos» que os díBciaes qiii»«ttrv)em^iieaBafie^iKição 
não têm direito a passagens para 6isft9^nitliM qvamâ»«epDmm. 
em commissão para desempenhar serviço nos Estados. 

"Sattde e trtúemiõniáé.—Juíio César de Noronha. 



AVISO DB 25 DE FEVEREIRO DB 1905 

Declara desDeceesaria a intervenção da Secretaria de Estado para a 
remessa de rarias publicações da Carta Marítima, destinadas á 
Frefeitnra do Alto Jnrná. 



Sr. Chefe da Reparti^^o da Carta Marítima— Em rtsposU 
ao rosso offloio n. 92, de 6 do corrente, dectaro-vos qne são to 
tax necessária a interTençfio desta Secretaria de Estado para que 
enTieis á Prefeitura do Alto Joraá, os livros, mappas, plantas 
e ODiras publicações da qua puder dispor a Repartiçáo a tobbo 
oai^o, coin destino á, Bibliotnooa qne alli pretende fundar o res- 
pectivo Prefeito. 

Saúde e fraternidade.— /uíto César d» Noronha. 



AVISO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara descecessaria a iatorvenc^o da Secretaria de Estado para 
a. remessa de varias publicações da Bibliotheca, destinados á Pr»- 
feitura do Alto Juruá. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1^ SecQão—N. S8S— 
Rio de Jandro, S5 de fevereiro de 1905. 

Sr. Director da Bibliotheoa e Mnsen da Marinha— Restituindo- 
TOS a inclusa, relagio das pubUcaçSes que essa BibUotheca pAde 
fomeeer á Prefoitura do Alto Juruí, segundo infijrmoa o tosso 
antecessor, em 3 de janeiro ultimo, autorizo-vos a Azer a com- 
petente remessa independente de interrenção desta Secretaria 
de Estado. 

Saúde e fraternidade.— /wlío César de Noronha. 



AVISO DE S5 DE FEVEREIRO DE 1905 

DeDomina as novas canhoneiras c lanchas constraidas oa Inglaterra 
para aFlotilha doAmszonas. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1' Secção— N. S90— 
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada— Declaro-vos 
para os âns convenientes, que as quatro canhoneiras ílaviaes ai- 
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timamente adquiridas na Inglaterra, e que ora se acham no Ar* 
flenai de Marinha do Pará, devem ser denominadas MisMões^ 
Amapá^ Acre e Juruà. 

Quanto &s lanchas auxiliares da Flotilha do Amazonas» man- 
dadas 'construir nos estaleiros de Yarrow & Companhia, de 
Londres, e de Simpson, Strickland & Companhia, de Dartmonth, 
devem ser numeradas de 1 a 5, cabendo os dois últimos nú- 
meros ás duas que vão ser remettidas directamente á Capitania 
do Porto de Manáos : 

Nesse sentido expeço as necessárias ordens â Inspectoria do 
referido arsenal. 

Saúde e fraternidade.— Ju/ío César de Noronha, 



AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara quo os foguistas contractados não teem direito á respectiva 
gratiâcação quando se acham presos para responder a conselho 
de guerra, e manda que um de 1& classe indemnize a Fazenda 
Nacional do que demais recebeu. 

Ministério dos Negócios da Marinha— P Secção— N. 3S5— ^ 
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1905. 

Sr. Contador da Marinha— De accordo com o que informastes 
no officio n. 19, 2^ Secção, de 9 do corrente, declaro-vos que os 
foguistas contractados, não tendo direito ao abono da respectiva- 
gratificação quando se acham presos para responder a conselho 
de guerra, conforme jÀ foi resolvidopeio avisou. 1830, de II de 
novembro de 1884, deve essa Contaooria providenciar para que 
o foguista de 1* classe contractado António de Medeiros Quintal» 
indemnize os cofres públicos, por descontos mensaes da 5* parte 
dos respectivos vencimentos, da importância total que recebeu 
quando esteve preso pelo crime de deserção. 

Saúde e fraternidade.— JWio César de Noronha^ 



AVISO DE 8 DE MARÇO DE 1905 

O official que se acha respondendo a conselho de guerra independe 
de licença para juntar aos autos quaesquer documentos, não po^ 
dendo, porém, fazer delles o uso que lhe convier sem declarar 
qual seja este. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2^ Secção— N. 304-« 
Rio de Janeiro, 8 de março de 1905. 

Sr. Cheíé do Estado-Maior General da Armada*— Tenho pre- 
sente vosio officio n. 138| de 27 de janeiro ultimo, com o qual 
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enviastes O requerimento cm qae o macliiniata de 2* classe ca- 
pitio-teneQte José de Oliveira Gomes, Júnior que se aeixa rospon- 
ámáo a coBseilia de guerra, pede, a bem cÈq sua defeza, autoriza- 
ção, para, <le accordo com o art. 303 do RegulamentD ProcessuaP 
CPiminfti Militar, juntar aos au$os e fazer o uso conveniei\te dós, 
dwfumeo^ios, certidões e intimações que tenha obtido e possa 
obterem reJaçaO' ao processo- a que responde. 

Eto resposta declaro- vos, para os deviúos efifóitos e de accerdo 
com a informação prestada pela Auditoria de Marinha, que,, 
sendo para instruir a defeza, concedidas as cerlidSes. a sua jun- 
tadb aos autos independente de licença, e quanto a fazer o uso 
dos documentos e certidões é preciso saber qual seja es$e uso, 
porque, si tratar-se também da publicação, compele à autoridade 
militar a que estiver sujeito o peticionário dar a licença si á 
vista dos documentos o certidões achar que não aífecta o facto 
a ordem e disciplina. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO BE 9 DE MARÇO DE 1905 

App-ífova provi.soiÚQ-nieate os prograinma& para as aulas Te ioifpaéos 

o de electricidade e minas. 

Mioisterio dos Negsuios. da Martaba— 2» Secçao-F*N. ^Bl— 
Hia de Janeira, 9 de iBatrçoi de 1965. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada-^Eia re»jW)«tar 
ao vosso ofScio n. 57, do 13 de janeiro ultima, como oiialea- 
viasfèes os incJusos ppo^rammas^ para as aulas de. torpedos e de 
electricidade e minas, org-inizados .pelos respectivos pi^ofesswíesv 
l^»** tenentes AteJiandre Coellxo. Messeder e Donaic^Qôíi. Marques- 
de Azevedo, em virtude dodi^posta-doai^t. 8^ da decreto n. 894v 
de 9 de janeiro de 1901, declaro- vos, para os devidas effeitos, 
que resolvi appíwvar provisoriamente os referidos ppai^ammas 
até a reorganização da Escola. de Torpedos. 

Saúde e fraternidade. — JnUo César de Noronha. 
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AVISO DE 9 DE MARCO DE 1905 

"Mantía aa^ior^ntar o numero de prarças do Gorpo de Iiifanteria éa 
Marinha, destacadas diariamente para o Arsenal do Hio, logo 
que se complete o e^tbetivo do referido corpo. 

Minísteno doa Negócios da Marinha— 2* Secção— N. 312— 
Rio de Jaaeiso, 9 de ma,vço de 1905. 

Sc. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Inteirado 
da informação prestada pelo commandante do Corpo de Infò.Ti- 
teria de Marinha,, acerca áo oí&cio em que o inspector do Ats&- 
nal de Marinha desta Capital demonstra a insuíBclencia da íbrça 
destacada diariamente para o mesmo arsenal, declaro- vos,. para 
oa devidos ôns, qwe deve ser augmentado o numero de praças 
paratalii destacada» do referido corpo, togo que se complete o 
seu.effectlvo. 

Fiea assim respondido ovos.^ooffleio n. 240, de 21 de féTereiro 
uítlmo. 

Sfitódee fraternidade.— /w/Ja C}sar de Noronha, 



AVÍ30 DE 21 DE MAUÇO DE 1905 

Detx^^rm^a os vcrtCÍmr'ni:oí9 qu^ coi!T]"5<'l:èm ao patrão do Arsenal do 
La^lario comer substituto do rííí?pcctivo patrão-niór. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1^ Secção— N. 461— 
Rio de Janeii*(t, 31 de março de 1905. 

Sr, inspector do Arsenal de Marinha do Ladario — Tendo re- 
solvido deferir o requerimento áo patrão- d jis lanchas desse est- 
tabeleclmento Paulo Cosme Pinheiro, pedindo que Ib** seja^abo* 
nada parte da gratificação que deixa de reeeber o pa;tmo*^nór An* 
toniofZefferino de Vasconciellos, á qitera está substituliidor, ftsilm 
vos declaro para os devido» eflfeitos, e em referettiSa ao vo^so 
oflfdo n* 88, de 28 efe novembro do a>nno passado ; cumfn^ndo, 
porôm, observar que at) referido patrão das lanohas^ ddv^-i^ 
deseôtttar a gratiíicaç&o destocar^ em ft^or do seu substituto. 

Saáde.e fcíKternldade.— Mio Cesai* de Noronha. 
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AVISO DE 22 DE BIARÇO DE 1905 

Declara que nos titalos provisórios de nacionalisação de navios deve 
constar a data do lançamento ao mar, além dos outros dizeres 
qne já contêm os mesmos titnlos. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção^ Ciroolar*- 
N. 326— Rio de Janeiro, 22 de março de 1905. 

Sr. capitão do porto do Estado de. . •— Declaro-vos, para os 
devidos effeitos, satis&zendo a reclama^ do Ministério da Fa- 
zenda em aviso n. 64, de 14 de outubro ultimo, que nos titules 
provisórios de nacionalisação de navios, expedidos por essa Ca- 
pitania, deverá, de acoordo com o regulamento a que se refere o 
decreto n. 2304, de 2 de julho de 1896, constar a data do lan- 
çamento ao mar, além dos outros dizeres que nos mesmos já. se 
contôm. 

Nos exemplares impressos que essa repartição ainda possua 
a declaração «Data do lançamento ao mar» deverá ser escripta 
na mesma linha em que se acha o dístico cSystema do propulsor». 

Quando fôr feita nova impressão dos referidos titules, provi- 
denciareis no sentido de ser collocado o mencionado distioo— 
«Data do lançamento ao mar»— em seguida ao distico— «Data 
da construcção.» 

Saúde e fraternidade •— Júlio César de Noronha» 



AVISO DE 30 DE MARÇO DE 1905 

Declara que no galão superior das divisas da fardado officiaj hoao. 
rario não podo ser usada a volta designativa dos officiaes do Corpo 
da Armada. 

Ministério dos Negocies da Marinha— 2^ Secção— N. 404 — 
Rio de Janeiro, 30 de março de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada— Em solução 
ao vosso ofiScio n. 236, de 21 de fevereiro ultimo com o qual 
enviastes o requerimento em que o capitão de mar e guerra ho- 
norário Miguel Ribeiro Lisboa vos consultou si podia usar, no 
gidão superior dns divisas de sua íkrda, a volta designativa 
dos officiaes do Corpo da Armada, visto ter pertencido ao refe- 
rido corpo, declaro-vos, de aocordo com o parecer do Conselho 
Naval, enunciado em consulta n. 9448, de 10 deste mez, que a 
consulta daquelle official deve ser respondida pela negativa, em 
fiioe do que preceituam os decretos ns. 3660, de 23 de maio de 
1900, e 4341, de 12 de fevereiro de 1902. 

Saúde e*flraternidade.—ÍMZto César de Noronha^ 
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AVISO DE 31 DE MARÇO DE 1905 

Declara q}ie a inspecção de saúde dos candidatos á matricula na Es- 
cola Naval deve continuara ser feita de accordo com o regulamento 
de 2 de maio de 1900, c não peia Inspectoria de Saúde Naval como 
foi proposto pola Directoria da escola. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3^ Sec^— N. 351^ 
Rio de Janeiro, 31 de março de 1905. 

Sr. Director da Escola Naval— Em solação ao vosso officio 
n. 24, de 25 de janeiro ultimo, em que snggeriíBtes o alvitre de 
serem, d'ora em diante, as iospeoQões de saúde dos candidatos 
á matricula nos cursos dessa escola, feitas na Inspectoria de 
Saúde Naval pela respectiva junta, afim de evitar discordância 
de juizes que julgaes não deixar bem a junta dessa escola, de 
claro- vos, pai^a os devidos effeitos, que não está no caso de se- 
«cceito o referido alvitre, devendo, portanto, continuar-se a 
proceder de accordo com o preceituado no art. 184, n. 12, do re- 
l^amento annexoao decreto n. 3652, de 2 de maio de .1900. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO-CIRCULAR DE 31 DE MARÇO DE 1905 

Indica o modo pelo qual as Capitanias dos Portos devem providen- 
ciar para a concessão de novos créditos, quando insuíTicientes as 
quotas distribuidas. 

Ministério dos Nesrocios da Marinha— 1» Secção— N. 559— 
Rio de Janeiro, 31 de março de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de. . . .— Transmittindo-vos os 
Inclusos exemplares da tabeliã de distribuição de credites para 
as despezas da Marinha nesse Estado, durante o actual exercício 
reitero a ordem expedida na circular n. 461 , de 13 de fevereiro 
de 1894, em virtude da qual, sempre que houver necessidade 
de novos créditos para aqueilas despezas, deve a repartição a 
Toflso cargo entender-se com a Delegacia Fiscal do Thesouro Fe- 
deral ahi estabelecida, afim de que sejam enviadas a esta Secre- 
taria as competentes demonstrações indicando discriminada- 
mente as quantias neces^sarias, as verbas orçamentarias, suas 
•consignações e sub-consignações. 

Saúde e fraternidade.— JuHo César de Nw^onha. 



Deoiíões de 1906 — Marinha % 
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AVíSO-CmCULÀR DE 31 DE MARÇO DE 1905 

Manda quo as Delegacias Fiscaes enviem directamente á Contadoria 
da Marinha os documentos justificativos das despezas mensaes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 560 
— Rio de Janeiro, 31 de março de 1905. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado' dd.... 
— jTransmittindo-vos : os inclusos exemplares da tabella.de ^s- 
trituiçâo de créditos pai*a as despezas da Marinha nesse Éatado^ 
durante o actuitl ,exercicío, chamo vossa atténção para a cir-; 
culár da Fazenda, n. 3/, de 14 dei setembro de 1894, e reitero a 
determinado constante, da que foi expedida por este Minist^rio^ 
em 26 de março de 1903, no sentido de serem directamente en- 
viados á Contadoria os documentos justificativos das mesmas des- 
pezas, juntamente com as respectivas demonstrações mensaes., 

Sailde e fraternidade. — JuUo César de Noronha, 



AVISO DE 12 DE ABRIL DE 1905 

O tempo de serviço prestado como operário nos Arsenaes do Marinha 

não ê computável para a reforma. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 477 
— Rio de Janeiro, 12 de abril de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada ^ Conforpiaia- 
do-me com o parecer do Conselho Naval emittido em con»;ilt^ 
n. 9426, de 28 de março ultimo, declaro- vos, para os devidos 
effeitos, em solução ao vosso oôicío n. 17^, de 2 dò mesmo mei, 
que não está no caso de ser deferido o requerimento em que o ' 
machinista de 4^ classe, S^» tenente Cândido Joaquim de Aln^elda, 
reformado compulsoriamente por decreto de 19 de ounubro de» < 
1904» reclama contra o período de 28 annos, 1 mez e 24'diàs;* 
com>putado para a sua reforma, porquanto a contagem do prauzo • 
de 7 annos, 9 mezés e 13 dias em que serviu como operário d<»v 
Arsenal de Marinha é vedada pela disposição terminante ' da ^ 
art, 3'» do decreto legislativo n. 1185, de 15 de junho do anua* 
próximo passado* 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha» 
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AVISO DS 19 m ÂBIUL 0£ ld3& 

Dispensa da exigência contida no aviso n. 421, de 26 de março do 
anaa próximo passado, os foguistas que se contrta^tarem por tr^ 
annos. 

Mítóôtarifti dtw Negocie» da Máriolia — 2» Seeção — N. 5Ii 

Spv €b0fe do £st(ido*Mai<»r Geoeval da. MmeiâX'^' .IJesdo 
om <M>[i8^ra(^ o q:iie poadcrastes em officio n^ 228^ de 20 ét 
feFéreiro «Itímor, resolvi diapensar da asig^icia oontida no stísq^ 
n^ 42lv der 26 de mango do aano próximo paiaadoy didgido m> 
esaa^ itepartlção* os foguistaft que aecontraetiram p«ra sarvixf 
no»^ iiaTk)8 da Armada por três annoa. O quo vos declaro imra 
os devidos eífeitus- 

Saúde e fraternidade. — JiUio César de Noronha. 



AVISO DE 26 DE ABRIL DE 1905 

Declara que c ^a competência das Directorias ile Machinas dos 
Arsenacs fstabolncor a linha tio cantro dos eixos propulsores dos 
li&Vioa e fovnetíêv ás Dtri^etoi^ias de Construcçõos Navais- as iáa^ 
formações nocessarias á conformação das c&víyrnars interé6sad«d 
peie» meofivo& eixos e á ixlstallação destes a borda. 

Mintoterto dos Nogocm da Marinlia — 3^ Saeçâo — ^ N. 470 
—ilio de Janeiro, ^^leabrilde 1905. . . 

Sr. Inspector do Arsenal Jb Marlolia do Rio de janeiro — Em 
solução ao yOsso offlcio a. 184, de 17 de março ultimo, acerca. 
da GoofecKião áoê calibres para o rebaixament > das escotilMs 
pov oode devem, passar os eixos das hélices do monitor Par- 
nambueo^ deciaro-vos, para os devidos efTeitos, conformando-me 
cosa o pai*eQ6r áo ConselLio Naval» emittido em consulta 
n. 94^5, de 7 do corrente mez, que é da competência da? Dire- 
ctorias das Oíficinas de Machinas dos Arsenaes do Marinha da 
Republica estabelecer pelos meios admittidos, a linha do centro 
dos eixos» propulsores dos navios, e fornecer ás Directorias de 
CoDstrucçoes Navacs os calibres e informações necessárias â 
conformação das cavernas interessadas pelos referidos eixos o 1 
installaçâo destes a bordo. 

SttOd» e íi^eeqidade^-- JuUà César do Noronha, 
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to tXCÍSÚBS DO GOVEAKO 

AVISO DE 29 DB ABRIL DE 1905 
Declara que aos arraes não é permittido o uso de uniforme. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2*^ Secção — N. 579 B 
<— Rio de Janeiro, 29 de abril de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado da Bahia — Rasolveado 
a consaita oonstante de vosso offieio n. 361, de 20 de março 
ultimo» deelaro-YOS, para os devidos fins, que aos commandantes 
dos peqaenus vapores que fazem a navegação interior do porto 
desse Estado, que apenas possuem cartas de arraes, nSo deve 
ser permittido o nso de uniforme a que vos referis, por nSo 
lhes ser applicavel o dispositivo dos avisos ns. 200 e 390, de 
1 de maio de 1861 e de7 de Julho de 1876, nem existir disposição 
alguma governamental estabelecendo uniforme para os arraes. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de No ronha » 



AVISO DE 2 DE MAIO DE 1905 

HêBoWe as duvidas apresentadas pelas commissões examinadoras 
sobre a interpretação de alguns artigos do regala mento do Corpo 
de Commissarios, na parte refcronte ás provas para admissão. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N, 580 
•—Rio de Janeiro, 2 de maio de 1905. 

Sr. Chefe do Estado- Maior General da Armada — Em solnçao 
ao V0S60 officlo n. 252, de 27 do mez próximo passado, com 
o qual snbmettestes á. considerado desta Secretaria de Estado 
as duvidas apresentadas pelas commissões examinadoras reu- 
nidas sobre a interj>retação de alguns artigos do regulamento 
do Corpo de Commissarios, na parte referente ás provas para 
admissão, declaro- vos, para os fins convenientes: 

l.<» No art. 60 § 20, o regulamento preceitua que para cada 
secção será nomeada uma commissão examinadora* n&o cogita 
da reunião dessas commissões senão depois de finalizados os 
exames, para procederem á classificação dos candidatos, que sô 
é feita nessa occasião. Assim, cada commissão trabalhará inde- 
pendente da intervenção ou concurso das outras. Esta inter- 
pretação, porém, Dão exclue o direito de voto do presidente, 
nem ãlo pouco lhe dará tantos votos quantas são as disciplinas 
de cada secção. De Tacto, sendo o exame por secções e não por 
matérias (arts. 6, 7, 8, 9 e 11) cada um dos examinadores po- 
derá argnir um mesmo candidato sobre todas as matérias do seu 
ponto, para julgar das suas habilitações no grupo que oonstitue 
a secção. A nota de que trata o paragrapho único do art. 12 ex- 
prime, pois, o seu juizo sobre os conhecimentos do examinando 
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no coQjancto de matérias, e não em qualquer delias separada- 
mente. Sendo assim, o presidente da commissão terá, como 
qualquer dos outros membros, apenas um voto. 

2.<> Da acta de que trata o art. 13, constará apenas o resul- 
tado dos exames do dia. Não ha ciassiâcao&o dos candidatos 
senSo depois de terminados todos os exames, como está estabele- 
eido no art. 14. Bssas actas diárias, em que são consignados os 
pontos por elles obtidos, servem, naturalmente, de base à clas- 
siflcacão, que é íéita pela somma destes pontos. 

3.^ A ordem dos trabalhos deve ser a estabelecida no regula- 
mento. 

As outras duvidas apresentadas pela commissão estão preju- 
dicadas desde que ficou resolvido que o Julgamento é por see^ 
e feito exclusivamente pela commissão examinadora para tal 
fim nomeada. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 4 DE MAIO DE 1905 

9 

Providencia no sentido de não serem usados pelas embarcações mer- 
cantes nacionaes distinctivos qne se assemelhem ás bandeiras das 
diversas nações. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 504 — 
Rio de Janeiro, 4 de maio de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de — Tendo a Legação 

da Republica dos Estados Unidos da America do Norte apresen- 
tado nova reclamação relativamente ao uso que fazem embar- 
cações nacionaes de distinctivos que se assemelham tanto á 
bandeira daqueila Republica, que muitas vezes á distancia não 
podem ser distinguidos da referida bandeira, e convindo evitar 
a reproducção do mesmo e de idênticos Inconvenientes, recom- 
mendo-vos que providencieis no sentido de não serem usados 
pelas embarcações mercantes nacionaes, sob a jurisdicção dessa 
Capitania, distinctivos que se assemelhem as bandeiras de 
nações. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha^ 



^ DEÒlSÍÍEà m- fiOVEftWO 



-IDííotera qiio as calotas Ufi machiai8tas.iaenw.ntes .]>a.s^adiis ptj'as.«api- 
*tanias d n»(>m sfti*- rocabidâs poios iiitei»essados nas mesma^^ repar- 
Uçoes, o rccomuioiída a maior sovpridade nos ivspectivos exaili<DÇ.. 

Ministério dofi {«Rocios daMnodiUiai-^-Gifotilar ^.3»£iec«Sor— 
««.'569— Rioidô Janoiro, ;15.ti<imaÍQ.de 1905. 

Sr. Capitão .do Porto do Estado de... ^ Tando^se variftcado 
4Uâ, com graade trequeacii^, iodividuo» doiuiísiliados oesU Hbl- 
jíital, preteadeotes á carta de machi&ista.mercaate, eai T«z4e 
sujeitarem-se ás Decessarias provas na Escola Nav;^!, váo .jjos 
Estados prestar exiimes nas Capitanias de Portos, regressando 
immediatamente para reclamarem aqui a entrega das respe- 
ctivas cartas que devem receber nessas repartições com as for- 
malidades do estylo, e podendo se coocluir dessa norma de pro- 
ceder que encontram nas Capitanias de Portos mais facilidades 
para serem appTOVàdos, declai\)-vos < que ^aos- referidos exames 
deve presidir a maior severidade, de accordo com o que já vos 
recommendei pela circular n. 4õ5, de 3 de aWl de 1903, toji- 
'*(fc)Mse em vista a responsabilidade que cabe a esses proAssionaies 
.«feia segurança de vidas e de prppviedades. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Norenhtx. 



AVISO DS 15 DS MAIO DE 1905^ 

* Manda lazer ajuste coi/i o coatractador de viveres para o forueci-- 
«lento de artigo. ííío couiprehendido no coiitracto, mas coiitôin- 
q^ladona tabeliã do rações. 

^nisterio dos 'Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 769 — 
Rio* de Janeiro, 15 de maio de 1905. 

Sr. Difeetor da Escola Naval — Bm solução ao vosso 'aldeio 
n . 99, de 6 do corrente, autorizo- vos a adquirir da âpma^T^- 
xeira <& Borges* mediante ajuste, a cangioa necessária ipaxa a 
alimentação dos aspirantes, visto tratar-se de um género com- 
prehendido na respectiva tabeliã, mas que não faz parte do con- 
tracto celebrado com o alludido negociante. 

Saúde e flcaternidade. — Júlio Gesar de Norovha. 
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AVISO DE5 Í7 DE MAIO DE 1905 

Trata da coiicurrcucia para os serviços, de plawinaçúo o. -abasteci* 
monto d*agiia aos navios e varias xlependoncias da marinhai ui«sta 
I lapital. Declara que, nos termos do ajAsto findo, cumpro que so fartça 
inventario de todo o material o so voriPiquo sa o sou estado ê bom, 
a!ím do ser recebido; devendo ficar, incumbido dos mencionados 
serviços, como até então, o emquaíil > jjão so decidir ,<oLre a concur* 
rcncia ordenada, o ex-ajustante António Lúcio df Mc leiros, que 
perceberá mensalmente a quantia do 17:862$<X)0. 

Ministério dos Negócios da. farinha -r 3* Socção — N, 583 — 
ívio de Janeiro, 17 de maio de l%5. 

Sr. Contador da Marinha — Declaro-vos, para os deviçjos 
effeitos, e com referencia a vosso offlcio n. 176, de 29 de^^bril 
ultimo, que ora autorizo à Inspectoria do Arsenal de Maranha 
desta Capital a organizar as bases e annunciar concurrenc)à pára 
os serviços que, pelo ajuste ílndo, estavam a cargo de AUtoxdo 
liWcio de Medeiros. 

Nessas bases, além dos serviços o deveres mencionados no 
referido ajuste, deve ser comprehendida a conservação dos ex- 
g^ottos e prevista a hypdthés3,, para a reducção do paganiento, 
de ser '.substituída parcial ou totalmente a íllurainação à ghz 
pela eléctrica. 

Nos^iôrmos do njuste, cumpre .que se faça invents^rio de tpdo 
o material e ise verifique se o séa estado é bom, ifim de ser 
repèbido. 

'Emquanto nao se. decidir a poncurrencia ora ordenada, Ôpará 
inciímbido dOí mencionados seírvíços, como ató então, o ex- 
ajustante Medeiros, percebendo mensalmente a quantia de 
17í«62$0OC. 

,;3aúde e fraternidade.— ^7uit<? Oesar do Noronha. 



AVISO — CIRCULAR DS 25 DE MAIO DE 1905 

Adqpta instrucções para pintura dos navios de pruerra e mais embar- 
cações do Ministério da Marinha. 

Ministério dos Negoeios^^da Marinha — 3' SecçSo — N. 5368 — 
Cirpular — Rio de Janeiro, 25 de. maio de 1905. 

•6rs^ CShefes das Repartições da. Mariâbía-^ Declaro- vos, para 
os devidos elfeiios, quo:i^olvi loàBídar Hdoptaras iHdtrtlOçlSIns 



■^ DECISÕES DO GÔVEKXO 

que a este acompanham, assignadas pelo director geral da Se» 
cretaria de Estado dos Negócios da Marinha, para a pintara dos 
navios de gaerra, dat embarcações assim da Armada como dos 
estabeleoimentos navaes e outras, destinadas a serviços sob a 
jurisdioQâo do Ministério da Marinha. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha» 

\u\m^ m i DiBtm le uilos it gnem, emliarcitoes ia AmilU r 
oitns perteicents a leníços ieneileites deste Ministério 

Art. I .• Picam adoptadas, para a pintara dos navios de guerra, 
das embarcações assim da Armada como dos estabelecimentos 
navaes e outras, destinadas a serviços sob a jurisdicçâo do Mi- 
nistério da Marinha, as seguintes cores: 

a) cinzenta escara; 

b) branca ; 

c) amarella escura ; 
a) verde garrafa ; 
e) encarnada. 

Art. 2.* A primeira das citadas cores será empregada na^ 
l^ntura externa dos couraçados, cruzadores, canhoneiras, avisos 
e transportes. 

Esta pintura comprehende não só o casco da linha de flu- 
ctuação para cima, como também a mastreação, as chaminós, 
torres, escados, amuradas, superstructuras, camarins, etc. 

Art. 3.* A cor branca será usada na pintura do navio á dis- 
posição do Presidente da Republica e nos de instrucção. 

Os últimos, porém, terão as chaminós, a mastreação, os ca- 
marins, a parte superior dos turcos e tudo que âcar acima da 
borda, da côr amarella escura (Aviso n. 926, de 7 de agosto de 
1903). 

Art. 4.^ A côr verde garrafa, sem brilho, será utilizada na 
pintura dos destroyers ou caça-torpedeiras, das torpedeiras e de 
quaesquer outras embarcações destinadas ao serviço da defesa 
submarina. 

Tal pintura é extensiva ás chaminés, mastreação, torre de 
commando e tudo mais que estiver acima do convéz. 

Art. 5.<* A côr encarnada será característica das embarcações 
empregadas no serviço de soccorro naval e praticagem da costa, 
portos e rios. 

Desta mesma côr serão pintadas as chaminés, mastros, etc. 
de taes embarcações. 

Paragrapho único. As embarcações de praticagem terão 1 
proa de ambos os bordos e nas velas um P., de côr preta e de 
grandes dimensões. 

Ar. 6/ As obras vivas dos navios e embarcações que nãa 
tiverem forro de metal serão pintadas com tintas anti-corro- 
sivas que melhor satisfaçam o nm a que se destinam. 
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Art. 7.<* Com excepção das embarcações ao serviço dos corpos^, 
escolas e estabelecimentos navaes, eaja pintura interna e ex- 
terna será cinzenta escura, todas as demais embarcações' 
miúdas terão, tanto no casco, como na parte interna, a côr do 
costado dos navios a qie pertencerem. 

g 1 .<> Todos os escaleres terão o verdugo forrado de metal e a. 
borda acima delle envernizada. 

§ 2."* As embarcações que estiverem privativamente á dispo-»- 
sição do Ministro da Marinha e dos offloiaes generaes empre- 
gados em terra serão pintadas de branco. 

Art. 8.0 De cobertas abaixo a côr da pintura será branca 
afora as braçolas das escotilhas, os pés de carneiro, as barras 
das anteparas, as bombas, os quartéis de combate, etc«, que 
terão a cor cinzenta escara. 

Paragrapho único. O duplo fundo e as carvoeiras internamente 
serão pintados de encarnado, as machinas de verde, e aS' 
amarras, olhaes, aros quaesquer objectos de ferro, que não 
conservem outra pintura, de preto. 

Art. Q.^^Os tubos de canalização de vapor, agua, etc. con- 
servarão as cores presentemente usadas, e os paióes de pólvora, 
munições e explosivos continuarão a ser pintados com tintas 
incombustíveis. 

Art, 10. Nos aposentos, tão somente, do almirante, comman- 
dante, sala dos officiaes serão permtttidas as pinturas claras e 
ornamentos. 

Art. 11. Aos navios e estabelecimentos navaes serão forne- 
cidas as tintas já promptas para serem empregadas e somente 
das cores que possam ser por elles usadas, de accordo com as 
presentes iustrucções. 

Paragrapho único. A massa branca poderá ser supprida para 
as machinas e armamentos. 

Art. 12. A pintura externa dos navios, quando parados, du- 
rará seis mezes e a interna um anno. 

Art. 13. As presentes instrucçoes serão executadas á me- 
dida que cada navio precisar renovar a pintura actual. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, 25 de maio 
de IdOo, — Augusto de Souza Lobo, director geral. 



AVISO DE 5 DE JUNHO DE 1905 

Indica quem deve assignar os inventários dos artigos a cargo dos' 
mestres e as guias de remessa ao Almoxarifado dos objectos inúteis 
excluidos dos mesmos inventários. 

Bfinisterio dos Negócios da Marinha— 1* Secção — N, 1074— 
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1905. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro— 
Em solução ao vosso offlcio n, 290, de 12 de maio ultimo, de- 
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<dftvor<T09 que, ses^nado a praxõ fttô aqui observada, os invan- 
ianos dos artigos a cargo dos mestres das offlefeias desse 
acieiíal dfivem ser fiscalizados e assi^nados pelo vice-inspeetor, 
caíbendo < aos amaniieiui^ das directorias assAgoiír, e aos dire- 
ctores rubricar, conformo o modelo n. 12, anaezo ao regãla- 
mento de 12 de setembro de 1890, as gaias de remeesa, ao Al- 
moxarifado, dos objectos inúteis encontrados por occasiãodos 
aUndldõs inY€Hitarlos. 

•Saúde e fraternidade. — JuUo César de Noronha, 



CIRCULAR DE 9 JUNHO DE 1905 

Recommenda às capitanias que empreguem todos os meios ao 8 !U al- 
cance para que desappareçam as coroadas de peixe, Ct>nforme de- 
. germina o decreto n. 4^17, de 8 do abril de 1903. 

'Ministério dos Negócios da Marinha — - 3* Secção— N. 713 — 
Circular— Rio de Janeiro, 9 de junho de 1905. 

:Sr. Capitão do Porto do Estado de... — Em^regao todos os 
meios ao vosso alcance para que desappareçam, por completo as 
ceiroadas de peixe ainda existentes na zona sob vossa jurisdicçao, 
conforme determinou o dec^reto n . 4817, de 8 de atíril de 190^. 

Saúde e ft*aternidade. -— JuUo César de Noronha^ 



AVISO DE 12 DE JUNHO DE 1905 

Manda abonar, a gratificação de chefe dô machinas a dous machi- 
nistas de 3* e 4* elasses, durante o po em que estiveram «m 
conselho de guerra. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1*» Secção — N. 932 — 
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1905. 

Sr. Contador da Marinha — De accordo com o que infor- 
mastes nos officios ns. 190 e 191, de 16 de maio ultimo, autori- 
zo:*yos a. providenciar para que aos machioiatas de 3* ,cl9^, 
J(Ão Antunes Pereira, e de 4" classe Oscar Henrique Fqrtej^a, 
sejam abonadas as gratificações de chefe de machinas do cni- 
zador-torpedeiro Tyrnbira, edo counkçado Fioriano^ qfie deixaram 
de receber em consequência dos conselhos de guerra a que foçam 
súbmettidos, visto que, tanto um como outro, foram ábosólyiclõs 
e, portanto, teem direito aos ditos abonos, na fót*ma da lei 
n..^y de 2 de desembro-de 1898. 

Saúdo e^ftoateraidade . — JuUo César de- Noronha . 
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AVISO DE 12 DE JUNHO DE 1905 

« 

Manda contar a ii»m niachinista, para reforma oconeesi»ttO de^^mo' 
•dalhade mérito militarão tempo de serviço prestudoconio fogaista 
da Armada. 

Ministério dos Negocies da Marinha— 2» Secção — N, 770— 
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1905. j 

Sr, Chefe do Estado-Maior General da Armada— Confoi^nan- 
dp-me com o parecer do Conselho Naval, emittido em cons^tta 
n. 9^9, de 9 de maio ultimo, declaro- vos, para os davidos 
effeitos, em saindo ao vosso officio n. 306, de 13 de abril pro- 
oeimo passado, gne resolvi mandar contar ao machinista de 4^ 
cHasse, 2<> tenente João Franci>co das Chagas Pereira, par» a 
reforma e concesc^ da medalha de mérito militar, o periodo 
de 15 de abril de 1874 a 3 de novembro de 1875, durante o q uai 
serviu como foguista da Armada. 

Saúde e fraternidade. — Júlio de César de Noronha. 



AVISO DE 12. JULHO DE 1905 

Dr^ciara que a gratificação de bom comportamento c s ímpro o meio 
aoldo da classo $, que pertonco a praça na ocoasião em que a ella 
faz jús e não de.y^t ser augmentada por acoesso de olaaso. 

Ministorio dos Negócios da Mar inhia—^^ Secção— N . 786 «<- 
Bio de Janeiro, .12 d^e joubo de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — JR^pl- 
vendo aconsulta do chefe de fazenda da 2* DivisSo Naval doSiil* 
a que se refere o vosso offlcio a. 52S, de ^6 de abril ulthop, 
decIaro-Tos, para os devidos fins, de accordo com a inform^o 
prestada pela Contadoria da Marinha, em officio n. 93, de .l^,4e 
abril ultimo, que a gratificação de bom conQ>Qrtameuto.é SQmpce 
o mdiosoldo da classe a que pertenço a praça na occasiào em 
gue a elta faz jús, não. devendo ser augmentada por excessio de 
afiasse gue venha a obter mais tarde^ 

Saúde ^fraternidade.'-*- Júlio Ges^ de Novoínha, 
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28 DECISÕES DO GOVERNO 

AVISO DE 88 DE JULHO DE 1905 

Pecltra que o § 7» do art. 9» do regulamento annexo ao decrett> 
a. 745, de i2 de setembro de 1890, não autoriza os inspectores 
doa Arsenacs a fazer nomeações de indivíduos que não sejam 
seus subordinados. á 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção — N. 813 — , 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1905. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Pará— Em soluto | 

ao Tosso offioio n. 946, de 4 de maio ultimo, em que tratastes ' 

de José Telles da Rocha que, interinamente, ezt)rceu nesse Ar- 
senal as funccões de amanuense da Directoria de Machinas, de- 
claro-vos, para os devidos efifeitos, que o § 7^" do art. Q"» do regu- 
lamento annexo ao decreto n. 745, de 12 de setembro de 1890 não 
autoriza os inspectores dos Arsenaes de Marinha a fazer no* 
meaçOes de individues que não sejam seus subordinados. 

Saúde e fraternidade.— /tiZto César de Noronha. , 



AVISO DE 30 DE JUNHO DE 1905 

Declara que não épermittido aos secretários das capitanias de portos- 
o uso de uniformes dos oíEciaes honorários da Armada» 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção -- N. 856 — 
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado do Rio Grande do Norte — 
Tenho presente Yosso ofScio n. 15, de 11 de maio ultimo, no 
qual coDsultaes se o secretário dessa Capitania, tendo como os 
das demais, direito ás honras de 2"" tenente da Armada por 
corresponderem em categoria aos ^* escriptararios da Conta- 
doria, pôde fazer uso do respectivo uniforme fora do expediente 
dessa Repartirão ou se unicamente em acto de serviço* 

Em resposta declaro-vos, para os devidos effeitos, que, nãa 
obstante corresponderem em categoria, conforme o art. 462, 
do regulamento annexo ao decreto n. 3929, de 20 de fevereiro 
de 1901, o secretario da Capitania do Porto desta Capital aa 
1» escrlpturario da Contadoria da Marinha, os das capitanias 
dos Estados aos ^^ escripturarios, e os amanuenses das res- 
pectivas Delegacias aos fíf*^ escripturarios da mesma Repartição» 
não lhes é permittido o uso dos uniformes dos officiaes hono- 
rários da Armada, que competem aos empregados da Contadoria 
a que correspondem, visto que o referido regulamento não lhes 
confere honras militares. 
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Essa correspondenda foi estabeleeida para o calculo dos 
impostos sobre vencimentos, descontos por faltas e licenças, 
ete., de taes Aincolonarios que se regem por disposições aná- 
logas aos da Contadoria, não, podendo, portanto, o citado 
art. 462, ter a interpreta^ que lhe foi dada pelo aviso n. 871, 
de 28 de julho de 1902, o qual ora flca revogado. 

Saúde e fraternidade.^ Mio César de Neronha. 



AVISO DE 13 DB JULHO DE 1905 

Declara que quando se der mudança de nome dos naWos de cabotagem 
ou transferencia de seus proprietários, devem as Capitanias cumprir 
o que determinam os arts. 13, 22 e 23 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de .1896. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção —Circular — 
N. 834 ^ Rio de Janeiro, 12 de julho de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de. • .— Em aviso n. 22, de 
23 de março ultimo, o Ministério da Fazenda solicitoa provi-» 
dencias no sentido de não serem expedidas pelas Capitanias dos 
portos titulas provisórios de navios que já os tenham definitivos, 
como aconteceu com o navio Isabel, da Empreza de vapores 
< Idalina > que o mesmo Ministério verificou, pela certidão de 
registro e titulo provisório exhibidos, ser o que outr'ora se 
chamava Poranga. 

Em aviso n. 36, de 10 do corrente mez, o referido Minist^io 
ponderou que eram frequentemente observadas, pelo Ttiesouro 
Federal, irregularidades nos documentos expedidos pelas Capi- 
tanias de portos pira nacionalização de embarcações, como se 
verificava com relação aos titules provisórios e certiaões de re- 
gistro dos hiates Dais Machadas e Carneiro» 

A' vista disso pediu de novo o mesmo Ministério para se pro- 
videnciar no sentido de cessarem taes irregularidsules que de* 
terminam, além de prejuízo aos interessados, accumulo de ex- 
pediente. 

Nesta conformidade declaro-vos, para os fins conveuientes, 
que, quando se der mudança de nome dos navios ou transfe- 
rencia de seus proprieiarios, deveis cumprir o que determinam 
os arts. 13, 82 e 23 do regulamento approvado pelo decreto 
n. 2304, de 2 de julho de 1896, e em tudo mais observar rigo- 
rosamente as disposições em vigor, de modo a serem evitadaa 
quaesquer irregularidades. 

Saúde e fra ternide.— Júlio César de Noronha, 
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AVISO Dí âS DE' JtTLHO iJE 1905 

«• 

Declara- quo aos chefes dtf faíMfitcU • d^í? forças iiavaes. compete a in> 
spccçâo da escriptarafão c aC^oo do Yesoimenios. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2"" Secção -«N. 1029 — 
Rio de Janeiro, 23 de jalho da. 190^ 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada — Não con- 
vindo quebrar a uaifopmidad^ do p^ooeasa dar oeníbrencia das 
folhas de pagamento das guarnições dos navios de qne trata o ' 
aviso n. 2526, de 30 de novembro de 1894, e attendendo a qae o 
ch8f« der ftiBendá- da^ forç» navaL tem, pelas iniitraeçOas que* 
acompanham' o aviaa n^ 3287» de ô de m^vieaQkbfio de L890« sàtri^ 
buição para iQsi3ièccionara.esoripturaQão e, portanto, certíflcar- 
sede que os vencimentos abonados aos officiaes e praças são ou 
não 08 fixados em lei; diBClamvòr, para of devidosremdtos; qtít» 
resolvi, de accordo com a informação prestada pela 4^ secção da 
repartição a vosso cai^ev om officion-. 616, de 2L de Junho «1^ 
timo, mandar observar orefievido j^rocesBO- em todas as foncas 
navaes em quô houver chefes de fazenda, sem prejuízo das de- 
mais obrigações qae ihes- incmniie&i> peio regulamento^ do^dOdè 
agostode 18900 instimcções supra oiDadas, quedestis modo flcasm 
altemdas na paítertíatíva^ad^pagai&ento as g^amiçõesv 

Saúde e fraternidade.— Júlio Cesair de Noronha. 



AVISO DE 9 DE AGCfeTO DE 1905 

Declara que os operários julgados incapazes de servir, por inspecgão- 
de saúde, devem ser diapeandós do^pontb ou dcadfgados do><{iiadyD(' 
BO dia da inspecção, obmeoando ' nesse mesmo dia seu direito á- 
pensão quclhe fôr fixada depois do necessário processo. 

Ministério dos NegoMos da Marinha — 3^ Sec<^-^ N. 969 rv 
Rio< de Janeiro, 9 de agosto de 1905; 

Sr. Presidente da Junta Directora do Montepio dos Operarâos 
do Arsenal de Marinha do- Rio de Janeiro — Em solução^ ao 
vosso officio n. 47, de 1 de jnnho ultimo» em qne, á vista da re* 
soluto contida no aviso n. 804, de 26 de junho anterior, cour . 
sultaste se o desligamento dos operários do respectivo quadro 
deve ser considerado da data em que* forem julgados incapazes 
para o serviço, declaro* vos, para os devidos effeitos, que, no dia 
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eià qae,'á vista da inspecção de saiide, o operário fdr cotttnás- 
rãdoincapa.«de'SBrTit,'deTe sor dispensado do ponto ou- d^sH- 
giido do qiiíulix), comeiçiiDdo neata mesma dats seu' dllvfto & 
peneão que lhe fõr fixada, depois do necessário processo, confbimtf 
o regulamento aonexo ao decrete n. 8t0, de S3 de ferwAíra 
de 1898. 
Saúde e fraternidade.— Júlio Cegar de Noronha. 



AVISO DB 23 DEAGOSTODE !«»- 

Uivclald quD (>s cItTonomotros cm serviço a bordo dos nvrios da Ar- 
mada, nas Capituniaa dos portos c demais dependências dxWliTi- 
nha, devoni sir sttliatiluidos por outros no fini do três e meio aonos 



Ministério doe Negócios da Uarintia — 3* Sec^ — N.' 10Se~ 
Riode Janeiro, 23 de a^oato de 1905. 

Sr. Cbefe da Repartição da Carta Marítima — Em 
vosso afflcfo n. 497, de 15 de jollio ultimo, em que vo^ 
da proposta que vos fui apresentada pelo 1" tenent 
Alvos Ferreira da Silva, ajudante da Directoria de 
phia e encarregado do serviço chronomstríco da U 
aerem os chrunometrtis existentes, quer nas Capitania 
dependências deste Ministério, quer a bordo dos navi 
tuidos por Dutrod no fim de trcs a quatro annos, declaro-voa 
para os devidos effeitos, que, de aocordo com a pratica ji ad' 
optada por essa Repartigãu, devem todos os Oironometros se~ 
substituidos no fim de três o meio annoB de serviço, ' 

Saúde e Aiitornidade.— Jidio César de Noronha. 



AVISO DG 25 DE AQOSTO DE 1905 

1'rovidencia aiim de que as Capitanias remetiam a Secretaria de 
Bstado uma cúpia de todos os contractos on a jnst es que foram ta- 
irsdoe nas mesmas ropartigões, além da cópia que são obriRaáss 
a remetter iiaru o registro do Tribunal de Contas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Sec^o — N. i05í — 
Rio de Janeiro, 25 da agosto de 1905. 

Sr. Capino do Porto de... — Convindo «rchiTar-sanaiU ^^- 
cretaria de Bstado c6pias de todos os contractos on ajostes ceie- 
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brados com este Ministério, campre que providencies para qoa 
sempre qae por essa Repartição forem lavrados semelhantes 
actoii seja remettida uma cópia para aquelle fim, além da que 
se destinar ao registro do Tribunal de Contas. 

Saúde e fraternidade.* JuUo César de Noron/ia, 



AVISO DE 4 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que a nomeação de praticantes das associações de praticagem 
éda competência deste Ministério, conforme já explicou a circnlar 
de 30 de julho de 1897, e indica como devem ser feitas as respe- 
ctivas propostas pelos directores das mesmas associações. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1082 — 
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do Estado do MaranhSio — Em resposta 
ao vosso officio n. 26, de 6 de junho ultimo, declaro* vos que a 
nomeai de praticantes das associações de praticagem das 
barras e portos da Republica é da competência do Ministro da 
Marinha conforme já. foi explicado pela circular n. 1790, de 30 
de junho de 1897, para a qual chamo a vossa attenção. 

Nessa conformidade cumpre á Directoria da Praticagem desse 
Estado remetter a esta Secretaria uma cópia do termo do resul- 
tado dos exames ahi procedidos, de accordo com o art. 24 do 
regulamento de 21 de outubro de 1891, contendo a classifícação 
dos respectivos candidatos, e acompanhada da proposta do que 
merecer a sua preferencia, aâm de que tenha logar a nomeação 
de que se trata. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 9 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que os operários dos Arsenacs chamados a auxiliarem as com- 
missões de vistorias não devem ser considerados como desapontados, 
4aias sim como destacados para as capitanias, sendo pagos os respe- 
vCtivos salários poios individues que houverem requerido as vistorias. 

Ministério dos Negócios d^ M irinha — 3"^ Secção — N, 1094 — 
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1905. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — Em 
referencia ao vosso officio n. 419, de 17 do julho ultimo, e de ac- 
eordo com o parecer do Conselho Naval, émittido em consulta 



' 
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n. 9513, de 4 de agpsto próximo passado, declaro^Tos, para oa 
devidos effeitos, que os operários dos arsoDaéà cbamados a auxi- 
liarem as commissões de vistorias no exame de emliarcaçdes 
mercantes, na forma do art. 306 do regrolamento approvado 
pelo Decreto n. 39^, de 20 de fevereiro de 1901» nio devem ser 
considerados como desapontados, conforme foi estabelecido p^ 
aviso n. 423y de 13 de abril, também de 1901, mas sim como 
tendo sido destacados para as capitanias ; continuando a serem 
pagos os respectivos salários pelos individiios que houverem 
requerido as vistorias, segvmdo o disposto no paragrapho muco 
do artigo adma citado e nSo pelos cofres da União. 

Saúde e fraternidade*— Júlio César dê Noronha. 



AVISO DE 22 DE SETEMBRO DE 1906 .. 

I^clarj^ que não convém ser adoptada* por emqaanto, a tinta verde 
envenenada para a pintora do íundo dos navios. 

Ifinisterio dos Negócios da Marinha — 3* Secçâk> — N. 1 119 — 
Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1905. 

Sr. Chefe do Bstado-Maior General da Armada— Em solução 
ao vosso officio n. 897 — 1* Secção — de 26 de junho ultimo, com 
o qual me transmittistes o do commando da 2* Divisão Naval do 
Sul, lembrando a conveniência de substituir-se a tínta rôxo- 
terra do fundo dos navios pela tinta verde envenenada, deela- 
ro-vos que, posto S6(ja realmente preferível a côr proposta para 
a pintura das obras vivas dos navios sob o ponto de vista da visi- 
bilidade, não convém, entretanto, adóptal-a, por emquanto, 
visto não. estarem bem estudadas as tintas dessa côr, que teem 
9ido ensaiadas em diversas marínhas sem serem deOnitivar 
mente aooeitas. 

Saúde e Ihiternidade.— Jiiíto César de NorofiJut» 



AVISO DE 25 DE SETEMBRO DE 1905 

Determina qne só se adquiram no mercado os preparados pharma 
centicos que o laboratório do hospital não podar absolatamenta 
supprir* 

Ministério dos NegoQios da Marinha ^ 1« 86dtão •«» N. 1SSB«- 
Rio de Janeiro; 25 de «etembr» de 1906. 

Sr. Inspector de Sapâe Naval — Kfisomonttda-viop «ns piMi* 
dendeis no ientido de $6 serem adquiridas no mercado os pnqpa* 
fados pharmaceutiflos que o laboratório do Hospitaj de Mmw 
não puder absolutamente suppnr. 

Saúde e fraternidade* ->*> Mivúnstr 4a JjfwonHn. 
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CmCUtAB, JDE 3iQf OS SKTBMÕKO DE 1905 



RdjOBMiMMáa a dhiwaaela das dívpolivGet <[ii# pvòhiitann «ot navioi 
de l^erni Mftran^eiros levantar plantas hydr o^phicas da oosta é 
íáser d4f8éml)árqi9Le ds forças para exereicioi. 

M^ Uid-^^Rio ds JanetoOf 80 de MtMftImáe lOO^. 

* i' 

Sr. Capitão do Poirto do Ecrtado de.p..«— Saada azfveaBa- 
mente prohibido aú^ navios de gaerra estrangeiros levantar 
plantas hydrographicas da eesta e fstzer desembarque de forças 
para exercícios, reoommendo-vos q^ei providencieis para que na 
zona sob a jniiÉdieçãò dma eapitanià eer^ dlttéi^Vado este sa- 
lutar preceito, entendendo- vos directamente, ou por intermédio 
Aos CottfirioBy sem demora, oom os eommandaates de iiavioii qtíe 
tentarem pmeder de fArma eontraria. 

Aos capatazes deveis expedir as necessárias ordens e afim de 
▼oâ ser oommimietfcda, oom urgência, qualquer inCrao^ do qm 
está determinado. 

SânUe e finter&liMe.— /tflio César ie Húranha. 



AVISO 0B d DE OUTUBIU) D& IM5 

liMiAa «henar a «n Iiwto da Sècola Nktal à i^ratilcá^o eerraapett» 

dente ao tempo em que não compareceu á mesma escola por te achar 
aenrindo de exaittittador em mn concunto lio Corpo átí Cominiii^ftríoi. 

Ministério dcMi Negócios da liamba-^ l* 8^e(^^ 1005 — 
Rio de JanefM, 9 de outnbh) de 1905. 

Sr. ÇoUtadôr da Mámlia ^ Autorâo-vqs a mandar aJ)oaar, & 
tonta da v«afta Mtêntuaes, ao lente substituto da Si^la Kaval 
Dr.- Baltbazar Bernardino Baptista Pereira a gratifièa^tcrcor* 
respoodeate aoe 4iia8 do jpez de apaia ást POfrmt^^ MtHh: ^m ^e 
deixou de comparecer ao aerviço escobuÇj por se aeli^' «Mopadi 
como examinador no concurso ultimamente realizado paca o 
pNMMDliittBii^ «iVaiias lio Corpo dè*CtfmmissariQS«; 

II''» ' 
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AVISO DE 13 OS OUTUBRO m mH 

Antónia a admissSo de mais seis foguistas para o serviço dos reboca 

dores « lanchas do Arsenal do Rio. 

Miniiterio do0 Negócios da Marinha ^ 3* Secção -^ N. 1168 — 
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1905. 

Sr* Inspector do Arsenal de Marinlia do Rio de Janeiro — Em 
soIu(^ ao vosso ofdcio n. 537, de 15 de setembro ultimo, autá>« 
rizo- TOS a admittir mais seis fbguistas para o serviço dos rebo- 
cadores e lanchas desse araeoal» correndo a respectiva despeza 
por conta da veeba-- Forpa Ifaval . 

Ora exp^o aviso á Contadoria mandando tomar esie ao^ 
gmentp em consideraçik» no orçamento a organisar* 

SaM# « fraterajidade.-^ JuUo Oesar dê Normha. 



AVISO DE 26 DK OUTUBRO 0B 1905 

ApproYS e manda adoptar as tabeliãs relativas a medicamentos, prept* 
rados, apparelhos e utensilios que podem ser fornecidos pela phav- 
macia do Hospital de Marinha para o seu receituário e a cononr- 
rencia para d^?rers^ fpmM^mieMos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — S» SecçSo — N. 1401 — • 
Rio de Janeiro, 26 de outabro de 190§« 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada —Declaro- vos 
para os devidos effeitos, que na presente data resolvi approvar 
e mandar que satjam adopl^as as tabalias organiSMae pela 
Coiumissâo composta do cirurgião de 1* eáasse eontra-atmiraoslè 
graduado Dr. Euclides Alves Ferreira da Rocha, capitão de mar 
guerra Dr^ (SMiláláo Cícero de Magi^lri^ chefe de ^ármaéia, 
capitão de fiPagata^ Jtwé Bstevás de Praa^a Pinto e phanbai* 
oeiíltao de 3^ dasse ^ tenente Oullhenue Hoflttian Filho» e soh ^ 
piMldeaelii do cofitm-almirante SMpeetor de Saade Mtal^ d« 
^ne tratou^ avte n*. 009, de 96 de Josho paseado e relativos 9^ 
miidicameiítoe, pr^[Mmáoi, appardlhos, «tdfttfttids -^tiâF pode» 
ser íomeoidos pela pharmacia do Hospital de Marinha, p«m^ 
receituário do ipesmo ; ã relação paia coociBveDd» deiaedisa- 
mentos, drogas e utensilios necessários aos serviços de phar- 
macia e laboratório e ã ambulância para navios e estabeleci- 
mentos navaes. 

Outrosim, expeço ordem para que as referidas tabeliãs s^am 
publicadas e que por ellas soja féna a concurrencia para forne- 
cimento de medicamentos no exercido vindouro. 

Saúde e fraternidade.— Mio César de Noronha. 
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AVISO DE S7 DE OUTUBRO DE 1905 

Dá parecer no sentido de serem considerados como de caracter militar 
os serviços prestados nas companhias de artífices creadas pelo De' 
creto n. 54, de 26 de outubro de 1840. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1216 — 
Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1905. 

Sr. Ministro da Fazenda -— £m resposta ao vosso aviso n. 68, \ 

de 27 de setembro próximo passado, declaro-vos que, á. vista do 
disposto no decreto n. 54, de 26 de outubro de 1840 e nasin- 
stmoQÕes que o acompanharam, pareee-me que devem ser consi- 
derados como de caracter militar os serviços prestados no pe- 
ríodo de 27 de janeiro de 1851 a 31 de março de 1853, por Fran. 
cisco Rocha dos Santos quando pertenceu ás companhias de ar. 
tiftoes creadas pelo citado decreto. 

Saúde e íhiternidade.^ Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 6 DE NOVBMBRO DE 1905 

Declara que ninguém pôde ser nomeado amanuense de Del«^acia das 
capitanias dos portos sem se submetter ao respectivo concurso. 

Ministério dos Negodos da Marinha — 3* Seoç&o-« N. 1248 — 
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1905. 

Sr. Capitão do Portado Estado do Rio Grande do Sal^ Em 
resposta ao offlcio n* 137, de 14 do mei próximo passado, decla- 
ro-vos para qs devidos effeitos, que, sendo bastante claro o 
art. 459 do regulamento das capitanias de portos, ninguém pôde 
ser nomeado para exercer o logar de .amanuense de ideiegaeia 
das mesmas capitanias sem se submetter ao respeotívo cem- 
curso. 

Saúde e fraternidade.— Mio César de NoronTia. 
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AVISO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1905 

Manda abonar ao !<> pharoleiro da ilha Raza a gratificação pro In» 
bore que competia ao respectivo machinista a qnem o mesmo pha- 
roleiro substituiu. 

Miniflterio dos Negodos da Marinha — 1^ Secção —> N* 1785 •— 
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1905. 

Sr. Contador da Marinha — Autorizo-vos a mandar abonar ao 
!« pharoleiro do pbarol eléctrico da ilha Raza, Anastácio Pau- 
lino Ferreira, a gratificação pro labore que competia ao machi* 
nista do referido pharol, a quem o mesmo pharoleiro substituiu 
de 4 a 15 de maio ultimo, comtanto que esse abono, reunido 
aos seus vencimentos, não exceda o total dos vencimentos do 
substituído, na forma das disposições vigentes. 

Fica assim respondido o vosso ofScio n. 283 — 2» Sec($o — da 
2 de setembro ultimo. 

Saúde e fraternidade,— Júlio César de Noronha» 



AVISO DE 13 DE NOVEMBRO DE 1905 

Abona a um 1° sargento do Corpo de Marinheiros Nacionaes a gra- 
tificação de escrevente de .2» classe do Corpo de Officiaes Inferiores 
visto exercer estas flincções no aviso Cananéa. 

Ministério dos Negocies da Marinha — 1» Secção — N. 1848 •— 
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1905. 

Sr. Contador da Marinha — Havendo^me conformado com o 
parecer emittido pelo Conselho Naval, em consulta n. 9565, de 
1 do corrente, resolvi deferir o requerimento que informastes 
em officio n. 286 — 2^ Secção — de 10 de outubro ultimo, do 
lo sargento do Corpo de Marinheiros Nacionaes, Alberto GuSf- 
tavo Dias, pedindo o abono da gratificação de escrevente de 
2* classe do Corpo de Officiaee Inferiores da Armada, visto estar 
exercendo as funcções deste cargo a bordo do aviso Cananéa 
da Flotilha do Rio Grande do Sul, desde março do corrente 
anno ; o que vos declaro para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 
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AVISa<;iRCULAR DE 7 DE KOYEKBRO WÊ 1905 

Ordena aos capitães de portos que façaiú camprir nelxnenté áfi iti* 
strucçõea adoptadas pelo aviso n. 87, de 19 de jaheiro del^OO* no- 
tadamente a parto referente á escripturacão dof "(illâfòèS. 

Ministério dos Negodos âák Matinha — 1^ SScçSò —tf. 11^74 — 
Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1905. 

Sr. Capitão do Porto do ttrtado de. . .— Gat>eudo aos oat^ittes I 

dos portos, nft fornia dos rogulamentos ann^xos aos Deéi^etod ^ 

ns. 1347, de 1 de abril de 1893 e39S9, de 30 de fevereiro de 1901, 
a éidminlstração especial dos pharôes da RepaUica nos Estadoé, 
e a flscalisaçâò dos serviços pertencentes á illtiniináção è aò 
respectivo pessoal, reconimendo-vos que íágaes cumprir fiel- 
mente as instrucçSes mandadas adoptar pelo aviso n. 87, de 17 
de janeiro de 1900, notadaniente a parte itelativa i& eBcri]^ta* 
ração da receita e despeza dos pliaróes. 

Saúde e fraternidade. — fuHo César de Noránfía, 



AVISO DE 17 DE NOVEMBRO DE 1905 

Dá instrucções ao capitão de fragata Estevão Adelino Màrtilii» para 
o estudo destinado a preparar ob elementos de qne carece e Gotamo 
para a escolha do ponto em que deve ser oonstruido o novo Ar- 
senal de Marinha. 

Ministério dos Negoeios da MarinUa — 3« Secção ^ N« 1301 — 
Rio de Janeiro* 17 de novembro de 1905. 

Sr. Capitão de Fragata Estevão Adelino Martins^ pròstdento 
da commjssâo de estudos hydrographicos da liba Grande e costas 
do Sul da Republica — Declaro-vos, \>ekta^ os fins convenientes^ 
que a commis.são isob vossa presidência deve seguir no cru- 
zador Tiradentes, no dia 20 do corrente, para na liba Grfetnde 
iniciar os trabalhos de que foi incumbida pelo aviso à. 11^, de 
31 de janeiro uUimo, estudando as enseadas do continente, es- 
pecialmente as de Jacuecaoga, Jacahiba e Paraty-Mlrim e sui8 
adjacoDcias. 

Semelhante estudo tem por destino preparar os elementos 'le 
que carece o Governo para a Q s ooih a do ponto em que deve S9r 
construído o novo Arsenal de Marinha. 



phicas existentes, espeoiMiaeBtã «a t^odageas, íQ&ivÍqviim e !»•> 
tareza do terreno nos legares em que possam ser construídos 
diques, eMMiiM e oaes de atracação, e fará fcMBÉMiáiento to» 
pographioo da á^ necessária |Mf a o ttíít0 MkbMtíítSk&áio, oom- 
prehendendo oficinas, quartéis e residanelàt» ■*' 

O nivelalnento do terreno, oi onfiM éê agua nlstentes e o 
seu volume, a t>i^oximidade de quedas d*a^aa^ ti^Ja Ibrça possa 
ser utilisada, além de outras informações, são- elshllMlIds de que 
não pôde prescindir o.Qov^mo, 

A elevação de morros e situa^^ de outroâ pontos, que pplsam 
ser aproveitados pih, K défedá, déVein tdot^éòei^ especial sit- 
tenção da commissão. 

Feitos estes estudos na Ilha Grande, seguirá a commissão para 
o Sul, examinando as enseadas da costa até S. Francisco, onde 
se demorará O tttflpD Ulálspéiiiavél. para os tral)alhos neces- 
sários, especialmente a sondagem dos canaes e bancos da barra, 
oolhendo InlbraMiQõea aebre a impratíciabiUdade desta em éfí^ss» 
minadas circumstancias para navios de qualQuer calado e cobre 
a lacilidaae de accesso para navios que òãlein mais ue sete 
metros. 

fim lodos 08 togares f^è informará sobre as molestiiiii rei- 
nantes, principalmente as dè ítando palustrOi , .. 

No desempenho dessa commis^ podereis vós dirigir directa * 
mente a «sta Seoretfeuria dn Estado» PequisitendB ad proridenelas 
qtti9 iuigáfSl9S necenanAft. 

Tcnmiiilados òs astiidos «m S. Praacisoa» i^egrestará o bavio A 
esta portoi 

Si na iliia GcaÉde et trabalhos exi||irem «na depaora da 
mais de 15 dias^ antbs de saçuir jpara o Sul) deverá o navio Tit 
a está Oapital |«a abastec«r^s6 ae vivereaé cotnbuetfveli 

'SáÚiê é ffátéràidátlô.— Mio <fe$fti» ãé HoHfnhà, 



•l 
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AVISO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1905 

• • • » 

Kegiiíls a eafSla de tsAvas qao .competem aos memluroe dot Gorpios 

Dipl<MnatÍBO e GoasulaTv 

Ministério dos Negócios da Marinha-^2» Secção^ N. 1520 — ^ 
Rio dêi Jánêilro, 2S de noveillb^o ae 1&05. 



8r. Chefe do Sst^j^P- Maior d^ 4f ntfkda ^ Tendo o Governo 
iceiiat^ â alterado proposta j^km loglaierra» ^elativagVBnta 
I salw què devem ser iim^à a^s «ambros ooa Corpoá K.|Ío- 



m 



VÊ&á&ÊA 10 «OtÚtNO 



nciatieo e Constilftr, declftTo-YOS, qae« de ora em diante^ eer&o as 

meomas re^Iadas pela escala segainte : 



Embaixador . • . • 
Ministro plenipotenoiario 
Ministro reMdente • . 
Encarregado de negócios 
Consal geral. ... , 
Cônsul 



19 tiros 



17 


» 


15 


» 


13 


» 


11 


» 


7 


> 



O qne vos declaro para os fins convenientes. 
Saúde e fraternidade.^ Jvliò César de Noronha, 



AVISO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara qae não se pôde negar ás praças reformadas ou invalidas o 
direito de constituirem procnradores para o recebimento deyen- 
cimentos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — l*" Secção — N. 1934 
— Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1905. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Ma- 
ranhão ^ Em solução & consolta, que fizestes em offlcion. 18, 
de 10 de outubro ultimo, sobre si os reformados e inválidos 
da Marinha ahi residentes podem receber seus vencimentos 
nessa repartição por intermédio de procunuiores, declaro-vos, 
para os devidos effeitos, que nos termos do art. 72 § 2<» da 
Constitul(^ e do Decreto n. 79, de 23 de agosto de 1892, não 
se pôde negar esse direito aos referidos pensionistas do Estado ; 
convindo, entretanto, que sejam exigidas, semelhantemente, as 
respectivas certidões de vida. 

Saúde e fraternidade. — /tfjtò César de Noronha. 



{ 



AVISO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1905 

Manda contar os gráos de aproveitamento e conducta obtidos por iim 
alnmno da Escola Naval, em viagem de instrucção, que realizou 
antes de haver cursado o \9 anno. 

Ministério dos Negócios da Marinha — • 3*^ Secção — N. 1406 — 
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1905. 

Sr. Director da Escola Naval — De aocordo com a infor- 
ma^ qne prestastes no ofilcio n. 157, de 11 de novembro pro* 
ximo passado, resolvi deferir o requerimento em que o alumno 
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do S"" anno dessa escoUt Mário da Silya Gelestinot pediu conti- 
gem dos gráos de aproveitamento e condueta qoe obteve na 
Tiagem de instruccão feita a bordo do couraçado Agviitban em 
1904, antes de haver cursado o I"* anno, a exemplo do que 
mandou fazer o avisou. 549, de 27 de abril de 1909» oom os 
aspirantes reprovados que realizaram a viagem. 

Saúde e fraternidade. — Jvtlio César de Noronha, 



AVISO DE 18 DE DEZBMBRO DB 1905 

Manda qiie seja eiicctuado o fornecimento de fardamento a um 
foguista contractado, quando cumprindo sentença, do modo por 
que se procede para com as praças excluídas- 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção— N. 1645— 
Rio de Janeiro, IS de dezembro de 1905. 

* Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada -* Para os 
devidos ejQfèitos jb em solução ao vosso of9cio n. 680, de 18 de 
agosto ultimo, com o qual enviastes o do commandante do 
Corpo do Infan teria de Marinha, consultando sobre o farda- 
mento que deve ser distribuído ao foguista cootractado José 
Raymundo da Fonseca, que se acha cumprindo sentença, visto 
ser omissa a tabeliã respectiva declaro- vos que, não cogitando 
dos foguistas contractados a tabeliã de distribuição de Ikrda- 
mento ás praças excluídas dos corpos de marinha, e estando os 
mesmos foguistas equiparados aos da companhia, portanto 
sujeitos ás mesmas leis militares, resolvi que seja efTeetuado o 
mencionado fornecimento, como se procede para com as praças 
excluídas. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1906 

Manda abonar a om escrevente da 2* classe do Corpo dç Offioiíes 
Inferiores da Armada a gratificação de professor de primeiras lettras 
da Escola de Aprendizes Marinheiros do Estado da Bahia durante 
o tempo em que substituiu o serventuário desse cargo. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 2037 
-^ Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1905« 

Sr. Chefe do Estado-Maior Oeneral da Armada — Em solu- 
^ ao vosso offlcio n. 671, 1"^ Secção, de 10 de junho do anno 
passado, declaro- vos, para os devidos effeltoi, que o profoipor de 



fHiB6if«lMtrft«dft K86ola de AprmiiitesMariBbetros do BSstado 
«à IHtliiit Lêvino Amoflm, nSo tom direito aosr tencimentos, 
(|iieT«M«VHMm, no periodo <1e 1 dtf dezembro de \^0Z a 3 de 
jQfihode 1904, èm qae êvteve afastado êo exercfcio do sen cargo. 
Tendo, porém, a» fiiiK^ei» desse cargo sido deseropenbadas no 
citado periodo e durante o tempo em que áquelie ranccionario 
esteve no gozo de licença pelo escrevente de ^ elasse do Govpo 
de Offlciaes Inferiores da Armada, Ramiro da Silva Freire, a 
este cabe a gratificação de 38$888 { trinta e oito mil oitocentos 
e oitenta e oito róis ) mensaes, equivalente a um terço do ven- 
cimento do alludido oarge, a qual só lhe pôde ser abonada me- 
diante requerimento, visto tratar-se de despezas de exercícios 
lindos. 

Saúde e fraternidade.— Júlio Casar d$ yoronha. 



AVISO DE 23 Dl DEZEMBkO DE 1906 

Isenta de vistorias os vapores e inais material flactnante ao ser» 
tíço da Prefóitora ca constr acção da avenida Beira Mar, uma ves 
qne o respectivo pessoal seja sempre legalmente babilitjidQ e matri* 
culado na Capitania do Porto desta Capital. 

Ministério dos Negócios da Marinha-- 3» SeoçSo — K. 1437 i*- 
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1905. 

Sr. Prefeito do Districto Federal — Em reaposta ao vosso 
officio n. 1280, de 9 do corrente, declaro->vos, para os devldm 
fins, que ficam isentos de vistoria os vapore» e mais material 
ductuante ao serviço da avenida Beira Mar, que está sendo c«i* 
struida por essa Prefeitura, uma vez que sempre admltta o 
pessoal legalmente habUitado e matriculado na Capitania do 
Porto desta Capital. 

Saúde e fraternidade.— JtfZío César de Noronha. 



AVISO DE 38 DE DEZEMBRO DE IffOB 

Abona o quantitativo de 600$000, como ajaia do casto, a «m «fficial 
nomeado capitão do porto do Amazonas. 

Ministério dos Nogooios da Marinha-^** l*Seo^^u>*^ N. 209S «-^ 
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1905» 

gr. Oontudoir da Marinba— Bm solução á consulta que íKestei 
em «IMda. 851, 3^ Seoçfto, de !33 de cor«^nte meis,'autorf«>*?<M 



lONISTfilUO AA MAAINHA 4» 

# mandar abonar aa ^pitia de frafato l#aqaiin Jdaé Roáiifi» 
Torres, BOCQiiteoiente nomeado capitão do peito óõEmMb^ éú 
AmaBonas, a quantia de geisoeoios mil réis ( 60$000 ), a titulo 
de %juda do custo, de aooNrdo com oe piecedentee conetaiiAes doB 
aTisos ns. 619 e 1460, de 8 de junho de 1901 e 18 de asoito de 
1903. 

Saúde e fhiternidade.-— Júlio César de Normha. 



A matricala doa navioB mereantea Aaoionaeg deve «er leforaíiaAa áé 
sede do difitncio de siui nategação dd aoooido oom o wfM» diip6» o 
aviso n. 804, de 30 d^ jalho de 190i« 

lifiBistM*io dos Negocies d«liarfnha--9»8eoQie^M.láSQf-« 
Rio de Janeiro, 29 de dezemdrede i9(M^^ 

Sr. GapJ4ião do Porto do Eeteáo do Eie ânánde éeíM-' Im 
resposta aò yosso offleio n» 145« de 8 da eoivente, dedlavo«vioe« 
para os delidos fim, que de. aooonio cem o que di^õe • aeise 
n. 804» 3» secção, do 30de jolho de 1901, a ma4rk«la de pa-* 
quete PrudenU de Uffitcm dere ser ref<H*mada na Capitaiila do 
Porto deata Capitai, Tlato ser o Rio de Janeiro aem dett^ 
tricto de sua navegação. 

Saúde e Iratefládade.^ Máo (kear de JVorc^Aa. 



AVÍBO DE 29 t)Ê DB2KM6RO Dtí lOAS 

&e«Íax« qiM o ans» n. 1719^ 4e 20 4e novvm^ro de ie99, iMélte, • dil*> 
tida sag^iridA peio fadto de ha^irèi^wtt 4itér«oB eéUáàf^eMiféóíá» 
ptéli»aãiéaé hú lei ú iSd9, de i^ de uóveittbro da idôl, f òlUitáde 
í|ue s(b úiéÃcionê ftoa naturalidade l)raaiUvaAa«raipi»qmi4a^Âa* 
tríAiiUBé • • . . .' 

li 

Ministério dós Né^odos da Marin&a— ^ SecçSo— N. 1456 — 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1905. 

• 

Sr. Capitão do Porto 4(1. £at^ ilo Rio Grande do Sul— Em 
solu^ á consulta que fizestes no officio n. 142, de 8 de no* 
vembro ultimo, declaro-vos, para os devidos effeitcMi, que o dit- 
posto no aviso n. 1710, de 80 de novembro de 1809, em eApla 
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annexft, resolve a duyida qae vos foi soffgerida pelo ílicto de 
haverem diversos estrangeiros, nas conduções do art. 1" § 4* 
da lei n. 1269, de 15 de novembro de 1904, solicitado que se 
ílAça menção, nas respectivas matriculas, de sua naturalidade 
hrazileira. 

Saúde e fk^aternidade.— Mio César de NoronJim. 



AVISO DE 30 DE DEZEMBRO DE 1905 

Manda adoptar mappas de accôrdo com o8 modelos organisados pela 
Directoria de Artilheria do Arsenal do Rio, afim de regnlarisar o 
serviço de artilheria a bordo dos navios e fortalezas. 

Ministério dos Negociosda Marinha — 2^ Sec(^—N. 1707— 
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1905. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada— Declaro-vos 
para os devidos effeitos, que resolvi, afi m de regularisar o ser- 
viço de artilheria a bordo dos navios e fortalezas, mandar que 
sejam adoptados os mappas, de aecordo com os modelos orga- 
nisados pela Directoria de Artilheria do Arsenal de Marinha 
desta Capital, que ora vos transmitto e que deverão ser im- 
pressos para a respectiva distribuição. 

O mappa n. 1 do armamento e munições existentes, deverá 
ser enviado ao Quartel-Oeneral e Inspectoria do Arsenal, semes- 
tralmente, para que possam providenciar sobre as munições 
existentes a oordo e nas fortalezas. 

O de n. 2, mappa do armamento, será annualmente enviado 
ás mesmas repartições afim de ser verificado se houve alguma 
alteração» 

Os de ns. 3 e 4, mappas de exercício de tiro ao alvo 
com artilheria e armas de fogo portáteis, serão igualmente 
enviados ás repartições citadas, depois dos exeroicios feitos. 

Os modelos A eB servirão para por elles, serem riscadas ou 
impressas as folhas do livro < Registro bistorico dos canhões >, 
dos^maes também deverão ser eQviadas o6pia8 para o llm i:a- 
diciao nas instracções que acomp^nb^m os mesmos modelos « 

Sattde e fraternidade .«^iWto C0sar de ^<M^onAa. 
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Fafté 

Atiso de 17 de jane\ro.de j[90p--D§cl9ra«4i;9 ai««»pfi dA dn- 
' ração dp fardaçaeate distribuído áç^praçajs do ei^^rcito de- . 
vetft spr o desígnâao J>ela tábeHa actual, tê)^h^ . aido ou 
' não' estò díAtribuiçaO' efiPectUaáa'^ na viíT/enciii delia* • • i 

Ayiso df 19 de j weiro» i^> 1905^Tr-iP%cUra ;1itua1 oa «iAna«|p doa 

. p98ftU5CÍ9fes,de;^itiíq8 4^Q9ii,^^{ci« .<^ loio^ de ttrraa nas 

colónias ,cimU|;j^es»r.ai]||9Al:e^, parti logat jlãiO&isftbido; 

qual a jurisdtcçao competeiite quanto . aos bens mqTeis,..^ 

iminoveis e fi»H)Oventes deixados pelos colonos ausentes' 

'^ou falte&idos; e como se fará a despéza com a conser- 

'• vaçio de taes bens 1 

Aviigoclé ]^4' de janeiro de 190^ -^ Providencia de modatai^^itár 

'que ds diedicos do Novo Lloyd ^ráziloiró façan(i 4^8em- 

• barear em. pODotos. intermediário» officiaes aue sé âés-' 

J tinam a .esta, capital e> aos- ^ Estado^ da* Qani^ e^Per- 

nambuca <iob o fundamenta de* aãO'e9t*rem>est06* em- con- 

dlfiQe^ de ;yiajar â ^ J^^nda reeoihel-os sq hospital ou .an- 

; .fermar^a 'militares,^ ., ^. . , , ^ , , ,^ ,,m , . .... . 3 

ÀTdSO dek 17 de fiavereiro de ^d05 -«tx Manda aubatituiv èoin^«nte- 
. oedAOcia aq psaça» qveiteBliaai d^ conoluiit ^ tempo de 
seryiçp.e fizerem parte dos co]aJ^i^ge^t^.qu.e .a<oojop^b3m . 
asxom'i^i8s6NGis'd<^explór9ção/construccao e.concreneres .3 

ÀYiao de 1^, dei Mí>yer«i^o €^4905 -r^ I}cK:Aar#2.queuo t^mpo dè* du- 
.ras^.dq, fajr4afl»ft»topag0A:prjiaa«d« oKaraitaqas justi- 
ficarem oei^trago de peças jipí^ntiicas ^ p^que^ indica o . 
n. v8 dá 3á observação da tabeliã em vigor .,«,.. ^ 

Aviso de^ 1 de* m^árço/l© Aw .j- ^audaíqj^e o^ gçicijm tif<intal(8£as 
e ' estabelecimentos militares ei^viem.á Pireccãg .Geral de . 
' AjPtiUiaria informações sobre o material de artilharia, mu- - 
<v niçidea^ eif^. e, annoaliaente, um mappa do armamento 
deartilhiaria e munições què- fizerem parte da carga 
. dellei » 4 



é INDIGB daí DECISÒÈS 

Pâgs. 

Aviso de 9 de março de 1905 — Âpproya a deliberação tomada 
pornm commandante de corpo de mandar abonar a nma 
praça exclnida do Asylode inválidos da Pátria e que re- 
verteu ás fileiras do exercito o fardamento de que trata 
a 6» observação da tabeliã n. 1 em vigor 5 

Aviso de 13 de marco de 1905 — Manda recommendar a fiel ob- 
servância das instmccôes publicadas na ordem do dia da 
extincta Repartição de Aujdante-General n. 973, de 10 de 
novembro de 1898, especialmente quanto ao 3^ item. . 5 

Aviso de 17 de março de 1905 — Manda exercer o maior rigor 
nos alistamentos para evitar que se alistem indivíduos 
que já pertenceram ao exercito e occultam essa cir- 
cumstancia por motivo de má conducta 6 

Portaria de 18 de março de 1905 — Declara que é legal o 
abono de gratificações pela accumulação de commando 
de baterias, esquadrões ou companhias dos corpos do 
exercito 6 

Aviso de 28 de março de 1905 — Manda assignar por ambas as 
partes contractantes quaesquer modificações que se façam 
nos termos de contractos celebrados na Intendência Qeral 
da Guerra 7 

Avlsode 6 de abril de 1905 — Pede ao Ministério da Fazenda 
providencias para que as repartições a elle subordinadas 
remettam os balancetes a que se refere o art. 40 do re- 
gulamento de 28 de agosto de 1890, afim de poder ser 
satisfeita a exigência relativa á prova de haver o official 
faliecido quite da jóia e das mensalidades 7 

Circular de 11 (ie abril de 1905 — Manda suspender no todo ou 
em parte a consignação dos officiaes do exercito que bai- 
xarem aos hospitaes ou enfermarias uo caso do elevar-se 
ella a quantia superior á importância do respectivo 
soldo 8 

Aviso de 12 de abril de 1905 — Manda excluir do serviço do 
exercito um soldado que verificou praça sem os requisitos 
do regulamento de zl de fevereiro de 1905 8 

Aviso de 27 de abril de 1905 — Manda encerrar a escriptu- 
ração dos alumnos gratuitos não orphãos e dos con- 
tribuintes do GoUegio Militar, até 3 de janeiro ultimo, 
e abrir nova escripturação e dar outras providencias. . 9 

Aviso de 28 de abril de 1905 — Manda tornar extensiva aos 
corpos do exercito a providencia tomada pelo comman- 
dante do 20<> batalhão de infantaria relativamente ao 
mappa-carga das companhias, esquadrões ou baterias. . 10 

Aviso de 2 de maio de 1905 — Declara que o uniforme de panno 
kaki não deverá ser usado pelos ornei aes fora dos quartéis 
e acampamentos, a não ser em formatura 10 

Aviso de 17 de maio de 1905 — Pede providencias ao Ministério 
da Fazenda para que seja pago, independentemente 
da respectiva provi.'jão, o soldo dos ofiiciaes reformados 
do exercito ,,,,,,•,».,..«. li 



MINISTIBRIO DA OtlSaRA 3 

Fftgs. 

Atíso de 17 de maio de 1905 -« Declara aae doraate o compri- 
mento de sentença proferida no foro militar deverá a 
praça do exercito condemnada também no H^ro civil per- 
ceber meio soldo e etapa 12 

Aviso de 25 de maio de 1905 «— Declara como se deverá pro- 
ceder quanto ao abono de peças de fardamento aos inferio- 
res do exercito promovidos no estado menor i2 

Aviso de 7 de jnnbo de 1905 — Declara que não é da compe* 
tencia dos prefeitos no território do Acra a nomeação 
de auditor de guerra e qu3 a praça dos contingentes 
alli destacados que se tornar criminosa deverá ser apre- 
sentada na sede do respectivo districto militar para ser 
processada 13 

Aviso de 13 de junho de 1905 — Declara que ficam isentos da 
porcentagem de 25 <>/o sobre o preço pelo qual são adcrui- 
ridoB os medicamentos fornecidos pelo LaooratorioGni- 
mico Pharmaceutioo Militar aos officiaes do exercito e 
empregados civis do Ministério da Guerra 13 

Aviso de 17 de junho de 1905 — Declara que, sempre oue houver 
armas e munições para caça a despachar, deverão os 
interessados dirigir-se directamente á Intendência Qeral 
da Querra 14 

Aviso de 22 de junho de 1905 — Declara que, quando baixarem 
officiaes e praças ao Hospital Central do Exercito, deverão 
fazer-se declarações do estado civil delles 15 

Aviso de 12 de jnlho de 1905 — Declara que o Governo da Re- 
publica Franceza resolveu admittir como addidos mili- 
tares ás embaixadas e legações acreditadas na mesma 
Kepublica somente os que têm o posto de general ou co- 
ronel, com relação áquellas, e os que teem o posto não su- 
perior ao de tenente- coronel, com relacSo a estas. . • 15 

Aviso de 15 de julho de 1905 — Manda adoptar provisoriamente 
o projecto de instrucção para exercidos de brigada de 
caTallaria organizado pelo coronel José Caetano de 
Faria 14 

Aviso de- 15 de julho de 1905 — Declara que, emcjnanto não se 
lavrar«^m contractos para os semestres subsequentes^ 
deverão as compras administrativas de artigos para a 
Intendência Geral da Guerra ser feitas aos últimos con* 
tractantes pelos preços de seus contractos findos . . * 16 

Aviso de 21 de julho d > 1905 — Declara que o pedido d^" dispo- 
nibilidade de um official do exercito para assumir o 
cargo de vereador em um município do Estado de Per- 
nambuco só poderá ser attendido por solicitação do res- 
pectivo governador ' 16 

Aviso de 26 de julho de 1906 — Manda excluir do numero dos 
colonos da colónia militar do AltoUruguay uma ex-praça 
do exercito que contrahiu engajamento no 25^ batalhão 
de infantaria e proceder de modo idêntico nas demais 
colónias militares 17 

Aviso de 91 de julho de 1905 — Declara que não é na qualidade 
de militar qué ou officiaes db exercito comparecem * ás 



I 



4 iNDBWUAí-DeíJirtMif- ' 

Atíío^ 31 ^8 jnlíio de I90S — gelara duTÍdiB «i^iciUdias em-, 
reanião da commiBsáo de proinD<;So, qúsjitii ao preenclii- 
mentífde vá^ad(C=3l(»tM,'1eneo<B-6 détUaò 'fl' i '^á- 
damâo Veitei âbús'\l\linib» pnfVòf. '. '. ;■ . : ■; . 18 

AtUo de 3 de agosto de '19Sa — Manda alterar a colíocação do 
rerólíOÍ' (IW oBciaWíi"iIo-eíeMitb''íioí-«brcíÈíoâ'gftB <* 
tem (Hi-reaKnir -e ãUnplat 'ã«UM> bÁriiifeim'Qii)a'£arsX á' 
tira-colF* ;': 'v ■'. ■: ■"."'. . ,■ . ; ' ,' .••, ■; ', f.9 

cátaese enreFCaariasmilitarêgo ^ispoBttmò aViaon.luTa,. . 

de S2 4e Jniibo' tie ld05, aobreo estado cítíI doa officiaès 

e praítt WCblIlidoftíos 'hoflpilHét '.".".■. . '" 'l' i 20 ■ 

Aviío de £5 '4'e «gèe.to fie ÍW5-tt DiVi^e em dnai afroD^Irv. 

do Umg.ua; . . ' '. . ■ ■- 20 

AviBo'''<)a 11 de setembro (de 1M5 — Mahda pablloir em ardtm i" 
do día-ia 'Mpartifão do estaiIo-maioT direzeFfJt^a ooii'', 
solta 4o ^uHi^iifo Triltúii^ ^iliWde&^e jaaho.pltibõ, 
emvirta4»4aq<isl-ra8ql>ãa.(i Sr.fr^idaatítda^^piútlica', 
que aa prereito da Qistricio Federal não cabem cpifti-.,'; 
neneias '^. ,. .' . . ^1 

ArÍNd« li 4 w u^^ç^.çilp '; 

•o mod« rgaci^^ds^palç , 

capitão ..... ^1 

Aviso de IS 4' I ^ veUrina- ■ 
rios e p .yéítigftMO 4g^ . 
Terá sei BH doop tefpft; 
datota) S 

AtííoiÍU ISdosetemÍM 'de íeOlV— Declara qne dsvelrt' reverte» • 
so domiaío 4a Easenda, nQcjoDaI'am<)ote de-lerra p«rtei(r ' 
cante a ama praça do uetcilo 'e BÍtaalá na çóloni? ;ini- , 
litar 4o ilto Uru^n^y, jpor n^o 'ta'r 3 dUa pi-^ça Rompia . 
effectíya.a reapãcUva posae ^ 

A*ÍMde 18 4« satemhro de (90Ç — Dflclap?'iiJia .«id^gidoída. , . 
direcçjLo geral'aé saiidtj taãõ teem poi; lai adjiial^ qtnbial . ., 
do corpo. d'e'aaua} do exército pai-a àariluil-os; e qne ." 
aos directo'fes"4e'^ospitaeB nmi^afs£'cf)ie' f^irr vr^oDÇ^I^. 
■para membros d^ fiommiásãó^ dij eiamé, úniilí!á^ò;se 
aquelles del&gadoa a traosiáittil-a á aatorídade superior. S3 

Avlaode l^.^è setembro de t^-^Estabeleoe'meioe de. aa ^■^■■■ 
□arem irreD;<i}laridadei relativaB a docamen^ts da Teceit» 
e despeja dos codssI^os ecÕDoíni^as dos c^vp^a^fói^dis— 
trioto militar, cuJás eacriptpraòOfla foram; enaeítídga,- , 
pelos resçectivós ij^pec^qres militúe^ ,, 21 . 

Aviso de 30 deflet^mbro-ide 19C6 -^'Ualida (asor-earK» • um' ' 
Barg'eat(«'iiislaido no - IT batalhiit' de-lntenta^ift 'oom' 
baixa 4» po*to pov .(bitB'4e Vaga, -da impwtanoia do ibf^ ' 
itamonto que Ibe Toi abonado, no casa de ter sido a 
msBmo. urgeat o transferi d^o de corpo ^ l»m (^ 4^^,*' ', 



IdNiflTBUO DA eiTBRaA 5 

AtÍ80 de 3 de outubro de 1906 — Manda nermittir d*ora em 

diante' '<^ Ae<pa«ho ctt^a^^iaífoiíãegáSi^^e' 'ariíiaiiMMltb 'é '^ 

mnniçâ<[) de''Lèá^v'A«iM»'I(^ ^ Mitfât<n4»"da Xína9fíttf'^hôm^ - 

o dir3Í>lfo d«ieáo(l^r'BO]bíi^os dê ^neiritaV' • . -. • , ''9S 

Aviso ^ 4 de outubro 'de \Í(]^ — Manda aliónar ás pra^iás' do , 
exercito presas para sentenciar,' áléiá do fardamento ' 
maroaâd«''na- i£^4>batf!Mtao9o :dá< taSdSa-éitt «éi^ois-. M '^ • 
cobertcXI' db<li, ^uanàò b tmdiâDI tdiMiíâ<» >;. . . . . <K 

Atí80 jn 4 de outubro de i90!f — Decjajra g^iiç. a ^cptí^qf^jlssfio ,( 



estrada dé róda'^em e linha telè granítica de ' Guarapuava 
á colónia mili^ài^ 4o %À«8^-8ê '^oeiMnniiíItti&i t^orai: Ànr'^: 
diante ^CotàtílfsdSo^dá' flstftida 'éséirtfte^^ -tiartf«- 4M>-Q * 
lonia do Iguerati-í ' . . . . . ';, . ' -. . I' . ... «« 

Aviso de 17 de outubro de 1905 — Manda abonar' ás pi^aças do " 
exercifió} òbiide%An1ãLda«í' a SeiS' annos^^ p^isSto «iiflpfoalo ' í' 
fardamento óonsignadoina<14ftiM>b8fitwaçao da ^respeetirá- 
tabellá o< ás qtte^' fbrem 4^ Ig^al' nu«Mro de '«taftOB eom ■.• 
^ábalho, vestuário oariiattvo^ identi«o>i<ÀO v|(|)0tfâ4« ia- 
condem»a4ç,^ jarffdaÂ» ^ W .^i^os. ifli^ry^<^'4mtí^ ^^'^ ^ 
com ti^bjiJ^, :• . • • f p • j • ? . r #. t • ^ 

Aviso d« 17 de- owtub#tt<J'á6' ^M^i^D&éttttsP^Wí « úau alfairesh'..' 
alumno deverão ser contados para todos os effeitos, 
menos para baixa ou demissão, os dous últimos annos 
de sua frequência no collegio militar, visto ter feito 
jús ao premio — Conde de Porto Alegre 27 

Aviso de 18 de outubro da 1905 — Declara que as espinff ardas 
Winchester deverão ser consideradas armamento de caca 
para os e (feitos de despachos nas alfandegas, sem licença 
do Ministério da Guerra 30 

Aviso de 23 ie outubro de 1905 — Supprime na commissão en- 
carregada da construção do ramal férreo de Lorena a 
Bemfíca o logar de 29 ajudante 30 

Aviso de 23 de outubro de 1905 — Grèa o logar de desenhista 
na commissão encarregada do levantamento da Garta 
Geral da Republica 30 

Aviso de 25 de outubro de 1905 -^ Manda pagar aos alumnos 
praças de pret das escolas militares lutímamente amnis- 
tiados, da data de sua apresentação, o respectivo soldo, e 
declara que não teem elles direito a vencimentos atra- 
sados • • 31 

Aviso de 6 de novembro de 1905 — Declara qual o procedi- 
mento a tomar quanto ás desistências desfavores da am- 
nistia concedida por decreto n. 1373, de 2 de setembro 
ultimo • . . 31 

Aviso de 6 do novembro de 1905 ^Declara qual o fardamento 
a abonar-se ás praças do exercito incluidas no Asylo de 
Inválidos da Pátria, quando presas para sentenciar ou 
•entenciadas e qaando postas em liberdade 33 

Aviso de 6 ds novembro de 1905 — Deolara qual o vencimento a 
abonar-se aos ex-alumnos das escolas do exercito amnis- 
tiados que se apresentarem e forem reincluidos no servi ço 
militar ••.•..,..,,..•,,, 38 
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6 INDtCB DAS DKISÒBt 

Ariso de 16 de norembro de 1905 — Declara que os oorpos çme 
se mobilizarem nos respectiTes districtot militares de- 
rerão ser acompanhados pelos médicos adjuntos qae 
nelles servem até serem sabstitnidos por médicos ene- 
ctiTos • 34 

Aviso de 25 de novembro de 1905 — Declara que nenhuma conta 
sobre pagamento de pensões para educação de menores, 
filhos de oíBciaes do exercito failecidos, deve ser proces- 
sada sem attestadode freqnoQcia 34 

Aviso de 28 de novembro de 1905 — Declara como se de- 
verá proceder quanto ao facto de figurarem como per- 
tencentes a um. districto militar praças já transferidas 
para outro. ' ..,.••. 34 

Aviso de 30 de novembro de 1905 -«• Declara como se deverá 
proceder quanto a licenças a praças para se oaaarem, 
guando se tratar de casos de defloramento e hoaver por 
ISSO diligencias polioiaes 35 

Aviso de ii de setembro de 1905 — =- Declara que os artigos in- 
ntilisadof de ctuo valor tiver de ser indemniiada a 
fazenda naoionai deverio ficar sujeitos a consumo • . 36 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



AVISO DE 17 DE JANEIRO DE 1905 

Declara que o tempo de duração do fardamento distribuído ás praças 
do exercito deverá ser o designado pela tabslla actual, tenha sido 
ou não essa distribuição effcctuada na vigência delia. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro* 17 de janeiro de 
1905— N. 19. 

Sr. Intendente Qeral da Guerra — De posse de vosso offlcio 
n. 1.003, de 31 do mez findo, relativo á consulta qae fazem os 
commandantes das guarnições e fronteiras de Bagé e Jaguarao e 
do 25° batalhão de infantaria sobre o tempo de duração das peças 
de fardamento distribuídas em 31 de dezembro de 1902, declaro- 
vos, para os fins convenientes que o tempo de duração do farda- 
mento deverá ser designado pela tabeliã actual, tenha sido ou 
não sua distribuição eífectuada na vigência delia, visto que a 
tabeliã anterior manda distribuir fardamento depois de vencido 
o não a vencer, e, portanto, o tempo de que tratam aquelles 
commandantes deverá terminar em 31 de dezembro de 1905, 
quando se completará o das peças anteriormente recebidas. 

Saúde e fraternidade.— -FVancííco de Paula Argollo. 



AVISO DE 19 DE JANEIRO DE 1905 

Declara qual a situação dos possuidores de titulos definitivos de loto 
de torras nas eolonias militares, ausentes para logar não sabido • 
qual a jurisdicção competente quanto aos bens moveis, immoveis e 
s3moventes deixados pelos colonos ausentes ou fallecidos; c como 
se fará a despsza com a conservação de taes bens. 

Ministério da Guerra — - Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 
1905— N. 118. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O director da co- 
lónia militar do Alto-Uruguay, consulta: 

1 . « Como deverão ser considerados os oolonoB possuidores do 
titulos definitivos de lotes de terra que antes da execução do re- 
gulamento vigente se ausentaram para logar não sabido ; 



2 DIÍGISÔKS SX) GOVERNr 

2.0 Como deverá proceder em relação aos bens immoveis, 
moveis e semoventes deixados pelos colonos que so aumentaram 
som licença ou f; llecoram e aos bens deixados por aquelles que 
falii -ceram quando em transito pela colónia ; 

o." No caso de competir-lhe a arrecadação desses bens coroo 
deverá ser feita a despeza ocra a conservação dos mesmos 
quando necessária, principalmente tratando-se de animaes. 

Em solução a tal consulta que acompanhou o oíficio n. 2.505 
que om 22 de julho ultimo dirigiu a essa repartição o comman- 
dante do ô» dlstricto militar, vos declaro para os fins conveni- 
entes, de accordo com o parecer do consultor geral da Republica: 

Que o titulo deânltjvo de que se trata 6 um dos meios legaes 
de adquirir a propriedade reconhecida pela legislação anterior á 
Republica e que a nova legislação não alterou, pelo que o colono 
em nada difiCere-» oo-exercicio desse direito, de Quatuer outro ci- 
dadão, ex'vi do art. 72 da Constituição Federal, como se verifica 
do decreto legislativo n. 733, de 21 de dezembro de 1900,aPts. 9°, 
§§ 2^^, 3» e 4'» o 10°; não sendo applicaveis sinâoás concessões pix)- 
vlsorias o art. 38 e seguinte do regulamento para execucâ odo 
citado decreto, annexo ao de n. 4.662, de 12 do dezembro de 1902 ; 

Quo a jurisdicção competente para a arrecadação, inven- 
tario, administração e liquidação dos bens de defuntos e ausentes 
nos territórios das colónias pertencentes á União 6 a estadual, 
que procederá de accordo com as leis do çrocesso, que houver es- 
tabelecido o Estado em que a colónia esciver encravada, compe- 
tindo ã justiça local o processo até os mesmos bens serem decla- 
rados vagos, quando da espécie se tratar, e devolvidos â Fazenda 
Nacional, caso em que cessará essa competência para dar logar 
á das justiças federaes, cabendo todavia a estas offlciar desde o 
seu inicio nos processos de bens vagos especificados no art. 11 
do regulamento, que baixou com o decreto n. 2.433 de 15 de 
junho de 1859, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Fe- 
deral ; 

Que, em taes condições, o director da colónia não tem com- 
petência para nomear depositário ; e desde que se verifiquem 
as hypotheses da consulta, o que lhe cabe fazer ô acautelar pelos 
meios regulamentares os bens de deiunto ou ausente, e tel-os sob 
sua guarda, até que a autoridade judiciaria paovidencie sobre o 
seu destino ; 

Que as despezas necessárias á manutenção desses bens e rea- 
lizadas pela administração colonial deverão ser liqiuidadas no 
juizo do inventario como de direito. 

Saúdo e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



MINKTBRIO DA GVfiRRA ^ 

AVISO m 24 m jÁiCBiRO dk i^m 

Piroviítcmcia Ic motla a rvrtar quo os motlico:-) ilo N'.*v<y Llayd BTascr* 
leiro façam d.'*3m!)arcar cjii patítos iat irmc lia^riofi oíHeia^-í (jííô sre 
doslinam a o>ta Capital è a^s Estados d» Barhia o Pernambuco 
sob o fun laraonto do não o tarem estes cm condições de viajar ; 
e manda rjcolhel-e>s ao hospital ou efffo.ifmayia mititares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de janeiro do 
1905 -N. 159. 

Sr. Chefe do Estarfo-Maior do Eíer cito — RestrítiiBdo-vos o 
iiícluso teiegraiBxaa que yob dirigiu o cotttmandante do 3* dís- 
trícto mríilar, áeclaro-vos que nes^a cfota peço ao Ministério cfa 
industria. Viação e Obras Publicas pi^ovidencias uo sentido de 
evitar que os niôdief>s do Nôvo Lloyd Brazileíra í^çam desem- 
barcar em pontos intermediários oíficiaes que se destinam a esta 
Capital, Bahia e Pernambueoy fonseceado-lhes attesiaéos gra- 
ciosos, declarando nâo estarem elles em condições de continuar 
a viagem. 

Outrosim, vos declaro que todos os officiaesque desembar- 
carem nessas condições deverão ser recolhidos ao hospital ou 
enfermaria militar e inspeccionados na sôde do districto. 

Sattde e fraternidade*— Frcmeisco de Paula ArgoUo, 



AVISO DE 17 DE PEVERSlliO 1>E 1905 

Manda substituir com antecedência as pragas que tenham de oon- 
cluir o tempo de serviço e fizerem parte dos contingentes que 
acompanham as commissões de exploração, construcção e con- 
géneres . 

Ministério da Guerra— Rio d© Janeiro, 17 de fevereiro de 
1905 — N. 328. 

Sr. Chefe do Estado- Maáor do Exercito— Sendo áa maior 
necessidade que o effectivo dos contingenties que acompanham as 
commissões em serviços die etploraiçào, construcção e outros 
congéneres, s^a mantido de modo a nSo se perturbar a marelia 
dos mesmos serviços, por dmiora na substituição das praçae 
que tenham de ser eieclmdtt# por conclusão de tempo, Incapaiê^ 
dade physica e outros ^otivos, convém ^ue providencieis d» 
modo que aa praça» que tenham de conckzir o tempo sejam sub- 
stituídas com antecedência, fazendo-se as demais substituições 
sem a maior demora. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Árgollo. 



4 ' DECISÕES DO GOVERNO 

AVISO Dl 23 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara qae o tempo de daração do fardamento pago a praças do 
exercito que justificarem o estrago de peças idênticas é o que 
indica o n. 2 da 3» observação da tabeliã em vigor. 

Ministério da Guerra -* Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 
1905— N. 83. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Declarae ao commandante 
do 6® districto militar, para que o &ça oonstar ao do 13® ba- 
talhão de infantaria, e em solugao ao officio n. 4.437 que vos 
dirigia em Zi de dezembro ultimo, de que trataes no de n. 124, 
de 13 do corrente, que o temço de duração do fardamento pago 
a praças do exercito qne justiâcarem o estrago de peças idên- 
ticas, em objecto de serviço, éoque preceitua o n. 2 da 3* 
observação da tabeliã em vigor para casos análogos. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 1 DE MARÇO DE 1905 

Manda que os corpos, fortalezas e estabelecimentos militares enviem 
á direcção geral de artilharia informações sobre o material de 
artilharia, munições, etc. e, annualmente, um mappa do arma- 
mento de artilharia e munições que fizerem parte da carga delles. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 1 de março de 1905 
—N. 92. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Providenciae para qne 
todos os corpos, fortalezas e estabelecimentos deste ministério, 
sem excepção, inclusive a repartição a vosso c9,rgo, forneçam 
â direcção geral de artilharia informações completas sobre o 
material de artilharia, boccas de fogo, munições etc., afim de 
poder attender, com precisão, ás requisições deste ministério. 

Providenciae, outrosim, para que os mesmos corpos e es- 
tabelecimentos enviem annualmente ãquella direcção um mappa 
demonstrativo do armamento e material de artilharia e muni- 
ções que fizerem parte de suas cargas, dando sciencia de todo e 
qualquer movimento que porventura se dê no referido ma- 
terial . 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



AVISO DE 9 DE MARÇO DE 1905 

Approva a deliberação l ornada por um com mandante de corpo de 
mandar abonar a uma praça excluída do asylo do inválidos da 
pátria e que reverteu ás fileiras do exercito o fardamento de que 
trata a G» observação da tabeliã n. 1 em vigor. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de março do 1005 
— N. 101. 

Sr. Intendente Oeral da Guerra — Declarae ao oommandanto 
do 4o districto militar, para que o faça constar ao do 24^ ba- 
talhão de infantaria, que approvo a deliberação que esto tomoa 
de mandar abonar o fardamento, de que trata a 6^ observação 
da tabeliã n. 1, em vigor, á praça Bernardo do Souza Guedes, 
que foi excluída do asylo dos Inválidos da pátria o reverteu 
ás fileiras daquelle batalhão. 

Saúdo e fraternidade.-— Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 13 DE MARÇO DE 1905 

Manda recommendar a ílel observância das instrucções publicadas 
na ordem do dia da extiacta repartição de ajudante-general 
n. 973 de 10 de novembro de 1898, especialmente quanto ao 3^ 
item . 

Ministério da Guerra •— Rio de Janeiro, 18 de março de 1905 

-N. 471. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Oommunicando o 
intendente geral da guerra em offlcio n. 191, de 1 do corrente, 
que são constantes as reclamações sobre a restituição de re- 
volvers e seus pertences ãs arrecadações dos corpos, por parte 
dos ofilciaes que dos mesmos se desligam, vos declaro, para os 
fins convenientes e de accordo com o que pede o uito intendente 
no citado ofiQcio, que deveis recommendar em ordem do dia da 
repartição a vosso cargo a fiel observância das instrucções que 
sobre esse assumpto se acham publicadas na ordem do dia da 
extincta repartição de ajudante-general n. 973, de 10 de no* 
vembro de 1898, especialmente quanto ao S» item das mesmas 
instrucções. 

Sai^ide e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo* 



6 IMSfiifiÕES DO ChffVSBKO 

AVISO DE 17 DE MARÇO DE 1905 

Manda exercer o m lior rigor noj alistamontos para evitar qae se 
alistejn indivíduos quo já pertenceram ao exercito e occultam 
essa cirouiustancia por motivo de má conduc^a. 

Miais tório da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de março de 1905 

— N. 483. 

Sr. Chefo do Estado-Maior do Exercito — Teado aooatecido a 

se alistarem no exercito indivíduos que jí a elle pertenceram 1 

e que no acfeo do alistamento osculuam tal cireumstancia em I 

virtu'.id de indícios de má. conducU, constantes das escusas que 
muito mais tardo aprcísontam para requerer engajamento, de- 
veis recommendar o maior rigor noa alistamentos em taes 
casos, âcando estabelecido que, sempre que se reconhecer que 
o alistado, por motivos de máo procedimento, occultou sua 
qualidade de praça anterior, devo ser excluida do exercito com 
a declaração do motivo de sua exclusão. 

Saúde e fraternidade.^ Francisco de Paula Argollo, 



PORTARIA DE 18 DE MARÇO DE 1905 

Declara que é legal o abono de gratificações pela accumulação de 
commando ds baterias, esquadrões ou companhiaB dos corpos do 

exercito. 

Ministério da Querra — Rio de Janeiro, 18 de março de 1905 

— N. 1. 

Em solução á consulta que fax o Sr, inspector da alfandega 
de Corumbá, em telegramma do 1 do corrente, sobre a legali- 
dade do abono de gratidcações pela accumulação de commando 
deibaterias, esquadrões ou companhias, o Sr. Presidente da Re- 
publica, manda, por esta Secretaria de Estado, declarar ao 
mesmo Sr. inspector, para os fins convenientes, que o abono de 
que trata ó Ieg:al, tendj-se em vista o art. 29 do decreto 
n. 44 B, de 2 de junho de 189â, que revogou a portaria de 22 de 
maio do 1891, e que o &i*t. 20 da lei do orçamento para o exer- 
eioio de 1903, que prohibiu as aceumulações remuneradas, não 
86 reproduziu na de n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904, que 
fixa adespeza geral para o exercido consente. -~ Franeitoo de 
Paula ArgoUo. 
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MINISTÉRIO DA GtJERRA 1 

AVISO DE 28 DE MARÇO DE 1905 

Manda assignar por ambas as partes contractantes quaesqaer niodl- 
ficações que se façam nos termos de contractos celebrados na in< 
tendência geral da guerra. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de março de 1905 
— N. 139. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Declarc-vos que approvo 
o contracto, cujo termo em duas vias acompanhou o vosso ofíi- 
cio n. 230, de 13 do corrento, celebrado em 14 de fevereiro 
findo, com Braggmann, Pereira & Comp,, para o fornecimonto 
de 59 arreiameotos completos para montada de oflOiciaes e 913 
ditos para a de praças, na importância de 250:011$, visto ter 
sido feita a rectitloação exigida por aviso n. 90. de 4 daquelle 
mez, conviado, porém, que de ora em diante, sejam assignadas 
por ambas as partes contractantes quaesquer modificações que 
se façam nos termos de contractos. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 6 DE ABRIL DE 1905 

Pede ao Ministério da Fazenda providencias para que as reparti- 
ções a elle subordinadas remetiam os balancetes a que se refere 
oart. 40 do regulamento de 28 de agosto de 1890, aíim de poder 
ser satisfeita a exigência relativa & prova de haver o official fal- 
lecido quite da jóia e das mensalidades. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 6 de abril de 1905 

— N. 200. 

Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda — Tor* 
nandoHM necessário dar cumprimento aoart. 40 do regula- 
mento que baixou com o decreto n. 695 do 28 de agosto de 
1890 que determina que < o desconto que se fizer ao official 
contribainte do monte>pio militar, quer para pagamento da 
jóia, quer para o de um dia do soldo, terá escHp tu ração 
especial na contadoria geral da guerra, á vista dos balan* 
cetes das thesourarias de fazenda e dos que se fizerem naquella 
repartiçã.0 »» venho pedir vossas ordens afim de que as re- 
partições a vosso cargo, consideradas no citado artigo, re- 
tnettiuín os ditos balanoetes ii contar de !<" de setembro de 1890. 
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Realizada esta providencia poderá este ministério satis- 
fazer a requisição do tribunal de contas com relação á 
prova de haver o offlcial faliecido quite da Jóia e da men- 
salidade, sem as delongas actuaes, que privam viuvas e 
orphãos de otficiaes militares, por largo tempo, dos favores 
que a lei lhes concedeu. 

Saúdo o fraternidade. — Francisco de Paula Argollo^ 



CIRCULAR DE 11 DR ABRIL DE 1905 

Manda suspender no todo ou eiu parto a con.sij.>nação dos oHiciaes do 
exercito quo baixarem aos liospitaes ou en'brmarias no caso de 
elevar-se ri la a quantia super ioi' á importância do respectivo 
soldo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de abril de 1905 
— Circular. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal 
em... (ou ao Sr. inspector da alfandega de.. • ) que, no caso 
de baixarem aos hospitaes ou enfermarias militares oíilciaes do 
exercito que consignam quantia superior á importância do res- 
pectivo soldo e descontam por dividas parte de seus vencimentos, 
deverá ser suspensa no todo ou em parte essa consignação de 
modo que fiquem elles habilitados a soffrer o desconto da etapa 
e do meio soldo para indemnização das despezas feitas com seu 
tratamento nos ditos hospitaes e enfermarias. — Francisco de 
Pavia Argollo, 



AVISO DE 12 DE ABRIL DE 1905 

Manda excluir do serviço do exercito um soldado que verificou praça 
sem os requisitos do regulamento de 27 de fevereiro de 1905. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de abril de 1905 
— N. 673. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em solução ao 
requerimento em que o soldado do 40<> batalhão de infantaria 
Manoel José de Mello, de quem trata a informação n. 585, de 22 



{ 
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' de fevereiro ultimo, da repartição a vosso oargo, aliegando ter 
sido em 10 de setembro do anno findo ezcuso do serviço com 
baixa por conclusão de tempo e ter em 25 de novembro se- 
guinte novamente se alistado como voluntário, pede ser consi- 
derado engajado, contando-se-lhe como de serviço o período 
decorrido de 1 de julho de 1893 a 10 de setembro daquelle anno, 
em que foi excluído, vos declaro, para os fins convenientes, que 
em vista do que preceitua o ar t. 65 do regulamento de 21 de 
fevereiro do 1875 ( ordem do dia n. 1.114), e não sendo o caso 
estabelecido no aviso de 20 de fevereiro de 1890 ( ordem do dia 
n. 118 ), devo o soldado em questão ser ezcluido do serviço por 
^ ter verificado praça sem os requisitos daquelle regulamento, 

conforme consta do final da mesma informação. 

Saúdo e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 27 DE ABRIL DE 1905 

Manda encerrar a escripturação dos alumnos gratuitos não orphãos 
e|dos contribuintes do collegio militar, até 3 |de janeiro ultimo, e 
abrir nova escripturação e dar outras providencias. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de abril de 1905 

-- N. 47. 

Sr. Commandante do Collegio Militar — Em solução ao offl- 
cio que me dirigistes em 5 do corrente, sob n. 2.343, vos de- 
claro, para os fins convenientes, que ficais autorizado a mandar: 

P, encerrar a escripturação dos alumnos gratuitos não 
orphãos e a dos contribuintes ató 31 de janeiro findo, sendo oi 
débitos accusados pagos pelos respectivos responsáveis, por pres- 
tações mensaes e razoáveis ; 

2o, abrir nova * escripturação para os referidos alumnos, 
sendo os respectivos pagamentos mantidos em dia e remet- 
tendo-se a este Ministério, afim de se providenciar a respeito 
as contas trlmensaes das despezas e pensões devidas, cujos res- 
ponsáveis se encontrem em atrazo de 30 dias, os quaes serão 
intimados para o pagamento de seus débitos, sob pena de não 
serem admittidos a exame os alumnos em atrazo, como se pro- 
cede no gymnasio nacional. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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AVISO DE 28 DB ABRIL DE 1905 

Mâiida tomar extensíTa aos corpos do exercito a providência to- 
mada pelo comnj andante do 20^ batalhão de infantaria relativa- 
mente ao map^a-carga das companhias, esquadrões ou baterias. 



Miniâterio da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de abril de 1905 

— N. 760. 

Sr. Chefe do Estado -Maior do Exercito — Mandai publicar 
em ordem do dia da repartição a rosso cargo, que íica extensiva 
aos corpos do exercito a providencia tomada pelo comman- 
dantedo 20*" batalhão de infantaria, eora proposta pelo inten- 
dente geral da guerra em officio n. 167, de 23 de fevereiro 
ultimo, de ber encerrado o mappa-carga das companhias, esqua- 
drões ou baterias por occasiào de paisagem de comnvando a 
outro official, deixando-se em branco dez ca^as, após o ultimo 
dizer, destinadas aos artigos que tenham de entrar durante 
o anno, e quando se tiver de abrir novo mappa, por carência 
de espaço nas columnajs verticaes, «er o mappa anterior encer- 
rado, passando-se um traço transversal nas casas em branco 
que, porventura, ainda existirem. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 2 DE MAIO DE 1905 

Declara quê o uniforme de panno kaki não deverá ser usado pelos 
oíBciaes fora dos quartéis e acampamentos, a não ser em forma- 
tara. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de maio de 1905 
— N. 775. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos que o 
uniforme de panno kaki, a que se referem as alterações do 
plano mandado observar por decreto n. 4.966, de 16 de se- 
tembro de 1903, não deve ser usado pelos officia^ fora dos 
quartéis e acampamentos, a não ser em formatura, como uni- 
forme de detalhe. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 
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AVISO DE 17 DE MAIO DE 1^5 

Pede proyidancias ao Mimsterio da Fazenda para que seja pago, 
independentemeate da respectiva provisão, o soldo dos officiaes 
reformados do exercito. 

Mialsterio da Ouerra ^Rio de Jaaairo, 17 de maio de 1905 
— N. 269. 

Sr. Ministro da Fazenda ~ Não sendo justo que o offlciai 
reformado do exercito flque sem recurso para a sua subsistência 
até que o corpo em que serviu mande à repartição do estado- 
maior do exercito e esta ao Supremo Tribunal Militar a fó de 
offlcios para se estipular na provisão de reforma o soldo compe- 
tente, o qual não pôde ser inferior ao percebido na eíTectividade, 
rogo que vos digneis providenciar para que se restabeleça o dis- 
posto no aviso desse ministério n. 230, de 16 de abril de 1878, 
em relação aos offlciaes reformados, de aecordo com o estabe- 
lecido nos decretos ns. 193 A., de 30 de janeiro de 1890 e 18, de 
17 de outubro de 1891, distribuindo- se, nesta conformidade, á 
alfandega de Corumbá, independentemente da respectiva pro- 
visão de reforma, o credito preciso para occorrer ao pagamento 
do soldo que compete ao alferes Raymundo Nonato Martins, 
reformado em 4 de janeiro ultimo, nos termos do preceituado no 
primeiro dos citados decretos. 

Saúde 6 fraternidade.-— Francisco de Paula ArgoUo. 



AVISO DE 17 DE MAIO DE 1905 

Declara que duraate o cumprimento de sentença proferida no foro 
militar deverá a praça do exercito condemnada também ao foro 
civil perceber meio soldo e etapa. 

Ministério da Querra — Rio de Janeiro, 17 de maio de 1905 
— N. 846. 

Sr. Chefe do Estado -Maior do Exercito — O capitão do 3o ba- 
talhão de artilharia Luiz dos Reis Cabral Teive consultas! uma 
praça condemnada pelo foro civil a sete anãos de prisão simple- 
eque deixoa de ser excluída definitivamente do corpo aque pers 
tence por estar cumprindo a pena de três annos e três mezes de 
prisão com trabalho, que por crime de deserção lhe foi imposta 
por sentença do Supremo Tribunal Militar, devera perceber, 
durante o tempo em que cumprir a sentença militar, os venci- 
mentos respectivos ( soldo e etapa), de aocordo oom o disposto 
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nos avisos de 17 de outabro de 1861 e 22 de junho de 1886, ou 
simplesmente os alimentos, caritativos, conforme a doutrina 
comida no aviso de 25 de agosto deste ultimo anno. 

Gm solução a tal consulta, que acompanhou o officio n. 418, 
que em 7 de dezembro do anno âodo vos dirigiu o comman* 
dante do 5<* districto militar, vos declaro, para os flns conve- 
nientes, que durante o cumprimento da sentença proferida no 
fôro militar deverá, a praça em questão receber vencimentos 
idênticos aos que percebem as praças condemnadas no dito fôro, 
isto é, meio soldo e etapa. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE ?5 DE MAIO DE 1905 

Declara como se deverá proeeder qnanto ao abono de peças de farda 
mento aos inferiores do exercito promovidos no estado-menor. 

Ministério da Guerra * Rio de Janeiro, 25 de maio de 
1905 — N. 267. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — O alferes do 35* batalhão 
de infdntaria Estevão Chaves consulta si aos inferiores 
promovidos para o estado-menor e que receberem dentro 
do 1° semestre as peças de fardamento de que trata a 2,^ obser- 
vação da tabeliã n. 2, deverão ser pagas em 31 de dezembro 
e om outras épocas de vencimentos, idênticas peças desde 
que tenham aquellas mais de metade do tempo de duração 
como se procede com os recrutas promptos do ensino du- 
rante o dito semestre, de accordo com a 2» observação da 
tabeliã n. 1. 

Em solução a tal consulta, vos declaro, para os fins conve- 
nientes, que, de aocordo com o que informais em officio n. 358, 
de 13 de fevereiro ultimo, não ha necessidade de se recorrer ã 
tabeliã n. 1 para se interpretar o caso em consulta, pois 
a 2^ observação da tabeliã n. 2 o prevê de modo claro, 
estabelecendo que aos inferiores de que se trata se abonará 
fardamento para uniformidade, a vencer nas épocas designadas 
por esta tabeliã, fardamento que só comprehende o primeiro 
que elles receberem. 

Saúde e fraternidade.— i^anci^co d$ Paula Arifollo^ 
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AVISO DE 7 DE JUNHO DE 1905 

Declara que não é da competência dos prefeitos no território do 
Acre a nomeação de auditor: de guerra c que a praça dos con- 
tingentes alli destacados que se tornar criminosa deverá S7r apre- 
sentada na sede do respectivo districto militar para ser proces- 
sada. 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 7 de junho de 1905 
— N. 99K 

Sr. Chefe do Bstado-Maior do Exercito — Restituindo-vos 
o incluso telegramma que vos dirigia o commandante do 1® dis- 
tricto militar, declaro-vos que, dispondo o art. 4«, n. 2, do 
decreto n. 5.18^, de 7 de abril do anno flndo, que aos prefeitos 
compete nomear, remover, licenciar e demittir os funccionarios 
quando os cargos ou empregos não forem de nomeação do Go- 
verno Federal, e sendo a nomeação de auditores de guerra das 
attribulQÕes do Governo Federal, não approvo a nomeação in- 
terina do advogado Francisco Borges de Aquino, para auditor 
de guerra da prefeitura do Alto Juruá, feita pelo respectivo 
prefeito. 

Além disso o numero de auditores acha-se fixado pelo de- 
creto n. 257, de 12 de março de 1800. 

Outrosim, declaro-vos que todas as vezes que em qualquer 
das prefeituras uma praça dos contingentes nellas destacados 
se tornar criminosa deverá ser remettida com o necessário in- 
quérito militar para a sede do districto, afi^ de ser processada 
de aocordo com a lei. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 13 DE JUNHO DE 1905 

Declara que ficam isentos da porcentagem de 25 o/o sobre o preço 
pelo qual são adquiridos os medicamentos fornecidos pelo labora-* 
tório chimico pharmaceutico militar aos officiaes do exercito o 
empregados civis do Ministério da Guerra. 

Ministério da Ouerra — Rio de Janeiro, 13 de junho de 
905 — N. 74. 

Sr. Director Geral de Saúde — Deferindo o requerimento do 
despachante da intendência geral da guerra João Duarte Nunes 
Netto, vos declaro, para os fins convenientes, que os medica- 
mentos fornecidos, mediante indemnii^ação, pelo laboratório 
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chimico x^liarmaceutico militar, aos offlciaes do exercito e em- 
pregados civis do Ministério da Guerra, ficam isentos da por- 
centagem de 25 «/o mandada addicionar ao preço pelo qual são 
ellea adqiúridofi pel& meí^ma laboratório, sendo aaaim revogada 
o aviso de 30 de maio de 1892 que estabelece esta cobrança. 
Saúde e frai.ernidade. — Francisco de Pattla ArgoUo. 



AVISO DE 17 DE JUNHO DE 1905 

Declara que, sempre que houver anuas e munições para ea'<^a a 
despachar, deverão os interessados dirigir-se directamente á 
intendência geral da guerra. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de junho de 
1905— N. 327. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Em soIuç»a ao ytosse 
offlcion. 576, de 8 do corrente, com o gual aubmettestes, por 
cópia, á consideração doste Ministério o telegrarama qiie vois 
dirigiu o commandante do !• districto militar, tratandò^ do des* 
pacho de armas e munições para caça, declarai aos eomman^ 
dantes dos distrlctos militares que, sempre que nos mesmos dis- 
trictos houver artigos dessa espécie a despachar, deverão os 
interessados se dirigir directamente a essa intendência, afim de 
se evitar despezas com a transmissão de telegrammas. 

Saúde e fraternidade.— Francisco dê Paula ArgoUo. 



AVISO DE 22 DE JUNHO DE 190& 

Declara que, quando baixarem ofíiciaes e praças ao hospital central 
do exercito, deverão fazer-se declarações do estado civil delles. 

Ministério da Guerra •— Rio de Janeiro, 22 de junho de 
1905 — N. 1.075. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos, para 
os fins convenientes, que, de accordo com o que pondera o di- 
rector do hospital central do exercito, no ofilcio <|ue acompanhou 
o de n. 917, que em 12 de abril ultinoto voa dirigiu aeomxnaA- 
danto do 4» districto militar, deverão fazer-se, quando bai- 
xarem ao mesmo hospital oíficiaes e praças, declarações por 
escripto do estado civil delles, afim de evitar a foi ta que muitá/í 
vezes se nota, nos casos de fallecimento, de escJareclmentos ne- 
cessarw» ao registro civil da preteria reiQJeotiva, fUta cujos 
ineonvenientes são indicados pelo referido director. 
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AVISO DE 12 DE JULHO DE 1905 

Deelara cjue o governo da Republica Franceaa resolveu adinittir 
como adlidos militares ás embaixadas c legações acreditadas na 
mesma Republica somente os que tèm o posto da general ou coronel, 
com relação áquellas, e os qu í teom o posto não superior ao de te- 
nente-coronel, com relação a estas. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 do julho de 1905 

— N. 1.178, 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro vos que, 
segundo communica o Ministério das Relações Exteriores, em 
aviso n. 25, de 4 do corrente, o governo da Republica Fran- 
oeza acaba de resolver com relação aos addidos militares ás 
embaixadas e legações acreditadas na mesma Republica, que 
junto áquellas apenas serão admittidos os que tiverem o posto 
de general ou de coronel, e a estas os de posto não superior 
ao de tenentecoronel. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Arogllo. 



AVISO DE 15 DE JULHO DE 1905 

Manda adoptar provisoriamente o projecto de instrucção para exer* 
cicios do brigada do cavallaria organizado pelo coronel José Cae- 
tano de Faria. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1905 
— N. 1.207. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Mandai adoptar 
provisoriamente e sujeito á observado pratica nos exercício» 
que se vão realizar, o ídcIuso « Projecto de instrucção para exer- 
cícios de brigada de cavallaria », organizado pelo coronel dessa 
arma Josô Caetano do Faria, projecto esse que acompanhou vosso 
offlcio n. 2.981, de 21 de junho ultimo. 

Saúde, e^ frat^rnidada.-* Francisco da Pattla ÁrçfoUo^ 
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AVISO DE 15 DE JULHO DE 1905 

Declara que, emquanto não se lavrarem contractos para os semestres 
subsequentes, deverão as compras administrativas de artigos para 
a intendência geral da guerra ser feitas aos últimos contractantes 
pelos preços de seus contractos findos. 

Ministério da Guerra ~ Rio de Janeiro, 15 de julho de 1905 
— N. 386. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro- vos que approvo 
a acta, que, por cópia, com as primeiras vias das propostas 
recebidas e com o respectivo resumo, acompanhou vosso oíflcio 
n. 530, de 30 de maio ultimo, da sessão da commissâo de compras 
dessa intendência, realizada em 26 do referido mez, para a ac- 
quisição, durante o semestre actual, dos artigos do grupo — me- 
taes e ferragens, devendo celebrar-se os contractos referentes a 
essa acquisição, entrar em concurrencia anal com os dos demais 
grupos em idênticas condições os artigos que não foram acceitos 
e fazer-se na referi la acta, em additamento, modificações rela- 
tivas aos seguintes eq^uivocos nella existentes:— alicate de corte, 
redondo ou chato, cujo preço de 460 réis deverá referir-se á uni- 
dade e não ao kilogramma, e omissão do artigo folie de 0"*,762 
para ferreiro a 97$, acceito a Laport, Langgaard & Comp. 

Outrosim, vos declaro que, á vista da grande vantagem dos 
preços de concurrencia, deverão as compras administrativas, 
emquanto não forem lavrados os contractos para os semestres 
subsequentes, ser feitas sempre aos últimos contractantes e pelos 
mesmos preços dos seus contractos findos, excepto quando houver 
recusa, por escripto, desses negociantes ou quando puderem os 
artigos ser adquiridos em outra casa por preço menor que o dos 
contractos extinctos, o que se verificará da acta da concurren- 
cia, já então lavrada, a qual irá sorvir de base ao novo con- 
tracto. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 21 DE JULHO DE 1905 

Declara que o pedido de disponibilidade de um oilicial do exercito 
para assumir o cargo de vereador em um municipio do Estado de 
Pernambuco só poderá ser attendido por solicitação do respectivo 
governador. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de julho de 1905 

— N. 1.246. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Declarai, por tele- 
gramma, ao.commandante do 2^ districto militar, em solução 
ao que vos dirigiu eq^ 10 do coi^rente, que o pedido de disponi- 
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bilidade feito pelo lo tenente do 4» batalhão de artilharia, Ber- 
nardo José de Mello, aâm de assumir o cargo de vereador da 
oamara municipal de villa Mecejana, no Estado de Pernam- 
buco, só pôde ser attendido por solicitação do governador do 
dito Estado. 

Saade e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



AVISO DE 26 DE JULHO DE 1905 

Manda excluir do numero dos colonos da colónia militar do Alto 
Uraguay uma ex-praça do exercito que contrahiu engajamento no 
26'^ batalhão de infantaria e proceder de modo idêntico nas demais 
colónias militares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de julho de 1905 
— N. 1.870. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Em solução á con- 
sulta constante do offlcio n. 1.147, de 17 de março ultimo, diri- 
gido à essa repartição pelo commandante do ô<» districto militar, 
declarae ao mesmo commandante que o ex-soldado do exercito 
Alfredo José Raposo de Azevedo, matriculado como colono na 
colónia militar do Alto Uruguay» o qual, estando na capital do 
Estado do Rio Grande do Sul, no goso de licença, cootrahiu en- 
gajamento no 25<* batalhão de infantaria, deverá ser excluído 
do numero dos colonos, procedendo, de ora em deante, deste 
modo os directores das colónias militares em casos análogos. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo . 



AVISO DE 31 DE JULHO DE 1905 

Declara que não é na qualidade de militar que os ofi&ciaes do exercito 
comparecem ás sessões do jury, pelo que deverão ser intimados nas 
casas de sua residência. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 31 de julho de 1905 
— N. 1.301. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo o tenente 
do 24o batalhão de infantaria Tito Gonrado de Niemeyer relatado 
na parte que acompanhou o officio n, 980» que em 22 de abril 
ultimo vos dirigiu o commandante do 4» dlstnoto militar^ haver 
sido contemplado no liiumero dos multados por íálta de coínpa- 

Gtierra — DecisSes 1905 2 
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reoimeatoaimia sesa&o ofdiaaria do tribanal do jary éo Districto 
FederaU para que fôr i intimado « á qwú dáz lâo havor 80 apre* 
sentado por entdador gae deveria o presidente do dito tribanas^ 
íSuer requôsiQão áqueilo eommandaote ; to» deolaro, para oo 
convenientes, que a tal respeito dever-seha proceder dto* aiocordus' 
com o disposto no avisa da Ministério da Fazenda de 3 da outubro 
de 1903, relativo á intimação em casa de sua residência de um 
empregado do Thesoaro Federal, por nâo ser na qualidade de 
offlcial do exercito que o referido tenente comparece ás sessões 
do jury. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Pauta Ârgollo. 



AVISO D£ 31 D£ JULHa DB 1905 

Aclara duvidas sascitadas em reunião da commíBsão de promoção, 
q;jaantQ aoi preonchimeiíto^ de vagas do alferes , te&finto a oapitão e 
á graduação nestes dous últimos postos. 

Ministério da Guerra — Rio de Jtoeiro, 31 de jullio de 1905 
— N. r.286. 

Sr. Chefe do Bstado-MSiior do Exercite— Em resposta á vossa 
consulta, feita- em oífiolo n. 3.441, de S6 do corrente j decla- 
ro* vos que a duvida suscitG^a na reunião da commissao de pro- 
moções acha- se resolvida no seguinte treelio da consulta a que 
se refere a resolução de 5 de outubro do anuo próximo findo : 

< O tribunal, porém, pede vénia para referir-se ainda a 
um caso que pôde vir a suscitar duvida : 

As vagas dos postos de capitão o de tenente nas armas de 
cavallaria e de infantaria são preenchidas ã razão de dous terços 
por antiguidade e um por estudos. 

Assim, o tenente ou alferes que occupar o primeiro logar 
da respectiva escala, ou fôr o mus anlâgp dos habilitados com 
um curso theorico, acha-se com direito ao preenchimento da 
primeira vaga que occorrer, conforme o principio ( antiguidade 
ou estudo), que estiver prejudicado, isto é, si as atias ultimaff 
vagas tiverem sido providas por aniiguidaAe^ caberá de dirdto 
a primeira promoção ao official mais antigo 4os habilitados oom 
o curso ; inversamente, si a ultima vaga tiver sido provida por 
estudos^ deverá ter aiccesso o n. 1 da esoalaw 

Si, dado o primeiro dos casos retro figurados, o n. 1 da es- 
cala não tiver ~as habilitações exigidas para preencher a pri- 
meira vaga do poeto immediato, pod^éi- elleser graduado? 

O tribunal pensa^que^iNúo. 

Si fbssa conferida a graduação do poslo immediaáo aoJiK. 1 
dos tenentes ou alfores em taes- condiçõe», aeonteoma*<fnei 
quaiido1ho)COub^BS»>a ^HMIvitedo^ iriw tosnar lo^w ts» oMaia 



MINISTÉRIO DA GUERRA t*J 

acima do camarada prQm9yido{^ptQ9.de]Je ao^^to oífectívo por 
estudos, o que seria flagrante offensa a direito adquirido por 
esse camarada 8 aonullação do dispositivo legal que regula o 
aceesso doa officiaes subalternos d^e cavallaria e áo idiíiaíotaria. 
( Paragrq^Q.unicOf art. 5* do decreto n. í,35i de 7 de feve~ 
retro de Í89Í,) 

Não é equiparável a promoção poi* estudos dos oftciaes sub- 
aUernos de infantaria e de cavallaria á promoção por mere- 
cimento dos capitãeáe oâiciaes superiores. 

O capitão ou official superior é promovido por merecimento, 
à livre escolha do governo. 

O tenente ou alferes tem promoção por estudos quando é o 
mais antigo dos habilitados com o curso, e ao principio por es-, 
tudos cabe o preenchimento da vaga : preterido, tem o direito 
de reclamar, e uma vez reconhecida a justiça de sua recla- 
mação, não pôde deixar de ser attendido. 

Contra preterição em promoções por merecimento ninguém 
pôde reclamar. ( Resolução de 8 de janeiro de 1887. ) 

Sô pôde ter a graduação do po:sto immediato o tenente ou 
alferes sem curço quando houver attingido o n. 1 da respectiva 
escala, si o preenchimento da primeira vaga competir ã anti-- 
guidade , 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 3 DE AGOSTO DE 1905 

Manda alterar a collocação do revólver dos oíficiacs do exercito 
nos exercícios que se tem de realizar e adoptar nesses exorcicios 
uma bolsa a tira-coUo. 

Ministério da Querra — llio de Janeiro, 3 de agosto de 1905 
— N. 1.327. 

Sr. Chefe do EstadorMaior do Exercito — Declaro- vos qué, 
de accôrdo com o que indica o commandahte do 4p districto mi- 
litar no offlclo n. 1.494, que vos dirigiu em 27 de junho ultimo, 
devereis, nos exercidos a realizar-se^ alterar, a titulo de expe- 
riência, a collocação do revólver dos officiaes mandada adoptar 
pôr aviso de 24 de julho de 1896 pela de tira collo da esquerda 
para a direita por meio de uma correia de O'»,^^ de largura 
côr marron^ e adoptar-sé o uso obrigatório nesses exercidos dè 
uma bolsa de O*» ,25x0^*^5, a tircb-coUo, da direita para a es- 
querda, suspensa por uma correia da mesma largura e con- 
tendo a forma de um folie com o compartimento especial para 
transporte de 50 cartuchos e servindo também para a conducção 
de outros artigos. 

Saúde e fratemidaie.*— Francisco de Paula Argóllo. 
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AVISO DE 4 DE AGOSTO DE 1905 

Manda tornar extensivo aos hospitaes e enfermarias militares o dis- 
posto no aviso n, 1.075 de 22 de junho de 1905, sobre o estado civil 
dos officiaes e praças recolhidos aos hospitaes. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1905 
— N. 1.341. 

Sr. Chefe do Estado- Maior do Exercito — Em additamento ao 
aviso i^. 1.075, que vos dirigi em 22 de junho ultimo, tratando 
das declarações sobre o estado civil dos officiaes e praças que bai- 
xarem ao hospital central do exercito, aâm de evitar faltas que 
muitas vezes se notam por oocasião de fallecimentos no dito hos- 
pital, vos declaro, para os âns convenientes, que essas decla- 
rações deverão ser extensivas aos demais hospitaes e enfermarias 
militares. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 25 DE AGOSTO DE 1905 
Divide em duas a fronteira do Uruguay 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1905 
— N. 1.467. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos que, 
em vista das ponderações que fazeis em offioio n. 3.236, de 1 1 de 
julho ultimo, é alterado, na parte relativa á fronteira do Uru- 
guay, sem augmento de despeza para os cofres públicos, o dis- 
posto no aviso de 25 de dezembro de 1897, que divide em sete 
jurisdicções as forças federaes estacionadas no Estado do Rio 
Grande do Sul, sendo a mesma fronteira dividida em duas : a 
de S. Borja, da barra do Ibicuhy ao Passo dos Garruchos, exclu- 
sive, e a do Alto Uruguay, deste Passo á barra do Pepery-guassú, 
e constituindo o 5<^ regimento de cavailaria a respectiva guar- 
nição, com a sede do commando em S. Luiz Gonzaga. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula ArgoUo, 
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AVISO DE 11 DE SETEMBRO DE 1905 

Manda publicar em ordem do dia da repartição do estado-maior 
dõ exercito a consulta do Supremo Tribunal Militar de 5 de junho 
ultimo, em virtude da qual resolveu o Sr. Presidente da Republica 
que ao prefeito do Districto Federal não cabem continências por 
parte do exercito e da armada. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 1 1 de setembro de 
1895 — N. 1.557. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo o Sr. 
Presidente da RepublicJi resolvido, de accôrdo com o parecer 
do Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 5 de junho 
ultimo, que ao prefeito do Districto Federal não cabem conti- 
nências por parti de força ou indivíduos pertencentes ao exer- 
cito e á armada, transmitto-vos, p ^ra vosso conhecimento e para 
que a façais publicar em ordem do dia da repartição a vosso 
cargo, a dita consulta, por copia, que acompanhou o aviso 
n. 887, que me dirigiu o Ministério da Marinha, em 8 de julho 
deste anno. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1905 

Manda adoptar no exercito o modelo de guia de soccorrimcnto or- 
ganizado pelo capitão Luiz Accacio Leyraud, 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 14 de setembro de 
1905— N. 1.578. 

Sr. Chefe do Estado- Maior do Exercito — Em solução ao 
officio n. 3.130, que me dirigistes em 5 de julho ultimo, vos de- 
volvo o inclaso modelo, que ao mesmo officio acompanhou, da 
guia de soccorrimento organizada pelo capitão do exercito Luiz 
Accacio Leyraud, afim de ser publicada em ordem do dia da re- 
partição a vosso cargo e adoptada no mesmo exercito, em sub- 
3titaição do modelo actual. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que aos veterinários e picadores sujeitos a conselho de in- 
vestigação deverá ser abonada a quantia correspondente a dous 
terços da totalidade do soldo e etapa. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 
1905 — N. 1.596. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarai ao com- 
mandante do 6° districto militar, em solução ao telegramma 
que vos dirigiu em 22 de julho ultimo, consultando sohre os 
venoi mentos que deve perceber o veterinário sujeito a conselho 
de investigaçfio, que aos veterinários e picadores deverá ser 
abonada a importância correspondente a dous terços da tota- 
lidade do soldo e etapa, como âcou estabelecido para os casos de 
licença para tratamento de sàude, em portaria de 7 de novembro 
de 1891, dirigida a delegacia fiscal do Thesouro Federal no 
Ceará. 

Saúde e ft^ternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que deverá reverter ao domínio da fazenda nacional um 
lote de terra pertencente a uma praça do exercito e situada na 
colónia militar do Alto Uruguay, por não ter a dita praça tor- 
nada efifectiva a respectiva posse. 

Ministe;*io da Guerra — Rio de Janeiro, 16 dQ setembro de 

1905 — N. 1.604. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Em solução ao 
officio que vos dirigiu o coramandante do 6° districto militar, 
n. 120 j de 15 de fevereiro ultimo, ao qual acompanhou o que íhe 
enviou o director da colónia pailitar do Alto. Uruguay, sob n. 10, 
fle 26 de janeiro anterior, consultando si o ex-cabo de esquadríí 
do 2o batalhão de engenharia Simplício Alves de Senna deve ser 
considerado efectivamente dono de um lote de terria na dita 
colónia, o qual lhe íôra concedido pélo Ministério da Guerra ém 
1899, visto Mo ter sido remettido o respectivo titulo definitivo e 
não se achar na mesma colónia a mencionada ex-praça, nem ter 
deixado bemfeitorias no dito lote, que ha muito ó occupado por 
putro colono, declaro- vos, para os fins convenientes, que o lote 



de terra em qnei tSo deve nrerter ao domioio da fazenda na* 
cional, porquanto, embora a citada ex-praça possaa um titulo 
defliàtivo de posse, esta são póiie ser valida, visto que aqoeiie 
colono n&o a tornou eíTectiva, deixando de entrar no goso dos 
direitos que lhe garantiam o seu titulo. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula ArgoUo. 



AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1906 

Pecltra que os delegados da direcção geral de saúde não tecm por 
lei adjunto oíBcíal do corpo de saúda do exercito para auxi Hal- 
os ; e que aos directores de hospitaes militares cabe fazer pro- 
posta para membros de commissão de exame, limitando-se aquelles 
dalagados a transmittil-a á autoridade superior. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 
190B— N. 126. 

Sr. Direotor Oeral de Saúde— Declarai ao delegado dessa 
direcçSo junto ao oommandante do 8* distrioto miUtar, para 
que scientiâque ao director do hospital militar de Pernambuco 
em solução á consulta que fez e acompanhou o offlcio da- 
quelle delegado dirigido em 12 de julho ultimo ao dito oom- 
mandante, sob n. 248, que os delegados dessa repartição 
não teem por lei adjunto official do corpo de saúde do exer- 
cito para auxilial-os no serviço da respectiva delegacia, e, por- 
tanto não podem escalar para esse âm médicos ou pharma- 
ceuticos militares, dispensando-os do serviço que lhes competir, 
salvo proposta feita aos commandantes dos distristos militaras 
e por elles approvadas para casos extraordinários e temporários 
e bem assim que, sendo attribuição dos directores de hospitaes 
militares fazer proposta para membros de commissões de 
exame, deverão os referidos delegados limitar-se a transmittil-a 
á autoridade superior para as nomeações, ficando ao critério do 
proponente não crear com tal proposta difficuldades ao serviço. 

Saúde e fipatemidade**- Ftaneisco de Paula ArgMo. 
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AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1905 

Estabelece meios de se sanarem irregularidades relativas a docu- 
meatos de receita e despeza dos conselhos económicos dos corpos, 
do A^ districto militar, cujas escripturac^es foram encerradas 
pe>^s respectivos inspectores militares. 

Ministorio da Oaerra — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 
1905— N. 1.603. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Em sola<^ ao 
offlcio gne vos dirigiu o commandante do 4** districto militar, 
sob n. S. 301, de 4 de agosto âDdo, tratando das devoluções dos 
documentos de receita e despeza dos conselhos económicos dos 
corpos pertencentes áquella guarnição, de 1897 em deante, afim 
de serem feitas as correcções indicadas pela direcção geral de 
contabilidade da guerra, e da impossibilidade em que se acham 
os commaadantes de corpos de realizar qualquer alteração nos 
ditos documentos, por já. terem sido inspeccionados e encerrada 
a escripturação pelos respectivos inspectores, declarai ao mesmo 
commandante de districto, para os fins convenientes, que o meio 
de sanar a irregularidade apontada é a requisição, com urgên- 
cia, da conta relativa ao corpo que estiver sendo inspeocionado, 
afim de que o encerramento da escripturação seja feito conjun- 
etamente com a approvação daquelle documento. 

Saúde e fraternidade •— Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 30 DE SETEMBRO DE 1905 

Manda fazer carga a um sargento incluído no il^ batalhão de in- 
fantaria com baixa de posto por falta de vaga, da importância do 
fardamento que lhe foi abonado, no caso de ter sido o mesmo 
sargento transferido de corpo a bem da disciplina» 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de setembro de 
1905 — N. 552. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarai ao com- 
mandante do 6° districto militar, em soIaçSo ao offlcio que vos 
dirigia e do qual tratais no de n. 789, de 31 de julho ultimo, 
que o abono que autorizou de fardamento ao sargento quartel- 
mestre João Josó dos Santos Urso, incluído no l?» batalhão de 
infantaria, com baixa de posto por falta de vaga, está de accôr- 
do com as disposições contidas nas tabeliãs vigentes, devendo, 
porôm, fazer*se«lhe carga, para desconto da respectiva impor- 
tância na forma da lei, no caso de ter sido esse inferior trans- 
ferido do corpo a bem da disciplina. 

Sande e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



\ 



\ 
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AVISO DK 3 DE OUTUBRO DE 1905 

Mtnda permittir cVora em diante o despacho nas alfandegas, d« 
armamento e munição de caça, ficando o Ministério da Guerra 
com o direito de resolver sobre os de guerra. 

MiDÍsterio da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de outubro de 
1905 — N. 559. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declarai aos com- 
mandantes dos districtos militares que, em vista do exposto nos 
avisos ns. 76, de 30 de agosto ultimo do Ministério da Fazenda e 
7, de â2 de setembro seguinte do das Relações Exteriores, de- 
verão de ora em deante permittir o despacho nas alfandegas, 
independentemente de licença do Ministério da Guerra, do arma- 
mento e muaicâo que forem julgados propriamente de caça, 
ficando reservado a este Ministério resolver sobre os que forem 
de guerra. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 4 DE OUTUBRO DE 1905 

Manda abonar ás praças do exercito presas para sentenciar, além do 
fardamento marcado na Í2^ observação da tabeliã em vigor, um 
cobertor de lã, quando o tenbam vencido. 

Ministério da Guerra -- Rio de Janeiro, 4 de outubro de 

1905— N. 560. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro- vos que, em vista 
da ponderação que íaz o commandante do 3^ regimento de 
cavallaria e da vossa informação contida em officio n. 805, de 4 
de agosto ultimo, deverá abonar-se ás praças do exercito presas 
para sentenciar, das quaes trata a 12* observação da tabeliã em 
vigor, além do fordamento marcado nesta observação, um 
cobertor de lã, quando o tenham vencido, sendo que para a pra- 
ça reincluida de deserção o abono em questão se effectuarã para 
desconto, de accôrdo com a citada observação. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 
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AVISO DB 4 DE OUTUBRO DE 1906 

pecUra que a commissão d» estrada de rodagem e linha telegra- 
phica de Guarapuava á colónia militar do Iguassú se denominará 
d'ora em diante -r Commissão da estrada estratégica para a co- 
lónia do Iguassú. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 do ontabro de 
1905 — N. 1.710. 

Sr* Chefe do Bstado-Maior do Ezereito— Declaro-yo8, para 
os fins convenientes, que é exonerado, conforme pede, do cargo 
de chefB da commissão da estrada de rodagem e linha tele- 

graphica de Guarapuava á colónia militar do Iguassú, o capitão 
o corpo de engenheiros Feliz Fleury de Sonz.i Amorim, e no- 
meado para o mesmo cargo o major do corpo de estado-maior 
do ezeroito Aristides de Oliveira Goulart. 

Declaro- vos, outrosim, que a referida commissão, de ora em 
diante, denominar-se-ha «Commissão daestrada estratégica para 
a colónia do Iguassú » conforme propõe o director geral de en- 
genharia emofflcio n. 820, de 26 de setembro ando, ficando 
assim modificado o art. T das respectivas instrucQões. 

Saúde e fraternidade.-- i^ancúco de Paula ArgoUo. 



AVISO DE 17 DK OUTUBRO DE 1905 

Manda abonar ás praças do exercito condemnad^s a seis annos de 
prisão simples o fardamento consignado na 14* observação da res- 
pectiva tabeliã e ás que o forem a igual numero de annos com 
trabalho, vestuário caritativo, idêntico ao abonado ás condem- 
nadas a mais de peia annos de prisão simplea ou com trabalho. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeira, 17 de outubro 
de 1905 -N. 1.785. 

Sr. Chefe do Egtado-Maior do Ezeroito — Deelarai em 
ordem do dia da repartição a vosso eargo que não tendo sido 
approvada, por ser contraria ás disposições que regem a es- 
pécie, embora praticada em beneficio dos cofres públicos, a de- 
liberação q\)e tomou o co^mc^aodante dft fortaleza de Santa 
Cruz, ã barra do Rio de Janeiro, segundo consta do offlcio annezo 
ao de n. 775, que me dirigio em 27 de julho ultimo o inten- 
dente geral da guerra, de mandar que os sentenciados de seis 
annos, recolhidos à referida fortaleza, senam e£Eéctivamente con- 
siderados ezcluidos militares e se lhes aoone fardamento de ac- 
côrdo com a 18^ observação da respectiva tabeliã, deverão ter as 
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praças condemotadas a seis apnos de prisão simples o fardamento 
consignado ha 14^ observação e as sentenciadas a igual numero 
de annos com trabalho, as quaes por lei se consideram inteira- 
ramente desligadas do exercito, Testuario caritativo idêntico ao 
que a I8<^ observação determina que se abone ás praças condem- 
nadas a mais de seis annos de prisão simples ou com trabalho. 

Sande e fraternidade.— 2^anct5co de Paula Argollo, 



AVISO DE 17 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara qne a um alferes-alnmno deverão ser contados para todos os 
effeitos, menos para baixa ou demissão, os dous últimos annos de 
saa frequência no collegio militar, visto ter feito jás ao premio 
— Conde de Porto Alegre. 

Ministério da Ouerra — Rio de Janeiro, 17 do outubro de 
1905 — N. 1.783. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Deolaro-vos, para 
00 íins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, con- 
formando-sfi com q parecer do Supreoio Tribunal Militar, exa- 



CON|ULTA A QUI 0B RBFERS O AVISO SUPRA 

Sr. Presidente da Repuplica— No requerimento que, por inter- 
médio do aviso do Ministério da Guerra n. 74, de 15 do corrente, 
mandastes a este tribunal para consnltar, o alferes-alumno Hermes 
Severiano de Âlincòurt Fonseca, allegando achar-se prejudicado 
em sua antiguidade, pede collocação de sen nome no almcmah 
entre os de seus companheiros Fernando Freire Brandão e Pedro 
Ribeiro Dantas. 

Sobre esta pretençao o general de divisão chefe do estado-maior 
do exercito informa nestes termos: 

«O alferes-alumno Hermes Severiapo de Alincourt Fonseca obteve, 
por portaria do Ministério da Guerra, em maio de 1896, que lho 
fossem contados, como tempo de praça os seus dons últimos annos 
de freqencia no collegio militar, por ter merecido, quando concluiu 
o curso, o premio fConde de Porto Alegre», isso em virtude do 
disposto no paragrapho único do ari. 96 do regulamento que 
buixou com o decretp ^. 1.775, de 20 de agosto de 1904, pelo qual 
fez seus estudos. 

Esse artigo dizia: %0s alumnos, que obtiverem as referidas me- 
âalhas de Qurx), c^s poderdho mar em todos os actos da vida civil e 
militar t e contarão, como de serviço militar para todos os effeitos, 
menos para baúva ou demissão, os dous últimos annos do curso»-» 

Figurando agora no almanak e não ten4o sido levado em conta, 
para a 3ua collocação^, esses dçtus annos de praça ^ recls^ma no re- 
querimento junto a co]i;Ltagem desse teinpçi. 

As inforinaçõea a^io toaas favoráveis, com excepção do p^ecer 
ultimo 4a 4^ secção, que assim pr^ocuif^iu^ti ficar a razão da collo- 
cação^ que deu a obciq oí&cial nd almanak. 
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rado em consulta de 25 de setembro findo, sobre o requerimento 
em que o alferes-alumno Hermes Severiano de Alincourt Fon- 
seca pediu a coliocação de seu nome no almanak do Ministério 
da Guerra, entre os dos seus collegas Fernando Freire Brandão 
e Pedro Ribeiro Dantas, resolveu, em 11 do corrente, que se 
mande contar ao referido alferes-alumno, como de praga effectiya 



Allega a secção que «com maioria de razão se devia também 
contar, como tempo de praça, o dos aspirantes a guarda -marinha 
que, oxcluidos do serviço da armada, se alistaram no exercito e, 
pela mesma hermenêutica, aos oâiciaes que com aproveitamento fre- 
quentaram a extincta escola de aprendizes artilheiros, e bem assim 
aos guardas nacionaes e voluntários da pátria, que, depois de presta- 
rem serviço na guerra do Paraguay, se alistaram nas fileiras do 
exercito» . 

Essas allegações são infundadas; aos aspirantes a guarda-marinha 
que se alistam no exercito, não é contado o tempo d 3 permanência 
na escola como do praça, porque o regulamento da escola de ma- 
rinha claramente estabelece que esso tempo só é contado para a re- 
forma, portanto, não é natural que, vindos da armada, tenham aqui 
mais vantagens do que si lá permanecessem; quanto aos aprendizes 
artilheiros, a lei determinava que «o tempo de praça, em qualquer 
hypothese, deve ser contado da data de sua transferencia para os 
corpos do exercito, ou para a escola militar». 

O requerente tem direito á contagem, como tempo de praça, 
desses dous annos de estudo no collegio militar, da mesma forma 
como teve direito e lhe foram contados, os annos de frequência na 
escola, cujo regulamento no art. 242 diz, em referencia a esses annos 
de frequência que «aos alumnos será contado como tempo de serviço 
effectivo, para todos os eíFeitos, menos para baixa ou demissão. 

Assim vemos dous artigos de regulamentos approvados igual- 
mente por decretos e ambos exprimindo-se pelas mesmas palavras, 
que a í^ secção pensa dever ser interpretados de maneiras diversas. 

Como aos alumnos de preparatórios do Realengo, conta-se, como 
tempj de praça, os seus quatro annos de estudos, nãoéd3mais que 
aos que completam, com premio, os preparatórios do collegio mi- 
litar se contem como de praça, os dous últimos annos d '■ estudos 
como determina o regulamento de 1894, em vigor até 1898.» 

O Supremo Tribunal Militar, tendo examinado conv^eniente- 
mente a questão, passa a expol-a, emittindo o seu juízo a res- 
peito. 

O requerente matriculou-se no curso de adaptação do collegio 
militar, a 17 de junho de 1889, com 12 annos de edade, e foi desli- 
gado desse estabelecimento, por conclusão do respectivo curso, a 
22 de fevereiro de 1896, tendo obtido, como premio de seu procedi- 
mento e applicação ao estudo, a medalha de ouro — Conde de Porto 
Alegre; matriculou-se em seguida na escola militar desta capital. 

Da ordem do dia do commando desse instituto d "» ensino, n. 104 
de 1 d ; junho dess3 anuo consta que, por portaria do Ministério da 
Guerra de 29 de maio anterior «lhe foi mandado, contar, como tempo 
de praça, na forma do disposto no paragrapho único do art. 96 ao 
regulamento que baixou com o decreto n. 1775, de 20 de agosto de 
1894, o periodo relativo aos annos lectivos de 1894 e 1895, últimos 
de sua frequência no dito collegio, para a conclusão do curso inte- 
gral respectivo, visto ter obtido uma das medalhas de que trata o 
n. 8 do art, 94 do referido regulamento». 
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para todos os effeitos, menos para baixa ou demissão, o período 
relativo aos annos lectivos de 1894 e 1895, ultimes da sua 
frequeucia no coUegpio militar, dando-se-lhe na escala a collo- 
cação a que tem direito. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



Essa portaria de 29 de maio, expedida legalmente, porquanto 
mandava executar disposição contida em um decreto, deixou de ser 
cumprida, não obstante ter sido publicada, para a devida execução, 
na ordem do dia da repartição de ajudante-general, n. 747, de 3 
de junho seguinte, e* estar averbada na fé do officio do interessa (o. 

Nomeado alferes- ai umno a 24 de fevereiro de 1900, o requerente 
teve coUocação no almanak, não de accôrdo com os termos dessa 
portaria, mas segundo a data do seu alistamento, 29 de fevereiro 
de 1896. 

As allegações da 4^ secção do estado-maior, para justiQcar a ool> 
locação que foi dada na escala ao requerente, não são acceitaveis ; 
são infundadas, como diz o chefe dessa repartição. 

Mandando o regulamento de 1894 contar aos alumnos, nas con- 
dições nelle especiíicadas, como tempo de serviço militar, para todos 
os eÔeitos, exceptuadas apenas a &atâ;a e ademissôh, os dous últimos 
annos do curso integral do collegio militar é evidente que esse tempo 
não pode deixar de ser levado em conta na antiguidade de praça, 

rara que se desse execução a este dispositivo» que importava o 
facto allegado pela 4^ secção, de não gozarem vantagem análoga os as- 
pirantes a guarda-marinha transferidos para o exercito, os oflíiciaes 
que frequentaram com aproveitamento a escola de aprendizes arti- 
lheiros e os que pertenceram aos corpos da guarda nacional c os vo- 
luntários da pátria no Paraguay? 

Não se pôde, pois, contestar o direito do peticionário ao que re- 
clama. 

Portanto o tribunal é de parecer que se dô cumprimento ao 
determinado na portaria do Ministério da Guerra de 29 de maio do 
1896, isto é, que se mande contar ao alferes-alumno Hermes Seve- 
riano de Alincourt Fonseca » na forma do disposto no paragrapho 
único do art. 93 do regulamento n. 1,775, de èo de agosto de 1894, 
como de praça eífectiva, o periodo relativo aos annos lectivos de 
1894 e 1895, últimos da sua frequência no collegio militar, visto 
ter feito jús ao premio— Conde de Porto Alegre, o, consequentemente 
se lhe dê na escala a collocação a que tem direito. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1905. — E. Barbosa,-^ R, 
Galvão. — C, Neto,— F. A, de Moura ^ — Mallet, — Thomaz Can^ 
tilaria. — F. J, Teixeira Júnior , — Marinho da Silva. — C. GuUlóbel, 

Foi voto o ministro general de brigada Luiz António de Medeiros. 

RESOLUÇÃO 

Gomo parece. — Rio, 11 de outubro de 1905. — Francisco de Paula 
RoDRiauEs Alves. — Francisco de Paula Argollo» 



3Ó DECISÕES DO GOVEHiNO* 



AVISO* DE 18 DE OUTUBRO DE 1905 

Djclara que as espingardas Winchester deverão ser consideradas 
armamento de caça para os eâeitòs de despacho nas alfandega.^, 
sem licença do Ministério da Guerra. 

Ministério^ da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de outubro de 

1905 — N. 583. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaío-vòs, ém addita- 
mento ao meu aviso n. 559, de 3 do corrente, e i^àra' os éfteltos 
do mesmo aviso, que as espingardas Winchester doveài ser con- 
sideradas armamento de caça. 

Saúde e fraternidade. -r- Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 23 DE OUTUBRO DE 1905 

Supprime na commissão encarregada dá constriicção' do ramal 
férreo de Lorena a Bemfíca a logar de 2^ ajudante. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 dé oulúbro dê 
1905 — N. 1.813. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declãrò-Vds\ pata 
08 ân^ convenientes, que fica supprímido na commissão cònstru- 
ctora do ramal íerreo de Lorena a Bemfica o logar de 2^ ajudante, 
de accôrdo com o que propõe o respectivo chefe e segundo consta 
do officio n. 835, de 5 do corrente, do director geral do enge* 
nharia, passando a referida coOimisi^o a ter, de ora em diante, 
um só ajudante. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo^ 



AVISO DE 23 DE OUTUBRO DE 1905 

Grêa o logar de desenhista na commissão encarregada do levan- 
tamento à\ Carta Geral da Republica. 

Ministério dà Guerra — Rio dé Janeiro, 23 de outubro de 
1905 — N, 1.819. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos, em 
solução ao officio que, sob n. 470, vos dirigiu, em 30 do mez 
findo, o chefe da commissão da carta geral da Republica, e de 
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accôrdo com o que iaformais a respeito, que floa creado o legar 
de desôQhlsta naqaella oommissâo, senda para o mesmo nomeado 
o 29 tenente do 4<> regimento de artilharia João Bduardo Pfeil. 

Saade e Aratarnidade,-^ Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 25 DB OUTUBRO DE 1906 

Manda pagar aos alumnos praças do pret das escolas militares ul- 
timamente amnistiados, da data de sua apresentação, o respectivo 
soldo, e declara que não teem elles direito a vencimentos atrazados. 

Ministério da Gaerrtf — Rio de Janeiro, 25 de outabro de 
1905 — N. 1.851. 

Sr. Chefe do Bstado-Maior do Exercito — Declarai ao eom- 
mandante do 2<» districto militar, em solução ao telegranuna que 
Yoff dirigiu em 2 do corrente, que, aos alumnos, praças de pi^t, 
das escolas militares ultimamente amnistiados, deverá ser pago, 
da data de sua apresentação ás autoridades militares, o respe- 
ctivo soldo, de conformidade com o disposto no art. 211 do re- 
gulamento para os institutos militares de ensino, que entSo vi» 
gorava. 

Declarai, outrosim, áquelle commandante que os referidos 
alumnos não teem, entretanto, direito a vencimoitos atrasados, 
compreheudidos da data da baixa que tiveram do serviço do 
exercito á da amnistia, visto que, não sendo praças processadas 
e sim desligadas- do mesmo exercito, não estão em condições 
idênticas Às dos offlciaes alumnos presos e em processo até serem 
amnistiados. 

Saúde e fraternidade.— JVanct^co de Paula Argotio. 



AVISO DE 6 DET NOVEMBRO DK 1905 

Declara qual o procedimento a tomar quanto ás desistências dos 
favores da amnistia concedida por decreto n. 1.373 de 2 de setembro 
ultimo 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, ô de novembro de 
1965 -N. 1.896. 

Sr. Chefo do Bstado-Maior do Exercito ^ Doolaro-vos que o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer do 
Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 23 de ou- 
tabro findo sobre os requerimentos em que Thomaz Cavalcante 
de Albuquerque Qusmão, Marlo Gtfvalcante de Gusmão Lyra, 
João Cavalcante Caminha e Targuinio Ribeiro Marcondes Ma- 
chado, ex-alumnotf^ estes da escola preparatória e de táctica do 
Realengo e aquelle da escola militar do Brazil, declararam de- 
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sistir dos favores da amnistia concedida por decreto n. 1.373 
de 2 de setembro ultimo, resolveu em 3 do corrente que devem 
ser aoceitas as desistências de que se trata» concedendo-se a 
todos os que estiverem em idênticas condições o direito de re- 
nunciar aos favores da mesma amnistia, quer declarem por es- 
cripto, quer deixando de se apresentar ás autoridades compe- 
tentes. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



CONSULTA A QUE SB REFERE O AVISO SUPRA 

Sr. Presidente da Republica — O Supremo Tribunal Militar passa 
a consultar com seu parecer relativamente á desistência, que fazem 
dos favores concedidos pela lei de amnistia promulgada em 2 de se- 
tembro ultimo as ex-praças do exercito Thomaz Cavalcante Albu- 
querque de Gusmão, Mário Cavalcante de. Gusmão Lyra, João 
(Cavalcante Caminha o Tarquinio Ribeiro Marcondes Machado, 
dando assim cumprimento á vossa ordem transmittida pelo aviso 
do Ministério da Guerra de 14 do corrente, sob n. 103. 

As praças de pret que, como alumnos, se envolveram nos movi- 
mentos sediciosos de 14 de novembro de 1904, não foram responsa- 
bilisadas criminalmente. 

O governo entendeu de conveniência mandal-as excluir das fi- 
leiras do exercito; portanto, ficaram ellas inteiramente desligadas 
dos compromissos contrahidos por occasiâo do seu alistamento e resti- 
tuídas ávida civil. 

Nestas condições as veio encontrar a amnistia decretada a 2 de 
S3tembro ultimo ; e as quatro signatárias dos documentos juntos, 
porque ficariam prejudicadas, si entrassem no goso dos favores 
concedidos por essa lei, resolveram desistir delles. 

Visto que essas ex-praças não foram submettidas a processo, 
logo depois do acto delictuoso lhes foi dada baixa do serviço do 
exercito, escapam completamente á jurisdicção militar. 

Por isso, o considerando que a amnistia não deve prejudicar as 

Sossoas, a quem é concedida ^ e que como diz o eminente jurisconsulto 
r. João Barbalho «por mais que seja de ordem publica, a amnistia 
cm geral não pôde deixar de favorecer aos particulares, a que 
affecta, e cada um pode rejeitar o favor, que se lhes queira fazer». 

O tribunal é de parecer que as referidas cx-praças, tem como todas 
as que se acharem em circumstancias idênticas, teem direito de 
renunciar aos favores da lei n. 1.373, deste anno, por declaração 
cscripta, como fizeram aquellas, ou tacitamente, deixando de se 
apresentarem ás autoridades. 

Consoante este modo de pensar, tem procedido a administração 
dos negócios da guerra, não compellindo as ex-praças nas condições 
constantes do aviso de 14 do corrente, a voltarem ás fileiras, accei- 
tando, entretanto, as que se tem apresentado expontaneamente. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1905. — È. Barbosa. — R, 
Galvão — (7, JVeto.— Mallet, — F, J, Teixeira Júnior, — Marinho da 
Silva . •;- -^ . Medeiros , 

Foi voto o Sr. ministro marechal Francisco António de Moura. 



RESOLUÇÃO 

Como parece.— Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1905.— Fran- 
cisco DE Paula Rodrigues Alves. — Francisco de Paula Argollo, 
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AVtóO BE^ô 66 NOVSKíéRÒ DB imí 

Dftclara qual o fardamento a abonar-se ás praças do exereito in- 
cluídas no asylo de invalides da pátria, quando presas- para sen- 
tenciar ou sentenciadas e quando postas em liberdade. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 dè noTembro de 

1905 — N. 605. 

Sr. Intendente Geral da Guerra ^T$ndo o opmmah(Íáxi1(^. 4^^ 
16o batalhão de in^intaria consultado sobre o fardamento ^a;1;íof?,, 
nar se ao anspèçada Innocencío Jo3é dos Santos, incluidq nO;. 
asylò dos invalidou da pátria e addidd ao dito bataltíâbf.uiQa y^zV 
que se acha preso para sentenciar, declàro-vos, em spluçâo a ial 
consulta, que; por cóptaf acòmtmnhotl ovosso cfflfófo n/Sèi; de 
16 de junho ultimo, que ás praças incluídas no referido asylo 
deverá ser abonado, quanda p res as p a r a sentenciar ou senten- 
ciadas, o fardamento de que trata a 1$* ob^rvação da tabeliã 
n. 1 publicada no aiiíào^ âtído ^ e quando postas "títà ífberdade, por 
qualquer oircumstancia, o fardamento a que teem direito pela 
tabeliftpublteada^em^ 1894« 

SaiAté^e' fráteíhídadô'J— Prancwce) ãt Pa¥^ Arpàllò': 



AVISO DE 6 DB NOVEMBRO DE 1905 

Declara qual o vencimento a abonar-se aos ex^alilmnoâ dasesdòla* 
do exercito amnistiados que se a^resentai'em e foreiri reíncluidos ' 
no serviço militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de novembro de 
1905 — N. 1.898. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos, para 
os fins convenientes,' que aos ek-ahimuos amnistiados que se 
apresentarem e forem reincluidos no serviço do exercito, devem^ 
séí àbònâ^ddâ os nlèsiíios vènciraéntoô que peí'cebém aquéllés ' 

âue <8e Dão envolveram nos aconteoimeatos tie 14 de' novembro 
o anno findo, e foram incluidos nos corpos, por ter sido' fe* 
chada a escola militar. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



màim 
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AVISO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que os corpos que se mobilizarem nos respectivds districtos 
militares deverão ser acompanhados pelos médicos adjuntos que 
nelles servem até s^rem substituídos por médicos effectivos. 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 16 de novembro de 
1905.— N. 1.971. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Sempre que os corpos 
se mobilizarem dentro dos respectivos districtos militares de- 
verão ser acompanhados pelos médicos actjuntos do exercito em 
serviço nos mesmos corpos, até que se providencie de modo a 
serem substituídos por médicos effectivos ; o que vos declaro 
para os fins convenientes. 

SflMide e fraternidade.-* FtqjmMco de Pat4a Árgolh. 



AVISO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que nenhuma conta sobre pagamento de pensões para edu* 
cação de menores» fílhos de officiaes do exercito fallecidoEf, cLove 
ser processada sem at testado de frequência* 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de novembro de 
1905 — N. 479. 

Sr. Director Gerai de Contabilidade da Guerra — Dedaro- 
vos, para os fins convenientes, que de ora em diante nenhuma 
conta sobre pagamento de pensões para educação de menores, 
filhos deofflciaes do exercito Já faliecidos, deve ser processada 
nessa repartição sem o attestado de frequência passado pelo tu- 
tor ou tutora dos mesmos menores. 

Sande e fraternidade. ~ Frandsco dê Paula Argollo. 



AVISO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara como S3 deverá proceder quanto ao facto de fígurarem como 
pertsncenteâ a um districto militar praças já transferidas para 
outro. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de novembro de 
1905— N. 2.072. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em solução ao 
offlcio, que vos dirigiu o commandante do 3» districto militar e 
que em original submettestes á consideração deste Ministério 
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oom O T0680, n. 5.08Ô, de 7 do corrente, reelamando eontrao 
facto de figurarem, como pertencentes ao distrícto, praças já 
transferidas e cuja exclusão não pód^ ser feita por falta das res- 
pectivas commuQícaçdes por parte dos districtos militares para 
onde foram transferidas, vos declaro que deveis providenciar 
para que seja cumprida a disposição contida na ordem do dia 
da repartição a vosso cargo n. 438, de 10 de agosto ultimo, com 
relação a praças transferidas. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



AVISO DE 30 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara como se deverá proceder quanto a licenças a praças para se 
casarem, quando se tratar de casos de defloramento e bouTer p«r 
isso diligencias policiaes. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de novembro de 
1905 -^N. 2.080, 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O tenente-coronel 
José Joaquim de Aguiar, commandants do 27<> batalhão de in- 
fantaria, consulta: 

lo, si, de accordo com o disposto nos arts. 10 g 10 do Teavi- 
lamento de 21 de fevereiro de 1816, 5 § 22 do regulamento dis- 
ciplinar approvado pelo dec. n. 5.884, de 8 de março de 1875, 
47 do regulamento para o serviço interno dos corpos arre^- 
meatados e outras disposiçõds, podem os commandbs de dis- 
trictos militares mandar, em qualquer caso, que um oomman- 
dante de corpo dô licença a uma praça para casar-se ; 

2°, si, no caso afflrmativo, deverá um commandante de 
corpo OQ de districto militar dar a referida licença, tratando-se 
de uma praça aocusada de defloramento, sem estar provada eita 
accusa^o em competente processo, mas somente havendo di* 
ligencias policiaes; 

30, qual o procedimento que deverá ter um commandante 
de corpo para, sem desobedecer seu superior, manter sua auto- 
nomia e não deixar cercear suas attribuiçõea; 

4«, si transgride a disciplina militar a praça que provocar 
a questão. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o offloio n. 443, 
que em 27 de junho ultimo vos dirigiu o commandante do 2P dis- 
tricto militar, vos declaro, para os fins convenientes: 

l,^ Que a autoridade superior ao commandante de corpo 
pôde conceder licença a uma praç^a para casar-se, quando se 
traUr de requisição feita pela autoridade policial, para cumprir 
a disposição do código penal que isenta de pena o criminoso nos 



ca^9. 4^ deflo^^iHE^eQtOy súaeBte se seguir o casamento, pois a 
actp para o qua,l se solicita licença constituo um direito para o 
offensor e, portanto, não está. comprehendido nas disposições 
milittares que regen^ o assumpto ; 

E.° Qup pôde dar-se a licença em questão do caso âgurado, 
uipaf Vez que conste por provas liabels a autoria da praça no 
crime de defloramento, porque dando a lei o direito ao oífensor 
de libertar-se da pena pelo casamento, virtualmente lhe confere 
o de eximir-se do processo ; 

3. <> Que o terceiro quesito está prejudicado coma solução 
dada aos dous primeiros ; 

4.0 Que a praça que for causa da questão não transgride a 
disciplina militar por declarar no processo, a que esta sujeita 
por crime comiEium, que se quer libertar desse processo por um 
acto que a lei lhe faculta. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



AVISO DE 11 DE DEZEMBRO DE 1905 

beclara que os artigos inutilisados de cujo valor tiver de ser indem* 
nizada a í^zenda nacional deverão íicar^sufeitdsa consumo,' 

Minisiterio da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de deEembio de • 
190Bt-N. 2: 18». 

Sr. CheíèdoBstado-Maior do Exercito — Em solução áconr, 
sulta que fae o major ôscal do &> batalhão de. infanÉiaria Jn- 
vencio Rodrigues dos^ Santos sobre o modo como se^deverã pro- 
ceder em relação a um instramento comprado pela caixa de 
musica de um corpo e inutilizado por uma praça que indem- 
niza os^ cofreS" públicos «da respectiva importância, integral- 
mente oa por descontos mensaes, vos doclarot para que o seien- 
tiâqneis ao commandante do2<^ districto • militar, o qual em^ 
offieio n. S53, dirigido a essa rapartição em 13 de abril uitimo,* 
enviou tal consulta, que, em vista do disposto nas instrucçõeâ de 
14 de agosto de 1890, na portaria de 16 de>setembro de 1898e 
no aviso de 7 de abril de 1903, ficam sujeitoa ao oonsumO( 
de que tratam aquellas instírucçoeS' os artigos inutilizados e de 
cijgo valor tiver de sev indemnizada a fazenda naeional. 

Saude^e fraternidade.-^ i^anoi#co de Paula ArgoUo. 
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Paga. 

N. 1 — EUtingne a commissio do consiiltQr technico cíyíI 

jaata ao comma^o do 2^ haXsXhio de engenheiros . 1 

N. 2 — Dea laya sajeitaa ao. importo Axado.pelo decreitor numero 
ZTTb, de & á,e dezembro de 1897, as diárias abonadas 
aos ínnccionarios da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, em serviço no interior . • •* 1 

N. 3 — Slupprime.o lograr de iP engenheiro da commissão de es- 
tudos e constrncção de obras contra os effeitos da 
secca no Estado do Rio Grande do Norte 2 

N. 4 —Classifica na 7* classe da Tarifa n. 3, com 40 % de aba- 
timento, a areia de moldar e sílica, eitrahidas em 
território nacional, em qnantidade superior a 200 ki- 
logrammas e transportadas pela Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil 2 

N. 5 — Alteia o quadro do pessoal da Commissão de estudos 
da Estrada de Ferro do Timbó, no Estado da fiahia, 
á cidade de Pro^i4, no •de4Sergipe ...... 3 

N. 6 — Classifica na 7» classe na Tarifa n. 3 o mármore pro- 
cedente das jazidas da FazendaOrande, no município 
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N, 1 —EM 2 DE JANEIRO DE 1905 

Extingue a commissão do consaltor technico civil janto ao com- 
mando do 29 batalhão de engenheiros. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — Rio de Janeiro, 
2 dô janeiro de 1905. 

O Ministro de Estado dos Negocio") da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, conside- 
rando que presentemente, não são necessjirios os serviços da 
commissão do consultor tecbnico civil junto ao commando do 2^ 
batalhão de engenheiros, enci&rregado da conclusão do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro de Porto Alegre ã Uruguayana, 
resolve dar por anda a mesma commissão. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1905. — Lauro Severiano 
MúUer, 



N. 2 — EM 7 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara sujeitas ao imposto fixado pilo decreto n. 2775, de 29 
de dezembro de 1897, as diárias abonadas aos funccionarios da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, em serviço no interior. 

F^yMinisterio da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral de Obras e Viação — I» Secção — N. 22 — Rio de 
Janeiro, 7 de fevereiro de 1905. 

Em resposta ao vosso officio n. 782, de 13 de julho ultimo, 
em que consnltaes sobre o procedimento que deveis ter rela- 
tivamente ao abono de diárias aos ftinecionarios detea Bstrada> 
à vista da interpretação que tem sido dada ao art« 2** do 
decreto n. 2775, de 29 de dezembro de 1897, oommunico-TOs, 
para vosso conhecimento a dev.dos effeitos, que o Miniâtro da 
Fa00nda, ouvido a teipAto, deeiai^du» p(ít avieío n . 16» dô 21 át> 



2 DECISÕES DO GOVERNO 

mez próximo findo, que as diárias abonadas aos referidos 
funccioaarios, em serviço no interior, nâj podendo ser consi- 
deradas couio ajudas de custo, mas complementares de seus 
vencimentos, esiâo sujeitas ao imposto de que trata o citado 
decreto. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, — Sr. 
Director da Estrada de Ferro Central 5ô Bràzil. 



N. 3 — EM 16 DE FEVEREIUO DE 1905 

Supprime o logar de 1» engenheiro da coinmissão de estudos e con- 
strucção de obras contra os elfeitos da secca no Estado do Rio 
Graude do Norte. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas— Directo- 
ria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — Rio de Janeiro, 16 
do feve /eiró de 1905. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Indastria. Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
supprimir o logar de 1® engenheiro da Commissão de estudos e 
construcção de obras contra os eíleitos da secca no Estado do 
Rio Grande do Norte, ficando nesta parte alterado o art, 8 
das instrucções approvadas por portaria de 23 de fevereiro 
de 1904. 

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1905. — Lauro Severiano 
Múller, 



N. 4 — EM 17 DE FEVEREIRO DE 1905 

Classifica na 7* classe da Tarifa n. 3, com 40 % de abatimento, a 
areia de moldar e sílica, extrahidas em território nacional^ em 
qnantidale superior a 200 kilogrammas e transportadas pela 
Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Pnblieáa — Dila- 
tória Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N, 37 — Rio de 
Janoirb, 17 dè íbvereíro^dè 1905. 

A'.^sta 4o ,Q.úfí íQfdmabtes etiLOfficiD ii<. 4s, dd m d% }a 
neiro findo, sobjre q requerimento .em .que A. F. da Roclía 
pediu sdr a areia de moldar e silica transportada né^sa estrada 
cQm ^frot^ igual ao. dps ocres e kaoUm, resolvi attender a Seme- 
lhante pretençãOf nos termos do airt. "SO das (aondl^Ms ri^tèã* 
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montares, isto é, que aqnelles materiaes, quando extrahidos em 
território nacional, em quantidade superior a 200 kilogrammas, 
sejam classificados na 7* classe da Tarifa n. 3, com 40% de 
abatimento, o que vos declaro, para os efTeitos necessários. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N, 5 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1905 

Altera o quadro do pessoal da Gommissâo de estudos da Estrada de 
Ferro do Timljó, no Estado da Bahia, á cidade de Própria, no 
de Sergipe. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
alterar o quadro do pessoal da Commissão de estudos da Es- 
trada de Ferro do Timbó, no Estado da Bahia, á cidade de Pró- 
pria, no de Sergipe, a que se refere o art. 19 das instrucções 
app?ovadas por portaria de 10 de maio de 1904, ficando o dito 
quadro assim oonstituido : 



NS* 



1 
3 
3 
6 
1 
3 
2 
1 



CATEGORIAS 



Engenheiro-chefe • 

Chefe de secção a 9: 600$ 

Engenheirus-ajudantes a 7:200$. 

Conductores a 3 :600$ 

Desenhista-chefe de escriptorio. 

Desenhistas a 3:600$ 

Auxiliares a 3:00u$ 

Escripturario-pagador 



VENCIMENTOS 



18;000$000 

28:800$000 

21:t)U0§000 

21:600$U00 

4:b00$o00 

10;800q;>000 

OiOOO^iOOO 

4:800$000 



Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1905. — ^ Lauro Sever iano 
Mutter» 



DECISÕES DO GOYKRNO 



N. 6 — EM 17 DE MARQO DE 1905 

Classifica na 7» classe na Tarifa n. 3 o mármore procedente das 
jazidas da Fazenda Grande, no município de Barbacena, transpor- 
tado pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da ladastria, Viação e Obras Pablicas — Dire- 
ctoria Qeral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 61 — Rio de 
Janeiro, 17 de março de 1905. 

Attendendo ao que requereram Cruz & Comp., autorizo-vos 
a classificar na 7^ classe da Tarifa n. 3 o mármore procedente 
das jazidas da Fazenda Grande, no município de Barbacena, de 
accôrdo com a informação constante de vosso officio n. 22, de 7 
de janeiro ultimo. 

Saúde e fraternidade. ^ Lauro Severiano Múller — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do BraziL 



N. 7 — EM 6 DE ABRIL DE 1905 

Classifica na 7^ classe da tarifa n. 3 o arroz produzido na zona da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas e transportado pela mesma 
Estrada . 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas -— Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 99 — Rio 
de Janeiro, 6 de abril de 1905. 

A' vista do que propuzestes em oíflcio, d. 56, de 1 de março 
próximo passado, autorizo provisoriamente a seguinte alte- 
ração nas tarifas em vigor nessa Estrada: O arroz produzido 
na zona da Estrada de Ferro Oeste de Minas pagará pela taxa 
da 7^^ classe da tarifa n . 3, qualquer que seja o sentido em que 
for transportado. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Múller»-^ Sr. Di- 
rector da Estrada i(} Ferro Oeste de Minas. 
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N. 8 — EM 12 DE ABRIL DE 1905 

Autoriza o despacho pela 7^ classe da tarifa n. 3 ao mármore trans- 
portado pela Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — l* Secção — N. 109 — Rio 
de Janeiro, 12 de abril de 1905. 

A' vista do que informastes em offlcio n. 383, de 7 do coi^ 
rente mez, sobre a pretençâo da viuva Berna, estabelecida com 
marmoria â rna Chile n. 19 ; autorizo, como medida geral, o 
despacho por essa Estrada pela 7^ classe da tarifa 3, ao már- 
more que lhe for apresentado para ser transportado. 

Saúde e fraternidade.— Lawro iSeodríanoMiWer. — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 9 — EM 6 DE JUNHO DK 1905 

Approva as condições geraes, tabeliã de preços e especificações para 
a construcção e conclusão das construcçôes da rede das estradas 
de ferro do Rio Qrande do Sul, arrendadas á Compagnie Auxi- 
liaire de Chemins de Fer ati Brésil, 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — Rio de Janeiro 
6 de junho de 1905. 

O Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, em nome 
do Presidente da Republica, de cunformidaio com a primeira 
parte da clausula VI das que acompanham o aecreton. 5.548, 
desta data, resolve approvar as condições geraes, tabeliã de 
preços e especificações para a construcção e concinsão das con- 
strucçôes da rede das estradas de ferro do Rio Grande do Sul 
arrendadas á Compagnie Auosiliaire de Chemins de fer au BrésU, 
que com esta baixam, assignadas pelo Director Geral de Obras 
e Viação da respectiva Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1905. — Lauro Severiano 
Múller. 



Õ DECISÕES DO GOVERNO 

Oondições geraea para a constncQão e conclusão das construcções 
da reie das Estradas de Ferro d? Bio Gerando do Sul arren- 
dadas á «Compagnie Ànzillaire de Chemlns de Fer au 
Brésll» 

CONDIÇÕES GERAES 

Disposições preliminares 

Art. 1.^ A Companhia, tendo pleno oonhecimento das obras 
que contracta e das circumstancias loca es, âca obrigada a dar- 
lhes inteira e cabal execução, a contento da Commissão Fiaca* 
Usado ra e de accordo com o contracto, com as presentes con- 
dições e com .as especificações explicativas da tabeliã de preços 
que fazem parte integrante do mesmo contracto. 

Art, 2." A Companhia tem o direito de dar por empreitada 
asfobras de construcção dos prolongamentos da rede actual- 
mente arrendada e dos sous ramaes, consignados no contracto, 
ficando, porém, a única responsável perante o Governo pelo bom 
andamento e. exer^uçâo das obras. Fica, por consequência, bem 
entendido que, embora empreitadas as obras de construcção, 
só com os repre>«entantes da Companhia se entenderá a Com- 
missão Fiscalisadora. 

Art. 3.° Para os effeitos do art, 2°, a Companhia terá, 
residindo no centro dos trabalhos, engenheiros seus presidindo 
os trabalhos da empreitada e com quem se entenda a Com- 
missão Fiscalisadora. 

Estes engenheiros terão poderes para proceder como se pre- 
sente fora o representante da Compnhia, de modo que ne- 
nhuma operação relativa ás construcções possa sor retardada 
ou suspensa por falta de presença do mesmo representante. 



Pessoal da empreitada 

Art.i4/ A Companhia terá. particular cuidado na escolha 
dos empreiteiros, reoommendando muito a estes que não ad- 
mittam , para administradores, feitores, mestres de obra e 
operários senão pessoas que se recommendem por sua probidade 
e aptidão, ficando a Companhia responsável para com o Governo 
e para com os particulares pelos prejuízos que lhes causar este 
pessoal . 

Art. 5.0 Os empregados da Companhia que commetterem 
actos de insubordinação, improbidade ou outros que, a juizo da 
Commissão;". Fiscalizadora, tornem inconveniente sua perma- 
nência no sorviço, serão removidos ou despedidos conforme o 
exigir a mesma Commissão. 

Nesta disposição se comprehendeni também os sub-emprei- 
teiros, tarefeiros, etc. 
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Gomniissão Fiscalizadora 

Art. 6.» Sempre que nestas condições ^eraes se falia em 
Commissao Fiscalizadora, entende-se que são os que por parte 
do Governo da União teem a seu carg:o a fiscalização, classifi- 
cação e medição das obras e as mais attribuiçõés consignadas no 
regulamento especial para fiscalização do contracto. 

Art, 7.* A Commissão Fiscalizadora, na parte referente ás 
explorações, locação e construcção, tem por fim especial fisca- 
lizar o perfeito cumprimento do contracto e como tal tem 
competência para reclamar da Companhia contra qualquer 
transgressão que porventura se dê nas formas estipularias para 
o bom andamento, conducção e construcção das obras, e para 
que estas sejam conchiií^as nos prazps estipulados po contracto. 
Para tal fim assíste-lhe o direito: 

a) de acompanhar os trabalhos de campo e de escriptorio, 
referentes á exploração e locação, determinando o estudo de 
variantes, quando assim o entender necessário ; 

b) de fiscalizar a escolha e boa distribuição de terras ex- 
trahidas de cortes, empréstimos, valias, etc, para formação 
dos aterros e lastro da via permanente ; 

c) de examinar e approvar os diversos materiaes desti- 
nados á construcção das obras de arto e edificios, acceital-os ou 
recusal-os, quando de boa ou má qualidade, de conformidade 
com as especificações ; 

d) de determinar o emprego nas obras de arte da pedra em 
blocos e no lastro da via permanente o da britada pertencente 
ao Governo ; 

e) de examinar as cavas de fundação das obras de arte, 
approval-as ou recusal-as, assim como os projectos sobre o 
systema de fundações a empregar ; 

/) de assistir ã experiência de todas as pontes, com o di- 
reito de acceital-as òu não acceital-as, no caso em que não 
apiFepentem todas as condições de estabilidade exigida pela 
sciencia e as determinadas nas especificações ; 

g ) de approvar ou recusar as propostas apresentadas pela 
Companhia para modificação dò perfil longitudinal e secções 
ti^ansversaes dos cortes e aterros e typos de obras de arte 
approvados, modificações estas que possam ser julgadas de 
interesse, ou para melhorar as condições technicas da linha 
ou tornai -a de construcção mais económica, podendo exibir taes 
modifiôações, no decurso dos trabalhos, guando assim Julgar 
conveniente; 

h ) de examinar, recusar ou acceitar o material metailiop 
importado, quando não estiver nas condições estabelecidas pelo 
contracto e espeficações ; 

i ) de proceder ás medições provisórias e ônaes nos tra- 
balhos executados ; 

J ) de determinar a demoliç&o de qualquer obra feita, sem- 
pre que verificar haver esta se afastsido dos projectos e t^poé 
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approvados, ou á sua constrncção não tenham presidido as 
regras de arte. 

Art. 8.0 Todas as reclamações ou indicações sobre serviço 
serão dadas por escripto pela Gommissão Fiscalizadora ao re- 
presentante da Companhia ou aos seus propostos, na conducção 
dos trabalhos de construcçfto, que das mesmas passarão recibo. 

Serão numeradas e entregues em mão própria, e de idên- 
tico modo se procederá em relação ãs observações ou recla- 
mações que a Companhia haja de apresentar, motivada por 
essas ordens, devendo ser apresentadas taes observações ou 
reclamações dentro de 72 horas, contadas do dia em que forem 
entregues á Companhia as referidas indicações ou determi- 
nações. 

Entrega & Gompanlila da fblj^a de terreno a aer 
occupada pela estrada de f^&rrf» 

Art. 9.<> Os terrenos que tiverem de ser ocoupados pela 
estrada e suas dependências e aquelies de onde houver de 
eztrahir pedras, por decisão da Gommissão Fiscalizadora, serão 
entregues ã Companhia, livres e desembaraçados de qualquer 
ónus pecuniário, procedendo-se da seguinte forma : 

A Companhia organizará as plantas dos terrenos destinados 
ã constrncção da estrada e occupados pelas pedreiras cigos pro- 
prietários exigirem indemnizando. O processo de desapropriação 
será promovido pela Conimissão Fiscalizadora, que observará, 
para tal fim, as leis em vigor. 

A importância do ajuste amigável ou de í^entença judicial 
será reduzida á conta em três vias, que serão entregues á Com- 
panhia, para effectuar o pagamento ao interessado. 

O valor dessa conta será levado a credito da Companhia, na 
medição anal do trecho correspondente. 

De quaesquer outros terrenos e bemfeitorias que a Com- 
panhia houver de adquirir para a constrncção da estrada orga- 
nizará ella também uma, planta que, como as primeiras, ficará 
archivada no escriptorio da Gommissão Fiscalizadora. 

Salvo o disposto no artigo seguinte, a Companhia poderá 
utilizar-se desses terrenos, tão somente para os fins designados, 
devendo obter á sua custa os terrenos que tenha necessidade de 
occupar para quaesquer outros fins. 

Art. 10. A faixa de terreno destinada ao estabelecimento 
da estrada será determinada pela Gommissão Fiscalizadora. 
Nella será permittido á Companhia levantar ranchos para 
abrigos dos operários, depósitos, armazéns e outros misteres da 
constrncção. 

Art. 11. Antes de encetar-se os trabalhos de cada trecho 
de três kilometros, a Companhia apresentará á Gommissão Fis- 
calizadora convenientemente marcado com estacas que indiquem 
os accidentes do terreno, entrada dos cortes, etc., no eixo da 
estrada e também apresentará as notas de perfil longitudinal, o 
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que, examinado pela Commissão Fiscalizadora, declarará por 
escripto acceicar a locação. 

Art. 12. Para execução de cada uma das obras de arte que 
fizerem parte da coostrucção, serão rubricados pela GommíHão 
Fiscalizadora e pelo representante da Companhia os typos 
communs e projectos especiaes, ficando uma via arcbivada no 
escriptorio da Fiscalização, 

Alteraç^SeA 

Art. 13. Na execução dos trabalhos a Companhia seguira 
fielmente as prementes condições e especificações, as indicações 
e os desenhos approrados pela Commissão Fiscalizadora e não 
poderá fazer alteração alguma, sob pena de ser demolida a 
obra feita e reconstruída & sua custa, de perfeito aocordo com 
as referidas condiç?!^ geraes, especificações e desenhos. 

A Commissão Fiscalizadora poderá dispensar a Companhia 
dessa demolii^^o, ou reparação, quando entender que, apezar da 
alteração feita, sem ordem competente, a obra se acha em 
condires de ser acceita. Neste caso será a Companhia paga 
unicamente da obra realmente executada ; e si esta for supe- 
rior á determinada, não lhe será contado o excesso que 
porventura apresente em referencia ao projecto, especifica- 
ções, etc. 

A disposição deste artigo abrange todas as obras de con* 
strucção, cortes, aterros, obrdS de arte, edificios, etc. 

Art. 14. Si u Commissão Fiscalizadora entender conve- 
niente alterar a direcção da estrada ou mesmo abandonar qual- 
quer trecho já constiuido, notadamente na linha Caceíquy- 
Uruguayana ou os projectos das obras, embora approvados, 
assim o determinará á Companhia por escripto, que o cumprirá 
logo que receber a ordem da mesma Commissão. 

Art. 15. Si das alterações a que se refere a condição 
anterior resultar abandono de obras feitas pela Companhia, 
serão estas medidas definitivamente e seu valor creditado á 
Companhia, sem que tenha esta direito algum á indemnização, 
por motivo de augmento ou diminuição de trabalho proveniente 
de taes alterações. 

Art. 16. As alterações que porventiu*a tiverem de soffrer 
as obras, depois de approvados os respectivos projectos, deve- 
rão ser indicadas nestes e em ordem de serviço e assignadas 
pelo chefe da Commissão Fiscalizadora. 

ilLUdamento das obras 

Art. 17. A Commissão Fiscalizadora designará a prefe- 
rencia que deve ser dada nos trechos a construir, reconstruir e 
concluir reconstrucções, determinando o prazo para serem ence- 
tados os trabalhos. 

Art. 18. Si, Dor insufficiencia de meios de execução, a con- 
strucção de qualquer trecho não for epcet^da no prazo de tempç 
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determinado pelo chefe da Commissão Fiscalizadora ou nSo pro- 
seguir com o necessário impulso, para que tique conoluido 
dentro do pra.zo estabelecido no contracto, a juizo do mesmo 
engenheiro, determinará este o precizo augmento de pessoal e 
m<i^terial que a Companhia deverá» realizar dentro do prazo que 
lhe for fixado pelo mesmo engenheiro. 

Si, terminado este prazo, não tiver a Companhia cumprido 
a ordem, e não forem acceitas pelo chefe da Commissão Fisca- 
lizadora as razões apresentadas pela Companhia, resultando 
dahi excesso do prazo estipulado no contracto para conclusão 
das obras, incorrerá a Companhia nas penas par^). Cal caso espe- 
cificadas no contracto. 

Si forem acceitas pelo chefe da Comniissão Fiscalizadora 
as razões apresentadas pela Companhia, poderá o mesmo enge- 
nheiro prorogar o prazo ; finda, porém, esta prorogação, si não 
estiver cumprida a ordem, proceder-se-ha como acima ficou 
mencionado. 

Modo de eiteouçfto 

Art. 19. As obras serão executadas segundo as regras 
de arte, com perfeição e solidez, a contento da Commissão Fi8ca« 
lizadora e de accordo com o contracto e indicações feitas nas 
especificações. 

Art. 20. A Companhia empregará materiaes de superior 
qualidade, a juizo da Commissão Fiscs^lizadora, devendo remover 
á sua custa os que forem recu^os por |nsufflcienci^ de dimen- 
sões ou por má qualidade. 

Art. 21. Quando lhe for determinado pela Cpmmissão Fis- 
calizadora, a Companhia empregará na execução das obras e no 
assentan^ento da via permanente os, materiaes per^ncentes 
à União, a saber: x)6dra em blocks, pedra britada, trilhos p 
accessorios, dormentes, vigas metallicas para pontes, material 
telegraphico, tanques, etc. Neste caso, ^ CompanMa não poderá 
reclams^r indemnização alguma pela priyaçãQ dos ^neficios 
que lhe resultariam do material fornecido. 

Art. 22. Si, no periodo da construcçao das obras e eip qual- 
quer lempo ames de sua recepção definitiva, a adminisiração 
recophecer ou presumir que ha vícios n^ execução em qualquer 
obra em andamento ou construída, ser4 ella demolida e recon- 
struída á custa da Companhia ; no caso de se Vf r|ficar a existên- 
cia de taes defeitos, e no caso contrario, a despeza feita com a 
demolição e reconstrucção será creditada á Companhia, em me- 
dição tínal, 

Art. 23. As espécies de trabalhos não previstos no con- 
tracto e tabeliã de preços serão executadas pela Companhia, 
mediante ajuste prévio com a Coirimissão Fiscalizadora. 

Do numero destas fica excluída a construcçao definitiva ou 
provisória da ponte- viaducto sobre o rio Santa Maria eTaquary 
ou de obra de importância equivalente, que fará objecto de con- 
tracto especial entre a Companhia e o Ministério da Via^. 
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Art. 24. Nenhuma indemnizaçSo será concedida á Compa- 
nhia, por prejuízos, perdas e damnos proveoientes de tempo 
desfavorável, chuvas torrenciaes, máo estado ou falta de ca- 
minhos, alta de salários e preços de materiaes e bem assim 
pelo que resultar da negligencia, imprevidência, erros ou má. 
administração dos trabalhos. 

Exceptuam-se os casos de força maior, a juízo do chefe da 
Gommissão Fiscalizadora, comprovados dentro dos 10 dias se- 
guintes aos dos acontecimentos. 

Depois de decorridos os 10 dias acima citados perde a Ck)m- 
panhia o direito de reclamação. 



DI«po«lçÔe« divei*aas 

Art. 25. Todo o material que se extrahir das cavas ou de 
demolição de obras pertencentes à estrada ô de propriedade 
desta e jtrà empregado na formação dos aterros ou depositado 
& margem da linha. 

Art. 26. Serão considerados propriedade da União os mi- 
neraes, fosseis e, em geral, todos os objectos de curiosidade, 
valor artístico ou scientiflco, que forem encontrados nas exca- 
vações que se fizerem para formação do leito da estrada e 
construcção á'\8 obras de arte, ou na demolição de obras per- 
tencentes á pstrada. Taes objectos deverão ser extra hídos com 
cuidado e a Companhia os entregará ao chefe da Commissão 
Fiscalizadora. 

Art. 27. Os transportes de materiaes para as construcçoes 
das novas linhas, conclusão de construsções e reconst;rucçdes, 
quando feitas pelas em trafego, serão pagos pelos preços das 
tarifas em vigor, com o abatimento de 25 •/©. 

Occurrenclas diversas 

Art. 28. Salvo os casos de recurso para o Ministro da 
Viação, de que tratam as presentes Condições geraes, todas 
as duvidas ou divergências que se derem entre a Companhia 
6 a Commissão Fiscalizadora, toda e qualquer reclamação que 
aquella tenha de apresentar serão resolvidas em ultima in- 
stancia pelo chefe da Commissão Fiscalizadora. 



Aledlçâo e pagamento das obras 

Art. 29. Os trabalhoso obras feitos segundo o contracto, 
assim como o material rodante precizo para as novas linhas a 
trafeírar, s^rão levados a credito da Companhia pelos preços 
da tabeliã respectiva e mais 4 "/o sobre o total das medições 
provisória e final, a titulo de despezas geraes de adminis- 
tração. 
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Nesses preços estão comprehendidos nâo só a mão de obra 
e fornecimento de materiaes, como também todas as despezas 
accessorias ou eventuaes necessárias para execução das obras e 
lucros da Companhia. 

Salvo os casos previstos no art. 13, as contas serâo oi^a- 
nizadas conforme as qualidades e quantidades do obras real- 
mente realizadas. 

Art. 30. Ató o dia 10 do mez seguinte a cada trimestre 
estipulado no contracto proceder-se-ha á medição provisória dos 
respectivos trabalhos e obras executados pela Companhia, reali- 
zando-se, portanto, essas medições nos mezes de março, Junho, 
setembro e dezembro, de accordo com o § 7° da clausula 7* do 
contracto. 

Nenhuma medição provisória será feita sem que a Com- 
missão Fiscalizadora haja dado ao representante da Companhia 
aviso porescripto, com três dias de antecedência, para que 
poss V o mesmo representante ou seus propostos a ella assistir, 
procedendo-se, porém, á sua revelia, si não comparecer. Neste 
caso, perderá a Companhia o direito de reclamação á verificação 
de que trata a condição seguinte. 

Art. 31. A classificação e quantidade de serviço resultante 
das medições provisórias serão lançadas em livro especial. 

A Companhia tomará conhecimento dessas notas no escri- 
ptorio central da Commissão Fiscalizadora dentro do prazo de 
três dias, contados da data em que tiver recebido o convite e 
deverá em seguida aut*henticar a folha ou folhas do referido 
livi*i em que estiverem lançadas as notas, declarando, si íor 
caso disso, qual o motivo de impugnação de qualquer parte da 
medição. 

A assignatura do representante da Companhia no referido 
livro importa, por parte desta, a acceitação das medições como 
boas, salvo as correcções que mais tarde resultarem das me- 
dições flnaes ou de decisão do chefe da Commissão Fiscali- 
zadora. 

No caso de impugna^ por parte da Companhia, procederá 
a Commissão Fiscalimdora a nova medição e, si for caso disso, 
sqjoitará á decisão do chefe da dita Commissão a impugnação 
competentemente informada. 

O chefe da Commissão Fiscalizadora, avaliada e acceita a 
medição provisória, fará lançar em livro especial o valor total 
da medição e credito da Companhia e fornecerá ao seu repre- 
sentante um certificado para ser por elle apresentado por 
occasião das tomadas de contas semestraes. 

Art. 33. Exceptuadas as classificações das terras e das 
obras, as quaes poderão ser modificadas pelo chefe da Com- 
missão Fiscalizadora, serão consideradas como definitivas e 
finaes as medições provisórias de todos os trabalhos e obras 
cuja medição final não possa ser mais tarde verificada. 

Art 33. Os resultados das medições provisórias e certifi- 
cados trimensaes em nenhum caso darão á Companhia direito a 
reclamações relativamente ás contas finaes. 
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Art. 34. Dopois da conclusão de cada trecho ou secção de 
trecho que conrenha ser trafegado, a Juízo do chefe da Gom- 
missão Fiscalizadora, da rede a construir e estipulados no 
contracto proceder-se-ha á sua medição final e, terminada esta, 
serão organizados pela Gommissão Fiscalizadora os desenhos 
respectivos, com as necessárias declarações, relativas ás classi- 
ficações das terras e das ohras, distancias de transporte* 
quantidade e espécie de materiaes fornecidos pela Gompanhia 
e pelo Governo e tudo o mais que for preoizo para calcular-se 
o serviço feito. 

Depois de examinados estes desenhos, serão elles assignados 
pelo chefe da Gommissão Fiscalizadora e pelo representante da- 
Gompanhia. 

Si, porém, a Gompanhia tiver duvidas ou reclamações a 
fazer, deverá apresental-as por escripto e devidamente funda- 
mentadas ao chefe da Gommissão Fiscalizadora, dentro do prazo 
de 10 dias, contados da data em que este convidar ao repre- 
sentante da Gompanhia para asngnal-as. podendo também a 
Gompanhia requerer ao mesmo engenheiro dentro desse prazo 
nova medição únal, que lhe será concedida. 

Expirado o prazo de que trata esta condição, perderá a 
Gompanhia o direito a qualquer reclamação, bem como a nova 
medição final ou verificação da primeira, que será considerada 
definitiva, salvo caso previsto no artigo seguinte. 

Antes do começar a medição final, será o representante 
da Gompanhia convidado com três dias de antecedência, para 
a ella assistir, procedendo-se á sua revelia, si não comparecer. 

Art. 35. Os desenhos e mais documentos de que trata a 
condição anterior, não obstante assignados pelo engenheiro da 
GommisKU) Fiscalizadora e pelo representainte da Gompanhia 
ou seus propostos, só poderão ter valor e servir de base para 
organização da conta final, depois que forem approvados pelo 
chefe da referida Gommissão, o qual poderá mandar proceder 
á nova medição de todas ou de parte das obras. 

Para assistir a esta nova medição será convidado o repre- 
sentante da Gompanhia, nos termos da condição anterior. 

Art« 36. Depois de approvados pelo chefe da Gommissão 
Fiscalizadora os desenhos da medição final » serão feitos no seu 
escriptorto os necessários cálculos para determmar o seu valor, 
sendo archivados os desenhos e cálculos para servirem de base 
à organização da conta final. 

A Gompanhia será convidada para examinar e authenticar 
com a sua assignatura a conta final, si não tiver reclamação a 
apresentar. 

A reclamação deverá ser apresentada por escripto e devi- 
damente fundamentada ao chefe da Gommissão Fiscalizadora 
dentro do prazo de 15 dias, contados da data em que o repre- 
ientante da CotnpaQhia tiver recebido o convite para examinar 
a conta final. 

E^oto do esse prazo, nenhuma reclame^ da Companhia 
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Art. 37. Si não for attendida a reclaniA^d da Companhia, 
nos casos de que tratam os irts. 34 e 35 e somente nestes casos, 
salvo o recurso para o Ministro da Industria, Viação e Obras 
Publicas, a Companhia poderá appallar para a decisão de um 
juiz arbitral constituido por um arbitro por parte do Governo e 
de outro por parte da Companhia, os quaes escolherão desde 
logo um desempatador ou por accordo ou pela sorte entre 
quatro nomes, sendo dous apresentados pelo Governo e dons pela 
Comj^nhia. 

O recurso para o Ministro da Industria ou o juizo arbitral 
só será recebido pelo chefe da CommissSo Fiscalizadora, dentro 
do prazo de 30 dias, contados da data em que aquelle por 
escripto tiver declarado ao representante da Companhia a 
decisão dada sobre as medições finaes. Os recursos serão re- 
mettidos, devidamente informados, ao Ministro da Industria, 
por intermédio do chefe da Commissão Fiscalizadora. 

Art. 38 Liquidada que seja uma medição anal, será for- 
necido ao representante da Companhia pelo chefe da Commissão 
Fiscalizadora um certificado demonstrando detalhadamente o 
valor das obras do trecho concluído, para ser levado a credito 
da Companhia. 

Este certificado deverá ser apresentado por occasião da 
primeira tomada de contas, em cuja acta ficará consignado. 

Art. 39. Para os effeitos dos arts. 34, 35, 36, 37 e 38, só 
se considerará trecho concluído, quando pela conclusão de todas 
as obras da iofrastructura, superstructura, assentamento de 
linha telegraphica, construcção de edificios e dependências, etc, 
for o trecho julgado pelo chefe da Commissão Fiscalizadora nas 
condições de ser trafegado deânitivamento com todas as ga- 
rantias necessárias. 

A medição final constará de duas partes : 

1.» Do leito preparado, obras de arte e edificios. 

2,* Do assentamento da via-permanente, da linha telegra- 
phica e trabalhos accessorios. 

Para um e outro processo se observará o disposto dos 
arts. 34,35, 36, 37 e 38. 

Conservação das obras 

Art. 40. A Companhia fica responsável pela solidez e boa 
conservação das obras. Esta responsabilidade vigorará durante 
todo o período de arrendamento. 

Art. 41. Para execução do que dispõe a condição prece- 
dente, fica a Companhia obrigada a manter á margem da linha 
recentemente construída,, além das turmas, dè conservado 
ordinária, o pessoal e material necessário para retocar os cortes, 
compor os aterros,. limj|[»ar as valias de esgoto, encaminhar as 
aguas pluvlaes convenientemente e não serem as obras danmi- 
ficadas, etc. 

Art. 42. As despezas do peâsoal e material extraordinário 
de que trata o artigo antecedente, e por «spaço de seis inezes, 
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Berâo levadas á conta dàconstrucçao. Os referidoà pessoal e 
material. serão âxados peio ctíère da Gommib:sào Fiscalizadora, 
de accwrdo com o i*epreieataace da Comi^anhia, e os documentos 
da respectiva despeza serão mensalmente visados por aquelle 
engenheiro, para serem apresentados nas tomadas de contas. 

Art. 43. Os casos omissos nas presentes condições geraes 
serão resolvidos pelo Chefe da Commi^são Fiscalizadora, com 
recurso para o Ministro da Industria, Viação e Obras Publicai, 
que decidira em ultima instancia. 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 




ESTUDOS DEFINITIVOS K LOCAÇÃO 

Estudos definitivos e organisação do 

projecto, 500$ por kilometro. , - « , 
Locomoção, 450$ por kilometro 



II 



TRABALHOS . PREPARATÓRIOS 

Roçado em capoeirão de machado... 

Idem em matta-virgem 

Destoca mento 



III 



MOVIMENTO DB TERRA 

Terra de cortes e empréstimos, valias 
e valletas 

Dita de d >rivações rios 

Dita de cavas para fundação de mu- 
ralhai, pontilhões, boeiros e edi- 
ficios 

Âc«rescimos de preço de excavação 
para fundação de obras de art 
com a necessidade de escoramento 
para cada metro de profundidade. 

Idem dem para cada metro de pro- 
fundidade abaixo do nivel natnral 
da dgua 

pedra solta 

Pedreira .••.••« • , . , 

Transporte a 10 metros dos matenfl^ft 



PREÇO POR METRO 
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PBEÇO POR METHOt 
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AtkSfiSfARIAB E- TRAlAi^OS. CONNEXOS. 
COM TRANSPORTE Afté 10 MBTftOS 

^venariaidc pedra peoca... 

Ifem ordittaria com^ asíoainassa de 2 

difc cal 9 3 de areáa.» .para .alicerces. 
liem idcmt para ciraa-do» aileeFcea. . . 
£)itii:.dc af parelho caaa. a mfisma ar-- 

g amassa, para cantoj, pilares e 

ófearas anahnras , 

llíta^die a^pareiho caixL a mesma ar- 

gramasaa para abobadas, ,. 

Dita de tijolos oommaits com a 

mesma: argamasB» , , 

Bfitá.de tijolos- preitôados^/. V^! ', \ */. ', '. 

Ilita de lajões , •.••..... 

Qà&terta com argamassa de . cimento 

puro.^ , 

Bared sdd frontal sim|>les^om tijolos 

JJitas de estuque 

Dita de péo apiqua.,,»,,.,, ,.,,*] |'*^ 

HJmboço e reboe», coíia. argâmiâlâ 
de 2 de cal e 3. de. areia .c super- 
ficio alisada ^ ^ ^ ^ 

Bdem, id: m com a rgraiwasssâ dê 2'dê ci- 
mento e 3 de ar£da e. aniperficie 
alisada 

Idem idem com argaina«sa . dê 2 d ' 
cal e 3 <!« areia, o arpparcllio res- 
pectivo , ,.... 

Idem idem' com argaajassii"dê*2'dê 
cimeiíixj ft S dfe areia com appa- 
relho rústico ••..*...,.., 

Caiação cem 3 mãos ,de .cal oli gèsiò! ! 

Estuquo liso para. tecta ou conjiia 

• ^ simples*. . 

dJimalha ooi»^rgama«sa do' gesso' até 
0^15 de balanço..,,,., 

Batem idem cU-0,làaO, 30... '.*.'. *.**',!' 

idem idemi com at^smeBfià 'dê 'i de 
•im<3nto e 3 dé. areia. até 0,15 de 
balancíH; ..-...<,. .,,^. 

idem ideia.de O,Í6.a,0.3ÔI!iir.;Ml 
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DBSIGNACÃO DOS TRABALHOS 




PREÇO POE MITBO 



Rejantamento em alvenaria de pedra 
com argamassa de volumes igoaes 
de cale areia ,••••• 

Dito com a mesma argamassa em al- 
venaria de tijolo 

Dito com argamassa de volumes igoaes 
de cimento e areia em alvenaria 
dd pedra • 

Dito com a mesma argamassa em al- 
V iuaria de tijolos • 

Calçamento com parallelipipedos de 
pedra •... 

Dito com pedras irregulares 

Dito com Mac Adam 

Dito com lages d 3 grez assentadas 
com argamassa de 1 de cal e 2 de 
areia • 

Dito idem com argamassa de i de 
cimento e 2 de areia 

Dito com ladrilhos communs 

Dito com ladrilhos espaciaes de cores 
e desenhos diversos 

Dito com tijolos commnns assentados 
sobre a maior face com argamassa 
de 1 de cal e 2 de areia... 

Dito idem a cutello 

Concreto com argamassa de 1 de ci- 
mento e 2 de areia 

Argamassa com cimento puro 

Idem com volumes iguaes de cimento 
e areia 

Idem com 2 de cim nto e 3 da areia. 
» »1» » »2»». 
» >1» » )»3»». 
» »1» » »4»». 
» com volumes iguaes de cal e 
areia 

Idem com 2 de cale 3 de areia 

» » 1» »>2> » 

» » 1» »»3» » .••••• 

Apparelho a picão 

Idem a escopro • 

Deeráos, soleiras c vergas de cantaria 
lavrada a eseopro 

Enrocamento com pedras. jogadas. ..I 

Idem com pedras arrumadas, ••••••• «1 
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DESIGNAÇÃO DOâ TRABALHO* 



PREÇO POa METRO 
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Empedramento 

Transporte de pedra por decametra. 



OBRAS DE MADEIRA 

fiíadeiras de lei até 0,20 X 0,20 X 7,00 
metros, serradas ou falquejadas 
nas quatro faces e assentadas na 
obra 

As mesmas madeiras, nas mesmas 
condições, tando mais de sete me- 
tros de comprimento, assentada 
na obra 

Madeiras de lei até 0,30X0,20X7*00 
metros appar alhadas nas quatro 
faces e assentadas na obra 

Idem com a mesma esquadria e com- 
primento maior de 7,00 metros, 
assentadas na obra*.. 

Madeiras d^ lei com esquadria maior 
de 0,20X0 20 e até sete metros de 
comprimento, serradas ou falque- 
jadas nas quatro faces e assentadas 
na obra 

As mesmas madeiras nas mesmas con 
dições, tendo mais de sete metros 
de comprimento e assentadas na 
obra 

Madeiras de lei comesquairia maior 
de 0,20X0,20 e até 7 metros, 
apparelbadas nas quatro faces e 
assentadas na obra 

Idem, idem com mais de 7 metros 
de comprimento, assentadas na 
obra 

Madeiras de lei em pranchões de 
0,30 X 0,15 assentadas na obra... 

As mesmas madeiras em pranchões 
de 0,30 X 0,06 assentadas na obra. 

Soalho com ta boas de 0,035 de espes- 

^ sara e junta secca 

Dito com ia boas da mesma espessura 
em junta de meio fio.« 





•#4 


o 


O 


o 


«3 


•w* 


u 


ô 







00 


28$800 




«018 









125$840 

178$750 
1431000 
i93$000 



144|430 

181$610 

161$590 
207$350 



I - 




4|290 
2$145 



81000 



'20 . 



4NqÇ||0ES DP ^OVP^ 




79 
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400 
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1()3 
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•Idem idem/ e .3u|ita de mccb^ c en- 
caixe «#..•».. ..f , ,>•• ..y. 

|Forros dp tecto (|om taboas de 0,018 
de espessura 

Idem idtiim, de 0fi\2 .; 

Oímalhaa de madaira até 0,1^ ^^ ba- 
lanço , 

Idem idem de 0,1^ ató 0,30 

Caibros ide 040 X 0;76, aerrddos e 
assentados na .obra 

«Ripas de 0,05 X 0^, serra-las o assen- 
tadas naobra.*.., 

Portões infc!.'iriços do taboas enqua- 
drada^ com to<las as f trragena. ... 

;Ditos dcdous baV^ntee de taboas cn- 
qnadrjadAs coni todas as ferragens. 

Portas lisas inteiriças Qtt de dons ba- 
tentes • 

'Ditas com a] mocadas de (lous batentes. 

.Ditas ditas de dofurar. • 

'Ditas dttas ditaç envidraçadas na 
parte isuperiorj 

'Bandeiras com vfd^o^ para portas e 
janellps 

lCaixiIho9 de suspender, com vidros, 
para janellas. . • 

Ditos dtf dons batente^ com vidros, 
para ianellas . « 

íVeneziaiJas moveis para jaoeilas 

Ditas lisas para janellas, portas por- 
tões, etc • 

Escadas rectas com patamarcsi 

Ditas de volta ...... 

'Guardas com corrimões o balaustreSi . 

Taboas do 0^18 d^^ espessura para 
pared<'s, completamente do ma- 
deira, aplainaaaa e assentadas na 

obra.« ..• 

)Ditas ditas para o mesmo fím^ appa- 
rolhaèas e com ílLetes nas Juntas, 

assentadas na . obra .* 

•Balaustradas de taboas recortadas.. . . 

Guarnições e arrendados de madeira, 
até 0,B5 de altura para beirada de 

telhados 1 

^Ditas ditas de 0,30 a 0,60 do altura... 
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53S300 
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131000 
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391000 
52$0.0 



3$040 



4$m 

(i$500 



3110 
790 

$650 

$104 
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VI 

<^OIiERTUR.V DE EDIFÍCIOS . 

Telbías chatas (modelo'franccz) assen- 
tada sna obra i! * " " * 

Ditas curvas, assentadias na obra..». 

Chatilas de ferro onduUdas e galvani- 
sâdas, de meio milliinetro de espos- 
stira, assentadas na oWá 

Clarabóia com vidro 



PREÇO T»OIl METRO 



O 



VII 

OURAS META LUCAS 

109 Conductos e calhas de cobpo,inclusivo 

seu assentamen1>o,pôr kitoi^rainHia, 

4Í205. 

110 Idenj idem de zinco, pòr kilô^amma, 

3$060. 

1 11 Idem idem de ferro f uiididcH, poi* kilo- 

garamma, $772. ^ , 

112 Idem idem do ferro galvanfeado',-poato 
na obra, por kilogramma\ ,3SW)p©'.. 

113 Encanamento dcchumbo,inclu'8Ívc siett 
assentamento, por kilogramnvav 

1$200. 

114 Ferio forjado, simplesmente furado, 
torcido ou dobrada, inclusivo sou 
assentamento, por kilogramma, 

(3^290. 

115 Idem em grades, níadeiras e obras 
galegas, inclusivfe seu assenta- 
mento, pçr kilogrpnnxa, llSôôl' 

IIG Idem fíwdiao, qualquer , que seja o 
mQddK> dn peça, iutflti^ive seu'a»J 
seritamento, por kilograiríííia,^9B0.'F 

VIÍI í 

VIA. PEEMANPBNTK 

117 I Lastrfliae.caacalho,ar4iá grossa ou sàiA ' 

I bi'Q, com transportbr, ató 86ô'mDtros 
11<S I Transporte de lastrd píjr ktlxwníítro 

J.JL. , além de 300 metros'. : , J 

ftírf^kssentameniío da via* p0rmBii«xite.'. ; 



o 




• —4 




O 


t^ 


■•— ', 


.<A 




n 


/n . 


•r« 


o— 1 


^ 


. &0 f.. 



5Í435 



9 • 

! i 

n 



* 17$l(5(íu 



ií; 

i. 









£ 



\ 






í < . 




\eA 



i|^ 



» 



decjsQes do governo 




120 

121 
i22 
123 
124 

125 
126 



127 

128 
129 

130 
131 
132 

133 
134 



MONTAGEM DAS SUPERSTRUCTnjRAS E PI- 
LARES METALLIC08 DAS PONTES, VIA- 
2>UCT08, TANQUES DB FERRO E GIRA- 
DORES 



Armação, cravação, aBsentamento e 

fâniuraa de superstrnctnras metál- 
icas para vãos de 1 a 5 metros, 
por tonelada, 64$800. 
Idem para vãos de 6 a 12 metros, por 

tonelada, 97|200. 
Idem para vãos de 13 a 50 metros, 

por tonelada, llSáSOO. 
Idem para vãos de f^O a 120 metros, 

por tonelada, 151$200. 
Idem, cravação, fíncamento no ter- 
reno e pintura de pilares de ferro 
{»ara pontes e víadactos, por tone- 
ada, 90$720. 
Idem, cravação, assentamento e pin- 
tora de tanques de ferro, sem 
apoios de ferro fundido e bombas» 
por tonelada, d8$8d0» 
Idem de giradores metallicos, por 
tonelada, 25$920. 
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TRABALHOS DIVERSOS 

Revestimento de taludes com leiva* 

Idem idem com leiva a tição 

Empilhamento de pedras em montes 

regulares 

Pintura com três mãosdetintaacolla 

Dita, dita a óleo 

Dita, dita imitando pedra, madeira, 

mosaico, etc 

Verniz de pincel 

Bsgotos com tubos de barro de 0,30 

de diâmetro interno,. 



$330 



1 



1790 
1$320 



$740 
1|190 

2$375 

1$190 
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PREÇO POR MSTBO 
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135 
136 

137 
138 



139 
140 

141 

142 



143 
144 



Esgotos com tubos de barro de 045. 

DitDB, ditos de 0,10 , 

Ditos, dit oâ d e 0,5 ••..••... 

Cercas de arame torcido e farpado 
com postes de madeira para pa- 
teos de estação 

Assentamento da linha telegraphica, 
por kilometro, 88$000. 

Estacas de madeira de lei, falqnejadas 
nas qnatro faces e enterraidas até 
12 metros, por metro enterrado. . • 

Idem de madeira de lei, enterradas 
até 12 metros, por metro enter- 
rado.... • • ••.. 

Vigas de madeira de l^^i falqnejadas 
em duas faces oppostas, para grade 
de fnndação, por metro corrente, 
de viga assentada 

Dormentes por nnidade, 2$500. 

Postes de madeira roliça para tele- 
graphos, por nnidade, 8|000« 




4$750 
2|800 



171850 
121140 

8$935 




M OBCtíte DO GOVERNO 



SopéHfieaçõds aiaexfta & tàbdlla dd preços element&res para a lom- 

rtwM Ítio ♦^•irtut» ias eonstrucçoos da rSde das Setradaa de 

. FaxTO ddBiol(ha&da do Sul avnBdadas & '^OoaipagBioiAT 

de CheBlns de Ter au BrésU". 



làrt. l."" Os trabalhos a. «seca ti«p. pela Companhia' f^Bapi»' 
9mi^o do leito, assentameiíto 4i<i triliios e eopentanttvBaa 
«nslíallicas das pontes da via^ferrea, emcada trecho «ootflMtado, 
coDstarlo dos seguintes, âlôm doa círtadoç, organiza^ iie 
sto e acceesorips eventaaeg, que fioain a car^ ^a C«m- 
na : 

1 .""i Exploração, orgaoisação do pfrojfineto d^âttixitivo e pos- 
terior locaç&o das seguintes^ liátaas ; 

^) Linha da margem do. Taaaary a nxn ,p0ttto ftafEstoada 
He*^ern) de Ponto Alegne a ^Nb^sallamhurgo ; 

b) Linha de um ponto do. tsaoba ida Estraiia áe Jferro de 
(Vaobo Alegre a Taqaarfjaté.a colooia Caxiaa; 

2."" Reconhecimentos, <«8t«é«a e pr<9eeto4efiniiÉiTo«i9 ttSHi 
linh% partindo de um poi}|(>4i«.'r€(ie «dtiwcBeiit»'te ^afego e 
itetermínado pelo Governo aSant^vnna doLl ^pam è nU) . 

3.° RevisãO' do tragado nos pontos indicajiostpéio èdiofe da 
Commiasão Fiscalizadora por parto do GoverjK)., de «teediovODm- 
prehen^do entve Caceqay e ÂlfligMte ; 

4.^ Roçado, limpa o destocamento do terreno que tiver de 
ser occtpado pela Estrada ou por suas obras ; 

^rMOtlmeato de terras paratorma^ao do leito Tía"E3tra£ttít 
e das suas dependências ; 

6.» Construcção de obras de arte, inclusive a ponte defi- 
nitiva sobro o rio Taquary e a ponte e viaductos provisórios ou 
definitivos sobre o rio Santa Maria ; 

7.** Enrocamiutos, revestimentos e outras obras de conso- 
lidação ; 

8.® Assentamento da linha telegraphica ; 

Q.^Gonservação da^s obras acima referidas durante o tempo 
da construcção o durante todo o prazo de arrendamento. 



I 

EXPLOBAÇlO, ESTUDOS E LOCAÇÃO 

Art. 2.^ As explorações e estudos comprehendem: 

l."" O exame das regiões por onde tiver de passar a linha 
projectada, tendo por fim especial determinar approxima- 
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dAmoQteoB pontos de passa^m obiHgados e oirter as ãaios e 
informaçOos diversas, 'que Élrrínm para decidir da esedlba^doB 
TaUles que devem ser estudados ; 

2.* O traçado de uma linlia de ensaio tSo appraílmaâii 
quanto posslTol da diredtriz deftnitira, medlQdeHM asdi^lianelas 
com a maior exactidfio, tomando-se os ângulos de deftesiHbNB 
linhas e o rumo magnetieo de cada uma ; 

3.^ O nivelamento longitudinal de todos os pontos da^Kiita 
traçada; 

4.'' O levantamento das secç5es transversaes em nmero e 
largara suffieientes para determinar a oonfiguraçfto eTiflevod» 
terreno em nmn zona de 80 metros, pelo menos, para eada laAo 
da linha estudada; 

õ."" A coQstrucção da planta e perfil da linha estudada, 'a 
organisaçSo do projecto, orçamento, memoria descriptiva e jus- 
tificativa do mesmo ; 

6.<» A determinação da latitude e longitude dos pontos mais 
notáveis, situados na linha estudada ou em suas proximidades 
dentro de s^is kilometros para cada lado ; 

T."" Uma notícia das localidades e povoações que tiverem de 
ser atravessadas ou .servidas pela Estrada, acompanhada de 
dados sobre sua riqueza, população e producção ; 

8. o Notas sobre a confinencia de rios, sua navegabilidade e 
cheias, vias de cammanicflMio já existentes o qnaeoqaer outras 
internações ou estudos exl^dos pelo Governo. 

Art. 3.*^ Terminados os estudos c explorações, serão en- 
tae^nes ao che& da Ck>mmis8ão Fiscalizadora, que os remettasi 
ao Governo, para toda a linha estudAda ou para secções &a 
mesma linha, os SQguintes documentos: 

1 .» A planta geral da linha férrea na escaU de 1/>E006 
metros em que serão indicados os raios de nurvatora, a confi» 
guraçâM» do terreno, represeotada por meio de curvaB As vIMl 
equidistantes de um metro e, bem assim, em uma zona deiHO 
metros, pelo menos, para cada lado, os campos, mattas, tios, 
eé^ea<^, etilturas, terrenos pedregosos e, sempre que tior 
possível, as divisas de propriedades particulares, as terras te 
vòlntas e as nonas ; 

2." O perífl longitudinal, na escala de 1/200 metros psra 
as alturas, e de 1/200 para as distancias horizontaes, indicanie 
«8 «xtenáões e as inclina(^ dos dedlives ; 

3. «.Plano geral das obras mais importantes» na escaia de 
1/100 metros, incluindo os typos a adoptar para as dtverfl» 
chuseede estações, soas depexMienciaa, obras d'arte secundairlae 
e abastecimento de ai^ua às locomotivas ; 

4.'' -Rfliavio iÚÊê çootau viaduelsB* pDUliliides, boeúrae •« 
fMeffoor ostEM olmas dfárte, aom ns principia 4iao&ii8flB, 
po8i(^na lioha, systema de constmcçSo ■ e quantidade daolna; 

Su"" ^raheilada qPMitidadB deeseavttcÃo parateBeeitor-^ise o 
projecto, do transporte médio pwa o prtàncto àm exeavagdasfo 
a clasi^âcaçSo provável destas ; 
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6.^ Tftbella de alinhameiítos e teus desenvolvimentos, raios 
de onrva» inclinaoão e exteoifio das decUvJdadee ; 

7,<» O orçamento geral do casto da linha, com indicação das 
quantidadet de obra e dos praçoe de unidades, si estes não es- 
tiTerem determinados e, bem assim, das dcspezas de exploração 
e estudos preliminares ; 

8.<> Relatório geral das vantagens e oxito provável da linha 
projectada. 

Art. 4.*" Somente depois de approvados polo Governo os 
documentos relativos aos estudos e explorações, poderá ser au- 
torizada a constrnoção das obras, que não terá começo enquan- 
to não fôr expressamente ordenada pelo Governo. Os documentos 
relativos ao projecto deânitivo deverão ser apresentados em 
duplicata . 

Art» 5.^ Os trabalhos consignados no presente titulo serão 
pagos pelos preços 1 o 2 da tabeliã. 



II 

TRABALHOS PREPARATÓRIOS 



Art. 6.'' Antes de encetar os trabalhos do movimento de 
terras deverá a Companhia roçar e limpar a faixa de terreno 
que tiver de ser occapada pelas cavas e aterros e mais a largura 
supplementar de quatro metros para cada lado do pé dos talude» 
dos aterros e cristas dos cortes. 

Quando os aterros tiverem menos de um metro de altura 
08 tocos e raízes serão arrancados e queimados ou removidos* 
para fora dos limites fixados anteriormente ; quando, porém» a 
altura fôr superior a um metro, as arvores serâo cortadas rentes 
com o chão. 

Não se contará preço supplementar ao de movimento de 
terras, pela roçada e limpa de terreno em capoeira ordi- 
nária. 

Os preços ns. 3 e 4 da tabeliã annexa serão applicaveis 
somente quando a Estrada atravessai* mattas de grandes ar- 
vores. 

O preço n. 5 refere-se unicamente á extracção de troncos 
de di^etro superior a 10 centímetros, medindo-se, neste caso, 
o destocamento pela superficie do terreno que for revolvida para 
effectual-a. 

Art. 7.<> A Companhia &rá, â sua custa, e conservará em- 
quanto for necessário, um caminho ao longo dos trabalhos que 
tiver de executar, de modo que os ponha em conomianicaçio 
entre si e ofléreça seguro transito a cavalieiros e aos materiaes- 
destinados á constmoção. 

As estivas e as pontes de serviço desse caminho serão feitaa 
Igualmente á custa da Companhia. 
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III 
MOVIMENTO Í)E TERRAS 



Art. 8.<» Os trabalhos designados sob este titulo compre- 
hendem, além das excavaçOes, carga e descarga dos matenaes^ 
provenientes dessas excaracôes, o seu transporte para os aterros 
e depositoSt a formação dos mesmos aterros* o nivelamento da 
leito da Estrada e dependências e a regularisação dos taludes, 
dos cortes e aterros. 

Art. 9.® Os materiaes eztrahidos serão, em geraU medidos 
nas cavas, bastando para isso as dimensões tomadas nas mesmas 
cavas e secções transversaes do terreno e do projecto, salvo 
nas valletas e outras obras, em que só se tomarão as dimensões 
das cavas e do projecto. 

Qpando a medição não í&r possivel por essa forma, deverá; 
a Companhia empilhar os materiaes em montes regulares, e 
sempre que a esse meio se recorrer descontarnse-hão do volume 
apparente das pilhas ou deposito 30 a 50 % para as pedras, 
conforme a maior ou menor regularidade do seu empilhamento, 
e 10 % para as terras, quando jã estiverem depositadas, pelo 
menos 30 dias. 

O empilhamento das pedras, quando exigido pela CommissSo 
Fiscalizadora para esse ou para outro íim, será pago pelo preço 
n. 129 da tabeliã annexa, applicado ao volume real da pedra 
empilhada. 

Art. 10. Os materiaes extrahidos a céo aberto para exe- 
cn^ da Estrada, suas obras e dependências serão classificados 
em três categorias : 
Terra ; 
Pedra solta ; 
Pedreira. 

Ficam comprehendidos : 

Na primeira, a terra vegetal, o barro, o lodo, a arêa, o cas- 
calho solto, o cascalho e outras pequenas pedras fortemente^ 
engrasadas ou ligadas em bancos ou camatifas até 20 centí- 
metros de espessura, atravessando matérias terrosas, as decom- 
posições graníticas ou de outras quaesqaer rochas em estado de 
adiantada desaggregação e toda a espécie de materiaes, contendo 
em mistura pedras soltas de volume inferior a cinco decimetros 
cúbicos, que possam ser excavados com pá, enxada e picareta. 

Na abunda, toda a espécie de rochas destacadas, de volume 
superior a cinco decimetros cúbicos e iníbrior a um metro 
cubico, jaxendo em massas distinctas ou contíguas ; o cascalho e 
outras pequenas pedras fortemente engrasadas ou ligadas em 
bancos ou camadas de mais de 20 centímetros de espessura ; e 
igualmente toda a espécie de roehas stratificadas e schistosas 
que puderem ser extorahldhs com alavanca, bico de picareta. 
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cunhas e cavadeiras de ferro, ainda que aceidentalmente haja 
necessidade de applicar-se mina de fogo. 

Na terceira, rochedo duro e compacto de volume superior 
a um metro cubico, que s6 puder ser desmontado mediante em- 
prego de mina de fogo. 

Art. 11. O productodas excavações será empregado na 
formão dos aterroB e Ustros, ou daposJMado fora do leito» da 
Estrana, mas ao longo desta (principalmente na plataíérm» dos 
eo^kprestiinos), quando o material íor pedra. 

Adistriraiição dessos materiaes compete à Commisaãé Pbcar 
litadora. 

Mediante ordem da Commissão Fiscalizadoraf a pedra axtra- ,, 
hida .dw cavAs será empregada também na construcçao de 
obras^ d]k Estrada de Ferroada conformidade com o estatuído nas 
condições gecaes. 

Art. 12. Os aterros terSo 3°',60 de largara na platafoEzaa ^ 
e os seus taludes a inclinação do ires de base para dois. d^ 
ali(usa.r 

Oi^terros serão feitos com miateriaes ex|ffix|pados de rabos, 
tiíoflítos,.raizes,6tc. e sempre que a Commissão Fiscalizadora» 
exigir, serão estes materiaes dispostos em camadas horisonIãMS 
qtie abranjam toda a largura dos mesmos aterros* 

Para formação áa& aterros, empregar-se-hâo os melhorôs 
Materiaes que provierem dos cortes e empréstimos, quando os 
d^ueUes não bastairem ou forem de má qualidade* a juizo da 
C^BÍQúsiSo Fiscaliiadóra. 

Art. 13. Os cortes terão á^^^OO de largura na plataforma, . 
inclusive as valetas. 

Suas paredes terão os taludes necessários approvados- pela 
Co)mmi8são Fiscalixadoca. 

Art. 14. O volnme dos cortes será calculado pela médladâjs., 
áreas das secções normaes ao eixo da Estrada multiplicada pela 
distancia entre as mesmas secções medidas pelo eixo da linha* 

Os cortes serão medidos rigorosamente com a laa^gura e 
formas ordenadas, determinadas no artigo anterior, emboi^ a 
Companhia, ainda que involuntariamente, haja dado' maiores 
diaaon sõeê aos mesmos cartes, sadvo os casos de alttareoão^em 
^virÉHil»tie'>Ditaii'esanpta( daCrasmissão FiSEidfiBadora«j . 

AAt. 15. ACompaobia devieráéxeaiitar como maior CttiáedO'^ 
e regiriaiidade^ ostalndanaentos dos eóFtes e ate(raK)B4 observandorr 
rJgflgúBwaettÉB o atinhaMiwte e o disposto âo ant. IS^fpmkdor^ 
eobiprBtíoa todos OB^-maiao eoa^v^enieirtes pata inq^edii* o dâsnu> ^ 
-rtmMMlÉoi> ■ 

J^^Balraai prtgo sufiplementar ao das exeava^^es se > contatâ^ 
peior ta^fudiuaeÉito/desisártflse atárnos* 

Afft. 16. Alolqgpitta da pfaitaJsniia eiafllinavi0iáas takriíw 
tnid»)ih»iatorroíBr eomo: doe cortes» podacá seir^ augoufitadAtonn 
•dInÚBiiÉft: noBéogarest em' que: a C«mmism> FteadiEastowrfitth^ 
teodor oomíanlent»; ' 

Atíu 17. A' Coittpafthia oioaqpeté fioer as .obras provisfBúui 
Jfftíem^eêgoitiBa ast aguas ^ovappaeeoeresíinor câs^tes^e^ emf re»* 
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pcNjsiyeifl. 

Art. 18. Os desmoronamentos que oMOKfWMD-soft^oâPlMe 
^mMMi, avIô' o m^aaoito de soa i'eeeM6o^ deteitiiira, asarão 
remoyidoB ou pieenoMios a ea^eosas m Ccmifanhia* ^ii fsei- 
j>¥ierMade J8êaf4â/iiieo«mpn«eivtodeeFd^^ sea 

lynRM^t, fii^ta de eessenrac^, esfoto, ete* Pvevaado a Orna- 
tiMâikia fvee aoddenie M proveniente de easo» de* te^'fliator 
msT^Mio pela^C^^ Teme^o do «aHwrttí 

desmoronado será paga segundo as classifioaçde0''« preços lia 
tabeliã, com o abatimento de 20 % a 50 %, a jaizo da Com- 
missâo Fiscalizadora, e mais o transporte ; e a escavação ne- 
cessária para preencher a parte desmoronada dos aterros será 
paga pelo»i^««oe intògrte^AaftabeUa^. 

Art. 19. A Companhia abrirá valias e fará as derivações 
de rios e de outros cursos de aguas, onde a Gommlssão Fiscali- 
iDAutaa deterannar. Bsaos trabalho» aesio pe^os segondo os 
preços da tabeliã, podendo as deiTmçôes de cios e 4a «kIbos 
j.ettrBOS>deagaa ser «ogmentadas de 20 a 100 %^ a jnizoda 
GemmiBsio fliscalisadova, isto em relação 4 {Hu^da escava^ 
que se âzer com embaraço de agua. 

.> iíPt« 20. Quando houver neeessidade da nenever 4;erras 
: empregadas em aterros ou di^kositos e qae nelles teahsin estado 
depositadas menos de 60 dias, pelo trabalho áe rano^abevftr- 
se-ha o competente transporte. 

Si, porém, as terras ti verem estado eia deposito 60 dias ou 
mais, abonar-se-ha pelo mesmo trabalho, ezcaração em terra, 
com abatimento de 25 a 50 % , a juizo da QaiamissILo Fiseali- 
zadora, com o competente transporte. 

Art, 21. A Companhia abrirá valletas e ^rà banquetas 
^^detteij>r iguatmonte determinado pela CommiSfiio Fiscali- 
.:(íadora 

. £stes trabalhos serSo pagos segundo os preços da tabeUa. 

Art. 22. As cavas para fundações de obras de aírte, inclusive 

. poptes de qualquer vâo^ terão as dimensões horla^ontaes estri- 

Íttamente necessárias para a coastrucção dessas obras, pio se 
evando em conta o excesso que a Companhia houver dado, 
, oper para facilitar o trabalho, quer para fiizer escoramento das 
Í0rras» 

JSssas cavas serão pagas pelos preços ns. 8, lie Ifôda 
tabeliã, conforme a natureza do terreno, aecrescidas 0e!gimdo 
, jQQsckixer; 

l.« Do preço n. 9, quando houver neces^dadQ do escoara* 

2.® Do preço n. IO, para a parte da cava feita abais^a do 
^ ^\Yel natural da agua, progressivamente, para cada aietrtf de 
profundidade* 

As difiQouldadés que apresentarem essas ez<ava^s, assim 
eomo o revestimento ou blindagem» escoramento e esgotos das 
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Gavat»aehaiido-8e oontempladai nos preços daclarados, nanhmna 
oatra indemnisacão será concedida á Companhia. 

Ezoeptuam-se desse caso aqaellas que pala m& qualidade 
do terreno exigirem processos especiaes outros qoe os eom* 
mummente empregados» 

Neste caso e para taes processos, o preço será próviamente 
2^Jastado com a Commissão Fiscalizadora. 

Ârt. 23. Sobre as obras de arte e aos lados destas, em uma 
largara nonca inferior a dous metros, os aterros sei^ feitos em 
^^imAw^ horizontaes de 20 a 30 centímetros de esrpessura, eom 
terra bem socada. Nenhum preço supplementar ae pagará por 
tal trabalho. 

IV 

OBRAS DE ARTE E TRABALHOS CONNEXOS 



Art. 24. A pedra a empregar, quer nas cantarias, quernas 
alvenarias, terá a necessária resistência. 

Será expurgada de crosta decomposta e de qualquer outra 
-parte menos resistente, devendo ser de boa qualidade, si e 
isenta de defeito. 

Será assentada segundo o leito natural da pedreira. 

Art. 25. A cantaria e alvenaria serâo classificadas nas 
>efi9ecies seguintes : 

1.0 Cantaria. 

2.0 Alvenaria de apparelho. 
3.0 Alvenaria de lajões. 
4.0 Alvenaria ordinária. 
5.® Alvenaria de pedras seccas. 
6.0 Alvenaria de tijolos. 
A cantaria e as alvenarias ns. 2» 3, 4 e 6 serão feitas com 
a espécie de argamassa qué fôr determinada em cada caso, 
devendo apresentar obra massiça, sem vasio ou interstício 
algum. 

Os preços que figuram respectivamente na tabeliã cor- 
respondem ao emprego de argamassa composta de dous vo- 
lumes de cal para três de arêa. 

Art. 26. A cantaria compor-se-ha de blocos de pedras 
apparelhadas em formas regulares com ílaiees planas e quinas 
vivas, sendo as pedras assentadas por fiadas, de altura nunca 
inferior a 25 centímetros. 

A altura de cada pedra será igual á da fiada de que fizer 
parte ; sua altura será de uma vez e meia a três vezes a altura; 
finalmente, seu comprimento de duas a cinco vezes essa altura, 
conforme a natureza da pedra empregada. 

As juntas vertioaes de duas fiadas consecutivas serão collo- 
cadas alternadamente, devendo ter desencontro superior a 
dous terços da altura. 



^ 
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Entre os meios fios ou pedras oorreates de otda fiada 
empregar-se«hão alteraadameote pedras de tição oa trara- 
dooros em numero tal que a área de sua fiice apparente s^a, 
pelo menos» um quarto da área da face dessa fiada. 

Taes travadouros tetíU) para comprimento três a cinco 
Teies a altura, ficando em tímto, salvo si elles tiverem dous 
paramentos, a cauda ou parte que exceder á espessura deter- 
minada para os meios fios. 

A cantaria, quando empregada para cordões e capea- 
mentos, não ficara sigeita às regras presoriptas relativamente 
ás dimensões e travamento, devendo seguir-se a esse respeito 
o que estiver indicado no desenho de cada obra ; quando em- 

5 regada para cunhaes e arcos de testas não poderá ter menor 
e 20 centésimos de metro cubico. 

Em abobada, a cantaria compôr-se-ha de fiadas em dimen- 
sões determinadas, e geralmente iguaes entre si, quanto a 
larguras, tomadas no sentido do arco, devendo as pedras ser 
apparelbadas em aduella com os seus leitos e juntas normaes á 
snperficie do intradorso. 

A cantaria será medida segundo as suas dimensões eífecti- 
vas e á vista do projecto, ezcluindo-se em cada pedra a cauda 
oa parte em bruto, a qual será contada na alvenaria em que 
estiver envolvida. 

Art. 27. A cantaria destinada á formação de cunhaes» 
cordões de faixas, capeamentos, etc., será feita de pedras appa- 
relbadas a picão nos leitos e juntas, e a picão, a ponteiro ou 
escopro na face apparente. 

Em cada metro cubico desta cantaria empregar-se-hão 
cinco centésimos de argamassa. 

Art. 28. As outras pedras de cantaria serão apparelhadas 
a picão nos leitos, juntas lateraes e fiM% apparente. 

As faces serão bem deiempenadas e o apparelho dos leitos e 
juntas será tal que as pedras quando assentes não apresentem 
juntas de mais de oito millimetros. 

No metro cubico desta cantaria empregar-se-ha um decimo 
de argamassa. 

A cantaria será paga pelo preço 22 da tabeliã. 

Art. 29. A alvenaria de apparelho será feita com pedras 
de forma rectangular, faceadas a martelio cortante ou a picão 
nos leitos, juntas lateraes e face apparente, sendo assente por 
fiadas de altura nanca inferior a 15 centímetros ; o trabalho de 
lavitkgem será tal que todas as faces, mencs do lado do tardôz, 
fiquem sensivelmente planas e pelo seu contracto, no assenta- 
mento das pedras, não produzam junias maiores do que 12 mil- 
limetros. 

A altura de cada pedra será sensivelmente igual á da 
fiada de que fizer parte, sua largua não bgpí inferior á altura» 
e seu comprimento será de duas a cinco vezes essa altura, oonr 
forme a natureza da pedra, não se admittindo, comtudo, pedra 
alffuma de volume inferior a . trea centésimos de metrft 
<siibioo* 
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, Exltjre os meios fios, e altenradsmentef empregarns^hão 
tsârvaápurod em numero lar qa« aprefMmtem um sw- ISm 
apiparente, pelo menos a quarta parte da área cUi respettNo. 

âada. 

Sômpre que Í5r possirel, os traTadottros atrayMsarão a 
emessura do muro, devendo ellès ter ordinariamente enroem- 
^mento tres-a cinco rezes a altura. 

Quando essa alvenaria for empregada em abobadas, as 
pedras teião lòrma de aduelias, cijgos Itítos e funtas serão 
nermaes á superâeiedo intradorso. 

figta alvenaria será paga pelos preços 17 e 18, segimdo> a 
oocun^encdb que se der em relação ao-seu emprego. 

Para cada metro cubico desta alvcnatria empKgap^s«*Ugú> 
15 centésimos de argamassa. 

Art. 30. A alvenaria de lajões será, censtmida com pedras 
dutafl. desbastadas em forma de lajdes, de^modo a apreten tarem 
leitos sufficientemente regulares para o bom assentamento^ em 
camadas horizontaes, devendo os lajões ter no mlninm a 
altura de 30 centimeti*os e o volume.de 20 centésimos d» melro 

enbico* 

Qliando empregado em massiços de Ainda<^, os laj9es de 
duas camadas consecutivas crazarse-hão entre si, e terão as 
juntas desencontradas, pelo menos, de distancia igual a dons 
terços a altura da camada. 

Quando em construcçãa ou revestimento de muros, as jun- 
tas que correm para cima ser&o do mesmo modo desencontradas, 
e eutre as lages longitudinaes.de cada uma camada assmtar- 
se-h§o travadouros em quantidade tal que a área de sua face 
exterior seja, pelo menos, a quarta parte da área da respectiva 
camada. 

Os travadouros terão ordinariamente de comprimento três 
a cinco vezes a altura, e sempre que (ô'r possível atravessarão 
a espessara do muro. 

Os lapões serão desbastados também na flice apparent», de 
modo a compor-se convenientemente o paramento, no qual não 
se admittirão caiços nem desigualdades pronunciadas. 

Em cada metro cubico dessa alvenaria serão empregados 
15 oentesimos de argamassa. 

Quando essa alvenaria íôr ompregada ^n soleiras e capas 
dô- boeiro, as fkces das juntas dos lajões sei& desbastadas de 
modo a unirnse convenientemente. 

As jpntas das capas serão tomadas com lascas de pedras e 
argamassa de dons de cal e três de arêa, aílm de fioar vedaãa^a 
piassagem á terra sobreposta. 

O mesmo encMmeiito será. feito nas soleiras, quando- 

FíeXo trabalho de enclier as juntas não se pagará preço 
aigum supplenientac, por isso que se ac^ oemprenendido na 
pfaço da alvenaria. 

Esta alvenaria será paga pelo preço 21 da tabeliã* 

Art. 31. Alvenaria ordinária. 
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Esta álvenam será feita com pedras duras e apropriadM» 
de tamanhos irregulares, i^ se admittindo, porém, exoepto 
para obras de pequenas dimensões ou para calços, pedra da 
volume inferior a três centésimos da metro cubico e cuja gros- 
sura seja menor que 0,15. 

As pedras redondas e seixos rolados em caso nenhum serão 
admittidos ; assim também não se permittirá o emprego de 
enchimentos com pedras de creação. 

As pedras serão desgalhadas e cortadas a marteilo. 
Os leitos serâo toscamente feitos a marteilo. 
Depois de molhadas as pedras, serão assentadas em banho 
de argamassa e ahi comprimidas com malho de madeira, Í3if- 
zendo refluir a argamassa até tomarem uma posição fixa, sendo 
em seguida calçadas com lascas de pedra dura. 

A obra será ma»8iça, sem vasio ou interstioio algum. 
Em cada metro cubico desta alvenaria serâ.o empregados 
32 centésimos de argamassa. 

Esta alvenaria sei% paga pelos preços ns. 15 e 16, conforma 
ÍOr empregada em alicerces ou muros. 
Art. 32. Alvenaria de pedra seoca. 
A alvenaria de pedra secca será executada nas mesmas 
condições que a alvenaria ordinária, com a differença de nio 
levar argamassa, devendo, portanto, ser feita com o cuidado 
que esta circumstancia exige* 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 14 da tabeliã. 
Cada metro cubico deverá conter 68 centésimos de pedra» 
Art. 33. Alvenaria de tijolos. 

Esta alvenaria será feita com tijolos duros, sonoros, bem 
queimados, mas não vitrificados, de forma rectangular, com 
foces planas e quinas vivas. 

Cada tijolo terá o seguinte volume: 0,87x0,13x0,06. 
Os tijolos serão assentados com regularidade, não devendo 
as juntas ter mais de um centímetro. 

No assentamento do cada uma fiada de tijolos sei^ estes 
dispostos em meios íios de tiçOes, que deverão alternar-se sobra 
duas fiadas consecutivas. 

A alvenaria de tijolos será paga pelos preços ns. 19 e 20 da 
tabeliã. 

A argamassa a empregar será na propor^ de 20 centé- 
simos para cada metro cubico de tijolo. 
Art. 34. Concreto. 

O concreto será feito com pedras de grande dureza, qua- 
bradas de modo que passem em um annel de quatro centimetroB 
dé diâmetro e misturadas com argamassa composta de cimento 
e arêa, que entrará na proporção média de 50 <^/o. 

Os seixos e fragmentos de pedra para composição do oon« 
creto serão expurgados de toaos os detrictos, matérias terrosas 
e outros quaesquer corpos extranhos. 

O emprego do concreto terá logar seguidamente á sua pra* 
paração e será inutilisado todo aqueUe que não fôr empregado 
no mesmo dia. 
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, o oQDcqeto secái pa^iwioia. 4ft da tabeliã. 
(•L!(A/rt; 3õ. . AlôiB' do^qoè se reabro á» cantaria, a Conrpftiiliia 
íát«á apiaralhofl de paramecrtoB oodd o determinar a Gommias&j. 
PiseaiiEadopa» 

Conforme o acabado a dar nesse trabaih;?, será elle pago 
pelos preçd8U8. 60 o 61 d^ tabeliã. 

'Art 36. Para se proceder à refeitura das juntai estas^ serão 
descarnadas na profundidade de doas ou três centímetros, de* 
veado ser escavada? e buraedecidas na occasiao de empregarse 
a nova argama^a, a qual será applicada sem emplastar ou 
manchar a faoe das pedras ou tijolos^ 

Este trabaiiio seím pago pelos preços ns. 36, 37, 38 e 39 da 
tabeila, conforme a alvenaria e a argamassa empregada. 

Para cada metro quadrado di rejuntamento contam-se 
cinco miilesimos de metro cn\Àe& de argamassa. 
' Arfc». 37. Emboço e reljoc9c 

O reboco será feito do uma só de mão ou será precedido de 
eiiiboçOj constituindo ambo» os trabalhos am só objecto de 
p:\gamento. 

O emboço e reboco terão j«nt«s dous centímetros de gros- 
sura, de fE^rma qua^ ambos correspondam a dous ceatimetros de 
metro cubica de argamassa a emprogar-se para cada metro 
da obra>. 

Os proços ns, 26, 27, 28 o 29 applicara-se ao conjuncto do 
emboço e reboco, conforme as especificações indicadas nos refe- 
nidosi preços« 

Art. 38. Argamassas. 

As argamassas serão compostas de cal e arêa ; de cal, 
eifineuto e arêa ; de cimento e arêa, e de cimento puro ; tudo 
nas proporções indicaJas na tabeliã de preços ns. 50, 51, 52, 53, 
54, 55, 56, 57, 58 e 59, 

A cal' será de pedra da melhor qualidade. 

A arêa será de grão. fino e igual, de quatro miilesimos a 
clneo deoimillimetros de grossura, conforme o fim a que fôr 
desitinada. 

O cimento será. da melhor qualidade, e segundo as necessi- 
dades das obras será empregado o de pega rápida, mediana- 
mente rápida, ou de pega demorada. 

Não será admittido cimento algum que não comprimido 
pese polo menos de 1.300 kilogrammas por metro cubico, que 
deixe de residuo mais do 20% de seu peso em uma peneira de 
9&& malhas por oentimetro- quadrado. 

Art. 39. EnrocaiEieatcs^ 

Os preços ns. 03 e Ô4i da tabeila applicam-se ao trabalho 
de extrahir, caiTegar^ desoarr^ar, quebrar pedra e empregal-a 
flos enrocaiiie&tos, jogadas ou ianrumadas. 

Nof preços do enròcamento estão incluídas todaa as de»- 
pezas, menos a do transporta da pedra, que será pago pelo n. 66 
da- laMia. 

Ati. 40. O leitor da Estrada» das valias, etc* bem como OB 
seus taludes, serão calçados onde fôr necessário . com pedras de 
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dn<so millesjmos a oineo centésimos de metro cubico, bem alei- 
tadas, desgalhadas e toscamente afiSsiçoadas na forma conre^ 
niente, dispostas com cuidado, sendo as juatas cruzadas, devendo, 
além disso, ser batidas a malho de calceteiro. 

Este trabalho será pago pelo n. 65 da tabeliã, no qual 
estão iacluidas toias as despezas menos o transporte da, pedra» 

Art. 41, Nos lagares julgados convenientes serão os Taludes 
das cavas e aterros revestidos com leivas postas de chapas oa 
tição em forma de ladrilho com as j mtas cruíadas, deverão as 
leivas ílcar perfeitamente assentadas como também ser fixadas 
cora estaquínhas, quando isso for necessário. 

A este trabalho correspondem os preços ns. 127 e 128 da 
tabeliã. 

Art. 42. Quando a Commissão Fiscalizadora determinar, 
serão as pedras empilhadas em montes rei^ulares e esse trabalho 
será pago pelo preço n. 129 da tabeliã, devendo ser applicadoo 
volume real da pedra. 

Art, 43. O solo sobre que tiverem de ser assentadas fun^ 
dações para as diversas obras, taes como: viaductos, pontes, 
pontilhões, boeíros, etc, será estaqueado, quando asíâm fôr 
predigo. 

As estacas serão de madeira de lei, bem sans, bem dá» 
reitas, roliças, o simplesmente descascadas, ou falquejadws 
era quatro faces, devendo então ser inteiramente isentas de ai»* 
burno. 

As estacas roliças terão de 0,25 a 0,30 de diâmetro e as 
estacas lavradas a esquadria do 0,25 x 0,25 a 0,30 x 0,30, sem 
contar se alburno. 

A cabeça de cada ost lea será armada com uma braçadeira 
ou annel de ferro, que depois poderá servir em outras; a extre- 
midade inferior será aguçada e calçaia com uma ponteira do 
mesmo metal 

Con9iderar-se-ha cravada uma estâc i quando não enterrar- 
se mais da 0,01 por applicação de 10 pancadas de um macaco 
lie 600 kilos, cahÍQdo de 3™,060 de altura ou por applioaçáo 
de 30 p.incadas do mesmo macaco cahirido de l°*,020 do al- 
tura. 

Si as estacas depois de enterradas 12 metros não apresenta- 
rem a nega referida, a Com nissão Fiscalizadora poderá ajustar 
com a Companhia, ou fazer executar par ouíro modo que 
Julgar conveniente, o estaqueamento com estacas de maior com- 
primento. 

Pica, porém, entendido quo a Companhia terá de fazer a 
estacaria pelos preços da tabeliã, at:À o limite de 13 metros 
de estaca enterrada, si a Ooramissão Fiscalizadora Rescindir 
das condições estabelecid vs sobro a nega que ellas d3vem apre- 
sentar. 

As estacarias são pagas pelos preços os. 140 e 141 da tabeliã. 

Esses preços com prebendem, além do custo das estacas, as 
despezas do seu transporte até o logar da obra, as de preparal-as, 
eravaS-as e aparal-as, como tombem o custo das pontoirat ^ 
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braçadeiras de ferro, e de seu assentamento e as demais dos- 
pezas que forem necessárias para a execação das estacarias. 

Art. 44. Gradeamento para fundação. 

Quando fôr conveniente, as estacas serão travadas e cobertas 
por um gradeamento de madeira de lei, formado de longarinas 
presas com entalho aos topes das estacas, e de travessões unidos 
com entalhes e presos ás longarinas e ás estacas por meio de 
cavilhas de ferro de 0,0^ de diâmetro. 

A madeira será falquejada, pelo menos, em duas faces 
oppostas, formando livre de alburno a esquadria de 0,25 x 0,25 
a 0,30 X 0,30, conforme fôr necessário para as longarinas, como 
para os travessões, o 0,25 x 0,13 a 0,30 x 0,14 para os 
prescintos. 

Oé gradeamentos serão pagos pelo preço n. 142 da tabeliã, o 
qual comprehende, além do ousto da madeira, de seu transporte 
ató o logar da obra e de sua preparação, o da armação e assen« 
tiunento das grades e o fornecimento das cavilhas, parafusos e 
arruelas. 

Para os trabalhos de alvenaria e obras connexas de pedra 
no trecho comprehendido entre Gaoequy e Uruguayana, quando 
íôr empregada pedra perteacente a Estrada, isto é, que foi 
extrahida de antigos cortes e empréstimos, será esta paga pelos 
preços ns. 12 e 13 da tabeliã, fazendo-se uma reducção de 65 % 
no preço n. 12. 

Art. 45. Obras de madeira. 

As obras de madeira, conforme as suas dimensões e em- 
prego, serão pagas pelos preços da tabeliã de ns. 67 a 104, sem 
outro preço supplementar. 

Art. 46. Coberturas de ediflcios. 

As obras comprehendidas sob este titulo serão pagas pelos 
preçoi da tabeliã especificados nos ns. de 105 a 108, sem outro 
preço supplementar. 

Art. 47. Obras metallicas. 

Os trabalhos comprehendidos sob este titulo serão pagos 
pelos preços da tabeliã de ns. 109a 1 16, sem outro preço supple- 
mentar. 

Art. 48. Via permanente. 

TriUios — Os trilhos a importar para as novas linhas serâo 
de aço, do typa Vignole e do peso máximo do 23 kilos por metro 
corrente. 

Os trilhos e acoessorios, material de constrnoção importadi» 
do estrangeiro, material rodante destinado á construcção e ás 
novas linhas serão pagos pelo preço das facturas, inclusive o 
preço do transporte e supplementares a uma estação inicial da 
rede arrendada. 

Uma vez ahi chegados, serão transportados pelos preços da 
tarifa com o abatimento de 25 % . 

Lastro — O lastro, quando de cascalho, arêa grossa ou 
saibro, será pago pelos preços ns. 117 e 118 da tabeliã. 

Dormentes —Os dormentes serão de madeira de lei, notada 
mente dequebraixo, aroeira, ipê» cabriuva e angico verme! hp. 
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SerSo pagos pelo pre^ n. 143 da tabeliã, ao qual está incluída 
a despesa de transporte, entalhe e ídraçio. 

Assentamento da yia-permanente. 

O assentamento da yfa-permanente será pago pelo n. 119 
da tabeliã. 

Art. 49. Montagem das saperstmctaras e pilares metal- 
Íleos das pontes, viaduotos, tanques de ferro e giradores. 

Andaimes—Na eonstrooçfto dos andaimes para montagem 
das pontes serão escolhidas madeiras perfeitamente seocas, reotas* 
sem nós, brocas, careados, e outros quaesqaer defeitos que 
possam prejudicar sua resistência. 

Todas as peças poderão ser feitas com madeira roliça, des- 
cascada, mas apparelhadã nas Jantas. 

As superficies que tiverem de ficar em contacto serão la- 
vradas de modo que a juncção das peças seja a mais perfeita 
possível. 

Os esteios, cruzes, trayessOes, chapuzes, snb-linhas, etc. 
sei^o inteiriços. 

Todos os paraftisos devenio ser assentados sobre arruellas. 

Gravação^A cravação será feita com estampa e martellos 
de cravar. Estes serão de 4 e 9 kiloj^rammas, sendo o primeiro 
empregado no principio da operação e o segundo para termi- 
nal-a. 

Todas as peças que não se ajustarem perfeitamente serão 
previamente desempenadas. 

Antes de cravar qualquer rebite as chapas ou barras de ferro 
serão batidas uma contra as outras, com martellode quatro 
JúloBf de modo que haja perfeita união e justa posição entre 
ellas. 

Os rebites serão collocados quentes; na oocasião de sua col« 
locação a saa temperatura deveiNá ser de vermelho-bránco. 

Finda a oolloca^^ devem apresentar a cor vermelho-escura. 

Depois de collocados, os rebites devem satisfazer as seguintes 
eondiçoes : 

a) as cabeças devem ser hemisphericas e concêntricas com 
o eixo; 

b) chocados devem produzir um som oheio e igual para 
todos; 

c) as cabeças não devem apresentar fendas nem falhas ; 

o) entre as cabeças e as peças que os rebites ligam não se 
devem notar vasios. 

Nenhuma peça será cravada desde que se reconheça ter 
qualquer defeito. 

Pintura^A pintura consistirá em três mãos de tinta com 
óleo de linhaça, sendo a primeira de zarcão inglês n. 1 e as 
outras duas dealvaiade de chumbo. 

A camada de zarcão será dada antes da cravação da ponte. 

Não se dará uma mão de tinta antes que a anterior esteja 
•completamente secca. 

A tinta será estendida com todo o cuidado e de modo que 
«ubra completa e uniformemente a camada anterior. 
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▲•moali^em das sufeciiraatmas e pâtopes -metaUioos da# 
pontes, viaduotos, tanqnes de ferro e giradores será paga paWs 
preços ns. 120 a ISô da tabeliã. 

* Nestes preços estão oomprehendido» o custo das madeiras 
para os anaaimes e sua montagem . 

iU^t. 50. LiAha tolegrapluica. 

A linha tele^4*aphksa «erá de íèi^o zincvdo o de quatro mi" 
limetroB de espessura, e os postes serão de madeira de lei, do 
ferro lUndido, ou de trilhos velhos. 

O assentamento da Unha será pago pelo preço n. 139 da ta- 
beliã. 

O preço do fio, isoladores, acoessorics o postes de forro fun- 
dido será pago pela factura, obaervando-se o disposto para os 
trilhos. 

Quando forem empregados trilhos velhos oomo postes, serão 
pagos apenas o transporto e furacão, mediante ajuste prévio 
ei^ a Companhia e a Gommissão Fiscalizadora. 

Os postes de madeira serão pagos pelo proço n. 144 da 
t^lMlla. 

Art. 51. Ce}'cas. 

As cercas com aramo torcido e farpado, com postos de ma- 
deira para cercar a linha ou pateos de estação serão pagas pelo 
preço n. 138 da tabeliã. 

- A cerca será feita com moirões de madeira do lei, distan- 
ciados no máximo de 3<n,50 e tendo do altura fora da terra 

l^«). 

A cerca será de quatro fios. 

Art. 52. O valor do todas as obras e trabalhos indicados na 
taboUa de preços o nos presentes especificações, o seu total 
a^ndiado nas medições íinaes será acorescido de 4 Voi a titulo de 
administraçáo. Nesse total se comprebenderá também o valor 
do material importado, calculado ao cambio médio do trimestre 
nos termos do contracto. 

Art. 53. Os casos omissos nas presentes especificações serão 
r^^vidos pela (Gommissão Fiscalizadora com recurso para o 
Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Directoria Cloral de Obi*as e Viação, ô de junho do 1905. 
— J^os^ Freire Parreiras Horta ^ 



N. 10 — EM 12 DE JULHO DE 1905 

Reorganiza a commissão fiscal que funccioiía junto á Comj[)agnie 
Auxiliaire de Chemins de Fer ati Brésil, 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nomo do Presidente da Republica, tendo em 
vista as necessidades da fiscalização, por parte do Governo Fe- 
deral, dos trabalhos e serviços contractados com a Compagnie 
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Auxiliaire de Chemins de Fer au Brè$il em virtude do decreto 
n. 5548, de 6 de junho do corrente anno, resolve reorganizar a 
actual commissão fiscal quo fúncciona junto á referida com- 
panhia, de conformidade com o quadro do pessoal e respectivas 
despezas, que com esta baixa,- assignado pelo Director Geral de 
Obras e Viação da Secretaria de Estado. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1905.— Lauro Severiano 
Mtiller, 

Quadro do pessoal a que se refere a portaria desta data 



PESSOAL 



1 engenheiro chefe 

1 suD-engenheiro chefe, 
4 engenheiros fiscaes... 

2 conductores 

3 escripturarios 

1 continuo 



o 



Despezas diversas, incluindo gra- 
tificado ao empregado de Fa- 
zenda para tomada de contas, 
aluguel de escriptorio e expe- 
diente 



18:000$ 
10:433$ 

7:216$ 
3:374$ 



o 

\< 

o» 

< 
tf 

O 



6:000$ 
5:217$ 
3:609^ 
1: 



< 



24:000^ 
15:6Í 
43:30( 
10:12Q| 
10:í 
1:2( 





105:220$ 



4:780á; 



110:000$ 



Directoria Gwalde Obras e Viação, 12 de julho de Ki05.— 
7. F. Parreiras Horta, 



40 dbgisQbs do covmio 



N. 11 — EM 25 D£ JULHO DE 1905 

Approva as condições geraes, tabeliã de preços e especificações para 
as obras da 2« secção do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, entre Curvcllo e Pirapora. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1» Sec^ — N. 11 — Rio de 
Janeiro, 25 de julho de 1905. 

O Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, em 
nome do Presidente da Republica, attendendo ao que propoz a 
Directoria da Estrada de Ferro Central do Brazil, do conformi- 
dade com o decreto n. 4871, de 23 de junho de 1903, resolve 
approvar as condições geraes, tabeliã de preços e especificações, 
que com esta baixam, assignadas pelo director geral de Obras e 
Via^o da respectiva Secretaria de Estado» para as obras dos 
63 kilometros e 800 metros que constituem a segunda secção do 
prolongamento daquella estrada, comprehendidos entre Curvello 
e Pirapora. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1905, — Lauro Severiano 
Múller. 



Sistrada; de Feirro Oentirail do Sraasil 

SEXTA DIVISÃO PROVISÓRIA 



CURVELLO A PIRAPORA 



OoBAlçiti geraei para a exeençSo de obras pelo syste&a de tarefai 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O qm se entende por tarefas 

Art. l.^ Designam-se sob o nome de tarefas pequenas 
exxipreltadas concedidas a titulo precário, sem eoncurrenola 
publica, a grupos de operários ou a constmctores de obras, 
livremente escolhidos pelo director da Estrada. 
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Casos em quê será preferido o sy^tema de tarefús 

Ari. 2.^ Será adoptado o systema de tarefiiis sempre que, 
a jaizo do director, der logar ao menor casto ou á maior pres- 
teza de execuçSo das obras da Estrada. 

Concessão de tarefai 

Art. 3.<» A concessSo de tarefas será feita mediante pro- 
postas dirigidas ao director da Estrada, por intermédio do sub- 
director da oonstruc^^, a quem cabe informar sobre a idonei - 
dade dos proponentes e quanto á vantagem das condições e dos 
preços por estes estabelecidos. 

Condições a que devem satisfazer as propostas 

Art. 4.<^ Nenhuma proposta será aoceita, sem que satisfi&ça 
ás seguintes coodiçOes : 

1 , ser escripta em linguagem clara, sem emendas» rasuras 
nem entrelinbas ; 

2^f achar-se devidamente sellada e assigoada pelo propo- 
nente ; 

3^, indicar detalhadamente a natureza e situação das obras, 
os preços pelos quaes o proponente se oompromette a exeoutal«as 
e os prazos dentro dos quaes serão encetadas e conduidas ; 

4^, estabelecer preços menores que os da tabeliã de preços 
em Yigor para as ooras por empreitadas ; 

5*, conter a declara^ expressa de que o proponente se 
submette &s disposições das presentes condições geraes. 

Preços 

Art. 5.* As propostas poderão ser somente para a execução 
de mão de obra ou também para o fornecimento dos materiaes 
a empregar nas obras da Estrada. 

I 1 .<» No primeiro oaso, os preços induiriu) todas as despesas 
de installação do serviço» de uso de ferramentas e appareihos, 
de consumo de materiaes para a execu^ das obras e de pre- 
paro e assentamento dos materiaes que nellas forem empre- 
gados, ficando a cargo da Bstrada somente o fornecimento destes 
materiaes. 

g 2.^ No segundo caso, além dessas despezas, os preços 
isomprehenderão também os de acquisi^ dos materiaes a 
empregar nas obras, os quaes serão, neste caso, fomeddos pelo 
tarefeiro. 

g 3.<» Em qualquer doe dons casos, os preços sei^ estabe- 
lecidos para as unidades de obra indicadas na tabeliã de preços 
annexa ás presentes condições geraes. 
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TiMo de ooncêssão de t^r^ifa 

Art. C,*» Acceitaado o director da Estrada qualquer pro- 
posta de tarefò.^ será. o seu acto comniuDÍcado ao respectivo 
proponente por intermédio do sub-director da coDstrucção, cou- 
stituindo essa communicação titulo de concessEo da tarefò., do 
qual farão parte integrante as presentes condições geraes e as 
espcciâcações e tabeliã de preços parft a execução de obras por 
tarefa. 

Intransferenciu das conoessQes de tarefas 

Art. 7.*^ São nomioaes e iatratQsferiYeJs as concessões íb 
tarefas, o que não iabíh^ o tareMro de ter um ou mais soeios 
e de dispor livremente do lucro que lhe possa advir dafi obras 
que executar, sem prejuízo dos compromissos a que se obriga^ 
para oom a Estrada. 

Revogarão das concessões de tarefas 

Art. 8.** O modo por que são feitas as concessões dfi tarefas 
e o intuito a que satisfazem impõem a necessidade de res(ir- 
v^-se a administraçãq da Esteada a liberdade de casaal-as, 
quando o entender conveniente, sem que ao tarefeiro assista 
dímio algum a ind^mni^aeão, por perdas, lucros cessantes ou 
por qualque»* motivo semelhante, cabendo-lhe, apenas, o direit» 
de receber, nela fóirnaa eistipuJftda nos arts. 40 a 41, o saldo da 
iay^taocia aos trabalhos que ex.ecutar até a data em aue tiver 
communicação official da revogagão da ooncossao de sua tavefa. 

Revogação das conce$sões de tarefas^ independente de acto do 

director 

Art. 9.0 As concessões de tarefas ficam revogadas indepen- 
dentemente de acto do director da Estrada, nos seguintes 
easos : 

l^y quando forem transferidas a tereeiros ; 

2\ fallindo o tarefeiro ; 

3^ por Mtoeimon todo taorefelro. 

GAÍTrULD U 

EHBfWÇkO DAiS OB&AS , 

Sesidencia do tarefeira 

Ax*t. 10. O taroltoo é obrigada a residir nas proximitad«» 
áar obras de sua tarefa, não podendo ansentar-se, mesmuHem- 
Boraciamaate, sem prévia autorização do subdirector c^ 
cmsij^uo^^íh, de quem a solicitará, indicando o tempo que pre^ 
tende estar ausente e o nome do prejiosto qne durante esse 
tempo o substituirá. 
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Assistência do tarefeiro 

• ^ , 

Art. 11. E' dever do tarefeiro assistir aos exames e vi- 
sitas que fizerem os engenheiros da Estrada ás obras de sua' 
tareia, guando para esse fim for convidado pelos mesmos en- 
genheiros. 

Entrega das obras aos tarefeiros 

Art. 12, Nenhuma obra será entregue ao tarefeiro, para 
ser iniciada sua construcgão, sem ter sido previamente locada 
no terreno pelos engenheiros da Estrada, por meio de estacas, 
flxaudo a posição exacta gue devem occupar. 

{Conservação dat estacas de locação^ referencia de nivela- 
mento^ etc. 

Art. 13. As estacas de locação e quaesguer outras referen- 
cias de nivelamento, segurança de pontos notáveis, etc.y 
implantadas pelos engenheiros da Estrada, para servirem 
durante ou após a construcção das obras da tarefa, ficarão sob 
a |;uavda do tarefeiro, a quem seiâo debitadas as deapenus que 
fi^ a. Sstrada para substituir as que foicem damnifieadas p(»r 
deseaido seu. 

Entrega de materiaes da Estrada e responsabilidade 

do tarefeiro 

Art. 14. Os materiaes que a listrada houver de fornecer 
para terem emprego nas obras da tareâb só serio entregues ao 
taref^o mediante reotbo que este deve passar em uma lista« 
em duplicata, mencionando a quantidade e natureza desises 
materiaes. 

§ !•<> Um exemplar dessa lista será entreigue ao tarefeiro, 
fieando o outro arcbivado no escriptorio da secção de eonstru- 
c^, para servir por oeoasrSo do ajuste de contas com o mesmo 
tarefeiro. 

§2.<» Recebendo aquelles materiaes fioa o tarefeiro obri- 
gado a dar-lhes o emprego indicado pelos engenheiros e a man- 
tel-os em bom estado de conservação, indemnizando a Estrada 
pelo >valor dos que tiverem á^plioa^o diferente, eztravia- 
rem-se ou deterioraremHse por negligeuda mA. 

Ordens de serviçQ e reclamações do iarefeiro 

A^t . IS. Todas as ordens de serviço trausmUilidas ao t»f6» 
tatto serão dadas por esoripto, em duas vias, umardasquMs 
ficara em poder do engenheiro que a houvmr «xpeáldo^ 4a« 
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tada e assignada pelo tarefeiro, que nella fará a declaração de 
haver recebido a S» Tia. 

§ l.^" Não serão attendidas as reclamações doiarefelro« 
quaodo baseadas em ordens verbaes. 

§ 2.0 Si o tarefeiro tiver observações a fazer sobre o que 
se lhe determinar em ordem de serviço, deverá apresental-as, 
também por esoripto, dentro das 48 horas que se seguirem á 
recepção da mesma ordem, não sendo tomadas em considera^^ 
as que apresentar verbalmente, ou depois de esgotado esse 
prazo. 

Projectos e desenhos de obras 

Árt. 16. Dcs perfis, dos projectos e de quaesquer desenhos 
necessários para a execução das obras da tarefa, serâo fornecidas 
cópias authenticas ao tarefeiro, que deverá declarar, nos origl- 
naes desses documentos, que rece oe as cópias respectivas, da- 
tando-as e assignando-as. 



Modificações feitas pelo tarefeiro 

Art. 17. £' dever do tarefeiro executar as obras de sua ta- 
re&« de inteiro accordo com as ordens de serviço, desenhos e 
projectos que receber dos engenheiros da Estrada, ficando obri- 

fado a reconstruir á sua custa aquellas em que introduzir modi- 
cações não autorizadas pelos mesmos engenheiros. 

81.<> Si de taes modificações não resultar inconveniente 
algum para as obras, a juizo do sub-director da oonstrucção, 
poderá este dispensar o tarefeiro da reconstrucção a que se 
obriga pela disposi^^o anterior. 

g 2.0 Acoeita pelo sub-director da construocão alguma 
4essas modificações, si dahi resultar a reduc^ do valor da 
obra, ao tarefeiro será pago somente o valor do trabalho ex- 
ecutado ; si, ao oontrario, houver augmento de despeza, só será 
levada em conta do tarefeiro a importância do trabalho que 
seria executado si essas modificações não fossem finitas. 

Modi/tcações por parte da Estrada 

Ari. 18. Fica livre á Estrada o direito de supprimir as 
obras projectadas, de modificar suas dimensões, ou ue ordenar 
o emproo de materiaes differentes dos que se acharem men- 
eionados nos respectivos projectos ou em suas especificações, 
não tendo o tarefeiro direito a indenmisoK^o alguma pelo facto 
dasns modificações ou suppressões, salvo si derem logar ao 
abandono da obra já executada. Nené caso será pago ao tare-^ 
Mro o valor da obra abandonada, calculado pelos preços em 
vigor para as obras de sua tarefa. 
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Andamento das coras 

Art. 19. E* o tarefeiro obrigado a dar ás obras de sua ta- 
refa o andamento exigido poios engenheiros encarregados do 
serviço, admitti: do para isso o numero sufflciente de operários 
e muDíndo-se dos necessários meios de execução. 

Numero, categorias e salários de empregados 

Ari. 20. Cabe ao tarefeiro o direito de admittir o numero 
de empregados que julgar indispensável para cumprir o dis- 
posto no artigo ^«nterior e de fliar-lhes os salários que lhe pa- 
recerem justos ; fica, porém, entendido que a Estrada só assuma 
a responsabilidade do pagamento dos salários devidos pelo tare- 
feiro aos empregados aidmlxtidos nas condiç5es dos paragraphos 
seguintes : 

§ 1.® O chefe de secção da construção, tendo em vista a- 
natureza e importância dos trabalhos a executar e, si for 
possível, de accordo com o tarefeiro, determinará, ao começar 
a 2» quinzena de cada mez, o numero, categoria e os salá- 
rios dos empregados necessários á execução das obras da 
tarefa durante o mez seguinte, o que será communicado ao 
tarefeiro por ordem de serviço. 

§ 2,.^ No numero dos empregados de que trata o para- 
grapho anterior só serão incluídos os operários que executa- 
rem trabalhos propriamente de construcção e os que se oc« 
cuparem com o transporte dos materiaes extrahidos das exca- 
vações ou destinados á construcção das obras. 

Os salários desses empregadoser são, no máximo, iguaes ao de: 



Carpinteiro 

Cavouqueiro • 

Cantt^iro 

Calce teiro 

Ferreiro • 

Pintor ...• 

Pedreiro 

Serrador • . . • • 

Servente de obra 

Trabalhador 

Trabalhador de machado.. 




dia 5$500 

» 4$500 

» 5$500 

» 7$ 00 

» 5$500 

» 4$000 

» 3$000 

» 3$000 

» 3$500 



g 3.<> Nao serão incluídos naquelle numero os administra- 
dores, apontadores, caixeiros do armazém ou quaesquer ou- 
tros empregados que admittir o tarefeiro para auxiliarem-no 
na administração dos trabalhos da tarefa, ou na exploração 
de qualquer ramo de negocio annexo ou subsidiário ao de 
construcção de obras. 

O pagamento dos salários e ordenados destes empre 
gados ficará por conta e sob a exclusiva responsabilidade ao- 
larefeiro. 
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Escolha de empregados 

Art. 21. TerÃ o tarefeiro o máximo esorupulo na escolha 
dos empregados de sua tareftk, d ao admittindo si não IndiTídaos 
morlgerados, respeitadores e com as necessárias habilitações 
para a execução dos serviços de que se occuparem, e fica obri- 
gado a despedir aquelles que, por qaalquei motivo, forem con- 
siderados, pelos engenheiros da Estrada, prejudiciaes 1 boa 
marcha áos trabalhos. 

Ponto de empregados 

Art. 22, A a Imiaistração da Estrada fará tomar por em* 
pregado seu o ponto dos opararios e dos locadores ou conda- 
ctores de vehiculos empregados diariamente nas obras da 
tarefa, aUm de organizar as respectivas folhas de pagamento. 

Caderneta de supprimentos 

Art. 23. Cumpre ao tarefeiro fornecer a cada empíegado 
que admittir nos trabalhos de sua tarefa uma caderneta, na 
qual fará, diariamente, o lançamento dos supprimentos, em 
géneros ou em moeda, que lizer ao empregado, e, mensal- 
mente, o lançamento da importância dos salários que este 
vencer era cada mez. 

Nota de supprimentos 

Art. 24. A' administração da Estrada será fornecida pelo 
tarefeiro, até ao dia 10 de cada mez, uma nota dos suppri- 
mentos de que trata o artigo anterior, afim de serem as im- 
portâncias desses supprimentos descontadas do total dos sa- 
lários venroWos pelos empregados na tarefa. Na falta de entrega 
dessa nota perderá o tarefeiro o direito- a que se faça nas 
folhas do pagamento o deseonto doa referidos supprimentos. 



Organização das folhas de pagamento 

Art. 25. Os empregados 8 locadores de vehiculos, do que 
tratamos arts. 22, 23 e 24, são acjuelles que se acham nas 
eondigões dos §§ 1° e 2^ do art. 20, e somente esses serão In 
«doidos nas folhas da pagamento, di^criminaado-se para cada 
mu delles o numero de dias de serviço, o jornal, o total dos 
iAlarios durante o mez^ a impox^tancia dos supprlmontos que 
receberem do tarefeiro o o saldo correspondente. 

Essas folhas ficarão sujeitas ao mesmo processo doptadò 
para as folhas do pagaoxenta ao pessoal jornaleiro 6i?*pregado 
em trabalhos por administração. 
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Reclamações do tarefeiro ; declaraçâk> fias folhas de pagamento 

AH. 26: Organizada a folha de pagamento, de^nw^á o tare" 
ftjiro examlnal-a no escriptorio do cbefe de secção da con" 
stmcçâo, coneed0ndo-S3-!h© para isso o prazo máximo de três 
dias, a contar da data em que receber convite para proceder a 
esse exame. 

§ 1.** Si tiver reclamações a faaer quanto á organização da 
folha, deverá o tarefeiro formulal-as immediatamente, por 
escripto, para serem levadas, por intermédio do chefe de 
secção, ao coahecimento do sub-director da construcçao, a quem 
cabe resolver sobre as mesmas reclamações. 

§ 2.° Sejam ou não attendidas suas reclamações, ou si o 
tarefeiro oenhuma reolamaçãd tiver a fazer, deverá declarar 
na folha de pagamento dos empregados de sua tarefa que 
autoriza a administração da Sitrada a pagar, por conta dos 
trabalhos já eidcuiadoa âu quo venha a executar, o salda dos 
salários mencionados na referida folha. 

§ 3.° Na falta dessa declara^^ s€»[*á o pagameato feito 
á revelia do tarefeiro, que nenhuma outra quantia reoeberá 
por conta da que lhe dever a Estrada, emquanto não satisfizer 
a essa formalidade. 

Pagamento de empregados 



Ârt. 27. O pagamento do saldo devido pelo tarefeiro aos 
operários e locadores de vehiculos, incluídos em folha, será feito 
por pessoal da Entrada, çom assistência do tarefeiro, directa- 
mente a esses empregados ou a seus le^timos represen- 
tantes. 

Reclamações dos empregados 



Art. 28. Si algum empregado do tarefeiro reclamar coaUu 
^ importância do supprimentos descontada em folha, servirá 
do prova de sua allegaçao o que constar da caderneta de que 
trata o art. 23. 

Nenhuma reclamação sara attendida sem a apresentação 
da mesma caderneta, ou si for feita após o acto do paga- 
mento. 

Quito ção nas folhas 

Art. 2^. A quitação nas folhas de pagamento será dada 
pelo cheffe de secção da construção, que deverá estar presente 
AO aeto do pagamento, para verificar por si ou com o auxilio 
áos aipontadcres da ESitrada a identidade dos empregadas 
qTie se apresentarem para receber seus salários. 
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Pagamento em suspenso 

Árt. 30. O saldo dofl salário» dos empregados, que não 
eomparecerem ao acto do pag^amento, será recolhido aos cotreB 
da Estrada e só poderá ser reclamado pelos mesmos empre- 
gados ou por seus legítimos representantes. 

CAPITULO III 

MEDIÇÕES 

Medições provisórias 

Árt. 31. Proceder-so-ha no começo de cada mez á medição 
provisória dos trabalhos executados na tarefo, durante o mez 
anterior, devendo o tarefeiro assistir ao acto da mediQfto no 
campo, para o que será convidado por ordem de serviço, com 
a antecedência de três dias pelo menos. 

Na ausência do tarefeiro será feita a medição á sua 
revelia. 

Trabalhos e obras que só terão medição provisória 

Art. 32. Serão consideradas definitivas as medições pro- 
visórias de trabalhos preparatórios, de cavas para fundações, 
e, em geral, de todos os trabalhos e obras cuja medição não 
possa ser em qualquer tempo verificada com segurança. 

Registro de medições provisórias 

Art. 33. O resultado das medições provisórias será regis- 
trado em livros especiaes, archivados no escriptorio do chefo 
do secção da construcção, onde ficarão â disposição do tarefeiro, 
para que este, examinando-os, tome conhecimento da classifi- 
cação e avalia(^o dos trabalhos executados em sua tarefo, e 
declare si se acha ou não de accordo com a mesma classificação 
e avaliação. 

Reclamação dos tarefares 

Art. 34. Si alguma reclamação tiver o tarefeiro contra o 
resultado de medições provisórias, deverá apresental-as por 
escripto ao director da Estrada, no prazo máximo de oito dias, 
a contar da data em que receber a ordem de serviço, convi- 
dando-o a examinar e assignar o livro-regístro das referidas 
medições. Bmquanto taes reclamações não forem resolvidas^ 
pelo director ou si o tarefeiro deixar de assignar o ilvro-re- 
ffUitro de medições» não lhe será pago o saldo dos trabalhos que 
nònver executado, continuando, poróm, a ser feitos p^ sua 
45onta, pela Estrada, os pagamentos de que trata o art. vi» 
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Medições finaet 

Art. 35. Concluídos os trabalhos da tarefa, serão classifi- 
cados e medidos defiaitiyamente i;>elo chefe de secção da con- 
strac(^, com assistência do tarefeiro, qae para isso será con- 
vidado com antece>lencia de três dias pelo menos, proceden- 
do- se ã sua revelia si não comparecer. 

Avaliação definitiva dos trabalhos 

Art. 36, Feita no campo a medição final dos trabalhos da 
tarefa, proceder-seha no escriptorio teohnico da 6* Diviíâo 
Provisória á avaliação definitiva dos mesmos trabalhos, ser- 
vindo para isso, além dos dados colhidos no campo, o que a 
respeito constar das ordens de serviço e dos desenhos rece- 
bidos pelo tarefeiro. Os novos desenhos e folhas de calculo que 
forem então organizados para a avaliação definitiva daquelies 
trabalhos, receberão a assignatura do tarefeiro, qne deverá 
declarar nesse documento si esta ou não de aocordo com oi 
resultados que elles consignam, appellando neste ultimo caso 
para a decisão do dii*ector, por meio de representação escripta 
no prazo máximo de oito dias, a contar da data em que receoer 
aviso para examinar os referidos documentos. 

Conta final do tarefeiro 

Art. 37. Terminada a avaliação definitiva dos trabalhos 
da tarefa e, si for caso disso, resolvidas as reclamações que a 
respeito apresentar o tarefeiro, será organizada a conta final 
dos mesmos trabalhos, para ser submettida á approvação do 
director da Estrada, ficando dependente dessa approvação o 
pagamento do saldo que a Estrada dever ao tarefeiro. 

Decisões do director da Estrada 

Art. 38. As densões que proferir o director da Estrada 
sobre a matéria das reclamações apresentadas pelo tarefeiro 
sobre medições, serão sempre acatadas por este, que se obriga 
a renunciar ao direito, que porventura lhe assista, de appellar 
dessas decisões para as de qualquer outra autoridade. 

CAPITULO IV 

PAGAMENTOS 

Base para os pagamentos 

Art. 39. Servirão de base para o pagamento das quantias 
devidas pela Estrada ao tarefeiro, as contas mensaes e final, 
organizadas no escriptorio technico da 0^ Divisão Provisória, 

Decisões de 1903 — Indastria 4 
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com a applicação dos preços de unidade oiu vigor para as obras 
da tarefa, ás Quantidades de obras medidas provisória ou defi- 
nitivamente, aeduzindo-se da quantia acima achada a impor- 
tância do debito do tarefeiro. 

Pagamento das contas mensaes 

Árt. 40. O pagamento das contas mensaes de que trata 
o artigo anterior será feito, geralmente, em três prestações— 
as duas primeiras pagas directamente pela Estrada, e a ultima 
pelo Thesouro Federal — de accordo com o que em seguida íica 
estipulado :— Aos empregados do tarefeiro que se acharem nas 
condições dos §§ 1° e â° do art. 20 será pago o saldo de seus 
salários por conta e ordem do tarefeiro; si, deduzida a impor- 
tância dessa primeira prestação, a conta mensal accusar saldo 
a favor do tarefeiro , a este será paga, ató ao limite desse saldo, 
a importância dos supprimentos que houver feito áquelles 
empregados ; ânalmento, si pela conta mensal, depois de descon- 
tada a importância dessas duas pi^estaçoes, veriflcar-se que o 
tarefeiro ainda tem a haver da Estrala alguma quantia, ser- 
Ihe-ha esta paga no Thesouro Federal, mediante certiftcaio 
expedido pela Estrada. 

Pagamento da conta final 

Art. 41. O pagamento da conta final do tarefeiro s6 lhe 
será feito depois de terminado o prazo de sua responsabilidade 
pela solidez e conservação das obras que executar, sendo estas 
approvadas pela Directoria da Estrada. 



CAPITULO V 

CONSERVAÇÃO DAS OBRAS 

Responsabilidade do tarefeiro 

Art. 42. O tarefeiro é responsável pela solidez e boa con- 
servação das obras que executar, quer durante a oonstrucção, 
quer depois, durante um oerto período que será determinado 
no acto da concessão da tarefa, para cada espécie de obra ou 
para todas as obras da mesma tarefa» 

Reparação das obras durante o prazo de conservação 

Art. 43. Durante o prazo de sua responsabilidade pela 
soiicfez e conservação das obras que execQtar» fica o toeMro 
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obrigado a reparar, & «ia custa, os damnos quo soífrerem as 
mesmas obras, provenientes de tícíos de construcção ou do em- 
prego de materiaes de má qualidade. B, si se recusar a fazer, 
ou si não o fizer no prazo que for determinado pelos enge- 
Bbeiros encarregados éo serviço, o director providenciará, para 
que s^am as mesmas reparações feitas pelo modo que llie pa- 
recer mais acertado, sendo debitadas ao tarefeiro as despesas 
q«edahi provi«*em. 

Recepção definitiva das ohrxis 

Art, 44. Findo o prazo de responsabilidade do tarefeiro, 
terão as obras de sua tarefa examinadas pelo sub-director da 
construcção e por este acceitas deâni ti vãmente, si as acharem 
perfeito estado de conservação, sendo então lavrado termo de 
recepção, assignado pelo sub-director, peio cli&fe de secção e 
pelo tarefeiro, que fica, dessa data em diante, exonerado de. 
qualquer responsabilidade pelas mesmas obras. 
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DBSZaNAÇÃO DOS TRABALHOS 



I— TRABALHOS PRBPARàTOBIOS 



Roçado em capoeira 

Roçado em capoeirão de machado. 

Roçado em maita-virgem • . . 

DestooameBto 



II— TRABALHOS DE BXCAVAÇAO 

ío — Em cortes f empréstimos^ cami- 
nhos de serviço, valletas^ etc. 



Exeayação em terra. 

ExeavaçSo em pedra solta 
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Isp6e!!!caçõ€S annãxas à tabslk de preços do 

prepapo do leito 

CAPITULO I 

DISCRIMINAÇÃO D06 TRABALHOfl 

Art. 1/0 que se entende por trabalhos de preparo do leito, 
— Sob a designação de preparo do leito^ acham-se compre- 
hendidos, além dos accossorios e eveatuaes, os seguintes tra- 
Valbos : 

I. Trabalhos preparatórios — comprehendendo o roçado, 
limpa e destocamento do terreno que tiver de s^ occupado pela 
estrada de ferro e abertura de eaminbos de gerviço ; 

II. Trabalhos de excavação, diyídidos em três grupos, 
comprehendendo : 

1.*' Abertura de cortes e empréstimos, explanadas para 
estações, valletas, e«c.; 

3. o Abertura de cavas para fundação ; 
3.° Escavações em tunneis e galerias. 

III. Alvenarias o trabalhos connexos, comprehendaa(lo a 
construcção de alvenarias, concretos, etc, em boeiros, ponti- 
lhões, pontes e demí^/is obras d'arte. 

IV. Trabalhos de madeira, comprehandendo a eonstrucção 
de estacadas, pontilhões e pontes de madeira, 

V. Trabalhos diversos, comprehendendo quaesquer outros 
trabalhos necessários para execução das obras que constituem 
o leito da via férrea. 

Art. 2.° ObrigatoMedade da execução dos trabalhos de pre* 
paro do leito, por parte dos tarefeiros — Fica entendido que, 
salvo estipulação expressa era contrario, todos os trabalhos 
discriminados no artigo anterior podem fazer parte dos das 
tarefas do preparo do leito, estando os respectivos tarelfeipofl 
obrigados a executal-os de conformidade com as presentes 
especificações, quando para isso receberem ordem dos enge- 
nheiros da Estrada. 

CAPITULO II 

TRABALHOS PREPARATÓRIOS 

Art. 3.° Roçado y limpa e destocamento —Antes de encetados 
08 trabalhos de excavação deverá ser roçada e limpa a faixa 
dd terrenos que houver do ser oocupada pelas obap^ys da 
etftrada, e mais uma faixa supplementar oom a largura da 
q^^tro ngtetros, peio mefnos, para cada lado das mesma» olwa*. 
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Nos aterros de altura inferior a am metro será o terreno- 

ÍH^óTiamente destooado, sendo queimados ou remoTidos para 
6ra da faixa da Estrada os tocos e raízes arrancados. 

Nos aterros de altura superior a um metro serão as aryoree^ 
cortadas rente ao ohão, salvo ordem de sor viço em contrario. 

Para applicação dos preços de ns. 1 a 3 aos trabalhos de 
roçado e limpa do terreno considerar-se-ha : 

De capoeira, todo o terreno coberto de vegetação abundante, 
e em que as arvores, com mais de 1^,5 de altura, tenham, 
até (K>,10 de diâmetro. 

De capoeirão de machado, (guando os troncos das arvores 
tenham de (f^,\0 a 0°>,20 de diâmetro ; e 

De matta virgem, quando excedam de 0'»,20 os diâmetros 
dos mesmos troncos. 

O preço n. 4 applicar-se-ha somente á área do terreno 
revolvido para a extracção de troncos e raizes de diâmetro 
superior a O"», 10. 

Art. 4.<> Caminho de pedreira — Os CQ,minhos que for pro* 
ciso abrir para a condueção de pedras, desde o logar de sua 
extracção até ao das obras da Estrada, em que tiverem em- 
prego, senLo pagos pelo preço n. 5 da tabeliã annexa, appii- 
oado ao volume dos materiaes exoavados, qualquer que seja a 
natureza dos mesmos materiaes. 

Nenhuma quantia será paga pela conservação de taes ca- 
minhos, que serão conservados á custa dos tarefeiros que 
delles se utilizarem. 

Art. 5.^ Caminho ao longo da linha -^ Além dos caminhos 
de que trata o artigo anterior, cada tarefeiro fará à sua custa 
e do mesmo modo conservará emquanto for necessário, a 
juízo do sub-director da coostrusção, um caminho ao longo dos 
trabalhos, que houver de executar, de modo que os ponha em 
oommunícação entre si e offereça seguro transito a cavai- 
leiros e aos vehiculos empregados na condueção de materiaes. 

Art. 6.® Outros trabalJias preparatórios -^ Nã.0 terão preço 
especial os demais trabalhos preparatórios executados pelos 
tarefeiros, taes como : ~ Ranchos e abrigos para o pessoal e 
materiaes, açudes e quaesquer outras obras para o suppri- 
mento de agua durante a. construcção, otc, o custo de taes 
trabalhos acha-se comprehendido nos preços da tabeliã an»^ 
nexa, para as obras de preparo do leito da Estrada. 

CAPITULO m 

TRABALHOS DB EXOATAÇlO 

í^— -£m cortes, empréstimos^ explanadas e valletas 

Art. 7.0 Trabalhos comprehendidos no i® gr%kpo dos de «opea» 
mçSo — Os trabalhos deste \^ grupo dos de exoavação ooi^« 
prebendem não só as excavaçõesem cortes, empréstimos, expia- 
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nadas e valletas, como a carga o descarga dos materiaes pio-^ 
Tenlentes dessas escavações, a formação dos aterros, o mTe« 
lamento do leito da Estrada e dependências e a r^olariza^ 
dos taludes dos cortes e aterros. 

Art. 8.** Medição das exeataçòes — Os maieriaes extrahidos 
serao« em geral, medidos nas cavas, bastando para isso as di- 
mensões tomadas nas mesmas cavas, e secções do terreno e do 
projecto, salvo nas valletas o outras obras em que só se to- 
marão as dimensões das cavas e do projecto. 

Quando a medição não for possível por essa forma, sei^ 
os materiaes empilhados em montes regulares o ahi medidos 
por seu volume apparcnrc, do qualdescontar-se-hão, para ter-se 
o volume real dos mesmos materiaes, 10 % para as terras, 
guando depositadas durante 30 dias pelo menos, e 30 a 50 r» 
para as pedras, conforme a maior ou menor regularidade do 
seu empilhamento. 

Art. 9.® Classificação dos materiaes das excavações do /• 
grupo —Os materiaes provenientes de excavações deste 1* 
grupo serão clpssiâcados em tros categorias, com as seguintes 
denominações : 

1* categoria— Terra. 

2* categoria— Pedra solta. 

3* categoria— Pedreira. 

Ficam comprehendidos : 

Na 1* categoria— Terra vegetal, o barro, o lolo, a areia, 
o cascalho solto, as decomposições graníticas ou de outras 
quaesquer rochas, em adeantada desaggregação, e toda espécie 
de materiaes terrosos contendo em mistura pedras soltas de 
volume inferior a cinco decimetros cúbicos (0°^3.005) e que 
possam ser excavados a pá, enxada ou picareta ; os schistos 
argilosos, pouco compactos, o grés moUe, as margas, o cascalho 
agglutinado em bancos ou camadas, até vinte centímetros de 
espessura, e igualmente todo terreno comprehendido sob a 
denominação vulgar de moledo ou piçarra impraticável a 
enxada, mas que possa ser extrahido a picareta. 

Paragrapho único. Para o caso especial do trecho do pro- 
longamento da Estrada de Ferro Central do Brazil, entre Cur- 
vello e Pirapora, esta primeira categoria poderá ser subdividida 
em duas, pagas por preços diversos, quando a natureza do ter- 
reno, a juízo do director da Estrada, justifique essa providencia. 

Na 2^ subdivisão ficarão comprehendidos os schistos com- 
pactos e os demais materiaes dahi em deante especificados na 
l^oategoria — terra — até à categoria seguinte. 

O preço para a excavação dos materiaes desta 2^ subdivisão 
será o da 1*, angmeutado de 50 % de seu valor. 

Na 2^ categoria— Toda a espécie de rochas destacadas, de 
volume superior a cinco decimetros cúbicos (0"^^,005) e inferior 
a um metro cubico, fazendo, em massas distinctas ou contíguas, 
o cascalho agglutinado em banco ou camada do mais de vinte 
centiçietros (O^fiO) de espessura e igualmente toda a espécie 
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d« i!oeha stractiâcada e scbistosa, cn^a extracção só poasa mtt 
íéite a alavaaea oa bioo de pioareta, caahaa e oavadeiras de 
Utrro, e em qae accidentalmento haja necessidade do emprego 
de mina o explosivos. 

Na 3* categoria — Todas as rochas compactas, ^t^^ só se 
possam extrahir pelo emprego constaste de mina e ezplogivos, 
taes como : 

O granito, o gneis, o syenito, o grós duro, o dlorito. ete, 
— e também os blocos de volume superior a um metro 
cubico, que, para serem removidos, precisem ser partidos a 
explosivo ou cunha. 

Art. 10. Emnrego dos materiaes das excavações — Os mate- 
riaes extrahidos aas excavaçoes serão empregados pelo tare- 
feiro, de conformidade com a distribuição ordenada pelo chefe 
de secção, e servirão em geral para a formação de aterros e 
do lastro, podendo também ser depositados fora do leito da 
Estrada . 

A pedra proveniente das mesmas excavaçoes poderá, por 
ordem dos CDgenheiros da Estrada, ter também emprego em 
alvenarias, ou em quaesquer outros trabalhos de pedra, des- 
contando se em tal c^so, dos preços desses trabalhos, a impor- 
tância com que nelleâr âgura esse material. 

Art. 11. Empréstimos ^ Qadknáo os matoriaes retirados dos 
cortes tiverem volume insufflciente para a formação dos aterros, 
ou quando por sua má qualidade, ou por outro motivo qual- 
quer, não convier que tenham esse emprego, a Juízo do chefe 
de secção, determinará este os pontos de onde serão retirados 
por empréstimo os materiaes necessários para completarem-se 
os mesmos aterros. 

Esses empréstimos serão de preferencia marcados ao lado 
dos córtss, de modo a au^mentar ahi a largura da plataforma 
da estrada, ou ao largo das vallotas de escoamento, augmen- 
tando-lhes a secção de vasão. 

Art. 12. Largura da plataforma— X largura da plataforma 
da estrada será de três metros e sessenta centímetros (3«,60), 
quer em cortes, quer em aterros, podendo, porém, ser modi- 
licada, si assim o determinar o chefe de secção. 

Art. 13. Taludes—Os taludes dos cortes e empréstimos 
terão as inclinações indicadas para cada caso pelo chefb de 
secção, e os dos aterros, em geral, a de três de base para deus 
de altura, salvo or^em em contrario do mesmo chefe de secção. 

O tarefeiro executará com o maior cuidado e regulari- 
dade o taludamento dos empréstimos, cortes e aterros, pondo 
em pratica todos os meios convenientes para evitar desmoro- 
namentos. 

Nenhum preço supplementar ao das excavaçoes se con- 
tará ao tarefeiro pelo taludamento dos cortes, empréstimos e 
aterros. 

Art, 14. Deseccamento dos cortes durante as excavaçoes — 
Compete ao tarefeiro fazer todas as obras provisórias para 
esgotar as aguas que surgirem nos oórtes e empréstimos du* 
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Tanto as excavações, não lhe cabendo râaoaanepaí^ão pelas mech 
mas obras, cujo custo está inoluido nos pregos da tabeliã anneia 
para as exoavaçSes. 

Art. 15. Formação dos aterros — Os materiaes empregados 
na formação dos aterros deverão estar expurgados de ramos, 
tponoos e raizes e sempre que os engenheiros o exigirem sevão 
dispostos em camadas horizontaes, abrangendo toda a largura 
dos mesmos aterros. 

Qaando for empregada terra muito arenosa na formação 
de aterros, serão os taludes destes, a juizo do chefe de seoçãOi 
cobertos com uma camada de terra vegetal, com quinze a 
trinta centímetros de espessara. 

Sobro as obras de arte e ao lado destas, em uma largura 
nunca inferior a dous metros, os aterros sorão formados por 
camadas horizontaes de vinte a trinta centímetros de espessura, 
com terra bem socada. 

A remuneração pela formação dos aterros está cong^re* 
hendida nos preços de escavação e no transporte dos materiaes 
empregados nos mesmos aterros. 

Art. 16. Avaliação do volume dos cartes — O volume dos 
cortes será calculado pela média das áreas das secções uormaes 
ao eixo da Estrada, multipli^^ada pela distancia entre as mesmas 
secções. 

Os cortes serão rigorosamente medidos com a largura e 
forma ordenadas, embora o tarefeiro, aiada que involuntaria- 
mente, lhes tenha dado maiores dimensões. 

Art. 17. Desmoronamentos — Os desmoronamentos q^ue 
occorrerem nos cortes e aterros, até ao momento de sua r^ 
cepção definitiva, serão removidos ou preenchidos a expensas 
do tarefeiro, si provierem de incúria, não cumprimento de 
ordens da parte do seu pessoal, falta de conservação de es- 
gotos, etc. 

Provando, porém, o tarefeiro que o accidente foi devido 
a força maior, a juizo do sub-director da c^nstrucção, a re- 
moção do material desmoronado será paga s^undo a classi- 
ficação e preços da tabeliã, <iom o abatimento de vinte a 
cincoenta por cento, ainda a juizo do sub-director da con-^ 
strucção. 

Neste ultimo caso, a excavação necessária para reâizer a 
parte desmoronada dos aterros e o transporte dos materiaes 
para esse fim, e dos que forem removidos de desmoronamentos, 
serão pagos pelos preços integraes da tabeliã. 

Art. 18, Remoção de terras revolvidas — Quando houver 
necessidade de remover terras empregadas em aterros ou depó- 
sitos e que nelles tenham estado depositadas menos de 60 dias, 
pelo trabalho de remoção dessas terras abonar-se-ha somente o 
preço do carregamento e descarga e o de transporte do volume 
removido. 

Si, poróm, as terras houverem permanecido em deposito 
mais de 60 dias, abonar-se-ha pelo trabalho de sua remoção, 
além do preço integral de transporte, o de oxcavação em terra, 
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oom O atetimento de vinte e oinco a cineoenta por cento, • 
juizo do sub-director da constroo^o. 

Art. 19. Outros trabalhos comprehendidos no í^ grupo do$^ 
de eoceavaçOo — Além dos trabalhos jà especifloadoi, acham-se 
comprehendidos neste 1<> grapo dos de excavaofto, a abertura de 
explanadas» de valias para a derivação de cursos de agaa, de 
yalletas e de regos e quaesquer outros trabalhos de ezcava^^a 
a oéo aberto, que não seija em cavas para fundações. 

Art. SO. Preços das excavações do í° grupo — As escava- 
ções deste grupo, comprehendendo todos os trabalhos mencio- 
nados no art. 7*, serão pagas pelos preços os. 5, 6 e 7 da tabeliã 
annexa, com as alterações prescriptas no paragrapho único do 
art. 90, e nos arts. 17 e 18, conforme a natureza dos mate- 
riaes escavados e segundo a classiflcação estabelecida no refe- 
rido art. 9^ 

Esses preços não solfrerão modificação alguma, quer os 
terrenos excavados tenham agaa, quer não, salvo somente o 
caso de valias para a deriva<^ de cursos de agua, em que o 
trabalho de excava^^ seja difflcultado pela occurrencia áe 
grande quantidade de agua. 

Neste caso, serão aquellos preços angmentados de vinte a 
cem por cento, a jaizo do sub-director da construcção, mas 
somente para a parte da excavação que se fizer com embaraço 
de agua. 

Art. 21. Modificação dos preços de excavação em serviços 
ditos de €raspagem> — Para o caso especial de tarefas de pre- 

Saro do leito da Estrada, em que o volume total das excavações 
este l® grupo não attinja a três metros cúbicos (S^^VOOO) por 
metro de linha, os preços ns. 5, 6 e 7 serão reduzidos de cem 
róis ($100), pagando-se, porém, ao tarefeiro, a título de inde- 
mnização, pelas despezas de installação do serviço, mais o preço 
n. 8, applicado á extensão da tarefa, medida segundo o eixo dsi 
Estrada. 

A appllcaçSo desses preços assim modificados só terá legar 
até que o volume total das excavações do !<> grupo seja igual 
a três décimos do metro cubico (0°'^,300) por metro de linha ; 
abaixo desse limite, serão applicados os preços ns. 5, 6 e 7, 
com o angmento de novecentos réis ($900) em cada um delles,^ 
deixando-se, porém, de abonar o pi-eço n. 8. 

P** — Em cavas para fundação 

Art. 22. Cavas para fundação — A abertura das cavas para 
fundação não poderá ser encetada pelo tarefeiro, sinão depois 
de haverem os engenheiros da Estrada marcado no terreno, por 
meio de estacas apropriadas, o perímetro das mesmas cavas, 
tendo estas as dimensões horizontaes estrictamente necessárias 
ét construcção das obras a que forem destinadas. 

Si o tarefeiro, para facilidade do trabalho ou para fazer 
o escoramento das paredes dessas cavas, lhes der maiores di* 
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mens9es do que as marcadas no terreno, nio se lhe levará em 
«onta o excesso de excara^^ que dahi resultar, medindo-se 
apenas o volume dos materiaes contidos no solido com aquellas 
dimensões. 

As excavaçOes em cavas para fundação serão pagas, 
quaudo não exigirem escoramento, pelos seguintes preços : 
n. 9, si os materiaes excavados forem quaesquer dos da 1* cate- 
goria ; n. 6, si forem dos da 2* categoria e, n. 7, si forem da 
3* categoria. 

Havendo necessidade do escoramento das paredes das cavas 
para evitar desmoronamentos, será abonado ao tarefeiro mais 
o preço n. IO, applicado somente ao volume do solido retirado 
da parte da cava em que houver escoramento. 

E quando se tornar indispensável o esgotamento continuo 
das cavas ou si se fizer a excavação por meio de dragas, serã 
também abonado ao tarefeiro o preço n. 11, applicado á parte 
da excavação feitd abaixo do nivel d'agua e crescendo pro- 
gressivamente para cada metro de profundidade abaixo do 
mesmo nivel. 

5® — Em tunneis e galerias 

Art. 23. Designação dos trabalhos do 5** grupo dos de 
€OBcavação — Os trabalhos deste grupo comprehendem não só a 
abertura de tunneis, como a de poços para a perfuração dos 
mesmos tunneis, e quaesquer outros trabalhos de excavação 
subterrânea, para o estabelecimento ou consolidação de obras 
da estrada. 

Art. 24. Systema de execução das excavações em tunneis, 
Mc, — O modo de ataque, os apparelhos de execução, o escora- 
mento e o revestimento dessas excavações serão determinados 
em ord<'m de serviço ou em desenhos especiaes do cada obra 
peio sub-director da construcção. 

Art. 25. Medição das excavações em tunneis, etc, — Serio 
essas excavações medidas rigorosamente, segundo as formas e 
dimensões que lhes houver fixado o sub-director da constru- 
cção, não sendo levado em conta do tarefeiro o excesso que 
houver dado, quer para facilitar o trabalho, quer para fazer 
o escoramento. 

Art. 26. Preços das excavações em tunneis, etc, — As 
excavações deste grupo serão pagas, quando os materiaes 
excavados forem dos da 1* e 2» categorias, pelo preço n. 12 da 
tatiella, no qual esta comprehendido o escoramento em con- 
dições normaes. 

Si, porém, a execução da excavação nesses materiaes se 
apresentar em condições de tal modo difficeis que exijam tra- 
balhos especiaes de escoramento e blindagem, ou outras pre- 
cauções extraordinárias, ao preço n. 12 será concedido o aceres- 
cimo de vinte a cem por cento, a jnizo do sub-director. 

Quando as excavações forem feitas em materiaes da 3^ 
categoria, serão pagos pelo preço n. 13 da tabeUa annexa. 
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CAPITULO IV 

ALVENARIA» B TRABALHOS CONNEXOS 

Art. 27. Ápparelhos e materiaes para a execução das abras 
— Antes de dar começo a uma obra de alveoaria o tarefeiro 
reunirá janto a esfia obra todos oa meios necessários á exfi- 
oução, de modo que, uma vez começada a construcçãa, possa 
proseguir sen dexnoBa nem interrupção até coacluir-se» 

Art. 28. Âpprovação dos materiaes — Os materiae& desti- 
nados & coBstrucção de obras de alvenaria não poderão ter «Bse 
emprego senão depois de examinados pelos eng^ubeiros da 
Estrada e por estes ap provados. 

Os mati^riaes que forem rejeitados serão inutilizados oa 
retirados pelo tarefeiro para fora do local das obras. 

Ar 6. 29. Systema de construcção e responsabUidade do 
tojrefeiro — Deverá o tarefeiro seguir fielmente o systema de 
construcção que lhe fbr mandado adoptar pelo engenkeiro 
encarregado do serviço. 

Si o tarefeiro tiver alguma objecção a oppor contra o 
sjstema de fundação ordenado, fal-o-ba clroumstanciadamente 
por escripto ao cbefe de secção, por intermédio daquella en- 
genheiro, para que a questão suba lo!go convenientemÃote 
inXormada. 

Neste caso, o tarefeiro suspenderá a execução da dita o^a, 
até que as duvidas sejam resolvi^las pelo chefe de seo^. 

Si as objecções do tarefeiro não forem attendidas e algumi 
estrago ou ruina vier a soffrer a obra durante a sua con- 
strucção ou depois de terminada, provado ser isso devido 
ao systema de fundação ordenado, não terá o tarefeiro reia^a- 
sabilidade alguma, e se Ibe pagarão os reparos e recou- 
strucção. 

Salvo este caso ou o de força maior, devidamente provado, 
%.Íaízo do sub-director da construcção, os reparos e recoit- 
strucção devidos a vicies da fundação eorrerão por cmia^ do 
tarefeiro. 

Art. 30. Pedra para alvenarias —A pedra a empregar nas 
alvenarias será extrabida de pedreiras indicadas peio cbefe 
de secção ; devera ser de contextura homogénea, sã, isenta 
de defeitos e expurgada de crosta decomposta e de (;^uàlqiier 
parte menos resistente, e será assentada eu obra, se^^aaài» a 
leito natural da pedreira. 

Art. 31. Designação das alvenarias — As alvenarias saEão^ 
designadas Uâs seguintes classes : 

Alvenaria de 1* classe oa de appar^o*^ 
Alvenaria de 2^ classe o« Isjôes com arganossa ; 
Alvenaria de S*^ elasse ou de lajõda sem argamassa ; 
Alveittria â« 4^ ciasse eu ordinária eom argamassa ; 
Alvenaria de 5^ classe ou ordinária de pe(^ra seeea ; 
Aèvewixia de 6» «lasn ou de tyotos« 
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Art. 32. Mater iaes que entram nas alvenarias — As alve- 
nairias de 1^, 2^, 4^ e 6* classes serão executadas com a Espécie 
de argamassa que for determiaada pelos engenheiros da Es- 
trada, para cada caso, devendo apresentar obra massiça, sem 
Yasio ou intersticio algum. 

Os preços que âguram na tabeliã annexa para as diversas 
classes de alvenarias correspondem ao emprego da argamassa 
n . 8, composta de um volume de cal para um e meio de areia ; 
si fòr outra a argamassa empregada, será preciso modificar os 
mesmos preços, deduzindo delles a parcella referente âquella 
argamassa, e addicionando-lhes o que corresponder á argamassa 
effectivamente empregada. 

Aoha-se também incluído naquelles preços o custo da pedra 
ou tijolos que entram nas alvenarias ; e assim, si esses ma- 
teriaes forem fornecidos pela Estrada, deverá ser deduzida a 
parcella que lhes corresponde, dos referidos preços. 

Para o calculo da importância dessas parcellas conside- 
rar-s }-ha como entrando em cada metro cubico de alvenaria: 

Na alvenaria de 1* classe — Cento e cincoenta decimetros 
cubicos (0°^^,150) de argamassa e oitocentos e cincoenta (0«»^,850) 
de pedra aparelhada, ou mil e cem (I^^^.IOO) de pedra bruta; 

Na alvenaria de 2» classe -^ Duzentos decimetros cubicos 
(Qi^^SOO) de argamassa e oitocentos (0"^^,800) de pedra em 
lajões, ou mil e cem (1°>M00) de pedra bruta ; 

Na alvenaria de 3» classe — Oitocentos decimetros cubicos 
(0'«,800) de pedra em lajoes, ou mil e cem (in^^^igO) de pedra 
bruta ; 

Na alvenaria de 4^ classe — Trezentos e vinte decimetros 
cúbicos (0^^,320) de argamassa e seiscentos e oitenta (O^^^yGBO) 
de pedra desgalhada a martello, ou oitocentos {O^fiOQ) de 
pedra bruta ; 

Na alvenaria de 5^ classe — Seiscentos e oitenta decimetros 
cúbicos (0^^,680) de pedra desgalhada a martello, ou setecentos 
e cincoenta (0^^,750) de pedra bruta ; 

Na alvenaria de ô<^ classe — Duzentos decimetros cubicos 
(0"3,200) de argamassa e quinhentos e dez tijolos (510) de 
0«3;è20 X o», 105 X 0»,070. 

A pedra bruta será computada á razão de 5$900 o metro 
cuVico ; a apparelhada a 3i$100 ; os lajoes a 20$ô00 ; a 
pedra desgalhada a 7$900 ; os tijolos a 28$Ô0O, por milheiro, 
e as argamassas, segundo os preços indicados na tabeliã 
annexa. 

Art. 33. Alvenaria de apparelho — A alvenaria de appa- 
relho será feita com pedras de forma rectangular, facetadas a 
mi^tello cortante ou picão, nos leitos, juntas lateraes e ftce 
a]^rente, assentes por fiadas de altura nunca inferior a 
quinze centímetros. 

O trabalho de lavragem será tal que todas as faces, monos 
do lado de tardoz, fiquem sensivelmente planas, de modo a 
não haver no assentamento das pedras juntas de mais de doze 
millimetros. 
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A altufa de cada pedra será aensivelmetite igual á da 
fiada de que fizer parte, sua largara nuoca será inferior á 
altura e seu oomprimento será de duas a cinco vezes a al- 
tura, conforme a natureza da padra, não se admittindo, com^ 
tudo, pedra alguma de volume inferior a trinta decimetros 
cúbicos (0«3,030). 

ÁS pedras serão assentadas em fiadas horizontaes, salvo 
indicação em contrario no desenho de cada obra. 

Nas paredes de paramento inclinado os leitos das fiadas 
serão horizontaes ou normaes a esse paramento, si assim for 
determinado. 

As juntas lateraes serão verticaes e sempre normaes ao 
paramento, e em fiadas consecutivas, serão alternadas e de- 
verão desencontrar-se, pelo menos, de distancia igual a dous 
terços da altura da fiada. 

Entre os meios-íios e alternadamente emprogar-se-hão 
pedras de tição ou travadouros em nu r ero tal que apresentem 
em sua face apparente, pelo menos, a quarta parte da área 
da respectiva fiada. 

Sempre que for possível, os travadouros atravessarão a 
espessura toda do muro, devendo ter ordinariamente de oom- 
primento três a cinco vezes a altura. 

Quando esta alvenaria for empregada em abobadas, as 
pedras terão forma de aduellas, sendo os leitos e juntas 
normaes á superficie do intradorso. 

A alvenaria de apparelho será paga pelo preço n . 14, su- 
jeito ás modificações de que tratam os arts. 10 e 32. 

Art. 34. Alvenaria de lajões com argamassa — A alvenaria 
de lajões com argamassa será construída com pedras duras, 
desbastadas em tórma de lajões, de modo a apresentarem leitos 
suffieientomcnte regulares, para o bom asscntameuto em ca* 
madas horizontaes, devendo os lajões ter no mínimo a altura de 
trinta centímetros (O^^.SO) e o volume de duzentos decimetros 
cúbicos (0»*,200). 

Quando empregada em massiços de fundação, os lajões de 
duas camadas consecutivas cruzar-se-hão entre si e terão as 
juntas desencontrad.ts, pelo menos de diâtancia igual a dous 
terços da altura da camada. 

Quando em reconstrncção de revestimento de muros, as jan- 
tas verticaes serão igualmente desencontradas, e entre os 
lajões longitudinaes de cada camada assentar- se-hão trava- 
douros em quantidade tal que a área de sua face exterior sejat 
pelo menos, igual á quarta parte da área da respectiva ca- 
mada. 

Os travadouros terão ordinariamente de comprimento três 
a cinco vezes a altura, e sempre que for possível atravessado 
a espessura do muro. 

Os lajões serão desbastados também na face apparente, de 
modo a compor-se convenientemente o paramento,no qual não 
se admittirão calços, nem desigualdades pronunciadas, a juiio 
do chefe de secção. 
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KgU alvenaria sara, paga pelo pfeoo n. 15; da tabeliã, su- 
jeita &s modiâcacões de que tratam os arta. lO e ^. ' 

Art. 35.. Alvenafia de lajões sem argamassa — A ilveoaria 
de Iajõ(is:sQm argamassa sorá feita, nas me^raas coadições da do 
artigo anterior, qom a diffeiTonga de n^io levar argamassa, o 
que exige caidado especial em sua execução. 

Quando empregada em soleiras o caisas de boairos, os lajões 
terão as dimensões preíoriptaa pelos engenheiros, e as facèa do 
Jantas aerão desbastadas, de medo a se unirem' conveniente- 
mente ; as jantas serão tomadas cora lascas de pedras e a ãpga- 
m&Ksa u. 8, afim da flcar vodaJa a [jassagem A terra super- 
posta. 

O mesmo encliimeuto será feito aa soleiras, quando exi- 
gido. 

A alvenaria desta classe sara pagA pelo preço n. 16 da ta- 
beliã annexa, sujeito ás modlãcaçães de quo tratam os' arts. ÍO 
«3íi. 

. Pela. trabalbiode ei}(l¥nieiir.(> de j'aQ,tas penhum preço gup- 
plemontar sara pago. por isso qxia elle se acha comprehendiío 
no preço da alvenaHa. 

Art. 3(1, ^l^oen/ina ordin^ia cuin ar^mas,sa —r A alvenaria 
oBdiAarÍB com af gainassai seri feibaçckq, pedras ilurus e anro- 
prtiLdas, de tatnanbos resultes,' não ae admlttindo, poram, 
assento para e^ilooa, pejira^. de voÍu!(iem£^ríór a tiinta. dòci- 
metros, oubicos (U^^oão) oem- .dcgrçssitva çie^or que quinze 
ÓOTUmetros, (*>".! 5). ' "' 

As pedras íodoudas e seisoa rolados eia.aenb.um caso serão 
admitlidoa ; aEjim tanibfm não se pennitiirá ò emprego de eu- 
chim^tiUu com pedras miúdas, vulgarmente dei?,9jni nadas criação, 
Borao emprego d3 padraa cum crjstas ou outras partes eili de- 
comnosi^o, devendo as pedraa.se:- limpai e uSs. 

At.pedcas ^rão,dusgií.lbtidãs o cortadas a martello, seguQdo 
a fei^o apropriada, ua occasião do assentamento, s indo os leitos 
tosaanieíite feitoa, também a marWllo. 

Depois do ãi o ilíadas, a» |)edrás 
argamassa e batidas a laaibo.de, 
argamassa petos l&doSk at«^ V>Xaxc 
seguida oalgadas cpmi laaQi^s d^ pgdi 
SÕtts apropriadas^ e a argamjkssa ci 
neím a oblervsa .um ,toio jii3,39ig) 
algum» 

Qttunda fnr exiãi"?! 
por Ciimadaa respaictada 

Aa juntas IaH)ra«s ,c 
temente ddsencontpaâas 
éatnadft emiarâgaC-Mi-bi 
tição ou travado u roB < e 
laeiws a quartA. parte i 

Sempre que for pi 
«pessuDa Ab muro. e 41 
A> cinco iiezes Aallura. 

Daoisõss de 1905 — InduBtria 6 
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P^a compor o paramento serão escolhidas as mélhores^ 
pedras, empregadas de modo a evitar calços apparentes ou des-^ 
igualdades pronunciadas e defeitos no paramento. 

Será paga esta alvenaria pelo preço n. 17 da tabeliã annexa^ 
sujeito ás modificações de que tratam os arts. 10 e 3^. 

Quando empregada em abobadas, esta alvenaria será paca 
pelo mesmo preço n. 17 da tabeliã, mas com o accrescimo de 
dez por cento. 

Art. 37, Alvenaria de pedra secca — A alvenaria ordinária 
de pedra secca será execut2[da segundo as mesmas prescripções 
estabelecidas para a alvenaria de que trata o artigo anterior, 
com a differença de não levar argamassa, devendo, portanto,, 
ser feita com o cuidado que esta circumstancia exige. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 18 da tabeliã 
annexa. 

Art. 38. Alvenaria de tijolos — A alvenaria de . tijolo» 
será feita com tijolos duros, sonoros, bem queimados, mas 
não vitrificados, de forma rectangular, com faces planas e 
quinas vivas. 

Esses tijolos serão communs ou prensados* 
Cada tijolo terá 0^^22 de comprimento, 0i»,105 de largura e 
O»", 07 de espessura, podendo, entretanto, como concessão, ser 
admittidas outras dimensões, quando o chefe de secção não 
vir nisso inconveniente, comtanto que os tijolos empregados em 
obra não apresentem em caso algum junta de mais de um centí- 
metro de espessura, e corra por conta do tarefeiro o augmento 
de despeza que resultar do emprego de tijolos com dimensões 
difTerentes das acima estabelecidas e que serão as consideradas 
no projecto das obras. 

Os tijolos serão bem molhados na occasião do seu emprego 
e serâo assentados em fiadas perfeitamente horizontaes e 
dispostas de modo que as juntas se cruzem em todos os 
sentidos. 

O modo de arrumação e apparelho dos tijolos será indicado 
pelo engenheiro encarregado do serviço, caso não haja desenho 
especial que o indique para cada caso. 

Quando empregados em arcos, os tijolos serâo assentados 
de modo que as juntas, segundo a espessura da abobada, sejam 
perfeitamente normaes á superficie do intra-dorso, cortando-se 
para isso os tijolos em forma de aduellas, si assim o tarefeiro o 
preferir. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n . 19 da tabeliã annexa , 
sujeito ás modificações de que trata o art. 32. 

Art. 39. Pedra e argamassa para concreto — O concreto será 
feito de pedras de grande dureza, de dimensões uniformes, de 
modo que possam passar em toàos os sentidos por um annel de 
cinco centímetros de diâmetro, podendo ser empregado o seixo 
rolado, em logar de pedra britada, quando o julgar conveniente 
o sub-director. 

A argamassa a emjpregar-se será determinada para cada 
caso pelo chefe de secção, sendo que nos preços da tabeliã 
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annexa sappôz-se o emprego da argamassa n. 3, compofta de 
um Tolame de cimento para 1/8 de areia* 

Qoando for outra a argamassa empregada deduzir-se-ha 
dos preços da tabeliã a parcella referente áqaella argamassa» 
e addicionar-se-lia a qae corresponder & argamassa efEbctiva- 
mente empregada. 

Art. iO. Dosagem do concreto^ Para cada classe do con- 
creto serSo empregados: 

No concreto n. 1 — Um volume de pedra para um de arga- 
massa, ou, por metro cubico de concreto, seiscentos e cinco- 
anta decimetros cúbicos (O^^^.dSO) de pedra e igual volume de 
argamassa. 

No concreto n. 2-*Dous volumes de pedra para um de ar- 
gamassa, ou, por metro cubico de concreto, novecentos e ses- 
senta decimetros cúbicos ((K"*,960) de pedra e quatrocentos e 
oitenta (0°>^480) de argamassa. 

No concreto n. 3— Três volumes de pedra para um de arga- 
massa, ou, por metro cubico de concreto, um metro cubico de 
pedra e tresentos e trinta e três decimetros cúbicos (0°*^333) 
de argamassa. 

Art. 41 . Preparação e assentamento do concreto — Os selxoS 
ou firagmentos de pedra para a composição do concreto serio 
expurgados de todos os detrictos, matérias terrosas e outros 
corpos estranhos, devendo para esse íim ser cuidadosamente 
lavados. 

A mistura de argamassa de pedra será feita á mão ou em 
botoeiras, segundo o que for determinado nas especificações 
especiaes, ou em ordens de serviço referentes á obra a exe- 
cutar. 

Em qualquer caso, a mistura será perfeita e sò será empre- 
gado o concreto depois de ficarem as pedras completamente 
envolvidas de argamassa. 

O concreto será empregado logo depois de preparado sendo 
inutilisado todo aquelle que nao houver tido emprego até co- 
meçar a fazer pôga. 

O concreto será assentado por camadas horizontaes de 20 
a 40 centímetros de espessura, amparadas lateralmente por 
paredes de madeira ou por outro meio qualquer, de modo 
que cada camada seja convenientemente comprimida á medida 
de sua formação. 

Quando empregado abaixo de agua, a immersão do con- 
creto far-se-ba pelo processo que indicar o chefe de secção, de- 
vendo o tarefeiro evitar sempre, com o maior cuidado, a acção 
de correntes de agua através de camadas recentes de con- 
creto, o que pôde produzir a diluição ou lavamento da arga- 
massa. 

Não se deverá assentar qualquer camada antes de varrida 
e extrahida a borra depositaaa sobre a anterior. 

Quando o concreto fõr empregado a secco cada camada 
será assentada sempre em condições de ^zer liga com a ante- 
rior, e, si esta estiver solidificada, será sua superflcie priíneira- 






68' DECISÕES DO GOVERNO 

mentcr picada, varrida, humedecida c coberta de uma camada 
de argamassa, para entío receber uova camada do .oonci^ato. 

À cotistrtreção de alvenaria, sobre base de ooocreto, íáô po* 
d^ dier oomeçada depois da solidiíicaçãQ do mesmo. concreto» 
cú^a snperflcto ser& prlmeirameoie varrida e molliada.' 

Ari. 42. Observações sobre preços do eoncreto — ò» trabalhos 
dé concreto serão pagos segundo os preços ns. 20, 21 e 24, coa* 
forme a dosagem do ooacreto empregada, sujeitos ás modifica- 
çôt;s de que trata a ultima parte do art. 39 e á deducçãLo jdo 
ctfsto da podra qaebrada, calculado segundo o preço n. 60 
da tabeliã amiexa, si a mesDla pedra lòv fornecida pela es* 
trada. 

Quando" o concreto n. 1 fór inunorao em condições taos que 
dèém logar, a juizo do chefe d&secç^u), á perda inevitável de 
pscrter da argamassa, será contado ao tarefeiro» além dq preço 
do mesmo concreto, mai9 10 % para Indemaizalra do valpr do 
v9(«ime áa letr^msbna.. psrdlda , 

ktX , 43. Enrocamentos— Oi enrocamentos serão feitos sím- 
pic^^ítrente de pedras jogadas ou de pedras arrumadas* corres : 
«pondendci a este q pr.^ço de n. 23» áquelle o de ji.. 24, applicsido- 
a6 Yahíme apparentie do enrocamojato. 

Nos preços dos enrocamentos estão incluídas ilidas as des- 
pczas com a sua execução, menos a de transporte da pedra, que 
serão pagas de accordo com o art. 58. 

Art. 44. Enchimento de vãos com pedra quebrada — Será 

p^o este trabalho pelos preços ns. 17 e 25 da tabeliã ann^xa, 
conforme a pelra quebrada, íòr empregada com ou sem arga- 
massa . 

Art. 45. Empedrameníos — Sevé, feito este trabalho com 
pè iras do volumes de 5 a 50 decimetros cabioos^ bem aleà- 
t'».r!as, desgalhadas e toscamente afeiçoadas na forma coave- 
niente, cruz^ndo-se as juntas e sendo as pedras batidas a ma- 
lho, de calceteiro. 

Será pago pelo preço n. 25, applicado á éurea calçada ou 
empedrada « Esse preço inclue todaj9 as despezas com a exe- 
cução do empedtamento, menos - a de transporte d ^ pedm, que 
4S9rà'paga de accordo com o art. 58. 

Art. 46. Chapas de argamassa — As chi^ptis de argamassa 
«obre abobadas só serão assentadas depois do decimbramento 
destas. 

Antes do assentamento da argamassa a superado do ostra-, 
djirj^o da abobada sêrã limpa de terra o corpos extranhos, as 
jimtas serão desguarnecidas até 1 proôindidade de um ceo(tÍT 
metro, pelo meoos, e toda a supardcie será bem varrida mq- 

líia*fc. 

Em cada metro quadrado de cUapa de argamassa ^.serao 
empregados trinta o três decimetrjss cúbicos (o°^%033) de ac: 
gqjyaassa^apBlicada em uma ^6 ou 4^1^ camadd,$» eoo(orm^. o 
exlg^ o chârbide secção. 

Sl'£9r empregada a ar^suanssa n. 3 o pretço a applicaf> serâ o 
de^n. 27 da taoella auuexa ; quando* fbr outra, dedutír-se-ha do 
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inesiDo preço a parcella referente a essa argramasda, .aticiicio- 
nando-se-Jlie a da argamassa empregada. 

Art. 47. R<?juntamentos — Para se proceder ao rêjçiirta- 
mento de alvenarias deverão as juntas ser previamente des- 
guarnecidas na profundidade de dous a três centímetros e 
serão varridas e molhadas antes de receberem nova argam^ssíi, 
que será appiicada de modo a não cobrir a face appareníe d$,s 
pedras e tijolos e comprimidas nas juntas. 

A forma do filete ou cordão de rejuntamento será detemii- 
nada por ca'la caso. 

Em cada metro quadrado de rejuntamento serEo empre- 
gados sete deciraetros cúbicos (O^^jOO?) de argamassa. 

O rejuntamento com argamassa n. 3 será pago pélo preço 
n. 28 da tabeliã annexa. sendo este preço modificado si for 
outra a argamassa empregada. 

Nenhum preço especial será pago pelo rejuntaraecrt-o dos 
paramentos níio apparentes de alvenarias feito com a argamassa 
que refluir pelas juntas no momento do assentamento, .porque 
esse trabalho está comprehendido na execução da alvenaria. 

Art. 48. Argamassas — As argamassas serão sempre fei- 
tas sob coberta enxuta e em estrados de madeira. 

Sua mistura e' trituração deverão ser' perfeitas, podendo, 
em caso de L-^rga fabricação, ser exigido pelo íub-director .o 
emprega de meios mecânicos para esse fim. 

As argamassas 'terão as seguintes dosagens : — Argamassa 
n. l — ou de ciraí^nto puro — composta, por metro cuMco*dô 
argamassa, de 1 .232 decimetros cúbicos de cimento ; 

Argamassa n 2 — ou de volumes iguaes de ciníento *e 
areia — composta, por metro cubica do argamassa, de 680 deci- 
metros cúbicos de cimento e igual volume de areir, ; 

Argamassa n. 3 — ou de dous volumes de cimento para 
três de areia -^ composta, por metro cubico de argamassa, de 
560 decjmetros cúbicos de cimento e 840 decimetros cúbicos áe 
areia; 

Argamassa n . 4 — ou de um volume de cimento para dous 
de areia — composta, poT metro cubico de argamassa, de '474 de- 
cimetros cúbicos de cimento e 948 decimetros cúbicos 'de areia; 

Argamassa n. 5 — ou de tim volume de cimento para tr|s 
de areia — composta, por metro cubico de argamassa, dé 3íJ3 
«decimetros cuM<5os'deeimeiàto e um metro cubico de areia. 

Argamassa n. 6— ou de um volume de cimento pata 
quatro de areia ^-«omposta, por metro cubico de aígatnassa,,de 
250 decimetros oubicos tíe cimento e um metro cubico ^de areia ; 

Argamassa n. 7 — ou de ^volumes iguaes do cal *e ^»réía- 
composi^, pôr metro eubico de afgalmassa, de'.ô^ decimetros 
eubicô9'de cal e igual volume 'de areia. 

Argamassa n. '8 — ou^de deus \^luiGe$ de «aT í>ara'tres ^e 
areia — composta, por metro cubico de í^rganaasaa, 4e 568 deci- 
metros cúbicos dê cal « S52 deôiirietPos cúbicos de' areia. 

O cimento será da melhor qualidade, a juízo do sub-dtreótor, 
senáo, de preferencia, emprege^do o cimento Porttend, 
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Não será permittido o emprego de cimento que não com- 

amido ]^so menos de 1 . 145 kilos por metro cubico, ou que 
xe resíduo maior de 15 «/^ na peneira de novecentas malhas 
por centímetro quadrado. 

Si o sub-director entender conveniente, 8ubmetter& o ci- 
mento a experiência de tracção e compressão, podendo ser 
acceito ou recusado, de accordo com essas experiências, ainda a 
juizo do sub-dírector. 

Conforme a matéria do trabalho, o tarefeiro será obrigado 
a empregar cimento de pega lenta, rápida ou mediana, con- 
forme o exigir o chefe de secção. 

A cal será de pedra e da melhor qualidade. 

Será de preferencia empregada a cal virgem, extincta por 
aspersão no local da obra, a extincção sendo feita na propor- 
^ necessária ao seu emprego immediato. 

Para as dosagens da cal reduzida a pasta será preciso 
fazer experiência para determinar a quantidade equivalente 
ao volume de cal em pó a empregar nas argamassas. 

Quando fôr empregada cal em pó, a mistura com a areia 
deverá ser feita a secco e da maneira a mais completa. 

Feita a mistura, será addicionada a quantidade de agua 
estrictamente necessária para dar á argamassa a consistência 
pastosa e firme. 

A areia será fina ou grossa, conforme o emprego que deva 
ier a argamassa ; deverá ser áspera ao tacto e perfeitamente 
expurgada de matérias terrosas, mica, talco e matérias ve- 
getaes. 

Para que só se empreguem areias nessas condições, o tare- 
feiro as mandará lavar e peneirar, sempre que assim o exigir 
o chefe de secção. 

As argamassas serão pagas, conforme sua classe, pelos 
preços ns. 29 a 36 da tabeliã annexa. 

Art. 49. Observações sobre preços de alvenarias e trabalhos 
connexos ^ Nos preços das alvenarias e trabalhos connexos 
estão incluídos: A extracção, preparo e fornecimento dos ma- 
teríaes e o seu emprego em obra, o fornecimento e emprego 
de andaimes, cimbres, apparelhos mecânicos, ferramentas, 
utensílios e todas as despezas ordinárias e extraordinárias, que 
forem necessárias á execução das obras, menos as seguintes, 
que serão abonadas em accrescimo: 

1^, a excavação para descobrimento de pedreira, excavação 
que será paga pelo preço n. 5 da tabeliã, qualquer que seja a 
natureza do material excavado ; 

2^ o carregamento e descarga da pedra, tijolos, cal, ci- 
mento e areia, pagos segundo o preço n. 49 da tabeliã, de 
accordo com o art. 61 destas especificações ; 

3<>, o transporte dos mesmos matériaes, que será pago pelo 
preço n. 45, de accordo com o art* 58 das presentes especifi- 
cações; 

4*, o apparelho das faces apparentes das alvenarias, 
quando exigido, e que será pago de accordo com o art. 68 ; 
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5^, a escolha e preparo especial de pedra para alvenaria 
ordinária, qnando empregada em abobadas, trabalho esse que 
será pago com o accrescimo de dez por cento sobre o preço da 
mesma alvenaria ; 

6^9 o emprego de alvenaria, no revestimento de tanneis ; 
alóm de dez metros a contar das entradas, pago com o angmen- 
to de dez por cento sobre os preços das mesmas alvenarias. 



CAPITULO V 

TRABALHOS DE MADEIRA 



Art. 50. QiMlidades da madeira , condições a que deve 
satisfazer — Serão de preferencia empregadas madeiras nacio- 
naes das de melhor qualidade, a juizo do sub-director. 

Não será admittido o emprego de madeiras sinão perfeita- 
mente seccas, bem sãs, sem ventos, brocas, fendas, nós caria- 
dos ou outros quaesquer defeitos. 

Nas peças submettidas a esforços de reflexão o, em geral» 
nas que soffrerem a acção de forças, tendendo a comprimir ou 
distender as fibras da madeira, devei^o essas fibras ser bem 
rectas e dispostas parallelamente ás arestas de maior dimensão 
das mesmas peças. 

Art. 51. Emendas — As emendas de peças de madeira se- 
rão cuidadosamente feitas, de modo a obter-se perfeita justa- 
posição das superfícies que tiverem de íicar em contacto, sem 
a interposição de calços, cujo emprego ô expressamente prohi- 
bido. 

Não será permittida emenda que não tenha sido autorizada 
pelos engenheiros da Estrada, ficando o tarefeiro obrigado a 
fazer à sua custa o trabalho que executar em contrario a 
essa disposição. 

Antes do reunidas as peças a emendar ou ^ue tiverem de 
âcar simplesmente apoiadas sobre outras, serão alcatroadas 
ou coaltarisadas as superfícies da madeira que houverem de 
ficar em contacto. 

Os furos para a passagem de parafusos, e cavilhas devei^ 
ter exactamente os mesmos diâmetros desses parafbzos e ca- 
vilhas e serão abertos a trado, não se permittindo de modo 
algum o emprego de peças de metal aquecidas ao fogo, para 
a abertura ou alargamento dos mesmos ftiros. 

Antes da coliocação dos parafusos, ou de quaesquer peças 
de metal que devem ficar em contacto com a madeira, será 
esta alcatroada na parte encoberta pelas mesmas peças. 

A pressão necessária, para impedir o escorregamento entre 
8i, de peças reunidas por parafuzos, será produzida pelo aperto 
das porcas de parafuzo, por meio de chaves tendo dimensOes 
adequadas a cada caso. 
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Art. 52. Estacas ■— As estacas para fundagão de pontes de 
niadaira ou de outras quaesquer obras d'arte serão ozeçat^- 
das ezclasiyameQte com aroeira do sertão, falqnejadaé náê 
qpifttro faces e tendo as dimensões deterininadas para cada 
caso. 

Antes de cravada receberá cada estaca uma braçí|.dôíra 
ou annel de ferro cingindo sua cabeça e uma ponteira dó 
mesmo metal guarnecendo sua extremidade inferior, que de- 
verá ser convenientemente aguçada. 

As braçadeiras empregadas nas estacas já cravadas podei^ 
ser retiradas, passando a servir em outras estacas. 

As estacas serão cuidadosamento coUocadas nos pontos que 
forem marcados ou indicados pelos engenheir..s, devendo ficar 
bem alinhadas, aprumadas e sujeitas a guias que as impeçam, 
durante a cravação, do tomarem posição differcnte da que lhes 
for assignalada no projecto da obra. 

O tarefeiro arrancará á sua custa e de novo cravará as 
que tiverem se afastado dessa posição, devendo ainda á sua 
custa substituir aquellas que não puderem ser reempregadas, a 
juízo do engenheiro encarregado do serviço. 

Considerar-se-ha crísvads uma estaca quando não se en tor- 
rear mais de um centímetro ( 0"',01 ) por applicaçâo de dez 
pancadas de um mac^ico pesando seiscentos Kilos e cahiudo a 
uma altura de tros metros e se^^senta centímetros (3"' ,60). 

Esse limite para a nega pôde, em casos especiaes, ser alte- 
rado pelo engenheiro encarregado do serviço. 

Seis dias depois de cravada será a estaca submettida à 
prova de nova sei-ie de dc^z pancada» do mesmo macaco, e em 
oondições iguaes ás da serie anterior, continuando o tarefeiro 
a cravação da estaca até obter a nega prescripia, si esta não se 
mantiver nessa prova. 

Em oasos especiaes ou imprevistos será permittida a 
emenda das estacas que não tenham o comprimento necessário 
para obter-se a nega prescripta. 

Neste caso a emenda deverá ser feita com a máxima segu- 
rança e perfeição, a juizo do chefe de secção, e será guarnecida 
de braçadeiras db ferro, fortemente apertadas. 

Art. 53. Qualidade e apparelho da madeira para coxalletés 
de pontesy etc, — Na coastrucçào e montagem dos çavalletes e 
sUjperatructúras das pontes d 3 madeira devprá o tarefeiro çm- 
pçegar somente peças de madeira de lei, e nas cundiçõès do' 
a^. 51, devendo restringir-se tão somente ao emprego de aròeir^ 
do sertão, si assim o exigirem as especificações expedidas paia 
cada ponte a construir. 

As.peç^s de madeira receberão tod^s apparelho a enxó, na^ 
quatro races, segundo as fibras da madeira^ sendo as faces tràps- 
yersaes obtidas por corte de serra e bem lisas. 

Essas peças deverão ter exactamente as dimensões que lhes 
forem determinadas no desenho dá ponte. 

Art. 54. Observações sobre preços de trabalhos de madeira ^ 

As estacas serão pagas pelo preço n. 41 da tabeliã aniiexá, 
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quando tenham sido orneadas até oito metros, e pelo preço n. 4& 
quando a cravação tenha sido feita até profundidade maior úa 
oito metros. 

Esses preços applioam^se ao comprimento somente da pitrte 
enterrada de cada estaca, salvo nas estacas de prova om que 08^ 
mesmos pctços serão applicados ao comprimento que lhes hou- 
ver mandado dar o chefe de secção. 

Os preços acima iodicados comprehendem, além do custo 
^ dafi estacas ; as despezas para transportal-as até ao lof^r da 
' ol^pa ; aâ de seu apparelho, preparo e ci*&vaçâo ; o trabalho de 
aparal*as depois de cravadas, a applicação das poateiraSt 
anneis e braçadeiras, e demais despesas qu^ forem necessárias 
para a execução da estacaria, taes como: construcção de 
estrados, aluguel de bate-estacas, otc. 

As outras obras de madeira sei'ão pagas pelos preços ns. 38 
a 40, conforme a natureza e dimensões das vigas empregadas. 
Esses preços applicam-se ao volume real da madeira empre* 
gada em obra, não se levando, em conta as sobras ou perdas de 
madeira que possam se dar na execução das obras. 

Comprehendem os mesmos preços, além do custo da ma^ 
deira, mais as seguintes despezas : as de transporte até ao l<^r 
da obra, o apparelhamento de todas as peças, o preparo das 
emendas e a abertura, de furos para parafusos, o assentamsento 
das peças de madeira e a applicação dos parafuzos* braçadeiras 
etiteínais ferragens da. ponte» e ainda quaesquer outras despezas 
necessárias ã execução da obra, taes como: estrados, andaimes, 
pontes provisórias, etc. 

A ferragem, quer das estercas, quer das outras peças, serã 
paga lem separado, segando o preço n. 55 da tabeliã. 

Art . 45 . Apparelho a plaina — Quando for exigido app^relhçr- 
especial de madeira, feito a plaina, será esse aecre^cimo de 
trabalho pago segundo o preço n. 43, applicado á superfície 
apparelhada. 

Art. 56. Precauções contra incêndio '■^Depois áe iovminài^ 
uma obra de madeira deverá o tarefeiro remover para onde 
for determinado, ou queimar fora da zona da Estrada, todas as 
sobras de madeira, de modo qae o terreno em que se aelmr a 
obra fique completamente limpo de materiaes que possam vir 
a produzir. accideotes devidos ao fogo. 

CAPITULO IV 

TRABALHOS BIVBRSOB 

Art. 57. Transporte dos materiaes das excavaçôes —O preço 
n. 44 da tabeliã annéxa será appllcadò ao transporte d(fêi 
njateriaes provenientes das excavaçoes, qualquer que ieja a sua 
natureza. e categoria. 

A distancia media do transporte será tomada igual á 
distancia éiitre os centros de gravidade do solido excavado e da 
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» 

formada pelos materiaes, segundo o caminho por estes per- 
corrido, de accordo com as ordens prévias dos engenheiros 
encarregados do serviço. 

Nenhum accrescimo de preço será pago pela carga e des- 
carga dos materiaes das escavações, porquanto o custo desse 
trabalho já está comprehendido nos preços das mesmas exca- 
vaçoes. 

Art, 58. Transporte dos materiaes para alvenaria e traba- 
lhos connexos — O transporte da pedra, tijolos, areia, cal e 
cimento, empregados nas alvenarias e trabalhos connexos» 
será pago segundo o preço n. 45, applicado sempre ao volume 
real desses materiaes, supposto igual a : 

Por metro cubico de alvenarias : 

m a 

Pedra apparelhada 0,850 

Lajões 0,800 

Pedra de alvenaria, escolhida 0,680 

Tijolos 0,800 

Por metro cubico de concreto : 

m 3 

No concreto n. 1 pedra quebrada 0,351 

> n. 2 » > 0,518 

» n. 3 » » 0,540 

Por metro cubico de enrocamento: 

m 3 

No enrocamento de pedras arrumadas — Pedra de 

alvenaria, bruta 0,680 

No enrocamento de pedras jogadas — Pedra de alve- 
naria, bruta 0,600 

Por metro cubico de pedra quebrada— Pedra de al- 
venaria em bruto , 0,680 

Pedra quebrada , 0,540 



Por metro cubico de argamassa — Conforme a dosagem, to- 
mando para vasios : 

Da areia, cal e cimento— 30 Vo (trinta por cento). 

A distancia do transporte até ao logar do emprego dos 
materiaes será contada desde a ultima estação em trafego ou 
desde a ponta dos trilhos, si nesses logares fôr o material rece- 
bido pelo tarefeiro, ou desde o logar de onde fôr eztrahido, por 
ordem dos engenheiros da Estrada. 

Para o cimento, deverá ser abonado ao tarefeiro mais o 
tretò desse material, desde o Rio de Janeiro até a ultima esta^ 
em trafego, si esse frete correr por sua conta. 

Art» 59» Levantamento dos materiaes provenientes de exca^ 
vaçOopara fundação — O preço n. 46 appíica-se ao trabalho de 
levantamento dos materiaes» provenientes de excavaçáo para 
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fundado de obras de arte, valias e desvios de rios, alertara 
de poços, etc, para cada 1",50 de altura das ezcavações. 

Será ainda applicado ao levantamento dos materiaes ex- 
trahidos dos cortes, somente quando esse trabalho for auto- 
rizado em ordem de serviço pelo chefe de secção. 

Art. 60. Carregamento e descarga dos materiaes das exca^ 
iíações ^ Serão esses trabalhos pagos segundo os preços ns. 47 
e 48, que só teem applicação ao caso do carregamento e des- 
carga dos materiaes retirados de depósitos ou de desmorona- 
mentos. 

Art. 61. Carregamento e descarga de materiaes para alie- 
narias e trabalhos connexos — Serão esses trabalhos pagos se- 
gundo o preço n. 49 da tabeliã, applicado ao volume real 
dos materiaes empregados em obra, calculando-se esses vo- 
lumes segundo o que determina o art. 58. 

O preço n. 49 inclue todas as despezas devidas ao carre- 
gamento e descarga, inclusive a que corresponde ao <duguel do 
vehicuio durante o tempo perdido nessa operação. 

Art. 62. Extracção de pedra para alvenaria e trabctlhos con^ 
nexos — Applica-se a esse trabalho o preço n. 50 da tabeliã, que 
não comprehende as despezas de carregamento e descarga da 
pedra extrahida, nem as de descobrimento de pedreiras, deisH- 
pezas estaâ que serão pagas em separado, quando tenham logar 
o carregamento e descarga, pelo preço n. 49, e a excavação 
para descobrimento da pedreira, pelo preço n. 5, applicado so- 
mente ao volume da excavação precisa para a extracção da 
pedra empregada nas obras da Estrada. 

Todas as outras despezas, como as de explosivos, ferra- 
mentas, etc., necessárias para a extrac^^o da pedra, acham-se 
incluídas no referido preço n. 50. 

Art. 63. Materiaes diversos -^ O tijolo, areia, cal eeimento« 
quando fornecidos pela Estrada ao tarefeiro, serão a este debi- 
tados respectivamente pelos preços ns. 51, 52, 53 e 54, 
applicados, o primeiro a cada milheiro de tijolos de 
0",22x0"»,l05x0°',070 e os outros por metro cubico de material 
não comprimido. 

^k> esses mesmos preços os que entraram na composição 
dos preços das obras em que se empregam esses materiaes. 

Art. 64. Ferro em obra — A ferragem para pontes ou para 
qualquer outra obra dasd e preparo ao leito da Estrada será 
paga ao tarefeiro pelo preço n. 55, applicado ao peso real da 
mesma ferragem, depois de preparada. 

Nesse preço está incluído o custo do ferro empregado nas 
ferragens e o seu preparo. 

Art. 65. Pedra preparada — Assim se designa a pedra que 
«ntra na composição das alvenarias, exduido, portanto, o vo- 
lume de pedra bruta perdido no apparelho ou na escolha da 
que tiver esse emprego. 

A pedra preparada lerã paga, conforme o easo, pelos preços 
ns. 56, 57 e 58, applicados ao volume real da pedra prepa- 
rada. 
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Nesses preços estão induidas, não só a deepesBa do>fre- 
jiaroda pedra, como aa de sua eixtraeoão. 

Ari. 66. QuebrcmèmUo de peara — O preço a. 59 da ta- 
beila annexa eoirrespoode ao trabalho da quebrar pedvas mn 
ã*agmcntos taeSy qae possam ^passar, em qualquer sentido, por 
jHn annel do cinco centímetros (0i»,05) de diâmetro. 

Esse preço será. applieado ao voiume apparente da pectea 
quebrada» sopposto, tendo 46% de yasioB. 

Art. 67. Pedra quebrada — O pi*eço n. 60 da tabeliã rele- 
re-se ao trabalho de extrahir e quoorar pedras nas condiçoeséo 
artigo anterior e será appUcado ao voLume apparente da pedra 
qaebrada.. 

Art. 68. Ap parelhos de pedras — O apparelhe de padca, em- 
pregada ou nâo em obra, só será feito por ordem do chefe de^ 
secção, podendo ser a escopro •— ou apparelho âno — e a pooteii» 
e picão — oa apparelho grosso— aos quaea se apptioam os preços 
ss. 61 e 6á da tabeliã. 

O transporte e o carregamento e descarga da pedra serão 
pagos à parte, segondo os preços ns. 45 e 49, e de aecordo com 
csarts. 58e60. 

Art. 69. Empilhamento de pedras — O emplihamcato de pe- 
dras em montes regulares, quando ordenado p^os engenheiros 
éBk Estrada, quer para medição das pedras extrahidas das ex- 
cavações, quer para outros ôns, sara pago, segundo o preço 
n. 63, applicado ao volume real dan pedras empilhadas. 

Art. 70. Bevestimenio eom kitas — As leivas para esses 
revestimentos serão appiicadas ao chato ou a tição, segondo 
ordenarem os engenheiros da Estrada. 

Cada leiva terá, no primeiro caso, 0«,33x0"^x0",08, e 
será presa por uma estaca de madeira ao terreno a nMreBtir»<e 
jno s^oiado, O^^^SSxO^^tSSxO^^^lô e será assentada em degráos e 
a tição sobx^e o mesmo terreno, em fiadas hcrrisonteas no 
sentklo parailelo á superiicie do terreno e um pooeoem descida 
.pftra a mesma superfide, no sentido transversal, sendo cruzadas 
as juntas de duas fiadas consecutivas. 

O revestimento com leivas nessas condições será pago 
pelos preços ns. 51 e 52 da tabeliã, nos quaes se acha ineiuido o 
lorneoimento das leivas. 

Art. 71. Esgoto com manãha»^^ Quando detemiínado 
pelos engenheiros, o tarefeiro deverá esgotar a linha cem. 
.0lgotos de canos de barro vidrado (manilhas), sendo este 
trabalho pago pelo preço n. 66 da tabeliã. 

Nesse preço estão Incluídas todas as despesas de abertura e 
enchimento de valias, fornecimento,. assentamHito e traaspoarte 
4a0 JDiamlbias até ao logar do emiNrego. 

As juntas serão tomadas a estopa e at^samassa n. 3, ou 
^io^lesmeiíte justapostas, conforme daterminar o engenb^o 
encarregado do serviço. 

Art. 72. Apiloammío de iet^a —.Além dos ^easos de que 
Irata o art. 15, o tarefeiro tajeá o trabalho de soccar a tença 
quando lhe for determinado na execução de certas obras, oom^ 
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ontrafortes ou massiços de teri^a para consolidação de taludes 
^enehiíseata de valias com canoa de esgoto, «tc« 

A terra será bem soccada em camadas de qmoza a viato 
-oentimetros de espessura, devendo ser levemente humedecida 
m. eeoasião do seu emprego. 

Poir este trabalho pagap«8&4ia o preço n, 67 da talieUa 
annexa, no qual estão incluídas todas as despezas, ineluBive 
rQgai«j!èEa9â.o dos taludes, sem se coater, porém, a terra em- 
pregada, a qual«epá pa^a â parte» si for exta^hida eapeeial*- 
naatepikra esse tm* 

Direcífeoria Geral de Obras -e Vitiiçâo, 25 de julho de 1905.— 
Jo$é Fi*eire Parreira» Horta . 



N. Vi — EM 26 DE JULHO DE 1905 

Approva as instrucçues para a coiumi^são físcaldKSíkxra idai3*ôAd de 
viação ferroa do Estado do Rio Grande do" Stâ , arrmtlaâa á 

CompagAÚ% . Auxiliairr. de H^mitís de F''r au BrcnJ. 

O Ministro da Industria, Viação o Obras Publicas» em nome 
do Pre^ideate da Republica : 

Resolve approvar as instrucções pelas «qTiaes se dore feger a 
commissão fiscalizadora da rede de viação férrea do Estado do 
Rio Grande do Sul, arrendada á Compagnie AuxiUaire de Che- 
mimg^^e FçTãuBrésU^qne -tom 'esb^i bdàK^m, asâfoadas pelo 
r^ipector gemi de Obras e Viação, da respectiva Secretaria de 

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1905. — Lauro Seieriano 
Múller. 

Instsccycias, & que. &3 xefese a .pxíarla desta data 



A commissão fiscalizadora da rede de viação fefrefa do <R1a 
Grande do Sul, arrendada á Compugnie AuxiUaire de CUerains 
de Fer au Brèsil, reger-se-ha pelo regulamento geral para fis- 
calização das estradas de ferro da União, approvado e man- 
dafttf^^iittMttr-pieM^eorett»». dM». 4e 25^<ie abtfllite.489e, e 
bem assim pelas in8trucç5e»«BpeeiaaB iimv ^tonadaicâe «Kartiu^ 
appjrofiQ^Q)^jríP«ilaràirdaMnlsteffie dainduairid^' Vii^^ e 
Obras Publicas, de Z de janeiro de 1J807.* 
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II 

O pessoal, vencimentos e despezas dirersas da eommissão 
serão os seguintes : 

Pessoal Ord. Grat. Annoal 

1 engenheiro-ohefe • 18:OOQ|000 6:000$000 24:000|000 

1 sab-engenhelro 

chefe 10:433f 000 5:217$000 

4 engenheiros-âscaes 7:21^000 3:609$000 

2 conductores 3 : 374$000 1 :686$000 

3 escriptararíos • . • . 

1 continuo 



15:1 
43:: 
10:11 

10:950ÉOOO 
1:200|000 




Despezas diversas, 
incluindo grati- 
fiewç^ ao em- 
pregado de fa- 
zenda para to- 
mada de contas, 
aluguel de escri- 

S tório e expe- 
lente 



105:220$000 



m 



4:780|000 
110:000$000 



As attribuições do pessoal da eommissão serão designadas 
pelo engenheiro-chefe* 

IV 

Serão nomeados por portaria do Ministro o engenheiro- 
chefe, o sub-chefe e os engenheiros-fiscaes* Os conductores, es- 
cripturarios e continues serão de nomea^^ do engenheiro- 

chefe, 

V 

As licenças ao pessoal por motivo de moléstia ou para tratar 
de interesse particular serão regidas pelo disposto no decreto 
n. 4484, de 7 de março de 1870. 

Paragrapho único. As licenças por trinta dias, para serem 
gozadas no Rio Grande do Sul, podem ser concedidas pelo enge- 
nheiro-chefe. As prorogaçSes das que excederem áquelle prazo 
sô sei^ concedidas pelo Ministro. 

VI 

O engenheiro-chefe, em suas faltas e impedimentos, ser& 
substituído pelo sub-engenheiro-cheíé. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 26 de julho de 1905.— 
José Freire Parreiras Horta. 
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N. 13 — EM 31 DE JULHO DB 1905 

Beduz de 15 °/o o frete do café transportado pela Estrada de Ferro 
Central do Brazil, proveniente da Estrada de Ferro Leopoldina* 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 220 — Rio de Ja- 
neiro, 31 de julho de 1^5. 

A' yista do que expuzestes em vosso offlcio n. 1007, de hoje 
datado, declaro, para vosso conhecimento e devidos efCéitos, 
que resolvo approvar a medida provisória, proposta no vosso 
ctado officio, reduzindo de 15 Vo o ^^^ <^o <^fó proveniente, 
dia Estrada de Ferro Leopoldina e a transportar nessa Estrada 
emquanto o preço desse género estiver abaixo de 9$ por arroba, 
satãfazendo desse modo o pedido da Presidência do Estado de 
Minas Oeraes. 

Saúde e firatemidade.— * Lauro Severiano MulUr.-^ Sr. Dire- 
ctor da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 14 — EM 31 DE AGOSTO DE 1905 

Inclae na classe E da tarifa especial, sob determinadas condições, 
diversas mercadorias transportadas pela Estrada do Ferro 
Central do Brazil. 

AOnisterio da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Gera] de Obras e Viação — 1* Secção — N. 253 — Rio de 
Janeiro^ 31 de agosto de 1905. 

Em officio n. 1066, de 7 do corrente mez» trouxestes ao 
conhecimento deste Ministério que diversas mercadorias classi- 
ficadas na tarifa n. 3, em vigor nessa Estrada, nas classes 5^ 
e 7^, conforme o peso das mesmas for de 200 kilogrammas ou 
mais de 200, e que na tarifa especial estão classificadas na 
classe G, correspondente á 7* classe da geral, notando-se, en- 
tretanto, uma omissão na planta da tarifa especial, quando se 
deixa de appUcar ã classe E, correspondente á 5^ classe, sempre 
que essas mercadorias pesarem atê 200 kilogrammas, declaro, 
para os necessários effeitos, de acoordo com o aue propuzes- 
tes, que todas as mercadorias nas condições referidas devem ser 
incluídas na classe E, quando o seu peso não exceder de 200 
kilogrammas, cobrado o respectivo £re£e por dezena. 

Saúde e firatemidade. -« Lauro Severiano Muller»'^ Sr. Dire- 
ctor da Estrada de Ferro Central do BrazU. 
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N. 15 -EM 20 DE SETEMBRO DE 1905 

R«diiz a 400 róis a taxa de vi^rilancia dos gcaí^ros da 7* classe da 
tarifa n. 3, em vigui* na Estrala de Ferro Contrai do Brazil. 

Mmisterio da Indusiria, Viação e Obras Publieas — Directo- 
ria Geral de Obra« e Viação — 1* Secção — N* 269 — Rio de Ja- 
neirOf 20 de setembro de 1905. 

A* vista do que informastes em offlcio n. 1254, de 4 do cor- 
rente, sobre o requerimento em qae proprietários e arrendatá- 
rios de olarias e terras na estação de Poà pedem a revogação da 
ordem que estabelece a cobrança da taxa de vigilância Bohee 
telhas nacionaes, lenha^ etc. , resolvo, no sentido do que pro^- 
zestes no citado officio, e como medida geral, que seja i^ii2íiáa 
,de 1$[ a ;^'400 a taxa de vigilância dos géneros da 7' classe da ta- 
rifa n. 3, em vigor nes^ Estrada. 

Saúdo e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. Dire- 
ctor da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 16 —EM 5 DE OUTUBRO DE 1905 

CIa.^si;ica na tarifa n, 3, classe 3^, o fumo om folha, rolo ou corda 
transp<írtado pola E-trada deFerro C-?u!riil do Brazil. 

Ministério da Industi^ia, Viiição e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Gorai de Obras e Viação — 1* Secção — N. 287 -^ Rio de 
Janeiro, 5 de outubro de 1905. 

A' vista do qifô expuzoste^ em officio n. 1380, de 27 dooiez 
ôndo, autorizo- vos a classiôcar na tarifa n. :>, classe 3^, o íaàao 
em folha, rolo ou corda, transportado por essa Estrada. 

S^ude e fraternidade. — Lauro Severiano UMer,-— Sr. Dire- 
ctor à^ Estrada da Ferro Central do Brazil. 



;N. 1.7 -ÇM 3Q DE, OUTUBRO DE 1906 

Apprçiva as inslruccõos para estudos dcUnitivoí da Estrada de 
Forrd de S. Luiz a- Caxias, no Esbsdo Oí<í>. ^r.aAb.ão. 

O MittiBÉrode Bstoáo4a bidus^iar, Viaçião e Obna» Publicas, 
em nomcdo^Piresid^ntcr da Republica : 

Resolve, de conforniidade com o. decreto legislativo n, 1329, 
de 3 de janeiro do corrente anno, àpprevar as iastrucf^m ^lie 
coai esta baixam, assignadas pelo director geral de Obras e 
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Viação, para os estudos de uma estrada de ferro que, partindo 
da cidade de S. Luiz e transpondo o canal do rio Mosquito, 
seguirá pelo valle do rio Itapeeurú até á> cidade de Caxias, no 
Estado do Maranhão. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1905. — Lauro Severiano 
Mullert 

ZnstnicçSes para estudos definitivos da Estrada de Ferro de S. Luiz 
a Gasias, no Estado do Maranhão, a que se refere a portaria 
desta data 

Art. l.<» A direcção dos trabalhos de estudos será confiada 
a um engenheiro-cbefe im mediatamente subordinado ao Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas. 

Art. 2.<' A directriz da estrada a estudar partirá da cidade 
de S. Luiz e, transpondo o canal ou rio Mosquito, seguirá pelo 
valle do rio Itapeeurú até á cidade de Caxias, onde se ligará á 
linha férrea de Caxias, a Cajazeira. 

Art. 3:^ A directriz será estudida do modo o mais conve- 
niente para servir á viLla do Rosário e ao porto de Itaqui . 

Art. 4.0 O engenheiro-chefe, cum o pessoal auxiliar e 
trabalhador necessário, antes de dar começo aos estudos defini- 
tivos, procederá a um reconhecimento geral do traçado e 
apresentará ao Ministro um esboço da directriz que julga'r 
preferível, indicando os pontos mais notáveis por ella atraves- 
sados, bem como os que lhe ficarem próximos. 

Art. 5.^ Os estudos constarão : 

l.<* Da planta geral da linha principal e ramaes e dos 
perfis longitudinaes com indicação dos pontos obrigados e de 
outros Importantes que o traçado tenha de atravessar. O tra- 
çado será indicado por uma linha vermelha e continua sobre 

a planta geral na escala de ^õõõ" ^^^ indicação dos raios de 

curvatura e da topogiuphia do terreno, representada por meio 
de curvas de nivel equidistantes de dous metros e discrimi- 
nando em uma zona de 80 metros para cada lado do eixo da 
linha, dos campos, mattas, terrenos pedregosos, e, sempre que 
for possível, as divisas das propriedades particulares, as terras 
devolutas e minas. Nessa planta serão indicadas as distancias 
kilometricas, contadas do ponto de partida da estrada, a 
extensão dos alinhamentos rectos, as extremidades das curvas, 
seu desenvolvimento, raio e sentido. 

2.'' Do perfil longitudinal desenhado na escala de '-^qõ'P&i*^ 

as alturas e de j|õõ~P^''^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^'^«™^^^^^^^* 
à tinta preta, o terreno natural e, á vermelha, o leito da 
estrada. Também por três linhas vermelhas traçadas na parte 
inferior do perfil, serão indicados -. 

De^Uões de 1905 — Industria O — 
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I. As rampas, contra-rampas, patamares e suas exten- 

II. As distancias kilometricas, contadas da origem da 
estrada de ferro. 

III. A extensão dos alinhamentos rectos e o desenvolvi- 
mento, raio e sentido das curvas. Tanto ao perfil longitudinal, 
como na planta, serão assignaladas a posição das estações, 
paradas, obras de arte e vias de commanicaçoes transversaes. 

3.<> De perfis transversaes na escala de -^ em numero 

suffloiente para o calculo de movimento de terra. 

4.^ Do projecto de todas as obras de arte mais impor- 
tantesy das estações e dependências, abastecimento de agua e 
dos typos geraes que forem adoptados. Estes projectos com- 
por-se-hão de projecções horizontaes e verticaes e de secções 

transversaes e longitudinaes na escala de q^. 

5.« Da planta de todas as propriedades que fôr necessário 
adquirir por meio de desapropriação. 

6.® Da relação das pontes, viaductos, pontilhões e boeiros, 
com as principaes dimensões, situação na linha, systema de 
oonstrucção e quantidade de obra. 

7.® De um quadro indicativo das excavações necessárias 
pa^ra executar-se o projecto, ciassificando-as, e bem assim das 
distancias médias de transporte. 

8.° Quadro dos alinhamentos com indicação dos raios das 
curvas e extensões. 

9.0 Quadros aathen ticos das notas das operações topogra- 
phicas, geodésicas e astronómicas — feitas no terreno. 

10. Quadro das declividades Ci.m as respectivas extensões. 

11. Tabeliã dos preços compostos e elementares em que 
se basear o orçamento. 

12. Do orçamento da despeza total do estabelecimento 
daestrada dividido nas seguintes verbas : 

I. Estudos definitivos e locação de linha. 

II. Movimento de terra. 

III. Obras de arte correntes. 

IV. Obras de arte especiaes. 

V. Superstructura das pontes. 
YL Via permanente. 

VIL Estações e eilfioios, orçada cada uma separadamente 
com os aooessorios, offlcinas e abrigos de machinas e de 
carros. 

VIII. Material rodante, mencionando-se especialmente o 
numero de locomotivas ede vehiculos de todas as espécies. 

IX. Tele^rapho eléctrico. 

X. Administração, direcção e conclusão dos trabalhos de 
construcção. 

XI. Relatório geral e memoria descriptiva, não somente 
dos terrenos atravessados pelo traçado da estrada, mas também 
da zona mais directamente interessada. 
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Neste relatório 6 memoria descriptiva serio expostos com 
a possivel exactidão a estatística da populaça e produoç&o» 
o trafego provável da estrada, o estado de fertilidade dos ter- 
renos, sua aptidão para as diversas culturas, as riquezas mine- 
raes e âorestaes, os terrenos devolutos, a possibilidade e 
conveniência do estabelecimento de núcleos coloniaes, os cami- 
nhos convergentes á estra la de ferro ou os que convier couv 
struir e os pont<» mais convi^nientes para estações. 

Todos os documentos serão organizados em duplicata e 
serão acompanhados de uma planta geral da estrada, reduzida 
na escala de 1:400.000. 

Art. 6.<> A estrada será projectada com a bitola denm 
metro entre as faces internas aos trilhos. 

Art. 7.« Tanto nos cortes, como nos aterros, a plataforma 
será de quatro metros. 

Art. S.° Ds estudos serão feitos tendo-se em vista que a 
declividade não exceda de 2,5 ">/« e qhe os raios das curvas 
não sejam inferiores a 150 metros. 

Art. 9.^ Todo pessoal nomeado para execução dos trabalhos 
de exploração desta estrada servirá em commissão de caracter 
temporário, podendo ser di)spensado desde que o Governo assim 
o resolva e constará do seguinte quadro: 

N. Categorias Vencimento annnal 

1 Engenheiro-chefe 18:000*000 

1 Chefe de secção 9:60(^000 

1 Engenheiro-ajudante 7 :200Í000 

2 Conductores a 3:600$ 7:200$000 

1 Desenhista-chefe do escriptorio. . 4:80G$000 

2 Desenhistas a 3:600$ 7.:200$000 

2 Auxiliares teohnicos a 3:000$ .... 6 : 000*000 

1 Bscr ipturario-pagador 4 : 80(^000 

Uma terça parte do vencimento annual será considerada 
como gratificação de exercício. 

Além dos vencimentos acima azados, ao pessoal technico» 
quando em serviço de campo, poderá o engenheiro-chefe ar^ 
bitrar uma diária ató o máximo de 10$, segundo o trabalho d^ 
que estiver encarregado. 

Ao engenheiro-chefe caberá a diária de 15$000. 

Art. 10. Ao engenheiro-chefe compete: 

1**, nomear e demittir todo o pessoal que. não for de no- 
meação e demissão do Ministro; 

2o, organizar, dirigir e fiscalizar os trabalhos e serviços, 
expedindo os regulamentos, instrucções e ordens de serviço que 
os regulem e estabeleçam as relações dos empregados entre si ; 

3*», requisitar das autori lades competentes as providencias 
que das mesmas dependam ; 
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4*, autorizar todas as despesas do serviço a sen cargo ; 

6^^ conceder licença até 30 dias, na forma das disposições 
em vigor, ao pessoal da commissão, e informar sobre o pedido 
de licenças para maior prazo, dependente do Ministro ; 

6<>, repi'ehender, multar ou suspender os empregados da 
commissâo por erro, falta ou pouco zelo no desempenho de 
seus deveres, ficando entendido que a multa consistirá na 
perda de uma parte ou de todo o vencimento, e que a suspensão 
importará na perda total do vencimento ; 

7"^, fixar o salário dos operários, o vencimento dos auxi- 
liares que forem precisos. 

Art. 11. Serão nomeados : 

1», o engenheiro-chefe, por portaria do Ministro ; 

2°, do mesmo modo e sob proposta do referido engenheiro : 
o chefe de secção, o engenheiro-ajudante e o escripturario- 
pagador ; 

3^, pelo engenheiro-chefe todos os mais empregados. 

Art. 12. Até ao dia 20 de cada mez será, remettido ao 
Ministro um relatório resumido dos trabalhos e occurrencias 
do mez anterior, acompanhado do balancete das despezas 
effect fiadas. 

Art. 13. O escriptorio technico da commissâo será esta- 
belecido no legar dos trabalhos que melhor convier. 

Art. 14. Os pagamentos do pesseal superior, auxiliar e 
trabalhador far-se-hão mensalmente. 

Art. 15. Os pagamentos serão realizados pelo escripturario- 
pagador, responsável nos termos das leis vigentes, auxiliado, 
si for preciso, a juizo do engenheiro-chefe, por individues de 
sua confiança, aos qnaes poderá o engenheiro-chefe conceder 
uma gratificação diária, não excedendo de 15$, somente pelos 
dias que trabalharem. 

Art. 16. Nenhum pagamento se eífectuará sem prévia 
autorização do engenheiro-chefe, por quem serão assignados ou 
rubricados todos os documentos de despeza. 

Art. 17. O escripturario-pagador deverá prestar uma 
fiança de 10:000$000. 

Art. 18. O engenheiro-chefe deverá propor ao Ministro 
o que julgar conveniente para o bom desempenho da com- 
missâo, podendo, entretanto, deliberar e adoptar as medidas 
urgentes que julgar acertadas acerca de quaesquer duvidas 
e embaraços que possam surdir na execução dos serviços e 
não estejam previstos nas presentes instrucçoes, dando im- 
mediatamente conhecimento ao Ministro. 

Art. 19. Para pagamento do pessoal e demais despezas 
o engenheiro-chefe requisitará da Delegacia Fiscal do The- 
souro, em S. Luiz as quantias necessárias, ficando entendido 
que ao escripturario-pagador não será feito adiantamento 
algum sem que tenha prestado contas do anterior. 

Directoria Geral de Obras e Viação da Secretaria de Estado 
dos Negócios da Industria, Viação e Obras Publicas, 30 de 
outubro de 1905.— José Freire Parreiras Horta, 
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N. 18 — EM 5 DE DEZEMBRO DE 1905 

Altera diversas tarifas da rede de yiação férrea do Estado do Rio 
Grande do Sal, arrendada á « Gompagnie Auxiliairede Ghemins 
de Fer au Brésil». 

Ministério da laduatria. Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Sec^ — N. 346 — Rio 
de Janeiro, 5 de dezembro de 1905. 

Communico-Tos, para os devidos effeitos, que, attendendo ao 
que requereu a « Gompagnie Anxiliaire de Ghemins de Fer au 
Brósil » 6 á vossa informação constante do offlcio n. 37, de 6 de 
outubro do corrente anno, resolvi autorizar, como medida pro- 
visória, nos termos do art. 178 das Instrucçoes Regulamentares 
s^pprovadas pelas Portarias de 18 de maio e 9 e 21 de julho de 
1900, as seguintes alterações, qne importam reducções das 
tariftts en^ vigor, propostas por aquella Gompanhia, no intuito 
de desenvolver os respectivos transportes : 

1 .* Madeiras brutas ou serradas (taboas, pranchas, caibros, 
saT*rafos, vigas e semelhantes) serão transportadas nas linhas 
férreas de Santa Maria a Passo Fundo e de Santa Maria a Bagé 
pelos preços da classe especial G da tarifa n. 3, quando expedidos 
de taes linhas, por vagão completo e despachado directamente 
para os portos de Pelotas e Rio Grande ; 

S.^ Fumo nacional em folha, expedido em condições idên- 
ticas, de alguma das estações da linha de Santa Maria a Passo 
Fundo para Porto Alegre, será taxado pelo preço da classe 
e&pecial A da referida tarifa ; 

,. 3.<^ Gascas para cortume serão Igualmente transportadas 
pelo preço da classe especial A, quando procedentes desta 
mesma linha e despachadas nas condições do precedente n. 2. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Mãller. — Sr. En- 
genheiro chefe da Gommissão Fiscal da Rede de Viação Férrea 
do Rio Grande do Sul. 



N. 19 — EM 30 DE DEZEMBRO DE 1906 

Equipara as tarifas dos trens de subúrbios da Gapital de S. Paulo 
ás de iguaes trens na Gapital Federal, na Estrada de Ferro 
Gentral do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — l» Secção — N. 365 — Rio 
de Janeiro, 30 de dezembro de 1905. 

A* vista da representação sobre que informastes por officio 
n. 1938, de 22 do corrente, autorizo-vos a providenciar, de con- 
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formidade com o vosso parecer, do soDtido de serem equiparadas 
as tarifas em vigor nas estoções de Penha de França, Guayana 
e diversas paradas dos trens de subúrbios da cidade de S. Paulo 
ás tarifas que actualmente vigoram em iguaes trens na Capital 
Federal. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano IfôZler.— Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 20 — EM 8 DE FEVEREIRO DE 1906 

A po88e de cargos que dependem de fiança é a adoptada pela res- 
pectiva Directoria. 

Ministério da Industria, ViaçSto e Obi^as Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Industria — 2^ Secção — N. 14 — Rio de Ja- 
neiro^ 8 de fevereiro de 1905. 

Sr. Ministro da Fazenda — Em resposta ao vosso aviso 
n. 216, de 26 de dezembro ultimo, cabe-me a honra de decla- 
rar-vos que, segundo me informou a Repartido Geral dos Cor- 
reios, a praxe, em o mesmo lembrada, relativamente á posse 
de cargos que dependem de fiança é a adoptada pela respectiva 
Directoria, que a recommendou ás Administrações da União. 

Por se ter a Administração Postal de S. Paulo afastado 
dessa norma de proceder, vue a Directoria Geral chamar a sua 
attenção para as ordens Jà dadas com relação ao caso vertente. 

Saúde e flratemidade. — Lauro Severiano Mutter. 



N. 21 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1905 

Sobre consignações feitas por empregados da Repartição Geral dos 
Telegraphos a favor de José Guell, fallecido. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N. 11— Rio de Janeiro, 
28 de fevereiro de 1905. 

Em solução ao offlcion. 1.194, de 23 de dezembro ultimo, 
em que trazeis ao. conhecimento deste Ministério haver Lorenzo 
Rigau y Serra solicitado dessa Directoria Geral a lhe mandar 
entregar, á vista do alvará de autorização que apresentou, a 
importância das consignações feitas por diversos empregados 
da Repartição Geral dos Telegraphos a favor de José Guell, 
fallecido, declaro-vos, para os fins convenientes, que, sem em- 
bargo da falta de attribuição para conhecer da competência do 
juizo, pôde essa Directoria indeferir o pedido, visto não ter o 
supplicante demonstrado a sua qualidade de representante 
legitimo do credor originário ou de cessionário do credito. 

Outrosim, communico-vos que, no caso vertente, só o in- 
ventariante, como administrador do espolio e depositário dos 
bens, direitos e acções que o constituem, pôde representar, por 
si ou bastante procurador» o falleciio, e, mediante alvará do 
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JaLzjdo inv6atai*io receber a importância dae coasigaações. Si 
nSo for aberto o ia^eatario, a parte habilitar-se-ha, como ver- 
dadeiro dono do dinheiro, perante o juizj federal, ao qoal com- 
petirá expedir o respectivo alvará de autorização, conforme 
exige o decreto n. 3084, de 5 de novembro de 1898, em seus 
§§ VI e Vm do art. 53. 

Sande e fraternidade.— Latiro Severiano Múlhr.-^Br, Di- 
rector Oerai dos Telegrapbo^. 



N. 22 — EM 13 DE ABRIL DE 1905 

Correspondência que tenha por objecto serTÍço criminal, ea^offtoio 
• isenta de taxa do Correio. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2" Secção — N. 4— Rio de Janeiro» 
13 de abril de 1905. 

Sr. Presidente do Estado de Minas Qeraes — Em solu^ ao 
vosso offlcio n. 3, de fevereiro ultimo, sob n. 3, t«nho a honra 
de communicar-vos que toda a corresx>ondencia que tem por 
objecto o serviço criminal eo(H>fficio é isentado taxas do Correio, 
desde que esteja revestida das formalidades externas que derem 
a conhecer aqueile caracter, etc. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Muller. 



N. 23 — EM 18 DE MAIO DE 1905 
Compatação de tempo para obtenção de gratificações addicionaes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ^ Dire- 
ctoria Geral da ludustria — 2* Secção — N. 27 — Rio de Ja- 
neiro, 18 de maio de 1905. 

Em solução ao vosso oífioio n. 114, de 9 de fevereiro ul- 
timo, solicitando que sejam extensivas aos serventuários dessa 
Repartição as disposições do avi:áO n. 160, de 4 de novembro de 
1902, que mandaram computar para obtenção de gratificações 
addicionaes o tempo em que os da Estr ida de Perro Centrai do 
Brazil serviram sem titulo de nomeação ou como jornaleiros, 
declaro- vos que essa doutrina fica também estabelecida nessa 
Repartição para os effeitos do decreto legislativo n. 1191, de 
28 de junho de 1904. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Muller. — Sr. Di- 
rector Geral dos Telegraphos. 
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N. 34 — EM 10 DE NOVEMBRO DE 1905 

A funccionarios contractados da Repartição Geral dos Telegraphos 
é applicada a decisão constante do aviso n. 27 de 18 de maio de 
1905. 

Ministério da Industria, Viação e Obras PabLicas <— Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — N . 76 — Rio de Ja- 
neira, 10 de novembro de 1905. 

Em solução a consulta que fizestes em ofi9cio n. 171, de 27 
de fevereiro do corrente anno, declaro- vos que aos funcciona- 
rios que iniciaram os seus serviços nessa Repartição como oon- 
tractados deve ser applicada a decisão constante do aviso n. 27 
de 18 de maio ultimo, deste Ministério. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MuUer,^Sv* Di- 
rector Geral dos Telegi*aphos. 



N. 25 — EM 25 DE NOVEMBRO DE 1905 

A empregado que falta ao serviço por achar-se detido em prisão pos- 
teriormente relaxada devem ser pagos vencimentos integraes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2* Secção — • N. 82 — Rio de Ja- 
neiro, 25 de novembro de 1905. 

Resolvendo a consulta que vos fez a Administração dos 
Correios de Minas Geraes, que em offioio n. 387/2, de 24 do 
outubro ultimo, trouxe^^tes ao conhecimento deste Ministeiio, 
declaro- vos, para os devidos effeitoã, que ao empregado publico 
que durante alguns dias faltar ao serviço por achar-se detido 
em prisão posteriormente relaxada, em virtude de habeas-corpus, 
devem ser pagos vencimentos integraes, e que as faltas por 
esse motivo oadas de forma alguma podem ser computadas, 
quer para o effeito do goso de ferias, quer para o de aposen- 
tadoria. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Múller.-^Sr. Di- 
rector Geral dos Ck)rreios. 



INDIGE DÁS DECISÕES 



DO 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 



N. 1 — Manda dar possa e exoroicio a Aristides Francisco 
de Castro Joncpieira, nomeado colleciordas rendas 
federaes na capitaL de Minas Geraes, com a mesma 
fiança em seu favor prestada anteriormente por 
Avelino Fernandes • i 

N. 2 — Manda cobrar direitos simples de mercadorias en- 
contradas em uma bagagem, por ter sido feita em 
tempo opportnno a necessária declaração. ... i 

N. 3 — Nega provimento a nm recurso de multa imposta a 
um tabelliãoda Capital Federal, por infracção do 
Reg. de 11 de janeiro de 1898 2 

N. 4 — Nega provimento a um recurso de multa imposta 
á sociedade anonyma « A Economisadora » por não 
ter recolhido em tempo a quota destinada ás des« 
pezas de fiscalização 3 

N. 5 — Dá provimento a um recurso de multas cobradas em 
dobro pelo transporte de sal de Cabo Frio para o 
porto do Rio de Jauf^iro, declarando não ser ap- 
plicavel ao caso o art. 88 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas d 

N. 6 — Dá provimento ao recurso interposto por Carradas db 
Comp., de multa imposta pela Alfandega do Pará, 
porque a mercadoria verificada foi a declarada- na 
factura consular 4 

N. 7 — Nega provimento a um recurso da decisão da Alfan- 
dega da Victoria, Estado do Espirito Santo, man- 
dando cobrar a taxa addicional de 2 <^/o, ouro, sobre 
o valor oíficial do arroz importado de Hamburgo 
no vapor allemSo 8, Paulo ...•••••• i 

N« 8 '— Dá provimento a um recurso de multa imposta 
por accrescimo verificado em conferencia de sal, 
porque a conversão dos lastros de sal em litros 
foi léita pelo coeffllciente de 2.176 litros em * ves do 
de 2.395.8 fixado naa tabeliãs 14 e 15 do regolameato 
delSdO S 



IVDICB DiJ DECIS5E8 



P»g8. 



N. 9 — Annulla um concurso realizado na Delegacia Fiscal 
no Estado da Parahyba, pela insufficiencia de pro- 
vas exigidas dos candidatos 6 

N. 10 — Dá provimento a um recurso para o fim de serem 
restituído^ 09 direitos de umas telhas que não tive- 
ram «^(M^ha deAeátça po# (ér ido a piiíLe a embar- 
cação qn^ Aê candttfeia -. 6 

N. 11 — Dá provimento a um recurso para o efifeito de serem 
reàtituidos os direitos de 50 barris de sardinhas em 
iiaimoura, dadas em consumo por estarem estra- 

N. 1^ — Neg* pf õYtmeftto a um recufsb iútfefpostb de cfo- 

cisão do inspector da Alfandega da cidade do Rio 

Qrande, Bstado do Kio Grande do Sul. responsabi- 

lisando o commandante do vapor Argentina pelos 

M direitos de uma caixa extraviada 7 

N. 13 -^ De«l«ra qitel o veacimento que^ompele a.itmohefi» 
éo 86«vf o «|tie sttbaliluiu o ÍBspMt«rr da iifamdega 
áo Pará S 

N. 14 — Itélara a mtdta imposta ao capitâtt da larcà ameri- 
cana D. Pechro II pel» accresdmo de' vohxmeií veri- 
floado na cónfarencia é» maáifesto do masmo narrio, 
vist* ter sido feita em Umpo a declaragãtí do-affcres- 
cimo ••4>rf« ••'«•'•*...• 8 

]^. i5 _ Pá provimento a «m reeurso de multa imposta por 
dlTergancia Tariílcfda entve a faoturá consular e a 
mercadoria despachada, visto ter o recorrente pro- 
posto pay ar direitos maiores quf os devidos ... 9 

N. 16 -^ Oommuaiea ao inspeeibr da Alfandega do Rio do Ja- 
neiro que» som prétia autorização do Ministério da 
Guerra, não pôde tor logar o dõspacho de armamento 
e munição de guerra 9 

N. 17 -^ Manda dar sákida na Alfandega do Bio de Janeiro 
a cinco caixas contendo yelas da steariaa imputadas 
pelo eoaferonte, por não astarom ao velas acondicio- 
nadas convenientetoLente é . ; . 10 

N. 18 ^ Deolara que os serventes da Imprensa Nacional aão 
ostáo coBtprehendidos no numero 4os empregado» ou 
oporarioe do mesmo estabelecimento, e por isso não 
podem obter licença com a respectiva diária^ • . . 10 

N. 19 — li#ga provimento a «m reeurso de multa imposta pelo 
despacbotáe um volume conteindo amestras sem yalor e 
no qual foi verlâçado, alam das ditas amostras^ mer- 
cadorias sujeitaa a direitos . • . • %..'«.. . 11 

^. 20 -« ProMbe a entrada no Thesetiro e suas dependetaoías ao 
•aidadSo Pranciíto Pereira de Laoerda« visto tornar «-ae 
asspoita % ou» presença em logares onde existam papeis 
4o íaportaneia 12 

N. 21 -^ DA Pf u t ii neufo ad re««Qrio itiUmtÉto pelo afimto da 
ittAm 4^é i6é oomuHmáátites do nfttioto saU MnMite 



\ 
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p»gt. 

á>eÍpdiiBáblIldadé dé diréitOB âê mt^àdéUriaií <[tié á iiso 
èstójàm tt^eritàt 12 

N» 22 — Nef^a prof iinêqto à um t,hvlt.mo áo acto do ind|fect<tr da 
Alfaimega do Rio, mandando recolher aos respectlTos 
arma^èútr votriftè itíèrcadoHàé dèMt^àcIiadiis áobre á|;tia. i3 

N4 23 — Declara que o despacho das fBncommendas postites não 
está sujeito á apresentação da factura consular, salvo 
o baso dé virem manifestadas l4 

N. 24 — (>ecUra que a Mtynáos Hatbour Limited tem «direito 
de cobrar a taxa de três réjis per iilofçrajnma de todas 
as mercadorias embarcadas ou desembarcadas < de- 
vendo ser entendido esse direito com a amplitude que 
Ihé dáo árt. ioda lêl n. l3l.^, d6 30 de dezembro úl- 
timo. ..*....:..' 14 

N. 25 — Mò^a i)í<íviménto ào íectlrso intôfí^òstô' pêlo $« ès- 
criptdrái^íd da ÁlfáUdègá do ParS, JpStf Auguítò do 
. Âmaférl Meííáríes, dèf acio ^uè o co^démnòlí ãò paga- 
mento da quafttia de 4:S^y eorreejK>n:dente ao valor 
^cial ff aos direitos de uiha caixs extraviada do 
armazeín em quer meimd servira 6omo fiel. ... 15 

N. 26 -^ è^Iíff-a ^uèf nSo d«|>3itd«?m de apiírofvaíâof dò Thesouro 
as lieettças coricedídás pèloll insp^ectore^ dè AlfòUídegas 

Êata .os uarios carregarem em mares interiores do 
ístado j ....... ^ •«. j .. • 15 

N. 27 ^ íihzi péHvátíhiõ t triu itc^éo dt dèrciiflo da Alfan- 
dega da Viétoriá qtbe ímp<yz á muíia de 1:000| ad ne- 
focianie J. M. da Cunha, estabelecido ntt Capital Fe- 
eral ^ •...<•• w ;• ^ ... . 16 

N. 28 -^ D* pífòyiménl^ íi umií rnUMk áê dirigi tóá ôrfr dobro, 
déclitraãdo qtié. Uma réz acceita á nota dè despacho 
com a défcfar^çãor dó -^^ i^iiorò 6 ótyÀf^údò* ^, não é 
applioavel nenhuma o.utra multa além da de expe- 
diente < . .- f . • . 4 . 4 ^ . .- • . , 16 

' N. 29 *^ Dá froyhtfêúitd a uin i^écurso^ dé deôisttí da Alfan- 
dega de Pernambuco,- declarando que,- unia vez admit- 
tido o despacho de — ignoro 6 fcbuteiido~,ií3tfé áppli- 
oavel outrii toltltft alem d» de expediente. ... 17 

N. 30 ^ A,^tM a dècftáo dá Efelé^aícía Fiscíàí ú(f Êâtâdo de 
Matío 6írossO lààiíteitdo d acttr pólo qual á Alfandega 
do mesmo Estado relevou a Comt>ánhiá Máffte liâi^an- 
jeira da multa imposta pdo. administrador da Mesa 
ae Rendas de Porto Murtinho 18 

N. 31 --» Toímaí ôòàhecfmento* de úfti réèitíTscf para ò finí de 
mandar proceder a novo calculo da mtilfá, qué de- 
vera inoidir sómetft» sobre oé direitos da difteí^en^ 
encontrada.' . ^ .........'/. . 18 

N, 32 — Aprova à décisSo que 6' fifepectòr da Áífèfiidega do 
Pará proferiu em favor de Artíiur Ferreira, que 
trotaera em sua bagagem jnercadórias de coiíiiner- 
cio, vista ter sida préviamenÉe Mta peio passa- 
geiro a devida âeolaracão 19 



4. IHDZCB DAS PMMÍÕM 

N. SS «— Deixa de tomar conheoimento, por estar perempto, 
de um recurto interposto peia Mcmáos Harwmr 
GomiM^nj^ Zimtte(2, do acto do inspector da Alfandega 
de líanáos que a moltou em 5:2301000. ... 19 

N* 34 -^ Declara que á CoUectoria creada na capital do Es- 
tado das Alagoas compete arrecadar as rendas deter- 
minadas pelo decreto n. 4059, de 25 de junho de 1901. 20 

N* 35 — Indefere o requerimento de D. Jovina Matto Grosso, 
mãe solteira do alferes do exercito Donato de Araújo 
Matto Grosso, pedindo abono de meio soldo, visto 
haver o dito alferes fallecido ao tempo em que tal 
beneficio só era concedido ás mães viuvas .... 21 

N. 86 — Declara que o sal, não sendo purificado, não goza 

da isenção do imposto de consumo •••••• 21 

N. 37 — Não toma conhecimento ds um recurso de decisão 
da Alfandega de Pernambuco por estar a decisão 
recorrida dentro da alçada da mesma Alfandega. . 22 

N* 38 — Dá provimento ao recurso interposto pelo mestre da 
barcaça Dona Lala, mandando que o inspector da 
Alfandega do Rio Grande do Norte imponha a multa 
ao responsável pela falta do termo de responsabili- 
dade na occasião do desembaraço da dita barcaça. . 22 

N. 39 — Annulla um processo de multa por infracção do . 
regulamento de impostos de consumo, não só por 
não caber no caso recurso de revista, mas também 
porque o recurso deveria ser interposto para a Dire- 
ctoria de Bendas 23 

^i}. 40 — Dá provimento a um recurso para o fim de sarem 
restituídos os impostos de pharol e de caridade pagos 

Selo vapor francez Admirai ffamlinty que, partindo 
e Montevideo, arribou ao porto do Recife. ... 24 

^. 41 — Não approva o procedimento do guarda-mór da Al- 
fandega do Maranhão mandando suspender a descarga 
de um navio, até que o respectivo commandante efe- 
ctuasse o pagamento da multa imposta pela Inspe- 
ctoria de Saúde dos Portos 24 

K. 42 — Declara que os livros de registro civil dos casamentos 
continuam a gozar da isenção do sello, á vista da dou- 
trina consignada no art. 24 da lei n. 1313, de 30 de 
dezembro de 1904 25 

N^ 43 — Declara que, sendo os boletins diários meteorológicos, 
organizados pela Repartição da Carta Marítima, de 
interesse geral, devem ser publicados gratuitamente 
no Diário Official . 25 

N. 44 -^ Declara que os coUectores interinos podem continuar 
a servir com as fianças que prestaram como agentes 
das rendas federaes, desae que sejam lavrados novos 
termos de fiança 26 

N* 45 — Dá provimento a um recurso mandando restituir os 
direitos pagos por mercadorias damnificadas sem in- 
tervenção directa ou indirecta da alguém .... 26 
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N. 4Ô -^ Declara qne as cartas patentes dos consnles honorários 
•stâo sujeitas aosello do § 4» n. 96,da tabeliã B, annexm 
ao regnlamento que baixou com o decreto n. 3564, de 
22 de janeiro de 1900 X7 

N. 47 •— Não toma conhecimento de um recurso, porque ira- 
tando-se de acto praticado por autoridade subordi- 
nada ao Ministério da Justiça, a esse e não ao da Fa- 
zenda deve ser feita a reclamação 27 

N. 48 — Nera provimento ao recurso interposto pelo Xondon 
anã Brasilian Bank^ limited, do acto da Recebedoria 
do Rio de Janeiro, que o inclnin como banqueiro no 
lançamento do imposto de industrias e prohssões • 23 

N. 49 — Dá provimento, por equidade, ao recurso interposto 
por Fernando Luiz Alves e outros, afim de serem os 
mesmos relevados do pagamento da taxa de penna 
d'agua de um prédio em minas 2S 

N. 50. — Não toma conhecimento do recurso interposto por 
Ferreira Costa & Comp. do acto do inspector do Pará, 
que mandou cobrar expediente de capatazias de di- 
versas partidas de sal, despachadas sobre agua, por 
estar a decisão recorrida, dentro da alçada . • • • 29 

N. 51 — Declara que as acções das companhias dê seguros só 
podem ser negociadas validamente, depois de reali- 
zados 40 % do capital subscripto 29 

N. 52 — Manda remetter á Alfandega de Santos, para ser jul- 
gado, o processo de apprenensão instaurado na Ad- 
ministração dos Correios de S. Paulo contra Adolpho 
Schutzameyer & Comp. pela importação de forros de 
chapéos com dizeres em língua estrangeira. • . 30 

N. 53 ^ Adverte o inspector da Alfandega da Bahia pelo pro- 
cedimento precipitado que teve com referencia ao des- 
pacho de presuntos exportados de Londres pela firma 
de C. & B. Morton 30 

N. 5^ — Adverte o inspector da Airandeea4o Maranhão pelo 
procedimento que teve com relação aos presuntos 
importados pelos vapores Nile e Magdalena^ aos 

2naes não podia attingir a condemnação lavrada pelo 
laboratório Nacional de Analyses em 1902 ... 31 

N. 55 — Dá provimento a um recurso de multas por infracção 
do Regulamento do sello, por terem sido as mesmas 
multas impostas por pessoa incompetente . . • . 32 

N. 56 — Responde a uma consulta do delegado fiscal em Per- 
namnuco declarando que em caso de sulspensao do 
collector de Pesqueira é preferível a designação do 
collector de Pedra para incumbir-se da arrecadação 
das rendas, caso a fiança por este prestada Sdja 
própria , . 32 

N. 57 — Indefere o requerimento em que o conferente da Al- 
fandega de Porto Alegre, Procopio Augusto de Abreu, 
fediu permissão para recolher a importância de 
:283$000, indevidamente recebida em prestações 
mensaes de 10 % , 33 
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N. 58 -r QfcUr% niq #dr dayidçi aaHo ffderal de poi^^riic.toq 
feitqa com o GpvQpno dp Est^do^ p>r|^ ssryiQos de sua 
pconquila prlya^^ qi^ dev^m ser cumpn4Q8 ppr au- 
toridades estadoaes ..... 33 

N. 59 — Permitte que os vapore^ da Cgn^panhia 4^ naye- 
gac|o Roy^tMãilf St^qm PaAet e outras sejan^ visi- 
tados até ^3 9 hori^s da noite, de accordo com o ^t . 2f> 
n, V da lei n. ^13, 4^ 30 de 4ezembro do anno pró- 
ximo "findo . 34 

N. 60 rr Pá provimento ao recurso interposto por plama 
Gustavo ^ Comp. cpntfa o pagamento a que foram 
obrigados, dos direitos de merca4oi'ias extraviadas 
a bordo do vapor allemão Tijucal por caber ao capitão 
do dito Tiavio a responsabilidade do extravio . ' . .' 85 

N. 61 — Mai^a qpnsurar a ^m conferente p a um chefe de 
secção da Alfandega 4^ ^sltí pel^ ent{:ega indevida 
dá múltá imposta aos commerciantes Botelho Aguiar 
& Gomp 85 

N. 62 7-: Ma^íitem 9 actq pelq qual decidi^ q^e 2^8 acções das 
GpmpaQhias do seguros só podeni spr yalidámente 
nee^ociaqai, depois 4^ f ealizados 4Ô ^(o 4<^ capital 
su'bscripto .....Sô 

N. 63 — Dá provimento a um ^aoursp, pa^j^ o ôm de serem 
reçtituidos os direitos de 33i8 l^arricas d^ cii^ento, 
perdidas por occasião do naiifrá^ip dá embarcação 
que as conduzia para o ponto onae deviam ser con- 
feridas. ...'...:.,..,..• 3è 

N. 64 ^ Declara que, ppr faHa de disposição expressa de lei, 
. na.q pôde ser imppsli^i milita aos particvilapes que não 
coinmunicarem á Gamara Syndicál as operaçoe^ que 
realizarem sem intervenção do corretor . '. ." . 87 

N. 65 TT- Dá provimq^to ao recurso interpas^Q por JqikO Bon- 
fante Demaria, consignatário do lugar italiano 
Yasper^ paraoíim de serem restituidos os direitos do 
sal que, por motivo de avaria em alto mar, não entrou, 
em coASump. • 37 

N. 66 ^ Não toma conhecimento do recurso da multa im- 
posta ao comman4afiie do vapor inglez J^íç^c^einense 
pela falta de vários volumes constantes 4o respeptivo 
manifesto por estar perempto o mesmo rócuirso . . 

fi, 67 — Dá provimento j^ofecurso4e Guilherme ^» Hermanu 

.para o fim 4e ser o mesn^o indemnizado 4o preço da 

mercadoria despachada na 'A-lfandeg| do Para, em 

nota n/'18.915, dé 18 de junho de 190? e reembolsado 

dosdireirps págo^. . . I .' '. . 39 

N. 68 — 4PPi^P^^ a apprehqpsão de sq\s ypli;mQ§ perteyifasntea 
a Alfredo Strunck, passageiro do vapor Tijj^qa, en- 
trà4o em \ de ói^tub^ dp Í9P4. . • •, ; • • • ?? 

N. 69 -t- Beforma umt d^pisão 4a Alfandega da Bahia para 
o âm 4e mandas oabsar aóm^nte ao pnmeiíu» f ar- 
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mmeenagem decida ^dla importação de preMJoitofl 
condemnados peilo Laboratório de Aaalyass ... 40 

N. 70 — D$i provimento ao recurso de Augusto César de SQuza 
Uzet e decláráq^ue ás jÒel^gacias íiscaôa não cotnpete 
decidir sobíe 08 recursos de revista. .,"... 41 

N. 71 ~ Kanfcera o acto do j.iisp8ctor da Alfandega de Pernam- 
buco indeferindo xi^ia pedido de indemnização do ralor 
dos volumes depositaaoe norf armazéns da mesma Al- 
fandega e qUe foram quâsi totalmente destruídos peio 
incêndio nli oee&rtiáo. •• . 4i 

N. 72 — Declara que os procura dor e$ fiscíie» teem compe- 
tência para reproséjktar pelos meios i'egul*res contra 
a falta de personalidades legaes nas justificações para 
inseripções de candidatos a erapregoc de Faseada. . 41 

N. 73 — Indefere a reclanijiçâo de A. Gomes Magnata contra 
o acto 4o io egçrjLpturarip da Alfandega do Rio de 
Janeiro Joaquim Fernandes Silva, em commissâo no 
Estado de Pernambuco, impondo-lhe a multa de di- 
reitos era dobro por accrescimo de mercadorias. • 4> 

N. 74 — Permitte que Firmo de Fafia Albernaz, nomeado 
carimbador da Caixa de Aniortização, entre eú) exer- 
cício antes dêí approvadá pelo Tribunal de Contas a 
respeetiva fiança, que é constituída em dinheiro. . 43 

N. 75 — Declara que as Alfandegas devem apceitar qualquer 
precatória para arresto ou penhora, desde que esteja 
revestida das formalidades legaes . . • . . • - 43 

N. 76 — Declar^ nullo um processo sujeitando Thomsen A 
Comp. á multa dé direitos em dobro por accrescimo 
de sal verificado no carregamento do lúgar nacional 
^ederieot po^ nãoiér sido la'tfrado o aat«/de.ia- 
fracçpio :rec(NB|mendado peld aft. dS da Ui n* â4i# de 
14 de novembro de 1$99 •. • . . 44 

N. 77 m> Não approva o acto daDelasacia Fiscal ao SsAiftdo da 
Bahia mandaiido c^ue jxm dqs fieis do thesoureiro 
da mesma Delegacia passasse a servir na Pagadoria. 44 

N. 78 T**- Declara como deve aar calpulada a poroestagem do 
- eacriTão da GoUec^ria das rendas fodenas na ca* 
pitai do Bstado de 8. Paulo 45 

N. 79 — Declara nuUo um ^oeesso de multa . impiosHp por 
accrescimo em um oarragamanto de sal, por. ífuta 
- do auto de infracção e apptehemsão que denseria servir 
d^ base ao dito processo. * • 45 

N. 80 -^ Manda tornar effectiva a pratica de ser permittida a 
presença ás reuniões daa eommlssdes arbitraea* dos 
donos das mercadorias a respeito das quaes versarem 
ai questões sujeitas ii mesmas eommissões* ... 46 

N. 81 — Declara revogada a circular n. 13, de 2d de feve- 
reiro de 1904 e bem as&im q^ o material oompishen- 
dido na ^isposiçãi» do art. Sp da lei n^ 1318, do 30 
de dezemlHro dá i004> esta sB)ei*o ao refimoK' oottunnm 
dos despachos ad talarem •••••• i •• • 47 
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N. 88 -« Declara que, no caso de transferencia de propriedade 
e mudança de nome de nma embarcação, não se ex- 
pede noYo titulo definitivo , devendo a Capitania do 
Porto observar a respeito o Reg. approvado pelo de- 
creto n, 2904, do 2 de julho de 1896 47 

N. 83 -*- Declara que o valor do immovel oíTerecido em fiança 
deve ser tal que, delle deduzido o da quarta parte, 
a diíferença represente pelo menos o valor da mesma 
fiança 48 

N. 48 — Dá. provimento ao. recurso interposto por Gari Hoe- 
peck <& Comp. para o fim de serem restituídos os di- 
reitos de 217.455 kilogrammas de kerosene, cuja falta 
foi verificada por meio de avaria • • 48 

N. 85 «- Declara que a disposição do art. 22, n. 15, do deoreto 
n. 5390> ae ide dezembro do anno passado não au- 
toriza a Delegacia Fiscal a intervir nos serviços in- 
ternos de repartições nãe subordinadas ao Ministério 
da Fazenda 49 

N« 86 — Declara que a providencia constante do art. 50 das 
instrucções que baixaram com o decreto n. 3529, de 
15 de dezembro de 1899, não autoriza a cobrança 
ou restituição de diíferença alguma de taxa depois 
de concluído o despacho. 50 

N. 87 — Declara onde deve ser cobrado o imposto de consumo 
dosai exportado do Estado de Sergipe para o da 
Bahia . . * 50 

N. 88 — Declara onde deve ser cobrado o imposto de consumo 
do sal exportado, quando a exportação for feita 
directamente pelos fabricantes • . 51 

N. 89 »- Recommenda á Delegacia Fiscal de Sergipe que at- 
tenda ás requisições do Juizo competente pava en- 
trega doi atnheiros de orphSos. 51 

N. 90 — Deelara não haver incompatibilidade no exercício 
do cargo de lente aposentado do Lyceu Maranhense 
e o de sub-inspector de seguros 52 

N. 91 — Declara qmes as companhias de seguros que podem 
negociar validamente suas acções antes de realizados 
40 <>/o do capital subscrip to 52 

N. 92 "^ Declara que o laudo arbitral importa em não ser 
mais cobrado da City Improvements Compan^ o 
imposto para as obras do porto, como na restituição 
da importância que sob esse titulo já tenha pago 
aquella companhia 53 

N. 93 -^ Não at tende a um pedido de isenção de direitos 
feito por João de Mello Azedo e Albuquerque, e de- 
clara que não devem ser enviadas em um só officio 
duas ou mais petições de pessoas distinctas* • . 54 

N. 94 — Mantém a multa imposta pela Alfandega do Rio 
de Janeiro em um despacho de reexportação de 
sardinhas em conservas classificadas como em sal- 
moura. • ••• ••• 54 
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N. 95 «^ Não approva o acto da Delegacia Fiscal em Peruam* 
hvLGo mandando continuar em .exercício o respe- 
ctivo thesoareiro apoaentadoaté que se apresentasse 
o sen substituto. • •••• 55 

N. 96 — Não deve ser exigida certidão de casamento da ha- 
l>ilitanda, i(uando no processo de habilitação, feito 
perante a Auditoria competente, conste o facto ; 
nem certidão de óbito ou justificações, quando o 
fallecimento for declarado na fé de oMcio do official . 55 

N. 97 •*— Mantém » multa imposta ao capitão do vapor inglez 
Ayr pela falta dt 14.640 kilogrammas de arroz 
verificada na conferencia do respectivo manifesto, 56 

N. 98 <— Manda proceder contra a Companhia de Seguros 
Terrestes e Marítimos Segurança, pelo facto de 
•não tar durante quatro excrcici os recolhido a quota 
com que devia contribuir para as despe zas de lis- 
calização .•...< 56 

N. 99 — Declara que os analphabetos podem ser procuradores 
com tanto que os recibos dos pagamentos etfectuados 
sejam assignados por pessoa conhecida do procurador, 
a seu rogo, e o acto testemunhado 57 

N. 100 •— Manda sanar as irregularidades encontradas no 

Í processo de fiança do agente do Correio de Páo dos 
!'erro8, José Francisco de Paula 57 

N. iOi — Dá provimento a um recurso para o fim de serem 
restituídos os direitos pagos por três vidros polidos 
para vitrine e que por occasião da conferencia S3 
verificou estarem quebrados e imprestáveis • • • 58 

N. 103 — Declara que os contínuos não teem competência para 
o exercício do cargo de administrador das capata- 
zias, devendo, na falta da designação a que se refere 
oart. 67, § 6», da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas, taes funcções ser commettidas a escriptura- 
rios 59 

N. 103 — Âttende á reclamação feita pela firma Rombauer & 
Comp., e declara que ad sal de procedência estran- 

feira não são appl içáveis as disposições do art. 16 
o decreto n. 2773, de 29 de dezembro de 1897 e 
outros • . • 59 

N. 104 — Declara que os ci^arrílhos estão sujeitos á taxa de- 
vida pelos cigarros ........... 60 

N. 105 — Declara que dos portadores de notas em substi- 
tuição não se pôde exigir relação com sua assigna- 
tura das notas que pretenderem substituir, devendo 
os respectivos thesoureiros confrontaras notas apre- 
sentadas com os specímcns existentes na Repartição. OQ 

N. 106 — « Indefere a reclamação de Bernardino de Souza Gon- 
çalves, ex-fabricante de fumos em Pelotas, sobre o 
fac^o de recusar a Delegacia Fiscal do Tbesouro no 
Rio Grande do Sul trocar por dinheiro as estam^ 
pilbás dò imposto de consumo existentes em poder 
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do reclamânta, depoii de operada a tranafereBcia de 

«na fatoiea ..'.',... 61 

N. 107 — Declara isento do sello federal um documento de cre- 
dito janto aos autos dettma acção ordinária inten- 
tada no Jai2o de Direito da comarca de Marianna, 
Estado de Minas Geraes 62 

N. 108 -*- Recommenda á Delegacia Fiscal da Bahia qne não 
«ontinna a deMg^nar empregado para assistir aos 
«orteios memiaes dê apohcês da Oimpanhia ae se- 
guros sobre a tida Mortmtím 3^tua do BraãU. . 62 

M. íQ^ — Declara qne âo 6nb-inspecto# de seguros da respe- 
ctÍTt civcnmeerlpcão e não a empreg^ado da Delefracia 
Fisoal cabe assistir aos sorteÍM meluaes das apólices 
mi titvlos de aecj&miilaçio emtttldos pelas Gompa- 
nbiins de sego/os 63 

N. 110 — • Reconsidera o despacho de 21 de junho deste anno 
£ara o fim de connrmar a decisão da Alfandega do 
aio de Jaiíeiro que sujeitou Aliredo Stmueok atí pa- 
gamento da multa de direitos em dobro dos objectos 
encontrados em sua bagagem 64 

N. 111 — Manda recolher aos cofres públicos a quantia de 2:310$ 
eorrespondente á parte do valor das carretas e merca- 
dorias apprehendidas por suspeita de- contrabando 
na Mesa de Rendas do Livramento ..*... 64 

N. 112 — Manda que o collecftor das rendas federaes em 
Pindamonhangaba José dos Santo» Moreira, que 
j^xerce idêntico iogar na GoUectorla estadoal, faça 
opção por um desses empregos, por serem incom- 
pativeis 65 

N. 113 r^ Declara que o titulo definitiva de nacionA^ização 
de navios deve ser requerido ao Ministério da Fa- 
zenda, juntando o requerente o titulo provisório, 
certi4lo de registro de arqueação e vistoria. • . 65 

N. 114 — Não çermitte a creação de um posto fiscal em 
Cuyaba, ãstado de Matto Grosso, e irecommonda á 
Peíegacia Fiscal qi^e fiscalize a fronteira, dando 

£ara isso ordens á Alfandega de Corumbá e ás 
[esas de Rendas de Porto Murtinhp e de Bella- 
Vista . . • ., 66 

N. 115 — Approva o concurso realizado na Delegacia Fiscal 
em Sergipe e declara terem sido remettidas ao 
Supremo Tribunal Fédoral ' as justificações de alguns 
candidatos, afim de ser imposta a multa pela não 
cobrança da taxa judiciaria • . 67 

N. 116 — Declara que, sendo o sequestro dos bens dados em 
fiança do exactor alcançado medida preventiva 
do executivo fisoal, o procurador fiscal é o compe- 
tente para promovei-o, não devendo tal medida 
abranger outros bens além dos constitutivos da 
fiança 67 

N. 117 — Não approva o aeto dq 4elegado fiscal no Çsjfado 
do Amksonas impedindo o ' desembarque, para be- 
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neficiamente, de tima partida de borrapba ' axpor* 
tada do território federal do Acre oom ieitiiio 
á praça de Belém, Estado do Pará 68 

N. 118 — Maxida cobrar com revalidação o sello do faque- 
rimento em que othesoareiro da Alfandega da 
Parnábyba, Bernardo Borges Leal, pedin quatro 
me?es de licença, e exige, em original, a infor- 
mação prestada pelo inspector daquella Repar- 
tição á respeito do assumpto . 69 

N« 119 — Releva, por equidade, a multa imposta a» com- 
mandante do vapor inglez -áyr èá qual se refere q 
oíHcio n.488, de :25 de setembro deste aluio. . 69 

N. iSO -n Neg4 provimento ao rpcurso eaí'offioÍQ da4fcisão 
que julgou insubsistente uma apprehensão' feita 

SelalAlfandega de Sautos, recomiuenda a punição 
6 um 2ó escripturario e manda ap^f ar a 
re3ponsabilidade do guarda-mór na véi^ds^ §f 192 
metros'4e seda. , ,* . . 70 

N.. 121 -— Declara que as fiançap dos e^actores só podem 
ser prestadas ^m apólices da divida publicai 4^' 
nbeiro, immoveis ou cadernetas das uaixas Eco- 
nómicas, de accordo com as disposições em vigor. 70 

N* 122 — Toma cpi^becimento de um recurso para o fim de 
manter a decisão recorrida, quanto á classificação 
da mercadoria e reformal-a quanto á iinposiçãò da 
multa de direitos em dobro, visto tratar-se da des- 
pacho àd valorem 71 

N. 123 -^ Dá provimento a um racurso de multa de direitos 
em ^5bro, porque, sendo a differença 4^ 4^reitos 
liiterior á importância que o recorrente se propOz 
pagar, não cabia a malta de direitos dobrados, 
àpplicavel nos casos de accrescimo de direitos e 
sim a de expediente .......... 72 

N. 124 — 14anda que o administrador do traçicbe «!l§ude » 
indemnize o valor de umà mercadoria que, apezar 
de estar paga adiantadamento a respectiva arma- 
zenagem, foi posta em hasta publica e arrematada 
como abandonada 72 

N. 125 ^ Autpriza aQelegacia Fiscal no Maranhão a mandar 
tomar, fora d^s noras do expediente, as contas dos 
responsáveis para com a Fazenda Nacipnal. . • 73 

N. 126 — Nega o abono da ajuda de custo a um eapriptu- 
rario que, não tendo tomado posse e entrado no 
exercido do seu cargo na Delegacia Fiscal dp Ma- 
ranhão, foi nomeado para igual Qmprego mi \l- 
fandQga da cidade do Kio Qrande. . . • . . 74 

N. 127 -*- Approva o acto da Delegacia Fiscal no E8ta4o do 
Amazonas permittindo fosse benefíciadn na capital 
do mesmo Estado e exportada para p estraiigeiro 
upaa pi^rtid^ de borracha vinda do rio laeo cpm 
destinp á pr^ça (^e' Belém, no gatado dó^ParJi." 74 
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N. 128 — Declara qa^ os estatatos do Montepio Maçónico 
Maranhense não necessitam de approvação, porque 
a requer tínte está comprehendida na lei n. 173 de 
10 de setembro de 1893 75 

N« 129 —Declara que um 1® escriptnrario aposentado não 
perde o vencimento de sua aposentadoria pelo 
faoto de se encarregar de trabalnos extraordinários 
de uma Repartição eitadoal, remunerados conforme 
a sma importância, o que não c«nslitae propriamente 
uma coramlssão «skadoal. • 75 

N, 130 -^ Manda convidar aoa bancos e afencias de bancos 
que negociam com cambiaes nesta praça a cum- 
prirem as leis e regulamentos a respeito do as- 
sumpto, sok pena de não mais Serem autorizados 
a funecionar • 76 

N. 131 — Declara que os empregados q[ae substituem outros, 
que oocupam cargos em commissão, não teem direito 
as vantagens desses cargos, quando no gozo de férias 76 

N. 132 — Indefere a reclamação do ex-despachante geral da 
Alfandega do Rio Grande, Rauí Silva, referente 
ao acto que o exonerou a bem do serviço publico. 77 

N. 133 — Manda promover o sequestro dos bens perten- 
centos aos coliectores de Santo Amaro e Guará- 
tinguetá e converter em judiciaria a prisão ad- 
ministrativa dos mesmos coliectores 77 

N. 134 — Annulla ura concurso realizado na Delegacia 
Fiscal, jQO Rio Grande do Norte, por insufUcienoia 
de provas para se aquilatar das habilitações dos 
candidatos o não ter havido justiça no julgamento 
das pr3vas escriptas 78 

N. 135 — Toma conhecimento de um recurso para o ílm 
de mandar que o processo de infracção siga os 
seus tramites regulares, feita pelo coliector de 
Mar de Hespanha a diligencia solicitada pelo de 
Garangola 79 

N. 136 — Dá provimento ao recurso do agente 'do Lloyd 
Braziieiro no Estado do Espirito Santo decla- 
rando que no caso em apreço de baldeação de 
volumes de uia vapor estrangeiro para nacional 
não cabe a multa estabelecida nos arts. 340 e 362 
da Gonsolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas 80 

N. 137 — Trata da soltura do ex-thesoureiro da Alfandega 
de Porto Alegre, que se achava preso adminis- 
trativamente como responsável pelo desfalque 
de 82:5i4$381 ' 80 

N. 1 -* Declara como deveser executa do o art. 20, n. 9, da 
lei n. 1316, de 31 de dezembro ultimo, que reduziu a 
4:00(^0 máximo dos depósitos das Caixas Gcono. 
mica 81 

N. 2 — Declara que o imposto de consumo mandado cobrar 
sobre o vinho estrangeiro engarrafado, na razão de 
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SO réis por garrafa de vinho até 140 è 100 réis sobre 
o que tiver mais de 14* de álcool absoluto, só com- 

Çrehende os vinhos não especificados do art. 196 da 
'arifa, 81 

N. 3 — Devolve á Gamara dos Srs. Deputados dons autogra- • 
phos enviados com a Mensaçem do Presidente do Se- 
nado Federal, n. 157, de 31 de dezembro ultimo. . 82 

N. 4 — Declara quaes os característicos das novas estam- 
pilhas do sello adhesivo de 100 a 500 réis e de 1$, 1^, 
3$, 4$, 5$, 10$, 15$, 20$ e 50$000 83 

N. 5 ^ Kecommenda a organização e remessa ao Thesouro 
do relatorío annual e dos orçamentos da receita e 
despeza para o exercicio de 1906 84 

N. 6 — Recommenda que as Delegacias Fiscaes enviem ao 
Thesouro* quando tenham de submetter á approva- 
ção qualquar concessão de aforamento de terrenos 
de marinhas e outros, uma minuta do termo a ser 
lavrado ••... 85 

N. 7 — Declara que nenhum despacho de armamento e mu- 
nições de guerra pôde ser feito nas Alfandegas, sem 
prévia autorização do Ministério da Guerra ... 85 

N. 8 — Recommenda a convocação da Junta Administra- 
tiva da Caixa de Amortização para resolver- se sobre 
o resgate dos titulos do empréstimo de 1897 ... 86 

N. 9 — Trata da reclamação de alguns commerciantes ex- 
portadores contra a imposição de multas pelas Al- 
fandegas do Brazil, e aeclara que taes multas não 
alcançam aos exportadores, mas sim aos consigna- 
tários das mercadorias 86 

N. 10 —Autoriza a publicação de editaes convidando os pos- 
suidores de apólices ao portador, do empréstimo de 
i^7, a apresentarem ssus titulos para serem res- 
°:atados 87 
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N. 11 — Declara que d' ora em diante a entrega de caixões 
contendo valores destinados ás Delegacias Fiscaes 
será feita somente aos com mandantes de paquetes 
e immediatos, que deverão apresentar-se na thesou- - 
raria do Thesouro para recebel-os 87 

N. 12 — Exi^e a remessa ao Thesouro, de um quadro esta- 
tistico de dividendos pagos pelas cempanhias e socíOt 
dades- anonymaa, nos annos de 1903 e 1904. ... ^ 

N. 13 — Reitera o cumprimento da circular n. 34, de 28 de 

Íulho de 1903, que trata da remessa á Directoria das 
lendas Publicas do Thesouro Federal, de três qua- 
dros demonstrativos das mercadorias importadas com 
isenção de direitos, de expediente pa^o dos géneros 
livres de direitos e da importância dos direitos não 
cobrados « • . . « 88 

N. 14 «^ Declara que a venda do vapor nacional Itahy está 
sujeita apenas ao sello proporcional pago nesta 
cacpíttflé . 09 
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N. 15 «^ Indiia o ti^d* d« oobrir a tazn de oonaiuao dos tí- 
nhofl MtranfeirOB engarrafados, tendo em attenção o 
gffaaáe elooA existente nas Alfandegas, trapiches e 
estabelecimentos commerciaes 89 

N. 16 f^ Deelara que os addidos militares e naraes, senda con- 
siderados membros do Corpo Diplomático, gosam da 
isenção dp imposto de transporte 90 

N. 17 -^ Commnnica qne, á vista da declaração feiia em aviso 
n* 81, de )26 de dezembro do anno passado, os ad- 
didos militares e navaes estão isentos do pagamento 
do imposto da transporte 90 

N. 19 >A Goramiiniea á Assooiaçio Gommorcial do Rio de Ja- 
neiro que a Recebedoria desta canitid está instraida 
sobre o modo de proceder á coJbrança das taxas de 
consumo dos vinhos estrangeiros 91 

N. 19 -^ Manda publicar editaes pi^a o resgate de todas as 
apoliceè do einprestimo de 1868, ourOj as qttOieB ven- 
cerão jnros somente até 31 de março do corrente 
anno • 91 

N. 901 •— Doclara ao Tribunal de Contas haver expedido ordem 
ás Delegacias e solieitado providencias aos diversos 
Ministérios para qne nenhum responsável entre em 
exoroício aniés de prestar fiança e ser esta Julgada 
pelo mesmo Tribunal. 92 

N. 2i — Reeommenda ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe- 
deral nos Estados a remessa de uma reíaçâo dós 
actnaes pensionistas militares, afim de atteúdèr á 
requisição da Gamara dos Srs. Deputados. ... 92 

]W. 22 — Responde á consulta da Recebedoria do Rio de Ja- 
neiro sobre o modo de ser cobrada a taxa sobre o 
vini^o engarrafado, creada pelo n. 56 do árt. lodá 
lei n» 1313, de 30 de dezembro de 1904 93 

N. 23 — Podo ao Tribunal de Contas a reconsideraçio do de»- 
packo que negou registro ao credito de 5:606$400 á 
verba-*- Eventuaes — » do Ministério dá Fazenda, 
ezoMioio de 1904. 94 

N. 24 -^ Deèlai^a como deve ser cobrttdo o sello proporcional 
devido pela transmissão de propriedade do embarca- 
ções naeionaes 94 

N. 25 -^ Recomm^enda seja a parte intimada da perempção 
do direito de recurso, de accordocom o art. 46 das 
Instrucções de 15 de dezembro de 1899 95 

N. 26 -^ Déielárá quaes os algarismos referentes á divida do 

Umguay para com o Brazil 95 

N. 2^ — Declara que iião pôde ser ctímprtda a precàítoria 
para entrega da quantia de n0:000$, depositada 
no Thesouro, ein garantia da fiança do éx-corretor 
Ismael de Ornellàs Bittentíourt, pof que os Corretores 
- liSo esiio nírtiâ 8«}eitbs á júvisdi«ç«o dos jnisès doi 
ccfmmwõiú « . • . * . • 4 4 . j . . . 96 



N. 2é — Pede protidelicias paf a ôessâr o abngo dé àétem ven- 
didos nesta capital bilhetes de variaâ ioterlas que 
nãó éHtão registradas 96 

N. 29 -^ Trata da veada daa apólices que constituem a ííança 
do corretor de fundos puMicos, Ornellas Bittencourt, 
em vista da roelamação de João de Souaa Lagei . , 96 

K. 30 — Declara que já foi expedida cireular isent andei os 
addidos civis e navaes do imposto da transporte, 
devendo ser reclamada de quem o arrecadou a resti- 
tuição do imposto pago pelo addído á Legação do Chile« 97 

N. ' 31 — Declara qiia a isenção de imposto de iranaporte 
consignada no art. 6^ xla lei n. 640, de 14 de novembro 
do i^, é extensiva aos addidos civis, ás embaixadas 
e as legações, o^ quaes são considerados inembroi do 
Corpo Diplomático . * . 97 

Ni 32 — KecommendA aos delegados físcaes do Thesooro Fe- 
deral nos Estados o troco por moedas de nickal do 
novo cunho as do antigo, que para essefun forem apre- 
sentadas 98 

N. 33 -^ Hecominenda aos Srs« delegados âscaes que exijam 
das habilitandas ao maio soldo das offieiáes do Bx- 
erçito ou da Armada a pirova de haverem esses offi- 
eiáes deixado ou não divida da outra natureza que 
não a da carga do montepio • . « 98 

N. 34 -*- Kecommenda a remessa aoThesooro, dos gnadroada 
divida activa de que trata ã circular u. 134, ae 4 de 
junho de 1883 99 

N. 35 — Declara não ser possível abrir inquento na Alfan- 
dega de Santos soore o caso da imposição de multa 
ao commandante d» vapor LVrieanaú, da Com- 
pagnieâeTranspbrtsMaritimes, como responsável por 
um contrabando encontrado haquelle v^por. . • . . 

N. 36 — Declara que a^ is^ação de direitos decorrente do g 6*, 
ari. ^j combinado com o art. 5° das Preliminares da 
I^arifa, comprehende as taxas de consumo é de expe- 
diente e àindá a de^ ármázetiagem, mas ixão o ex- 
pediente dos capatázias e taxas de efítaiisticá. . . . 100 

N. 37 — Gommumica haver providenciado para que pelas au- 
toridades físcaes nos Estados do Pa^á, Bahia e Per- 
nambuco seja dispensado aos náviòs-pharóos ns. 76 e 
83 da Repartição dós Pharóes doS £!stádos Unidos da 
America do Norte o tratamento usualmente coube- 
dídò aos navios dessa espécie ............ 100 

N. 38 — Declara qne os titulos de no^^eação dos cônsules ho- 
norafioá íevém Sqr capitulados no § 4o n.. 36 da ta- 
beliã B, annexa áò regulamento approvado pelo de- 
■ fereto n. 3564, de á2 de janeiro de 1900 lOi 

N. 39 ^ CkMámttnica Yktvef atrlorisádo <y despacho litr» de di- 
reitos ú&btgm^ut do fioT9 Xiniairo do Impeffà do 
lapio^, e de€ wa m» M «onciHsBtf tné^piíâáÉ mf tnPéBuí 
dô Mittiiilérits. .«.,.;.... ^ ..;..;. . 101 
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N. 40 -^ Commiimica quevae ordenar a todas as Alfandegas que 
mandem submetter a prévia analyse os prodactos ex- 

Í>ortados pela fabrica de C. d £• Morton, afim de 
ranqnear-ihes oa denegar-lhes o despacho para con- 
sumo e pede seja scientifícada a L^^gação britannica 
de que as nossas leis aduaneiras offerecem os meios 
de que devem lançar mão os que se julgarem offen- 
didos em teus direitos . • 102 

N. 41 — Manda submetter a prévia analyse os productos da 
firma G. db B. Morton, de Londres, afim de fran- 
* quear-lhes ou denegar-lhes, como no caso couber, 
o competente despacho para consumo. • • • • 103 

N^ 42 — Declara o modo por que deve ser executada a dispo- 
sição constante do art. 20 n. 9 da lei n. 1316, de 
31 de dezembro do anno próximo passado, na part« re- 
lativa ao abono dos juros dos depósitos das Caixas 
Económicas. • ••• 103 

N* 43 — Declara ás repartições subordinadas ao Ministério 
da Fazenda que foram mudadas as cores de varias 
estampilhas do sello adhesivo. 104 

N» 44 — Declara que do valor judicial dos immoveis dados em 
caução dos exactores da Fazenda Federal deve ser 
feito o abatimento da ^arta parte, afim de não ser 
a mesma Fazenda prejudicada nos casos de adjudi- 
eação desditos immoveis 104 

N* 45 — Declara que os empregados das repartições de Fazenda 

Sodem deixar de comparecer ao serviço, sem prejuizo * 
os respectivos vencimentos, no dia em que houverem 
de alistar-se eleitores 105 

N. 46 — Declara que, sendo de 8$890 o valor da libra esterlina, 
deve ser feito sob aquella base o calculo para conversão 
dos vales ouro, destinados ao pagamento de direitos 
aduaneiros 105 

N. 47 — Declara aos delegados fiscaes do Thesouro Federal 
nos Estados, que o Governo da Republica do Peru 
decretou a applicação da respectiva lei commum á 
importação ao Brazil e a exportação para o nosso 
paiz na região peruana -amazonica 105 

N« 48 — Communica ^ue as rdpartições fiscaés no Pará e 
Amazonas estão inteiradas de ter sido proro<?ado até 
31 de d3zembro deste anno, para todos os effeitos, o 
accordo provisorfo assignadono Rio de* Janeiro em 12 
de julho de 1904 pelos plenipotenciários do Brazil e 
doPeríi 106 

N* 49 — Dá instrucções para o serviço de uniformização em 
um só typo, das apólices da divida publica dos em- 
préstimos internos, papel, do juro de 5 % • • . , 106 

N. 50 — ' Recommenda aos delegados flscaes do Thesouro Fe- 
deral nos Estadee a remessa dos balancetes demons* 
tratÍTOi dos descontos feitos a officiaes contribuintes 
do montepio pilita^ ..•.•......•• 117 
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N. 51 — Declara qaa.1 a legislação qne rege a concessão de 
prWilegios de paquetes que ma&teem nsTegação re- 
gular entre os portos do estrangeiro tf os ao Brasil, 
e a9 condàções impostas aos p^^opri etários e com- 
mandantes dos paquetes • • • lí7 

N. 52 -r- Communica ao Ministério do Exterior què a circular 
de id de feTei^eiro desta anno declarou isentos do 
imposto de transporto os addidos militares e navaes, 
por serem considerados membros do Corpo Diplomá- 
tico, e que essa circumstiiftcia.ó bastante, para o goso 
das isenções constantes dos §§ 5» e 6<> do art. 2<* dm 
Preliminares da Tarifa das AlfandagaK^^* • « • • 118 

N. 53 ^ Declara que a tt^ansfeTancúa de propriedade e nuir 
dança de nome de embarcaições nacion.ae^ náç de- 
terminam a expedição de novo. titulo 4e naciona- 
lização, devendo, nesse caso, as Cap^taniai^ dog pojctos 
observar a recommendáção constatite da circulaf de. 12 
' do mez fíúdo, expedida pelo Ministério da Marinha • 118 

^.54 — Declara ter havido eng;áno na impressão da lei numero 
1313, de 30 de dezembro de 1904, referindo o art, 8« 
dessa lei ao art. 3» das Preliminares da Tarifa, 
miando a referencia devia ser ao art. ;8ó das mesmas 
Preliminareá 119. 

N. 55 — Declara que foi entregue á BolivÂa a importância 
de 173:46^1*29, proveniente da arrecadação de di- 
reitos da borracha do Acre meridional, fàita pela. Al- 
• • faildega de Màn.áos, no périodo do modus vtivendi de / 
3 de março de 19Ò4 ití 

N. 56 — Dá cegras para o despacho de objectos sujeitos a 

direitos, existentes nas bagagens dos passageiros . 120 

K. 57 — Deolara que a remessa do Diário Ofictat Só' poderá 
continuar a, ser feita. ao. Consulado americano^ si fôr 
tomada nova assignatura pelo interessado. . • . 120 

^. 58 — Recommenda que, na demonstração exigida pela clr- , 
calar n. 25, de 21' de junho ultimo, seja mencio- 
nada, em relação a cada um dos Est/ados, a numeração 
das guias que acompanharem as apólices expedidas 
para cada um delies ou delles receíjidas. .... 121 

^. 59 — Declara o modo por çtile deve ser feita a inscripçao 

dos títulos de apólices ainda não uniformizadas • • 121 

N. 60 -* Manda, proceder á jliquidação de todos i os .termost de 
responsabilidade assignadoa aaa Alfandegas para o 
despacho de mercadorias livres de direiios e cujos 
prazos tenham expirado . • • • '. . . • • . * . ^^ 

N. 61 -^ DecUr» ,que a circular n. 24, de 25 de marco da 1902, 
não 8e> entende ooqi ,os ofaj^ctos; de expediente e ouiÂos, 
importados para-o serviço dos GoosulÀdosextrangeinos. 122 

N. 62 *— Declara oomor 4^vf(.8er entendido o. art* ,.8P da>vl- / . 
gen^te lei de, or.çamentp da, receita,) e o modo por que 
as aggremia^Õesi de syndieatos podem conseguir a- re- 
dueção de direitos ••,....**«.^* 123 

2 
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N. 63 — Declara que, não havendo na legislação fiscal dis- 
posição alguma que estabeleça um critério para dis- 
tinguir a amostra da encommenda, estes dous vocá- 
bulos devem ser tomados como synonimos . • • « 123 

N* 64 — Declara ao Ministério do Exterior que os emolu- i 

mentos das facturas consulares são dispensários apenas 1 

em relação aos artigos importados directamente para | 

o serviço da União, e por tal só se entende o queó < 

subsidiado pelos cofres do Thesouro Federal ... 124 

N. 65 — Declara que a ooròa (moeda austríaca) corresponde 
a fr. 1,05 (um franco e cinco cêntimos), attendendo 
assim á solicitação da Legação da Austria-tiungria. 124 

N« 66 — ^Communica aoMinislerio|do Exterior haver expedido 
circular ás Delegacias Fiscaes nos Estados declaran- 
do-lhes, para os devidos efTeifeos, que a coroa (moeda 
austríaca) corresponde a fr. 1,05 ( um franco e cinco 
cêntimos) 125 

N. 67 — Manda submetter á analyse, mesmo em laboratórios 
chimicos estadoaes, amostras dos cognacs procedentes 
dos departamentos da Charente e Charente-Inferior, 
a fim de ver ficar-se si os mesmos cognacs conteem 
substancias nocivas á saúde publica • . 125 

N. 68 — Declara que a isenção de direitos decorrente do 
§ 6o do art. 2« combinado com o art. 5® das Preli- 
minares da Tarifa, comprehende as taxas de con- 
sumo e de expediente e ainda a de armazenagem. . 126 

N» 69_— Declara que, em virtude de contracto assignado no 
Thebouro Federal, a Companhia Chargeurs Reunis 
está autorizada a arrecadar o imposto do trans- 
porte que a mesma effectuar, mediante a porcen- 
tagem de 4 o/o , 126 

N. 70 — Declara ao Ministério do Exterior oue não pôde 
ser dispensada assignatura dos cônsules nas 1* e 2» 
vias das facturas consulares 127 

N. 71 — Declara que as cópias dos termos de fiança dos exa- 
ctores devem ser authenticadas pelo procurador fiscal 
e as dos que existirem na Contadoria pelo respe- 
ctivo contador 127 

N* 72 — Declara ao Ministério do Exterier ter sido feita 
recommendação especial no sentido de não soífrer 
demora a descarga do chá exportado da Inglaterra ; 
não convindo de modo algum aos interesses físcaes que 
tal mercadoria seja despachada sobre agua, como 
propõe a respectiva Legação 123 

N. 73 '— Declara ao Ministério do Exterior, que nenhum des- 
pacho de armamento e p 'trechos de guerra podendo 
ser levado a effeito sem prév a autorização do Minis- 
tério da Querra, a este devem dirigir-se os interessados. 128 

N. 74 — Declara que as propostas para a uniformização dos 
titulos da dívida punlica devem ser organizadas em 
duplicata, sendo a 2^ via remettida ao Thesouro jun- 
tamente com as antigas apólices em substituição. • 129 
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N. 75 — Recommenda o prompto andamento dos processos de 
tomada de contas dos responsáveis para com a Fazenda 
Federal 129 

N. 76 — Declara que, só no caso de remissão do onas res- 
pectivo, poderão as repartições âscaes nos Estados 
receber annuidades de patentes de privilegio. . . . 130 

N. 77 — Declara ao Ministério do Exterior qne estão sujeitas 
a facturas consulares todas as mercadorias expedidas 
de paiz estrangeiro para consumo no Brazif , quer 
venham por via maritima, quer por via terrestre. , 130 

N. 78 — Recommenda aos Srs. chefes das repartições de Fa- 
zenda que encaminhem directamente á Directoria das 
Rendas Publicas do Thesouro Federal todos os pro- 
cessos referentes á restituição de direitos • • • • 131 

N. 79 — Declara c[ue o despacho das armas puramente de caça 
e respectivas munições pôde ser enectuado nas alfan- 
degas independentemente de licença do Ministério 
da Guerra, dependendo, porém, dessa licença o ar- 
mamento e munições de guerra 131 

N, 80 — Declara quaes os característicos do novo sello que 
vae ser posto em circulação para a cobrança do imposto 
de consumo de phosphoros 132 

N. 81 — Declara que o sello das propostas de concurrencia 
aberta no estrangeiro para serviços do nosso paiz 
deve ser pago por verba na Delegacia do Thesouro 
em Londres 132 

T^. 82 — Trata das reclamações apresentadas pela Legação da 
Bolívia contra as difficuldades que encontra o com- 
mercio de transito de mercadorias bolivianas pelo 
Amazonas 133 

1>(. 83 ~ Declara ao Ministério do Exterior que não pôde ser 
attendida a reclamação do cônsul allemão em Porto 
Alegre, no sentido de ser indemnizado o valor das 
mercadorias incendiadas na Alfandega daquella cidade. 135 

^. 84 ^ Communica ao Ministério do Exterior que a Dele- 
gacia de Londres está autorizada a fazer cessar a 
praxe de serem suspensos os vencimentos dos empre- 
gados removidos, desde que recebam a ajuda de 
custo aiim de seguirem para o seu novo posto . . . 13^ 

N. 85 — Manda transferir semestralmente á Contadoria da 
Marinha e á Directoria Qeral de Contabilidade da 
Guerra as importâncias que, a' titulo de caução, forem 
recebidas nas repartições dos Estados dos responsáveis 
dos respectivos Ministérios • 136 

N. 86 — Recommenda aos delegados físcaes do Thesouro Fe- 
deral nos Estados que, sob pena de responsabili- 
dade, remettam ao mesmo Thesouro os quadros de- 
monstrativos da divida activa 137 

N. 87 — Declara não haver disposição de lei prohibindo que o 
café seja, depois de embarcado em saccos, despejaaono 
porão do navio para seguir a granel ao seu destino . 137 
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N. 1 —EM 5 DE JANBfRO DB 1^5 

Manda dar posse e exorcicio a Aristides Franciscx) da Castro Jun- 
queira, nomeado colloctor das rendas fedoraes na capital de 
Minas Geraes, com a mesma fiança em seu favor prestada ante- 
riormente por Avelino Fernandes. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio do Ja- 
neiro, 5 de janeiro de 1905. 

Em deferimento ao que re luereu Aristides Fran&iscode Cas- 
tro Junqueira, nomeado collector das rendas federaes nessa 
capital, autorizo- vos, em obediência ao despacho do Sr. Minis- 
tro, de 4 do corrente mez, a dar posse e exercício ao dito func- 
cionario, que passará a servir com a mesma íiança em seu 
favor prestada anteriormente, em quatro apólices da divida 
publica de 1:000$ cada uma, de propriedade de Avelino Fei*- 
nandes ; devendo, porém, este a^si^nar novo termo em qa<^ 
declare, como ôador e principal pagailor, qm taes apolieea cgD- 
tinuarâo a re^^ponder pelos actos do atiançado e de seus pre* 
postos até a quantia de 3:450$, válur da ôança/e quefioam sal- 
vei os direitos da Fazenda sobre os bens do mesmo afiançado.^ 
Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Minas Ge- 
mes. 



N. 2 — EM 5 DE JANEIRO DE 1905 

Manda cobrar direitos simples de mercadorias encontradas em uma 
bagagem, por ter sido feita em tempo opportuno a necessária 
declaração. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 5 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Relativa- 
mente ao recurso transmittido com o vosso officio n. 25, de Vdée 
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janeiro do anno próximo fíndo, interposto por João Baptista 

Dias^ passageiro do vapor francez Atlantique^ entrado nesta 

porto em 7 de novembro de 1903, do acto peJo qual lhe impu- 

zestes a multa de direitos em dobro, na importância de ;^6$040, 

por terem sido encontrados em sua bagagem diversos artigos 

sujeitos a direitos, communico-vo3« para os fins convenientes, 

qae o Sr. Ministro, por despacho de 30 de novembro próximo 

lindo, proferido em sessão do Conselho de Fazenda e de accordo 4 

com o parecer deste, resolveu dar provimento ao aliudido re- , 

curso, para o fim de mandar cobrar direitos simples, visto ter 

sido feita, em tempo opportuno, a declaração de que trata o 

art. 19 paragraplio único do decreto de 15 de dezembro de 1899. 

Saúdo e fraternidade,— Perfro Teixeira Soares. 



N. ?> — EM 7 DE JANEIRO DE 1905 

Kcga provi i:;onto a umrcriiiso cio iT.ulfa imposta a um tabellião da 
Capital PVflcTal, por infracção do Rog. do li do janeiro de 
1898. 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro» 7 de janeiro de 1905. 

Sr. Director da Recebedoria do Rio de Janeiro — Commu- 
nico- vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por 
despacho de 81 de dezembro ultimo, proferido em sessão do 
Oonâelho de Fazenda e de accordo com o parecer deste, resol- 
veu negar provimento ao recurso transmitèido com o vosso offl- 
eio 4 Directoria das Rendas Publicas, n. 44, de 18 de junho do 
anno passado, e interposto pelo tabellião Gabriel Ferreira da 
Cruz, do acto pelo qual lhe impuzestes a multa de 150$ por in- 
fracção do art. 9*" do regulamento annexo ao decreto n. á792, 
de 11 do janeiro de 1898. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Tei-ceira Soares. 
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N. 4 — EM 9 DE JANEIRO DE 1905 

Ni>;^a provimento a um recurso da multa imposta á sociedade ano* 
nyma « A Kconomisadora » por não ter recolhido em tempo « 
quota destinada ás despezas de fiscalização. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — - Rio de Ja*- 
neiro, 9 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector de seguros — Communico-Yos, para os dori- 
dos effeHos, que o Sr. Ministro, tendo presente o offlcio n. 153, 
de 1 1 de maio do anno próximo passado, em que recorreis ex^f- 
ficio, á vista do disposto no art. 64, 1^ aliueado regaiamento 
annexo ao decreto n. 5072, de I^ de dezembro de 1903, da deci- 
são pela qual impuzestes á sociedade anonyma «A Bconomisa- 
dora » a multa de 500$, por não ter ella recolhido, dentro do 
prazo marcado, a quota destinado ás despezas de fiscalização, 
resolveu, em sessão do Conselho de Fazenda, de 21 de dezembro 
próximo ando, e de accordo com o parecer do mosmo Conselho, 
negar provimento ao mencionado recurso, para o fím de 
«er sustentada a decisão recorrida por seus fundamentos. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares, 



N, 5 — EM 19 DE JANEIRO DE 1905 

Dá provimento a um recurso de multai cobradas em dobro polo trans- 
porte de sal cio Cabo Frio para o porto do Rio de Janeiro, de- 
clarando não ser applícavel ao caso o art. 88 da Consolidação 
das Lois das AlfandcjíaR e Mesas de Rendns. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 19 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Gommu- 
nico-vos, para os fins convenientes que o Sr. Ministro, tendo 
presente o recuròo encaminhado com o vosso offlcio n. 514, de 20 
de agosto do anno próximo findo o interposto por Gastão Bandeira 
de vossos actos impondo-lhe as multas do 30$ o 100$. cobradas 
no dobro, pelo facto de transportar sai de Cabo Frio para 
este porto em pontoes a reboque do vapor nacional, resolveu, 
por despacho de 4 do corrente, proferido em sessão do Conselho 
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de Fazenda de accordo com o parecer do me^^mo Coaselao, dai- 
proTiaieato ao dito recurso, por oáo ser applicavcl ao caso o 
art. 88 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas que serviu de base á ioiposiçâo d.iquelias penas. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira So erres. 



N. 6 - EM 20 DK JANEIRO DE 1905 

Dá provimento ao recurso por Carradas & Comp., Ic multa imposta 
pela Alfaadega do Pará, porqus a mercadoria verificada foi a 
declarada na factnra consular • 

Directoria do Expediente do Tiiesouro Fei3ral — Rio de Ja- 
neiro, ^de janeiro de 19u5. 

Communico-vos, para os fins convenientes, qua o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o recurso encaminhado com o vosso oâlcio 
n, 132, de 19 de novembro de 1903, e interposto pelos negociantes 
dessa praça Carradas & Comp., do acto dalnspectjrla da Alfan- 
dega desse Estado, impondo-lhes a multa de 1:244$, nos termos 
do § 3<^ do art. 35 do regulàmeniio annoxo ao decreto n. 3732 
de 7 de agosto de 1900, por divergência de qualidade entre a 
mercadoria que submetteram a despacho pela notu> de impor- 
tação n. 34,483 de outubro anterior e a declarada na re^^pociiva 
fectura consular, resolveu, por desj^aeho de 7 de dezembro ul- 
timo, proferido em sessão do Conselho de Pazen la, e na confor- 
midade do parecer deste, dar provimento ao dito recurso, porque 
a mercadoria verificada foi a declarada na factura consular. — 
Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Pará. 



N. 7 — EM 23 DE JANEIRO DE 1905 

Nega provimento a um recurso da decisão da Alfandega da Victoria, 
Estado do Espirito Santo, mandando cobrar a taxa addicional de 
2 o/o, ouro, sobre o valor oíiicial do arroz importado da Ham- 
burgo, no vapor allemSo S. Pa/ulo. 

Directoria do Expediente do Thesourq Federal — Rio de Ja- 
neiro, 23 de janeiro de 1905. 

Communioo>vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recarso encaminhado com o vosso offlcio n. 7, 
de 2 de março do anno passado, e interposto por J. Zingcr 
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<& C. e Manoel Evaristo Péesoa, do acto da Inspectoria dft 
Alfandega desse £artado, sujeitando-os ao pagamento da taxa 
addicional de 2 ^o , ouro, sobre o valor offlcial do arroz qae 
importaram de Hamburgo, no |Taper aUemã» S. Paulo^e aid»iiat- 
teram a despacho em aneiro daquelie anno, resolveu, por des- 
pacho de 21 de dezembro ultimo, proferido em sessão do Conse- 
lho de Fazenda e na conformidade do parecer deste, negar pro- 
vimento ao dito recurso, A vista da decisão constante da ordem 
desta Directoria n. 10, de IS de jaDeiT>o ultimo, expedida á De- 
legacia fiscal em S. Paulo. — Pedro Teixeira Soarê»» 

Sr . Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Espirito Santo« 



N . 8 — EM 24 DE JANEIRO DE 1905 

Dá provimento a um recurso de muita imposta por «ccmcún» 
reriíjcado cm conterencia de eal, porque a oonTersio dos ImS'- 
tros de sal em litros loi íbita pelo coef&ckivto de 2.176 litros 
cm vez do de 2.305,8 Hxado nas tabeliãs 14 e 15 do reg^ulamento 
de 1860, 

Directoria do Expediente do Thesouro Fedei ai— Rio de Ja- 
neiro, 24 de janeiro de 1905. 

Declaro- vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministra» 
tendo presente o recurso trânsmittido com offlcio da Alfandega 
da cidade do Rio Grande, n. 149, de 26 de maio de 1903, e inter- 
posto por Cunha Guimarães & C, da decisão pela qual o inspe- 
ctor da moema Alfandega impoz ao ecHnmaaodante do navio 
nacional Condeixa^ de que es recorrentes são cenaignatarios, -a 
multa de 133$GS0 correspondente a 10 % do valor do accrescimo 
de 11. 140 litros de sal, verificado na conferencia do pespectivo 
manifesto, resolveu, por despacho de 14 de dezeml»ro «Itisio, 
proforido em sestsão do Conselho de Fazenda, e na conformidade 
do parecer deste, dar provimento ao allndido pecurso, por isw 
qoe tal accrescimo provém de haver sido feita a conversfto dos 
lastros de sai em litros pelo eoeffloiente de ^2.176 litros am vet 
do de 2.395,8 fixado nas tabeliãs 14 e 15 do regulameato de iSdOL 
— Pedro Teicceira Soares. 

Sr. Dolegado Fiscal do Thesouro no Rio Grande do Sul. 
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N. 9 — EM 25 DE JANEIRO DE 1905 

Aanulia um concarso realizado na Dclogacia Fiscal no Estado da 
Parahyba, pola insufficiencia do provas exigidas dos candi- 
datos* 

Directoria do Expediente doTliesoaro Federal— Rio de Ja, 
neiro, 25 de janeiro de 1905. 

Declaro-vos para os devidos elTeitos, que o Sr. Ministro- 
teado presentes os papeis transmittidos com o vosso officio 
n. 38, de 5 de novembro do anno passado, e relativos ao con- 
carso de l^entranoia para empregos de Fazenda, realizado nessa 
Delegacia em setembro do mesmo anno, resolveu, por despacho 
de 17 do corrente, annaUar o referido concurso, porque mesmo 
admittindo que não vos devêsseis dar por suspeito, sendo vosso 
âlbo um dos candidatos, a insufflcieacia das provas exigidas 
são d& margem a avaliar-se das habilitações de cada um dos 
mesmos candidatos. — P&iro Teiaeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado da Parahyba. 



\. 10 — EM 2ô DE JANEIRO DK 1905 

Dá provimento a um recuréo para o fim de sorem restituidos os 
«lireitos de umas telhas que não tiveram oíTcctiva descarga por 
ter ido a pique a embarcação que as conduzia. 

Directoria do Expediente do Thesouro Fedei*al — Rio de 
Janeiro, 96 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
HicO"*vos, para os fins convenientes, que o Sr, Ministro, por 
despaâio de 18 do corrente, proferido em sessão do Conselho 
de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo Ck>n8elho, 
resolveu, á vista do disposto na fí*^ parte do art. 538 da Conso- 
lidação das Leis das Alftbndegas e Mesas de Rendas, dar 
provimento ao recurso enviado com o vosso officio n. 772, de 
14 do mez próximo findo, e interposto por Machado Bastos & C, 
de vossa decisão negando-lhes restituição dos direitos de telhas 
despachadas pela nota de importação n. 5.721 de outubro 
ultimo, e que não tiveram eíTectiva descarga por ter ido a 
pique a embarcação que as conduzia. 

Saúde o fraternidade. — P^áro Teúceira Soares. 
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N. 11 — EM 27 DE JANEIRO DE 1905 

4 

Dá provimento a um recurí?o para o cífeito de serem restituídos os 

direitos do 50 barris de sardinhas em salmoura, dadas em con- 
sumo por estarem estragadas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 27 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro ^ Comma- 
nico-ros, para os devidos fins, que o Sr. Ministro resolveu, por 
despacho de 7 de dezembro do anno passado, proferido em 
sesnLo do Conselho de Fazenda e de accordo com o parecer 
<iegte, dar provimento ao recurso encaminhado com o vosso 
offioio n. 731, de 6 de novembro anterior, e interposto por Pe- 
reira da Costa &C., do acto pelo qual lhes negastes resti- 
tuição dos direitos pagos por 50 barris de sardinhas em .'$aImoura« 
submettidos a despacho pela nota de importação n. 7.7^, de 
25 de fevereiro daquelle anno, as quaes foram dadas em eon- 
Bumo por estarem estragadas. 

Saúde e fraternidade»— *Pe(íre> Teixeira Soares. 



N. 12— EM 28 DE JANEIRO DE 1905 

Nega provimento a um recurso interposto de decisão do inspector 
da Alfandega da cidade do Kio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, responsabilisando.o commandante do vapor Argenlinm 
pelos direitos de uma caixa extraviada. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 28 de janeii*o de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos eifeitos; que o Sr. >finistro, 
por despacho de 28 do mez próximo findo, proferido em sessSo 
do Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo 
Conselho, resolveu negar provimento ao recurso encaminhaiio 
com o vosso officio n. 59, de 4 de março de 1904, e interpeslo 
por Stool Wachlel & C, agentes da Companhia Hamlntrg 
Sudamericanische Damffschiffahrts^ da decisão dessa Delegacia 
deixando de tomar conhecimento do recurso que intenta^m 
contra o acto do inspector da AlflsLndega da cidade do Rio Grande, 
responsabilisando o commandante do vapor Argentina pelos 
direitos em dobro da mercadoria contida em uma caixa n. 8.023, 
descarregada daquelle vapor para a barcaça Diógenes^ de oncie 
se extraviou*-*- Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul. 
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N. 13 — EM^ 30 DE JANEIRO DE 1905 

Declara qual o Yencimento que compete a um chefe de secçSo que 
substituiu ojinspector da Alfandega do Pará. 

Directom do Expediente do Thesoaro Federal-- filo de 
Janeiro, 30 de janeiro de 1905. 

Deidaro-TOB, para oã devidoa effeitos e em respoííta ao vosso 
tQlegramoia de 17 de dezembro ultimo, que o Sr. Ministro, 
por despacho de U do oorreate, rssoiTeu tpae ao ohelé 46 
seeçfto da Alfandega desse Estado, António Gamiilo de HoUaoda, 
DO exercício interino do cargo de inspector, oompete o ren» 
eimento de sen cargo e mais as quotas do logar subsiituiio, 
dos termos do art« ],<»n. 2, do decreton. 1178, de 16 de janeiro 
noanno passado. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Pará. 



N. 14— EM 30 DE JANEIRO DE 1905 

Jlalava a multa imposta ao capitão da barca americana D. Pedro 2^ 
p»lo acccescimo de volumes verificado na conferencia do ma- 
oiCeato do mesmo navio, visto ter sido feita em tempo a decla- 
ração do accrescimo. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 30 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Aifande^ do Rio de Janeiro — Commu- 
oioo-Tos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por 
despadio de 9 de novembro ultimo, profwido em sessão do 
Oonseliio de Fazenda, de aocordo com o pareser do mesmo 
ChmseilK), resolveu dar provimento ao recurso encaminhado 
com o vosso officio n. 497, de 30 de julbo de I9d3 e interposto 
par Joim Moore & C, consignatários da barca americana 
D. Pedro 2^^ da vossa deci^Lo multando, de aocordo com o § 1^ 
doast* 35do Rog, anaexo ao decreto n. 3732, de 7 de agc^ 
íb 1900, ooapitão daqoella barca, no dobro dos direitos da 
mereadonía verificada em volumes accrescidos ao manifesto, i^ 
TBLBiqi feita 4eclaraçãu ^n tempo peio referido capitão. 

Saúde e ôratomidade. — Pedro Teixeiru &oare$* 



1 
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N. 15 — EM 30 DE JANEIRO DE 1905 

DA provimento a um recurso de mnlta imposta por divergência 
verificada entre a factnra consular e a mercadoria despachada» 
visto ter o recorrente proposto pagar direitos maiores que os 
devidos. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 30 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
aico^vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, tendo 
presente o recurso encaminhado com o vosso offlcio n. 805, de 
9 de dezembro de 1903, e interposto por Samuel P. Cunha, 
da vossa decisão impondo-lhe a multa do art. 35, § S<>, do 
Reg. annexo ao decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900. por 
divergência entre a mercadoria verificada em conferencia do 
despacho da nota de importação n. 2.664, de 10 de novembro 
do dito anno de 1903, e a declarada na fòctura consular,, re- 
solveu, por despacho de 30 de novembro ultimo, proferido em 
sessão du Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer deste, 
dar provimento ao mesmo recurso, visto ter o recorrente 
proposto pagar direitos maiores que os devidos • 

Saúde e fraternidade. — Pedro TeUeeira Soares, 



N. 16 — EM 31 DE JANEIRO DE 1905 

Coinmunica ao inspector tia Alfandega do Rio de Janeiro que, sem 
préria autorização do Ministério da Guerra, não pôde ter legar o 
despacho de armamento o munição de guerra. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 31 de janeiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
nicc-vos, para os fins convenientes, haver o Sr. Ministro resol- 
vido, em attençâo ao que requisitou o Ministério dos Negócios 
da Guerra, em aviso n. 771, de 1 do mez próximo findo, que 
nenhum despacho de armamento e munição de guerra pôde 
ser feito nas Alfandegas sem prévia autorização do mesmo 
Ministério. 

Saúde e fraternidade.— Ptf(íro Teixeira Soares. 
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N, 17 — EM 31 DE JANEIRO DE 1003 

Manda dar sabida na Aliandega >\o Rio tio Janeiro a cinco caixas 
contendo velas de stcarina impu^naJas pelo conferente, por não 
estarem as velas acondicionadas (.onvcnlontemente. 

Directoria do Exoediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 31 de janeiro ao 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-vos, para os devidos eíTeitos, que o Sr. Ministro, tende 
presente o requerimento encaminhado com o vosso oíficio n. 10, 
cie õ do corrente, e em que a Companhia Cervejaria Brahma pedo 
lhe seja concedida autorização para retirar dessa Alfandega 

C B 

cinco caixas marca [ ^^^ i sem numero, contendo velas de 

stearina a granel, vindas de Antuérpia no vapor allemão Witten- 
berg e que submet.tou a despacho pela nota de importac^ 
n. 3.4G3, de dezembro ultimo, e foram impugnadas pelo confe- 
rente de sabida por não estarem as referidas velas acondicio- 
nadas como determina o art. .'SO do Reg. annexo ao decreto 
n. 3622, de 26 de março de 1900 ; resolveu, por despacho de 23 
deste mesmo mez corrente, deferir o requerimento, devendo ser 
cobrados os respectivos direitos e impostos de consumo de 
accordo com o disposto no n. 3, do art. 14 do citado regula- 
mento. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares. 



N. 18 — EM .S DE FEVEREIRO DE 1005 

Declara que o.s s^rventiis da ímpr^usa Nacional não estão co^llpr^- 
henlidos no numero dos empregados on operários do niesiuo 
ostabclecimcnto, e por isso não podem obter licença com a raspo- 
ctlva diária. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 3 de fevereiro de 1905. 

Sr. Director Geral da Imprensa Nacional — Communico- 
vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o vosso officio n. 1 .001, de 9 de dezembro ultimp, encami- 
nhando o requerimento em que o servente desse estabelecimento 
Estevão Augusto dos Santos pede três mezes de licença, com a 
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respectiva diária, para tratamento de saúde, resolvea, por des- 
pactio de 22 de janeiro próximo findo, indeferir o mesmo reque- 
rimento, porque, em face do disposto .no n. 8 do art. 14 
decreto u. 4(580, de 14 de novembro de 1002, só pôde ser conce- 
dida licença nas condições da de que se trata aos operários ou 
empregados do mesmo estabelecimento, e entre estes não estão 
coniprêtiendidos ob serventes. 

>'aMee fraternidade.— PecZro Teixeira Soares. 



N. 10 — EM 4 DE FEVEREIRO DE 1005 

Nega provimento a uni recurso de multa imposta pelo despacho «!♦» 
um volume contendo amostras som valor c no qual foi vcpiílcaílo 
além das di^as amostras, mercadorias sujeitas a direitos. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 4 de fevereiro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — - Gommur 
nico-vos, para os devidos elTeitos, que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de 18 de janeiro ultimo, proferido em sessão do Conseiiio 
de Fazenda i) de accordo com o parecer deste, resolveu negar 
provimento ao recur&o encaminhado com o vosso offlcio n. 490, 
de 16 de agosto do anno passado, e interposto por Alberto Sabóia, 
do aoto pelo qual, á vista do disposto no paragrapho único do 
art. 51 das Preliminares, lhe impuzestes a multa de direitos em 
dobro por haver o recorrente submettido a despacho^ como con* 
tendo amostras sem valor, um volume marca AS, vindo de 
Manchester no vapor inglez Cáldcron^ entrado em 19 de abril 
daquelle anno, contendo, além das referidas amostras, merca- 
dorias cujos direitos excediam de 100$, conforme foi verificado 
em acto de cooferenoia. 

Sdilde e fraternidade.— Pedro Teixeira Soares » 
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N. 20 — EM 14 DE FEVEREIRO DE 1905 

Prohibc a entrada ao Thesouro e suas depândoucias ao cidadão Fran- 
cisco Pereira de Lacerda, visto tomar-ce suspeita a sua presença 
emlogares oade existam papeis de importância . 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 14 de fevereiro de 1905. 

Sr. Director do Contencioso do Thesouro Federal — Cabe- 
me communlcar-vos, para os fins convenientes, qne o Sr. Mi- 
nistro, attendendo ao facto de ter sido encontrado em poder de 
Francisco Pereira de Lacerda um documento que se achava 
junto a um processo sob a guarda dessa Directoria, sem que 
lh'o tivesse sido entregue pelos meios regulares, antes apre- 
sentando veiitigios de haver sido violentamente retirado, re- 
solveu, por despacho de 3o do mez próximo findo, prohibir a 
entrada do mesmo Francisco Pereira de Lacerda não só nessa 
como nas demais Directorias do Thesouro e suas dependências, 
visto tornar-se suspeito, em virtude do referido facto, a sua 
presença em legares onde existam papeis de importaucia. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares, 



N. 21 — EM 18 DE FEVEREIRO DE 1905 

Dá provimento ao rccuráo interposto peio agente da Companhia Novo 
Loyd Brasileiro em Alagoas, declarando que aos commandantcs 
de navios cabe eámenle a responsabilidade d() direitos de merca- 
dorias que a isso estejam sujeitas. 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 18 de fevereiro de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos eíFeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso transmittido com o oíScio dessa Dele- 
gacia n. 12 de 15 demarco do anno passado e interposto por 
João Tavares da Costa, agente da Companhia Novo Lloyd 
Brazileiro, do acto pelo qual a Inspectoria da Alfandega sujeitou 
ao pagamento da multa de 50 Vo o commandante do vapor 
S. Salvador entrado nesse porto em 6 de janeiro do mesmo anno, 
por extravio de parte dá mercadoria nacionalisada contida em 
um volume marca RC (cortada por uma flecha ), resolveu, por 
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dospacho da 14 de dezembro ulUmo, proferido em sessão do 
Conselho de Fazen la e d ) aocorio com o parecer deste, dar 
provimeato ao alludido recui*so, visto não ter sido observado, 
quanto a p^rempção, o que preceitua o art. 46 das instmcçoes 
de 15 de dezembro de 1899, e também porque aos commuidaQtea 
de navios cabe somente a responsabilidade pelos direitos de 
mercadorias que a isso estejam sujeitas, conforme a doutrina 
estabelecidb, na ordem desta Directoria n. 45 de 29 de novembro 
de 1893, expedida á Alfandega do Pará.. — Pedro Teixeira 
Soares . 

Sr. Delegado Piscai áo Thesoiro Federal em Alagoas* 



X. 22 —EM 20 DE FEVEREIRO DB 1905 

Nega provimento a nm recurso do acto do Inspector da Alfandega do 
Rio mandando recolher aos respectlTos armazéns varias merca- 
dorias despachadas sobre aguas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 20 de fevereiro de 1905. 

Sr. Inspector da Aifandei^a do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-vos, para os fíns conveoientos, que o Sr. Ministro, tendo 
presente o recurso transraittido com o vosso offlcio o. 337 de 8 
de junho do anno passado e interposto por E. Ripper do acto 
pelo qual ordenastes o deposito cm armaaem e Gonsequente 
cobrançx da armazenagem das mercadorias constantes das notas 
de importação ns. 10.270 e 2589 de abril do mesmo anno e que 
o recorrente pretendeu despachar sobre agua como compreben- 
didas na tabeliã H, sob a rubrica — drogasr, productos chl- 
micos e medicamentos em geral, — resolveu, por despacho de 11 
de Janeiro ultimo, proferido em ses^o do Conselho de Fazenda 
e deaccordo com o parecer deste, negar provimento ao alludido 
recurso. 

Saúde e fraternidade.— Pedro Teixeira Soares, 



14 dtlCisões do goveicío 



N. 23 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que o despacho das encommendas postaes não está sujeito ú 
apresentação da factura consular, salvo o caso de virem mani* 
Testadas. 

Directoria do Expediente do Thesoupo Federal — Rio de Ja- 
neiro, 27 de fevereiro do 1005, 

Relativamente no assumpto do vosso officio n. 22 de 16 do 
dezembro ultimo, declaro-vos, om obediência ao despacho de 
Sr. Ministro do 13 do corrente, para que o façaes constar á 
Alfandega dessa cidade, q,ue o despacho das encommendas pos- 
taes não está sujeito a apresentação da factura consulax* e que 
tacs encommendas, desde que vêm manifestadas, deixam de 
sel-o, e,nesse caso, deverá ser observado a respeito do seu despa- 
cho o regimen commum das mercadorias importadas para con- 
sumo, com as excepções estabelecidas no art. 3" do Regula- 
mento das facturas consulares. — Pedro Teicceira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Sul . 



N. 24 — EM 8 DE MARCO DE 1905 

Declara que a Manáos Harhour Limited tem direito do (lobrar a taxa 
(Ic três réis por kilogramma de todas as iriercadorias embarcadas 
ou desembarcadas, devendo sor entendido e^he direito com a 
amplitude que lhe dá o art. 19 da lei n. 1313, de 30 de dezem- 
bro ultimo. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 8 de março de 1905, 

Em obediência ao despacho do Sr. Ministro, de 28 do mez 
próximo findo, proferido sobre e aviso do Ministério da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas, n. 4, de 4 de janeiro ultimo, 
tratando da reclamação da Manáos Jlarbour Limited contra os 
termos em que foi concebido o despacho de quo tivestes conhe- 
cimento pela ordem desta Directoria, n. 41, de 10 de julho do 
anno passado, declaro-vos, para os devidos eíTeitos, que aquella 
companhia tem direito de cobrar a taxa de três réis por kilo- 
gramma de todas as mercadorias eíubarcadas ou desembarcadas, 
devendo ser entendido esse direito com a amplitude que lhe 
dá o art. 19 da lei n. Í313, de 30 de dezembro ultimo e 
que, aliás, já estava expressa na clausula V do contracto a que 
«e refere o decreto n. 3725, de 1 de agosio de 1900. — Pedro 
Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Amazonas. 
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N. Sí5 - EM O» DE MARCO DE 1905 

» 

X'^.ira proviíuento ao reclirso interposto pf^lo 3° escripturario da 
Alfandega do I*arii, João Aup-uslo do Amaral Menezes, do acto 
que o condemnou ao pagamento da quantia de 4:256$ correspon- 
dente ao valor oílunal c aos direitos de uma caixa extraviada do 
armazém em quí' o mcisino servira como fiel. 

Directoria do Expediente do Thesouro. Federal — Rio do 
Janeiro, 9 de março de 1905. 

Declaro- vos, para os devidos eífeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso transmittido com o officio dessa Dele- 
gacia, n. i 11, de 30 de setembro do anno pasçado e interposto 
pelo 3^ escripturario da Alfandega desse Estado João Au- 
gusto do Amaral Menezes, do acto pelo qual essa mesma Dele- 
gacia manteve o da Inspectoric) daqueUa Alfandega condemnan* 
do-o ao pagamenio da quantia de 4:256$ correspondente ao 
valor official e aos direitos de consumo d amercadoria contida 
em uma caixa raarca SC & C extraviada do armazém em que o 
recorrente servira como íiel, resolveu, por despacho de 1 de 
fevereiro ultimo, proferido em se:?são do Conselho de Fazenda 
e deâccordo com o parecer deste, negar provimento ao allndldo 
recurso. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Pará. 



N. 20 --1!:M9 de marco DE 1905 

Dociar i que não dep 'udcm ác approvacão do Thesouro a.s licenças 
concedidas polus inspectores de Alfandegas piira us navios car- 
r garem em mares interiores do Estado. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 9 de março do 1905. 

Respondendo ao vosso o®cío n. 171, de 31 de dezembro 
do anuo passado, em quo trouxestes ao conhecimento do Sr, 
Ministro o acto da luspectoria da Alfandega desse Estado, con- 
cedendo licença ao vapor norueguense Sangstad para carregar 
na ilha de Itaparica 4.000 toneladas de manganez destinado a 
Baltimore, na America do Norte, communico-yos, para os 
devidos effeiíos e em obediência ao despacho do mesmo Sr. Mi- 
nistro, de 14 de fevereiro nltirao, que as licenças» como as de 
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que S9 trata, independom de approvação ou autorização do 
Ministério da Faze'iida, constituindo simples expediente das 
Alfandegas, conforme já foi declarado á Delegacia Fiscal no 
Paraná pela ordem desta Directoria, n. 32, de 22 de junho de 
1901, publicada no Diário Ofíicial de â6 do mesmo mez. — Pedro 
Teixeira, Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Tliesouro no Estado da Bahia. 



N. 27 — . EM 16 DE MARÇO DE 1905 

Nega provimento a um recurso da decisão da Alfandega da Victoria, 
que impoz a multa de 1:000$ ao negociante J. M. da Cunha 
estabelecido na Capital Federal. 

Directoria do Expediente do Tliesouro Federal — Rio de 
Janeiro, ló úe março de 1905. 

Communico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o processo encaminhado com o vosso 
officio n. 62, de 19 de dezembro ultimo e em que recorreis esc- 
officio de vossa decisão dando provimento ao recurso interposto 
por J. M. da Cunha, estabelecido nesta Capitai, do acta da 
Inspectoria da Alfandega desse Estado que lhe impoz a multa 
de um conto de réis, por haver remeitido a diversos nego- 
dantes nessa praça ciiMoentae nove barris de vinbo artificial 
como natural estrangeiro, resolveu por despacho de 15 de feve- 
reiro próximo findo, proferido em sessão do Conselho de Fazenda 
e de accordo com o parecer deste, negar provimento ao dito 
recurso ex-officio. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Espirito 
Santo. 



N. 28 — EM 18 DE MARÇO DE 1905 

Dá pro'vimento a uma malta de direitos em dobro, declarando que 
uma Tez acceita a nota de despacho com a declaração de— ignoro 
o conteúdo — , não é applicavel nenhuma outra multa além da 
de expediente. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — - Rio de 
J$neiro, 18 de março de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — • Commu- 
nico-vDS, para os devidos efléitos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o recurso transmittido com o officio n. 479, de 21 de julho 
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de 1903 e interposto por Gosta Gaspar <& C. do aeto pelo qual 
lhes impuzestes a multa de direitos em dobro por diyergencia 
notada entre o declarado na factura consular, le^alisada em 3 
de abril daquelle anno pelo vioe-consulado dos Estados-Unidos 
do Brazil em Bremen, e o verificado em acto de conferencia da 
mercadoria contida nas caixas que, sob a clausula -*• ignoro o 
conteúdo — foram despachadas pela nota de importação n. 2419» 
de 7 do dito mez.de julho, resolveu por despacho de 21 de de- 
zembro ultimo, proferido em sessão do Conselho de Fazenda e oa 
conformidade do parecer deste, dar provimento ao alludido 
recurso, porque, uma vez acoelto o despacho de ignoro q con» 
teudo^ não é applicavel outra multa além da de expediente. 

Saúde e fraternidade — Pedro Teixeira Soares. 



N. 29 — EM 18 DE MARÇO DE 1905 

Dá provimento a um recurso de decisão da Alfandega de Pernam- 
buco, declarando que uma vez admittido o despacho de ignoro 
ú conteúdo^ nSo é applicavel outra multa além da de expe- 
diente. 



Directoria Oeral do Expediente do Thesouro Federal -*- Rio 
de Janeiro, 18 de março de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos eifeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presentes os papeis enviados com o offlcio n. S32, de 31 
de dezembro de 1902 e em que A. Costa Campos recorre do acto 
pelo qual essa Delegacia, reformando o da Inspeotoria da Al- 
fandega, que Julgou prdcedente a apprehensão do volume marca 
— n. 7300, submettido a despacho sob a clausula t^oro o con^ 
teudoy pela nota n. 837, de 11 de setembro anterior, impoz ao 
recorrente a multa de que trata o art* 35 g d"" do regulamento 
expedido com o decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900, por 
divergência notada entre o verificado em acto de conferencia e o 
declarado na respectiva íhctura consular, legalisada em 17 de 
dezembro de 1901 pelo Consulado Geral dos Estados Unidos do 
Brazil «n Hamburgo, resolveu por despacho de 21 de dezembro 
ultimo, proferido em sessão do Conselho de Fazenda e na con« 
formidade do parecer deste, dar provimento ao alludido recurso,^ 
porque, uma vez admittido o despacho de ignoro o conteMOf não 
é applicavel nenhuma outra ini^ta além da de expediente.^ 

Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Pisoai do Thesouro no Batado de Pernambuco. 



Decisões de 1905 -> Fazenda â 
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' N. SCI' — 6M 2& BB MARÇO DE 1905 

I 

Approva a decúãv da Delôgacia Fiscal no Estado de Matto Grosso 
manteBáo Y) aet^ pelo qual a AKuideg» do nesnro JEsiado re- 
levou á Companhia Ma^ie Laranjeira âá ititiltá' imposta pelo 
administrador da Mesa de Rendas de Porto Martinho. 

Dii^ecfótía do fixpôdiente da TlteiMniro PedoHiI ^ Rio de 
Smeítò, ^ dd iziàrço de 1905. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 6, de 10 de foTereiro de 
1903, declaro- vos, para os devidos eíTeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 14 de dezembro nhimo, proferido em sessão do 
Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo Con- 
selho, resolveu ^provu* o aeto do tosmo anteoessisr mantendo a 
decisão da Alfandega desse Estado que deu provimento ao re- 
curso para ella interposto pela Companhia Matte-Laranjeira do 
acto 6o administrador da Mcm de Rondas de Porto Mortínho* 
que iãifíiizeirft áquella companhia a multa de direitos em dobro 
pela falta de factura coosulajr de 15 fardos com aniagem 
vindos de Assumpção no vapor Urane e despachados pela nota 
n. 143, de outubro de 1902. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Matto 



K. 31 -• EM 22 D£ MAitÇd m 1905 

Tútntí tolíhècimeiíio de nmrectirso pata o fim* d& mandar ytú<í6á&t^ 
a noYo calculo da jnnlta, que (fevera incidir somente sobre 
or Ainâtos <la diferença encontrada^ 

Otiíèètòíi;^ do ETxpedie&tO do The«]iuro i^oderâl — tLfxi Í0 
luiéÊPd,, ^ de março de 1905. 

(^mmtttúeò-rúê, pAira o» ã&mtí^ &mM, )ue ò g^« Ml^ 
úiâtra, téudi^ prosênte o tèíttífsa entlido òdtt o Voéso oA<s!o 
A. Si de 11 de maio do 1903 è iátorpoi^ por AratHo Rosas 
Á 6. do acto do insrioctor da Alfandega m^ao Estado* mm" 
dando cobrar a mtuta do art. a& § 3^ do Regalttâtentó tameM 
ao decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900,s0broa quantitkde de^ 
19ô Juiogranmas yisriiiada em eodléroneia da mavoíidorii con- 
tida na caixa n. 832 despachada pela nota de importação 
n. 7025 e declarada com o peso de 150 Ulogrammas na fikctux» 
consular respQptiva, resolveu, por (fespaebo de 7 de doEombro 



\ 
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* 

oltimof proferido em flMsSo do Conselho de Faaenda, de aeoordo 
oom o p&reeer do mesmo Conselho, tomar oofthecioM&to do 
dito recurso para o fim de mandar proceder a noro calculo da 
referida malta, que só deve incidir sobre o» direito» da diff»> 
rença encontrada.— Pedro Teiomra Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Ama** 
2onas. 



N. 33 •- EM 24 DB MARÇO DE 1905 

Approva a decisão que o inspector da Alfandega do Pará proferia 
cm favor de Arthur Ferreira, que trouxera em sua bagagem 
mercadorias de commercio, visto ter sido previamente feita 
pelo passageiro a devida declaração. 

Directoria do Kxpediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 2Â de março de 1905. 

Communico-Vos, para os detidos efí^ttos, qiie o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o officio n. 13, de 8 de agosto éè 1902 
com o qual encaminhastes o do Inipeetor da Alfitudega desse 
Estado sujeitando á approyação do Thesouro a decisão que pro- 
feriu em 21 de jnlho do dito anno a ílsivor de Arthur Ferreira^ 
qtie como passageiro do rapor ingle2 Áma»on$í^se trcmief a da 
Europa em sua bagagem quatro volumes eontendo exoltMit«ir< 
mente mercadorias de commercio, resolveu, por despacho de 
14 de dezembro) ultimo, proferido em sessSo do Conselho de 
Fazenda, de accordo oom o parecer da minoria do mesmo Con- 
selho, approvar aquella deeis&o, pelo nnico fundamento de qtie 
íttra iprôviamante feita declaração pelo passageiro. -^ ^edro 
Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Pavè. 



«fc-MÉ«ÉlM*<i«ã*«l 



N. 33 «i* EM 31 DK MARÇO 01 1005 

Deixa de tomar conhecimento, por estar perempto, de um recurso 
interposto pela Manáos Harhour Company^ limited do acto 
do inspector da Alfandega do Manáos, quo a multou em 
5:230$000. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 31 de março de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Mloistro, 
tendo presente o requerimento transmittido com o vosso oAcio 
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» 

n. It de 16 de janeiro ultimo e em que a Mmdos Sarbour 
Company^ limited recorre da decisão pela qual deixastes de 
tomar conhecimento do recurso pela mesma interposto do actio 
da Inspectoria da Alfandega desse Estado, que lhe impoz a 
multa de direitos em dobro, na importância de 5:230$, em rela- 
ção a diversos volumes huj, com outros, submetteu a despacho 
pela nota da importação n. 12.007, de novembro de 1902, como 
livres de direitos, reí?olveu, por despacho de 1 do corrente, pro- ^ 

ferido em sessão do Conselho de Fazenda e de accordo com o \ 

parecer deste, deixar de tornar conhecimento do alludido ^ 

recurso, por se achar perempto. - Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesoiiro no Estado do Ama- 
' zonas. 



N. 34 —EM 3 DE ABRIL DE 1905 

Declara que á collectoria creada na capital do Estado das Alagoas 
compete arrecadar as rendas determinadas pelo decreto 
n. 4059, de 25 de junho de 1901. 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 3 de abril de 1905. 

Em resposta á consulta feita em vosso telegramma de 27 
de fevereiro próximo findo, declaro-vos, para os devidos effeítos, 
6 de accordo com o despacho do Sr. Ministro, de 27 de março 
ultimo, que á collectoria creada nessa capital compete arrecadar 
as rendas determinadas pelo decreto n. 4059, de 2õ de junho de 
1901, devendo a fiança dos respectivos funccionarios ter por 
base a renda média dos treâ últimos exercidos e ser submettida 
á approvação do Thesouro. 

Confirmo assim meu telegramma desta data. — José Alves 
da Visitação, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado das Alagoas. 



MINISTÉRIO BA FAZENDA 21 

N. 35 — EM 4 DE ABRIL DE 1905 

Indefere o requerimento do D. Jovina Matto Grosso, mãe solteira do 
alferes do exercito Donato do Araújo Matto Grosso, pedindo 
abono de meio soldo, visto havor o dito alferes fallecido ao tempo 
em quG tal beneficio sò era concedido ás mães viuvas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 4 de abril de 1905. 

Communico-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 27 de março próximo findo, resolveu indeferir 
o requerimento encaminhado com o vosso offlcio n. 156 de 1 de 
outubro do anno próximo passado e no qual D. Jovina Matto 
Grosso, mãe solteira do finado alferes do exercito Donato de 
Araújo Matto Grosso, pede o aboao do meio soldo e montepio, 
a que julga-se com direito, visto que as mães solteiras dos mi- 
litares fallecidos só foram equiparadas ás mais viuvas para tal 
abono pela lei n. 632 de 6 de novembro de 1899, art. 2**, cuja 
disposição não pôde ser applicada á requerente, uma vez que o 
dito ofíicial falleceu em 19 de outubro do anno citado, quando 
taes benefícios só eram concedidos ás mais viuvas.— Pedro 
Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado da Bahia. 



N. 36 — EM 6 DE ABRIL DE 1*5 

Declara que o sal, não sendo purificado, não goza da isenção do 

imposto de consumo 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiío, 6 de abril de 1905. 

Communico-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o vosso oflftcio n. 32, de 20 de agosto do anno 
próximo passado e mais papeis em que submetteu á apreciação 
do Thesouro o acto do Inspector da Alfandega desse Estado con- 
siderando isento do imposto de consumo, nos termos do art. 1^ 
n. 44 da lei n» 1144 de 30 de dezembro de 1903 e de accordo 
com o disposto nas circulares ns. II e 15 de 26 de fevereiro e 
28 de abril daquelle anno, o sal produzido pela salina < Ilha 
Marques >, de propriedade de Félix de Belli, resolveu, por des- 
pacho de 8 de março ultimo, proferido em sessão do Conselho 
de Fazenda de accordo com o parecer do mesmo Conselho, que 
o alludido sal, não se achando purificado, não pôde gozar da 
alludida isenção. — J, A, Visitação. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado da 
Parahyba. 



N. 37 —EM 10 DE ABRIL DB 1Q05 

N2o toma conhecimento do um recurso de decisão da Alfandega de 
Pernambuco por rstar a decisão recorrida dentro da alçada da 
mesma Alfandega. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 10 de abril de 1905. 

Commanico-Yos, para os devidos effeitos, qne o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o yosso offido n. 133, 
de 30 de dezembro do anno próximo passado, e interposto por 
Amorim, IrmEo & Comp., consignatários do vapor Temot^ do 
acto pelo qual a Alíkndega desse Sstado impoz aos recorrentes a 
multa de 300$, correspondente ao triplo do valor de 81 sabone- 
tes perfumados que faltaram na caixa marca GMI, n. 6866, 
vinda da Inglaterra pelo mencioDado vapor e despachada pela 
nota n. 1868, de março do corrente anno, resolveu, por despacho 
de 15 de março próximo passado, proferido em sessão do Conse- 
lho de Patenda e de accordo com o parecer deste, não tomar 
conhecimento do recurso em questão, por estar a decisão dentro 
da alçada dessa repartição e não se dar nenhuma das condições 
que caracterisam os recursos de veYístak. ^ João Alves da 
Visitação. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro em Pernambuco. 



N. 38 — EM 13 DE ABRIL DR 1905 

Dá provimento ao recurso interposto pelo mostre da barcaça « Dona 
Lala)», mandando que o inspector da Alfandega do Rio Grande do 
Norte imponha a multa ao responsável pela falta do termo de 
responsabilidade na occasião do desembaraço da dita barcaça. 

Direotoriado Expediente do Theiouro Federal -Rio de Janei* 
ro, 13 de abril de 1905. 

Deelaro-rvos, i^ra os devidos fins, que o Sr. Ministro tendo 
presentes os papeis enviados com o vosso officio n. 3, de 10 de 
levereiro ultimo, e relativos ao recurso interposto por João 
Raymundo Gomes Ferreira, mestre da barcaça € Dona Lala », ao 
aoto do inspector da Alfandega desse Estado que lhe impusera 
a multa de 100$, de accôrdo com o § 1<> do art. 363 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, resolveu, por despacho de 29 do 
mez próximo findo proferido em sessão do Conselho de Fazenda, 
na eonlhrmidarte do parecer do mesmo Oonselho, dar provimen* 
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to ao dito recurso e mandar recommendar áquelle inspector que, 
nos termos do art. 407, gl^^ da citada Oonsolidacao, imponha a 
multa ao responsável pelo facto de não ter o referido mestre 
assignado termo de responsabilidade quando desembaraçou ^ 
sua embarcação em 29 de março do anno próximo passado.— 
J. A. da Visitação, servindo de Director. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Bstado do Rio Grande 
do Norte. 



N. 39 — £M 13 DE ABRIL DE 19Ó5 
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Ànáalla um processo de multa por ínfracçSo do regtilamôntó'dd 
iippâfiOB de consamo, Aão s<> por não <»aber no oj^so recuxflK^ de, 
revista, mas tâmbem porque oreew^odeTeria aer inteirppatoparâ 
a Directoria de Bendas. 



t> 



Directoria do Expediante do. Thesouro Federal i— Rio 46 
Janeiro, 13 de abril de 1905» 



s.^ 



Declaro^Tos, para os devidos efTei tos, que o Sr. Ministro 
tendo presente o processo transmittido com o vosso oíBcio n. 7* 
dd 37 de janeiro ultimo, em 'qúd A. Pereira de Castro, nego' 
ciante dessa praça, recorre para a Directoria das Rendas Pu- 
blicas do vosso acto, impondo-lhe a multa de 500$ pela infracção 
do Regulamento dos impostos de consumo constante do auto 
lavrado pelo agente âscal Jorge de Moraes Barros, resolveu, 
por despacho de 29 de março findo, proferido em sessão do 
Conselho do Fazenda e de aocôrdo com o parecer deste, annuUar 
o roferido processo, não só por não oaber no easo «reoi^rao de 
revista, por ser inferior a 1 ;900$ sk multa imposta, mas tam- 
bém porque, tratando-se de decisão dessa Delegacia, em segunda 
instancia, o recurso deveria ser interposto para o mesmo 
Sr. Ministro e não para a Directoria das Risndas.^ J. A. da 

Visitação. 



Sr. Ddegado Pisoai do Thesoaro em S. Paulo* 



!• ) 



». . 



< 



M sbcisOes m governo 



N. 40 — EM 14 DE ABRIL DE 1905 

Dá proTÍmento a um recurso para o Hm de serem restituídos os 
impostos de pharol e de caridade pagos pelo vapor francez Admi' 
rml HanUim, que, partindo de Montevideo, arribou ao porto do 
Recife. 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 14 de abril de 1905. 

Ck>mmiiiiioo-yos, para os devidos eHèitos, que o Sr* Ministro, 
tendo presente o reourso encaminhado com o vosso officio n. 1, 
de 7 de janeiro próximo passado, e interposto por José Baltar 
&Gomp., consignatários do vapor í^ancez Admirai HanUim^ da 
decisão piela qual essa Delegacia, confirmando a da Alftmdega 
desse Estado, negou restituição dos impostos de pharol e Santa 
Casa, pagos pelo referido vapor, que, partindo de Montevideo, 
arribou a esse porto para receber carvão, resolveu, por despacho 
de 15 de março ultimo, proferido em sessão do Conselho de Far 
zenda e de accordo com o parecer do mesmo Conselho, dar pro- 
vimento ao alludido recurso, nos termos do art. 10 da lei 
n. 1144, de 30 de dezembro de 1903.— João A. da Visitação. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesourono Estado de Pernambuco. 



N. 41 — EM 15 DE ABRIL DE 1905 

Não approva o procedimento doguarda-mór da Alfandega do Mara** 
nhão mandando suspender a descarga de um navio, até que o 
respectivo commandante effcctuasse o pagamento da mulla 
imposta peia Inspectoria de Saúde dos Portos. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal— Rio de Ja- 
neiro, 15 de abril de 1905. 

Communico-Yoe, para os devidos offeitos, que o Sr. Ministro, 
a quem foi presente a petição encaminhada com o tosso officio 
n. 84, de II de novembro do anno próximo passado, e na qual 
Boot&Comp., consignatários do vapor inglez «Qregory», en- 
trado neste porto em 14 de setembro do mesmo anno, reclamam 
contra o procedimento do guarda-inôr da Alftindega desse Estado 
mandando suspender o serviço de descarga do referido vapor até 
que fosse efifectaado o pagamento de uma multa de 200$000 im« 
posta ao commandante pâa Inspectoria da Saúde do Porto, por 
não lhe ter apresentado a necessária carta de saúde, resolveu, 
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por despacho de 22 de março ultimo proferido em sessão do 
Conselho de Fazenda e de accordo com o parecer do mesmo 
Conselho, não approvar, por não ter fandamento legsd, o proce- 
dimento do dito guarda-mór, que, á. vista do disposto no art. 80 
do docreto 5156, de 8 de março de 1904, deveria ter aguardado, 
aâm de pôr em pratica, a medida alli aconselhada, que a autori- 
dade competente fizesse, pòr escripto, a communicação de ter 
sido imposta a multa de que se trata. — João Alves da Visitação ^ 
servindo de Director. 

^ Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão, 



N. 42 — EM 17 DE ABRIL DE 1905 

Declara que os livros de registro civil dos casamentos continuam a 
gozar da isenção do sello, á vista da doutrina consignada no ar- 
tigo 2A da lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 17 de abril de 1905. 

Em resposta á consulta feita em vosso offlcio n. 16, de 1 de 
março próximo findo, declaro-vos, cara os devidos efTeitos e de 
accordo com o despacho do Sr. Ministro, de 7 do corrente mez, 

3ue, apezar de não ter sido reproduzida na lei n. 1313, de 30 de 
ezembro de 1904 a disposição do art. 1» n. 27 da de n. 1144, 
de 30 de dezembro de 1903, quanto á isenção de sello dos livros 
de registro civil dos casamentos, continuam taes livros a gozar 
dessa isenção, á vista da doutrina consignada no art. 24 daquella 
lei. — João Alves da Visitação, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Minas Geraes. 



N: 43 — EM 17 DE ABRIL DE 1905 

Dêclara que sendo os boletins diários meteorológicos organizados pela 
Repartição da Carta Marítima, de interessa geral, devem ser pu- 
blicados gratuitamente, no Diário 0/ficial. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 17 de abril de 1905. 

Sr. Director (reraida Imprensa Nacional.— Tendo aHepar- 
tição da Carta Míiritima, conformo consta do aviso do Ministé- 
rio da Marinha n. 253, de 4 de março ando, representado sobre 



o facto de oppôr-a» anaa Dtoctoria a. que oontinaem a aer publi-: 
cadQ8 grataitajuente, ao Diarto Officiai, os Wetios diários mete- 
reologicos organizados por ^uella Repartição, resolveu o Sr*- 
Ministro« por despacho de 31 do dito mez Que« sendo os referi» 
dos boletips publicações de interesse geral, a sna inserção no 
Diário Officidl deve ser feita independente de retribuição pecu- 
niária^ na forma do art. 24 n. 6, do regulamento approvado pele 
decreto a. 4680, de 14 de novembro de 1902 ; o que vos commu- 
nico para os fins convenientes. 

Saúda a flraternidade. ^João Alves da Visitaçãê^ servindo 
de director. ♦ 



N. 44 -- EM 26 D£ ABRIL DB 19(S 

D^plar^ q[]QLe os jcollectores interinos podem continuar a servir com 
^ fílinças <{ue prejstai^^am como agentes das rendas federaes^ desde 
quo sejam ^yrados jilqvos termos de ilanfia. 

jíHrectoria do £;¥pediente4o Thesouro Federal <- Rio de Ja^ 
neiro, 26 de abril de 1905. 

Bq^ SolucSp á QOQSulta constante de yosso ofiQlcio p. 20, de 
23 de março ultimo, decjaro-vos, para os devidos ef&itos, de 
accordo oom o despacho do Sr. Miniistro, de 17 do corrente, que 
os cpllectores interinos desse Estado podem continuar a sei^vir 
cem as fianças que prestaram como agentes das rendas federaes» 
desde que sejam lavrados novos termos com a clausula expressa 
de que taes finanças respondem pelos actos praticados pelos 
responsáveis no oxermcio de qualquer dos dous cargos,— Pedro 
Teixeira Soares. 

Sr, PeJegs^o Fiscal do Thesi^aro m Bstado do Espirito 
Santo. 



N. 45 ^ BM 1^ QB ABRiL DE 1906 

Dá proTÍnLtiil9 a wn rmmffio majulaBdo r^^ituir os dimtof pa^fos poir 
mercadarlas damniftoadjas sem intervenção directa ou inditecta 
de algaem. 

Directoria do Expediente do Tliasouro Federal — Rio 4e Ja- 
neiro, 28 de abril de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro «^ CoQimo- 
niechvos, para os fins convenientes, que o Sr* Ministro,, tendo 
preiente o raMrpK» eMuninhado eom o vosso offlcio a. ^U a» 



► 
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9 da aeiembpo do vioo passadora intarpoato por Teixeira BovgaA 
& C, do acto paio qual lhes negastes restituição de direitos por 
damno verifioaido, em acto da oooferencia, em diversos yolames 
que os recorrentes submatteram a despacho pelas notas ns. 9355 
de maio e âS09 e 4504 de junho do mesmo anno, resolveu por 
despacho de ââ de março uUimo, proferido em sessão do Con 
selho de Fazenda e na conformidade do pareoar deste, dar prch 
vimento ao dito reourso, visto tratar-se de danmo spffrido pela 
mercadoria, sem intervenção directa ou indireeta de alguém» 

Sandee fraternidade.—- Pedro Teixeira Soares, 



•TT-nssrfts: 



N. 46 — EM 29 DE ABRIL DE 1905 

Peclsra qi^e ag C9rt{i9 patdUtofi 4o$ cônsules honorários estuo sfijci- 
tsu aosellq 4o§4<)]^, 36 da ti|b3U0 Q, ^nnez^ aoreguUpfloptp que 
baixou com o decretou. 3564, de ]S8 de janeiro de ^900. 

Directoria do GxpedíantQ do Thesouro Federal *- (tio 4e Ja- 
neiro, 29 de abril de 1905. 

8r, Delega4o do The&K>urp em l/)udres -*- Em resposta ao 
vosso p^oio u. S, de )B0 de jaueirò proxinoo ando, 4âpIarQ-yos, 
para os devidos effeitos a em pbadienâ^ ao despacbP 4o Sr. Mi- 
nistro, de 19 do eorrente moz, f][ue as cartas patentes dos oonsu- 
las hmiçrarioii estão sujeitas ao pelio do g 4<', Ur 36, da tabeliã b, 
auoe^a ao regulamautP q^^ baixou wm o4epreto n. 3564, de 
SS de janeiro 4e 19í)0, e oão ao dp g 7"^, n. 2, d^ mesma tabeliã. 

Saúde e fraternidade.^ Pedro Teimara Boaree, 



N. 47 — EM 5 DE MAIO DE 1905 

Não toma conhecimento de um recurso, porque tratando-so de acto 
prstÍPSdo por an.t,Qrída(J.e subordinada ao Ministerip da J^stjçj^i» 
a esse fí ^ãoao da fazenda 4ey.e ser feita a reclamação. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 5 de maio de 1905. 

Em solução ao recnrso transmitido eom o vosso offloio 
n. 160, de 3 de dezembro do anno passado, e interposto pela 
Companhia Sudamerikanische Damppschipffehets Geséllêchenft, do 
aeto pelo qual mantivestes o da Inspeetoria da Alfandega desse 
fSstado negando á Fseorrente e A eompanhia Hamburg Am§fik0 



28 DECISÕES DO dbVERNO 

Linie a restituição da quantia de 1:392$130, que em virtude de 
requisição da Inspectoria de Saúde do Porto pagaram peia des- 
infecção de diversos vapores de sua propriedade, declaro- vos, 
para os devidos eflfeitos, que o Sr. Ministro, por despacho de 19 
de abril findo, profôrido em sessão do Conselho de Fazenda e de 
accordo com o parecer deste, resolveu deixar de tomar conheci- 
mento do allndido recurso, por isso que, tratando-se de acto 
praticado por autoridade subordinada ao Ministério da Justiça, 
a esse e não ao da Fazenda deve a recorrente apresentar a sua 
reclamação. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado da Bahia. 



N. 48 - EM 9 DE MAIO DE 1905 

Nega provimonto ao recurso interposto pelo London and Brasilian 
Bankf limited, do acto da Recebedoria do Rio de Janeiro, que o 
incluiu como banqueiro no lançamento do imposto de industrias 
e profissões. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal —Rio de Ja- 
neiro, 9 de maio de 1905. 

Sr. Director da Recebedoria do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de 19 de abril ultimo, proferido em sessão do Conselho de 
Fazenda e de accordo com o parecer deste, resolveu negar pro- 
vimento ao recurso encaminhado com o vosso otflcion. 89, dô 
23 de dezembro do anno passado, ã Directoria de Rendas e inter- 
posto pelo London and Brasilian Banh^ limited, do acto pelo 
qual indeferistes o requerimento em que o recorrente reclama- 
va contra a sua inclusão como banqueiro, no lançamento do 
imposto de industrias e profissões, relativo ao corrente anno. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares. • 



N. 49 —EM 9 DE MAIO DE 1905 

Dá provimento,por equidade, ao recurso interposto por Fernando Luiz 
Alves e outros, aíim de serem os mesmos relevados do pagamento 
da taxa de penna d'agua de um prédio em ruínas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Nacional — Rio de 
Janeiro, 9 de maio de 1905. 

Sr. Director da Recebedoria do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de 19 de abril ultimo, proferido em sessão do Conselhoda 
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Fazenda e de accordo com o parecer deste, resolveu dar provi- 
mento, por equidade, ao recurso encaminliado com o vosso offl* 
cio n. 28, de 27 do mez anterior, & Directoria das Rendas e inier- 
posto por Fernando Luiz Alves e outros, proprietários do 
prédio em ruínas sito á rua Coronel Pedro AWes n. 13, do 
acto pelo qual lhes negastes isenção do pagamento da taxa de 
penna d'agua, relativamente aos exercicios de 1899 a 1903. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teiaseira Soares, 



N. 50 -- EM 9 DB MAIO DE 1905 

Não toma conhecimento do recurso interposto por Ferreira Costa 
& C. do acto do Inspector do Pará, que mandou cobrar expedi- 
ente de capatazias de diversas partidas de sal, despachadas sobre 
agua, por estar a decisão recorrida dentro da alçada. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal -^ Rio de Ja- 
neiro, 9 de maio de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso transmittido com o vosso offlcio n. 18 
de 21 de fevereiro ultimo e interposto por Ferreira Gosta & C. 
do acto pelo qual a Inspectoria da Alfandega desse Estado lhes 
negou a restituição da quantia de 9:932$600, que pagaram de 
expediente de capatazias de diversas partidas de sal despa* 
chadas sobre agua, resolveu por despacho de 19 de abril findo, 
proferido em sessão do Conselho de Fazenda e de accordo com 
o parecer deste, deixar de tomar conhecimento do alludido re- 
curso, por estar a decisão recorrida dentro da alçada daquella 
Inspectoria e não se verificar nenhuma das hypotheses que ca* 
racterisam os recursos de revista. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Pará. 



N. 51 -> EM 10 DE MAIO DE 1905 

DQGlara que as acçõeg das companhias de seguros só podem ser nego- 
ciadas validamente, depois dç realizados 40 % do capitai sub- 
scripto. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro» 10 de maio de 1905. 

Sr. Inspector de Seguros *— Relativamente & oonsnlta felta^ 
pela Companhia de Seguros Brasil^ e de que totais em offltíCK 
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n. 98« de 13 di fevereiro ultimo, oommanioo-vM, ptra oi 
devidos fins, que o Sr. Mioistrot por despacho de 1 do corrente 
mez, resolveu que as Mções das Compaahias de Segaros só 
podem ser validameate negociadas depois de idealizados 40 % do 
capital subscripto. 

Saúde e fraternidade.— Pedro Téiooeira Soares. 



N. 52 — EM 18 DB MAIO DE 1905 

Manda rometter á Alfaúdega de Santos, para sw julgado, o processo 
de apprehensão instaurado na Administração dos Correios de 
S. Paulo contra Adolpho Schtttzameyer (Sb Canmp. pela importaçia 
de forros de chapéos com dizeres em lingaa estrangeira. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal «-^ Rio de 
Janeiro, 18 de maio de 1905. 

Devolvendo- vos o incluso processo transmlttldo com o Vosso 
officio n. 103 de 12 de dezembro do anno passado á Directoria 
das Rendas Publicas e em que recorreis da deciíAo pela qual 
julgastes improcedente o auto de appreheilsflo de dous forros 
para chapéoS com dizeres em lingua estrangeira, lavrado na 
Administração dos Correios desse lotado contra Adolpho Schut2- 
meyer & Comp., negociaiites deâsa praga, recommendo-vos» 
de accôrdo oom o despacho do Sr. Ministro, de 26 de 
abril findo, proferido em sessão do Conselho de Fazenda d na 
conformidade do parecer deste, providencieis para que seja o 
alludido processo remettido á Al&ndega de Santos, anm ue ser 
julgada a apprahenifio de que se trata.— Pedro Teixeira 
Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Bstado de S. Paulo. 



N. 53 ^ SM 19 PB MAIO DE 1905 

Adverte o inspector da Alfandega da Bahia pelo procedimento preci- 
pitado que teve com feferêaciâ âò deapaòhò dè pt^átultos Sxpdf • 
tados de Loftdres, |^ela ílrnia do C. A K!. Mortôff. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Jaineiro^ 19 de maio de 1905. 

Declaro- vos, para os devidos effeitos, què o Sr. Mlnistro« 
m daspfteka de 10 do awewm^f prurido sobP9 o avigo do 
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deste anno, tratando da reclamação de C. & £. Morton, de 
Londres, contra o facto de haver o inspector da Alfandega desse 
Estado, prohibido a importação de presuntos exportados por 
aquella ^rma e embarcados no vapor Hilary^ em junho de 1904, 
resolveu advertir o mesmo inspector pelo procedimento preci- 
pitado que teve com referencia aos dito^ presuntos, os qnaes 
não foram submettidos ao exame prévio do Laboratório Nacio- 
nal de Analyses. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fjseal no Estado d» Bahia. 
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N. S4 - m 10 m MAIO m loos 

Adverte o Ins^cÉòr da Alfandega dò Marâthãa pelo pfoôediíwelilii 

, . que teve com relação aos presuntos impoítados péflos vapores 

«Nile» e «Magdalena» , aos quae» não podia áttingir a condem- 

âa^ão lavrada péki Laboratório Naeional de Astalyses em iWSté 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
nélttí, lí de maio de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 10 do corrente, proferido sobre o Aviso do Mi- 
nistério das Relações Exteriores n. 21 ^ de 23 de fevereiro ultimo, 
tratando da reclamação da Ot & Comp.- Nottoti, de Londres, 
contra o facto de haver o Inspector da Alfandega desse Estado 
prohibido a importação dos presuntos exportados por aquell^i 
firma e étttbaMadois no tapor « Nile » om fereUfAfo do atíruo ppi^ 
ximo passado e no vapor « Ma^aleiía » em março do mesmo 
ai^no, resolveu advertir o aUudido Inspector pele procedimento 
precipitado que teve com referencia stoâ ditos presuntos, aos 
qnaeâ não podia áttingir a condemnação favrada pèío Laboi^torio 
Nacional de Analyses, em 1902, relativamente a ^rêtwAm de 
igual procedência. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. p^tafado Fisâftl ao Eataáo do Maranhão. 
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N. 55 — EM 83 DE MAIO DE 1905 

Dá provimento a um recurso de multas por infracção do Regu- 
lamento do sello, por terem sido as mesmas multas impostas 
por pessoa incompetente. 



Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 23 de maio de 1905. 

Declaro-Yos, para os devidos efEéitos, qne o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o vosso oílicio n. 42, 
de 24 de novembro ultimo e interposto pela Áfnazon Telegraph 
Company Limited^ dos actos pelos quaes lhe impuzestes, em vir- 
tude da denuncia do bacharel Atauba Corrêa, a multa de cem 
mil réis por infracção do regulamento annexo ao Decr. n. 3364, 
de 22 de janeiro de 1900» relativamente a dous recibos sem 
sello, resolveu, por despacho de 4 do corrente, proferido em 
sessão do Conselho de F&zenda, de accôrdo com o parecer do 
mesmo Conselho, dar provimento ao dito recurso* por haverem 
sido as multas em questão impostas por pessoa incompetente. 
— Pedro Teixeira Soares , 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do AmasEonas* 



N. 56 — EM 23 DE MAIO DE 1905 

Responde a uma consulta do delegado iiscal em Pernambuco decla- 
rando que em caso de suspensão do collector de Pesqueira é 
preferível a designação do collector de Pedra para incumbir-se dt 
arrecadação das rendas, caso a fiança por este prestada seja 
própria « 

Directoria doExpadiente do Thetouro Federal— Rio de Janel ' 
ro, 23 de maio de 1905. 

Em resposta ao telegranuna de 5 do mez próximo findo, no 

Siual consultastes si, estando suspenso o collector das rendas 
ederaes em Pesqueira, por irregularidades verificadas na Col- 
lectoria, podeis encarregar da arrecadação daquellas rendas o 
collector estadoal da mesma localidade ; declaro- vos, ]^ra os de- 
vidos efliéitos, de accordo com o despacho do Sr. Ministro de 16 
do corrente, que é preferível a designado do collector fiBderal 
em pedra para incumbir-se da referida arrecadação, caso • 
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fiança por este prestada seja própria, unica hypothese em que 
oflérecerá garantia á Fazenda na eventualidade de alcance, por- 

âuanto Da hypothese contraria á fiança nSo poderá ser amplia- 
a a responsaoilidade alheia à do seu cargo. — Pedro Teixeifa 
Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thetouro no Estado de Pernambaeo. 



N. 57 — EM 24 DE MAIO DE 1905 

Indefere o requerimento em qae o conferente da Alfandega de Porto 
Alegre, Procopio Augusto de Abreu pediu permissão para recolher 
a importância de 1 :283$000, indevidamente recebida em presta- 
ções mensaes de 10 % • 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 24 de maio de 1905. 

Dedaro-Tos, para os devidos effeitos, qae o Sr. Ministro, 
attendendo a que j& foi recolhida aos cofres públicos pelo confe- 
rente da Alfandega dessa Capital, Procopio Augnsto de Abreu, a 
quantia de 1:283$000 que recebera a titulo de multa efoi 
compellido a restituir, por ter tido provimento o recurso que da 
mesma multa interpuzeram Otero Gomes & Gomp., resolveu, 

Sor despacho de 4 do corrente proferido em sessão do Ck)nselho 
e Fazenda e de aocordo com o parecer deste, indeferir o reque- 
rimento em que aquelle funccionario pediu permissão para 
recolher a referida importância em prestações mensaes de 10 «/o 
sobre os seus vencimentos ; mandando, porém, advertir-vos e ao 
Inspector da mencionada Alfandega pelo procedimento irregular 
que tivestes obrigando o requerente a ncar sem vencimentos 
até que indenmizasse os cofres públicos da quantia indevida- 
mente recebida.— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Sul. 



N. 58 — EM 27 DE MAIO DE 1905 

Declara não ser devido sello federal de contractos feitos oom o Governo 
do Estado, para serviços de sua economia privada e que devam ser 
cumpridos por autoridades estadoaes. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 27 de maio de 1905. 

Relativamente ao objecto do vosso offleio n. 3, de 17 de 
janeiro ultimo, declaro-vos, para os devidos effeitos, que o 
Sr . Ministro, por despacho de Zi do corrente, proferido em Con- 

Fazeada — DccMes de 1905 3 
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selho da Fazenda de accordo com o parecer da maioria do mesmo 
Conselho, resolreu nSo ser devido sello íbderal do contracto feito 
pelo Dr, António Lavandeyra com o Governo desse Estado para 
os serviços de exgottos e abastecimento de agua a essa Capital, 
por se tratar de acto emanado de nm Governo Estadual que diz 
respeita & soa eaonomia eíxtlunva, • deve sar enmprido por 
autoridades estadoaes e sujeito ao fôro estadoal ; bem assim que 
em consequência, duve ser restituída ao referido contractante a 
importância da multa que Ibe foi impoata pela Alfandega desse 
Bstado. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Pisoai do. Tbesiouro m Estado i» kíMiom». 



N. 59 — EM 27 DE MAIO DE 1905 

■ 

Pcrmitte qne os vapores da companhia de naVegaçâoi7o^a?Jlfat7 
Bieúm Pakete otrtíaa sejam visitados até ás d' horas da noite, dft 
acc^vdocom q art. S^n, V da lei n, 1313, de 30 de dezemhrodQ 
anão ptoxinig fiiMio. 

Directoria do Expediente do Thesouro Fedqral — Rio de Ja 
neiro, 27 de maio de 1905. 

Sr. inspector da Alfafideg>a do Rio de Jàneifo— Commusi<* 
oorVos, para oe ÍIns convenlèEntes, que o 8r. Ministro, por despa- 
cho de 16 do corrente, defbriu os requerimentos das companhias 
de navegação Royal Mail, Stêam Pachet, Méisageriés MariUines^ 
Sudamerikanische Bawppfschiff ohêt»,pai,ttL o fim de serem OS seus 
vapores visitados afté ás 9 boras da noite, de acoordo eom o 
art. 2o n. V, da lei n^ 1313, de 90 de deaeimbin áo «mo i^oxi* 
mo âado« wido aJNmada^ aos eiofiregados iaoHnaUdkMi desse ser^ 
viço as gratiâcações propostas pela Guarda-moria na tabeliã ^p>t 
acompanhou o vosso officio n. ^7^ de 24 de janeiro ultimo, á 
Directoria das Rendas Publicas, eque serão pagas pelas mesmas 
companhias, conforuK» o fsirtaâo art. ^, ^ C^^rte da n. V. 

Saúde e fi!aternidade. -'- Pedro Teixeira Soarei, 
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N» 60 -* £M 31 DE MAIO D£ IMS 

Dá provimeato ao recurso interposto por Qlama Gústavé A Com^., 
oofitra .0 pa^ntento a q^e íoram obrigados^ dos direitos át 
mdi^cadories e?tiraviaâas a bordo do rapov allem«» Tijucmf por 
caber ao capitão do dito navio a responsabilidade do extravio. 

Directoria do Expediente do Thesonro Pederal ^ Rio de 
Janeiro, 31 de maio de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-Yos, para o8 fins convenieateei, foe o Sr. Ministro, tendo 
presente o recurso encaminhado com o vosso offlcio n. 234, de 
22 do mez próximo findo, e interposto por Glama, Gustavo & 
Comp. do vosso acto obrigando-os ao pagamento dos direitos de 
13.200 gtammas de botões de madrepérola eom fbros, cuja 
falta foi verificada no volume vindo de Hamburgo no vapor 
allemão Tijuca o despachado pela nota n. 4984 de 23 de janeiro 
ultimo ; resolveu^ por despacho de 17 do corrente, proferido em 
sessão do Conselho de Fazenda de accordo com o parecer do 
mesmo Conselho, dar provimento ao dito recurso â vista do 
diâposto no a. 2 do art. 370 da Consolidação das Leis das 
Al&udegas e Mesas de Rendas, e da informação dos peritos 
incumbãoa do ex«me do volume, por isso que, tendo-se dado a 
violação desta a bordo e consequente falta da mercadoriat por 
uma e outra rai^nde o eommandaBte do vapor e nao o dono 
da mercadoria. 

Saúde e fhtter^âiade*^ Pedro Têiaséií^ Séatâi, 



N. 61— EM 31 DE MAIO DE 1905 

Manda censurar a um conferente e a um chefe de fecção da Alfandega 
d» Pará polia »Ats^a isdftviiU da mi|U» ittpostf' iw»» eoBuner- 
M&Ae» BotiellKi AgiMajr ^ Comp . 

Directoria do Expediente do thesonro I^ederal -^ Rio de Ja- 
neiro, 31 de maio de 1905. 

Hm reitoiBoía ao nesse offide b. 2^de tt de setembro do 
anuo próximo passado, declaro-voe^ pava oe devidos efibita, 
que o Sr. Ministro, deixando de tomar conhecimento do recurso 
Interposto pelo conferente da Alftmdega desse Estado, Manoel 
Alfredo Ferreira Cruz, do aoto pelo qual o Inspector da meftna 
RepartfçiO' dtooKilo que íbsei^ dtoesoMida ê^ tenefiiient^ do 
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recorrente a importância de 281$200, que este indevidamente 
recebera, proveniente de mnlta imposta aos commerciantes 
Botelho Aguiar & Comp. e depois relevada, resolveu por des- 
pacho de 4 do corrente proferido em sessão do Conselho de Fa- 
zenda de accordo com o parecer deste, mandar censurar não 
só aquelle conferente como também o chefe da 2^ Secção em 
virtude de cuja informação foi autorisada por despacho do refe- 
rido Inspector a entrega indevida da dita importância.— Pedro 
Teixeira Soares . 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado do 
Pará. 



N. 62— EM 8 DE JUNHO DE 1905 

Mantém o acto pelo qual decidiu que as acçõé^s das Gompauhiaa de 
Seguros só podem ser validamente negociadas, depois de rea- 
lizados 40 o/o, do capital subscripto. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 8 de junho de 1905. 

Sr. Presidente da Gamara Syndical dos Corretores Pú- 
blicos — Gommunico-Yos, para os fins convenientes e em res- 
posta ao vosso oííicio de 16 de maio próximo passado, que o 
Sr. Ministro, por despacho de 30, resolveu manter o de 1 do 
mesmo mez, pelo qual decidiu que as acções das Companhias de 
Seguros só podem ser validamente negociadas, depois de rea- 
lizados 40 ^/o do capital subscripto, conforme vos foi declarado 
em oíficio desta Directoria, n. 64, de 10 do supracitado mez. 

Saúde e fraternidade — • Pedro Teixeira Soares. 



N. 63 —EM 14 DE JUNHO DE 1905 

« 

Dá provimento a um recurso, para o fim de serem restituídos os 
direitos de 338 barricas de cimento, perdidas por occasião do 
naufrágio da embarcação que as conduzia para o ponto onde 
deviam ser conferidas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 14 de junho de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Communíco- 
vos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por des- 
j»adio do 31 de maio ultimo» proferido em ses^o do ConseJho 
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de Fazenda e de accordo com o parecer deste, resolveu daj 
provimento ao recurso transmittido com o vosso offlcio n. 245, 
de 19 de abril anterior, e interposto por Laport Longgarard A 
Comp. de vossa decisão, negando-lhes a restituição dos direitos 
pagos por 338 barricas de cimento que se perderam por occasião 
ao naufrágio da embarcação que as conduzia para o ponto onde 
deviam ser conferidas. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares, 



N. 64 - EM 17 DE JUNHO DE 1905 

Declara que por falta de disposição expressa de lei, não pôde ser 
imposta multa aos particulares que não commnnicarem á Gamar* 
Syndical as operações que realizarem som intervenção do 
corretor. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 17 de junho de 1905. 

Sr. presidente da Gamara Syndical dos Corretores de Fundos 
Públicos — Em solução ao vosso offlcio de 13 de março ultimo, 
declaro- vos, para os fins convenientes, haver o Sr. Ministro 
resolvido, por despacho de 10 do corrente, que, por ftilta de 
disposição expressa de lei, não pôde ser imposta multa aos par- 
ticulares que deixarem de dar a essa Gamara communica<^o das 
operações em que intervierem na Bolsa, sindo a penalidade 
applicavel ao caso a nallidade da transacção, nos termos do 
art. 30 do decreto n. 2475, de 13 de março de 1897, observada a 
restricção do art. 31 do mesmo decreto. 

Saúde e fraternidade — Pedro Teixeira Soares. 



N. 65 — EM 21 DE JUNHO DE 1905 

Dá provimento ao recurso interposto por João Bonfanto Demaria, 
consignatário do lugar italiano Yasper, parao fím de serem resti- 
tuidos 08 direitos do sal que, por motivo de avaria em alto mar, 
não entrou em consumo. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 21 de junho de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos eflfeitos, que o Sr. Ministro, 

Sor despacho de 31 do mez próximo findo proferido em sessão 
o Conselho de Fazenda, de accordo com o pareoer do mesmo 
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CoMtíhÇf refloiTeii (Ur proTimeaU) no reoarso enoaminhado 
0001 o voiao oâeio d* 10, dd £5 de abril altiaio« e interposto por 
4o%a BoníiiAte Demaria* coiuàgnatario do carraffameato do 
lugar itaUiAO Y^^per* entrado nesse porto a 11 de dezembro de 
1904, procedente de Génova, da decisão deasa Delegacia confir- 
mando a da Alfandega desse Estado que Uie recnsoa a restituição 
dos direitos do sal que fazia parte daqnelle carregamento e, que, 
por motivo de avaria em alto mar» não entrou no consumo. — 
Pedro Teixeira Soarei» 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Santa Catha* 
rin$. 
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N. 66 -- BM SI Mt JUNHO DE 1905 

s 

Não toma eonliecimeiíto do r^eurso da ranlta iaiposta ao Comina n 
dante do vapor inglez Madeirense pela falta de vsrioa volame 
constantes do respectivo manifesto por estar perempto o mesmo 
recurso. 

Direetoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 21 de jnalio de 1905. 

Peelaro-YQS, para os devidos eâéitos, que o Sr. Mini^tro^ 
tendo presente o processo transmittído com o offlcio n. 6 de Í3 
de janeiro ultimo e em qi^e Barth & Comp., agentes do vapor 
Inglaz Uadeirmse^ entradío nesse j^rto ^m 17 de junho do 1901, 
recorrem da decisão dessa delegacia, deixando de tomar conhe- 
eimento áo reeurso que InterpuEoram do acto pelo qual a bi- 
spectoria da Alfandega desse Estado lhes impoz a mnlta de 
direitos em dobro pela falta de 76 barris d3 quinto e 10 de decimo 
de vinho, constantes do manlftsto daquelle vapor e nSo descar- 
regados, resolveu, por despacho de 31 de maio próximo ando 
proferido em sessão do Conselho de Faienda o de accordo com 
o parecer deste, deixar de tomar conhecimento do alludido 
recurso, por «elár perempto»-^ Podr^ Teixeira Coares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado do 
ParA. 
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N. «7 - BM 2S DE JUNHO DR 1905 

Dá provimento ao rscimo de Qstíbejrm» &• Heimiftnn para • im de 
ser o môBino iolieinfiisádò do pr^ço dft líi^fCádoHa despachada na 
Alfandega do Pará, cm nota n. 18.91$ de 18 de junho de 1903 e 
reembolsado dos direitos pagos. 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 23 de junho de 1905. 

Declaro- vos, para 05 devidos eflTeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 31 do mez próximo ando, proferido em sessão 
do Conselho de Fazenda de accordo com o parecer deste, re- 
solveu á'\T movimento ao recurso de Guilherme S. Hermana, a 
que se refere vosso offl^ n. 27 de S5 de março ultimo, para o 
fim de ser o recorrente reembolsado da importância dos direitos 
pagos pela nota n. 18.915 de 18 de junho de 1903 na Alfandega 
desse Estado e indemnisado do preço da mercadoria despachada 
peia mesma nota, cumprindo que essa indemnisação seja feita 
pelo administrador das Gapatasias daquella Alfândega, o qual 
ambem é responsável pelos mencionaidos direitos e mais con- 
HrièuiçSes devidas 4 Fazenda iios termos dos arts^ 134, SS^ (n. 2 
e 262 da Oonsolidaçáo das Lais. das AUaadegas eMasas de jtendas 
^ Pedro Teieo0itm doarei. 

Sf . Delgado Piscai do Thtssouro Federal no Betado do 
Pará. 



N, 68 — EM 2» DE JUIÍHO WE 1905 

Approva a apprehensão de tais volumes péttenc&Cíi&È a AlfVddo 
StnA^ passageiro do vapor Tijuca, entrado em 1 de outubro do 1904 ^ 

• t 
/ 

Directoria do fixpedieaie do Thesouro F^dsral ^ Rio de 
Janeiro, 27 de junho de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandegado Rio de Janeiro — Em solu- 
ção ao officio n. 642, de 18 de outubro do anno próximo findo, 
com o qual enviastes o processo referente á. apprehensão de seis 
volumes pertencentes a Alfredo Strunck, passageiro do vapor 
Tijuca^ entrado em 1 d» ditd wtís^ «ommunico-vos, para os 
fins convenientes, haver o Sr. Ministro resolvido por despacho 
de 21 do corrente, proferido em sessão do Conselho de Fazenda 
de accordo com o parecer da maioria do mesmo Conselho, 
que, tendo sido ibita a apprehensão em acto suocessi vo e continao 



10 DECISÕES 00 GOVSBNO 

ao desembarque dos volumes, em virtude de perseguição de 
foncoionarios ílseaes, deve ser applioada ao caso a legisla^ 
relativa ao crime de contrabando, ficando reformada nesse sentido 
a vossa deeis&o de 15 do citado mez de outubro. 

Outroaim, vos oonmiunico haver o Sr. Blinistro resolvido, 
pelo referido despacho, determinar que seja demittido o guarda 
ieasa Alfimdega Oetaeilio Janien de Magalhães. 

Saâde e íiraternidade.— Pedro Teweira Soares^ 



N. 69 — EM 28 DE JUNHO DE 1905 

Reforma «ma decisão da Alfandega da Bahia para o íim de mandar 
cobrar somente do primeiro a armazenagem devida pela impor- 
tação de presantos condemnados pelo Laboratório de Analyses. 

Directoria do Expediente do Thesonro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 28 de junho de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos eífeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o voso offioio n* 57, 
de 22 de abril ultimo e interposto por Motta e Silva & Gomp. da 
decisão do Inspector da Alfandega desse Estado negando-lhes 
restituição da armazenagem cobrada de presuntos por elles im- 
portados pelo vapor cNile», entrado nesse porto a 10 do março 
de 1904 e reexportados a 10 de junho daquelleanno, por haverem 
sido condemnados peio Laboratório Nacional de Analyses, resol- 
veu, por despacho de 31 do mez próximo findo, proferido em 
sessão do Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer deste, 
tomar conhecimento do dito recurso como de revista para o fim 
de, reformada a decicõo recorrida, ser cobrada dos referidos 
conmierciantes apenas a armazenagem do primeiro mfee, isto é, 
a que seriam obrigados si tivessem despachado a mercadoria 
quando requereram a analyse. — Pedro Teiateira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro do Estado da Bahia. 
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N. 70 — EM 30 DE JUNHO DE 1905 

Dá, provimento ao recurso interposto por Gari Hoepeck & Comp. 
para o fim de serem restituídos os direitos de 217.455 kilo- 
grammas de kerosene, cuja falta foi verificada por meio de avaria. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Jaaeiro, 30 de janlio de 1905. 

Deolaro-T08, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministroe 
por despacho de 14 do eorreate* proferido em sessio do Con- 
selho de Fazenda e de ácoôrdo com o parecer do mesmo Conselho» 
resolveu dar provimento ao recurso encaminhado com o vosso 
offloio n. 19, de 20 de maio de 1904 e interposto por Gari Hod> 
peck & Comp., da decisão dessa Delegacia mantendo a da Alfan- 
aega desse Estado, que lhes negara restituic&o dos direitos de 
217.456 kilogrammas de kerosene, cuja falta foi verificada por 
meio de vistoria no carregamento do navio inglez Saint Paul^ 
entrado nesse porto em ^ de janeiro daquelleanno .— P^ro 
Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Santa Catha- 
rina. 



N. 71 — EM 30 DE JUNHO DE 1905 

Mankém o acto do inspector da Alfandega de Pernambuco indeferindo 
um pedido de indemnização do valor dos volumes depositados nos 
armazéns da mesma Alfandega e que foram quasi totalmente 
destruídos pelo incêndio alli occorrido. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro» 30 de j unho de 1905 . 

Gommunico-vos, para os fins convenientes, que o Sr, Minis* 
tro, por despacho de 21 do corrente, proferido em sessão do Con- 
selho de Fazenda ede accordo com o parecer deste, resolveu ne- 
gar provimento ao recurso encaminhado com o vosso ofilcio 
n. 77, de 1 de maio próximo findo e interposto por Alvares de 
Carvalho & Comp., negociantes nessa praça, do acto da Inspecto- 
ria da Alfandega desse Estado indeferindo o requerimento em 
que pediram indemnização do valor de três caixas, marca € Cabo- 
clo » ns. 546 a 548, contendo obras de ferro batido esmaltado e 
de ferro batido estanhado, vindas de Hamburgo no vapor alie- 
mão San Nicolas^ entrado a 17 de fevereiro de 1904, e que, estan- 
do depositadas no 5« armazém daquella alfandega, foram quasi 
totalmente destruídas pelo incêndio alli ocoorrido de 25 para 2Ô 
do alludido mez. — PSiro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Pernambuco. 
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N. 72 — Blf 5 DB JULHO Ofi 1906 

Declara qxie 05t Procuradores Fiseaes têm oompetencia para rd)^re- 
sentar pelos meios regnlaros contra a falta de personalidades 
legaes nas justificações para inscripções de candidatos a em- 
pregos de Fazenda. 

Directoria do Expediente do Thedoaro Pedefãd ^ Rio de 
Jaaeiro, 5 de julho de 1905. 

fim resposta ao vosso teiegramma 4e 15 do mas pMfximo 
flndo, sobre a iaterférefieia áo Proott^idor Fiseal na solação 
dos pedidos de iosc^ipç^o de candidatos (Ao ooticnr^ da 1* en* 
tftbticia à rdalizar-e nessa IMegacia, declaro-vos, de accordi^ 
com é despacho do ^. Ministro de 1 do corrente, ^oe os Pro*' 
curadores Fiseaes» â vjsta do disposto no art* 27, n. 1« do 
decreto n. 5390 de 10 de deeemèro de 1904^ tékn com- 
petência para representar, pelos meios regulares, <iontra a 
falta de formalidades legaes, nos negócios referentes á Fa^^nda, 
como a de que se resentem as justiâcações produzidas no juizo 
rsspectiyo para snpprir a certidão de idade, s^m haver sido 
observado o art. 28, n. 2, do mesmo decreto.— Pídro Teixeira 
Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Norte. 



N. 73 EM 10 DE JULHO DE 1905 

Indefere a reclamação de A. Gomes Magnata contra o acto do 1» 
escriptnrario da Alfandega do Rio de Janeiro Joaquim Fernan- 
des Sílra, em c<Mninis«io no Estado de PemamiMic», impoado-lhe 
a multa de direitos em dobro por accrescimo de raercadoriíis. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro^ 10 de julho de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos. que o Sr. Ministro, 
por despacho de 14 do mez próximo nado, proferido em 
sessão do Conselho de Fazenda, resolveu indeferir à recla- 
mação de Â. Gomes Magnata contra o acto do 1* i^scriptti- 
rario da Alfandega do Rio de Janeiro Joaquim Fernandes 
da Silva, em commissão na alíiaindega desse Estado, tmpondo-lhe 
a multa de direitos em dobro de 16.515 kilogrammas de car- 
bureto de cálcio a maior, verificado no peso constante do 
manifesto do lúgai^ russo «Rutte», do conhecimento da 
carga e da respectiva factui*a. ^ Pedro Téioneira Soares, 

Sr. DelQgado Fiscal do Thesouro no Estado de Pernambuco < 
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TÍ. 74 — EW 11 DE JULHO DE 1905 



Permitte que Firmo de Faria Albernaz, nomeado carimbador da 
Caixa 4a Amortização, entre em exercido antes de àpprovada 
pelo Tribunal de Contas a respectiva fiança, que é constituída em 
dinheiro. « 

I^reetériaéo Bifddieatedo lliettKuro Fedaral «- Rio de Ja. 
neiro, 11 de julho de 1905. 

Sr . In^ecior da Osfasa da AsMrtizaçio — Communico- vos* 
«MA 01 devidos efSaitoB, que o Sr. Ministro, atiendendo ao que 
lhe reqaeieii Firmo de Faria Albemaz* nomeado carimbador 
dasia r^^tiçKo« resolvea, por desjNieho de 10 do corrente 
laez^ qm e roquepeAte entre em exercício do «ea cargo, antes 
de approrada pelo Tribunal de Contas a respectiva úança, 
tima T«E qm efia é constituída por um deposito em dinheiro. 

Saúde e fraternidade.— Pedm Tm(f9ira Soam. 
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N. 75 - EM «1 DE JUL90 DB 1905 

Declara que as Alfandegas davam aeceitar qualquer precatória para 
arresto ou penhora, desde que esteja revestida das formalidade s 
legaes. 

Direetorla d« Expediente do Thesouve Fedeial -«* Rio de 
Jaodiío» 21 de jalào de 1905. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 15, de ^ d(d feveretiH) ul- 
timo, tratando de arresto ou penhora de mercadorias, declaro- 
vos, em ohedliAKsia &o despacho de 6r. Ministro de 99 de abril 
próximo ando, que as Alfandegas devem acoeitar qualquer pre*- 
catoria para arresto ou penhora, desde que esteja revestida das 
formalidades logaes, nlU> lhes competindo investi^r si o juiz 
que a expedia podia ou não faxéí-o. —Pedro Teixetra Soarei, 

8r. Delegado Fisoal do Thesoaro no £stado do ^maaonas . 
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N. 76 — EM 22 DE JULHO DE 1905 

Declara nullo nm processo sujeitando Thomsea & Comp. á multa 
de direitos em dobro por accrescimo de sal verificado no carre- 
gamento do lugar nacional Frederico ^ por não ter sido lavrado 
o auto de infracção recommendado pelo art. 33 da lei n. 641, 
de 14 de novembro de 1899. ' 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 22 de jalho de 1905. 

Gommunico-Yos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
a quem foi presente o recurso transmittido com o tosso offioio 
n. 73, de 1 de maio ultimo, e interposto por Thomson & Comp. 
do acto pelo qual mantivestes o da Inspectoria da Al&ndeffa do 
Rio Grande do Snl sujeitando-os ao pagamento de multa de di- 
reitos em dobro e do imposto de consumo pelo accrescimo de 
19.306 kilogrammas de sal veriflcado no carregamento do lugar 
nacional Frederico^ entrado em 21 de fevereiro de 1902 e proce- 
dente de Areia Branca, resolveu, por despacho de 12 do cor- 
rente, proferido em sessão do Conselho de Fazenda e de accôrdo 
com o parecer deste, que o processo é nullo, visto nSo ter sido 
lavrado o auto de infracção recommendado pelo art. 33 da 
lei n. 641, de 14 de novembro de 1899.— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Rio 
Grande do Sul. 



N. 77 — EM 25 DE JULHO DE 1905 

Não approva o acto da Delegacia Fiscal no Estado da Bahia man- 
dando que nm dos Fieis do Thesoareiro da mesma Delegacia 
passasse a servir na Pagadoria. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal*- Rio de Ja- 
neiroy 25 de julho de 1905. 

Communico-vos, para os devidos effeitos e de accordo com 
o despacho jo Sr. Ministro de 3 do corrente mez, que não pôde 
ser approvado o acto de que dais conta em offlcio n. 36, de 10 
de março ultimo, e pelo qual designastes uni dos três Fieis de 
Thesoureiro dessa Delegacia para empregar-se no serviço da 
Pagadoria, visto ser tal procedimento contrario ao . que está 
expresso na tabeliã annexa ao Decreto n. 5390, de 10 do de- 
zembro do anno próximo passado, que foi publicado sem erro 
algum. — Pedro Teixeira Soares» 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado da Bahia. 
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N. 78 - EM 27 DE JULHO DE 1905 

» 

Declara como deve ser calculada a porcentagem do escrivão da Gol- 
lectoria das rendas federaes na Capital do Estado de S. Paulo. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 27 de julho de 1905. 

Commanico-Yos, para os fins convenientes, que o Sr. Mi* 
nistro, tendo presente o vosso offlcio n. 34, de 4 de fevereiro 
ultimo, submettendo & sua approvaçao o acto pelo qual deci- 
distes sob consulta que vos dirigiu o collector das rendas fe- 
deraes nessa Capital, que o calculo para a porcentagem devida 
aos escriptnrarios Ricardo Mendes Gonçalves e João Baptista 
Magno de Carvalho, que serviram o logar de escrivão da 
mesma CoUeotoria, se fizesse sobre a duodécima parte do total 
arrecadado, dividindo-se o resultado pelo numero de dez dias cor- 
respondentes á gestão de ambos e pagando-se ao 1<» a quantia 
de 238$272 e ao \S^ a de 635$392, proporcionalmente, resolveu, 
por despacho de 12 do corrente, deixar de approvar o dito acto; 
porquanto, de accôrdo com o art. 2° do decreto n. 1193, de 
2 de julho de 1904, a alludida porcentagem devia ser cal- 
culada da seguinte forma, observando o disposto no art. P, 
paragrapho único, do mesmo decreto: ao escripturario Mendes 
Gonçalves, que fúnccionou no ]|^riodo de 21 a 23 de janeiro 
deste anno, em que a arrecadação foi de 31:778$224, na raz&o 
das taxas de 30 % a 1 %, e ao escripturario Magno «de Car- 
valho, que esteve em exercício de 24 a 31 daquelle mez, sendo 
a renda de 172:705$026, na razão de 1 o/o a 0, 2 <>/•• — P^o 
Teioseira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de S. Paulo. 
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N. 79 *- EM 31 DE JULHO DE 1905 

Declara nuUo um processo de multa imposto por aeeraseimo Am 
um carregamento de sal, por falta do auto de infracção e ap. 
prehens&o que deveria servir de base ao dito processo. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 31 de julho de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos efTeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 19 do corrente, proferido em sessão do Conselho 
de Fazenda e de accôrdo com o parecer do toesmo Conselho, 
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sobre o recitf 89 enosmiolHuio com 9 vosio offldo b. 102, de 25 
de n^aio ultimo e interposto pelo 3° escripturarlo dessa Dele- 
gacia, António Xavier 40 Yalle, de vosso acto oonârmando o do 
iasifíeiAat d» AlOand^fa dowa Capital qoe Ibe.negoa dipeiio á 
metad» da. multa impoata ao consignatário do vapor Asm' pelo 
accrescimo de 95.473 kilogrammas de sal ver lacado no carre- 
gamento daquelle vapor, entrado nesse porto em 10 de no- 
vemfavo-de I9âd« reaelvfo declarai nuUo o processo referente à 
imposição da mnlta em questão, por falta do auto de infracção 
e apprehensão, o qual deveria servir de base ao dito processo. 
-^ Peéirò Tâtamra SmufU. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal m EMiado do Kio 
Grande do Sul. 
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N. 80 -- SM 4IMg AGOSTO DE Vm 

ftUivdiir tornar ^fooliva a pvatka d* wt pevmittida a pMseii^a ás ro* 

ttiiiõ«ê das oomâtíasSe» a»f)llraa«, dos dcMtoi das mer«aiocia» 4 
respeito das quaet rer^aroia as qucrstSes sajefias ^ méMaatf aMfe> 

missões. 

Directoria do llxpedientd dk> Thesouro^Ftfdersl ^ Rio de J«' 
ttetro, 4 de agosto de 1905. 

Sr. IiiBpeetor dsr Alfâikk^ d» Rio éeíJaad» -««Cottil»»^ 
nieô>vo8, para os fias oenvtniMMs, qu«í o Sr# Miniitrar tmdo 
em vista a solicitação feita pelo Centro Commeroiat doRJfO^de 
Jaorâv), 0fa offlaio im^ do naa prezUno fiado, no sautida de ser 
permittida a presença, ás reuniões das commissSes arbitraes, 
dos donos das mercadorias a respeito das quaes versarem as 
questões sugeitas ás mesniar op mmls sBes, resolveu, por despacho 
do 27 daquelle mez, autorizar- vos a tornar èfléctiva a referida 
pratica, Já pMMista» ni^^ldittoIidatiofdtts^LelVdMí Alfandegas e 
Mesas de Rendas <art. 515, § S^'). 



"•*»i' 



N« 81 -- EM 5 DS; AjaOSTQ DE 1905 

Declara revogada a circular n. 13, de 29 de fevereiro de 1904 e bem 
assim que o material comprehôndido na disposição do art. 8^ da 
lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904, está sujeito ao regimen 
commum dos despachos ad-valorem» 



Directo>?ia do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro» 3 de afoflto de 1905. 

Sr. Presidante da Sociedade Agrícola Pastoril de Uru- 
guayanna — Em resposta ao yo80o telegramina de & de maio 
ultimo, communico-vos, em obediência ao despacho do Sr. Mi- 
nii^tro, de 24 do mez próximo âado, (m^ a mroolar a. 13* de 29 
de feTereiro de 1904^ já revogada por não ter sido revigovAdn 
pela actual lei do orçamento a disposição do § 1<> do art. S» da 
lei n. 1144, 4» 90 de dezembro de 19Q3, s&teat&vatda adubos 
dtímiaofi ; bem aâiim que o aaáerial ocKOiprab^nd&do na êàãp»' 
siçao do art . 8» da Im a. 1313^ de 30 de dezembro de 1904» eitái 
sujeito ao reg imett oomitium dos despachos ad^valorem^ cio 
dependendo a efectividade do íávor eoneedido. pop a^u^la dia* 
posição de autorizarão jMféyiai do mesmo Sap< Ministeo» 

Saúde e ftateruidade.— Põ^ro Teixeira Soares. 



-*• *• 



N . 8^ — KM 7 DE ▲Q08TQ Dl 1905 

Declara qfíé no òaso de transfbrôiicift de propriedade e mttdairca de 
nome de uma embarcação não se expede novo titulo definitivo, 
devendo a Capitania do Porto observar a respeito o Reg. ap- 
provado pelo Deovato »• 230^^ de 2 de julho de 1896. 

oarectorín GQSfíú do TbflSQaro Federal ^ Bio diB^Janâíra» 7 dt^ 
agosto de 1905. 

De accôrdo com o despacho do Sr. Ministve» á^l^éomez 
próximo findo, proferido sobre o yosso offlcio n. 34. de 8 de 
juplio ultiipo, encaminhando o requerlmenW evk qjaei Aotenor 
Guimarães pede a expedição de titulo definitivo de nacionalisaçiQ 
do navio Oscar, declaro-vos, para os fins convenientes, que tra- 
tando-se .de transferencia de propriedade e mudança da soma, 
por issQ qfltí aoueUa embajrea^io.óaixwMroatueieba^daiiaBMt 
naçSQ d9 BeUk^ 6arjte«9^u.a«taii[) Qaaadlito daSUmHaia^ 
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não é caso de ezpedir-se doto titalo deUnitivo, devendo a Capi- 
tania do Porto desse Estado observar a rospeito os arts. 13, 22 
e 23 do Reg. apj^rovado pelo Decreto n. 2304 de 2 de julho de 
1896. — Pedro Teixeira Soares» 

Sr. Delegado Fiscal do Thesonro no Estado do Espirito 
Santo. 



N. 83 -^ EM 7 DE AGOSTO DE 1005 

Declara que o valor do immovel off erecido em fiança deva ser ta 
que, delle deduzido o da quarta parte, a diiferença represente 
pelo menos o valor da mesma fiança. 

Directoria do Expediente do Tbesouro Federal — ^ Rio de 
Janeiro, 7 de agosto ae 1905. 

De poBse do telegramma de 30 de maio ultimo em qne con 
sultais si, para garantia de uma responsabilidade de 20:000i 
pôde ser acoeito, sem o reforço da quarta narte, um immoyel 
avaliado em 30:000$, e reduzido aquelle valor pelo respectivo 
juiz, declaro-vos, para os devidos eflbitos, de accôrdo com o 
despacho do Sr. Ministro de 7 do mez findo, que deveis ter em 
vista o despacho proferido no re(|uerimento de Arthur de Alen- 
car Araripe e publicado no Diário Official n. 191 , de 18 de agosto 
de 1904, isto é, çue o valor do immovel ofTerecido deve ser tal 
que, delle deduzido o da quarta parte, a diflèrença represente 
pelo menos o valor da fiança ; e assim no presente caso, em que 
o valor dado judicialmente ao immovel foi de 20:000$, que 6 o 
da fiança, deve esta ser reforçada com 6:660$666.— Pedro Tei- 
xeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado das Alagoas. 



N. 84 — EM 12 DB AGOSTO DE 1905 

Dá provimento ao recurso de Augusto César de Souza Uzil e declara 
que ás Delegacias Fiscaes não compete decidir sobre os recur* 
SOS de revista» 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 12 de agosto de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o vosso offleio n. 120, 
de 31 de agosto ultimo, e interposto por Augusto César de 
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Souza Uzil de tMa daeisio oonfintondo a do inspeotor da Al- 
fandega deno E^todo que obrigoa o reoorroote ao pigamento 
da tasa oorrespondente a 20 measM de armaunagem da eaiiade 
maroa MAU, n. 25, importada de Hambmm no Tapor IViaimaii, 
entrado nane porto em 30 de agosto de 1902, e 4 qual ae refere 
a ordem n. 35 de 29 de foTereiro de 1904, reaolTea, por despacho 
de 5 do mez próximo findo, proferido em sessSo da Gonselho de 
Fazenda, de acoordo com o pai^oer do mesmo Conselho, dar 
proyimento ao dito recurso e chamar a vossa attençio para o 
&eto de não ser da competência dessa Delegada decndir sobre 
os recursos de revista, como o de que se trata. — Pedro Tei^ 
(ceira Soares , 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado da 
Bahia. 



N. 85 — EM 16 DE AGOSTO DE 1905 

Declara que a disposição do art, 22, n. 15, do decreto n. 5390 de 1 
de dezembro do anno passado não autoriza a Delegacia Fiscal a 
. intervir nos serviços internos de repartições não subordinadas 
ao Ministério da Fazenda. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 16 de agosto de 1905. 

Em resposta ao offido n. 13 de 22 de março ultimo, em que 
solicitaes providencias no sentido de fazer cessar irregulari* 
dados nos serviços a cargo da administraç&o dos Correios e 
Escola de Aprendizes Marinheiros desse Estado, deelaro-vos, 
para os devidos flns, em obediência ao despacho do Sr. Mi- 
nistro de 3 de julho ultimo, que a dispogi<^ do art. 22, n. 15, 
do decreto n. 5390 de 10 de dezembro do anno passado, não 
vos autoriza a intervir nos serviços internos de repartições não 
subordinadas ao Ministério da Fazenda, e que essa Delegacia 
terá dado cumprimento á referida disposição desde que procede 
ao exame moral e arlthmetioo de todos os documentos dbn re- 
ceita e despeza, como dispõe o art. 2', n. 3, do mesmo decreto. 
—Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Pisoai do Thesouro em Matto Grosso. 



Fazenda — Decisões de 1905 
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N* 86 — EM 1» DE AGOSTO DE 1909 

Decitai\«k.^aeva>prpyldçaci^ caostante do art.. 50, das in^r^PQ^QS ^o* .< 
baiuiram coii^ o deciroto n.i35^^<d6 i5> i». daaeaihn^ de àlW^nàOí. 
autoriza a cobi^ança ou restituição de difibrença algttma -^ • 
taxa deppjs. de coucloido o despacho» 

DireetoiB» do ftm^játatn do TlMKMUNtFoderil -«-^ Ridt de Jaf-< 
neiíHH 18 de airo8tajdhJi9âfi. 

Em resposta ao vosso oíflcion. 74, deS5de oatat>ro do 
anno próximo passado; commanieo-Tos, para 09 devidos dfettoiSt 
que o Sr. Ministro, por despacho de 5 de julho ultimo prdíb^ 
rido em sessão do Conselbo.4eJ'ageada, de accordo com o pa- 
recer deste, resolveu approvar a decisão de que destes conta 
naquelle offlcio,j^or isso que .a provid^nojia constonte do art. 50 
das instrucções que baixaram com o decreto n. 3529, de 15 de 
dezembro de 1899, e não do art. 51 como se acha exarado na 
mesma declaScw tendo pcur ílm uni&rmisar<as claaiâfteaeõeíBtâa' 
meroadppiaa ^m todas as AlOui4ega% não, autoriza a cob»ui|a 
ou resUtuiçllo de diiferença alguma de taxa depois de concluiao 
o despacha, iláas apenas serve para estabelecer doutrina apjdi- 
cavel a casos futuros do natureza identíoa.— Pedro Teixeira 
Soares. 

Sr» Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão. 



N« 87 T-EM 22 DB AGOSTO DE ^905 

* * 

DeeldJra .ondetlâTil ser. eoibrado o imposto de tcooswno do sai eapor* 
iado do Estttdo de Sergipe .para> o daBaàia. 

Diréatof ia do Expediente do Thesourò Federal — Rio de 
Janeiroi 32* de ag;o8to de 1905. 

Em' rwpeéta^ao 70880 oíBclon.*53, de-âSdemaio ultiaio, 
dedaro^vee, par» os devidos efléitos« que ^ ^Sr.^ Ministro, ' 
por despacho de 9 do corrente, proferido em^sessfio do^âm- 
selho de Faa^oda^Q acccH^do com o pareoerdamQmiQ-iCiWieU^» 
resolveu que do sal exportado desse Estado para o da Bahia 
só deverá ser cobrado o respectivo imposto de consumo na 
reparti(^o competente daquelie Estado, quando a exportação 
tiver sido feita directamente pelos fabricantee e não quando o 
tiver sido por negociantes que hajam adquirido o producto no 
próprio local do fabrico. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesourò no Bstado de Sergipe. 



Hnwtmuw , AumiwKDA. 
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DmíU»^ onda' defe sar cobrMlo ainpoaWde coB«iwH>odft h1 «•• 
portada,, quando a eiportacâo. (&r -feita direotaiiMBle' pslaa fa- 
bricantts. 

Directoria do Bxppdiente do ThesoWD Federtl — Rio àê Jv 
aetro, S2'de agosto dè' 1905. 

De acoordo com o despacho do Sr. Mliuitro, de 9 do cor- 
ranteforolHrid» em^ swAo do Ooni^bB' éé Pftqsad» e m ooa- 
taÉaiill<Ml»9«iMor dtPmeemo GOiupUlih 9ew«"0'0Hfietodo 
oflhtioul[b'OMg«dai'n9Mt em. Sergipe, n-, 53'; dèSfl'» maio 
oltiaiot dflÉhTOu-TCs, pam- os flM' codreaMotM,* qaft'd« sal 
etp<n«ado'dftliiifl])e ^sdO papa eaee s6 denM aer-cobradoo 
rsipeesivO' impiutò de ombubo na reparti^. competente dose» 
BMaão.i<l«aado:a exporta«A0 tlrer>sid0 ftttá dfrecHlDmte; pelo* 
Mislcanleve^DãoiimDdOo ttvBfaido povn^oelsates-qt» Imjam 
adAtlVid». oprodncto no" prop/k) looal' dfa ÍSiteiòa, — PedM* 
TWMrttSaum. 

se. DelegttJo Fisoiil do Thesouro no Estado dã Bahia. 



N. 89— EM 24 DE AGOSTO DE 1905 

Rccainiijindu ú Dele^^aca FifcaL de Srr^ipe que attouda áí roquisí- 
gúesiloJnòo campctSDte (uTa ontr['gadM'dÍabairM d«' «rpUM. 

Directoria do Expediente do Thcaouro Fedenvl,— Rio de 
Janeiro, S4 de agosto de 1905. 

TM(h> o jmz munloipal de ItabaJana, nesse^ ESttado, soli^ 
citado provjdeacias ao aeiiiido do nSo recusar^se essa Delegacia 
a cumprir as-.saas requisições paca 
porteccEsttes ,a orphãòs. camo consta. 

Spr-.inWrraeiiò do Preiidente do iH' 
Inbiterla da Jusiiçi e Negócios Interl , 

icODslderai^b do TBesoiiro era avlw ■ 

pnzimo ttmo, rGcomnieadoTvo3k eca 
•«'Sr; M^iistroi de ti do corrente. 

ataàtr taes eatregas. deada que as i i 

axígendas dos arts. 8", 7" e 8^ da 
olíBemr pelo decreto n. 51Í3, de ' 
jroílmD passado.— Pedro Teixeira Soami. 

Sr-, D^«gfdo Blsaal do Tbetoum ao Bãt^áoide Sergipe. 
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N. 90 — EM 28 DE AGOSTO DE 1905 

Beclara não htTer incompatibilidade no exercício do cargo de lente 
aposentado do Lycen Maranhense e o de snb-inspector de se- 
guros. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 28 de agosto de 1995. 

Em resposta ao telegramma de jalho próximo findo em qoe 
consnltaes A o lente aposentado do Lyoeu Maranhense, Dr. An- 
tónio Jansen de Mattos Pereira, tendo sido nomeado saMns- 
pector de segares, está obrigado a fazer opçfio de Teneimentos, 
declaro-Yos, para os devidos effeitos e de acoordo com o des- 
pacho do Sr. Ministro de 17 do corrente mez, qne, nio se tra- 
tando do aposentado federal que acoeita o emprego estadoal ou 
municipal, caso em que perderá o vencimento da aposentadoria, 
nos termos doart. 7*da lei n. 117, de 4 de novembro de 1892, e 
n&o sendo os vencimentos de sab-inspector pagos pelos coílrás 
federaes, nSo ha íimdamento para tal opçSo.— Pedro Teioseira 
Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão. 



N. 91 — EM 2 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara qnaes as Companhias de Seguros que podem negociar Tali- 
damente suas acções antes de realizados 40 <>/o do capital 
sobscripto. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 2 de setembro de 1905. 

Sr. Presidente da Gamara Syndical dos Corretores de 
Fundos Públicos — De accordo com o despacho do Sr. Ministro, 
de 26 de agosto ultimo, proferido sobre a reclamagão feita 
pelas Companhias de Seguros Porto Alegrense e PJ^enix de Porto 
Alegre, nos requerimentos transmittidos com o officio da Ins* 
pectoria de Seguros, n. 233 de 6 de julho próximo passado, 
declaro-vos, para os devidos effeitos, que as Compaimias de 
Seguros, cujas acções podem ser validamente negociadas so- 
mente depois de realizados 40 % do capital subecripto, são as 
que foram constituídas posteriormente ao decreto n. 850 de 
13 de outubro de 1890, e não as que o foram na vigência dos 
decretos ns. 1083, de 22 de agosto de 1860 e 3150, de 4 de 
novembro de 1882, pois as primeiras gozarão do foyor da lei 
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n. 117 de 9 de setembro de 1808 e as sesundas nSo necessitam 
realizar mais de 20 V^ do capital sabscanoto para yalidamente 
serem negodadas as soas acções» na forma da lei de 188S, 
devendo ser assim entendida a decuAo a respeito proferida pelo 
mesmo Sr. Ministro, e de qoe tratoa o offlcio desta Directoria 
n. 103 de 31 de julho findo. 

Sadde e fhiternidade.— Pedr^ Teiaeira Soares., 



N. 92;— EM 11 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara qae o laudo arbitral importa em não ser mais cobrado da 
City Improvements Company o imposto para as obras do porto, 
como Ba restituição da importância que sob esse titulo já teoha 
pago aqnella companhia. 



Directoria do Expediente do Thesooro Federal -^ Rio de 
Janeiro, 1 1 de setembro de 1905. j 

Sr. Inq^tor da Alfandega do Rio de Janeiro — De aocordo 
com o despacho do Sr. Ministro, de 5 do corrente, proíérido 
sobre o requerimento da Companhia CUy Improvements^ enca- 
minhado com o Y03S0 offlcio n. 434, de 26 de iulho último, 
communico-Tos que o laudo arbitral a que se refere o offieio 
desta Directoria n. 198, de 28 de abril» importa não só em não 
ser mais cobrado da mesma Companhia o imposto para as obras 
do porto, como na restituição da importância que sob esse titulo 
já tenha pago. 

Para orientar essa repartição no processo de restituição 
cujo andamento deve aqueUa Companhia promover ahi, remet- 
to-Tos a inclusa Téísjçfo por ella apresentada das resjpectiyas 
notas de despacho com indioação das quantias despendidas com 
o pagamento do dito imposto desde Julho de 1903 até. o 
presente. 

Saúde e fraternidade.*- Pedro Teixeira Soareis 



M 
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N. «3 — IM 15 *DÊ'íSÈl*MBRO DE 1905 

<N«o aHendo ã< um pedido de itfea9«i9^4le direitos feito «por icãcAe 
Mello At^dòe^AlhxiqvteTqtie^ o declara* que Alo devem "serenvie' 
das e.n uméá oíBcio duas ou "mais pb tições de pessoas distinctas 

Directoria do Expediente do Thesoaro ^eéeiwil «-« Sáo de 
Janeiro, 15 de setembro de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 

Sor despacho de 1 do corrente, resolveu não attender ao pedido 
e isenção de direitos para 250 rolos de arame farpado e 15 
iMirris de grampos feito por Joio de Mello Azedo e Albuquerque 
no requerimento transmittido com o vosso offlcio n. 38, de 16 
de agosto ultimo, visto n&o ter sido revigorado para o vigente 
taereioio o éisposto no art. ' 9*" da lei n. 1144, de 90"de do- 
Moúifo de 1903. 

Outrosim, cbamo a vossa attenção, na forma do citado 
despacho, para o fa.cto de terem sido encaminhadas com um 
só officio duas petições de pessoas díâtinctas, contrariamente ao 

Sue dispõe a decisão n. 183, de 9 de outubro de 1884.— Pedro 
'eioseira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Tbesooro no Bstedo da Parahylto. 



■•*Ma.*«éa*M 



N. 94 — £M 18 D£ SBT^BêlBRO DE liKfó 

'IfAntem a multa imposta p^Ia Alfandega do Kio de Janoiro cm 
um d>9pacho ái reexportação^ de sardinhas em conservas ehts- 
- sifica€as d»mo em salmoura . 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal— Rio;4e 
Janeiro, 18 de setesabrode 1905« 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu- 
nico-vos, .para os fins convenientes, qne o Sr. Ministro» por 
despacho ae 23 de agosto ultimo, proferido em sessão do Con- 
8òlno de Fazenda e na conformidade do parecer deste, resolveu 
negar provimento ao recurso transmittido com o vosso officio 
n. 415, de 49 do n^z anterior e ínterposio pelos negociantes 
lèizeira de Castro & Comp., do vosso acto impondo-lhes a multa 
dè direitos dobrados, de accordo com o art. 547, § !<>, da Ck>nso- 
lídação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, por haverem 
os recorrentes pretendido, pela nota de exporta<^o de 15 de 
abril próximo findo, reexportar para o porto da Yictoria como 
sardinhas em salmoura a mercauoriá. classificada por decisão 
dessa Alfandega, passada e julgada eomo sardinhas em conserva 
eecmtidas nas trinta caixas marca T. C. <&C., importadas do 
Porto no vapor P. E, Friedrich. 

Saúde e firaternidade. — Pedro Teixeira Soares. 
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N. 65— BM 3S DE SETB^fflKO DB Id05 



Kã» spprora o aclo da Delegacia Fisse 
eont unar om eiarcicio o raspactív 
qaf, se apresentasse o s-u subst tat 



Em rasposta ao vosso telajrranúici da S do corrente e de 
acowdo tam o das^nudio do Sr. Mlntotra d« 13, deolaro-vt», iMra 
a» 4eTidD> effeltos, qaa nSo p6de fwapprovado o acto tlessa 
Dalegaeia <d0tèni]iiiaii(lo ao tliwonreln> da maaiBa A^iarUção 
AUtooio da CruE Ribeiro, aposeidwla pelo decreto de lâ de 
agooto pMtzliBo flodo, qtia aonttaiie no eieroicio do tbspa- 
cavo oai^ até a posae do eea inb^tato. — Pedro Tmaeira 
SMxM. 

Sr, 0elega:do Fiscal do' Tlwsbnro no B^lo A<:- Pernambueo. 



N. 93 —EM 2:J DE SETEMBRO DE 1935 

ío deve ser exigida certidão de casameuto da habiUlandii, ([uaudo 
no processo de habílitatão, ioiio perante a Auditoria compe- 
tente, conste o facto: nem certidão de óbito oa justiftoal^s, 
qnaiitlo o ^lle(;im>>nto (òt ileclerado na fé ie-. o'Ecio da ofBcial. 

-Rio de 



Sr. Delegado Fiscal do Thesoaro no Estado de Sergipe. 
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N. 07 — EM 25 DE SETEMBRO DE 1906 

Maiii«m á multa imposta ao capitão do vapor inglez Ayr pela falta 
de 14.640 kilogrammas de arroz verificada na conferencia do 
respectivo • mani festo • 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 25 de setembro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Gommu- 
nico-vos» para os fins oonvenientés, que o Sr. Ministro, por 
despacho de 20 do corrente» proferido em sessio do Conselho de 
FázMMla, de accordo com o parecer deste» resolTem negar pro- 
Timento ao recurso transmittido com o vosso offioio n. S92« de 
5 de julho ultimo, e interposto por Theodor Wille & Comp., con- 
signatários do vapor inglez áyr^ entrado em abril do corrente 
asno, do acto pelo qual impuzestes ao capitão do referido vapor 
a multa de direitos em dobro pela íisilta de 14.640 kilogrammas 
de arroz verificada na conferencia do respectivo manifesto. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares. 



N. 98 — EM 30 DE SETEMBRO DE 1905 

Manda proceder contra a Companhia de Seguros Terrestes e Mari. 
timos Segurança y pelo facto de não ter durante quatro exercí- 
cios recolhido a quota eom que devia contribuir para as despe» 
zas de fiscalização. 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 30 de setembro de 1905. 

Sr. Inspector de Seguros ■— Em obediência ao despacho dó 
Sr. Ministro, de 12 do corrente, proferido sobre o objecto de 
vosso officio n. 262, de 14 de agosto ultimo, communico-vos» 
afim de que prooedaes na forma da lei e á. vista do que dispõe 
o art. 64 do decreto n. 5072, de 12 de dezembro de 1903, contra 
a Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos Segurança^ i 

que, pelo íkcto de nio ter durante quatro exercicios recolhido a 1 

^uota com que devia contribuir para as despezas de fiscaliza^» * 

incidiu aquella Companhia na pena de que trata a 2^ parte do 
art. 5S do citado decreto. 

Saúde e fintemidade. — Pedro Teixeira Soares» 
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N. 99 — EM 3 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara que os analphabetos podem aer procuradores com taiito 
que 03 recibos dos pagamentos elfectoados sejam adsígnados.por 
pessoa conhecida do procurador, a s?u rogo, e o acto teste- 
munhado. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 3 de oatabro de 190^. 

Em resposta ao vosso offlcio n. 71, de ^1 de agosto próximo 
findo, decliâ*o-vos que o 8r« Ministro^ por despacho de 14 do 
mez da setembro ultimo, approvou o vosso acto proferido sobre 
consulta do thesoureiro dessa Delegacia e pelo qual decidistes 
que, nSo estando os aiialphabetos.pnvaios por m de ser ]^k>* 
curadores, deve a Reparti^^ effeetuar-llieB qualquer pagamento 
que nessa qualidade necessitem, exigindo, porém, que o recibo 
seúa passado por pessoa conhecida do procurador, a seu rogo, e 
seja o acto testemunhado. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão. 



N. 100 — EM 11 DE OUTUBRO DE 1905 ? 

■ 

Manda sanar as irregularidades encontradas no processo de fiança 
do agente do Correio de Páo dos Ferros, José Francisco de 
Paula . 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 11 de outubro de 1905. 

Devolvendo-vos o incluso processo transmittido com o vosso 
offlcio n. 7, de 26 de agosto próximo passado e relativo á fiança 
no valor de 360$ prestada por Joaquim Josó Corrêa em uma 
caderneta da Caixa Económica, de sua propriedade, com o de- 
posito de igual quantia, para garantia da responsabilidade de 
José Francisco de Paula no logar de agente do Correio da villa 
de Páo dos Ferros nesse Estado, reconunendo-vos, em obediência 
ao despacho do Sr. Ministro, de 2S do mez subsequente, pro* 
videncieis para que sqfa lavrado nove termo em que se declare 
que o fiador se responsabilisa como tal e como principal pa- 
gador, ató o valor da relérida fiança, por todo e qualquer 
alcanoe, indosive juros, custas e muitas em que íôr enoontrado 
o afiançado ou seus propostos, desde o inicio de seu exercício no 
referido cargo, ficando, além disso, salvos os direitos da Fazenda 



;, Nacional sobre os baoa ^o afiançado, easa se verifique alcance 

saperior ao guantumáa, mesma fiança. 

Outrosim, em obediência ao citado despacho, reoommendo- 

"VOS 'providencieis no sentido de «er entiada ao Thesotiro a 

-cepiftdo novo termo antheatioada de accordo c(mi a cirealar 

n.*38t de 13 de setembro próximo findo, pabUcada no Diário 

5 Official do dia se^ainte. — Pedro TeioDeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Norte. 



N. 101 — EM 13 DE OUTUBRO DE 1905 

Bá provimeBto a um reeurso psra o fim de serem restituídos os 
direitos pagos por três vidros polidos para vitrine e que 'por 
occasião da conferencia S3 váriôcou estarem quebrados e^ impres- 
táveis^ 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 13 de outubro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro ~ CkmmiU'- 
nico-YOS, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, por 
despacho de 27 de setembro ultimo, proferido em' sessão do Con- 
selho de Fazenda, de acoordo com o parecer deste, resolveu dar 
frovimeid» aorecurso transmitindo oom o voaso ofldo n. 521 v de 
1 do mesmo m^z, e interposto por Arithur Watson & Comp., da 
decido pela qual lhes negastes restituição da quantia de 4B1$080, 
proveniente dos direitos pagos por três vidros polidos para vi- 
trine, que os recorrentes submetteram a despacho pela nota de 
ixffportaçfto &• 7860 de maio do corrente anno* e que por occasião 
da conferencia se verificou estarem quebrados eimpre^veis. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soarei. 
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N. 102 — EM 17 DE OUTUBRO DE 1905 

Deolar» que os oontíxmos 2>ão teem coanpeteaoia pai*a o esorcicio 
do cargo de adiTrinistnrdor das capatazias, devendo, oa falta da 
designação a qne se refere oart. Ô7, §6o, da Consolidação das 
Leis das AUandogas, taes fancções ser commettidas a escripta- 
rarios. 

Directoria do Expediente do The^ouro Federal — Rio de 
Janeiro, 17 de oatobro de 1906. 

£m resposta ao vosso telegramma de 30 de setembro ul- 
timo, decluro-yos que o Sr. Ministro, por despacho de 9 do 
corrente, resolveu deixar de approvar o vosso acto designando 
o continao Francisco Alipio de Siqueira para exercer o logar 
de administrador das capatazias da Alfandega da Parnabyba no 
impedimento de Luiz Pires de Castro, por isso que os continues 
nSo teem competência para o exercício de funcções daquella 
natureza, as quaes, na %.lta da designac&o a que se rerere o 
art. 67, § 6<>, da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
46 Rendas, só podem ser commettidas a escripturarios nos casos 
evantHaes como o de que se trata. 

Ouirosim vos declaro, na conformidade do mesmo des- 
pacho, aue o assumpto em questão deverá ser tratado por essa 
>Bèl€^^& em odflicio instruído das necessárias informações.— 
Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesoaro no Estado do Ptauhy. 



N. 103 — EM 20 DE OUTUBRO DE 1905 

Attende á reclamação feita pela arma Rombauer & Gomp., c declara 
qne ao sal de procedência estrangeira não são applicaveis as 
disposiçõas do art. 16 do decreto n. 2773 de 29 de dezembro «le 
1897 e outros. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 20 de outubro de 1905. 

I)eola»HVos,<para os 'devidos effeitos, ^ue o Sr. Ministro, 
tendo preiente a reclamação a que se refere vo^so dfficio n. 29, 
de 28 de abril do corrente anno, á Directoria.de Rendas, apre- 
seátada pela.flrma Rombauer^ Comp., contra a decisão do 
inspector da AlílsindQga de Santos fazendo depender a resti- 
tui^ danuàlta de direitos em dobro de 33.000 kilogrammas 



dO DECISÕES DO GOVERNO 

de 81^,1 não descarregadoa do vapor austríaco Istria e de que 
tratou a ordem desta Directoria n. 11, de 24 de setembro de 
1901, do recolhimento da importância correspondente ao im- 
posto de consumo daquella mercadoria ; resolveu, por despacho 
de 30 do agosto ultimo, proferido em ses^M> do Conselho do 
Fazenda, de accordo com o parecer deste, deferir a mesma recla- 
mação, porque o sal, descarregado do vapor em questão, é 
de procedência esti^singeira, nSo lhe sendo, portanto, applica- 
veis as disposições dos arts. 16 do decreto n. 2773 de 20 d» 
dezembro de 1897 e 45 do de n. 2998 de 14 de setembro de 1898. 
— Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado deS. Paulo. 



N. 104 — EM 20 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara que os cigarrilhos estão sujeitos á taxa devida pelos cigarroc» 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 20 de outubro de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, polr 
despacho de 23 de agosto próximo passado, proferido em sessão 
do Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo Con- 
selho, resolveu dar provimento ao recurso de Pook & Comp*> 
referente ao facto de haver essa Delegacia confirmado a decisão 
da Alfandega desse Estado, considerando como charutos para a 
cobrança do imposto de consumo os cigarrilhos de â^bricação dos 
recorrentes e que estão sujeitos à taxa devida pelos cigarros. 
— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Espirito 

Santo. 



N. 105 — EM 23 DE OUTUBRO DE 105 

Declara quedos portadores de notas -em substituição não se pôde 
exigir relação com sua assignatura das notas que pretenderem 
substituir, devendo os respectivos thesooreiros confrontar as 
notas apresentadas com os specimens existentes nja Repartição. 

Direotoria do* Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 23 de outubro de 1905. 

Em resposta ao telegramma de 22 de julho próximo pas- 
sado, em que communioaes haver o thesooieiro dessa Delegacia 
se recusado a receber do representante da Agencia io Londpn 



i 



! 
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and BraHhan Bank LimiUd a importância de 100:000$ em 
notas em saMituigio, a menos qne o meemo representante 
apreeentaaM uma rela^, oom soa assignatora, das notas 
oonstitatiras daqpella somma« sob o pretexto de ser-lhe diffieil 
distinguir as v^raadeiras das falsas, deelaro-vos, para os deyidos 
effeitos e em oMUencia ao deqNielio do Sr. Ministro, de 7 do 
corrente mez, que tal exigência não tem fundamento aJgam, 
não ficando, entretanto, o thesonreiro privado de exercer nm 
minucioso exame em taes notas, confrontando-as oom os spe- 
cimens recebidos. — Pedro Teixeira í^res. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesonro no Estado do Amazonas. 



N. 106— EM 24 DE OUTUBRO DE 1905 

Indefere a reclamação de Bernardino de Souza Gonçalves, ox -fabri- 
cante de famoa em Pelotas, sobre o facto de recusar a Delegacia 
Fiscal do Thesouro no Rio Grande do Sul trocar por dinheiro 
as estampilhas do imposto de consumo existentes em poder do 
reclamante, depois de operada a transferencia de sua fabrica. 

Directoria do Expediente do Thesonro Federal — Rio de 
Janeiro, 24 de outubro de 1905. 

Em resposta ao yosso offlcio n. 13*3, de 26 de junho do cor- 
rente anno, declaro-vos, para os devidos effeitos. que o Sr. Mi- 
nistro, por despacho de 16 de agosto próximo lindo, proft^rido 
em sessão do Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do 
mesmo Conselho, resolveu indeferir a reclamação de Bernar- 
dÍDO de Souza Gonçalves, ex-fabricante de fumos em Pelotas, 
sobre o facto de haver essa Delegacia recusado trocar por 
dinheiro as estampilhas do imposto de consumo no valor de 
1:0591200 que ficaram em poder do reclamante depois de ope- 
rada a transferencia de sua fabrica ú, firma Conceição & Santos. 
'-^ Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Sul. 



^ DSciaOEsr DO ntmsmo 

N'. 107 -- fiM.âT. DE OUTUBAD* Dik 190Õ 

Declara isento do sello íederal um documoaio do credita junto aoa- 
autos deiuia acção» ordinária .iMUntadano! itám d^iDiroitt, ám* 
comarca de Marianna, Estado de^Mina» Geraes « 



Directoria do Expediente do Theaoara Fadacal — » Rio d#^ 
Janeiro, 27 de ootabro de 1905. 

Relativamente ao offlcio dessa Delegacia, n. 19, de 24 de 
abril de 1903, no qual o tosso antecessor recorreu de uma de- 
cisão considerando isento de revalidação ^ue o coUector das 
rendas federaes em Marianna julgava cabivel, mas sujeito ao 
pagamento do selloiwopoccioiíal, o doourneatod» credito de 
7:650$ junto aos autos de acção ordinária intentada no Juizo de 
Direito daquella comarca por Manoel dos Reis Ootta para 
cobrança de divida, resolveu, por demwho de 2^ de agosto pro^ 
ximo passado, proferido em sessão dOi Conselho de F^oenda^ de 
accordo com o parecer do mesmo Conaelho, tomar loonbedflwito 
do dito recurso para reformar a vossa decisão,, visto estar o 
doonmento em questão isento do sello federal, á vista do que 
âcou estabelecido na ordem n. 191, de 13 de novembro de 1901, 
expedida á Delegacia Fiscal em Pernambuco e publicada no 
Dktrio QfficMio diansegaiute.— Ptfilro Tsiú^ra Soaires. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Minas 
Geraes. 



N. U*8 — B&ft-SO DE OUTUBRO Dft 1905 

Rooommenda á Delegacia Fiscal da Bahia que não continue a de- 
signar em^figado. pana assistir aos sorteios menaaes de apólices 
da Gom^abia d 3 seguros sobre a vida (Garanti» Mutua dQ 

Directoria do Expedieate do Thesouro Federal — Rio de 
«Taneiro, 30 de outubro de 1905. 

Gommunico-vos, para os devidos elfeitos, que o Sr. Minis- i 

iro, attendendo ao que solicitou a Inspectoria de Seguros em ^ 

oficio n. 266 de 25 de agosto próximo findo, resolveu, por 
despacho de 21 de setembro ultimo, mandar recommendar-vos 
que não continueis a designar empregado dessa Delegacia para 
assistir aos sorteios mensaes das apólices ou títulos de accumu- 
la^o emittidos pela Companhia de seguros sobre a vida Garan- 



tia MutíM do Brazil^ com sôde nessa Capital, visto que tal ser- 
viço compete' ao :sabHaíV6il0ri/dôiflegiiMs da taq^iva ciiv 
cumscripçao, devendo, portanto, a mesma Companhia deixar de 
reeolher por larimestres adiantados a gratifleaçSo de 600$, qne 
lae^MÍbi^ M^ eíBigi9dg9éi> ^p^t^a^ Teissefra 

Sr. Delegada Poioal do Thosomxi^Bo Estado^ BalÉba. 



/• 



N. 109 — EM 30 Dl OUTUBRO DE 1905 

Deoltira qua^«asuJi»tia«iji«jDtor d^MfituMNsdaroB^eotiva cir«nRi«in^o 
e não a empr^giadó áé í>e4ega«i»'PÍèòal-daB(^ asaisèir aos sorteios 
mensaes das apólices oa tituldá de accumulação emittidos pelas 
CompanJiias de^segiiJOB. 

Dlcectoiúa do<Expflidieata ^OfTheaouro Federai — Rio doJa- 
neíi:o,.30 de outubro do. 1905. 

Sr. Inspector de segi^ros — Communicò-vos, par^ os fins 
GOAvenientes, que o Sr. Ministro, attendendo ás ponderações^ 
feitas em vosso offlcio n. 266, de 25 de agosto próximo flnd^v re- 
solveu, por despacho de setembro ultimo, mandar recommendar 
não só à Delegacia Fiseai na Bahia que, de^ ora em diante, deixe^ 
de designar empregado para assistir aos sorteios mensaes das 
apólices ou titules de accumulação emlttidos pela Companhia 
de Seguros sobre a vida «GarantíaMutua do Brazil», com sede- 
no mesmo Estado, visto competir esse serviço ao sub-ínspector 
de seguros da. respeotiva. . circumscripçKo^ faeendo, portanto, 
cessar o recolhimento por parte da mesma Companhia da impor- 
tância de 600|000, por trimestres adiantados, para. paramente 
de tal f unccionario ; como também a essa Inspectoria que veri- 
fiqa&si a clausula XIl, a quose refere o decreto n. 4030, de 28 
de maiOid&lQOi, tem sido cumprida e pro^doncie para que não^ 
seja preterida a fiscalização dos referidos sorteios. 

Saúde e fraternidade* — Pedro TeAsoeira Soares. 
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N. 110 — EM 6 DE NOVEMBRO DE 1905 



» • 



Reconsidera o despacho de 21 de junho deate anno para o fim de con- 
firmar a decisão da Alfandega do Bio de Janeiro que sujeitou Al> 
fredo Straneck ao pagamento da multa de direitos em dobro dos 
objectos encontrados em sua bagagem. 



Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 6 de novembro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Oommani* 
co-Yos, para os fins oonyenientes, que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de 25 do mes próximo findo, prolbrido era sestiLo do Ck)n- 
selho de Fazenda sobre a reclamação de Alfredo Straneck, resol- 
veu reconsiderar o despacho de 21 de Junho ultimo, do qual essa 
Alfandega teve conhecimento pelo officio desta Directoria sob 
n. 317, de 27 deste mesmo mez, para o fim de confirmar a vossa 
decisão de 15 de outubro de 1904 que sujeitou o reclamante ao 
pagamento da multa de direitos em dobro dos objectos encontra- 
dos em sua bagagem, quando passageiro do vapor Tijuca e 
manter o referido despacho de 21 de junho em relação ao guarda 
Octacilio J. de Magalhães. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teia)$ira Soares. 



N. 111 — EM 9 DE NOVEMBRO DB 1905 

Manda recolher aos cofres pnblicoia quantia de 2:310$ correspon- 
dente á parte do valor das carretas e mercadorias appreheadidas 
por suspeita de contrabando na Mesa de Rendas do Livramento. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 9 de novembro de 1905. 

Deolaro-vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
por despacho de 23 de agosto deste anuo, proferido em sessão do 
Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo Con- 
selho sobre o objecto de vosso oflicio n. 165» de 25 de setembro 
de 1903, á Directoria de Contabilidade do Thesouro, resol- 
veu recommendar-vos providencieis para que pelo 3<> e»* 
cripturario da Alflindega do Rio Grande, João Francisco Velho, 
seja recolhida aos cofres públicos a quantia de 2:310$, corres- 
pondente á parte do valor das carretas e mercadorias apprehen- 
didaij por suspeita de contrabando a José Posada e José Mora, e 
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indevidamente eotregaes a am dos respectivos apprehfinsQres 
em-TMade de ordem daquelle eseripturario» quaiuio adminú- 
tradop da Mesa de Rendas de SanfAiina do Livramento.— 
Pedro Teixeira Soares» 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estade do Rio Grande 
do Sul. 



N. 112 — BM 10 DE NOVEMBRO DE 1005 

Manda que o Collector das rendas federaes em Pindamonhangaba 
José dos Santos Moreira, que exerce idêntico logar na Colle- 
ctoria e&tadoa], faça opção por uni desses empregos, por serem 
incompativeis. 

Dif^toria do Expedidute do Thesouro Federal — Rio de 
Janeirçj 10 4© novembro de 1905. 

Ck)mmiuileo*vo3 para os ôns oonveoientes que o Sr. Mi- 
nistro, por despacho de 1 1 de setembro ultimo, resolveu ap- 
Srovar o vosso procedimento determinando ao Collector fe- 
eral. em Pindaiuonhangaèa, José dos Santos Moreira, em exer- 
cicio de idêntico logar na Collectoria esibjMJioal, que optasse por 
um desses empregoâ, porquanto, nos termos do art. 12 das 
InstrucQSiBS anne;ca8 ao Decreto n. 4059 de 25 de junho de 1^01^ 
existe ihcoi9patl^iMdade, n^ só com os cargos de administtta^ 
estadea^ e níunieipcíl ou de policia, mas também eom qoaeâqaer 
outras funocões qtie fíossam estorvar o pontual cunat^riBoenOe 
dqs <devéres daqHelle serveutuario, eifoumstaiieia aeta quie tàs> 
é sOmeffte a que earacterisa a referida incompatibilidade.-- 
Pedro Teixeira Soares, 

$is. JDlel<^:^o Fiscal 4e Thesouro ao Estado de S. Paulo. 



N. 113 — EM 11 DE HpV^MBRO DE 1905 

Declara que o titulo definitivo de nadonalisação dí navios deve ser 
requorido ao Ministério da Fazenda, juntando o requerente o 
titulo provisório, certidão de registro d 3 arqueação e vistoria. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 11 de novembro de IWò. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de S. Paulo -^ Devolvendo- 
vos os documentos enviados com vosso offlcio n. 247 de 14 do mez 
,proximo findo e referente ao requerimento em que a compa- 
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nhia de Navegação Cruzeiro do Sal pede a expedição do titulo 
definitivo de nacionalisaç&o do vapor «Satarúo», cabe-me com- 
munlcar^-vos, em obediência ao despacho do Sr. Ministro, de 
27 do mesmo mez, que a requerente deve dirígir-se a^ Minis- 
tério da Fazenda por intermédio da Delegacia Fiscal nesse 
Estado apresentando, além do titulo provisório, as certid(ies do 
registro, do termo de arqueação e do auto de vistoria do men- 
cionado vapor. 

Saúde e fraternidade — Pedro Teixeira Soares, 



N. 114 — EM 18 DE NOVEMBRO DE 1Ô05 

Não permitto a creação de um posto íjscal em Cuyabá, Estado de 
Matto Grosso, e recommenda á Delegacia Fiscal que fiscalise a 
fronteira, dando para isso ordens á Alfandegado Corumbá e ás 
Mesas de Rendas de Porto-Murtinho e de Bella-Vista» 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal. — Rio de 
Janeiro, 18 de novemorode 1905. 

Em resposta ao vosso telegramma de 17 de acosto deste 
anno, declaro-vos, para os fins convenientes, de accordo com o 
despacho do Sr* Ministro de 13 do corrente, que não 6 provi- 
dencia acertada a oreacão de um posto fiscal nessa cidade, como 
Sropuzestes no mesmo telegramma, e que o que essa Delegacia 
eve fiscalisar ô a fronteira, impedindo que as mercadorias 
procedentes da Bolivia e do Paraguay passem para o território 
nacional sem o pagamento prévio dos direitos de importação, 
para o que deverá expedir ordens á. Alfandega de Corumbá e ás 
Mesas do Rendas de Porto-Murtinho e Bella- Vista, afim de ser 
feito com toda a regularidade o serviço de represMk) de con- 
trabando, principalmente nos pontos de passagem de vehicuios 
de transporte. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Matto Grosso, 
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N. 115^ EM 18 ]>E NOVEMBRO DE 1906 

Approva o concurso realizado na Delegacia Fiscal em Sergipe e de- 
clara terem sido remettidas ao Supremo Tribunal Federal aa 
justificações de alguns candidatos, afim de ser imposta a multa 
p3la não cobranç a da taxa judiciaria. 

Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Jmneiro, 18 de noyembro de 1905. 

Communico-Tos para os devidos effeitosi qae o Sr. Mi- 
niátro, a quem foram presentes os papeis encaminhados com o 
vosso offlcio n. 90, de 25 de setembro próximo findo e relativos 
ao concurso para provimento dos empregos de fazenda de 1*" 
entrancia, resolveut por despacho de 31 de outubro próximo 
passado, approvar o mesmo concurso, ficando mantida a clas- 
sificação dos candidatos, constantes do quadro remettido com 
os alladidos papeis, com exclusão dos candidatos M^Ho Guarani 
de Barros e Dionysio de Menezes Barreto, até que apresentem o 
primeiro novos documentos probatórios de sen bom procedt- 
mento, visto que os exhibidos se referem a Mário Guaraná e o 
segundo nova justificação, que prove ser menor de 25 annos e 
maior de 18. 

Outrosim vos declaro, de accordo com o mencionado des- 
pacho, que foram enviadas ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal as Justificações exhibidas por diversos candidatos para 
prova de idade e produzidas perante o Juiz Federal nas Ala- 
goas, afim de serem impostas as multas em que incorreram 
este fúnccionario e o respectivo Escrivão, pelo facto de não 
ter sido cobrada a taxa judiciaria a que estão si:geitas as 
mesmas justificações, de accordo com o regulamento. —P^eír- 
T&iofeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Sergipe. 



N. 116 — EM. 18 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que sendo o sequestro dos bens dados em fiança do exactor 
alcançando medida preventiTa do executivo fiscal, o Procurador 
Fiscal é o competente para promovel-o, não devendo tal medida 
abranger outros bens além dos constitutivos da fiança. 

Directoria dò Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 18 de novembro de 1905. 

Em resposta ao vosso telegramma de 5, dedaro-vos, de 
accordo com o despacho do Sr. Ministro de 11 do corrente, 
que» sendo o sequestro dos bens dteidos em fiança do exactor 
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ttlcançadonediési iirafT«iitti<vra âo ixecativo fiscal, eonforme o 
art. 6« § lo do Decr. n. 9885 de 29 de fevereiro de 1888, o 
Proeusador Fiseal dessa Del^aoia é o ooBipetente para .jjro- 
movel-o, á vista do disposto no Decr. n. 5390 do 10 de de- 
aettibro de 1904, e que, caso o Juiz Federal não reconheça essa 
i ^ ett q ^ oto pòia deve ser interposto aggravo do respectivo des- 
pacho para o Supremo TrHnuiiU Fedâ*al. 

Oatrosim, vos declaro que o sequestro não pôde abranger 
*aatire6Ji>eiiB'4«isfiadbores senão^osoonvísitutivosda fiança, que é 
limitada, ficando salvos os direitos da Fazenda sobr^ cs^beas 
do exactor. 

Cenfívfflo assim o meu teiegramma de 11 do correnie mez.^ 
I^dro Tém^ira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Piauhy. 



Nãx> «piiirx>:va oa,cto do.Xtola^adâ Fiso«l,jio Sstado^do Au>azoaaB>i0i 
pedindo o deg«mipart|iae, para bemfiaismeiltb, 'Jàe tuntfpaMittsaft^ 

borracha exportada do território federal do Acre com dés- 
tixLo á praça de B^lóm, Estado do Pará. 

DisectoTia Mdk) fispedientotlo Tliesouro Fedeml — iiio tte 
jfaoAirQ, âO daiioTembK>>deJ9ô5. 

JBm nsspasiU .ao ^sso offiaio n» 37, de 31 de maio da eas 
.rente anno, deolar^ves,.papa os devidos efEáiiâs, que o Sr. Uk- 
nistro, por despacho de 4 do mez próximo findo, {UK^erido \«m 
^sessão do Conselho de Fazenda, de accordo oom o. parecer do 
mesmo Oonselho, "tesolvett fiefxar de approvâr o vdsso acto 
indeferindo o recurso de Félix Paraense & C. da decisão do 
Inspector da Alfandega desse Estado, que não permittiu o 
desembarque,. para beneficiamento, de uma partida de borracha 
«xportada do 'territel^io ffedéral do Acre com destino á praça 
4e Belém. 

«OtitHNtsim, vos d«ciaro, na conftnmidade 'do mestno des» 
fnohià, i^^ ^a :peittiÉnio ^nDdasenbaPiitfe^teni taes ^«miMções 
pdiie.ser seas^ppe.idaib desder^ua a reaurâmi' osconsigiialaríos 
<da borracha por seus e^i^ntes ou legitixnos r^pjnosenftantes 
nessa CatAtál, devendo a Alfandega desse Estado effectuar a 
^obraQça dos re^ectivos direitos e dar á do Pará a necessária 
eomtttunlcaçSo para tiqúlfladSo da re^pmsábiliSade dó Com- 
mandante do vapor perante aTeparti^o do destino da metea» 
4<iria. ^lísdro TkixâiraJS/wícmm. 

:®r« DeteigadoFisoal^o^esoaro noE^Mfo'da Ami^erftás. 



N> 118 — EM 20 DK NOVEMBRO DE ia05 

Manda cobrar com revalidação o sello do jrequeriíçejito em quo a. 
thesoucôiro da iUfandôga da Pamahyba BerAardo Borges, LcaU 
pedio quatro mezes de licpjiça, e exige, ençi qrig^n^l, a infor 
mação prwtada pelo Insí),ector daqupUa Repartição, a respeito 
do assumpto. 

Directoria do Expedieatedo Thespuro.Fe^^aJl.— B4Q d® 
Janeiro, 20 de novembro de 1905». 

Devolvendo-vos o processo transmittido com o vosso offlcio 
n. 3@ de 14 de setembro ultimo, reoommoado-^i^, em otodie&cia 
ao despacho do Sr. Mktistro, de* 11 do coprente, pp^vMeneieia^ 
BO sentido de< b&f cobrado com revalidaçio o sello do Beqèe*> 
rímento em que o Tbesout^ro da Âlfòndega da Pavnabyba 
B^imardo Borges Leal pede quatro mezes de lioeoçai^ e remeta 
tida em original a informa^ que a rei^erto do assumpto» 
prestou o Inspector daquella Repartí<}&o e a que alkidis no< 
citbdoofficio*— ' Pedro Teixeira Safares. 

Sr. Delegado Fiscal do Tbesonro no Estaío do Pia»liy. 



N. 119 — EM 23 DE NOVEMBRO DE I9Í>5 

Releva, por equidade, a multa imposta ao comm andante do vapor 
inglez Ayr e á qual S3 refero o afficio n. 488, de 85^ de setombre 
deste anno. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal —Rio de Ja- 
neiro, 23 de novembro de 1905. 

* 

Sr. Inspector da Alílsindega do Rio de Janeiro -* Communi- 
co-vos, para os fins conveniente^:, que oSv^ Minifi[tro, por d^^- 
pacho de 8 do corrente, proferido em ses?ão do Conselbo de 
FáSDcnda, resolveu attender, por equidade, á reclama^^b feita 
pela Lefação Britannica e encaminhada ao ThesoaroeMQ aa^riso 
ao Ministério das Relações Exteriores n. 115, de 30 de Sietom^ 
bro ultimo, no sentido de ser relevada a multa imposta por essa 
Inspectoria ao capitão do vapor inglez iiyr e á qual se refere o 
ofRcio desta Directoria n. 488, de % do dito mez 4e setembro. 

Saúde e fraternidade. — Pedro Teixeira Soares. 
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N. 120 -» EM 24 DE NOVEMBRO DE 1905 

Nega provimento ao recurso ex^ojficio da decisão que julgou insub- 
sistente uma appreheusão feita pelajÂIfandega de Santos, recom* 
menda a punição de um 2^ escripturario e manda apurar a 
responsabilidade do Guarda-môr na venda de 192 metros de 
seda. 

Directoria do Expediente do Thesonro Federal — Rio de 
Janeiro, 24 de novembro de 1905. 

Declaro-Yofl, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o processo transmittido eom o offieio n . 274 de 
22 de setembro ultimo, e em que essa Delegacia recorre da 
decisSo pela qual manteve a da Inspectoria da Alfiindega de 
Santos, julgando insubsistente, por falta de provas, a anpre- 
hensSo de dois volumes contendo quatorze peças de seda de 
propriedade de Vicente Marino, resolveu, por de^acbo de 8 do 
corrente, proferido em sessão do Cousellio de Fazenda, de 
accordo com o parecer deste, negar provimento ao alludido 
recurso eoo-officio e reoommendar nao s6 que seja punido o 
2» escripturario daqaella Alfandega Gracmdo da Silveira 
Bastos Varella, por ter calculado ad^cUarem o despacho de uma 
mercadoria que tem taxa fixa na Tarifa, mas. também que se 
abra inquérito nara apurar a imputação, íèita ao Guarda-mór, 
de haver vendido a Vicente Marino 192 metros de seda.-- Pedro 
Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de S. Paulo. 



N. 12> — EM 25 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que as fianças dos cxactores só podem ser prestadas em 
apólices da divida publica» dinheiro, immoveis ou cadernetas 
das Caixas Económicas d 3 accordo com as disposições em 
vigor. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 25 de novembro de 1905. 

Relativamente ao offieio n. 10 de 13 de outubro ultimo, 
com o qual transmittistes o processo referente d fiança pres- 
tada nos termos do § único do art. 397 do Decreto n. 2230 de 
10 de fevereiro de 1S96, por Manoel Rodrigues Baracho a favor 
de D. Maria Benicia Alves de Oliveira, agente do Correio da 
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Villa de SinVÂnna de Mattos, nesse Estado, declaro-vos, 
para os devidos eíEaitos, ter o Sr, Ministro resoÍTido por àoBh 
paotio de 13 do corrente mez, deixar de approvar a mesma 
fiança, visto que as fianças dos ezeotores so podem ser prestadas 
em apólices da divida publica» dinheiro, immoveis ou cader- 
netas das Caixas Económicas, de accordo com as disposições 
em vigor. 

Em obediência ao citado despacho, recommendo-vos a ohtfst* 
vancia do disposto na Circular n. 38 de 13 de setembro pró- 
ximo findo. — Pedro Teicseira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Norte. 



N. 122 — BM 5 DE DEZBMBRO DE 1905 

Toma conhecimento de um recurso para o íim de manter a decisão 
recorrida, quanto á classificação da mercadoria e reformal-a quanto 
á imposição da multa de direito em dobro, visto tratar*sede des- 
pacho ad^ valorem . 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de, 
Janeiro, 5 de dezembro de 19D5. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Commu-^ 
nico-Yos, para os fins convenientes, que o Sr. Ministro, tendo 
presente o recurso enviado com o vosso ofOioio n. 475, de 14 de 
agosto ultimo e interposto por Costa, Pacheco & Comp. da 
vossa decisão mandando classificar, na conformidade do laudo 
dos peritos por parte da Fazenda em commissão arbitral, como 
canas de filó de algodão enfeitadas, a mercadoria despistchada 
pela nota de importa^^ n. U.485, de 31 de julho do corrente 
anno como ^ roupa de feltro de lã enfeitada — resolveu por des- 
pacho de 4 de outubro próximo findo, proferido em sessão do 
Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer do mesmo Con- 
selho, tomar conhecimento do dito reearso para o fim de 
manter a referida decisão quanto ã classificação da mercadoria 
e reformal-a quanto & imposição da multa de direitos em dobro, 
para o fim de ser imposta a multa do 50 ""/o, de que trata o § 3* 
do art. 511 da Consolidação das leis das Alfândegas e Mesas de 
Rendas, visto tratar*se de despacho ad-vahrem. 

Saúde e fraternidade.— Pedro Teixeira Soares. 
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N. 133 -<- EM & DE DEZiMBRO SB 1005 

Dá ^íi^òvi mento a nm recurso de multa da direitos ôin dôWo, pw- 

.qi^e, sendo a diferença de direitos inferior a import^mcia q;ae & 

r^o^rrente se propoz pagar, não cabia a sattlta (Is direitos d6* 

brados, applicavel nos casos de accrescimos de direitos é sita. a 

áè expediente. 

Directoria do Expediente do Th^sour^ Federal —Rio de Ja- 
neiro, 5 de dezembro de 1905. 

CommunicoYos, para os fins convenientes, que o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o recui'S3 enviado com o vosso officio 
n. 28, de 19 de julho do anno próximo findo e interposto por 
Joaquim António dos Santos do aâlo da Inspectoria da Alfan- 
dega desse Estado, mandando cobrar no dobro os direitos de 
mercadorias, que entre outras o recorrente submetteu a des- 
pa<^ na P addição da nota de importação n. 1194, de lô de 
outubro daqudlle anno, para pagarem direitos ad valorem, e 
eue se verificou terem taxas especiaes na Tarifa, resolveu, por 
despacho de 20 de setembro próximo fiado, proferido em sessão 
do Conselho de Fazenda e na conformidade às> papeeer deete, 
dar provimento ao dito recurso, porquanto, sendo a differenga 
de direitos inferior á importância que o mesmo recorrente se 
l^poz pagar, não incidia na multa de díreitosf dobrtidos aj^Ii- 
cavei nas hypotheses de accrescimo de direitos previstos tí&s 
arts. 488 e 489 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de fee;ndas, mas unicamente na multa de expediente. — Pedro 
Teiixueira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Esta^ do Piauby^ 



N. 134 — EM 12 DE DEZEVÍBRO BB 1905 

Manda que o administrador do trapiche «Sa ide » indemniz-* o valor 
de uma mercadoria que, apezar de estar paga adiantadamesite 
á íespectiva armazenagem, foi posta em hasta publi<ía e arretíj»- 
tadá como abandonada. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 12 de dezembro de 1905. 

Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Em solu^o^ 
ao recurso transmittido com o vosso offlcio n. 39, de 16 de ja- 
neiro do corrente anno e interposto por Francisco Wilmar da 
decisão pela qual, a despeito de se acharem pagos os direito» 
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devidos á Fazenáa Naeicnai e iideaBtadattieoie, até 80 de junho 
de 1904, a respectiva armazenagem, julgastes perfeitamente 
regular a venda em basta publica de 46 bobinas oe papiol para 
impressão de jornaes de propriedade do recorrente e que se 
achavam depositadas no trapiche € Saúde », commtinlco-vos» 
paá^ 08 Uns ccoivenieâtes, «lue o Be. MinMro, attendemdo a 
que o administrador daquelle trapidie cencorrea^ per negli- 
gencia, para o extravio oa mercadoria, cujo deposito lhe estava 
ceofiado, rosolvau pot desiMMho de 6 do oorfeote, iveteide^em 
sessão do Conselho de Fazenda, de aoeôrdo oomo ptnreeer desle, 
que o mesmo administrador indemnize o racorrente do valor da 
niercadovia oomoaecreseim&deS Vo* nos tetfmosdoart. 274 
da Yègnlamento de 19 d» setembro de 1860 e atts. 235 e ^9 
da CooBolidação das Leis das Alftndegas ; observande-se para 
eflM flm o processo in<ticado no art. 246 e seguitttes da citada 
OntsetJidação. 



. N. 125 — EM 13 DE DEZEMBRO DE 1905 

Avtorizaa Delegacia Fiscal no Maranhão a mandar tomar, fora das 
lM>rft8 do expedièttte, as contas dos respaMaveis para com a Fa- 
zenda Nacional. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neira, 13 de dezembro de lt05. 

Em resposta ao officio n. 101, de 6 de novembro praiiflao 
ando, em que trataes da impossibilidade de ser desempenhado 
com presteza o serviço da tomada de contas dos responsáveis 
pam oom a Fazenda Federal, eonforme recommenda a circular 
m. 40, de 16 de outubro proiimo passado, declaro-vos, em obe- 
diência ao despacho do Sr. Ministro, de ) do corrente mez, que 
podeis mandar fazer esse serviço fóra das horas do expediente, 
arbitrando ao empregado que ror incumbido umà gratificação, 
e dando conhecimento ao Thesouro, afim de ser concedido o cre- 
dito necessário para o respectivo pagamento opportunamente. — 
Padre Teixitira Soares. 

Sr. Delegado Fiílcal do Thesouro no Estado do Maranhão. 
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j^bcisOesido governo 
N". m — EM 16 DE DBZEMBRO DE 1905 



Nega o abono da aja la de casto a um escriptarario qQd, não tendo 
tomado posse e entrado no exercício do seu cargo na Delegacia 
Fiscal do Maranhão, foi nomeado para igual emprego na Alfan- , 
dega da cidade do Rio Grande. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal.— Rio de Ja- 
neiro, 16 de dezembro de 1905. 

Declaro-vos, para os devidos effeitos, qoe o Sr. Ministro, a» 
quem foi presente o requerimento transmittido oom o yosso . 
officio n. 204, de 21 de setembro ultimo, e em que o i^ esoripta- . 
rario da Delegacia Fiscal no Maranhfto, Agilberto Moniz Telles, 
alienando ter sido nomeado para idêntico logar na Alfandega 
do Rio Grande, solicita o pagamento de ajada de casto, a que se 
julga oom direito, resolven, por despacho de 5 do corrente. 
Indeferir aquelle pedido, por isso que, não tendo o requerente 
•entrado em exerdcio do primeiro daquelles cargos, a sua desi- 
gnação para a Alfandega é considerada primeira nomeai, não 
Ibe assistindo, portanto, direito ao que requer. '-^ Pedro Tei- 
voeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Tiiesouro no Estado do Rio Grande 
do Sul. 



N. 127 — EM 16 DE DEZEMBRO DE 1905. 

Approva o acto da Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas permit, 
tindo fosse beneficiada na capital do mesmo Estado o oxportade 
para o e:ctrangeiro uma partida de borracha vinda, do rio laco . 
com destino á praça de Belém, no Estado do Pará. ^ 



Directoria do Expediente do Thesoaro Federal. — Rio de Ja- 
neiro, 16 de dezembro de 1905. 

Em obediência ao despacho do Sr. Ministro* deli do cor 
rente, proferido sobre vosso officio n. 68, de 22 de setembro 
ultimo, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, por estar de 
accordo com a doutrina da Ordem desta Directoria n. 100, de 20 
do mez próximo findo, fica approvado o acto pelo qual per- 
mittistes, a requerimento de Paiva Lima& C, fossem benefi- 
ciados nessa capital e ahi embarcados para o extrangeifo, me- 
diante pagamento dos respectivos direitos de exportação, 26.090 
kílo^ammas de borracha, vindos na lancha Lew/^ do posto fiscal 
do no laco com destino a Belém. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Amazonas. 
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N. 128 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que os estatutos do Montepio Maçónico Maranhense não ne- 
cessitam de approvacão, porqae a requerente está comprehendida 
na lei n* 173 de 10 de setembro de 1893. 



Directoria do Expediente do Thesoaro Federal — Rio de 
Janeiro, 19 de dezembro de 1905. 

Commanieo-Tos, para os devidos effeitos, qae o Sr. Minis- 
tro, a quem foi presente o requerimento encaminhado com o 
TQSâo oíficio n. 96 de 19 de oatabro próximo findo e no qual o 
Monte pio Maçónico Maranhense pede approvaoão de seos esta* 
tatos e antorizaçfto para íúnccionar, resolveu, por despacho de 
17 de novembro próximo passado, que taes estatutos não neces- 
sitam de approvaQão, porque á requerente, que est& compre* 
hendida na lei n. 173 de 10 de setembro de 1893, não é appli- 
cavel a disposição do art. 46, n. 3, do Decr. n. 434 de 4 de 
{tilho de 1891. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão. 



N. 129--EM 19 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que um !<> escrlpturario aposentado não perie o vencimento 
de sua aposentadoria pelo facto de se encarregar de trabalhos ex- 
traordinários de uma Repartição estadoal, remunerados conforme 
a sua importância, o que não constitue propriamente uma commis- 
são estadoalji 



Directoria do Expediente do Thesouro Federal ~ Rio de 
Janeiro, 19 de dezembro de 1905. 

Em resposta ao vosso telegramma de 18 de setembro pro« 
limo findo, em que consultaes si o 1"^ esciípturario aposentado 
da Alfandega desse Estado Apollinario Monteiro da Cunha está 
sujeito a perder o vencimento de sua aposentadoria, ex-vi do 
disposto no. art. 7<* do Decreto Legislativo n. 117 de 4 de no- 
vembro de 1892; pelo facto de exeroer, embora sem titulo, uma 
commissão estadoal com gratificação mensal em dinheiro, de- 
claro-vot, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de ^8 de novembro ultimo, resolveu não sor applicavel ao 
mesmo aposentado aquella disposição, porque, segundo se veri- 
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fica dos docttmentos por elle apresentados em petição de ti 
daqaelle mez, apenas se tem ènoarregaâo> de trabalboB extraor- 
dinários de uma repartição estadoal, remunerados conforme a 
sua importância, o que não oonstitne propriamente umA oom- 
miSíãkd estadoal. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesonro no Estado do Piauhy. 



N, 130 — EM 19 Dfi DEZEMBRO DE 1905 

Manda convidar aos bancos e agencias de bancos que negociam con- 
cftmbiaes nesta praça a cumprirem as leis e regulamentos m- 
respeito do assumpto, sdb pena de não mais serem autorizados 
a funccionar. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de- 
Janeiro, 19 de dezembro de 1905. 

Sr. Presidente da Gamara Syndical dos Corretores de Fundos 
Pirbllcos — Em resposta ao oíSeio de 26 de agosto próximo pas- 
sado, em que solícitaes providencias no sentido de fazer cessar os 
abusos praticados pelos bancos e agencias de bancos que nego- 
ciam em cambiaes nesta praça, pego -tos, deaccordo com o des- 
pacho do Sr. Ministro, de 17 de norembro próximo findo, que 
convideis os mesmos bancos e agencias a cumprirem as leis e 
regulamentos a respeito do assumpto, sob pena de não mais 
serem autorizados a funccionar ; devendo essa camará tornar 
eittensivo esse convite a quaesquer casas que fòçam tal negocio 
e iBformar quaesos estabelecimentos que^ costinnam a inMngir 
as lei0» 

Saúde e ft*ater]!iid«de. — Pedro Teixeira Soares. 



N. 131 — EM âl DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara que 03 empregador que sabstitizein outras, que oeenpam cargos 
em commissão, nSo tôin direito ás vantagens desses cai^gos', qixand*^ 
no gozo de férias. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal.-- Rio de Ja- 
neiro, 21 de dezembro de 1905. 

Communieo-Tos, para og devidos eflOeítos e de aoeordo eon 
o desfaeho do Sr. Ministro, de 7 do oorrente mes, que (Bfto 
pód» ser aj^rorado o acto de queiâtett contaiem oâleio i». 79 de** 
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12 de setembro próximo findo e pelo qual decidistes que os em- 
pregados qne sabstitaem outros, aue occupam cargos em com- 
missâo, têm direito ás vantagens nesses cargos, quando no gozo 
^ férias, vibto ser tal acto contrario ao principio estabelecido 
na Decisão n. 571 de 13 de dezembro de 1865. — Pedro Teixeira 
Soares . 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Maranbão. 



N. 132 — EM 22 DE DEZEMBRO DE 1905 

Indefere a reclamação do ex-despachante geral da Alfandega do Rio 
Grande, Raul Silva, roferente ao acto que o exonerou a bem do 
serviço publico. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal -^ Rio de 
Janeiro, 22 de dezembro de 1905. 

Deelaro-Tos,>paca os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, .por 
despacho de 25 de outubro próximo findo, proferido em sessão 
do Uonselho de Fazenda de accordo com o parecer do mesmo 
Conselho, resolveu indeferir a reclamação do ez-dcspachante 
geral da Alfandega da cidade do Rio Grande, Raul Silva, enca- 
minhada com o vosso officio n. 171, de 30 de agosto próximo 
passado e referente ao acto que em 1894 o exonerou, a bem do 
serviço publico, em virtude de requisição do conferente da 
Alfandega do Rio de Janeiro Leopoldo Leonel de Alencar, então 
delegado especial do Ministério da Fazenda nesse J^rtádo.— 
Pedro Teiooeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Sol. 



N. 13S — EM 27 DE DEZEMBRO DE 1905 

Manda promover o sequestro dos bens pertencentes aos collectores 
de Santo Amaro e Guaratinguetá e converter em judiciaria a 
prisão administrativa dos mesmos coliectores. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 27 de dezembro de 1905. 

Restituindo- vos o incluso processo que acompanhou o vosso % 

•ílicio n. 392, de 4 do corrente mez, relativo aos desâilqneg * 

dados pelos collectores de Santo Amaro e Guaratinguetá. nesse 
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Bstado e Joaquim Estevam Moreira, Lourenço Pires Barbosa* que 
se acham presos, recommendo-vos, em obediência ao despacho 
do Sr. Ministro, de 15 do mesmo mez, que envieis ao pro- 
curador seccional, por intermédio do procurador fiscal, que 
dererÀ desde já promover o sequestro de quaesquer bens que 
possuam os ditos collectores, os documentos necessários para 
que aquelle funccionario possa requerer a conversão em judi- 
ciaria da prisão administrativa dos responsáveis, proseguindo 
os demais termos do processo crime, uma vez que está provado 
o desfalque. 

Outrosim, vos recommenda, na fôrma do citado despacho, 
què providencieis para que sejam enviados ao Tribunal de 
Contas os documentos necessários á tomada de contas de taes 
collectores. — Pedro Teixeira Soares, 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de S. Paulo. 



N. 134 — EM 29 DE DEZEMBRO DE 1905 

Annulla um concurso realizado na Delegacia Fiscal, no Rio Grande 
do Norte, por insuíHciencia de provas para se aquilatar das 
habilitações dos candidatos e não ter liavido justiça no julga- 
mento das provas escriptas. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de 
Janeiro, 29 de dezembro de 1905. 

Gommunico*vos, para os devidos effeitos, que o Sr. Ministro, 
a quem foram presentes os papeis encaminhaidos com o officio 
n. 9. de 5 de outubro próximo findo, e relativos ao concurso 
realizado nessa Delegacia para provimento dos empregos de 
fazenda de 1"- entrancia, resolveu, por despacho de 22 do cor- 
rente mez, annuUar o mesmo concurso, visto se ter verificado 
que os pontos dados para as provas escriptas foram insuffici- 
entes, do modo que por elles não se pôde aquilatar das habili- 
tações dos candidatos, além de não ter havido justiça no 
julgamento das mesmas provas.— Padro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Norte. 
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N. 13Õ — EM 29 DE DEZEMBRO DE K05 

Toma conhecimento dj um recurso para o íim do mandar que o 
processo de infracção siga os seus tramites regulares, feita pelo 
collector de Mar de Hespanha a diligencia solicitada pelo de 
Carangola. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 29 de dezembro de 1905. 

Communico-YOâ, para os íins convenientes» que o Sr. Mi* 
nistro, tendo presente o recurso encaminhado ao Thesouro com 
o offlcio dessa Delegacia, n. 42, de 6 de julho ultimo e que inter- 
pazestes de vosso acto mandando que não proseguissem a& 
dili^ncias relativas ao processo de infracção do Regulamento 
dos impostos de consumo instaurado pela Collectoria de Caran- 
gola contra o negociante Francisco Sartarola, e que vos tinha 
sido presente aâm de que tomásseis conhecimento do acto do 
collector de Mar de Hespanha recusando-se a fazer ao infractor 
residente em sua circumscripcão fiscal a intima^ de que trata 
o § r do art. SOdoalludido Regulamento, sob o pretexto, entre 
outros, de não ter sido o auto lavrado contra o dito Sartarola, 
mas sim contra Domiciano Ferreira Dutra, resolvea, por despa- 
cho de 2 de setembro próximo passado, proferido em sessão do 
Conselho de Fazenda, de accordo com o parecer desta, tomar co- 
nhecimento do recurso em questão, para o fim de mandar que o 
processo siga os seus tramites regalares, feita pelo collector de 
Mar de Hespanha a diligencia solicitada pelo de Carangola ; bem 
assim julgar censurável não só o procedimento daquelle exa- 
ctor, a quem não competia apreciar o merecimento do auto, 
como também o vosso, por haverdes concordado com a irre- 

fularidade por elle commettida, em vez de o chamardes imme- 
latamente ao cumprimento do sea dever. — Pedro Teixeira 
Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado de Minas Geraes.. 
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N. 136 — EM 29 DE DEZEMBRO DE 1905 

Dá provimento ao recurso do agente do LIoyd Brazileiro no Estado 
do Espirito Santo declarando qne no caso em apreço de bal- 
deação da volnmos de um vapor estrangeiro para nacional não 
cabe a malta estabelecida nos arts. 340 o 363 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas o Rendas. 

Directoria do Expediente do Thesonro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 29 de dezembro de 1905. 

Declaro-Yos, para os devidos efféitos, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o recurso encaminhado com o vosso officio n. 15 
de 26 de setembro altimo e interposto pelo agente da Companhia 
Novo Lloyd Brazileiro da decisão dessa Delegacia que refor- 
mando a da Alfandega desse Estado, que impazM*a ao eoara^aa- 
dante do vapor Mayrink a multa de 5$ por voHime, por infraeçãe 
do art. 36S da Consolidação das Leis das Alfandega e Meeas ét 
Rendas, mandou impor a de 220$, estabelecida no art. 365 da 
mesma Consolidação» resolveu, por despacho de 8 do mez p^K)- 
ximo ando, dar provimente ao dito recurso, porquanto não qSe 
apnlicaveis ao caso as disposições citadas, risto tratar-se -de 
volumes baldeados no porto desta Capital de vapor estrangeiro 
para o referido vapor Mayrink e haverem sido cumpridos os 
arts. 369 e 548 da ConsoJidação.— Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do JSspirito 
Santo. 

N. 137 — EM 30 DE DEZEMBRO DE 1905 

Trata da soltara do px-thesoureiro da Alfandega de Porto Alegre, 
que se achava preso administrativamente como responsável pelo 
desfalque de 82:514$38i. 

Directoria do Expediente do Thesonro Federal -- Rio de itef- 
neiro, 30 de dezembro de 1905. 

Tendo o Juiz Federal nesse Estado communicado em W#- 
gramma de 29 de non^embro próximo ando, que o ex-theisoareiro 
da Alfandega de Porto Alegre que se achava preso administra- 
. tivamente, como responsável pelo desfalque de 82:514$38l, 
dado nos cofres da mesma repartição, foi solto, por meio de 
habeas- corpus y porque tendo-se exgotado o prazo daquella prisão, 
o juiz formador da culpa não attendeu ao requerido na de- 
nuncia, qnanto á expedição de mandado de prisão preventiva, o 
que não podia ser recusado, visto tratar-se de crime inafiançavel, 
recommendo-vos, em obediência ao despacho do Sr. Ministro, de 
26 do corrente mez, que informeis se foi intentado o recurso 
que, nahypothese, cabia. — Pedro Teixeira Soares. 

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro no Estado do Rio Grande 
do Sul. 
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N. 1 -* EM 2 DK JANEIRO DE 1905 

Declara como deve ser executado o art. 20, n. 9, da lei n. 1316, de 31 
de dezembro ultimo, qae reduzia a 4:000$ o máximo dos depósitos 
das Caixas Económicas. 

Mioiaterio dos Negoei<M da Ftaenda — Rio de Janeiro, 2 de 
janeiro de 1905. 

Sr. l>r»ddente do Oonielho Pisoai da Caixa EooDomioa da 
Capital Federal — Respondendo ao vosso offioio n. 153, de hoje, 
declaro-YOS : 

1 .* Que deye ser desde Já executada a disposiçSo do art. SO, 
n. 9, da lei n. 1316, de 31 de desembro ultimoi que reduzia a 
qnatro contos de réis o máximo dos depósitos, oom juros, ^ue 
se eíTectuarem nas Caixas Económicas, a partir da data da refe- 
rida lei; 

2. o Que na fdrma da se^randa parte da allndida disposição 
se abonarão juros dos depósitos já existentes naquella data supe- 
riores a quatro contos de réis ; 

3.^ Que dos depósitos existentes em 31 dedeasembro, supe- 
riores a dez contos de róis, se abonarfto juros somente sobre a 
importância de dez contos ; 

4.<* Que, uma yez reduzidos, por meio de retiradas, os de- 
pósitos já existentes, superiores a quatro contos de réis, só ven- 
cerfto juros os saldos que forem aoousando as oademetas, nada 
se abonando pelos depósitos que de ora em diante forem sendo 
effectuados e que determinem a eleTaçáo das quantias de- 
positadas a mais de quatro contos de réis. — LeopMo de JBu- 
ihões. 



N. 2— EM 11 DE JANEIRO DE 1905 

Declara que o imposto de consamo mandado cobrar sobre o vinho 
estrangeiro engarrafado, na razão de 50 rs. por garrafa de vinho 
ate 140 e 100 rs. sobre oqne tiver mais de 14^ de álcool abso- 
luto, só comprehende os vinhos não especificados do art. 136 da 
Tarifa. 

Mioisterio dos Negócios da Fazenda ~ Rio de Janeiro, 11 do 
janeiro de 1905. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos Uns, que o imposto 
de consumo mandado cobrar pela lei n. 1313, de 30 de dezembro 
ultimo, art. 1«, n. 56, sobre vinho estrangeiro engarraf)Buio. na 
ra^o de 50 réis por garrafft de vinho até 14* de álcool absoluto, 

faseada •- DeeiaSes de 190^. S 



e 100 róis sobre Qflue Jiw, Wif ÍÇ. ^í^fi^ copipiMhende os 
vinhos não espedfidralbs dof art. lâô da l%riflr, eotífinaando o 
bitter e amer-picon, fernet, vermonth e bebidas semelhantes, a 
]»agar as.tajEas da icâaiMnofi ofinstenM idtt ail.iap ^ 3^t teve^ra. 
çar^ .da . W »^ 64»,, .de. 14(^4^» Pdlífi»l)rP. .^ieolW^ - -P^fW* 

oe Bulhões. 



N. 3 -ir mu 13 .m«l<AN4I«A DE., 190^ 

Devolvo á Gamara dos Srs. Deputados doas autographos enviados com 
a.M9lia«go«k do Fi:(^i4oa|e 4o^^4nA4P))^flâ9ri^)» Q», iiSff^^ át^ 81 lie 
dez&mbpo uUimd. 

Mtoitteria d<^ vNmqpío^ /^Ah F^ii;^qí}arT Ki<^.de Japmno, 13 

de jíinwo de lOOS—MeMag^iM., 

Sk. Presideatg . d§ Catnaç^ 4pç Srfl. Dep^t^dos-^ Tendo 
resolvido negar sahcçaò, pelòs motivos constantes da Exposição 
que a ^ii^ aoomp^^^ á. resctlução 4p Cgnffessfi Nacional au* 
torizanAQ o Gover^p a pQpçeder. un^ apnQ de liçepQ^« com orde- 
nado, ao Dr. Gaspar Drumraond, redactor ^o Di^tQ. Oficia}, ca- 
be-me devoWerrvpi 4qus 4^8 autograj^hos ^àviadjs coni a Men- 
sagem do Presid^te dp Soníxdo Fec|èra,j, n. lS7,, de 31 de 
dezembro ultimo. 

Eip de JanelcQ« ea^ 13 d^ japeiro de I9Q5, decimo sétimo da 
Repii^lica. —rtari,ci§c^ i^ pijLula Rodrigues. Afves. 

EXPOSIÇÃO 

O cargo de reilactor do Diário Offieial não é considerado 
emprego de Fazenia, vist^^ não lhe 6erem applíoaveis as dis- 
posições em vigor com referencia a concurso, posse, substitui- 
ções, accessos, aposentadorias, etc, como preceituam o art. 13^ 
do regulamento annexo ao decreto n. 9381, de 81 de fevereiro 
de 1885, art. 13, paragnapho único do regudamento jque baixou 
com o decreto n. I0.âõ9, de 20 d3 julho de 1889, e o art. 12 do 
decreto n. 1541 C, dft^ dp. í^írpsto de 18^3, 

A sua remuneração CQasi3td em simples gratificação, pro 
labore, cujo aboQÒ depende do desempenho das respectivas 
funcções, 

* A autorização dada ao Governo p^lo art* 29, n. 23 da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, e em virtude da qual foi 
expedido o decreto n. 4380, de 14 de novembro de 1902, não 
modificou de modo i^lgum a situação do mencionado cargo. 

Tratando se, pois, de logar qiie nlo tsm caracter 4o éffecti- 
vidade e cuja remuneração depende exclusivameote da presta- 
ção do respectivo serviço, não p6de aquelle que o desempenha 
ser lioenoiado coqi vencimento, con vertjsacMe par^ esse fim a 
simples gratificação que percebe, quando em ener^^iaip, em orde- 
nado, pata lhe ser paga durante o» tempQ ena quoi se conservar 
ausente. 



^ 



que^fém mo ^tiiôlle logãr até á pj^tís^àte data; itèg^b sâacéão á 
restâtt^ãodò Oohfi^resdd Nàeional aas atitatlzá o QòvBfno a çon- 
cecft^tttn annò m licença, com ordenado, ao T&áa.ctbii*' 6o' Diário 
Offifíial, Dr. Qâspçtr Drummond; ' ' 

Rio db Janeiro, 13 de janeiro d& 19051 — Framísco de^ KuMÍa 



•" i H. 






ííííaíáte|ij>dQé Negócios .d<í Fí^zendà -*-Ríq d^- Jií^iro, .18 . 
jahéirQ-.Se^i^QSiT'.. . 



Declara quaes qs caracterisíiíios* dâé nôvasí' eátaíripilha^' 'do 'sfcllo 
adEeaiy(;'^e.ií^>,^^0O réis ô d^^^âj, 8<;.;4$í| 5$,:»iO$„4&$,, 20$«i 

de jahéirQ 

Deelat^o^koè^Síé/Cttèífeé (íàs^épàrtiçí^ssúbtíi-djticítiasa' este 
Minísterid; paraijôtt^cbtitjebírnento e"fins' convenientes; qtieôs 
caracteristibos dás^íláVaS estarmí)ilhâfe" do seilo .adhesivo são os 
segnintôs': ardas taxas 'dr loO, 200, 4t30 e 500 rél^ té<^nx a forma 
reetangulaf, e o^áôtí^^tbílb ortíam^títâ,dò e gaarndCidodo' pérolas ; 
medemde-altd 0*',t)Sf5'I/2íxO«01^'de' larjgurae são impressas 
em cores diversas, sendo: ro.sa, as de It)0'rêís'golfe*fífearas de âOO 
róis, laranja ; as de 400 róis, e as de 500 réis castanho. Na parte 
superior dessas estampilhas está a palavra Brazil sjbre uma 
âta horizontal ; no centro, em um fundo claro, destacam- se a^-i 
armas da RepuWc^ mladsu:^, lagK> afoaixov ^obxe uma âta ar- 
cada, acham-se as palavras Thesouro Federal em lettrás brancas; 
abaixo destas, em algarismos também brancos, os valores res- 
pectivos so^Tfe 'uttf faildíí^composto da palavra *i9nifet7 em »tettras 
miudllâ^.e i]GAi»«è|LÍiEO<?^^akvm •á^À'^<sobi>e^iiin fundoiode' liidHi^s 
horizontaes. , . < >., 

As das taxas de 300 réis teem a forma reccangular ; meaem 
de alto O^^^OSlKO^^^jiÔiQ^e-laffgttvaM e são^imgsossaajemtoôz^aiM. 
Na parte superior lê-se a palavra Brazil, em lettuiili& .bramaasv' 
fechada nas extremidades de urnaraentos que guarnecem os 
ângulos su^ri<yi*èá ef-de^etijás pdntas partem fio? dé «^pérolas que 
a fecham etó pai^fó/latfeíèii^è^stiiíèriôrmènter âTocfentro, em^nmc 
fundo traçado \ítítí^^^\rliksvsi&, fôrmaridí!) raios» lumftíf^sõfs,' ded* 
tacam:-seasáníiéKl'(fa^'R6Mbltea; \ú%o abaixo' do^teté^íè-í^<y,*» em' ^ 
caracteres* braftièôs, to » itt,wvras Thesouro ■ Md^ró^ ; sofet'*^ - HittÉb^ 
fita arcada, óné^isááí^^tièlífr'' paWé superiofoe^^^^^-éBfd»'*^ 
acham oS'árg^risrilò^W^i^Wí»,*éin fdnd6' tíaçadb^'hOi*44é«i*al^ 



mente e na 'bafeé;'iefti^tt!Í^iíèf branca, prel^^çfõ^"dttá^l'ro6a<»6âli^*' 
e gttartóddà eniHiíáft^iéf^títtt- ofriifttb qne »»aia ^e^tí^í4í*W»t#^da 




e 
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xO»,0SO 1/2 de largura e sio impressai em cOres divcirm» ifipdo 
as (|16 í$, asai marinho ; as de )^, amarella ; aa dé ãi, yeide 
calsa; as de 4$, rosa, e as de 5$, yerde garrafa. Ka parfe supe* 
rior. sobre um^ fitaoodeada, estão aspaJaTras Thesouro Federal 
em lettras brancas. No centro, dentro do uma elipse guarne- 
cida de pérolas, acham-se as arma» da Republica sobre um 
íúndo de lettras miúdas repetidas da palavra BrasH' na âta 
que guarnece as armas estão as palavras Estados Unidos do 
BrazU ^Í5 de nonemhro de i889 ; em seguida, na parte infe- 
rior das armas, de um e outro lado, está a palavra seis repetida 
em uma fita branca curva ; logo abaixo acnam-se os respectivos 
valores em algarismos brancos, e o Ãindo nSo oceupado com 
inscripcões é feito de linhas rectas parallelas. 

As das taxas de 10$, 15$, 20$ e 50$ teem a forma rectan- 
gular e o seu todo é feito de linhas rectas parallelas e o centro 
ornamentado : medem de alto O^^yOSO 9/10x0'',021 de largura e 
são impressas em cores diversas, sendo as de 10$, carmim ; as 
de 15$, rósea ; as de 20$, azul da Prússia, e as de 5(^ verde» 
No centro, respectivamente, acham-se as armas da Republica 
dentro de um circulo, sendo o fUndo do mesmo feito da palavra 
BrazU repetida ; acima, em uma fita horixontal, estão as 
palavras E. U. do BrazU ; logo abaixo das armas, sobre uma 
íita curva está a palavra TJissouro em lettras brancas, e abaixo 
destas, taunbem em lettras brancas, os respectivos valores em 
algarismos brancos, precedidos da palavra abreviada Rs. sobre 
ornatos. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 5 — EM 26 DE JANEIRO DE 1905 

Beoojueieiida a organização e remessa ao Thesouro do relatório au* 
n«al e dos orçamentos da receita e despeza para o exercício 
de 1906. 

láinisterio dos Negodos da Fazenda ~ Rio de Janeiro, 26 de 
janeiro de 1906. 

Reitero aos Srs. chefes das Repartições de Fasenda, nesta. 
Capital, e aos dos Estados, em confirma^^ ao mau telegramma 
de 23 do corrente, a recommendação que annualmente lhes é 
feita, no sentido de organizarem e apresentarem ao Thesouro 
Federal, atô 28 de fevereiro de cada anuo, os seus relatórios 
anniiaes,aos quaes deverão annexar tudo quanto possa interessar 
o relatório que este Ministério tem de confeccionar, afim de en- 
yiar ao Congresso Nacional na sesiâo legislativa de 1905. 

As Delegadas Fiscaes deverão também preparar e enviar ao 
mesmo Thesouro, ató 15 de março vindouro, os orçamentos da 
receita e despeza das repartições a sen cargo, e das que lhe são 
subordinadas, para o exercido de 1906, além de outros elementos 
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• infbrma^iefl que oosiiimam tovnèoêTf tto acoordo oom a drcolar 
Q. 68, de 21 de dezembro de 18M. 

Chamo a atteoç&o dos Sn. cheíta das referidas Repartições 
]Mtfa aeiroular n. 48» de 81 de deienlvro de 1908» ei^ eompri* 
meato não foi «mTenientemente olMenrado, e reeommeado-lhes 
providenciem para que haja a neoessaria rapidei na remessa do 
relatório da Alftmaega qae lhes fôr subordinada e de oatros 
trabalhos pedidos para o deste Ministério. — Leopoldo d§ 
Bulhões. 



N. d - EM ^ DG JANEIRO DE 1905 

Recommenda que as Delegacias Fiscaes enviem ao Thesouro, quando 
tenham de submetter á approvação qualquer concessão de afo- 
rameato de terrenos de marinhas e outros, uma minuta do termo 
a ser lavrado. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, SS 
de janeiro de 1906. 

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesonro Fe- 
deral nos Estados que, qnando tenham de submetter á appro« 
yaçSo deste Ministério qualquer oonoes^ão de aforamento de 
terrenos de marinhas e outros, enviem sempre com o respectivo 
processo uma minuta do termo a ser lavrado. —Leopoldo de 
Bulhões, 



N. 7 — EM 28 DE JANEIRO DE 1905 

Declara que nenhum despacho de armamento e munições do guerra 
pôde ser feito nas Alfandegas, sem prévia autorização do Mi' 
nisterio da Guerra. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
janeiro de 1905. 

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal 
nos Estados que, de accordo com a requisiçSlo do Ministério 
dos Negócios da Querra, em aviso n. 771» de 1 do mez próximo 
findo, nenhum despacho de armamento e munições de guerra 
pôde ser feito nas Alikndegas, sem prévia autorização do 
mesmo Ministério. — Leopoldo de Bulhões. 



« 



• • , • f ' * •• I . ■ 
iUQ^ni>flin4$i 8' ponydeACíiHda Janta Adm^nístralil^a-iââ iCtfibia: de 

* pr^^imo de 1897. ' * , 



• 1 f 



M • \. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 28 
de janeiro de 1905. 

Sr. InspeictQr da C^i}]^ do. Apaordií^acão — ,^endo da maior 
conveniência fazer cessar no mercado de apólices a perturbação 
resultante do apparecimento de titulos ialsos, ao portador, 
roíereníes íM) eijoiprestwiio , ^joiittido, eaj i8ft7* urecoamaiido^vos 
convoqueis, com urgência,, os ipembros .da J^^y^ta .Ãtoimífírativa 
dessa Repiirti^^o para unia sessão extraordinária, afim de resol- 
ver sobre o resgato dosmesmos titulos. ' ' • 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhõé's\^ 






)í. Q.r-JIM.ÍÍLÍ)» JANBJRO DB mb 

" Trata da felãmação de alguns eommerciantes exportadoros contra 
. a in^osiçâQ de Ip^IUsppla3 Alfandegas dQ,Bra^y e.<ifí/jkjai* qiie 
ta^s maltas não alcançam aos exportadores, mas sim 'aoi «onsi- 
gnatarios das mercadorias. 

Minis&erio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 
de janeiro <ie» 1005. 

Sr. Cônsul Geral do Br^zil exfí. Génova ^Pq W^ ^^ Yoaso 
òfflcio n. 258, de 5 cíe novêthbro próximo passado, tratando da 
réctemMLção áe a^lguns commerciantes exportadores centra o 
facto de lhes serem impostas multas pekusAlfttBáegas d0'Brazil, 
especialmente as do Rio de Janeiro e Santos, pela falta de 
factura consolar de eucojqi^iuenda ou de ^mostra^ de yalor infe- 
rior à Ô 10, communlco-vòs, "para os fins coayfiÍQientes, q,ae a 
applicação de multas só tem logar quando nos Volumes despa- 
c^oa c^pio /contendp «aotostras sem nral(9 s^, çnconti^as mer* 
c^<;lorí>i^ com yalor e ci^ direitos exced|,9i ft 1QQ$9 e . i^nda 

. fis$iWi nap a^ican^am "^es p^jias aos e^ppirj^^do^^s» ma« .9^, e»iisi- 

. g;iial;.^ioá(ip».7oluffi«s. 

»âa4dB)e íiraieNkidad». ^^ LeopMà de* Bulhèet, 



N. 10 — BUSlDBJANÈlIftO DB 190ã 

Aatoriza a publicação de edita.''^ conviiandoos pos:uidoros de apó- 
lices 80 portadur, do empréstimo de i897, a apr-sentjram 3'us 
titolos para seren r.-sgalailos . 

—Rio de JftQiiro, 3! de 

Sr. Inspector da Caixa de AmortizaçSo — Toodo o Governo 
resolTÍdo adopt.ir a pVòri^tKia 'siigjrerida t>^a Junta Adminis- 
tTatirad^sa RepareíçSo; &aii}lle'a» rufereo vtlsso offlcio n. 12, 
de boje dnlado, autOFiz0-V6S am^tfldar publica' edlcaes convi- 
- dando as possuidoresde a^roUcM M portador; do empre«tinio do 
IB87, a apTesentarsfn os ^f/As litttlba ua Directoria de roDtabili- 
dSde Uo Thôsonro FWltWI, êé I da faáio praximo ftttaro »m dian- 
te, aflm de mvnm reágíttadbS^ pft^anda-sõ o valor oominal dos 
tíltflOB e mais os jnroS eoi'i^ãp(n)d9fft9fl aos me^es deeurridos a;é 
30 de abril. 

Outrosim, se deverfr ds clarap q\xo tis portadores dua poli- 
ces qua preferirem trocal-as por outras, nominativas, do mesmo 
emprostimo de 1897, .pode<.'.|to, requerer a pei'muta dentro do 
prazo acim^ãxadd, Céísaildo ojuro das apólices ao portador 
desde I de maio do corrente anno.— Leopoldo de BulhBes. 



N. 11 - BM 8 OS FBVEREÍIÍO DE 1905 

Deòlara que do ora em disutn aiantrega decaixõos colslsiido vator 
djslinsdoa -is Delegacias Fisca 's será leita somente aos coi 
mindontes de pa({U0tB».e:nitC«dia(os, que daverão ífirvscatae- 
oa thesouraria doThesouro para receb?l=03. 



Saúdee fraíernicíad^e. — X«op'oiiío(íe Bulhões. 



^ DECISÕES DO GOVSBIVO 



N. 1$ — EM 6 DE FEVEREIRO DE 1005 

Exige a remessa ao Thesouro, de um qaadro estatístico de divi- 
dendos pa^os pelas companhias e sociedades anonymas, nos annos 
de 1903 e 1904 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 do 
fevereiro de 1905. 

Reoommendo aos Srs. Delefados Fiscaes do Thesouro Federa 
nos Eijtados, que providenciem de modo a ser enviado ao mesmo 
Theâouro, até 28 do corrente mez, um quadro estatístico dos 
dividendos pagos pelas companhias e sociedades anonymas, noa 
annos de 1903 e 1904, separadamente ; devendo o dito qfiBAvo 
conter os seguintes dizeres: Nome da companhia ou sociedade 
anonyma, importância do dividendo distriouido, taxa, imposto 
pago e total do imposto nos dous annos. «— Leopoldo dê Bulhõeo 



N. 13 — EM 8 DE FEVEREIRO DE 1905 

Reitera o cumprimento da circular n. 34, de 28 de julho de 1903, que 
trata da remessa á Directoria das Rendas Publicas do Thesour- 
Federal, do três quadros demonstrativos das mercadorias im 
portadas com isenção de direitos, de expediente pago dos géneros 
livres de direitos e da importância dos direitos não cobrados 

Bfinlsterio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 do 
fevereiro de 1905. 

Tendo as Alfandegas deixado de cumprir a determinação 
constante da circular dfeste Ministério, n . 34, de 28 de julho de 
1903, sobre a remessa á Directoria das Rendas Publicas do The- 
souro Federal, de três quadros demonstrativos do valor official 
das mercadorias importadas, que gozaram da isenção de direitos, 
de expediente pago dos géneros livres de direitos, e da impor- 
tância dos direitos nSo cobrados de 1898 atô 1902, reitero aquella 
determina^^ e recommendo que seja addidouado o anno de 
1903 e apresentado em separado o de 1904, 

Para que os Srs* inspectores das AUkndegas possam bem 
comprehender o objectivo da Circular, remetto-lhes o modelo de 
um dos quadros annexos ao relatório de 1898 ; convindo scien- 
tificar-voB que a legislação citada em um quadro será a mesma 
para 00 outros, nos annos que lhe corresponderem. — Leopoldo 
de Bulhões, 
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N. 14 -- £M 9 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara que a venda do vapor nacional Itahy está sujeita apenas ao 
sollo proporcional pago n«8ta Capital. 

Ministério dot Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 9 de 
íbvereiro de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores— Tenho presente a 
aviso de 1 do corrente mez, em que V. £x. solicita esclarecimen- 
tos que habilitem esse Ministério a responder ao telegramma 
que lhe dirigia o Consal brazileiro em Buenos Aires, consnl- 
tando si deve cobrar imposto sobre a transmissão de embarca- 
ções nacionaes. 

Em resposta, cabe-me informar a V. Gx., emconflrmaçâ» 
ao meu telegramma de 3 do corrente, que a lei n. 813, de 23 
de dezembro do 1901 e posteriores leis orçamentarias nio in- 
cluem nos títulos da receita o imposto sobre a transmissão de 
embarcações, peio que a Tenda do vapor nacional Itahy, de que 
trata aquella consulta, esta sujeita apenas aosello proporoionaU 
pago nesta Capital, como consta da escriptura apresentada por 
certidão a este Ministério. 

Saúde e firatemidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 15 ^ EM 14 DE FEVEREIRO DE 1905 

Indica o modo de cobrar a taxa de consumo dos vinhos estrangeiros 
engarrafados, tendo em atkenção o grande stock existente nas Al- 
fandegas, trapiches e^estabelecimentos commerciaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 14 
de fevereiro de 1905. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministério que, em soluto a uma consulta do Director da 
Recebedoria do Rio de Janeiro sobre a cobrança das taxas de 
50 réis por garrafa de vinho estrangeiro até quatorze gráos de 
álcool e de 100 réis para o de mais de quatorze gráos, tendo em 
vista o grande stock existente nas Al&ndegas, trapiches e esta- 
belecimentos commerciaes, declarei áquelle director : 

1^, que as taxas deverão ser arrecadadas por meio de um 
sello de consumo especial adquirido nas Alfandegas pelos im- 
portadores, por occasião dos despachos e em quantidade corres- 
pondente ao numero de garra&s ; 

2o, que o vinho importado em cascos só pagará as taxas 
quando exposto à venda devidamente engarraXado ; 

S"", que, quanto á sellagem do stock^ deverá ser feita apre- 
sentando as casas commerciaes, no prazo de 30 dias, uma rela- 
ção das quantidades de garradas por sellar, aflm de lhes serem 
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fornecidas as eBtatít^iUMtíl oorráspondontes pelas estações fiscaes 
arrecadadoras ; 

4*, que a exactidio desta relação deverá ser veriíieadsfr pelos 
agentes fiscaes dos impostos de consorao que os Chefes das 
Repartições designarem ; 

&>, finalmente, qae« nos easos de inftraeoio, se observará o 
Decreto n. 3622, de 26 de março de 1900, na parte que fôr 
applicavel.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 16^^ SM m DB FBVBRSIRO DE 1905 

Declara que os addidos militares e navaes, sendo' considerados mem- 
bros do Ck>rpo Diplomático, gozam da isenção do imposto de 
traniiporte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 
de fevereiro de 1905. 

« 

Sendo considerados membros do Corpo Diplomático os addi- 
dos militares e nayaes, segando informou o Ministério das 
Relações Exteriores em aviso n. 31, de 26 de d0zen^N*o ultimo, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para seu 
conhecimento e devidos fins, que devem os mesmos addidos 
ffozar da isenção do imposto de transpoii^e, consignada no art. 6^ 
da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899.— Leopoldo de Bulhões, 



N. 17 — EM i6 Jm FEVEREIRO DB 1905 

Communica que, á vista da declaração feita em aviso n. 31, de 26 
de dezembro do anno passado, os addidos militares c navaes 
estão isentos do pagamento do imposto de transporte. 

Ministério dos I*^6gocio3 da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
fevereiro de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Cabe**me oommani- 
car-vos, para os fins convenientes, que á vista da deelarascão 
feita ôm vosso atiso n. 31, de 26 de dezeiiièro do anno passado, 
de pertencerem ao Corpo Diplomático os addidos militaires e 
navaes, resolveu este Mitiisterio expedir circular ás Repartições 
que lhe são subordinadas, no sentido de ficariam os mesmos isen- 
tos do pagamento do imposto de transporte, na forma do dis- 
posto no art. 6<' da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões. 
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N. 18 -^ BM IT-.DE FEVíSffilRO DE 1905 

. ComnRinioa á AssociaiçiQ GoiXimercial áo Bio d« Janeirb qiije>«{le- 
cebedorla desta Capital está instruída sobre o mddo de proceder 
á cobrança das taxas de consumo dós vinhos estrangeiros. 

Ministério dos 'Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 
de fevereiro de 1905. 

Srs. Directores da Associação Cominercial do Rio de Janeiro 
— Em solução ao o€àoko> que me dirigistes em 19 de janeiro 
ultimo, relativamente á forma de arrecadação dos impostos de 
consumo, tenho a honr^i <1e communicar-vo9 que, sobre a co- 
brança das taxas de 50 i'éis por garrafa de vinho estrangeiro, 
até qnatorze gráos de álcool, e de 100 réis para o de mais de 
qnatorze gráos, tendo em vista o grande stock oKistefnte na 
Alfandega, trapiches e estabelecimentos conamerciaes, declarei 
ao director da Recebedoria do Rio de Janeiro : 

1 .° Que aquellas taxa* deviajn ser arrecadadas por meio de 
um sello de consumo especial, adquirido nas ALfiEvndegas pelos 
importadores, por occasião dos despachos e em quantidade cor- 
respondente ao namero de garrai ; 

2.<> Que o vinho importado em cascos, só pag«rá as taxas 
fuando exposto á venda detidamente engarrafado ; ^ 

3.^ Que, quanto á sellagem do stocks deverá ser feita, 
apresentando as easas eommerciaes, no prazo de trin tardias, 
uma relação das quantidades de garrafas por sallar, aâm de 
lhes serem fornecidas as estampilhas correspondentes pelas 
estações flscaes arrecadadoras ; 

4.0 Qúo a exactidão desta relação deverá ser veriâeada 
pelos agentes âseaee dos impeetos de-consamo que os dwfes das 
repartições designai?em ; e 

5.^ Finalmente, que nos casos de infracção se observará o 
dec. n. 3622, de 26 de março de 1900, na parte que fôr 
applicavel. 

Saúde e fhiternidade. — Leopoldo de Èulfiões. 



N. 19 — EM 21 DE FEVEREIRO DE 1205 

Manda publicar editaes para o resgate de todas as apolicos do em- 
préstimo de 1868, ouro, as quaes vencerão juros somtntj até 31 
de março do corrente anno. 

Ministério doe Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 21 de 
fevereiro de 1905. 

Sr. Inspector da Caixa de Amortização —Tendo o Governo 
resolvido, na conformidade da autorização constante do artigo 
80, n. 4, da lei n.- 1316, de 31 de dezembro de 1904, resga- 
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tar todas as apólices, ainda em ciroalação, do empréstimo da 
1868, ouro, recommendo-vos leveis essa resolução ao conheci- 
mento da Janta Administrativa dessa Repartição, e bem asâsim 
providencieis no sentido de serem publicados editaes convidando 
os possuidores daquelles títulos a virem receber no Thesouro 
Federal, a partir de abril próximo vindouro, a importância dos 
mesmos, que vencerão juros somente até 31 de março do corrente 
anno. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 20 — EM 25 DE FEVEREIRO DE 1905 

Declara ao Tribunal de Contas haver expedido ordem asDeJegacias e 
solicitado providencias aos diversos Ministérios para que nenhum 
responsável entre em exercicio antes de prestar fiança e seresta 
julgada pelo mesmo Tribunol. 

Ministério dos Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 
de fevereiíx) de 1905. 

Sr. Presidente do Tribunal de Contas -» De posso do officio 
n. 507, de 14 de dezembro do anno passado, em que trataes da 
irregularidade praticada pela Delegacia Fiscal em S. Paulo, 
consentindo que o collector das rendas federaes em Âraraquara, 
José Joaquim Corrêa de Arruda, eiercesse as fUncções de seu 
cargo, sem que houvesse prestado a respectiva fiança, sob o pre- 
texto de se tratar de um collector esiadoal, cqja fiança não 
responde pela gestão federal, oabe-me declararvos que este 
Ministério já resolveu a respeito, não só expedindo ordens ás 
Delegacias Fisoaes, mas também solicitando dos diversos Mi- 
nistérios, como consta do aviso n. âl6, expedido ao da Industria, 
Viação e Obras Publicas, em 26 do referido mez de dezembro, 
providencias para que nenhum responsável á Fazenda Nacional 
assuma o exercicio de seu cargo antes de prestar a necessária 
fiança, e ser esta julgada idónea por esse Tribunal. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 21 — EM 28 DE FBVEREIRO DE 1905 

Recommenda ás Deleíracias Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados 
a remessa do uma relação dos actuaes pensionistas militares, afim 
de attender á requisição da Camará dosSrs. Deputados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, ^^ de 
fevereiro de 1905. 

Afim de poder este Ministério satisfazer a requlsi(0o cons- 
tante do offlcio do l<> Secretario da Gamara dos Srs. Deputados 
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D. 266, de 23 de setembro ida aâno peiBRdo, XBcozmDendo aos 
Sm. delegados fisoaes do Thesoaro Federal dos Estados que, à 
vista do qoe constar das respectivas foliias de pa^gameiíto, enr 
vien ao Tnesooro: 

1°, relação dos nomes des actuaes penstooistas militares, 
data da concessão de cada pensão e a respectiva importância ; 

2^, reta<^ dos nomes dos mesmos penitoiíistas queiíveiton 
suas pensões accresclUaç, data da concessão de cada Hoeft*eseimo 
e a respectiva importância ; 

3«, relação dos nomes dos pensionistas em virtude de re- 
versão de pensão, data de cada reversão e a respectiva impor- 
tância. — Leopoldo de BtUhões, 



N. 22 — EM 3 DE MARCO DE 1905 

Responde á consulta da Recebedoria do Rio de Janeiro sobre o modo 
de ser cobrada a taxa sobre o vinho engarrafado, creada pelo 
n. 56 do ar t. 1^ da lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de 
março de 1905. 

Em solução ao vosso officio n. 3, de 12 de janeiro ultimo, 
consuliando bobre a forma por que se deve procoder á cobrança 
das taxas sobre vinho estrangeiro, engarrafkdo, creadas pelo 
n. 5ô do art. 1° da lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904, 
declaro- vos, para os devidos âns : 

1.° Qae as taxas deverão ser arrecadadas por meio de um 
sello de coQsuixio especial, adquirido nas Alfandegas pelos im- 
portadoi-es, por occasião doâ despachos e em q^iantidade corre- 
spondente ao numero de garrafas ; 

2.<> Que o vinho importado em cascos só pagará as taxas, 
quando exposto á venda devidamento engarrafado ; 

3.<^ Que, quanto á sallagem do stock, deverá ser feita apre- 
sentando as casas oommei^ciaes, no prazo de trinta dias, uma 
relação das quantidades de garrafas por sellar, afim de lhe& 
serem fornecidas estampilhas correspondentes pelas estações 
liscaei arriicadadoras ; < 

4.<> Que a exactidão dessa relação deverá sor verificada 
pelos agentes úaonea dos impostos de consumo que os chefes das 
repartições designarem ; e 

D.<» Finalmente, que nos casos de infracção se observará o 
decreto n. 3ô2â, de ^o de maio de 19vX), na parto que fôr 
applicavel. — Leopoldo de Bulhões, 

Sr. Director da Recebedoria do Rio de Janeiro. 
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N. S3 — EM 4 DBiMARÇOD» 1906 

Ped»' ao Tribunal de ContM a reconsideração do deapacho fue negoii- 
registro ao crodito de 5:606$400 á verba— ETentnaes-**-, do Mi- 
nistério da Fazenda, exercício de f904. 

Ministério do< Negodos da Pazeada -^ Rio <l6 JaneíTo, 4 de 
março d^ 1905. 

Sr. Presidente do Tribunal de Contas — IVansmittiUdo- 
vos os inclusos papeis, reíérentcs^ ao credito dô 5:60©HIOO, por 
conta da verba — Eventuaes — do orçamento d«Bte Ministério 
para o exercício de 1904, pela Delegacia Fiscal no Bátado dA 
Farahyba, solicitado para attenier á restituição de multa im- 
posta pela Alfandega daquella Estado ao commandante do vapor 
Scholar e relevada por este Ministério, cabe-me pedir a recon- 
sideração do despacho desse Tribunal, proferido em sessão de 16 
de setembro ultimo, negandb- registro á distribuição do mesmo 
credito, por entender que a respectiva importância deve ser 
classificada na verba — Reposições e Reatitulç^. 

Para justificar este pedido seja-me licito ponderar que 
tendo sido permittido ao escripturario da Alfandega da Para- 
hyba, Bpaminondas de Souza Gouvêa, indemnisar, por desconto 
mensal da 5* parte de seus vencimontos, a importância daquella 
multa, que lhe havia sido adjudicada, trata-âe de receita que só 
de futuro se verificard e não de receita arrecadada em exercido 
encerrado, caso esto em que caberia a classificação dada por 
esse tribunal à despeza com a aliudida restituição. 

Saúde e fraternid^Ade. — Leopoldo de Bulhões.. 



N. 54 — EM 4 DS MARÇO DE 1905 

Declara ,como deve ser cobrado o sei lo proporcional deyido pela trans- 
missão de propriedade de embarcações nacionaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
março de 1905, 

Sr. Ministro das Relaç§es ExterÍDres ^ Em resposta ao 
vosso avisou. 1 1 , du 8 de fevereiro findo, cabe-me declarar-vos 
que o selio proporeioQal a que está sujeita a transmissão de 
propriedade de embarcações deve sei* cobrado por meio de estam* 

{)ilhas appostas ao livro em que fôr lançada a escriptara e inuti- 
isadas pelo contractante que primeiro' assignar, como deter- 
mina o art. 19, § Is n. 8, do regulamento annexoao decreto 
n. 3564, de 32 de' janeiro de 1900, proceéendo^se na conformidade 
do disposto no n. 4 do art. 30 do mesmo regulamento quando a 
escriptura fôr lavrada no estrangeiro. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões, 
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N, 85 -- EM 83 DÇ. MARÇO DE 1905 

Recoínatenda aeja a parte intómada da. iiareiq|kçâo do (^roito de 
recurso, de acoord^AMu o aBt. 46 das ZnstriiiQQõQs de 1$ da 4^- 
zembro de 1899. 

Ministério dos Negooios da Fazenda — Rio de Jis^Q^irp, 33 
de iD^rcp de 19P5. 

Vepifieaiido^ie dedivemsés prooessos,. eotra. eiktij^.qiiQ &i> 
QncamiQbado ao Thesoavo «om o offi^io. dar Delagi^ia Fisca) no 
Estaco do Rio Qraade do Sul, n. ao,de> 19áe iqarco.da i90d«.iU)y9 
nãoé fefta á parto a intimaçto ée -ij^ae •tatAir o jot, 46 d^^ln- 
8trucç5es aniiexas ao deciwto h. 353dy de 15 de ddMmtoo de 
1899, relativamente & peremp^d do direito de reoorso, recom- 
mendo aos Srs. chefas das repaptiçõet aduaneiras a ol)aervancia 
daqnelle dispositiTO legal. ^Leopoldo de Bulhões, 



N. 26 — EM 23 DE MARÇO DÊ 1905 

Declara quaes os algarismos referentes â divida do Upu^uay para com o 

BrazU. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de 
março de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Relativamente ao 
assumpto de vosso t^egramma de 10 dojeovrente, cabe-mede- 
clarar-vos que os alg9.rismos referentes á divida do Uraguay 
para com o Brazil, publicados sempre por este Ministério desde 
1872 em seus relatórios, sem que ató boje bouvesse reclama- 
ção a respeito, sao os apurados, pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, na liquidaçâa inaudada Cazer pelo então ministro 
Dr. Manoel Francisco Correia, e que se entendeis que todos os 
cálculos relativos áqnella divida devem ser feitos ã razão de 
2$000 -- ouro — por peso forte, nada impede que seja feita a 
competente emenda, mediante requisição desse Mii^^terio. 

Saúde e fraternidade — Leopoldo de BiAlhôes^ 



M HDCttOiS DO GOVEtMO 

N. 27 — EM 84 DE MARÇO DE 1905 

Declara que não pôde ser camprida a precatória para entrega da 
quantia de 50:000|000, depositada no Thesouro, em garantia da 
fiança doex-corretor Ismael de Omellas Bitlencourl, porque oe 
corretores não estão mais sujeitos á jurisdicção dos Juizes do 
Commercio. 

Ministeoio dos Nogooios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
março de 1905. 

Sr. Dr. Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Juiz da 
Camará Gommeroial do Tribanal Civil e Criminal do Distoicto 
Federal — Commwiioo-Tos» para os 0ns convenientes e em d^ 
ferimento ao que requereram os syndicos da liquidação forçada 
do Banoo de Minas Oeraes, em petiçfto de 22 de fevereiro ul- 
timOf que este Ministério deixou de mandar cumprir a vosn 
precatória, expedida a 31 de desembro do anno próximo passado, 
para o effeito de ser entregue aos requerentes, por conta da 
<)aantia de 50:000$000 em apólices da divida publica, depositadas 
no Tbesouro, em garantia da âança do ex-corretor de Fundos 
Pubiicos Ismael de Omellas Bittencourt, a importância de 
17:ô23$780. producto liquido da -venda fòita pelo mesmo cor- 
retor de títulos e apólices pertencentes ao acervo do referido 
Banco, porque taes corretores não estão mais sujeitos á jurisdi- 
cção dos Juizes do Commercio, á vista da nova organização dada 
á respectiva coi*poração pelo dec. n. 2475, de 13 de março de 
1897, tornando-se necessário que a Camará Syndical, em tempo 
opportnno, requisite essa entrega por conta da alludida fiança. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 28 — EM 24 DE MARÇO DE 1905 

Pede providencias para cessar o abuso de serem vendidos nesta Ca- 
pital bilhetes de varias loterias que não estão registradas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
março de 1905. 

Sr. Chefe de Policia do Districto Federal -* Tendo o fiscal 
das loterias pedido para cessar o abuso de serem vendidos nesta 
Capital bilhetes da Companhia Industrial Americana, Banco In- 
dustrial dos Estados do Sul, Sociedade Beneficente A. Caridade, 
BJock Annuncio, Banco U. A. do Brazll de Credito Real, Club 
Athletico Popular, Companhia Mercantil e Industrial, <A. Ca- 
rioca», Loteria dei Hospital de Caridad de Montevideo, Loteria 
de San Luiz e Loteria do Estado de S. Paulo, que nào estão re» 
gistradas, peço- vos que tomeis as necessária providencias para 
aqaelie fim. 

Saúde e fraternidade. -^Leopoldo de Bulhões, 



HÕnSTESIO 'Dit FAttNt»! 



N. 29 — EH S7 D&MARQO W 1905 

Tratada venda. das apaVcee qne coutitnero * faoeado eone%or da 
fundia pd.bliODB, Ornellas Bittencourt, em Tista da r«cI>siatio 
de João d« Somia Lapt. 

Ministério dos Negócios (U Fazenda — lUo de Jueiro, 87 de 
margo de 1903. 

Sr. Presidente da Gamara SyniUo&l de Corretores — Tendo 
João de Sonza Lage. «m petição de 22 do oorrents mez, re- 
querido a «te Ministério, qne fossem ei^edldu <ndena fus « 
venda de oinoooita apólices, qoe «onstitoem a Dança do ex-oor- 
retor de ftindos |ml>lieo8 Ornellas Bittenooart. por «atar flndo o 
«razo marcado no edltid da Camará SyniUcal jÂra apresentaoKo 
das reelamagOes, que porrentnra pesusem sobre & dita fiança, 
don-Tos conhecimento do assnmpto para qoe proTldendeis, oomo 
fOr de direito, visto tratarão de assumpto de vossa oompotenda. 

Saúde e Cratemidade, — XcopoMo de BulUet. 



N. 30 — EM 8 Dfi ABRIL DE 1«I6 

Dvclara que já foi expadida circular íaantando oa addidos cítís e 
navaei do impgato di transporte, devendo ser reclamada de 
qaam o arrecadou a restituisão do impocto pago pelo addido á 
Legação do Chilj. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro. 8 de 
abrU de 1905. 

Sr. M 
aviso n. S 
flue este i 
no senUda 
civis is E 

Qnant 
gagão do 
me decla 
Lega^ d 

Sailde e fí&ternidade. — LeopoUo de íMMes. 



Faiem da — DeiáaCn da WS 



N. 31 r-.PKB SB ABItl^ DBJS» 

^Bá•l•n;>qaa' .» , iançio. d» inposto de iMMpovta , awn|pad*i B« 

addidos civis, i* embaixadis e ás Ivgtitie», ««nqagiM «io eoiui- 
deridss mambros do Corpo Diplomático. 



M. 3e — SH'8 m ABRIL D£ 1905 

K^comnicndli aos dclegaiMs ftsctes do Tbeitmro F«denl 'fl«g-' Bk- 
tados a troco pormoMastle sickBt do novo cUnbo ■s'-dD' «fttigo, 
que para eBMltln Torem sprMROtadaa; 

MimBlfriQ dos, Negócios da Faseada — Rio de Janeiro, 8 i» 

Abril ièlBMí: 

. ReaomniBsdoaos Srs. delegados flacassa do Thasouro Federal 
iu>ifflitadáB ppovldéiicieini;rara qae BU Il«pprtlc5é» a. sen oargo 
-s^jiKn trocadas Ror moedn d6 mekefdo nonfcanUtraa' â6'aa- 
'tls«>,,aue par&'eaK>9fai:fonmapreaeitttâi8reitmprtiidft^HM 
'raqa uorli|tani^.eSpeciti'da troco Bntitl'efféctit(Cilb; de-ibado 
^k^ntò <»nniD411-o com -o qne se reallur por' tin)ed»kpi^V d* 
ãiticfirdo com as instraco^ér expedidas csin- a òlrotiflrv. S4, de 
20,llé dezembro d« IWI . — Leopotdó -âe BatMétí 



deciíSbs do eowiino ■- n 

N. 33 — EM IS DB ABRIL DE 101» 

KeMÉttatonda' MH 8ij.'l)«i*ga<lM Fiiems qa» MÍjam d» kabili, 
ta«dÉB'ao m«loi seldo doí «HeiMB' 4o 'exMMtto on ifa ■raada ■ 
prava da^hsventB «■■«■''offioiaeKMMrda onuio divida daoatri 
natarazt que não a da carga do moDttpio. 



AttaoÉndb^^Koqus reprvseBtflU ^ D*re«to»b da Cootabi- 
lidateitidoiiniMoaM-Fedendi -redodliMUâb aM'tSn.' Del«r* ~ 
PíMwvm EttadOB esHnftidu haUIltUkdM' à-portMfidi 
mBi(WicMvd<a«akih^wBt«fimo<wi'4a^'Ana(RU'n«Tft «e na- 
Tenia«wlSí'i«aiA4ee'4dEM»'oa>:riU>dtTUa ds ouvs natarcsa 
4«Sitniè:aMattB''iâ» nwteiiW, ^tfim ■ d»«6 p Keo Otp ti rco- 
peiittf»'io»kiMÍtB.'na'D}t>mwM"art. 33, p&Mgri^i} uohio, do 
dMiwtt]>a . lOQS; d6i 28 d» »9«Gto dei ISOCr. -^ OM^dtr 4« iftatUiW . 



N. 34 — EH 15M ABRIL DE 1905 



Recoinin«n43 a rejnessa ao Th«sonr>>, dos qnadros da divida 4ctUa 
dai^itetr&taa circalar 9. i34, de i dajiinbode lfiS3. 

Ntcoctq» ^-FueiMti— RíOf4* 'JftMlro, 15 



I<M) DECISÕES 00 GOVEONO 

N..35 — EM 18 DE ABRIL DE 1905 

Declara não ser possível abrir inquérito na Alfandega de Santas 
sobre o caso da imposição de. multa, ao eommandtnte do 
vapor LVrleanaiSf da Comjmgniede Trantports MaritimeSy como 
responsarei por um contrabando encontrado naquelle vapor. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 
de abril de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Accusando recebido 
o aviso n. 33, de 20 do mez próximo findo, no qual solicitastes, 
a pedido da L«gaç&o firaoceza, a abertura de rigoroso inqué- 
rito, na Alfandega de Santos, sobre o caso da imposição de 
multa ao commandante do vapor VOrleanais^ da Campagnie.de 
Transporte Maritimês. como responsável por um contrabando 
verificado em volumes descarregados por aquelle yapor, cabe- 
me commonicar-vos que este Ministério sente não poder atten- 
der 4 mesma solicitação por versar sobre assumpto que só pôde 
ser tratado e decidido pelo modo estatuído na Nova Consolida- 
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; isto é, por 
meio de recurso devidamente interposto pelo interessado. 

Saúde e fraternidade. -^ Leopoldo de Bulhões. 



N. 36 — EM 22 DE ABRIL DE 1905 

fi^éclara que a isenção de direitos decorrente do § 6o, art. 2* 
combinado com o art. 5o das Preliminares da Tarifa, compre - 
hende as taxas de consumo e de expediente e ainda a de ar- 
mazenageiji, mas não o expediente dos Gapatazias e taxas de 
estatística. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro* 22 
de abrU de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores -^ Em resposta ao 
vosso aviso n. 40, de 5 do corrente, cabo-me declararryos que 
a isen(^o de direitos decorrente do g 6* do art. 2*, combinado 
como art. 5° das Preliminares da Tariâk, comprehende as taxas 
de consumo e de expediente e ainda a de armazenagem, nos 
termos do art. 593 da Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas ( excepção primeira ) ; mas que, quanto ao 
xpediente das capatazias e da taxa de estatística, não ha dispo- 
sição expressa que as comprehenda no favor feito aos consmes 
fda legislação citada . 

Saúde e fraternidade. — Xeopo^o de Bulhões. 



HUNISmaiO DA FASBÍ9A 101 

N. 37 — EM 22 DE ABRIL DE 1905 

CommtiBica ha^er providenciado para que pelas autoridades fiscaes 
nos Estados do Pará, Bahia e Pernambuco ' seja dispensado ao^ 
navios-pharóes ns. 76 e 83 da Repartição dos Pharóes dos Estadas 
Unidos da America do Norte o tratamento asaalmente concedido 
aos navios dessa espécie. 

Ministério dot Negodos da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 
de abril de 1906. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores— Gabe-me oommu- 
niear-YOS, para os fins convenientes, que, attendendo á reqnJsiçSo 
constante ao tosso aviso n. 39, de 31 de nmrgo próximo ftodo, 
este Ministério providendoii para que, pelas autoridades ílseaes 
nos Estados do Pará., Bahia e Pernambuco, seja dispensado aos 
navios pharóes ns. 76 e 83 da Repartição dos Pharóes doa 
Estados Unidos da America do Norte o tratamento usuadmente 
concedido aos navios dessa espécie, 

• 

Saúde e fraternidade.— Leopoldo de Bulhões, 



N. 38 — EM 25 DE ABRIL DE i905 

Declara <|iio os titulos de nomeação dos consales honorários devem 
ser capitulados no § 4^ n. 36 «la tabeliã B, annexa ao regula- 
mento approvado pelo decreto n. 35')4, de 22 de janeiro de 

1900. 

« 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 
de abril de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — • Em resposta aos 
vossos avisos ns. 14, de 9 de f ivereiro, e 37, de 28 demarco 
oltimos, cabe-me declarar-vos qne os titulos de nomeado dos 
cônsules honorários, devem ser capitulados no g 4, n. 36, da ta- 
beliã B^ annexa ao regulamento approvado pelo decretou. 3564, 
de 2Z de janeiro de 1900 . 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões. 
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N. eO -^ tEMJS9 £)S.ABRIL DE 1905 

Ommaaioa» h^vfòr antiorizado o despacho livrar de dúMilos?dB baga* 
gekn: doAORTo Mimstra do Império do Japão, e decQaf a que tal 
«Mlteofiag^iàdApendâ^de onboi do- Miâiaterio^ 

Ministério dos Negócios da Fazenda -<-^Riot de Jaaeiro, 29 
áe abril de 1905. 

Sr. Ministro das Relaoões Bzteriores — C(MBimiiilMaido-Yos 
haver este Ministério autorizado, em satisfação, do pedido oons* 
tante de vosso aviso n. 16, de 14 do corrente, o despacho livre 
d6>dineito8^áa bagagem de novo Ministre ^ do Império do Jai^o, 
cabe«4Dei, entpeiABto, declarar-vos que, nos termos dt eircalar 
n. 29^ d6'25 d<e março de 1902, tal concetsSLo independe de or^' 
dem desta mesmo Ministério. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 40 — EM 16 DE MAIO DE 1905 

Commanica que \&e ordenar a todas aa Alfandegas que mandem sub- 
metter a prévia analyse os prodactos exportados pela fabrica 
de C. <& E. Morton, afim de franquoar-lbes ou. denegar-lhes o 
dospacho para consumo e pede seja scienti ficada a Legação bri- 
tannioa qu9 as nossas leis aduaneiras offerecem os meios de que 
devem lançar mão es que se julgarem ofifendidos em seus. di- 
reitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
maio de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Relativamente 
ao objecto de vosso aviso n. 81» de 23 de fevereiro próximo 
passado^ cabe- me commBnicar^vos que este Ministmo vae or- 
denar a todas as Alfandegas que mandem submetter a prévia 
analyse m productos exportados para o Brasil pela fabrica de. 
G. & £. Morton, de Londres, aâm de poderem oom a devida 
segurança e justiça í^anquear^lhes ou denegar-lhes, conforme 
no caso couber, o competente despacho para eonsumo ; bem 
assim advertir ás Alfandegas da Bahia e do Maranhão pelo 
procedimento precipitado que tiveram com referencia aos casos 
a que allude a reclamação daqnella firma. 

Não obstante, seja-me ainda uma vez permittido pedir-vos 
digneis scientificar á Legação britannica que as nossas leis adua- 



WNIffrKRIO DA. PAZZKDl w9 

nrins offiBreoem QB.i»eioe de qaeida^eiB lançiu' mão tu ^utf-^ 
Jiri(nam.p!edadkad03^QBt..8e«i direitet«jÍDteras8GB, fV» «Átec 
ft-aodunrla i?«p»nfão da. pute da aBtwldaile < «aia{iâtaD% 
lendo menos «oareniente qoe «ejuarpoatM á margeio iai^ 
raeiffBos s prtibrido o appãUoT.A^iateFSfflição d^lomaÁM^itã 
qnal nem sempre o Oorerno, t^n^anda jsQiis.,lionB desejo»^ ffiai 
attender. 

Saãdoe íruXbrDiMdA- —Lei^oldo de Bulhões, 



N. 4! —EM 19 DE MAIO DE iTOS 

WanJa aubníBtter a prévia analyse os proiinctoa da Tríma-e, 4 E, 
Morton, de Londres, afim de fran^uear-lhaa on ilenegar-lEií^s, 
como no caso conter, o compclenta deep^ohu pnra' «iiiinmo. 

-Rio de Janeiro,.rè ■ 

Attendeado às recJamkoOes de C. & E. Morton^ de lioUdráe, 
de que trata o avião do Mfnísiario daa Relações Es:teriope*. 
n. 21, de 23 de fevereiro ultimo, reíxinitneDdo aes Sn. ti» 
apeotorea das Alfandegas que mandem sabmettora' previa ana- 
l^se os productoa daquetla firma, exportados para o Brazil, 
iuQm de «oderem eom segurauça e^justlga franquear-lties ou 
deoegar-lhes, conforme no caao ooi/^er, o competente despach) 
para eoaanmo, —Leopalda de Bulhõei. 



N. 48 — EM 19 DE MAIO DE lilfô , 

Declara o modo por qae deva ser executada a disposição constunto d 
»rl. 20 n, O da lei n, 1316. da 31 de dezembro do «jwio.p.iilim 
passado, Da parte relativa ao abono dos Juro- 
Caiias Eooaomicas. 



Suscita 
eeutada a d 
de 31 de de 
ao íbano d 
claro aos S; 
nisterio, pai 



UDH JDBCiaOES DO GOYBBNê 

f " - • • ' ti' 

Aaquella data e snporiores a 4:000$, seno abonados juros 
sdmente até a importuofa de 10:(X)0|/e qne, ama Téz redu- 
zidos, por meio de retiradas, só vtneer&o Joiros os saléos qoe 
forem aeeusando as cadernetas, nada se abonando pelos depó- 
sitos qae da referida data tenham sido ou Tenham a ser 
effeotuados e que determinem a sua eleTa<#o a mais de 
4:(XiO$000.^ Leopoldo de Bt4íhões. 



N. 43 — EM 24 DE MAIO DE 1905 

Declara ás Repartições subordinadas ao Ministério da Fazenda que 
foram mudadat as cores de varias estampilhas do scUo adhosivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
maio de 1906. 

Tendo em Tista o ofBcio do director da Casa da Moeda, 
n. 560, de 10 do corrente, declaro aos Srs. chefes das Repar- 
tições subordinadas a este Ministério que foram mudadas as 
cores das estampilhas do sello adhesivo, das taxas de 20$, 5|, 
4$ e 1$ para as seguintes : pérola, as de 20$ ; violeta, afl de 
5$ ; verde azeitona, as de 4$ ; e telha clara, as de 1$ ; conser- 
vando todos os oaracteristicos de que Já foi dado contiecimento 
aos mesmos Srs. chefes, pela circular n. 2, de 18 do juneiro 
ultimo. — Leopoldo de Bulhões. 



N. 44 - EM 24 DE MAIO DE 1905 

Declara qae do valor jndicial dos immoveis dados em caução dos es.> 
actores da Fazenda Federal, deve ser feito o abatimento da quarta 
parte, afim de não ser a mesma Fazenda prejudicada n<,s casos de 
adjudicação dos ditos immoveis. 

Ministério des Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
maio de 1905. 

Declaro aos Srs. delegados âscaes nos Estados, píira os 
devidos «ffeitos, que, oonforme Já decidiu este Ministério, de 
acoordo oom os decretos ns. 9885, de 29 de fevereiro de 1888 
e 9084, de 5 de novembro de 1898, parte 5*, do valor judiciai 
dos inmioveis dados em caução doe exactores da Fazenda 
Federal deve ser íbito o abatimento da quarta parte, afim de 
não ser a mesma Fazenda prejudicada, caso lhe venham a ser 
adjudicados os ditos immoveis, e não da terga parte, como íbi 
anteriormente resolvido e consta da ordem n. 04, de 24 de maio 
de 1903, expedida á Delimoia Fiscal no Pará« •* Leopoldo de 
BuMee. 



MiNiflnntio DA FíàauiNJU. 105 

N. 45 -^ EM 29 D£ MAIO Dfi 190& 

Declara que os empregados das repartições da Fazenda podem deixar 
dô comparecer ao serviço, sem prejaizo dos respectivos vencimen- 
tos, no dia em (pie hoaverem de alistar-se eleitores. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 
de maio dé 1905. 

Attendendo ao que requisitou o Ministério da Justiça e 
Neffocios Interiores^ em aviso n. d48, de 17 do mez próximo 
ílnao» deolaro aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda que os 
empregados das Repartições a seu cargo podem deixar de com- 
parecer ao serviço, sem prejuízo dos respectivos vencimentos, 
no dia em que houverem de alistar-se eleitores. — Leopoldo de 
Bulhões. 

N. 46 — EM 29 DE MAIO DE 1905 

Declara qne sandode 8$890 o valor da libra esterlina, deve ser feito 
sob aqaclla base o calculo para conversão dos vales ouro, destina- 
dos ao pagamento de direitos aduaneiros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
maio de. 1905. 

Attendendo á representação da Thesouraria Geral do Thesón- 
ro Federal, de 9 do corrente mez, declaro aos Srs. delegados 
âscaes nos Estados, para os devidos effeitos, que, sondo de 8$890 
o valor da libra esterlina, conforme está fixado nos decretos 
ns. 487, de 28 de novembro de 1846, 2004, de 24 de outubro de 
1857 391 C, de 10 de maio de 1890, e circulares ns. 468, de 28 
de dezembro de 1867 e 11, de 24 de abril. de 1889, deve ser feito 
sob aquella base o calculo para conversão dos vales ouro, destina- 
dos ao pagamento ded)reiiX)S aduaneiros.— Zaopo^do de Bulhões. 



N: 47— em 29 DE MAIO DE 1905 

Declara aos delegados fiscaes do Thesouro Federal nos Estados, que 
o Governo da Republica do Peru decretou a appiicação da res- 
pectiva lei communi á importação do Brazil e a exportação 
para o nosso paiz na região peruana-amazoiíica. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
maio de 1905. 

Attendendo ao que requisitou o Ministério das Rdações t 
Exteriores, em avi:so n. 50, de 16 do corrente, declaro aos 1 
Srs. delegados âscaes do Thesouro Federal nos Estados, para ^ 
seu conhecimento e devidos âns, que o Governo da Republica do i 
Peru decretou a appiicação da respectiva lei commum á impor- 
tação do Brasil e á. exporta^ para o nosso paiz na região j 
peruana-amazonica, visto ter oeàado nos seus efEèitos* no dia 
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18 do mesmo mae octtceote, ò tratedo áe cofeimercio de 10 de 
outubro de 1891, em consequência da denuncia feita pelo Go- 
Terno brazUeiro, no annopaswdo; bem assim que, por esse 
âuito, oMsaon todos os favores especiaes deque goza-vam o oom- 
mercio e nay.ega(^o do Peru, lem virtode.doiíeferido tratado.— 
Leopoldo de Bulhões, 

N. 48 — EM 29 DE MAIO DE 1905 

Cornnuinica que as repartições fiâcaes no Pará o Aaiaaonas estSe 
inteiradas do ter sido prorogado até 31 de d >z6ml>ro deste anno^ 
para todos os eífeitos, o accordo provisório assignado no Rio de 
Janeiro em 12 dj julho de 1904 pelos plenipotenciários da Brtzil 
e do Peru. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 
de maio de 1905. * 

Sr. Ministro das Relações Exteriores ^ Cabe-me oommuni- 
ear-Yos que, de accordo com a soUcitação constante do vosso 
aviso ni. 3, de 20 do corrente, dei conhecimento às Delegacias 
Fiscaes no Pará e Amazonas, e, por intermédio desta, ás repar- 
tições flscaes no território do Acre, de ^r sido prorogado até 
31 de dezembro deste anno, para todos os elfeitos, o accováo 
provisório assignado no Rio de Janeiro, em 12 de jolho de 1904, 
pelos plenipotenciários do Brazil e do Peru, subsistindo, por- 
tanto, durante o novo prazo, a neutralisação do território do 
Alto Juruà, acima da confluência do Breu e a do Alto Purús, 
acima do logar denominado Cataby, inclusive esto. 

Saúde e frã;ternidade. — Leopoldo de Balhêes, ' 



N« 49 - EM 16 BE JUNHO DE 1905 

Dá instrucções para o serviço de uniformização em um só typo, das 
apólices da divida publica dos empréstimos internos, papel, do 
juro de 5%. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 16 de 
junho de 1905. 

O Ministro de Estado da Fazenda, em nome do Presidente 
da Republica, determina que, no serviço de uniformização em 
um só typo, das apólices da divida publica dos diversos em- 
préstimos internos, papel, do juro de 5 «/o, ordenada peio 
decreto n« 4330, de 28 de janeiro de 1902, se observem as 
seguintes 

INSTRUCÇÕES 

I 

• A uniformização dos títulos será Mta no Thesonro Federal 
e nasDetogacias Fiscaea, observando-se a ordem- alpbabetíea em 
relaçSo aos possuidores. 
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o Thesooro Federal e as Delegacias Fiscaes, estaii em tempo 
avisadas telegraplrícamente jdo direotor da Coniabitidade da- 
qnieílla repartição, annanctafrao pelos jomaes offlciaes e outros de 
maior eiTcala(^, com antecedência, pdo menos, de quinze dias, 
a data ém que deverá, começar a suâtituiçSo das apoUces re- 
ferentes a uma ou mais letras. 

m 

Cinco dias antes de findar o çrazo de que trata o artigo 
antecedente, a Caixa de Amortização e as Delegacias Fiscaes 
suspenderão a transferencia dos titules em substituído e o 
pagamento dos juros que se yencerem dessa data em deante e 
organizarão uma relação por ordem alphabetiea (modelo A), 
qpe será sem demora remettida ao Thesouro, da qual constem 
os nomes dos possuidores, a quantidade das apólices, seus 
Talores, taxa actual dos juros e condições ou clausulas que as 
gravarem. 

IV 

Findo o praso do art . â<» começará no Theeoaro a «ubstittiição 
doB títulos insoriptoB na Caixa de Amortisaçâo, noediante pro- 
posta impressa (modelo B)« toneoida gratuitamente por esta 
repartição, assignada pelos próprios possuidores ou por seus 
representantes legaes, da qual constem a sua nacionalidade» os 
números dos referidos títulos, o anno da emissão e mais infor^ 
mações indicadas no art. 3^, aíim de ser conferida com a res- 
peetíva conta corrente . 

Feita a conferencia de que trata o artigo antecedente, serã 
a conta corrente em acto continuo encerrada, averbada com a 
declaração de ter sido apresentada proposta para a substituição 
assignada e datada pelo empregado designado para esse serviço, 
com indicação do numero e data da proposta ; sendo esta na 
Capital Federal entregue ao interessado depois de coaferida, 
datada, numerada e rubricada pelo mesmo empregado e pelo 
cheibda aoGç^o de contabilidade da Oaixa de Amortiza^. 

VI 

De posse da proposta devidamente conferida, o dono dos 
títulos a apresentara, juntamente com estes, ao Tliesouro, que, 
depois de verificar a sua numeração, quantidade, yalores e mais 
esclarecimentos mencionados na relação organizada de accordo 
com o art. 3», e a identld^e do apresentante^ entregará os 
novos titules, mediante recibo passado na referida proposta» que 
será encadernada e archivada. 
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VII 

Nos Estados, as Delegacias, fiado o prazo do art. 2\ remet- 
ter?io ao Thesouro a relagao recommendada no art. 3», j nntaiiien té 
com os antigas títulos, qae receberão dos interessados mediante 
recibo, é conserva]^ em sen iM>der a proposta, rubricada pelo 
empregado encarregado do serviço e pelo contador, na qual será 
pelos mesmos interessados passado recibo dos novos títulos 
quando forem estes remettidos pelo Thesonro áquellas repar- 
tições, que resgataifo então o documento dado. 

vm 

O Thesouro, á proporção que for entregando aos possuidores 
os titulos que devam ser inscriptos na Caixa de Amortização e 
remettendo às Delegacias os que nellas o devam ser, enviará i, 
Caixa no primeiro dia útil de cada semana duas relações, dis- 
tinctamente nnmeradap : uma dos titulos dados em substituição 
nesta Capital, com a indicação dos nomes dos possuidores, sua 
nacionalidade, quantidades dos ditos titulos, seus números, va- 
lores, taxa de juros e condições ou clausulas que os gravarem, 
afim de serem naquella repstftição abertas as respectivas contas 
correntes e pagos os luros em atrazo ; e outia, em tudo idêntica 
á primeira, dos que forem remettidos para os Estados. 



IX 

Na Caixa de Amortização se abrirão então novas contas cor- 
rentes (modelo C) para os possuidores dos titulos que devam ser 
alli inscriptos e se averbarão em livro próprio (modelo D) os 
nomes desses possuidores em frente ao numero de cada apólice, 
fazendO'Se o mesmo quanto aos titulos que devam ser inscriptos 
nas Delegacias Piscaes, com indicação do Estado a que perten- 
cerem. 



Depois de feita a inscripção pagar-se-hão os juros em atrazo* 
os quaes serão relacionados em folha especial, assignando as 
partidas o empregado que effectuar o calculo e o chefe da secção 
de contabilidade na Caixa de Amortiza^ e o contador nas 
Delegacias Piscaes. 

XI 

No caso de extravio ou destruição dos antigos titulos, o The- 
souro e as Delegaciaji Fiscaes só entregarão os novos depois de 
observado o disposto ne art. 108 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 9370, de 14 de fevereiro de 1885, e paga a taxa 
de 1/2 %, devida pela substituição. 
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XIl 

Os titulos das antigas emissões aioda não substituídos, que 
forem transferidos das Delegacias Fisoaes para a Caixa de 
Amortização, e vice- versa, seríLo inscriptos nos antigos livros e 
depois feita a siibstitaição pela forma indicada nestas instru- 
•ções, abrindo-se então conta corrente nos novos livros. 

XIIÍ 

• 

A escripturação dos novos titulos será feita em livros pre- 
parados de accordo com os modelos C, D. E e F, aanexos, appro- 
vados por despacho deste Ministério, de 30 de abril de lUO^. 

XIV 

Os livros dos modelos C, D e E só serão usados na Caixa de 
Amortização. 

XV 

Na forma do art. 2<' do decreto n. 4330, de 28 da janeiro 
de 1902, é pmnnittido aos poBsoidcMres de apt^lces de 800$, 600$, 
500$, 400$ e 200$ trocal-as por apólices do valor de um conto 
de réis, desde que a somma dos valores daquellas correspou^a 
a 1:000$ ou múltiplo desta quantia. 



XVI 

Serão considerados representantes legaes para os fins indi- 
cados nestas instrucções os tutores, os ounuiores, as pessoas que 
apresentarem ao Thesouro procuração especial ou que tiverem 
procuração em forma para receber juros na Caixa de Amorti* 
zação, clrcumstancias que o signoatario da proiK)8ta mencionará, 
abaixo desta, sendo a declaração, depois de verificada a sua ex- 
actidão, rubricada pelo empregado que, nos termos d.o art. 5», 
conferir a proposta. 

XVII 

Os corretores de fundos públicos devidamente habilitados 
de accordo com'o regulamento approvado pelo decereto n. 2475^ 
de 13 de março de 1897, poderão, independentementei de pro- 
curação, fozer e assignar as propostas pelos donos dos tituloa 
ou seus representantes. Os titulos, porém, só lhes serão ea-- 
tregues si tiverend procuração para rece^l^os. ^ Leopoldo d& 
Bulhões, 



110 



•2S 

as 

«• o 

o « 

S« - 

s s • 



&3 S 






CO 



o f* o 

m ip m 

^ 'il 9 
& S 

2 «o 




s 

)o 

Cl» 

g 

O 



Um 



M 






eo 



00 



M^ 



4 Í Í H > ■ M" 



nu II I I I >! i Q »> 

IA 



■ ».ft I I) ■! H Iffi < | i t lll* I . P 



i ■«! ^ 



H 

P 

•O 

os 

e 
O* 



O 

s 



tf 



e3 

a 



I aa «HaKan i 



,> i ,. " » 



9« 



/ 



IKaSÊBOSMãO^ BA FAZENDA 



111 



jJi^ 



O B 



Uniformização de apólices 

(Decreto n. 4330, de 28 de janeiro de 1908) 



V 



Proposta; u 



• • • • 



F (nome e nacionalidade do possuidor 

propõe a uniformização do typo de (quantidade, por 
extensti) apoliees de juro actual de 5 ^/o, papel, de sua 
propriedade^ dos seguintes valores e numeras : 



QUAKTIDÁSR 

(por «xteniBo) 



Dez 



Cinco 



Seis 



NVMBRO B VAL0BB8 



Àj^olicea da um conto do réis cada umai 

da na emittldaa 

em (anno da emissão) 



A.polices de oitocentos mil réis cada 

'^Httv' oe Aa> « « « • oatnvMMwa 

em (anno da emiasãtf). . ^ . • 

Apólices de quinhentos mil réis cada 

uma de • ns emittidas 

em (aano da «missãd) 



yálob total 

DOS 

TTniLOS 



10:000|000 



4:000|0I0 



3:000|OaO 



MMaMirií 



17:0001000 



faSBBVAÇÕBS 



» 



TTsofructo. 



Úsofnícto. 



Úsofroclo. 



r 



Rio de Janeiro, de julho d« 1005. 

Por procuração,— F. .... (assignatura por extenso do proenrador)» 

Nota — Tèm ptocnnação na repartição para receber oa juros dos tituloa 
acima e deolara quB deseja trocar as apolieas de oitocentos o de •quinhentos 
mil réis por a^oliccfe deiconto de réis.>->F. . • . (assignatuta do pfociimdor). 

F rubilica de empragitdo). 

Confere. Caiica de Amortisaçio (ou Delegacia Fiscftl de),- emt do 
alho dè 1906. 



F^..-» ...... (rilbEÍfia.do hmprftgadft). 

F. . . ««^fMíhiéeB^dot^ahira^^AAcMo^f' •o^d«<'OHMiidMy« 
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binestre 
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N. 50 - EM 21 DE JUNHO DE 1905 

Recommenda aos delegados Ascaes do Thesouro Federal nos Estados 
a remessa dos balancetes demonstrativos dos descontos feitos a 
officiacs contribuintes do montepio militar. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de 
janho de 1906. 

No intuito de satisfazer o que requisita o Ministério da 
Guerra, em aviso n. 200,^e 6 de abril próximo ando» recom^ 
ínendo aos Srs. delegados âscaes do Thesouro Federal nos Estados 
que remettam ao mesmo Ministério, para os effeitos de que 
trata o art. 40 do regulamento que baixou com o decreto n. w5, 
de 28 de agosto de 1890, os balancetes demonstrativos dos des- 
contos <][ue tiverem sido feitos ao offlcial contribuinte do monte- 
pio militar, quer para pagamento da jóia, quer para o de um 
dia de soldo, a partir de 1 de setembro de 1890. — Leopoldo de 
Bulhões. 



N. 51 — EM 21 DE JUNHO DE 1905 

Declara qual a legislação que rege a concnssão de privilégios de pa- 
quetes que manteem navegação regular entre os portos do es- 
trangeiro d 03 do Brazil, e as condições impostas aos proprie- 
tários o comniandantes dos paquetes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 
de junho de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Em resposta ao 
vosso aviso n. 53, de 30 do mez próximo findo, cabe-me decla- 
rar^vos que os previlegios de paquetes são concedidos aos va- 
pores que manteem navega^ regular entre os portos do es- 
trangeiro e os do Brazil e as condições impostas aos proprie- 
tários ou commandantes de paquetes estSo descrlptas nos de- 
cretos ns. 4955, de 4 de maio de 1872, e 5156, de 8 de março de 
1904, e nos capítulos V, VI e VII da Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas ; bem assim que, á vista do dis- 
posto no n. 5 do art. 2» da lei n. 1313, de 30 de dezembro do 
1004, é permittida a visita de entrada até às 9 horas da noite 
aos vapores de linha regular, sendo pagas pelos proprietários do 
vapores no goso desse favor as gratificações que forem arbi- 
traídas por este Ministério para os empregados incumbidos da 
visita. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões. 



118 DfecisQÉS DO bòviJtóío 

N. 92 - \m 11 DE JULHO DÉ 1905 

Communica ao Ministério do Exterior que a circular de 16 de fe- 
rereiro desti anuo declarou isentos "do imposto de transporte os 
addidos militares e navaes, por serem considerados membros do 
Corpo Diplomático, e que essa circumstancia é bastante para o 
goso das isenções constantes dos §§ 5® e 6<> do art. 2° das Pre- 
liminares da Tarifa das Alfandega?. 

Mini-sterio dos Negoeiosda Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de 
Jaího de 1905. 

Sr. Afinfeterio das Relações Exterio)?ea — • Relattvaíaeiíte ao 
objecto de yoaso aviso n. 14, de 7 de abril ultimo, cabe-me com- 
municar-vosque .a circular deste Ministério n. 9, de 1:6 de fe- 
vereiro do corrente anno, declarou isentos do imposto de trans- 
porte osí addidos militares e navaes, por gerem considerados 
membros do Corpo Diplomático, e que esta circumstancia tf 
bastante por si só para llies dar direito ao gozo das isenções 
constantes dos §§ 5* e 6° do art. 2° das Preliminares da Ta- 
rifa das Alfandegas. 

Saúde e fraternidade. - Leopoldo de Bulhões, 



N. 53 — EM 11 DE JULHO DE 1905 

Declara cxuc a transTereucia de propriedade e mudança do nome 
de embarcações nacionaes não determinam a expedição de novo 
titulo de nacionalização, devendo, nesse caso, as Capitanias dos 
portos observar a recommenclação constante da circular de 12 do 
mezíindo, expedida pelo Ministério da Marinha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 1 1 de 
julho da 1905. 

De • accorJo hoivl o que rés jIvou o^te Ministario sobre o 
requerimento de Antenor Guimarães, encaminhado com o 
officio da Di-legacla Fiscal no Est;.do do Espirito Santo, n. 34, 
de 8 de junho ultimo, declaro aos srs, delegados ôscaes, para 
06 íljQs convenientes, que a. transferencia de propriedade e mu- 
dança de ncme de . embarcações nacionaes não determina, a 
expedição de novo titula de nacionalização, devendo, nesse caso, 
as Capitanias de portos observar os arts. 13, 22 e 23 do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de 1896, 
como lhes foi recommendado peio Ministério tia Marinha, á 
requisição deste, em circular de 12 do mez próximo findo, 
publicada no Diário ófpcial do dia seguinte. — Leopoldo de 
Bulhões, 
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N. 54 — EM 12 DE JULHO DE 1905 

Declara ter havido engano na' impressão da lei n. 1313, do 30 de 
dezembro de lOtM, referindo o art. S® dessa lei ao art. 3"^ das 
Preliminares da Tarifa, quando a referencia de.via èer ao ert. 2^ 
das mesmas Preliminares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —.Rio de Janeiro, 12 de 
julho de 1905. 

Declaro aos Srs. chefes de repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos ef feitos, que, con- 
forme communicação feita em offlcio n. 42, de 21 do moz pró- 
ximo findo, pela Mesa da Camará dos Srs. Deputados, houve en- 
gano na impressão da lein. 1313, de 30 de dezembro de 1904, 
tendo-se feito referencia, no ar 5. 8^ dosaa lei, ao art. 3« das 
Disposições Preliminares da Tarifa, quando tal referencia' era 
feita, no original, ao art. 2^ das mesmas disposições, queé o 
que se relaciona com o assumpto do dispositivo da mencionada 
lei. — Leopoldo de Bulhões. 



N. 55 — EM 12 DE JULHO DE 1905 

Declara que foi entregue á Solivia a importância de 173':469$i29» 
proveniente da arrecadação de direitos da borracha do Acre 
meridional, f.^ita pela Alfandega do Manáos, no periodp do 
modus vivendi de março de 1903 a março de 1904. 



Ministério dos Negócios da F.>zenia — Rio de Janeiro, 12 de 
julho de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Relativamente ao 
vosso aviso n. 5, de 20 de março «Itimo, cahe-me declarar- 
vos que foi entregue á Bolívia a importância de 173:469$129, 
provenienta da arrecadação de direitos da- borracha do Acre 
meridional, feita pela Alfandega de Manáos, no período do 
modus vivendi de raavço do 1903 a março de 1904, sendo 
58:179$148 de maio a dezembro de 1903 e 115:S89$981 de 
janeiro a 10 de março de 1904 ; não assistindo, portanto, á 
Legação da Bolívia direito á quantia de 173:00O$0QO, que 
daquella? proveniência allega existir na mesma Alfandega* 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Biilhões, 
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N. õ6 — EM 18 DE JULHO DE i905 

■Dá regras para o despacho de objectos sojeitos a direitos, existentes 

nas bagagens dos passageiros. 

MinUitetío dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de 
julho de 1906. 

Snseitando-se duvidas na applicação e intelligencia das 
instrucç5es que baixaram oom o decreto n. 3529, de 15 de 
dezembro de 1899, relatiyamente ao despacho de objectos 
sujeitos a direitos, existentes nas bagagens dos passageiros, 
recommendo aos Srs. chefes das repartições aduaneiras a 
observância das seguintes regras: 

1.^ Quando, além dos otjectos que, nos termos do ari. 16 
das citadas instrucçoes, constituem bagagem de passageiros, 
houver outros ST:^tos a direitos, sem que tenha sido preen- 
chido o disposto nos arts. 351 e 392 da Consolidação das Leis 
das Alfluidegas e Mesas de Rendas, deverão os mesmos passa- 
^iros, por si ou por despachantes, devidamente autorizados, 
íázer, atô o inicio oa conferencia, declaração snmmaria, verbal 
eu escripta, do conteúdo dos volumes, indicando os que trou- 
xerem mercadorias ou artigos de commercio e os que conti- 
verem ol^ectos miúdos. 

2.^ A f^lta da referida declaração 8er& punida: 

a) com a multa de direitos em dobro e mais a de IO % sobre 
os mesmos direitos, quando nos volumes forem encontrados 
mercadorias ou artigos de commercio ; 

b) com a multa de 2$500 a 50$ por volume, quando os 
volumes contiverem os objectos miúdos de que trata o art. 17 
daquellas instrucções. 

3.* Os volumes em que houver mercadorias ou artigos de 
commercio sei^So recolhidos immediatamente aos armazéns in- 
ternos e ficai^ si:geito8 ao processo ordinário dos despachos 
de consumo, o qual só terá. logar depois de averbados, no 
maaiíiasto do respectivo vapor, os accres^imos assim verifi- 
cados. — Leopoldo de Bulhões . 



N. 57 — EM 18 DE JULHO DE 1905 

Declara que a remessa do Diário Oficial só poderá continuar a ser 
feita ao Consulado americano, si fòr tomada nova assignatora 
pelo interessado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 
de julho de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — De posse do 
vosso aviso n. 22, de 27 do mez próximo findOí eabe*me de- 
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elarar-vos que, uma vez que esse Ministério não se respon- 
sabilisa, como se deprehende do mesmo a/iso, pela assigna- 
tTira do Diário Official tomada desde 1901 para o Consulado 
americano na Bahia, a remessa dessa publicação só po- 
derá continuar a ser feita áquelle Consulado si fôr tomada 
nova assignatura peio interessado. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões. 



N. 58 — EM 20 DE JULHO DE 1905 

Recommcnda qao, na ddiuoustração ex:igida pela circular n. 25, de 21 
do janho ultimo, seja mencionada, em relação a cada um dos 
Estados, a numeração das guias que acompanharem a* apólices 
expeiidas para cada um d^lles ou delles recebidas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de 
jalho de 1905. 

Recommendo aos Srs. delegados fiscaes que providenciem 
aâm de que na demonstração a que se refere a circular n. 2^, 
de 21 de junho ultimo, e que tem de ser remettida á Caixa de 
Amortização, seja mencionada, em relação a cada ura dos Es- 
tados, a numeração das guias que acompanharem as apólices 
expedidas para cada um delles ou delles recebid;AS.— Leopoldo 
de Bulhões, 



N. 5'c) — EM 81 DE JULHO DE 1905 

Declara o modo por que deve ser feita a inscripção dos títulos do 

apólices ainda não uniformizadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 ôe 
julho de 1905. 

Recommendo aos Srs. delegados âsoaes que, todas as Tezes 
que possuidores de apólices das antigas emissões, referentes & 
letras que ainda não tenham sido chamadas para a uniformi- 
zação de que tratam as instrucçoes n. 23, de lô de julho ultimo, 
as transferirem para o nome de pessoas em relação ás quaes a 
uniformização esteja sendo feita, procedam, quanto ã inscripção 
dos mesmos títulos em nomo dos noTos possuidores e ã i^es- 
pectiva uniformisação, pelo modo indicado no n. XII das men- 
cionadas instrucçoes, para os casos de títulos ainda nlo suhsti- 
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taidos, transferidos de umas para outras Delegacias Fiseaes # 
para a Caixa de Amortização e vioe-Tersa. 

Nas relagôds supplemeutares que enviarem ao Thesouro as 
Delegacias darão ca motivos que houverem deteroodnado a 
expedição das ditas relaçOes.— Ldopoítfo de Bulhões, 



N. 60 — EM 25 DE JULHO DE 1905 

Manda procodor á liquidação de todos os termos de responsabili- 
dade assignados nas Alfandegas para o despacho de mercadorias 
livres de dir.Mtos o cujos prazos tenham expirado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de 
julho de 1905. 

Recommendo aos Srs. delegados âscaes do Thesouro Federal 
nos Estados, que mandem proceder á liquidação de todos os 
termos de responsabilidade assignados na Alfondega para o 
despacho de mercadorias livres de direitos, e cujos prazos 
tenham expirado. — Leopoldo de Bulhões 



N. 61 — EM 29 DE JULHO DE r905 

Declara que a circular n. 24, de 25 de março de 1902, não se entende 
com os objectos da expediente e outros, importados gara o serviço 
dos Consulados extrangeiros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
julho do 1005. 

At tendendo ao que ponderou o Ministério das Relações Exte- 
riores, em aviso n. 05, de 28 do raez próximo findo, declaro aos 
Srs. iaspectores das Alfandegas, para os devidos fins, que a 
circular n. 24, de 25 de março do 1902 não se entende com os 
objectos de expediente e outros, importados para o serviço doe 
Cons-iljidos extrangeiros, mas, tão somente com os que expressa- 
mente se acham mencionados nos §§ 5** e 6<» do art.'2** das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa.— Leopoldo de Bulhifes. 
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N. 68 — EM 3 DE AGOSTO DE 1905 

Declírfa como deve ser enteiídidõ o art. 8» da iri^^nte lei de orça- 
mento da receita, e o modo por que as aggremiações de syndlcatos 
podem conseguir a reducçao de direibos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 da 
agosto de 1905. 

De accordo com a decijsão proferida sobre o requerimento 
da Companhia Geral de Melhoramentos no Estado de Pernam- 
bnco, á que se refere o officio da Delegacia Fiscal no mesmo 
Estado, n. 133, de 7 do mez próximo ando, declaro aos Srs. de- 
legados flscaes, para os devidos eífeitos, que a disposição do 
art. 8« da vigente lei do orçamento da receita, não importa 
isenção de direitos, mas apenas reducçao destes ; que para obter 
a effectividade dessa reducçao, devem os interessados dirigir-se 
ao inspector da Alfandega da respectiva zona, provando que o 
3yndicato está organizado de conformidade com a lei n'. 979, de 
6 de janeiro de 1903 ; finalmente, que só a taes aggremiações é 
concedida a mencionada reducçao de direitos e não aos que 
delias fazendo parte pretendam obtel-a individualmente.— 
Leopoldo de Bulhões, 

N. 63 —EM 5 DE AGOSTO DE 1905 

Declara que não havendo aa legislação fiscal disposição alguma 
que estabeleça um critério para distinguir a amostra da en- 
commenda, estes dois vocábulos devem ser tomados como sy- 
nonimos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 5 
de agosto de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Em resposta ao 
vosso aviso n. 72, de 8 do mez próximo tindo, cabe-me 
declarar-vos que, conforme foi explicado pela ordem da Di- 
rectoria das Rendas Publicas do Thesouro Federal, n. l,de 
23 de abril de 1902, publicada no Diário Official de 9 de 
maio subsequente, não havendo na legislação fiscal dispo- 
sição alguma que estabeleça um critério para distinguir a 
amostra da encommenda, estes dois vocábulos devem ser 
tomados como synonimos. 

Convém, entretanto, attender que não âe deve confundir 
a disposição do art. 424 § 1® da Consolidação das Leis das Alfan- 
dega e mesas de Rendas a que se refere a isenção de direitoei 
de entrada, com a do art. 2», lettfa B do decreto n. 1103, 
de 21 de novembro de 1903, porqaeeeta trati das eneommen- 
das ou amostras com valor que podeiú Ber despachadas sem 
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t 

dependência de apresentação de Ikctara consular, emqnanto 
que aqaeUa tem uma significaç&o muito restricta e aproveita 
apenas a fragmentos ou parte de qualquer género ou mercadoria 
que só se presta a dar idôa dos objectos perfeitos que annun- 
ciam e são, por isso, consideradas propriamente amostras, cujo 
valor mínimo (até liOOO) os isenta de direitos. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 64 — EM 10 DE AGOSTO DE 1905 

Dcciara ao Ministério do Exterior que os o molamentos das facturas 
consulares são dispensados apenas em relação aos artigos im- 
portados directamente para o serviço da União, e por tal só 
se entende o queé subsidiado pelos cotres do Tiiesour a Federal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de 
agosto de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Em resposta ao 
vosso aviso n. 81, de 21 do mez próximo findo, cabe-me 
declarar-vos que os emolumentos das facturas consulares são 
dispensados apenas em relação aos artigos importados di- 
rectamente para o serviço da União, e por tal s6 se en- 
tende o que é subsidiado pelos cofres do Tiiesouro Federal ; 
conviodo, portanto, que esse Ministério oriente a respeito 
os consulados do Brazil, para que não continuem a tornar 
extensivo aos objectos importados pelos Governos dos Es- 
tados e Municípios aquelia dispensa, em contrario ao que 
determina o decreto legislativo n. 1103, de 21 de novembro 
de 1903, em seu art. 7<>. 

Saúie e f dúermá^áe. ^Leopoldo de Bulhões, 



N. 65 — EM 12 DE AGOSTO DE 1905 

Declara que a coroa (moeda austríaca) corresponde a fc, 1,05 (um 
franco c cinco cêntimos), attandendo assim á solicitação da Lega- 
ção da AuBtria-Bungria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1905. 

Attendendo á solicitação da Legação da Au stria-Hungria, a 
que se referem diversos avisos do Ministério das Relações 
Exteriores, entre elles o de n. 43, de 10 de abril ultimo, declaro 
aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Federal nos Estados, 
para seu conhecimento e devidos effeitos, que a coroa (moeda 
austríaca) corresponde a fr. l»05(um franco e cinco cêntimos). 
«— Leopoldo de Bulhões. 
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N. 66 — EM 18 DE AGOSTO DE 1905 

Communjca ao Minialcrio do Exterior haver expedido circular ás 
Delegacias Fiscaos no^ Estados dcelarando-lhes, para os devidos 
eíTeitos, que a coroa (moeda austríaca) corresponde a fr. 1,05 
(um franco e cinco cêntimos). 

Ministério dos Negociou da Faceada —Rio de Janeiro, 12 
de agosto de 1905. 

Sr. Ministro dos Negócios Exterioi*»^ — Em resposta ao 
vosso aviso n. 43, de 10 de abril ai timo, cabe*me comamniear- 
vos ano este Ministério expediu circalar ás Delegacias Fisoaea 
do Thesonro Federal nos Estados, declarando-lhee, para os de- 
vidos effeitos, que a coroa (moeda austríaca) corresponde a 
fr . 1,05 (um franco e cinco cêntimos). 

Saúde e fraternidade.-— Leo^jo/do de Bulhões ^ 



N. 67 — EM 23 DE AGOSTO DE 1905 

Manda submettcr á analys?, mesmo em laboratórios chimicos esta- 
doaes, amostras dos cognacs procedentes dos departamentos da 
Gharente e Charente-Inferior, a fim de veriâcar-so 66 os mesmos 
cognacs conteem tubstancias nocivas á saúde publica. 



Ministério dos Negócios da Fasenda — Rio de Janeiro, 23 de 
agosto de 1905. 

Tendo este Ministerjo conhecimento, pelo offlcio do Cônsul 
do Brazil em La Pallioe, enviado com o aviso do Ministério das 
Relações Exteriores, n. 80 de 19 do me?, próximo findo, de que 
são exportados para o nosso paiz cognacs fiilsiticados procedentes 
dos departamentos da Charente e Charente-lnferieure, e» s^ido 
necessário verificar-se, com urgência, se taes bebidas conteem 
substancias nocivas á, saúde paWca, afim de ser prohibida a sua 
importa^^, reoommendo aos Srs. inspectores das AlílBmd^as 
que mandem submetter & analyse, mesmo nos laboratórios 
chimicos estadoaes* amostras dos cognacs daquella procedência 
que forem sujeitos a despaclio nas repartições a sen cargo.— 
Leopoldo de Bulhões » 
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N. 68— EM 26 DE AGOSTO DE 1905 

Declara que a isenção de direitos decorrente do § 6° do art. 2^ 
combinado com o art. ^ das Preliminarea das Tarifas, com- 
prehende as taxas de consumo e de expediente e ainda a de 
armazenagem. 

Ministério dos Negociou da Fazenda — Rio de Janeiro, 2ô 
de sigosto de 1905. 

Em conformidade com o que foi decidido por este Ministério 
e communicado ao das RelagiSes Exteriores em aviso n. 40, de 
22 de ai)ril ultimo, declaro aos Sra. delegados fiscaes do The- 
soupo Federal aos Estados, para sen conheoimeoto e devidos 
eflfeitos, que a isenção de direitos decorrentes do § 6° do art^ 2* 
combinado com o artr bf* das Preliminares da Tarif i, compre- 
bende as taxas do consuma e de expeiiente e ainda a de arma- 
zenagem, nos termos do art. 593, excepção 1% da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, não havendo 
disposição expressa que comprehenda o expediente das Capatazias 
e a taxa de estatística no favor feito aos cônsules pela citada 
legislação.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 69 — EM 29 DE AGOSTO DE 1905 

Declara que, em virtude de contracto assignado ao Th3.soairo Federal, 
a Companhia Chargeurs Reunis está. aat«idBada a apBeçaáar o 
imposto do transporta que a mesma cíTectuar, mediante a 
porcQAtagem de 4 ^/o* 

MinliteriQ dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 
4e agosto de 1905. 

Declaro aos Sra. delegados âficMs do. TUesouro Fj8d«tp^ aos 
Estados, para^ leu oonheeimâoto e devidos efliaitQa, qua em da^ta 
de âO de maio ultimo íbi asaigoado na Direotona do Goaltoeioao 
do mesmo Thesouroo oontraoto em vdptude do qual o 6(ovcH?iia 
F^eral se obvtga a pagar á, Oampaiibia Ckargeurs R^um$ {^ 
porcentagem de 4 <»/o pela a;rrAaadação.dO; imposto da traaspqj^te 
qae a mesma eífectuar, n;v fíofíaa. do regulamanto anoaBiP a^ 
decreto n. 2791, de 11 de jaaeiro de L89S, soMteado^ift á 
âsoaUsação de que trata o decreto n. 5S33, de. 1 de junho de 
1904, contracto esse que já foi registrado pelo Tribunai de 
Contas. — Leopoldo de Bulhões. 
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N. 70 — EM 29 DE AGQSTa DE 1905 

Declara ao Miaisterio do Exterior que não pôde ser dispensada 
assignatara dos cônsules nas i» e 2^ vias das facturas consulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janoira, 29 
de agosto de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores •— Accuso recebidos 
os avisos ns. 90 e 93, de 5 e 8 do corrente, nos qaaes solicitastes 
providencias no sentido de ser permittido gne nos Gonsala- 
dos do Brazil em Lisboa, Liverpool, Hamburgo, Havre e outros, 
onde avulte o serviço de legalisação de fsusturas de mercadorias 
expedidas para o nosso palz, sejam esses documentos assignados 
por auxiliares dos consulos, aflm de não ficarem prejudicados 
outros trabalhos de importância que a estes sêto commettidos 
pelo Ministério a. vosso cargo. 

Em resposta, cabe-me declarar- vos quê a assignatara do 
próprio puimo dos cônsules é exigida nas 1" e 2* vias das factu^ 
ras pelo art. 21 do decreto legislativo n. 1103, de 21 de no- 
vembro do 1903 e, portanto, imo pôde ser dispensada por este 
Ministério, nâo obstante lhe parecer que bastaria ftwer-so tal 
exigência apenas em relação á 1» via daquelles documentos, 
afim de evitar falsiâcaçôes. 

Entreunto, á vista dos motivos que determinaram a vossa 
solicitação, o assumpto i^erá levado ao conhecimento do Con- 
gresso para as necessárias providencias. 

Saúde e fraternidade. — Leopoldo de Bulhões , 



N. 71— EM 13 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que as cópias dos termos de fiança dos exactores cUvem ser 
authenticadas pelo procurador fiscal e as dos que existirem 
na Contadoria pi^Io respectÍTo Contador. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janairo, 13 
de setembro de 1905. 

Yepiflcando-se que a maior parte das Delegacias Fiscaes do 
Thesoaro Fdderal, n(^ Estada^ remettem ao Thesouro, sem se 
aeharem devidamente authenticadas, áa cópias dos teârmos de 
ââsça dos exae-tores, deolaro aos Sm* Chefes das masoaia 
RepaíTtiçdes, p^ira os devjdcys eíMtos, qoft taee eófiaã^ bem eoiao 
as de outros documeatosi existentes na seegii» do Contencioso, 
devem ser antheorticâRlas pelo ptoenridor fisoal e as dos q«e 
existirem na Contadoria, peio respectivo oontador.— Leopoldo 
de Bulhões, 
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N. 72 — EM 14 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara ao Ministério do Exterior ter sido feita rccommendação es- 
pecial no sentido de não soffrcr demora a descarga do chá expor- 
tado da Inglaterra ; não convindo de modo algum aos interesses 
liscaes que tal morcadoria s\ia dospachada sobre asrua, como 

propõe a respectiva T.cgação. 

Minifterio dos Negociof da Fazeada — Rio de Janeiro, U 
de setembro de 1905. 

St*. MiDislro das Relações Exteriores— Em resposta ao 
vosso aviso D. 31, do 10 do março ultimo, cabe-me declarar-voa 
que não ae reproduzirá o facto contra o qual redamoa a Le- 
gação britannica em a nota que o acompanhou por traducção, 
por isso que já foi substituído o inspector da Alfandega de Per- 
nambuco.em cuja administração se deu o mesmo facto e ao noTo 
inspector foi feita por este Ministério especial reeommendação 
no sentido de não soffrer demora naquella repartição a des- 
carga do cbá exportado da Inglaterra ; não convmdo de modo 
algum aos interesses ílscaes, que tal mercadoria seja despachada 
sobre agua, como propõe a referida Legação. 

Saúde e fraternidade* — Leopoldo de Bulhões. 



N. 73 — EM 16 DE SETEMBRO DE lí'05 

Declara ao Ministério do Exterior, que nenhum despacho de arma- 
mento e petrechos de guerra podendo ser levado a eífeito sem 
prévia autorização do Ministério da Guerra, a este devem dirigir- 
se CS interessados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 16 
de setembro de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores.— Em resposta ao 
vosso aviso n. 100, de 24 do mes próximo pastado, oabe-me 
declarar-vos, para os fins convenientes» que nenhum despacho 
de armamento e petrechos de guerra podendo ser levado a 
effeito nas Alfandegas sem prévia autorização do Miniaterio da 
Guerra, áquelle Ministério devem dirigir-se os interessados no 
despacho ae espingardas Winchester, de que trata a nota da 
Embaixada Americana, à qual se refere o mesmo aviso. 

Saúde e fraternidade.— Leopoírfo de BMões, 
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N. 74 — EM 19 DE SETEMBRO DE 1905 

Declara que as propostas para a aniformisação dos kitalos da divida 
publica devem ser organisadas em daplicata, sendo a 2^ ria 
remettida ao Thesouro juntamente com as antigas apólices em 
substituição. 



Ministério dofl Negócios da Fazenda ~ Rio de Janeiro, 19 
de setembro de 1905. 

Attendôndo á representação da Directoria de Contabilidade 
do Thesouro Federai, de 4 do corrente mez, recommendo aos 
Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que providenciem para que 
as propostas de que trata o n. VII das instrucções n. 23, de 16 
de junho próximo findo, sejam organizadas em duplicata, deven- 
do a 2* via ser remettida ao Thesoaro juntamente com as antigas 
apólices em substituição. — Leopoldo de Bulhões, 



N, 75 — EM 16 DE OUTUBRO DE 1906 



Recommenda o prompto andamento dos processos de tomada de con- 
tas dos responsáveis para com a Fazenda Federal 



Mibisterio dos Negócios da Fazenda ^ Rio de Janeiro* 16 
de Outubro de 1905. 

Sendo de toda a conveniência evitar-se a demora com que 
são enviados ao Tribunal de Contas, para julgamento definitivo, 
os processos relativos á tomada das contcjis dos responsáveis 
para com a Fazenda Federal, recommendo aos Srs. Delegados 
Fiscaes nos .instados providenciem para que taes processos te- 
nham prompto andamento em suas Repartições, communicando 
desde ]à a este Mioisterio qual o estado desse serviço e indican- 
do as medidas de que porventura tenham necessidade para o 
fim alludido. — Leopoldo de Bulhões. 



rasanda — DeoUSae de 1006. 9 ~ 
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N. 76 — EM 25 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara que só no caso de remissão do oaus respectivo, poderão as 
repartições fiscaes nos Estados receber annaidades de patentes de 
priyilegiO'. 

Ministério dos Negócios da Faseada — > Rio de Jaaeiro, 25 
de outubro de 1905» 

Constando do Aviso do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas, n. 124, de 2'Z de agosto próximo findo, que al- 
gumas estações flácaes, nos Estados, continuam a receber annui- 
dades de patentes de privilégios de invenção íóra das condições 
comprebendidas no art. 51 do Regulamento annuzo ao Decreto 
n. tíS^O, de 30 de dezembro de 1882, que aò permitte o paga- 
mento em qualquer escação flscal, que não o Thesouro Federal, 
da importância de taes annuidades para o caso de remissão do 
ónus respectivo, recommendo aos Srs Delegados Piscaes a 
observância da alludida circular. — Leopoldo de Bulhões. 



N. 77 - EM 27 DE OUTUBRO DE 1905 

Declara ao Ministério do Exterior que estão sujeitas a facturas con- 
sulares todas as mercadorias expedidas de paiz estrangeiro 
para consumo no Brasil, quer venham por via maritima, quer 
por via terrestre. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 
de outubro de 1905. 

Sr, Ministro das Relações Exteriores — Relativamente ao 
objecto de vosso aviso n. h)2, de 25 de agosto ultimo, oabe-me 
declarar-vos que a informação prastada por este Ministério 
em avisos ns. 72 e 95, de 13 de setembro e 28 de novembro de 
1901, e n. 21, de 31 de março de 1902, ha apenas a additar que 
o regulamento approvado pelo decreto n. 27i>2, de 11 de ja- 
neiro de 1898, fui substituído pelo que baixou com o decreto 
n. 5142, de 27 de ftivereiro de 1904, e que pelo decreto n. 1103 
de 21 de novembro de 1903 ficaram sujeitas a factui*as consu- 
lares todas as mercadorias expedidas de paiz estrangeiro para 
consumo no Brazil, quer venham por via maritima, quer por 
via terrestre, sendo dispensado taes documentos quando se 
tratar de amost/as ci^o valor commercial na praça exportadora 
não exceder de £ 10 ou do equivalente em moeda de outro 
typo, incluídas as de^pezas de frete, commissão^ empacota- 
mento, etc. 

Saúde e fraternidade.— Leopoldo de Bulhões. 
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N. 78 — EM 31 DE OUTUBRO DE 1905 

Rocomumda aosSrs. chefes las Repartições de Fazenda qtLe encami- 
nhem directamente á Directoria das Rendas Publicas do Thesonro 
Federal todos os processos referentes á restituição de direitos* 



Ministério dos Negócios da Fdizenda — Rio de Janeiro, 31 de 
outnbro de 1905. 

Attendendo ao que representon a Directoria da Contabili- 
dade do Thesouro Federal, recomín'íado aos Srs. Chefes das Re- 
partições de Fazenda que encaminhem directamente á Directo- 
ria dasRenlas Publicas do mesmo Thesouro todos os processos 
ref jrentes â restituição de impostos e direitos, visto haver este 
Ministério resolvido quo xaes proc38$os só tenham andamento 
depois de ouvida a respeito a allu iida Directoria das Rendas. — 
Leopoldo de Bulhões, 



N. 79 — EM 7 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que o despacho áà^ armas puramente de caça e respectiras 
munições pôde ser efTectuado nas Alfandegas independentemente 
de licença do Ministério da Gusrra, depen lendo, porém, dessa 
licença o armamento e munições de guerra. 



Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de 
novembro de 1905. 

Tendo em vista o aviso do Ministério dos Negócios da Guerra 
n, 597, de 3 do mez próximo findo, declaro aos Srs. Delegados 
Fiseaes do Thesouro Federal nos Estados, para os devidos effditos, 
que o despacho das armas puramente de caça e respectivas 
munições pôde ser effectuado nas Alfande«ras independentemente 
de licença daquelle Ministério, ficando mantida a exigência da 
circular n. 4, de 28 de Janeiro ultimo, quanto ao armamento e 
munires de guerra.— Leopoldo de Bulhões. 
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N. 80 * EM 7 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara qaaes os oaracteristicos do novo sello qae yae ser posto em 
circulação para a cobra aça do imposto de consamo de phosphoro 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de 
novembro de 1905. 

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos eífeitos, que o 
sello que vae ser posto em circulação para a cobrança do imposto 
de consumo de phosphoro tem, conforme a descripção enviada 
pelo director da Casa da Moeda, com seu offlcio n. 1294, de 11 
08 outubro ultimo, os seguintes oaracteristicos : mede 24 milli- 
metros de altura por 14 de largura e ó impresso em côr verde ; 
na sua composição ^eral predomina o typo de uma mulher, 
symbolizando a industria. Esta âgura está sentada, tem a cabeça 
de perfil, destacaado-se em um circulo branco e o corpo recostado ; 
a mão esquerda segura um martello mecamoo, ci^ cabo apoia 
com o braço sobre a extremidade de uma bigorna, e a direita 
ampara uma roda dentada. Limitando a extremidade superior 
do S(jllo, em uma pequena placa tendo aos lados ornatos e folha- 
gens, lô-se em lettras brancas a palavra — Brasil, abaixo dessa 
placa, em uma fita disposta em semi-circulo, na largura do 
sello e terminanio as extremidades sobre duas pilastras orna- 
mentadas, estão impressos os dizeres — Imposto do phosphoro ; 
mais abaixo, à direita da figura allegorica, em um escudo qua- 
drangular, formando volutas nos ângulos superiores, nota-se em 
grandes algarismos o numero ^ 20 ; dk base deste escudo limi- 
taH9e em um quadrilátero disposto horizontatanente, onde se lô, 
também em lettras brancas, a palavra - Réis. iUgumas folha- 
gens e cercaduras ladeam fechando a base e extremidade inferior 
da composição do sello.— Leopoldo de Bulhões, 



N. 81 — B VI 24 DE NOVEMBRO DE 1905 

Declara que o sello das propostas de concurrencia aberta no es- 
trangeiro para serviços do nosso paiz, deve ser pago por verba 
na Delegacia do Thesouro em Londres 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 
de novembro de 1905, 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Bm resposta ao 
vosso aviso n. 108, de 31 de março ultimo, cabe-me declarar- 
vos que o sello das propostas de concurrencia aberta no es- 
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trangeJro para serviços no nosso paiz, deve ser pago por verba 
na Delegacia do Thesonro em Londres, como foi o da proposta 
da Sociedade Anonyma dos Caminhos de Ferro do Rio Grande, 
de que trata o mesmo aviso ; não tendo o respectivo delegado 
commettido no caso a irregalaridáde que lhe foi attribuida, 
conforme vereis dos documentos juntos por cópia. 

Saúde e fraternidade.—- Leopoldo de Bulhões. 



N. 82 — EM 28 DE NOVEMBRO DE 1905 

Trata das recl&mações apresentadas pela Legação da Bolívia contra 
as dlffiouldadeB que encoatra o commercio de transito de merca- 
dorias boli nanas pelo Amazonas. 

Ministcrio dos Negócios da Fazenda ^ Rio de Janeiro, 28 de 
novembro de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Tenho presente os 
avisos que me dirigiu V. Ex., ns. 57 e 58, de 6 e 8 de janho, 
n. 3, de 4 de outubro e 140 de 7 de novembro, todos do corrente 
anno, em que V. Ex. trata das reclamações apresentadas pela 
Legação da Bolívia, contra as difficul(úides que encontra o 
commercio de transito de mercadorias bolivianas pelo Ama- 
zonas. 

O memorandum que acompanhou o primeiro dos citados 
avisos expOe a maneira por que se faz esse commercio. 

A borracha produzida em território boliviano pa^^a os respe- 
ctivos direitos na Alfandega de Viila Bella, si provém do Beni, 
Mamoró e seus affluentes, ou na adnanilla de Santa Clara, si é 
do Abunà e seus affluentes. 

As gulas expedidas pelas autoridades fiscaes bolivianas são 
visadas pelos agentes consulares brazileiros e pelos empregados 
dos postos fiscaes da fronteira, e nessas condições são apresen-^ 
tadas ás Alfândegas de Manáos e do Pará como documentos justi- 
ficativos do transito. 

Infelizmente, accresoenta o memorandum, acontece ultima- 
mente que os fuDccionarios das repartições fiscaes do Amazonas 
não se satisfazem com os documentos legaes que lhe são apre- 
sentados, embargam o producto e perseguem os exportadores 
como contrabandistas, citando, para prova da afflrmação, o que 
occorreu com o commerciante Júlio OsLtanede, que tendo expor- 
tado 7.000 kilos de borracha do Abunà boliviano, teve a sua 
mercadoria embargada em Manáos e foi condemnado a pagar a 
multa de 29:365$, além dos direitos estadoaes e municipaes 
attingindo a 22 \/2 % , o que tudo representa o valor daquèlla 
quantidade de borracha. 
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O cajso concreto citado polo memarandum 6 característico e 
por elle se p6de julgar dos factos que determíDam as frequentes 
reclamações da Legação da Bolívia. 

Das informações colhidas pelo delegado fiscal em Manáos se 
verifica que o vapor Humaytd conduziu 7.000 kilos de borra- 
cha, pertencentes a Júlio Catafiede, sendo o respectivo transito 
livre facultado pela mesa de rendas de Porto Velho, á vista de 
documentos auth3nticado8 pelo agente consular brazileiro em 
Yilla Bella. 

Em Manáos pediu o inspector do Thesouro do Estado o 
desembarque de^sa borracha até que se procedessem ás di- 
ligencias é se resolvesse sobre a denuncia do agentie estadoal 
em Santo António, de ser a mesma procedente de território 
amazonense e não boliviano, ao que não accedeu a Delegacia 
Fiscal á vista dos documentos regulares que acompanharam a 
mercadoria. 

A fazenda Estadoal recorreu então ao juiz seccional e, não 
sendo attecdida, seguiu o vapor Humaytd o seu destino. 

A quesoào parecia terminada, quando a Recebedoria do 
Estado, por sentença de 17 de janeiro do corrente anno, reco- 
nheceu o caso como de contrabando, e julgando procedente a 
apprehensão, que se dizia ter sido anteriormente faita, impôz a 
multadeã9:365$000. 

Do exposto se evidencia claramente que todas as autori- 
dades federaes fizeram valer os documentos que em boa e devida 
forma acompanharam a borracha do commerciante Gatanede, e 
garantiram o livre transito do producto boliviano. 

Entretanto, c^be-me informar a V. Ex. que a Directoria das 
Rendas Publicas, no estudo que me apresentou sobre o assumpto, 
admitte a possibilidade de ser verdadeira a denuncia do agente 
estadoal do Estado do Amazonas, tendo em consideração a facili- 
dade com que se pôde attribuir á borracha a origem que mais 
convenha. 

O transito das mercadorias qae descem pelo Madeira é 
legalisado em Villa Bella, e essas mercadorias parcorrem uma 
grande extensão do território brazileiro, sem fiscalisação alguma 
até Porto Velho. 

E' facU, pois, ao interessado receber qualquer quantidade 
de borracha no território brazileiro, fazendo-a passar por 
boliviana, com documentos regularmente obtidos e pre- 
parados para esse íim, accrescendo que o transporte até 
Santo António é feito em pequenas embarcações, sem porões 
lacrados. 

Quanto á exigência de um quarto exemplar de conhe- 
cimento das mercadorias, informou a Recebedoria do Estado 
âue não é feita por parte das repartições sob a sua jnrís- 
icção. 

Para evitar a reproducção de factos semelhantes ao de 
que i^cima me occupei, está este Ministério providenciando 
para creação de um Entreposto em Santo António, com o que, 
pensa a Directoria de Rendas, poder-se-ha fiscalisar com maior 
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effloada o commercio de transito boliviano, pareoendo-me qne 
seria conveniente intervir esse Ministério junto ao governo do 
Amazonas para tornar de nenhum effeito as maltas impostas 
pelas r6pai'ticões estadoaes a oommerciantes bollvianpçi i;ips. casos 
em qae os documentos por ellcs exhibidos forem acceitos pelas 
repartições federaes. 

A mudança da Alfandega de Santa Clara, do ponto em 
que se acha para a embocadura do Abuná. no Madeira, parece 
viria facilitar a fiscalização e nenhum inconveniente pôde dahi 
resultar, attendendo-se a que não ha auvida, ã vista do Tratado 
de Petrópolis, quanto á limitação do território reconhecido boli- 
viano e oomprehendido entre aquelles dous rios. 

Com as medidas de fiscalização qu& este Ministério vae 
desde já adoptar, ó de e^peinr que, desappa recendo as duvidas 
suscitadas quanto ã oiâgem dos produotos em transito, não mais 
sejam feitas exigências indevidas de quaesqoer impostos das 
mercadorias bolivianas. 

Entretanto, este Ministério julga se deverá receber com 
prazer qualquer proposta do Governo boliviano para um 
accôrdo tendente a evitar difflculdades que têm surgido para 
o seu commercio de transito pelo território brazileiro. 

Saúde e fraternidade. — Leepoldo de Bulhões. 



N. 83 - EM 88 BE NOVEMBRO DE 1905 

Declara ao Ministério do Exterior que uão pôde ser attendida a re- 
clamação do Cônsul ALlemão ein Porto Alegre, no sentido, de ser 
indemnizado o valor das mercadorias incendiadas na Alfandega 
daqudlla cidade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 
de novembro de 1905. 

Em resposta ao vosso aviso n. 6, de 8 de março ultimo, 
cabe-me deciarar-vos que não pôde ser attendiia a reclamação 
do Cônsul Allemão, em Porto Alegre, no sen ti J o de ser indemni- 
zado do valor de mercadorias incendiadas na Alfandega da- 
qudlla cidade, por isso que a rúspoiísabilidade da União pelas 
mercadorias depositadas nos seus armazéns só se torna eífectiva 
nos casos dedamuo e extravio, apurados conforme o preceituado 
no art. 246 e seguintes da Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas. 

Cabe-me, outrosim, ponderar-vos que, conforme as infor- 
mações fornecillas ao Thesouro Federal, o valor das mercadorias 
incendiadas ó de marcos 45.64 e não o declarado pela Legação 
allemã na nota a que se refere o vosso aviso. 

Saúde e fraternidade* ^ Leopoldo de Bulhões, 
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N. 84 — EM 30 DE NOVEMBRO DE 1005 

Gommunica ao Ministério do Exterior que a Delegacia de Londret 
está autorizada a fazer cessar a praxe de serem suspensos os 
vencimentos dos empregados removidos, desde que receliiam a 
ajuda de custo afim de seguirompara o seu novo posto. 

Ministério doe Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 
de novembro de 1905. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores — Cabe-me communi- 
oar-voe, para os íins convenientes, que este Ministério, atten- 
dendoá requisição constante do vosso offlcio n. 216, de 27 de 
setembro ultimo, autorizou a Delegacia Fiscal do Thesouro Fe- 
deral em Londres a fazer cessar a praxe de serem suspensos os 
vencimentos dos empregados removidos, desde que recebem a 
ajuda de custo afim de seguirem para o seu novo posto. 

Saúde e jG[*aternidade. — Leopoldo de Bulhões, 



N. 85— EM 18 DE DEZEMBRO DB 1905 

Manda transferir semestralmente á Contadoria da Marinha e á Di- 
rectoria Geral de Contabilidade da Guerra as importâncias que» 
a titulo de caução, forem recebidas nas repartições dos Estados 
dos responsáveis dos respectivos Ministérios. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 
de dezembro de 1905. 

A' vista do que requisita o Ministro da Marinha em aviso 
n. 1869, de 17 de novembro próximo flndo, recommendo aos 
Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados, que 
providenciem no sentido de ser cumprida a circular n. II, de 
11 de fevereiro de 1901, que manda transferir semestralmente à 
Contadoria da Marinha e á Directoria Geral de Contabilidade 
da Guerra as importâncias que, a titulo de caução, forem rece- 
bidas nas repartições a seu cargo dos responsáveis dos respe* 
ctivos Ministérios. — Leopoldo de Bulhões. 
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N. 86 — EM 20 DB DEZEMBRO DE 1905 

Recommenda aoa Delegados Fiscaes do Thesooro Federal nos Es- 
tados que, sob pena de responsabilidade, remettam ao mesmo 
Thesonro os qnadros demonstrativos da divida activa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de 
dezembro de 1905. 

Veriflcando-se da representação da Directoria do Gonten* 
cioso do Thesonro Federal, de 14 de novembro próximo findo, 

Sue qnasi todas as Delegacias Fiscaes nos Estados teem deixado 
e enviar ao mesmo Thesouro os quadros demonstrativos da 
divida activa, de que trata a circular n. 15, de 15 de abril dq 
corrente anno, recommendo aos chefes das mesmas repartições 
o fiel cumprimento da referida circular, sob pena de responsa- 
bilidade.— Leopoldo de Btahões. 



N. 87 - EM 29 DE DEZEMBRO DE 1905 

Declara não haver disposição de lei prohibindo que o café seja, 
depois de embarcado em saccos, despejado no porão do navio 
para seguir a granel ao sen destino. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 
de dezembro de 1905. 

Sr. Ministro das RelagOes Exteriores ^ Em resposta ao 
vosso aviso n. 137, de 6 do mez próximo findo, cabe-me com- 
municar-vos, para os fins convenientes, que este Ministério 
approvou a decisão que o Delegado Fiscal do Thesouro Federal 
em S. Paulo proferiu sobre a consulta do inspector da Alfan- 
dega de Santos, declarando não haver disposição de lei prohi- 
bindo que o cafó seja, depois de embarcado em sacoos, despejado 
no porão do navio para seguir a granel ao seu destino e não 
dever ser impedido o desembarque dos saccos que serviram 
para conducção daquelle producto para bordo dos navios em 
que tenha de ser exportado. 

S%nde e fraternidade. ~L«opo/(fo de Bulhões, 
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